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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 

nos termos do art. 25, § 19, inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. e eu, 
Humberto Lucena, Presidente do S~nado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRErO LEGISlATIVO 
1'1• 76, de 1988 

Aprova os textos dosDecretos-LeJs n"• 
2.404, de 23 de dezembro de1987, que 
.. dispõe sobre o Adicional ao Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMI'I) e o Fundo da Marinha Mercan­
te, e dâ outras provldêndas'', e 2A14, 
de 12 de fevereJro de 1988, que .. altera 
o Decreto-Lei n• 2.404, de 23 de dezem­
bro de 1987, que dispõe sobre o Adfcio­
naJ ao Frete para a Renovação da Mari­
nha Mercante e o Fundo da Marirlha Mer­
cante"'. 

Artigo único. - São aprovados os textos dos 
Decretos-Leis n.,.. 2.404, de 23 de dezembro de 
1987, que "dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante (AfRMM) 
e o Fundo da Marinha Mercante e dá outas provi­
dências", e 2.414, de 12 de fevereiro de 1988, 
que "altera o Decreto-Lei n9 2.404. de 23 de de­
zembro de 1987, que dispõe sobre o Adicional 
ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
e o Fundo da Marinha Mercante". 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faç.o saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 25, § 19, inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. e eu, 
Humberto Lucena, Presidente do S~nado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO 
1'1' 77, de 1988 

Rejeita o texto do Dec:reto-LeJ n" 
2.463, de 30 de agosto de 1988, que 
.. altera a destinação de recursos do Fun­
do de Apolo ao DesenvoMrnento Sodal 
-FASe do Fundo de Investimento So­
dal - Flnsocial e dá outras provldên­
das", 

Artigo único. Fica rejeitado o texto do Decre­
to-Lei n• 2.463, de 30 de agosto de 1988, que 

"altera a destinação dos recufsos do Fundo de 
Apoio ao DesenvoMmento Social - F AS e do 
Fundo de Investimento Social - Finsocia! e dá 
outras providências". 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presídénte, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLQÇAO 
N• 191, de 1988 

Altera o RegúJSmehtó Administrativo 
do Senado Fedei'al, aprovado pela Reso­
lução n~ 58, de 10 dE! novembro de 1972. 
nas partes referentes à Secretaria de Dl­
vu1gação e Relações Públicas e à Subse­
cretaria Té<nlc:a de Operações e Manu· 
tenção Eletrônica. 

Art. 19 O Regulamento Administrativo do Se­
nado Federa], aprovado pela Resolução no 58, 
de 10 de novembro de 1972, passa a vigorar, 
nas partes referentes às atuais Secretaria de Divul­
gação e Relações Públicas e Subsecretaria Téc­
nica de Operações e Manutenção Eletrônica, Com 
as seguintes alterações: 

"Art. 99 .......................................... ., ................ . 
UI -Secretaria de Comunicação Social;" 
''Art. 42. À Secretaria de Comunicação 

Social, sob orientação da Comissão Diretora, 
compete planejar, supervisionar, controlar e 
dirigir a formulação e execução de progra­
mas conçementes à política de divulgação, 

'informando e esdare<:endo a opinião pública 
sobre as atividades do Senado Federal e do 
Congresso Nacional quando em reunião 
conjunta das duas Casas. 

Parágrafo único. São órgãos da Secre­
taria de Comunicação Social: 

1-Gabinete; 
n-Seç:ão de Administração; 
m- Subsecretaria de Divulgação; 
IV-Subsecretaria de Relações Públicas. 
Art. 43. Ao Gabinete da Secretaria de 

Comunícação Social compete providenciar 
sobre o e>pedienle, as audiências e a repre­
sentação do titUlar. executar as tarefas de 

suporte administrativo vinculadas à compe~ 
tência do órgão e auxiliar o seu titular no 
desempenho das atividades relativas às suas 
atribuições. 

"Art. 45. .. ...................................................... .. 
§ lç São órgãos da Subsecretaria de Di-

vulgação: 
1-Gabinete; 
n-Seção de Imprensa; 
111- Seção de Rádio; 
W -Seção de "A Voz do Brasil"; 
V- SeÇão de T elevísão; 
VI- Seção de Controle Informático-noti­

cioso. 
§ 2o Ao Gabinete da Subsecretaria de Di­

vulgação cornpete providenciar sobre o ex­
pediente, as audiências e a representação do 
titular; executar as tarefas de suporte admi­
nistrativo v\ntuladas à competência do órgão 
e auxiliar o seu titular no desempenho das 
atividades relativas às suas atribuições. 

§ 39 À Seção de Imprensa compete fazer 
a cobertura, para fins de divulgação em jor­
nais, revistas e órgãos afins de imprensa es­
crita, dos eventos ocorridos no âmbito e na 
competência do Senado Federal, nomínada­
mente, no Plenário, nas Comissões Perma­
nentes e Temporárias, nos Gabinetes do Pre­
sídente e do Primeiro Secretario e no atendi­
mento a tod~ atividade senatorial que promo­
va a instituição e o Poder Legislativo. 

§ 4~ À Seção de Rádio· compete, ub1izan­
do meíos próprios ou da estrutura das demais 
seções, efetuar a cobertura, como subsídio 
às estações de rádio, dos eventos ocorridos 
no âmbito e na competência do Senado F e­
dera!; elaborar e distribuir boletins para o Ple­
nário e gabinetes, sobre as ocorrências de 
vulto nacConaís e internacionais do momento; 
redigir e divulgar, através do serviço de som 
íntemo, as notícias da Casa, do BriUiil e do 
mundo. 

§ 59 À Seção de "A Voz do Brasil" com­
pete acompanhar todos os trabalhos do Se­
nado Federa! e resumi-los jomalistícarnente 
para inserção no informativo oficial do Go­
verno. 

§ 6• À Seção de Televisão compete lazer 
a cobertura jornalística, pera uso direto ou 



4156 Sexta-feira 16 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1988 

PASSOS PORTO 
OiretOt·GeraJ do Senado Federal 

AGACIEL DA SilVA MAIA 
Diretor Executivo 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSKLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINOOMAR PEREIRA DA SilVA 
Diretor Adjunto 

subsidiário pelas E:!missoras de televisão, dos 
eventos ocorridos no Senado Federal e no 
Congresso Nacional quando em reunião 
conjunta das duas Casas, tendo como áreas 
de atuação preferencial e obrigatória os pie~ 
nârios do Senado e do Congresso, as Comis· 
sões Permanentes e Temporárias, o gabinete 
do Presidente e do Primeiro Secretário; doeu· 
mentar a atuação parlamentar dos Senado­
res, por solicitação destes, para uso, sem 
ônus para o Senado, em redes estaduais ou 
locais de televisão e, ainda, documentar 
eventos históricos do Senado Federal. 

§ 7? A Seção de Acompanhamento In~ 
formático-noticioso compete redigir maté~ 
rias noticiosas para divulgação e distribuição; 
acompanhar matérias publicadas sobre ativi~ 
dades parlamentares; elaborar súmula noti~ 
ciosa e informativos internos; prestar assis~ 
tência jornalística aos Senadores, sugerir 
convênios com órgãos de divulgação e exe~ 
cutar outras farefas correlatas." 

Art. 161 ........................................................... . 
Parágrafo único. .. ............................................. . 
V-Subsecretaria Técnica Eletrônica." 
"Art. 204. À Subsecretaria Técnica Ele-

trônica compete fiscalizar e manter em per~ 
feito funcionamento os equipamentos eletrô­
nicos de som e imagem do Senado Federal, 
e elaborar estudos e projetos para atualização 
de sistemas e aquisição de equipamentos. 

Parágrafo único- São órgãos da Subse-
cretaria T êcnica Eletrônica: 
1-Gabinete; 
n-Seção de Administração; 
ni-Serviço Técnico de Produção de Ví-

deo· 
IV- Se~c;o Técnico de Coordenação de 

Áudio. 
Art 205. Ao Gabinete da Subsecretaria 

Técnica Eletrônica compete providenciar so­
bre o expediente, as audiências e a represen­
tação de seu titular. executar as tarefas de 
suporte administrativo e técnko vinculadas 
à competência do órgão, auxiliar e assessorar 
o seu titular no desempenho de suas atiVi­
dades. 

Art. 206. À Seção de Administração com~ 
pete coordenar as atividades de apoio adminis­
tratívo da Subsecretaria, bem como 
receber, distribuir e controlar o material de 
expediente; organizar dados estatísticos; pre­
parar relatórios e a programação financeira 
da Subsecretaria; estabelecer escalas de 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FliiDIEIIAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. Cz9.320,00 

Exemplar Avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 60,00 
Tiragem: 2.200~xemplares. 

plantão; encaminhar informações a sistema 
de processamento de dados, de acordo com 
os manuais de procedimento pertinentes e 
executar outras tarefas correlatas, 

Art. 207. Ao Serviço Técnico de Produ~ 
ç:ão de Video compete a produção, trans~ 
missão e distribuição das gravações de vídeo 
de todas as atividades parlamentares do Se­
nado Federal, bem como a operação e a 
manutenção dos equipamentos constantes 
do sistema de vídeo. 

§ 1? São órgãos do Serviço Técnicos de 
Produção de Video; 

1-Seção de Administração; 
U-Seção de Almoxarifado; 
m- Seção de Operações de Vídeo; 
IV.;..._ Seção Técnica de Produção; 
V- Se_ção de Engenhã.ria. 
§ ~ A Seção de Administração compete 

receber, controlar e distribuir o material de 
expediente do serviço; executar os trabalhos 
datilográficos; organizar a consolidação dos 
dados estátiscos; preceder ao controle inter~ 
no do pessoal do setviço e estabelecer esca­
las de plantões e demais tarefas c-orrelatas 

§ 39 À Seção d~ Almoxarifado compete 
atender aos serviços de produção de vídeo, 
no que se refere à guarda~ cadastramento, 
distribuição e controle de material elétrico-e~ 
letrônic:o de reposição e consumo; efetuar 
o controle do estoque de material; realizar 
o balanço anual do material estocado e utili~ 
zado e o levantamento fisico·frnanceiro men~ 
sal; prever as aquisições necessárias; fazer 
o armazenamento, em condições de tempe· 
ratura e umidade controladas, do material 
gravado; compilar o arquivo de som e ima~ 
gem dos eventos historicamente relevantes 
da Casa; e executar outras tarefas correlatas. 

§ 49 À Seção de Operações de Vídeo 
compete elaborar e controlar a escala de 
plantão de operadores; solicitar e proViden~ 
dar transporte, credenciamento, alimenta~ 
ção e hospedagem, quando for o caso, para 
o pessoal envolvido na cobertura técnica de 
eventos externos; atender as necessidades 
técnicas de edição da área de jornalismo; 
veicular a programação fornecida pela pro­
dução no sistema de distribuição de vídeo 
dos gabinetes e executar outras tarefas corre~ 
latas. 

§ 59 À Sessão Técnica de Produção 
compete programar os eventos de produção. 
como mesas-redondas, entrevistas, pronun~ 

ciamento; efetuar a produção de vídeos dos 
eventos; produzir, gravar, reproduzir e forne­
cer cópias de programas; programar e pro­
duzir informativo periódico, de acordo com 
os interesses da Casa; prover as condições 
técnicas e de pessoal para a produção, tais 
como a iluminação do estúdio, operação de 
câm&ras, direção de imagens, operação de 
áudio, geração de caracteres, recorrendo às 
competentes e executar outras tarefas corre­
latas. 

§ 69 À Seção de Engenharia compete 
efetuar a manutenção corretiva e preventiva 
dos equipamentos eletrônicos, elétricos e de 
refrigeração do Serviço Técnico de Produção 
de Vídeo, instalados ou estocados; providen~ 
dar suporte técnico e logístico às necessi~ 
dades da produção, programação e opera~ 
ç:ão em eventos gerados ao vi.vo, para a co­
bertura do Plenário, externa de grande su~ 
porte e outras; manter em perfeito func-iona~ 
menta o sistema de distribuição de vídeo dos 
gabinetes, o sistema de recepção de satélites, 
os elos de ligação deste sistema com o con~ 
trole de produção; providenciar a eventual 
distribuição de sinal à Embratei ou a emis~ 
sara de "broadcasting"; promover a atuali~ 
zação de equipamentos; emítir pareceres téc~ 
nicos; ministrar cursos de adestramento es~ 
pecífico e estabelecer normas de procedi­
mento operacional e de manutenção dos 
equipamentos e executar outras tarefas cor~ 
relatas. 

Art. 208. !V:J Serviço Té<:ni<o de Coorde­
nação de Áudio compete promover a execu­
ção das atividades de sonorização do Senado 
Federal e de manutenção, em perfeito fu~ 
donamento, dos respectivos equipamentos 
eletrônicos; elaborar programas para atuaU~ 
zação dos sistemas; e efetuar estudos para 
aquisição de equipamentos. 

§ 19 São órgãos do Serviço Técnico de 
Coordenação de Áudio: 
1-Seção de Administração; 
n-Seção de Manutenção; 
lll -Seção de Operações; 
IV-Seção de Material; 
V- Seção de Projetos e Instalações Ele~ 

trànicas. 
§ 21 À Seção de Administração compete 

receber, controlar e distribuir o ·material e 
o expediente do serviço; executar os traba~ 
lhos datilográficos; organizar a consolidação 
dos dados estatísticos; proceder ao controle 
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interno do pessoal do serviço e estabelecer 
escalas de plantões; encaminhar informa­
ções ao Sistema de Processamento de Da­
dos, de acordo com os manuais de procedi­
mento pertinentes e executar outras tarefas 
correlatas. 

§ 3~ À Seção de Manutenção compete 
manter em perfeito funcionamento os equi­
pamentos eletrônicos de áudio do Senado, 
instalados ou estocados, e proceder à sua 
manutenção preventiva e executar outras ta­
refas correlataS. 

§ 49 À Seção de Operações compete 
controlar as operações e o material em servi­
ço, arquivar as fitas gravadas, para forneci­
mento àos órgãos técnicos da Casa e aos 
Senadores; verificar a qualidade das grava­
ções, das operações e transmissões, e execu­
tar outras tarefas correlatas. 

§ 59 A Seção ~~ Material compete guar­
dar, cadastrar e distribuir o material perma­
nente e de consumo do órgão, manter esto­
que, máximo e mimmo, do material, encami­
nhar, ao chefe da Serviço, o balanço anual 
do material estocado e utilizado; prever as 
aquisições necessárias e executar outras ta­
refas correlatas. 

§ 6~ A Seção de Projetas e Instalações 
Eletrônicas compete desenvolver projetos; 
promover a atualização dos equipamentos 
de áudio; emitir pareceres técnicos; efetuar 
medição de circuitas eletrônicos; prestar 
apoio técnico de manutenção à oficina técni­
ca; elaborar normas e procedimentos para 
manutenção de equipamentos; fornecer es­
pecificações técnicas para a elaboração de 
editais de concorrência; atualizar plantas e 
diagramas das instalações eletrônicas da Ca-
sa." 

Art. 29 A tabela de distribuição de funções 
gratificadas, constante do Anexo 11 do Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n~ 58, de 10 de novembro de 
1972, passa a vigorar com as seguintes altera­
ções: 

''07.01.00 Subsecretaria de Divulgação 
5 Chefe de Seção FG-2 
1 Secretário de Gabinete FG-2 
2 Assistente Técnico FG-1 
1 AUXIliar de Controle de Informação FG-3 
1 Auxiliar de Gabinete FG-4 
11.04.04 Subsecretaria Técnica de Eletrônica 
2 Chefe de SeNiço FG-1 
11 Chefes de Seção FG-2 
1 Assistente T êcnicó FG-1 
1 Secretário de Gabinete FG-2 
7 Auxiliar de Controle de lnfonnação FG-3 
1 Auxiliar de Gabinete FG-4 
Art. 3ç Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 49 Revogam~ se os artigos 46, 4 7 e 209 

do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n9 58, de 1 O de no­
vembro de 1972, e demais disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VII, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
rt•192, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado da Pa­
raiba a elewr em 1.750,000.00 Obliga· 
ções do Estado da Panúba, (01PB), o 
montante de sua divida consoUdac:la. 

Art. 1 ~ É o Governo do Estado da Paraiba 
autorizado a elevar, em caráter excepciona1 e tem­
porariamente, o limite de endividamento daquela 
Unidade Federativa, fixado pela Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, 
a fim de que possa emitir, mediante registro no 
Banco Central, 1.750.000,00 Obrigações do Te­
souro do Estado da Paraíba (OTPB). correspon­
dente ao valor reajustado para o mês de julho de 
1988 (Cz$ 1.598,26), a Cz$ 2.796.955.000,00 

-(dois bühões, setecentos e noventa e seis milhões, 
novecentos e cinqüenta e cinco mil cruzados), 
recursos que serão destinados ao giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencivel no 
exercício de 1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 15 de dezembro de 1988. 
-Senador Humberto Lucena, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
No 193, de 1988 

Autoriza o Governo ela União a realizar 
_.,çáo de empréstimo externo no valor 
de US$ 300,000,000.00 (trezentos ml· 
Jhões de d6lares IUIIelicanos). 

Art. 19 l:. o Governo da União, nos termos 
do artigo 52, inciso V, da Constituiçào Federal, 
autorizado a realizar operação de empréstimo ex­
temo no valor de US$ 300,000,000.00 (trezento 
mdhões de dólares americanos), junto ao Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimen­
to (Banco Mundial), destinado a financiar, parcial­
mente, o lV Programa de Crédito para o Setor~ 
lndustrial. 

Art. 2'1 Esta resoluçào entra em vigor na data 
der sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÃO 
1'1•194, de 1988 

Autoltza o Governo da União a realizar 
operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 300,000,000.00 (trezentos mJ. 
Jhões de- amerlcanos). 

Art. 19 É o Governo da Onião, nos termos do 
art. 52,lnciso V, da Constituição Federal, autorizado 
a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de (JS$ 300,000,000.00 (trezentos milhões de dóla­
res americanos) junto ao Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial), 
destinado a financiar parcialmente o I Projeto de 
Crédito Agócola. . 

Art ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 15 de dezembro de 1988. 
-Senador Huml>ert.o Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso Vll, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
1'1• 195, de 1988 

Autoriza o Govemado• do Estado do 
Acre a contratar operação de crédito no 
valor correspondente. em cruzados, a 
1.701.000,ÕO Obrigações do Tesouro 
l'ladonal (OTl'l). 

Art. 19 É o Governo do Estado do Acre, nos 
te<mos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, aherada pela Resolução N' 140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
1.701.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN) junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DesenvoMmento Social (FAS), destinada à cons~ 
trução e equipamento de um hospital geral de 
150 leitos, no Município de Cruzeiro do Sul, no 
Estado. 

Art 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publica~ão. 

Senado Federal, em 15 de dezembro de 1988. 
-Senador Huml>ert.o Lucena Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso V11, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUçAO 
1'1• 196, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a contratar operação de f!r6.. 
dito no vaJor correspondente, em cruza.. 
dos, a 1.427.818,89 Obrigações do Te­
soum l'laclonal (OTl'l). 

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Ja .. 
neiro, nos termos do art. 2~ da Resolução w> 93, 
de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolu­
ção n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera .. 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 1.427.818,89 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN), junto à Caixa Econômica FederaJ, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvímento Social (FAS), destinada à 
ampliação e reequipamento do Sistema de Defe­
sa CMI, no Estado. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, ítem 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N-197, de 1988 

Altera a Resolução n9 155, de 1988, 
que dlspõe sobre a Gratiftcação Especial 
de Deaempenbo. 

Art. 19 .t: acrescido, na tabela anexa à Resolu­
ção n9 155, de 20 de çutubro de 1988, o fator 
de ajuste 3,0 (três), aplicável aos ocupantes da 
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categoria de Médico, não ocupantes de cargo 
DAS ou com remuneração equivalente. 

Art 2~ A Gratificação Especial de Desempe­
nho constitui, também, retribuição compensatória 
pelo comparecimento do servidor de que trata 
o artigo anterior aos plantões previstos na esca1a 
mensaf aprovada peJa direção do órgão especí­
fico. 

Parágrafo único. O seiVidar a que se refere esta 
resoJução, que deixar de comparecer injustifica­
damente ao plantão para o qual foi escalado, terá 
descontado 1/30 (um trinta avos) da Gratificação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, J 5 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento fntemo, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
1"1•198, de 1988 

Dispõe sobre a revisão dos vencimen· 
tos, salários e proventos dos servidores 
do Senado Federal e dá outras provi· 
dênclas. 

Art. 19 A partir de 1989, o mês de janeiro 
será c:onsiderado data-base das revisões dos ven· 
cimentos, salários e proventos dos servidores do 
Senado Federal, inclusive os do Centro Gráfico 
da Senado Federal (Cegraf), e do Centro de Jnfor~ 
mâtica e Processamento de Dados (Prodasen). 

Parágrafo único. Em janeiro de 1989, a revi· 
são de que trata este artigo será feita considerando 
a variação do Índice de Preços ao Consumidor, 
veri1kada entre a data-base a que o servidor estava 
submetido e dezembro de 1988, observada a 
compensação prevista no parágrafo único do art. 
9? do Decreto-Lei n~ 2.335, de 12 de junho de 
1987. 

Art. 29 Será concedido aos servidores enu· 
merados no art. 1 ~ desta resolução um abono 
mensal no valor de Cz$ 60.000,00 {sessenta miJ 
cruzados). 

§ I 9 O abono a que se refere este artigo, ser 
bre o qual incidirá a contribuição previdenciária: 
f- não sefVirá de base de cálculo de qua1quer 

vantagem ou parcela remuneratória, ressalvadas 
a Gratificação de Natal e a remuneração das férias; 
Il- será considerado para efeito de pagamento 

das pensões devidas em decorrência do faleci· 
menta de funcionários do Senado Federal; 
lli- será considerado como parcela remune­

ratória para a c:lassíficação dos servidores nos pia· 
nos de ~arreiras de que trata o art. 39 da Consti· 
tuição Federal. 

§ 2? A partir de fevereiro de 1989, o abono 
será reajustado nos termos do Decreto-Lei nç 
2335, de 12 de junho de 1987. 

Art. 39 Passa a ser de 55% (cinqüenta e cinco 
por cento) o ínclice, aplicável aos servidores do 
Senado Federal, a que se refere o art. 1 O do Decre­
to-Lei n9 2.365, de 27 de outubro de 1987. 

Art. 4~ Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto nesta lei vigoram a partir de }9 de janeiro 
de 1989. 

Art. 59 Esta fei entra em vigor na data de sua 
publícação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con· 
trârio. 

Senado Federa1, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado FederaJ aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
1"1• 199, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de VI­
tória, Estado do Espírito Santo, a contra· 
tar operação de crédito no valor corres­
pondente. em cruzados, a 1.500.000,00 
Obrigações do Tesouro l"'acional (OTJ"'). 

Art. J 9 É a Prefeitura Municipal de Vitória, Es­
tado do Espírito Santo, nos termos do art. 29 da 
ResoJuçàon9 93, de 1 I de outubro de 1976, altera· 
da pela Resolução n1 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 1.500.000,00 Obrigaçôes 
do T escuro Nacional (OTN), junto à Caixa Econô­
mica Federal, destinada à urbanização da grande 
São Pedro, compreendendo as localidades dencr 
minadas Palestina l e D, Residência, Santo André 
e São Pedro, no Munidpio. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federa1, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, Humberto Lu~ena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 200, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em 
11.514.582,00 Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul ( OTE· 
RS), o montante de sua dívfda conso~ 
Udada. 

Art. I~ É o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado a elevar, em caráter excepcional 
e temporariamente, o limite de endividamento da· 
que\a Unidade federativa, fixado pela Resolução 
n9 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa emitir, mediante regis· 
trono Banco Central, J 1.514.582,00 Obrigações 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
(0TE-f~S) equivalentes ao valor reajustado para 
o mês de setembro, de 1988, (Cz$ 2.392,06), a 
Cz$ 27.543571.018,92 (vinte e sete bilhões, qui· 
nhentos e quarenta e ·três milhões, quinhentos 
e setenta e um mil, dezoito cruzados e noventa 
e dois centavos), destinados ao giro de sua dívida 
consolidada interna mobítiária, vencível no exer· 
cício d:! 1989. 

Dezembro de 1988 

Art 2'1 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
temos do art 52, indso V, da Constituição, e eu, 
H~berto Lucena, Presidente, promulgo a se­
gumte 

RESOLUÇÃO 
rt• 201, de 1988 

Autoriza o Governo da União. a· cele­
brar contratos bUaterais no vaJor. aproxi­
mado de OS$ 5,000,000,000.00 (cinco 
bilhões de dólares americanos) junto 
aos governos de paises credores, no âm­
bito do chamadO> "Clube de Paris". 

Art. 1" É o Gove:, :o da Onião, nas termos 
do artigo 52, inciso. \1, da Constituição Federal, 
autorizado a celebrar contratos bilaterais com go­
vernos dos paí~es credores- República Federal 
da Alemanha, Austria, UP.lgica, Canadá, Espanha, 
Estados Unidos daAn,érica, França, ftálía,Japão, 
Países Baixos, Reino Unido, Suécia e SuíÇa -
no âmbito do chamado "Oube de Paris", destina­
dos ao refinanciamento ou reescalonarnento dos 
vencimentos de 100% (cem Por cento) dos valo­
res de principal e de juros de obrigações contraí­
das anteriormente a 31 de março de 1983, venci· 
das e a vencer no período compreendido entre 
1 ~ de janeiro de 1987 e 3 I de março de I 990, 
no montante aproximaçto deUS$ 
5,000,000,000.00 (cinco bilhões de dólares ame­
ricanos). 

AJt. 2'? Esta resofução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
1"1' 202, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
trópolis. Estado do Rio de Janeiro, a con~ 
tratar ope13Çáo de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 
4.620.000,00 Obrigações do Tesouro 
l"'acional (OTI"'). 

Art. } 9 É a Prefejtwa Municipal de Petrópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 4.620.000,00 Obriga· 
çôes do Tesouro Nacional {OTN), junto à Caixa 
Econômica Federal, destinada a obras de emer· 
gências de recuperação em 94 (noventa e quatro} 
Jocais atingidos por fortes chuvas, no município. 

Art. 2'? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

.. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição, ·e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
1'1• 203, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do !'la­
to Grosso a realizar opemção de emprés­
timo externo no valor de as. 
26,450,000.00 (vinte e seis mllhóes, 
quatrocentos e cinqüenta mil dólares 
americanos). 

Art. }9 É: o Governo do Estado do Mato Gros­
so, nos termos do art. 52, inciso V. da Constituição 
Federal, autorizado a reafízar operação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 26,450.000,00 
(vinte e seis milhões, quatrocentos e cinqüenta 
mil dólares americanos). junto a organismos fi­
nam:eíros da República Argentina, destinados a 
finandar a construção e equipagem de 4 (quatro) 
hospitais de média complexidade, nas cidades 
de Cuiabá, Cáceres, Colíde:r e Rondonópolis, no 
Estado. -

Art. ~ As condições financeiras da operaçao 
reger-se-ão peJo Convênio de Pagamentos Recí~ 
proc::os Brasil-Argentina e respectivo registro no 
Banco Centra1 do Brasil. 

Art. 3\> E.stzl resolução entra em vigor na data 
de sua pub1icação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto LLKena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VII. da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promuJgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 204, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado de Ml· 
nas Gerais a elevar, em 14.853.996,00 
Obrigações do Tesouro do Estado de MI­
nas Gerais (OTI'l), o montante de sua 
divida consoUdada. 

Art. 1 ~ É o Governo do Estado de Minas Ge~ 
rais autorizado a elevar, em caráter excepcional 
e temporariamente, o limite de endividamento da· 
quela Unidade Federativa, fixado pela Resolução 
n~ 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa emitír, mediante regis­
tro no Banco Central, 14.853.996,00 Obrigações 
do Tesouro do Estado de Minas Gerais (OTM), 
correspondente, ao valor reajustado para o mês 
de agosto, de 1988 (Cz$ 1.982.48). a Cz$ 
29.447.749.990,08 (vinte e nove bilhões, quatro­
centos e quarenta e sete milhões, setecentos e 
quarenta e nove mil, novecentos e noventa cruza­
dos e oito centavos), destinados a giro de sua 
dMd.a consolidada interna mobiliária, vencível no 
exercício de 1989. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do art. 52, inciso Vll, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se· 
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 205, de 1988 

Autoriza o Govemo do Estado de São 
Paulo a ele...,., em 35.500.000,00 Obri­
gações do Tesouro do Estado de São 
Paulo (OTP), o montante de sua divida 
consoUdada. 

Art. 1" É o Governo do Estado de São Paulo 
aLitOiizado a elevar, em caráter excepcional e tem­
porariamente, o limite de endividamento daquela 
Unidade Federativa, fixado pela Resolução nç 62, 
de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, 
a fim de que possa emitir, mediante registro no 
Banco Central, 35.500.000.00 Obrigações do Te­
souro do Estado de São PauJo (OTP), correspon­
dentes, ao valor reajustado para o mês de setem­
bro de 1988 (Cz$ 2.392,06), a Cz$ 
84.918.130.000,00 (oitenta e quatro bilhões, no­
vecentos e dezoito milhões, cento e trinta mil cru­
zados), destinados ao giro de sua dívida conso­
lidada interna mobiliâria, vencível no exercício de 
1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso vn. da Constituição, e 
ew, Humberto Lucena, Presidente, promuJgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 206, de1988 

Autoriza a Prelei\Ura Munldpal de Tel­
~ de Freitas, Estado da Bahia, a con· 
batar operação de crédito no valor cor­
respondente,emauzados,a 155.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTI'I). 

Art. 19 É a Prefeítura Municipal de Teixeira 
de Freitas, Estado da Bahia, nos termos do art. 
:29 da Resolução n9 93, de 1 1 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruza.dos, a 155.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN),junto à caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação de sistema de 
drenagem, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. 
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Sexta-feira 16 4159 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VIl, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLQÇÃO 
N• 207, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado de San­
ta Catarina a elevar em 7.519.457,00 
Obrigações do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina (OTC), o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. 1? É o Governo do Estado de Santa Cata­
rina autorizado a elevar em caráter excepcional 
e temporariamente, o limite de endividamento, 
flXado pela Resolução n~ 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que po$Sa emitir, mediante regis· 
trono Banco Central, 7.519.457,00 Obrigações 
do Tesouro do Estado de Santa Catarina (OTC}, 
correspondente, ao valor reajustado para o mês 
de agosto. de 1988 (Cz$ 7.982,48). a Cz$ 
14.907.173.113,36 (quatorze bilhões, novecentos 
e sete milhões, cento e setenta e três mil, cento 
e treze cruzados e trinta e seis centavos), destina­
dos ao giro de sua divida consolidada interna mo­
biliâria, vencível no exercício de 1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos tennos do 
art. 52, item 30 do Regimento Interno. promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 208, de 1988 

Cria a Subsecretaria de Administração 
de Compras, Conuatações e AUenações, 
transfonna cargos do Quadro de Pessoa) 
do Senado Federal e dá outras provi­
dências. 

Art. 1 ç E: criada a Subsecretaria de Adminis· 
tração de Compras, Contratações e Alienações, 
órgão da estrutura da Secretaria Administrativa, 
com a competência de planejar, dirigir e controlar 
as atividades relacionadas com a aquisição e alie~ 
nação de bens patrimoniais e de consumo; pro­
rnoçáo de licitações e concursos para realização 
de projetos; para realização de compras; para con­
tratação de firmas para prestação de serviços, for­
necimento de bens e locações e para realização 
de obras de engenharia. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria 
de Administração de Compras, Contratações e 
Alienações: 

1-Gabinete; 
U- Comissão Permanente de Ucitação; 
UI- Serviço de Compras; 
N-Serviço de Apoio Técnico; 
V- Seção de Administração. 
Art. 2~ Compete à Comissão de Licitação 

processar e julgar as lkitações, praticando todos 
os demais atos referentes as suas atividades pecu~ 
liares. segundo o que dispuser • legislação espe­
cífica; julgar os recursos administrativos interpostos 
JXX' licitantes, em primeira instância; julgar, definiti-­
vamente, os processos de inkriçáo no Cadastro 
de Fornecedores do Senado Federal e. desempe­
nhar outras atividades corelatas. 
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M 3? Compete ao serviço de Compras coor~ 
denar e executar as atividades relacionadas com 
as aquisições díretas de bens e contratação de servi~ 
ços, com dispensa de licitação; instruir os processos 
de licitação; processar e manter o Cadastro de For~ 
necedores; eJeborar o Catálogo de Materiais, pesqui~ 
sando sobre novos processos e materiais sucedâ­
neos; manter atualizado o Cadastro de Preços de 
Mercado e desempenhar outras atividades corre­
I-. 

§ I? São órgãos do Serviço de Compras: 
1-Seção de Processamento de Compras; 
H-Seção de Cadastro de Fornecedores; 
DI-Seção de Merceologia e Pesquisa de Mer~ 

cada. 
§ 2Y Compete à Seção de Processamento 

de Compras instruir os processos de compras 
para lícítaçáo; manter controle dos processos de 
aquisição; instruir os processos de compras com 
dispensa de licitação; elaborar o calendário de 
compras; prestar informações sobre processo de 
aquisição e desempenhar outras atividades corre­
latas. 

§ 3ç CompeteàSE:!çãodeCadastrodeFome· 
cederes processar e manter atualizados os regis· 
tros cadastrais de habilitação de fornecedores; 
examinar documentação entregue pelos fornece­
dores; expedir e controlar os certificados emitidos 
para os fornecedores; classificar os fornecedores 
por atividade; elaborar normas sobre cadastra­
mento; efetuar diligêndas quanto à vaJidade de 
documentos apresentados pelos fornecedores; 
manter registro de ocorrências dos fatos relacio­
nados com a conduta de fornecedores em âmbito 
geral; e desempenhar outras atividades correlatas. 

§ 49 Compete à Seção de Merceologia e Pes­
quisa de Mercado elaborar o catálogo de mate­
riais; selecionar tipos de acondicionamento e em­
balagem; estabelecer unidades de compra e disbi­
buição; manter arquivo de catálogos, especifiCa­
ções técnicas e mostruário de materiais; promo­
ver pesquisas visando a suPstituição de materiais 
obsoletos e antieconômicos, bem como a adoção 
de sucedâneos, similares e novas aplícações; pro­
por a formação de lotes econômicos para aquisi­
ção de materiais; manter atualizado o cadastro 
de preços de mercado; manter controle de mate­
riais de origem estrangeira e orientar a substi­
tuição por similares nacionais; e desempenhar 
outras atividades correlatas. 

Art. 49 Compete ao Serviço de Apoio Té<:nico 
a elaboração de minutas de atos convocatórios 
e contratos; pareceres técnicos e exposições de 
motivos sobre julgamentos; examinar e instruir 
processos de flcitação, bem como recursos admi­
nistrativos interpostos pelos licitantes; assessorar 
a Copeli; acompanhar e controlar o cumprimento 
das obrigações assumidas pelos fornecedores, ze­
lando pela observância dos prazos e garantias; 
propor a aplicação de penalidades; efetuar diligên­
cias e zelar pelo fiel cumprimento da legislação 
e normas pertinentes; e desempenhar outras ativi· 
dades correlatas. 

§ 19 São órgãos do Serviço de Apoio Téc­
nico: 
1-Seção de Assistência Técnica e Adminis­

trativa; 
n-Seção de Programação e Controle. 

§ 29 Compete à Seção de Assistência Téc­
níca e Administrativa elaborar minutas de atos 
convocatórios, contratos, pareceres técnicos e ex-

posições de motWos, examinar e instruir proces­
sos, examinar e instruir recursos administrativos 
interpostos por lidtantes; prestar assessoramento 
técnico à Comissão Permanente de Ucitação; e 
desempenhar outras tarefas correlatas. 

§ 39 Compete à Seção de Programação e 
Controle acompanhar e controlar o cumprimento 
das obrigações assumidas pelos fornecedores; 
instruir 'processos de prorrogação de prazos de 
entrega; instruir processos de retificação e cance­
lamento de notas de empenhos; instruir proces­
sos de levantamento de garantias; propor a aplica­
ção de penalidades; efetuar diligências necessá­
rias ao fiel cumprimento da legislação e normas 
pertinentes; e desempenhar outras tarefas corre­
latas. 

Art. 59 Compete à Seção de Administração 
executar os serviços de apoio logístico; expedir 
cartas-convite; manter controle de legislação e 
normas; entregar e controlar notas de empenho; 
receber, processar e manter a guarda dos docu­
mentos e expedientes encaminhados ao órgão; 
receber propostas e en<:aminhá-Jas à Comissão 
Permanente de Licitação e à Seção de Processa­
mento de Compras; controlar a movimentação 
de pessoal lotado na Subsecretaria; manter o con­
trole do material permanente do órgão, requisitar 
e controlar o material de consumo necessário 
ao funcionamento do órgão, programar e orga­
nizar as reuniões da Comissão Permanente de 
Ucftação, secretariando-as; providenciar a publici­
dade dos atos da Comissão; e desempenhar ou­
tras tarefas correlatas. 

Art. 69 São suprimidos da estrutura da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patrimô­
nio, o Serviço de Aquisição de Material e as Seções 
de Compras e de Cadastro de Fornecedores. 

§ 1 ~ A Seção de Manutenção e Assistência 
Técnica de Máquinas passa a integrar o Serviço 
de Controle e Tombamento de Bens da Subse­
cretaria de Administração de MateriaJ e Patrimô­
nio. 

§ 29 É criado, na estrutura da Subsecretaria 
de Administração e Patrimônio, o Serviço de Previ­
são e Controle de .Materiais com a competência 
de promover análises estatísticas de consumo de 
material, com vista ao controle do consumo e 
subsidiar a previsão das compras e ao estabele­
cimento de calendário; e controlar a execução 
dos contratos. 

§ 39 São órgãos do Serviço de Previsão e 
Controle de Materiais: 

l - Seção de Previsão e Estatísticas; e 
U - Seção de Controle de Contratos. 
§ 49 Compete à Seção de Previsão e Esta­

tística prever a necessidade de aquisição de mate­
rias e serviços; elaborar pedidos de compras de 
materiais para estoque; elaborar niveis de estoca­
gero de materiais; elaborar controle fJS.ko fman­
ceifo dos materiais estocados; orientar a elabo­
ração do balanço anua] do almoxarifado; subsidiar 
a elaboraçãq do orçamento anual; coletar dados 
estatísticos sobre a aquisição e consumo de mate­
riais; e executar outras tarefas correlatas. 

§ 59 Compete à Seção de Controle de Con­
tratos acompanhar, control@t" e fiscalizar a execu· 
ção dos contratos celebrados com fornecedores 
e executores de serviços; conferir documentação 
fiscal e respecticas faturas; manifestar-se quanto 
aos reajustamentos de preços contratuais propos­
tos; e executar outras tarefas corretatas. 
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Art. 79 A Subsecretaria de Administração de 
Pessoal promoverá alteração do Quadro de Fun' 
ções Gratificadas, acrescentando o número de 
funções necessárias para atender ao disposto nes­
ta Resolução. 

Art a~ São criadas 5 (cinco) funções de As­
sistente Técnico - FG-1, <:Om atribuições defini­
das no Regulamento Administrativo, para terem 
exercido na Subsecretaria de Compras, Contra­
tações e Alienações. 

Art. 99 São criados, por transformação, 3 
(três) cargos no Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores, sendo 1 (um) de Diretor da Subse­
cretaria de Administração de Compras, Contra­
tações e Alienações, Código SF-DAS 101.4, 1 
(um) de Diretor do Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos (Cedesen), Código SF­
DAS 1 01.4, e, I (um) de chefe do Cerimonial 
da Presidência, Código SF-DAS 102.3. 

Parágrafo único. Para atender ao disposto 
neste artigo a Subsecretaria de Administração de 
Pessoal providenciará a alteração do Quadro Per­
manente, transformando 3 (três) cargos vagos 
de Inspetor de Segurança legislativa, Código SF­
AL-NS-16, nos cargos ora criados. 

Art. 1 O. Ao chefe do Cerimonial da Presidên­
cia incumbe planejar, orientar, coordenar e exer­
cer 8$ atividades de assessoramento superior do 
Cerimonial da Presidência, em articulação com 
a Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas. 

Art 11. As incumbências do Diretor do Cede­
sen e da Subsecretaria de Compras, Contratações 
e Alienações são as definidas no art. 217 do Regu­
lamento Administrativo. 

Art. 12. Ficam ratificados os Atos da ComiS­
são Diretora n9S 44, 45, 46,47 e 51, de 1988. 

Art. 13. As despesas decorrentes desta reso­
lução serão atendidas por dotações próprias 
constantes do Orçamento do Senado Federal. 

Art. 14. Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em <:on­
trário, 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 209, DE 1988 

Autoriza a caixa Econômica Fedend a 
Jeallzar uma operação de empréstimo ex­
temo no valor de (JS$ 80,000,000.00 (oi­
tenta milhões de dólares americanos). 

Art. ]9 t a Caixa Econômica Federal, nos ter­
mos do art. 52, inciso V da Constituição Federal, 
autorizada a realizar uma operação de emprés­
timo externo no valor de US$ 80,000,000.00 (oi­
tenta milhões de dólares americanos). junto ao 
Banco lntemacionaJ de Reconstrução e Desenvol­
vimento (Banco Mundial), c:om a garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, destinada ao fman­
ciamento parcial do denominado Projeto Pró-Sa­
near. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena. Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, íntem 30 do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOWÇÃO 
n• 210, de 1988 

Altera Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n' 58, de· 1972, na parte relativa 
à estrutura administrativa da Assesso· 
ria, e dá outras providêndas. 

Art. 1 ~ O Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução fl? 58, 
de 1972, passa a vigorar com as seguintes altera­
ções: 

1) A Subseção 11- "Da Assessoria"- da Se­
çãO lU- "Dos Órgãos de Assessoramento Supe­
rior" - Capítulo 11, Título U, do Livro l, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"SUBSEÇÃO li 
Da Assessoria 

Art. 31. A Assessoria compete assessorar a 
Mesa, as Comissões Permanentes e Temporárias, 
os Senadores e as Lideranças na suas funções 
legislativa, parlamentar e fiscalizadora. 

Parágrafo único. São Órgãos da Assessoria: 
I-Gabinete; 
H-Subsecretaria de Apoio Técnico; 
lU-Subsecretaria de Apoio Técnico a Orça-

mentos Públicos; 
W- Serviço de Apoio Administrativo. 
Art. 32. Ao Gabinete da Assessoria compete 

providenciar sobre o expediente, as audiências 
e a representação do titular; executar as tarefas 
de suporte administrativo vinculadas às atribui­
ções do titular e auxiliã~lo no desempenho de 
suas atividades. 

Art. 33. À Subsecretaria de Apoio Técnico 
compete orientar, coordenar e controlar as ativi­
dades de provimento de dados, análises e infor­
mações básicas necessárias à execução dos tra­
balhos de assessoramento. 

§ 1 ~ São Órgãos da Subsecretaria de Apoio 
Técnico: 
1-Gabinete; 

H- Serviço de Pesquisas Jurídicas; 
DI- Serviço de Pesquisas Econômicas; 
W- Serviço de Pesquisas Sociais; 
V-Serviço de Documentação, Arquiva e Di­

vulgação. 
§ 2ç Ao Gabinete compete providenciar so­

bre o expediente e auxiliar o seu titular no exercício 
das atribuições e no desempenho das atividades 
inerentes à sua representação. 

§ 3Q Ao Servíço de Pesquisas Jurídicas com­
pete coletar, organizar e preparar elementos infor­
mativos de naturea jurídica necessários à elabo­
ração de trabalhos pelos assessores. 

§ 4r M SeiViço de Pesquisas Econômicas 
compete coletar, organizar e preparar elementos 
informativas de natureza econômica necessários 
à elaboração de trabalhos pelos assessores. 

§ 5~ Ao Serviço de Pesquisas Sociais com­
pete coletar, organitar e preparar elementos da 
área social necessários à elaboração de traba1hos 
pelos assessores. 

§ 6a Ao Servíço de Documentação, Arquivo 
e Divulgação compete planejar, coordenar e exe­
cutar as atividades relativas à guarda e conser-

vação dos documentos de interesse da Asses­
soria, bem como promover a divulgação de traba­
lhos realizados pelo órgão e efetuar a revisão for­
mal de textos. 

Art. 34. À Subsecretaria de Apoio Técnico a 
Orçamentos Públicos compete orientar, coorde­
nar e controlar as atividades de provimento de 
dados, análises e informações básicas sobre orça­
mentos, planos e programas necessários à execu­
ção dos trabalhos de assessoramento. 

§ 1 o? São Órgãos da Subsecretaria de Apoio 
Técnico a Orçamentos Públicos: 

l-Gabinete; 
11-Serviço de Acompanhamento Orçamen­

tário: 
a) Seção de Acompanhamento dos Recursos 

Púl)\icos; 
b) Seção de Acompanhamento dos Dispên­

dios Públicos; 
Ul-Serviço de Apoio à Auditoria e Físca1ita­

ção; 
lV-SeMço de Subvenções Sociais. 
§ 2ç Ao Gabinete <:ompete providenciar so­

bre o expediente e aUXI1iar o seu titulamo exercício 
das atribuições e no desempenho das atividades 
inerentes à sua representação. 

§ 39 Ao Serviço de Acompanhamento Orça­
mentário compete orientar e promover a realiza­
ção das atividades de acompanhamento dos or­
çamentos públicos para prestação dos dados e 
informações básicas necessárias à execução dos 
trabalhos de assessoramento, e: 
I- através da Seção de Acompanhamento de 

Recursos Públicos, coletar, organizar e preparar ele­
mentos informativos de acompanhamento dos re­
cursos públicos; 

fi- através da Seção de Acompanhamento de 
Dispêndios Públicos, coletar, organizar e preparar 
elementos informativos de acompanhamento dos 
dispéndios públicos. 

§ 4ç Ao Serviço de Apoio à Auditoria e Fiscali· 
zação compete executar as tarefas de suporte de 
dados e informações necessárias à realização das 
atividades de assessoramento, relacionadas com 
a função fiscalizadora do Poder LegisJativo. 

§ 51 Ao Serviço de Subvenções Sociais com· 
pete executar as tarefas de acompanhamento das 
subvenções sociais. 

Art. 35. Ao Serviço de Apoio Administrativo 
compete orientar, coordenar e controlar as ativi• 
dades de provimento de serviços e materiais ne~ 
cessários à execução dos trabalhos de assessora­
mento e ao funcionamento dos demais órgãos 
da Assessoria. 

§ 19 São Órgãos de Serviço de Apoio Admi~ 
nistrativo: 
1-Seção de Administração; 
H- Seção de Mecanografia e Reprografia; 
UI- Seção de Registro e Acompanhamento de 

Proposições; 
IV- Seção de Recursos Humanos. 
§ 21 À Seção de Administração compete re­

ceber, controlar e distribuir o expediente e o mate­
rial da Assessoria, proceder ao controle interno 
de seu pessoal e executar outras tarefas correlatas. 

§ 3a À Seção de Mecanografia e Reprografia 
compete executar os trabalhos datilográficas e 
os de reprodução de textos, e executar outras 
tarefas correlatas. 

§ 4P À Seção de Registro e Acompanhamen­
to de Proposições compete receber, registrar e 
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fornecer informações sobre a distribuição dos tra­
balhos aos assessores e sua devolução, bem co­
mo sobre as ações legislativas das proposições 
em tramitação no Senado federal. 

§ 59 À Seção de Recursos Humanos compete 
providenciar a execução de programas de treina­
mento e aperfeiçoamento dos servidores da As­
sessoria, dar apoio a seminário, simpósios e even~ 
tos semelhantes. além de executar outras tarefas 
correlatas, observadas as normas e diretrizes que 
regulam as atribuições do Centro de Desenvol­
vimento de Recursos Humanos do Senado (CE­
DESEN).". 

2) A Seção ll- "Do Diretor da Assessoria", 
do Capítulo t. do Título tU, do Livro I, art. 211, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"SEÇÃOU 
Do Diretor da Assessoria 

Art. 21 1. Ao Diretor da Assessoria íncumbe 
planejar, supervisionar, coordenar e controlar a 
execuçiio das atividades compreendidas nas !i~ 
nhas de competência do órgão e de suas unida~ 
des administrativas; encaminhar à Comissão Dire~ 
tora o Programa Anual de Trabalho e o Relatório 
Anual de Atividades da Assessoria; designar servi~ 
dor para participar de atividades de treinamento 
ou aperfeiçoamento de recursos humanos; auto­
rizar despesas referentes a estudos e pesquisas 
e a atividades de aperfeiçoamento de servidores 
do órgão, conforme programa de trabalho apro­
vado pela Comissão Diretora e nos limites das 
dotações do Orçamento do Senado Federal desti· 
nadas à Assessoria; firmar contrato, quando auto­
rizado pelo presidente do Senado Federal, em 
caráter excepcional, para assessoramento técnico 
específico, com entidades ou pessoas; opinar so­
bre o provimento de cargos em comissão de dire­
tores de subsecretarias imediatamente subordi· 
nados; submeter ao presidente o nome do diretor· 
adjunto; solicitar ao primeiro~secretário a desig· 
nação ou dispensa de servidores do exercício de 
função gratificada e, ao diretor-geral, a lotação, 
nos serviços da Assessoria, de servidores de sua 
escolha; observar e fazer observar, no âmbito das 
unidades administrativas do órgão, as determi· 
nações da Comissão Diretora, do presidente e 
do primeiro secretário; impor penalidades, nos 
limites do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e desempenhar outras atividades pecu~ 
liares ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem 
superior." 

3) A Seção X- "Dos Assessores Legislativos'', 
do Capitulo I. do Título 111, do Uvro I, art. 219, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"SEÇÃO X 
Dos Assessores Legislativos 

Art. 219. Aos Assessores Legislativos incum­
bem atividades de assessoramento técnico à Co­
missão Diretora, à Mesa, às Comissões Pe'rma­
nentes e Temporárias, aos Senadores e às Ude~ 
ranças, consistindo na preparação de minutas de 
proposição de pronunciamentos e de relatórios; 
na elaboração de estudos opinativos e informa~ 
tivos e na prestação de esclarecimentos técnicos, 
atinentes ao exercício das funções constitucionais 
específiCaS do Senado Federal." 

4) A Seção IV- ''Da Assessoria"- Do Capí­
tulo I, do Titulo U, do Livro U, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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"SEÇÃO IV 
Da Assessoria 

Art. 51 O. O funcionamento da Assessoria se­
rá regido pelo seu Regimento Interno, aprovado 
por ato da Comissão Diretora, obedecido o dis­
posto neste regulamento. 

§ 1 '? A organização dos trabalhos de assesso­
ramento far-se-á por áreas ou núcleos temáticos, 
ficando os assessores vincu1ados diretamente ao 
titular da Assessoria. 

§ 2~ A Assessoria terá um Conselho Técnico, 
composto pelos diretores do órgão e coordena­
dores escolhidos por seus respec:tívos núcleos, 
com a competência de deliberar sobre o Progra­
ma Anual do Trabalho da Assessoria; avaliar, em 
qualquer fase, a execução do Programa Anual 
de T rabaJho com vistas ao seu aperfeiçoamento; 
propor ao diretor da assessoria alterações na es­
trutura e no funcionamento do órgão e das unida· 
des de apoio, mediante sugestão de qualquer de 
seus membros; deliberar sobre projetos de cria­
ção, expansão ou extinção de núcleos; aprovar, 
dentre os indicados pelos núcleos, nome de servi­
dor da Assessoria para participar de atividades 
de treinamento e aperfeiçoamento, eventuais ou 
previstas no Programa Anual de Trabalho; apre­
ciar recurso de servidor da Assessoria visando 
ao treinamento e aperfeiçoamento de recursos 
humanos e, no âmbito da Assessoria, quaisquer 
questões fonnuladas pelos seus membros e pro­
por, a quem de direito, as soluções cabíveis. 

§ 3? A prestação de assessoramento relacio­
nado com o pJanejamento e a organização dos 
órgãos administrativos, pela Assessoria, poderá 
ser autoril:ada pela Comissão Diretora. 

§ 4~ Os cargos de titular do órgão, de diretor 
das subsecretarias e de diretor-adjunto são priva­
tivos de assessor legislativo efetivo. 

§ 5ç Só poderão ser admitidos para exercer 
o cargo de assessor legislativo de provimento efe: 
tivo, os candidatos portadores de titulo de curso 
superior e que atendam às exigências legais de 
ingresso no serviço público, após habilitação em 
concurso público específico. 

Art. 511. O Diretor da Assessoria poderá !ir­
mar contrato, em caráter excepc::ional e para exe­
cução de tarefas específicas, com entidades ou 
pessoas de reconhecida competência profissio­
nal, em atendimento à Solicitação da Comissão 
Diretora, de Comissão Técnica Pennanente, Es­
pecial ou Parlamentar de Inquérito ou de Senador, 
quando não houver assessor especializado para 
as tarefas solicitadas." 

5) Na tabela de distribuição de funções gratifi­
cadas, constantes do Anexo Il do regulamento: 
1- na parte relativa à Assessoria, código 

06.00.00, acrescentem-se 1 (uma) FG·1 de Chefe 
de Serviço, 3 (três) F0-2 de Chefe de Seção e 
8 (oito) FG-2 de Encarregado de Assessoria; 

U-na parte referente à Subsecretaria Técnica 
e Jurídica, código 06.01.00, que passa a denomi· 
nar-se Subsecretaria de Apoio Técnico, substi­
tuam-se 3 (três) FG-2 de Chefe de Seção por 
4 (quatro) FG-1 de Chefe de Serviço e acrescen­
tem-se 6 (seis) FG-2 de Encarregado de Asses­
soria: 

m-na parte concernente à Subsecretaria de 
Orçamento, código 06.02.00. que passa a deno­
minar-se Subsecretaria de Apoio Técnico a Orça­
mentos Públicos, substitua-se 1 (uma} FG-2 de 

Chefe de Seção, por 3 (três) FG-1 de Chefe de 
Serviço e acrescentem-se 6 (seis) FG-2 de Encar­
regado de Assessoria. 

Art. 29 O Grupo Direção e Assesoramento 
Superiores- Código SF-DAS---1 00, da Resolu­
ção n9 38, de 1976, passa a vigorar com as altera­
ções do anexo. 

Parágrafo único. Ê criado, no grupo a que 
se refere este artíQo, o carqo em Comissão de 
Diretor-Adjunto da Assessoria, incumbindo-lhe su­
pervisionar as atividades administrativas do órgão 
e exercer outras funções que lhe sejam arribuidas 

pelo Regimento Interno ou pelo Diretor da Asses­
soria. 

Art. 39 As despesas decorrentes da execução 
desta Resolução correrão à conta das dotações 
próprias do Senado Federal. 

Art. 4ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5ç Revogam-se as disposições em con­
trário, especialmente os arts. 36, 37, 38, 39, 40 
e 41 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela ResoJução n9 58, de 1972. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ANEXO 
(Art. 2• da Resolução n• 196, de 1988) 

Grupo Direção e Assessoramento Superiores 
CÓDIGO. SF-DAS-100 

Situação Anteri<H' 

ASSESSORIA 
Direção Superior 

Diretor da Subsecretaria Técnica e Jurí­
dica SF-DAS-101-4 
Diretor da Subsecretaria de Orçamento 
SF -DAS-I O 1-4 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento [ntemo, promulgo 
a seguinte 

RESOUIÇÁO 
rt• 211, de 1988 

Dispõe sobre a execução ele prograa 
mas assistenciais para os servidores do 
Senado Federal-

Art. }9 A Associação dos Servidores do Sena­
do Federal- Assefe, poderá propor à Comissão 
Diretora a institucionalização de programas assis-. 
tendaís que tenham como beneficiários os servi~ 
dores do Senado Federa), do Centro Gráfico (Ce-­
graf) e do Centro de Processamento de Dados 
(Prodasen}, bem como seus dependentes, nos 
termos do art. 204, inciso I, da Constituição Fe-­
deral 

Art. ~ A execução desses programas poderá 
ser realizada pela Assefe e terá lugar, preferen­
cialmente, em dependências do Senado Federal, 
e sob seu controle. 

Arl 39 Os programas assistenciais que tive­
rem a participação financeira do Senado Federal 
constarão de dotação orçamentária especifica. 

Art. 4~ A Comissão Diretora regulamentará o 
disposto nesta resolução no prazo de 60 (sessen~ 
ta) dias. 

Art. 5o Esta resolução entro em vigor na data 
de sua publicação. 

Situação Nova 

ASSESSORIA 
Direção Superior 

1 Diretor da Subsecretaria de Apoio Técnico 
SF-DAS-101-4 
Diretor da Subsecretaria de Apoio Técnico 
a Orçamentos Públicos Públicos SF~ 
DAS-101-4 
Diretor-Adjunto SF-DAS-1 01-3 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VU, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena. Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOUIÇÁO 
rt• 212, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a eleVIIJ', em 13.200-1)00,00 
Obrigações do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeln> (01RJ), montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro autorizado a elevar, em caráter excepcional 
e temporariamente, o limite de endividamento da~ 
quela Unidade Federativa, fixado pela Resolução 
n9 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa emitir, mediante regís­
trono Banco Central, 13200.000,00 Obrigações 
do T escuro do Estado do Rio de Janeiro (01RJ), 
correspondente, ao valor reajustado para o mês 
de setembro de 1988 (Cz$ 2.392,06), a Cz$ 
31.575.192.000,00 (trinta e um bilhões, quinhen­
tos e setenta e cinco milhões, cento e noventa 
e dois mü cruzados}, recursos que serão destina­
dos ao giro de sua dívida consolidada interna mo­
bniária, vencível no exercício de 1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 1 ~. inciso V, da Resolução n9 157, 
de 19Ba e eu, Humberto Lucena, Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOWÇÃO 
rt• 213, de 1988 

Fixa, pano exercido de 1989, a remu­
neração do Governador do Distrito Fe­
deral e dos respectivos secretários, e dá 
outras provldêndas. 

Art. 19 A remuneração do Governador do 
Distrito Federal e dos respectivos secretários, a 
partir de }9 de janeiro de 1989, será futada no 
anexo a esta resolução. 

. 1-'}u:Lrrr~~OI d:; Ll.::~"lo 
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M 2'1 A remuneração prevista nesta resolu­
ção será reajustada, a partir de 6 de outubro de 
1988, nas mesmas datas e nos mesmos índices 
adotados para os servidores do Distrito federal. 

Art. 39 Aplicam-se aos servidores do Distrito 
Federal, equiparados a secretários, a mesma re­
muneração estabelecida para estes. 

Art. 49 A despesa decorrente da aplicação 
desta resolução correrá à conta de dotação orça­
mentária própria do Distrito FederaL 

Art. s~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena. Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
rt• 214, de 1988 

Autorlz.a o Governo da União e realizar 
operação de emptés1lmo externo no va· 
lordeUS 71,000,000.00 (setenta e um 
milhões de dólares omericanos ). 

Art. }9 É o Governo da União, nos termos 
do art. 52, inciso V da Constituição Federal, autori­
zado a realizar operação de empréstimo externo 
no valor deUS$ 71,000,000.00 (setenta e um mi­
lhões de dólares americanos),junto ao Banco Inter­
nacional de Reconstrução e Desenvolviment(! 
(Banco Mundial), destinado a financiar, parcial­
mente, o Projeta de Irrigação do Jaíba, no Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 80' SESSÃO, EM 15 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados 

-Projeto de lei da Câmara ~ 84/88 (n9 
805/88, na Casa de origem}, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que amplia 
as atividades da Fundação Habitacional do 
Exército - FHE e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 85/88 (nç 
1.270/88, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal, que dispõe so­
bre a Gratificação Extraordinária dos Servi­
dores do Supremo Tribunal Federal, e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 86/88 (n~ 
1.300/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos T errit6rios, que dispõe sobre a Gratifica­
ção Extraordinária dos Servidores da Secre­
taria do Tribunal de Justiça e dos Oficios Judi­
ciais do Distrito Federal e dos Territórios, e 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 87/88 (n9 
1.304/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Federal de Recursos, que institui 
Gratificação Extraordinária aos seTVidares do 
Tribunal Federal de Recursos, da Justiça Fe­
deral de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências. 

SUMÁRIO 

-Projeta de Lei da Câmara n~ 88188 (n9 
1.303188, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre a Gratificação Extraordinária dos servi· 
dores da Justiça do Trabalho e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de lei da Câmara n~ 89/88 (n'~ 
1.316/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a cobrança de pedágio na Rodovias 
Federais e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 90/88 (n"' 
1.322188, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior Eleitoral, que dispõe so­
bre a Gratificação Extraordinária dos servido­
res da Justiça EJeitoral e dá outras providên­
das. 

- PrOJ"eto de Lei da Câmara n9 91/88 (nP 
1.323/88, na Casa de origem). de iniciativa 
do Superior Tribunal Militar, que dispõe sobre 
a Gratifica_ção Extraordinária dos servidores 
do SUperior T r!bunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 92/88 (n" 
1.360/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que dispõe 
sobre a Gratificação Extraordinária dos servi~ 
dores do Ministério Público da Uníão e dá ou~ 
tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 93/88 (n9 

1.410/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis-

põe sobre formas de melhoria da adminis­
tração tributária e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nç 94/88 (n9 
1.411/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis-­
põe sobre a revisão dos vencimentos, salários, 
soldos e proventos dos servidores, civis e mili­
tares da Administração Federal direta, das au­
tarquias, dos extintos Territórios Federais e 
das fundações públicas e dã outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 95/88 (nç 
1.412/88, na Casa de origem), que altera a 
legislação dos incentivos fiScais relacionados 
cõm o imposto de renda. 

1.2.2 -leitura de projetos 

-Projeto de lei do Senado n9 115/88, de 
autoria do Sr. Senador lram Saraiva, que regu­
la a concessão da beneficio mensal de um 
salário mínimo à pessoa portadora de defi­
ciência e ao idoso, nas condições que espe­
cifica. 

-Projeto de Resolução n9 201/88, de auto­
ria da Comissão Diretora, que cria cargos em 
comissão ~o Grupo Direçáo e Assessoramen­
to Superiores, na Subsecretaria de Comissões, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Resolução n9 201-A/88, de au­
toria da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a reViSa.o dos vencimentos, salários e proven­
tos dos servidores do Senado Federal e dá 
outras providências. 
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-Projeto de Decreto Legislativo n" 26!88, 
de autoria do Sr. Senador Maurício Corrêa, 
que susta o Decreto n" 96.930, de4 de outubro 
de 1988, que altera o Estatuto da Fundação 
Cons&o Nacional de Desenvolvimento Cien­
tífko e T ecnoJógico - CNPq. 

-Projeto de Decreto legislativo n~ 27/88, 
de autoria do Sr. Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que dispõe sobre a não-aplicação 
do Decreto Legislativo nc 72, de 1988, na hipó­
tese que especifica. 

1.2.3- Ofido 
-N• 801/GP, de 15 de dezembro de 1988, 

do Presidente do Tribunal Federal de Recursos, 
prestando esdarecimentos sobre dúvidas so­
bre as disposições contidas no § 2~ do artigo 
9'1 e artigo 1 O do Projeto de Lei da Câmara 
n9 62/88, que trata da instalação dos Tribunais 
Regionais Federais. 

1.2.4 -Requerimentos 
- N9 241/88, de urgência, para o Projeto 

de Lei da Câmara nç 62/88 (n9 1.071/88, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a compo­
sição inicial dos Tribunais Regionais Federais 
e sua instalação, cria os respectivos quadros 
de pessoal e dá outras providências. 

- Nç 242/88, de urgência, para o Projeto 
de Resolução n9 200/88, que fixa, para o exer­
cício de 1989, a remuneração do Governador 
do Distrito Federal e dos respectivos Secretá­
rios, e dá outras providências. 

1.2.5- Comunicação 
-Do Sr. Senador Edison Lobão, que se 

ausentará do Pais. 
1.2.6- Comunicação da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n\'5 277 a 

280/88, pelas quaís o Senhor Presidente da 
República solicita autorização do Senado Fe­
dera! para que os Governos dos Estados que 
menciona, possam contratar operações de 
crédito, para os fins que especifica. 

1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR JARBAS PASSARINHO- Aná­

lise do Governo. 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Augu­

rando votos de bons anos ao Sr. Presidente, 
Senadores, jornalistas, funcionários e visitan­
tes. 

SENADOR JUTAHY MAGt\LH'ÍES- En­
tendimento da Presidência sobre transforma­
ção de cargos pela Mesa Diretora do Senado 
Federal. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO, Pela or­
dem - posicionamento de S. Ex~ sobre a 
questão de ordem levantada pelo Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE HCIJ'fBERTO LUCENA 
-Acolhimento da questão de ordem susci­
tada pelo Senador Jutahy Magalhães no sen­
tido de que a transformação de cargos s6 po­
derá ser viabilizada através de projeto de reso­
lução aprovado pelo Plenário do Senado Fe­
deral. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n9 194, de 1986, que 

autoriza o Governo da União a contratar opera­
ção de crédito externo no valor de US$ 

300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares 
norte-americanos). Aprovado. 

Redação fma1 do Projeto de Resolução nf 
194188. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n9 269, de 1988 (n9 53l/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Acre a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1.701.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN). Aprovada, 
nos termos do Projeto de Resolução n9 202/88, 
oferecido pelo Sr. Aluizio Bezerra, Relator de­
signado, tendo o Sr.l'-\ário Mala usado da pala­
vra na sua discussão. 

Redação fina1 do Projeto de Resolução n9 

202/68. Aprovada. À promulgação. 
Mensagem n• 270, de 1988 (n• 532,88, na 

origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Munidpal de Petrópolis, Es­
tado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 4.620.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional (OTN). Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução nç 203/88, oferecido pelo 
Sr. Aluizio Bezerra, relator designado. 

Redação fmal do projeto de Resolução n9 
203188. Aprovada. A promulgação. 

Mensagem n9 271, de 1988 (n9 533/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.427.8181,89 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolu­
ção nç 204/88, oferecido pelo Sr. Jamil Had­
dad, relator designado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 
204/88. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n~ 272, de 1988 (n9 5.34/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado de Santa Catarina 
a emitir 7.519.457,00 Obrigações do Tesouro 
do Estado (OTG), elevando temporariamente 
o limite da sua dívida consolidada. Aprovada. 
nos termos do Projeto de Resolução n9 205/88, 
oferecido pelo Sr. Rubens Vilar, relator desig­
nado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

205188. Aprovada À promulgação. 
Mensagem n9 274, de 1988 (n9 536188, na 

origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 1.500.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN). Aprovada, nos termos do Projeto 
de Resolução n9 ~06/88, oferecido pelo Sr. 
Wilson Martins, relator designado. 

Redação fmal do Projeto de ResoJução n9 

206/88, Aprovada. À promulgação. 
Mensagem n• 276, de 1988 (11' 540188, na 

origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir 11.514.582,00 Obrigações do 
T escuro do Estado- OTE-RS, elevando tem­
porariamente o limite da sua dívida consoli­
dada. Aprovada, nos termos do Projeto de 

Resolução nf 207/88, oferecido pelo Sr. José 
Paulo Bisol, relator designado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

207/88. Aprovada. À promulgação. 
Oficio nç S/24, de 1988 (n9 2.001/88, na 

origem), relativo à proposta para que seja au· 
torizado o Governo do Estado de Mato Grosso 
a contratar operação de crédito externo no 
valor deus~ 26,450,000.00 (vinte e seis mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta mil dólares 
norte-americanos). Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n9 208/88, oferecido pelo 
Sr. Rubens Vllar, relator designado, tendo usa~ 
do da palavra na sua discussão o Sr. Roberto 
Campos. 

Redação final do ~rc...,.~to de Resolução n~ 
208/88. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 J 95, de 1988, que 
auton·za a Caixa Econômica federal a con­
tratar operção de crédito externo no valor de 
US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
norte-americanos). aprovados. 

Redaçáo fmal do Projeto de Resolução n" 
195188. Aprovada. À promulgação. 

Emenda da Câmara dos Deputados ao Pro­
jeto de Lei do Senado nç 87, de 1988 (n~ 
1.285/BB, naquela Casa). de autoria do Sena­
dor Mauro Benevides, que crip o Adicional de 
Tarifa Portuãria (ATP). e dá outras provídên· 
cias. Rejeitada a emenda da Câmara dos 
Deputados, após usarem da palavra os Srs. 
Roberto Campos, Leite Chaves e Edison Lo­
bão. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara rr 6Q, de 1988 
(n9 7.763/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza a Universidade Federal de Goiás a doar 
imóvel à Uniào Estadual dos Estudantes de 
Goiás, nas condições que menciona. Rejei­
tado o Requerimento nç 244/88, de autoria 
do Senador Roberto Campos de adiamento 
da discussão por 30 dias. Aprovado o projeto 
após parecer favorável proferido pelo Senador 
lram Saraiva e usarem da palavra no encami­
nhamento de sua discussão os Srs. Roberto 
Campos, lram Saraiva e Ronan Tito. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 67, de 1988 
(n9 I 202188, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a remuneração dos integrantes da 
carreira policial civil do Distrito Federal e dá 
outras providências. Aprovado, após parecer 
favorável proferido pelo Sr. Edison Lobão. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nç 68. de 1988 
(n~ 207188, na Casa de orgjem), de iniciativa 
do Ministério Público da Un.ião, que dispõe 
sobre as remunerações dos membros do Mi­
nistério Público da União. Aprovado, após 
parecer favorável proferido pelo Sr. Maurício 
Corrêa, tendo usada da palavra na sua discus~ 
são os Srs. Nelson Carneiro, Leite Chaves, Edi­
son Lobão, Maurício Corrêa e Ronan Tito. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara no 69, de 1988 
(rt' 1287/88, na Casa de origem), Qe iniciativa 
do Tribunal Federal de Recursos, que dispõe 
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sobre as remunerações dos Ministros do T ri­
buna1 FederaJ de Recursos e dos Juízes Fede­
rais. Aprovado, apôs parecer favorávef profe­
rido pelo Sr. Cid Sabóia de Carvalho. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 70, de 1988 
(n9 1299f88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça dos Distrito Federal 
e dos T errítórios, que dispõe sobre as remune­
rações dos Desembargadores, Juizes de Direi­
to, Juízes de Direito Substitutos, Juizes de Di­
reito dos Territórios, integrantes da Justiça do 
Distrito Federal e Territórios. Aprovado, após 
parecer favorável proferido pelo Sr. Maurício 
Corrêa. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 71, de 1988 
(n'l 1301188, na Casa de origem), de iniciativa 
dos Superior Tribunal Militar, que dispõe sobre 
as remunerações dos Ministros do Superior 
Tribunal Militar e dos Juizes da Justiça Militar 
Federal. Aprovado, após parecer favoráve:_l 
proferido pelo Sr. Cid Sabóia de caNalho. A 
sanção 

Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1988 
(~ 1.302/88, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe 
sobre 2IS remunerações dos membros do T rí­
bunal de Contas da União e dá outras provi­
dênctas. Aprovado, após parecer favorável 
proferido pelo Sr. Cid Sabóia de Cmvalho. A 
sanção. 

Projeto de lei da Câmara n9 73, de 1988 
(n9 1.298/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre as remunerações dos Ministros do Tri­
bunal Superior do Trabalho e Juízes do Traba­
lho. Aprovado, após parecer favorável profe­
rido pelo Sr. Cid Sabóia de Carvalho, tendo 
usado da palavra os Srs. Fernando Henrique 
Cardoso, Cid Sabóia de CaNalha e Chagas 
Rodrigues. À sanção. 

Projeto de lei da Câmara n9 75, de 1988 
(n9 261187, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a contagem do tempo de serviço 
prestado à Administração Federal pelos servi­
dores alcanÇados pelo Decreto-Lei n9 2.347, 
de 23 de julho de 1987. Discussão adlada, 
por 48 horas, nos termos do Requerimento 
n' 245/88. 

Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1988 
(n9 844/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
o dispositivo da Lei nç 6.265, de 19 de novem­
bro de 1975, que dispõe sobre o ensino no 
Exército. Discussão acUada, por 48 horas, 
nos termos do Requerimento n9 246/88. 

Projeto de Lei da Câmara nç 77, de 1988 
(n9 918/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior Eleitoral, que inclui a ca­
tegoria funcional de Inspetor de Segurança 
Judiciária no Grupo-Atividade de Apoio Judi­
ciário do quadro permanente da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral, fixa os respec­
tivos vencimentos e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer fe.vorável proferido 
pelo Sr. Rubens Vilar. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 79, de I 988 
(n9 1.127/88, na Casa de origem), de iniciativa 

do Tribunal Superior do Trabalho, que inclui 
a categoria. funcional de Inspetor de Segu­
rança Judiciária no Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário, do quadro pennanente de pessoal 
da Secretaria do Tribunal Superior do Traba­
lho, ftxa os respectivos valores de vencimentos 
e dá outras providências. Aprovado, após pa­
recer favorável proferido pelo Sr. Pompeu de 
Sousa. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 80, de 1988 
(n~ 1.210/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a eleição para prefeitos, vice-prefeitos 
e vereadores dos municípios novos criados 
até 15 de julho de 1988, e determina outras 
providências. Aprovado, após pareçer favorá­
vel proferido pelo Sr. Iram Saraiva. A S?~nção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 81, de 1988 
(n9 1.284/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a transformação em autarquia especial 
da Superintendência Nacional do Abasteci­
mento (Sunab) e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer _favorável proferido 
pelo Sr. Ronaldo Aragão. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 82, de 1 988 
(n~ 1.286/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre os vencimentos dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. Aprovado, após 
parecer favorável proferido pelo Sr. Wilson 
Martins. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 83, de I 988 
(nq 1.268/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria 
juntas de conciliação e julgamento nas regiões 
da justiça do trabalho, define jurisdições, e 
dá outras providências. Aprovado, após pare­
cer favorável proferido pelo Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho, tendo usado da palavra na sua dis­
cussão, o Sr. Nelson Carneiro. À sanção. 

Projeto de Lei do DF n9 8, de 1988, de inicia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a gratificação a ser concedida 
a engenheiros agrônomos integrantes do Pla­
no de Classificação de Cargos de que trata 
a Lei nç 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
e dá outras providências. Aprovado, após pa­
recer favóravel proferido pelo Sr. Meira Filho. 

Redação final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal n1 8/88. Aprovado. À sanção do Sr. 
Governador do Distrito Federal. 

Projeto de Resolução 09 192, de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera a Re­
solução nç 155, de 1988, que dispõe sobre 
a gratificação especial de desempenho. Apro­
vado. Redação final do Projeto de Resolução 
n• 192/88. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 193, de 1 988, de 
autoria da Comissão Diretora, que extingue 
e transforma cargos do quadro de pessoal 
do Senado Federal e dá outras providências. 
Aprovado, nos termos da substitutivo ofere­
cido pelo Sr. Rubens Vilar, após parecer profe­
rido,pelo Sr. Lourival Baptista, em nome da 
Comissão Diretora, ficando prejudicado o pro­
jeto. 

Redação fmal do projeto de Resolução nç 
193/88. Aprovado. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 196, de 1986, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera o Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, na 
parte relativa à estrutura administrativa da as­
sessoria, e dá outras providências. Aprovado 
com emendas, oferecida pelo Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, em nome da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, após parecer favorável profe­
rido pelo Sr. Wilson Martins. 

Redação ftnal do Projeto de Resolução n9 

196/88. Aprovado. À promulgação. 
Projeto de Resolução n9 197, de 1988, de 

autoria da Comissão Diretora, que dispóe so­
bre a execução de programas assistenciais pa­
ra os servidores do Senado Federal. Apro­
vado, após parecer favorável proferido pelo 
Sr. Aluízio Bezerra. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 

197/88. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Lei do Senado n~ 57, de 1988, 

de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que altera a redação do artigo 39, caput, da 
lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, com a finalidade de estabelecer corre­
ção monetária mensal para seus depósitos. 
Discussão adiada nos termos do Requeri­
mento T11247/88, após parecer favorável pro­
ferido pelo Sr. Pompeu de Sousa, tendo usado 
da palavra o Sr. Ronan Tito. 

Mensagem no 267, de 1988 (nç 522188, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo da União a contratar opera­
ção de crédito externo no valor de CJS$ 
71,000,000.00 (setenta e um milhões de dóla­
res americanos}. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n9 209/88, oferecido pelo 
Sr. João Menezes, relator designado, tendo 
usado da palavra na sua discussão o Sr. Ronan 
Tito. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

209/88. Aprovada. À promulgação. 
Mensagem n9 273, de 1988 {nç 535, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o Governo da União a contratar operação 
de crédito externo no valor de US$ 
5,000,000,000.00 (cinco bilhões de dólares 
americanos). Rejeitado o Requerimento n~ 
248/86, de adiamento da discussão da matéria 
para a sessão de 15-3-89, após usarem da 
palavra no encaminhamento da votação os 
Srs. Itamar Franco, Edison Lobão, Jamil Had­
dad, Carlos ChiareUi, João Menezes, Roberto 
Campos e Ronan Tito. Aprovada nos termos 
do Projeto de Resolução n9 210/88, após pare­
cer favorável proferido pelo Sr. Edison Lobão, 
tendo usado da palavra na sua discussão os 
Srs. ltamar Franco, Ronan Tito, Fernando 
Henrique Cardoso e Jamil Haddad. 

Redação ftnal do Projeto de Resolução n9 

210/88. Aprovada. À promulgação. 
1.3.1 -Matérias apreciadas após a Or­

dem do Dia 
-Projeto de lei da Câmara n9 62/88, em 

regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n9 241188, lido no Expediente. Apro­
vado, após parecer favorável proferido pelo 
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Sr. Maurício Corrêa, tendo usado da palavra 
na sua discussão os Srs. NeJson Carneiro e 
Cid Sabóia de Carvalho. À sanção. 

-Projeto de Resolução n~ 200/88, de auto~ 
ria da Comissão do Distrito Federal, em regi~ 
me de urgência. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 200/88. Aprovada. À promulgação. 

1.32-Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LUIZ PIAUHYLINO- Descum­
primento pelos bancos da concessão de anis­
tia sobre os empréstimos aos micro e peque­
nos empresários urbanos e rurais. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
lnstitucionalização da Ceplac. 

SENADOR JUTAHY fttotGALJtoiES- De­
sempenho de S. EX', em missão oficial do 
Senado Federal, como observador parlamen­
tar na XUJJ Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO- Decisão 
da Presidência sobre a votação de destaque 
da Emenda n~ 481/9, apresentado ao Projeto 
de Lei do Orçamento da União para 1989. 

1.33 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a rea­

lizar-se hoje, às 21 horas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 81• SESSÃO, EM 15 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIEI"'TE 
22.1 - Comunicações 
-De Srs. Senadores que se ausentarão do 

País. 
2.2.2 -Comunicação da PresJdênda 

-Recebimento do anteprojeto de lei, de 
autoria do Deputado Augusto Carvalho, que 
"dispõe sobre 9 utilização de cursos d'agua 
na área do Distrito Federal por empresas in­
dustriais e agroindustriais". 

2.2.3 - Requerimentos 
-No 248-A/88, de urgência para o Projeto 

de Lei da Câmara n9 75/88, que dispõe sobre 
a contagem do tempo de serviço pr~stado 
à Administração Federal pelos servídores al­
cançados pelo Decreto-L~i nq 2.347, de 23 
de julho de 1987. 

- N9 249/88, de urgência para a Mensagem 
n? 382/87, relativa a pleito da Prefeitura Muni­
cipal de Teixeira de Freitas, Estado da Bahia. 

2.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n~ 94, de 1988 

(n9 1.411/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis~ 
põe sobre a revisão dos vencimentos, salários. 
soldos e proventos dos servidores, civis e mili­
tares, da administração federal direta, das au­
tarquias, dos extintos territórios f~derais e das 
fundações públicas e dá: outras providências. 
Aprovado, após parecer favorável proferido 
pelo Sr. JOão Calmon, relator designado. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 1988 
(n9 8.337/86, na Casa de origem). de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que c:ria, 

mediante transformação, cargos de Subpro­
curador-Cieral do Trabalho e dâ outras provi­
dências. Aprovado, após parecer favorável 
proferido pelo Sr. Odacir Soares, relator desig­
nado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 84, de 1988 
(n9 805/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que am­
plia as atividades da Fundação Habitacional 
do Exército (FHE), e dá outras providências. 
Aprovado, com emenda, após parecer favo­
rável proferido pelo Sr. Ney Maranhão, relator 
designado. 

Redação final da Emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 84/88. Aprovada. 
À Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 85, de 1988 
(1\q 1.270/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal, que dispõe so­
bre a gratificação extraordinária dos servidores 
do Supremo Tribunal Federal e dá outras pro­
vidências. Aprovado, após parecer favorável 
proferido pelo Sr. Nabor Júnior, relator desig­
nado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 86, de 1988 
(n<?1.300/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, que dispõe sobre a gratificação ex­
traordinária dos servidores da Secretaria do 
Tribunal de Justiça e dos Ofícios Judiciais do 
Distrito federal e dos Territórios e dá outras 
providências. Aprovado, após parecer favorá­
vel proferido pelo Sr. Maurício Corrêa, relator 
designado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 87, de 1988 
(nP 1.304/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Federal de Recursos, que institui 
gratificação extraordinária aos servidores do 
Tribunal Federal de Recursos, da Justiça Fe­
deral de primeira instância e dá outras provi­
dências. Aprovado, após parecer favorável 
proferido pelo Sr. Cid Sabóia de Carvalho, rela­
tor designado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 68, de 1988 
(n91.303/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe 
sobre a gratificação extraordinária dos servi­
dores da Justiça do Trabalho e dá outras provi­
dências. Aprovado, após parecer favorável 
proferido pelo Sr. Divaldo Suruagy, relator de­
signado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 89, de J 988 
{n9 1316/88, na Casa deo~m), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a cobrança de pedágio nas rodovias 
federais e dá outras providências. Aprovado, 
após parecer favorável proferido pelo Sr. Oda­
cir Soares, relator designado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 1988 
(n9 1.322/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do T rtbunaJ Superior Eleitoral, que dispõe so­
bre a gratificação extraordinária dos servidores 
da Justiça Eleitoral e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer favorável proferido 
J!f!IO Sr. Nelson Carneiro, relator designado. 
A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n? 9 J, de J 988 
(n9 1323188, na Casa de origem), de iniciativa 

do Superior Tribunal Militar, que dispõe sobre 
a gratificação ~xtraordinária dos servidores do 
Superior Tribunal Militar e das auditorias da 
Justiça Militar e dá outras providências. Apro· 
vado, após parecer favorável proferido pelo 
Sr. Meira Filho, relator designado. À sanção. 

Projeto de Leí da Câmara n9 92, de 1988 
(n9 1.360/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que dispõe 
sobre a gratificação extraordinária dos servi­
dores do Ministério Público da União e dá ou­
tras providências. Aprovado, após parecer fa­
vorável proferido pelo Sr. Carlos De'Carli, rela­
tor designado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 93, de 1988 
(n91.41Q!88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre formas de melhoria da Adminis­
tração Tributária e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer favorável proferido 
pelo Sr. Carlos De'Carli, relator designado. À 
sanção. 

ProjetodeLeidoSenadon9 14,de 1987~DF, 
que ahera a estrutura da categoria funcional 
de datilógrafo, do Grupo Serviços Auxiliares, 
e dá outras providências. Aprovado, após pa­
recer favorável proferido pelo Sr. Mârio Maia. 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado 
nq 14/87 -DF. Aprovada. A sanção do Gover~ 
nadar do Distrito Federal. 

Projeto de Lei doDfn?9, de 1988, de inicia~ 
tiva do Governador do Distrito Federa], que 
institui, no Distrito Federal, o Imposto Sobre 
Operações relativas à circulação de merca~ 
darias e sobre prestação de serviços de trans­
porte interestadual e intermunídpal e de co­
municação, e dá outras providências. Apro~ 
vado, após parecer favorável proferido pelo 
Sr. Afonso Sancho. 

Redação final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 9/88. Aprovada. À sanção do Sr. 
Governador do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do DF n9 1 O, de 1988, de 
iniciativa do Ciovemador do Distrito Federa.!, 
que institui, no Distrito Federal, o Imposto So-­
bre Transmissão "Inter vivos" de bens imó'Íéis 
e de direitos a eles relativos, e dá outras provi­
dêndas. Aprovado, após parecer favorável 
proferido pelo Sr. Edison Lobão. 

Redação final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal no 10188. Aprovada. À sanção do Sr. 
Governador do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do DF nq t 1, de 1988, de 
iniciativa do Senhor Governador do Distrito 
Federal, que institui, no Distrito Federal, o adi~ 
cional do imposto sobre a renda e dá outras 
providências. Adiamento por três dias, nos ter­
mos do Requerimento n9 251!88. 

Projeto de Lei do DF no 12,~de 1988, de 
iniciativa do Senhor Governador do DistritO 
Federal, que institui, no Distrito Federal, o lm­
posto sobre a Transmissão causa mortis e 
doação de quaisquer bens ou direitos, e dá 
outras providências. Aprovado, após parecer 
favorável proferido pelo Sr. Maurício Corrêa, 
tendo usado da palavra na sua discussão o 
Sr. Nelson Carneiro. 
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Redação final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal n~ 12/88. Aprovada. A sanção do Sr. 
Governador do Distrito Federal. 

Projeto de Resolução n" 20 l·A, de 1988, 
de autoria da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre a revisão dos vencimentos, salários e 
proventos dos servidores do Senado Federal 
e dá outras providências.Aprovado, após pa­
recer favorável proferido pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, relator designado, em nome da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Redação fmal do Projeto de Resolução nç 
201-A. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n" 95, de 1988, 
que altera a legislação dos incentivos fiscais 
relacionados com o Imposto de Renda. Apro­
vado, após parecer favorável proferido pelo 
Sr. Cid Sabóia de Carvalho, relator designado, 
tendo usado da palavra o Sr. Ronan Tito. À 
sanção. 

Projeto de Lei do Senado n9 48, de 1987 -DF, 
que introdLU alterações do Código Tributário 
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto-Lei 
n9 2, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências. Aprovado o substitutivo, fican­
do prejudicado o projeto, 

Redação final do vencido para o turno suple­
mentar ao Projeto de Lei do Senado nç 
48/87 -DF. Aprovada. À sanção do Sr. Gover­
nador do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do DF n9 3, de 1988, de inicia­
tiva do Governador do Distrito Federa! que 
institui, no Distrito Federal, o Imposto sobre 
Vendas a Varejo de Combustíveis üquidos e 
Gasosos, e dá outras providências. Aprovado 
o projeto e a emenda, após parecer favorável 
proferido pelo Sr. Pompeu de Sousa, relator 
disignado, tendo usado da palavra o Sr, Nelson 
Carneiro. 

Redação final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 3/88. Aprovada. À sanção do Sr. 
Governador do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do DF n9 4, de 1988, de inicia­
tiva do Senhor Governador do Distrito Federal, 
que aprova pauta de valores imobiliários para 
o Distrito Federal e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer favorável proferido 
pelo Sr. Pompeu de Sousa, relator designado. 

Redação final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal 1'19 4/88. Aprovada. À sanção do Sr. 
Governador do Distrito Federal. 

Projeto de Leí do DF nç 13, de 1988, de 
iniciativa do Senhor Governador do Distrito 
Federal, qu~ dispõe sobre a revisão dos venci­
mentos, sal.irios, soldos e proventos dos servi­
dor~s civis e militares, da administração direta, 
das autarquias, das fundações públicas e do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal e dá 
outras providências. Aprovado, com emen­
daS após parecer favorável proferido pelo Sr. 
Cid Sabóia de Carvalho. 

Redação final do Projeto de Lei do Distrito 
Federal n~ 13/88. Aprovada. À sanção do Sr. 
Governador do Distrito Federal. 

Projeto de Decreto Legislativo n? 27, de 
1988, de Autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que dispõe sobre a não-apli­
cação do Decreto Legislativo no 72, de 1988, 
na hipótese que especifica. Aprovado, após 
pareceres favoráveis proferidos pelos Srs. Cid 
Sabóia de Carvalho em nome da Comissão 
de Constituição e Justiça e Wilson Martins em 
nome da Comissào Diretora. 

Redação fmal do Projeto de Decreto legis­
lativo nq 27/88. Aprovada. À Câmara dos De­
putados. 

Mensagem n9 277, de 1988 (n? 543/88, na 
origem), relativa á proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado de Minas Geraís 
a emitir 14.853.996 Obrigações do Tesouro 
do Estado, elevando temporariamente os limi­
te da sua dívida consolidada. Aprovada. nos 
temos do Projeto de Resolução n9 211/88, ofe­
recido pelo Relator Alfredo Campos, em pare­
cer proferido nesta data, 

Redação final do Projeto de Resolução n? 
211/88. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n9 278, de 1988 (nç 544/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir 13.200.000 Obrigações do Tesouro 
do Estado, elevando temporariamente o limite 
da sua dívida consolidada. Aprovada, nos ter­
mos do Projeto de Resolução n9 212/88, ofere­
cido pelo Relator Jamil Haddad, em parecer 
proferido nesta data. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 
212/88. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n9 279, de 1988 (nç 545/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado de São Paulo 
a emitir 35.500.000 Obrigações do Tesouro 
do Estado, elevando temporariamente o limite 
da sua dívida consolidada. Aprovada. nos ter­
mos do Projeto de Resolução nç 213/88, ofere­
cido pelo Relator Nabor Júnior, em parecer 
proferido nesta deita. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 
213/88. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n9 280, de 1988 (nq 546/88, na 
origem), elativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado da Paraíba a emitir 
1. 750.000 Obrigações do T escuro do Estado, 
elevando temporariamente o limite da sua dívi­
da consolidada. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução nç 214/88, oferecido pelo 
Relator José Agripino, em parecer proferido 
nesta data, tendo usado da palavra na sua 
disc,.ussão o St- Ronan Tito. 

Redação fmal do Projeto de Resolução no 
214/88.Aprovada. À promulgação. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Or~ 
demdoDia ' 

-Projeto de Lei da Câmara n9 75/88, em 
regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n9 248-N'SB, lido no expedíente. Apro-

vado. após parecer favorável proferido pelo 
Sr. Ronaldo Aragão. Â sanção. 

-Mensagem n9 249/88, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n9 
249/88, lido no Expediente. Aprovada, nos 
termos do Projeto de Resolução n9 215/88, 
após parecer favorável proferido pelo Sr. Mário 
Maia. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 215/88, em regime de urgência. Aprovada. 
À promulgação. 

2.3.2 - Fala da Presidência 

2.3.3 - Pronunciamento do Senador 
Ronan11to 

2.4 - En<:emunento 

3- DISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Aluizio Bezerra, pronunciado na 
sessão de 1 °-6-88 

-Do Sr. Aureo Mello, pronunciado na ses­
são de 12-12-88 

-Do Sr. Ruy Bacelar, pronunciado na ses­
são de 13-12-88 

-Do Sr. Joáo Menezes, pronunciado na 
sessão de 13~ 12-88 

-Do Sr. Edison Lobão, pronunciado na 
sessão de 13~ 12-88 

4-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 62. de 1988 

5- ATOS DO PRESIDEi'fTE DO SE­
I'IADO FEDERAL 

W 156 a !63. de 1988 

6- SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 1 o a 
15 de dezembro/88 

7- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEI'I 

Atas de reuniáo do Conselho 

8- CONSELHO DE ADMINISTRA· 
ÇÃO DO SEI'IADO FEDERAL 

Ata da 4~ reunião ordinária, reafízada em 
30-11-88 

9 -ATAS DAS COMISSÕES 

10- MESA DIRETORA 

11 - LIDERES E VICE-UDERES DE 
PARTIDOS 

}2- COMPOSIÇÃO DAS COMJS­
SOES PERMAI'IEI'ITES 
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Ata da 80~' Sessão, em 15 de dezembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Humberto Lucena, Dirceu Carneiro e João Castelo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHIIM-SE 
PRESENTES OS SRS SENADORES· 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo -AJexan· 
dre Costa - Edison Lobão - Chagas Rodrigues 
- ÁJvaro Pacheco - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Benevides - José 
Agripino - Lavoisier Maia - Humberto Lucena 
- Raimundo üra - Marco Maciel - Ney Mara· 
nhão - Luiz Piauhylino - GuUherme Palmeira 
- Divaldo Suruagy - Rubens Vilar - A1bano 
Franco- Francisco Rollemberg- Lourival Bap· 
tísta -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar- Ger· 
sem Camata - JoãO Calmon - Jamil Haddad 
- Nelson Carneiro -Itamar Franco -Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer~ 
nando Henrique Cardoso- Mário Covas -Mau~ 
ro Borges -lram Saraiva - Gonzaga Jaime -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Wilson .Martins- Leite Chaves-Affonso Cama r~ 
go-Josê Richa -Jorge Bornhausen - Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIEI'ITE 

OFÍCIOS 
Do Sr.l~ Secretário da Câmara dos Depu­

tados encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 84, de 1988 

(!'I• 805188, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Amplia as atividades da Fundação Ha­
bitacional do Exército (FHE) e dá outras 
providências, 

O Congresso Naciona) decreta: 
Art. I" As atividades da Fundação Habitado­

na.l.do Exército (FHE), criada pela Lei n9 6.855, 
de 18 de novembro de 1980, ficam ampliadas 
para prestar apoio social aos militares do Exército, 
atendendo a diretrizes e orientação do Ministro 
do Exército, podendo a referida Fundação, para 
esse fim, realizar as operações que se fizerem 
necessárias. 

Art. 29 Compete à Fundação Habitadonaf do 
Exército (FHE) supervisionar a Associação de 
Poupança e Empréstimo - Poupex, permane­
cendo os empregados desta vinculados ao Pro­
grama de Integração Social (PIS). 

Art. 39 A Fundação Habitacional do Exército 
(FHE) não serão destinados recursos orçamen~ 
tiuios da União. 

Art. 49 Ressalvada a supervisão ministerial, à 
Fundação Habitacional do Exército (FHE) não se 
aplicam as disposições legais e regulamentares 
relativas às autarquias, às fundações públicas e 
aos demais ôrgãos e entidades da administração 
indireta. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N' 271, DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con· 
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 5 J da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Exército, o anexo projeto de lei que "amplia 
as atividades da Fundação Habitacional do Exér­
cito (FHE), e dá outras providências". 

BrasJlia, 2 J de julho de I 988. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 50, DE I 2 DE 
JULHO DE I 988, DO SENHOR MINIS1RO 
DE ESTADO DO EXÉRCITO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
lei que "amplia as atividades da Fundação Habita­
cional do Exército (FHE), visando conceder~lhe 
maior grau de privatização e estendendo os seus 
objetivos, alêm do estritamente habitacional, para 
que possa ela prestar maior apoio social aos mili­
tares do Exército. 

2. A situação peculiar do pessoal mílitar da 
ativa, sujeito a periódicas movimentações para 
atender ~ecessidades de serviço, é motivo de 
preocupo.;ão dos chefes militares em particular 
no que diz respeito a moradia e remonta a passa­
do \onginquo. 

3. Com o objetivo de atenuar as dificl))dades 
inerentes a este problema, foi criada, peJo Decreto 
n9 21.540, de 15 de junho de 1932, a "Caixa 
de Construçáo de Casas do Ministério da Guerra'', 
responsável peJa implementação de diretrizes vol­
tadas para a construção de casas para residências 
de oficiais, submetidas ao regime de locação. 

4. Com o advento da Lei n9 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, que criou o Sistema Financeiro 
de Habitação, passou-se a estimular a aquisição 
da casa própria, utilizando-se, para tal, os recursos 
de poupança. 

5. Em função disso, pelo Decreto n9 63.977, 
de 1 O de janeiro de 1969, a Caixa de Construção 
de Casas do Ministério da Guerra, com a denomí~ 
nação de "'Caixa de Financiamento lmobiliãrío do 
Exército (CFlEx)", passou a integrar o Sistema 
Financeiro de Habitação. 

6. Entidade dotada de personalidade jurídica 
próplia, sob a forma de autarquia, a (CREx) fun­
cionou também como uma Associação de Pou­
pança e Empréstimo, tendo .como beneficiários 
os militares e funcionários civis do Ministério do 
Exército. 

7. Entretanto, a impropriedade dessa solução 
tomou-se uma realidade e em 1980, era extinta 
a (CFIEx), já que seu mecanismo reveJou~se inca­
paz de atuar com a rapidez e flexibüidade dese­
jadas. 

B. A Lei n"' 6.85.5, que criou a Fundação Habi­
tac.:iona.l do Exército (fHE), com personalidade 
juridica de direito privado, teve como escopo prin­
cipal superar a impropriedade das soluções ante­
riores que se baseavam em entidades sob forma 
de autarquia, cuja rigidez, no tocante a seus meca­
nismos. as incapacitou para atuar com a rapidez 
e flexibilidade inerentes às entidades privadas. 

9, A Associação de Poupança e Empréstimo 
- Poupex. cuja criação foi autorizada pela mesma 
Lei 11" 6.855, passou a ser o órgão captador de 
recursos _de poupança entre os militares e servi~ 
dores públicos a ela associados, viabilizando a 
produção de unidades habitacionais pela FHE, 
através de empréstimos concedidos a esta enti· 
dade. 

10. O desempenho da Fundação Habitacío­
naJ do Exército e da Poupex, neste período, de­
monstra que ambas vinham cumprindo bem as 
missões para as quais foram criadas e evidencia 
o acerto da solução adotada, que aliou a super­
visão do Ministério do Exército sobre a FHE à 
flexibilidade e mobilidade de atuação própria às 
Instituições de natureza privada. 

1 1, Durante pouco mais de sete anos o Siste­
ma FHE!Poupex conseguiu cumprir sua destina­
ção, possibilitando a mais de 3.700 componentes 
do Exército, inclusive funcionários civis de baixo 
poder aquisitivo, o acesso a casa própria nas me­
lhores condições de preço, segurança e quali­
dade. Sua atuação se expande eficazmente por 
todo o territóri.o, ínclusive em áreas interioraMS 
e de fronteiras, de interesse da Força Terrestre. 
onde a iniciativa privada não tem condições de 
agir. As ações da FHE e da APEJPoupex são, as­
sim, consideradas de interesse do Exército e têm 
reflexos na Segurança Nacional. 

12. Com o advento da Lei n9 7.596, de 10 
de abril de 1987, que alterou dispositivos do De­
creto-Lei n9 200 e criou as Fundações Públicas, 
a Fundação Habitacional do Exércíto.(FHE) foi 
enquadrada naquela qualidade, restringindo a sua 
atuação e dificukando o atendimento de seus ob~ 
jetiv"os. 

13. Por outro lado. sendo a Fundação Habita­
cional do Eárdto uma entidade que pode cons-
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truir seus empreendimentos habitacionais em to­
do o território nadonal, diretamente ou através 
da contratação de serviços de construtoras habili­
tadas em licitação pública, tem necessidade de 
admitir pessoal, especializado ou não, por tempo 
limitado, para executar ou fiscalizar a execução 
das obras por parte das empreiteiras. Esta prática 
está sendo dificultada pelas disposições regentes, 
que impedem, no serviço público, a contratação 
de pessoaL 

14, Objetivando manter a Fundação Habita­
cional do Exército dentro dos princípios que nor­
tearam a sua criação, sem perda do vínculo com 
o Ministério do Exército, como forma de garantir 
a credibilidade já adquirida entre os militares e 
as entidades públicas, com as quais estabeleceu 
convênios. e atendendo a orientação de Vossa 
Ex:celência no que tange a privatiwção de entida­
des de setores da administração pública que 
atuam em atividades específicas, é que se propõe 
o presente projeto de lei. 

15. Por derradeiro, objetivando precipuamen­
te conferir a desejada flexibilidade e maior rapidez 
aos mecanismos de atuação, de natureza eminen­
temente privada, da entidade, sobretudo em áreas 
interioranas e de fronteira, conforme já salientado, 
o projeto ora encaminhado à elevada conside­
ração de Vossa Excelência procura deixar bem 
claro que a Fundação Habitacional do Exército 
se toma uma entidade desvinculada das obriga­
ções atinentes aos órgãos da Administração Fe­
deral Direta, Autarquias, Fundações Públicas e 
demais órgãos e entidades da Administração Indi­
reta, refletindo a orlentas:ão do Governo de restrin­
gir o déficit público, considerando que a FHE 
não mais contará com aporte de recursos orça­
mentários. embora continue contribuindo, de for­
ma indireta, para minimizar a necessidade de re­
cursos do Ministério do Exército no que conceme 
ao programa de construção de próprios nacionais 
residenciais. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência, os protestos do meu mais profundo 
respeito.- Leônidas P. Gonçalves. 

LEOISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.320, 
DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Partes mantidas pelo Con9"esso Na­
donal, após veto presldendal, do pro­
jeto que se transfonnou na Lei n~ 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, que Institui 
a correção monetária nos contratos imo­
bJUárfos de Interesse sodal, o sistema 
financeiro para aquisição de casa pró· 
pria cria o Banco Nadonal de Habitação 
(BNH), as sociedades de crécllto lmobl· 
Uárfo, as letras imoblliárfas, o Serviço Fe­
deral de Habitação e Urbanismo e dá ou· 
tras providências. 

O Presidente da República, 
faço saber que o Congresso Nacional manteve 

e eu promulgo, nos termos do § 39, do art. 70, 
da Constituição Federal. a seguinte lei: 

1\rt. 51. .. .............................. .. 
................................................ 

..... y:=:·~·~~~~Çâ~.d~ moradia para a população 
rural. 

Art. 5• .......................... .. ................ . 

§ 69 Os servidores da atual Fundação da Ca­
sa Popular serão aproveitados no Servia Nacional 
de Habitação e Urbanismo ou em outros serviços 
de igual regime. 

Brasilia, 29 de setembro de 1964; 1439 da Inde­
pendência e 76• da República,- H. CASTELLO 
BRANCO. 

LEI N• 6.855, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980 

Cria a Fundação Habitadonal do Exér­
cito e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

SEÇÃO I 
ConstJtulção 

Art 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado a 
instituir, supervisionada pelo Ministério do Exér­
cito, a Fundação Habitacional do Exército (FHE), 
com personalidade jurídica de direito privado e 
finalidade social, cujo Estatuto será aprovado pelo 
Presidente da República. 

§ 1 q O Estatuto de que trata este artigo indi­
cará os dispositivos que não poderão ser alterados 
pela Diretoria da Fundação Habitacional do Exér­
cito (GHFHE). 

§ 2q A Fundação Habitacional do Exército 
(FHE) integra o Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH), tendo por objetivo gerir a Associação de 
Poupança e Empréstimo (POUP.Ex:). 

§ 3ç A Associação de Poupança e Emprés­
timo (PCUPEx), a ser criada pela Fundação Habi­
tacionai do Exército (FHE), terá a forma de socie­
dade cM1 de âmbito nacional. 

§ 49 A Fundação Habitacional do Exército 
(FHE) e a Associação de Poupança e Empréstimo 
(POUPEx), comsede e foro em Brasília - DF, 
são regidas por esta lei, por seus Estatutos e de­
mais disposições legais e regu1amentares, disd­
plínadoras do Sistema Financeiro da Habitação. 

§ 59 O Estatuto da Associação de Poupança 
e Empréstimo (POOP.Ex:), que obedecerá às dis­
posições desta !eí, das demais normas dela decor­
rentes e à legislação geral do Sistema Financeiro 
da Habitação, será elaborado pela Fundação Ha· 
bitacional do Exército (FHE) e aprovado pelo Ban­
co Nacional da Habitação. 

§ 69 Adquirirão personalidade jurídica: 
1- a Fundação Habitacional do Exército 

(FHE), no dia da publicação do decreto de aprova· 
ção do seu Estatuto; 

U- a Associação de Poupança e Empréstimo 
(POOPEx), com o registro dos seus atos consti­
tutivos e Estatuto no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

§ 79 Observado o disposto no parágrafo ante­
rior, o funcionamento da Fundação Habitacional 
do Exército (FHE) e da Associação de Poupança 
e Empréstimo (POUPEx) independerá de qual­
quer outra condição. 

Art. 29 Fica extinta, na data da criação da As· 
sociação de Poupança e Empréstimo (POUPEx), 
a Caixa de Financiamento !mobiliário do Exército 
(CFIEx). 

Art. 3~ Os administradores da Associação de 
Poupança e Empréstimo (POQPEx) serão cedidos 
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e designados pela Fundação Habitacional do 
Exército (FHE) e pagos com base em sua tabela 
de remuneração. 

Art. 49 Extinta a Fundação Habitacional do 
Exército (FHE), seus bens e direitos serão incor· 
porados ao patrimônio da União. 

SEÇÃO li 
Diretoria 

Art. 59 O Presidente e os Diretores da Funda­
ção Habitacional do Exército (FHE) são nomea­
dos pelo Presidente da República, nos termos do 
art. }Q da lei n~ 6.733, de 4 de dezembro de 
1979. 

CAPÍTULO li 
Objetivos 

Art. 6ç Compete, ainda, à Fundação Habita­
cional do Exército (FHE): 

I- supervisionar a aplicação de recursos da 
Associaçáo de Poupança e Empréstimo (POU· 
PEx) concedidos a agentes promotores de pro­
gramas habitacionais; 

D-desen'/olver, em caráter espedat ou siste­
mático, estudos de natureza técnica e econômica, 
a fim de fornecer base à melhoria, aperfeiçoa­
mento e inovações nos processos e técnicas rela­
cionados coro suas atividades; 

m- realizar, diretamente ou em cooperação, 
estudos técnicos e científicos, visando às ativida· 
des do ramo ele construção civil e afins, aos fatores 
de produção da habitação e ao treinamento de 
profissionais e a elas vinculados; 

W- aprovar e coordenar programas especiais, 
em caráter de excepcionalidade, particularmente 
para os associados de baixa renda; 

V- autorizar investimentos pela Associação de 
Poupança e Empréstimo (POUPEx) em outras 
áreas onde o Banco Nacional da Habitação apli­
queseus próprios recursos, com o objetivo de ob· 
ter maior rentabilidade do capital empregado, ten~ 
do em vista viabilizar programa imobiliário; 

VI- adquirir terrenos para serem revendidos, 
sem caráter especulativo, aos agentes promotores 
que utilizem recursos da Associação de Poupança 
e Empréstimo (POUPEx); 

VIl- atuar como sociedade mandatária dos as~ 
saciados da Associação de Poupança e Emprés~ 
timo (POUPEX) nas suas Assembléias, indepen­
dentemente da outorga de mandato; 

VIII- fiscalizar as obras e serviços de enge­
nharia dos agentes promotores de que trata o 
inciso I. 

§ 19 O previsto no inciso Yll não impede o 
associado de exercer seus direitos nas Assem­
bléias, inclusive o de nelas se fazer representar 
por procurador-associado de sua livre escolha, 
devendo cada instrumento de mandato conter 
poderes, apenas, para uma única Assembléia. 

§ 29 O associado, para os fins previstos no 
parágrafo anterior e para a prática de qualquer 
ato junto à Fundação Habitacional do Exército 
(FHE) e à Associaçãode Poupança e Empréstimo 
(POUPEx), só poderá receber urna única outorga 
de mandato. 

§ )9 A fiscalização de que trata o inciso VIII 
deste artigo r~ão exclui nem reduz a responsa­
bilidade da ernpresa contratada, sendo inadmis­
sível qualquer imputação de co~responsabilidade 
à Fundaçáo tiabttacíooal no Exército (FHE) ou 
a seus agentes e prepostos, ressalvada, quanto 
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a estes, a apuração da ação funcional na forma 
e para os ef~itos das normas que disciplinam a 
matéria. 

Art. 79 A Fundação Habitacional do Exército 
(FHE) podere). descentralizar as atividades de exe~ 
cução, Úl<::fusive a de que trata o inciso VIII do 
artigo anterior, mediante contrato com órgãos e 
entidades da Administração F ecteral e das unida~ 
des federadas. 

CAPITULO 111 
Associados 

Art. 89 O oficial da ativa, a praça da ativa com 
permanência assegurada e os inativos, quando 
associados da Associação de Poupança e Em~ 
préstimo (POUPEx~ são os beneficiários do s.iste~ 
ma de poupança sob a supeJVisão da Fundação 
Habitacional do Exército (FHE). 

Parágrafo único. A Fundação Habitacional do 
Exército (FHE) poderá firmar contratos com ór~ 
gãos e entidades da administração direta e indi~ 
reta e fundações criadas por lei na área federal, 
estadual e municipal, para utiliz;a.ção do sistema 
de que trata ~ste artigo e para prestação de servi­
ços que com ele se relacione a qualquer título, 
de conformidade com o que for estabelecido no 
seu Estatuto. 

Art. 9' Esta lei se aplica somente aos associa­
dos mencionados no artigo anterior. 

§ 19 Os demais associados, a serem admiti~ 
dos, em caráter de excepcionalidade, serão regi­
dos exclusivamente pelas normas do Sistema fi· 
nanceiro da Habitação, ressalvados os casos de 
atendimento a programas habitacionais de inte­
resse governamental, nos termos do Estatuto da 
Fundação Habitacional do Exército (FHE). 

§ 2o Aplicam-se aos associados de que trata 
o parágrafo anterior, e aos seus agentes promo-­
tores, o disposto no art. 69, incisos Vil e VIII, §§ 
)9, 29 e 39, e arts. 17 e 18. 

CAPITULO IV 

Rec:ursos 

Art. J O. São transferidos à Fundação Habita­
cional do Exército (FHE), e passam a integrar 
o seu patrimônio, os bens e direitos da Caixa 
de Financiamento [mobiliário do Exército, de que 
trata o art. 2~. inclusive os de natureza orçamen· 
tália. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica aos direitos e obrigações decorrentes 
de operações da Caíxa de Financiamento lmobi· 
liário do Exército, vinculados ao Sistema Finan­
ceiro da Habitação. 

Art. 11. O patrimônio da Fundação Habita· 
cional do Exército (FHE~ além dos bens e direitos 
indicados no artigo anterior, constituir-se-á de: 

1-dotações e legados recebidos de pessoa 
tísica ou jurídica; 

11-bens e direitos que adquirir; 
m-os provenientes de outras fontes. 
Art. 12. Os recursos financeiros da Fundação 

são provenientes de: 
I- dotações consignadas no Orçamento Geral 

da União; 

[!-auxílios fornecidos pelo Fundo do Exército 
e outros Fu11dos Especiais e F"inanceiros, com 
base nesta autorização; 

DI- subvenções e auxílios da União, dos Esta· 
dos e dos Muni<::ípios; 

IV- retribuição pela prestação de assistência 
técnka especialízada e administrativa, inclusive 
peJa prestação de finança às pessoas de que trata 
o caput do art a~ para locação de imóvel; 

V- participação dos resultados da Associação 
de Poupança e Empréstimo (POUPEx); 

VI- renda de empréstimos simples, concedi· 
dos, exclusivamente, com os recursos previstos 
no inciso anterior; 

VJJ...._ contribuições; e, 
VIII- rendas eventuais. 
Art. 13. Os recursos da Associação de Pau· 

pança e Empréstimo (POOPEx) serão os previstos 
no seu Estatuto, de acordo com a legislação que 
rege a matéria. 

Art. 14. Os recursos do Fundo do Exército 
e dos demais Fundos Especiais e Financeiros 
poderão ser depositados na Associação de Pou­
pança e Empréstimos (POlJPEx), assegurados os 
direitos previstos no Estatuto. 

Art. 15. Os recursos da Fundação Habitacio-­
nal do Exército (PHE) serão depositados na Asso-­
ciação de Poupança e Empréstimo (POUPEx) nas 
condições do artigo anterior. 

CAPÍTULO V 
Prestação de Contas 

Art. 16. A prestação de contas da adminis· 
tração da Fundação Habitacional do Exército 
{PHE} é submetida ao Ministério do Exército que, 
com o seu pronunciamento e os documentos 
previstos no art. 42 do Decreto-Lei n9 199, de 
25 de fevereiro de 1967, a enviará ao Tribuna) 
de Contas da Urnão. 

Art. 17. A Associação de Poupança e Em· 
préstimo (POUPE.x) e os agentes promotores de 
que trata o inciso I do art. 69 prestarão contas 
à Fundação Habitacional do Exérdto (PHE), 
quanto à aplicação dos recursos que esta lhes 
conceder, sem prejuízo da competência esped· 
fica do Banco Nacional da Habitação. 

CAPÍTULO V1 
Compns. Obras, Serviços e Alienações 

Art. 18. As compras, obras, serviços e aliena· 
ções da Fundação HabitaCional do Exército (PHE) 
e dos agentes promotores de que trata o inciso 
I do art. 6ç, enquanto não forem aprovadas normas 
próprias para cada procedimento, obedecerão ao 
disposto no Título XII do Decreto~Lei n~ 200. de 
25 de fevereiro de 1967, e demais disposições 
pertinentes. 

Parágrafo único. A Fundação Habitacional do 
Exército (PHE), observado o disposto neste artigo 
e os princípios que norteiam as licitações regidas 
pelos demais diplomas de direito público, baixará 
as normas, o edital-padrão e o contrato-padrão 
de que trata o caput ,deste artigo. 

CAPITULO V11 
Pessoal 

SEÇÃO I 
Regime Juridlco e Contratação 

Art. 19. O pessoal da Fundação Habitacional 
do Exército (PHE) rege-se pela legislação traba· 
lhlsta 

Art. 20. A contrataÇão de empregados pela 
Fundação Habitacional do Exército (PHE) será 
feita por concurso público, exceto para as funções 
de confiança. 
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SEÇÃO li 
Salário 

Art. 21. As tabelas de remuneração dos servi· 
dores da Fundação Habitacional do Exército 
{PHE) serão aprovadas pelo Presidente da Repú· 
blica. 

SEÇÃOIII 
Bolsa de Comp1ementaçâo Educacional 

e Bolsa de Iniciação Profissional 

Art. 22. A Fundação Habitacional do Exérdto 
(PHE), medíante concessão de Bolsa de Comple· 
mentação Educacional ou Bolsa de Iniciação Pro­
fissional, conforme o caso, poderá utilizar-se, sem 
vínculo empregatício, pelo tempo necessário ao 
término do respectivo curso, ou pelo prazo máxi· • 
mo de 2 (dois) anos, cantados da data de sua 
conclusão, de serviços de estudante-estagiário, 
de nivel universitário, ou de recém-diplomados, 
de mesmo níveL 

Parágrafo único. Os bolsistas de que trata este 
artigo são contribuintes obrigatórios da Previdên· 
cia Social. 

SEÇÃO IV 
DlsponiblUdades 

Art. 23. Poderá ser colocado à disposição da 
Pundação Habitacional do Exército (PHE) o servi· 
dor do Ministério do Exército ou de entidade a 
ele vincu1ada. 

§ 1 ~ Ao funcionário ou empregado do Minis· 
tério do Exército ou de entidade a ele vinc:u.lada, 
que for colocado à disposição da fundaçãolieb!­
taciona1 do Exército (PHE), são assegurados o 
vencimento, o salário e a remuneração do cargo 
e função, bem como todas as vantagens e dirt!itos 
a que se força jus, como se estivesse no órgão 
de origem. 

§ 2~ O período que o funcionário ou empre· 
gado permanecer a serviço da Fundação Habita· 
cionaJ do Exército (PHE), será considerado, para 
todos os efeitos da vida funcional, como de efetivo 
exercício do cargo ou emprego que ocupa no 
órgão ou entidade de origem. 

Art 24. Poderá também ser colocado à -dis· 
posição da fundação Habitacional do Exército 
(PHE), nas mesmas condições do artigo anterior, 
o servidor da Administração Federal ou de suas 
Fundações, criadas por lei. 

Art. 25. As requisições de que trata esta lei 
serão efetuadas pelo Ministro do Exército, quando 
autorizadas pelo Presidente da Repúbli<:a. 

CAPITULO VIII 
Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 26. Fica a Fundação Habitacional do 
Exército {PHE), dispensada do pagamento de 
emolumentos devidos aos Cartórios de Registro 
de Imóveis, quando da transcrição das transfe· 
rêncías dos bens e direito de que trata o art 10. 

§ 1 9 As transferências a que se refere este 
artigo ocorrerão mediante simples menção da no-­
va transcrição nos Cartórios de Registro de Imó­
veis, de que os dados, características e confron­
tações são os mesmos constantes da transcrição 
anterior, devendo o Oficial do Cartório fazer o 
competente registro em nome da Fundação Habi· 
tacional do Exército (PHE). 

§ 2~ A não efetivação das transferêndas de 
que trata este artigo, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da entrada dos respectivos do--
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cumentos nos Cartórios de Imóveis, implicará a 
responsabilidade do Oficia1, que se sujeitará às 
sanções disciplinares. 

Art. 27. Os bens e direitos da Fundação Habi­
tacional do Exército (PHE). não responderão Pelas 
obrigações da Associação de Poupança e Em­
préstimo (POOPEx). 

Art 28. O Banco Nacional da Habitação bai­
xará normas especiais para a Associação de Pou­
pança e Empréstimo (POOP&}, dispondo sobre 
a distribuiçáo de dMdendos aos seus associados, 
a constituição dos fundos de reserva e de emer­
gência, e a participação da Fundação Habitacional 
do Exército (PHE), nos seus resultados, de forma 
a viabilizar, especialmente, o disposto nos incisos 
VI do art. 6~ e V do art. 12. 

Art. 29. A Associação de Poupança e Em­
préstimo (POUPEx), desde que vinculados à ope­
ração imobiliária, poderá conceder empréstimos: 

1-individual; 
11-à cooperativa; e, 
111-a condomínio, sem prejuízo de outras mo­

dalidades instituídas pelo Banco Nacional da Ha. 
bitação. 

Art. 30. OsimóveisdoadospelaUniãoàFun­
daçio Habllaclonol do Exército (PHE), para a con­
secução dos seus objethios, serão por ela livre­
mente uti1izados ou aJienados. 

Art. 3 I. O patrimônio. a renda e os serviços 
vinculados às finalidades essenciais da Fundação 
Habitacional do Exército (PHE), ou delas decor­
rentes. pela s_ua origem e natureza, gozam dos 
privilégios próprios da Fazenda Pública, quanto 
à imunidade tributária, prazos prescricionais, im. 
penhorabilidade, foro, prazos e custas proces­
suais. 

Art. 32. Extinta a Caixa de Financiamento 
!mobiliário do Exército, suas obrigações, quando 
decorrentes de operações vinculadas ao Sistema 
Financeiro de Habitação, serão de responsabi­
lidade da Associação de Poupança e Empréstimo 
(POOPEx). 

Art 33. As obrigações da Caixa de Financia. 
mento Imobiliário do Exército, não abrangidas pe­
lo disposto no artigo anterior, serão de responsa­
bilidade da Fundação Habitacional do Exército 
(PHE). 

Art 34. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 35. Revogam-se as disposições em con. 
trário. 

Brasilia. 18 de novembro de 1980; l59"da Inde­
pendência e 92q da República. - JOÃO FI­
GUEIREDO - Emanl A_yrosa da Silva. 

LEI N• 7 .596, 
DE 10 DE ABRIL DE !987 

Altera dispositivos do Decreto-Lei D" 

200, de 25 de fevereiro de 1967, modifi­
cado pelo Decreto-Lei n' 900, de 29 de 
setembro de 1969, e pelo Decreto-Lei 
n• 2.299, de 21 de novembro de 1986, 
e dá outras prov\dêndas. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se. 
guinte lei: 

Art 19 O Decreto-Lei no 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, alterado pelo Decreto--Lei n~ 900, 
de 29 de setembro de 1969, e pelo Decreto·Lei 

n~ 2.299, de 21 de novembro de 1986, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

1-o ínciso U do art 4° fica acrescido dt~ seguin­
te alínea d, passando o atua! § 1 o a parágrafo 
úníco, na forma abaixo: 

'"Art. 4' ·················· ...................... . 
11- ........................................................... . 
d) fundações públicas. 

Parágrafo único. As entidades com­
preendidas na Administração indireta vincu­
lam-se ao ministério em ~;:u}a. á1ea de compe­
tência estiver enquadrada sua principal ativi­
dade." 

n-O art. 59 fica acrescido de um inciso 
e um parágrafo, a serem numerados, respec­
tivamente, como inciso IV e § 3°, na forma 
abaixo: 

"Art. 5~ ............................................................ . 

IV- Fundação Pública- a entidade dota­
da de personalidade jurídica de direito priva­
do, sem fins lucrativos, criada em virtude de 
autorização legislativa, para o desenvolvi­
mento de atividades que não exijam execu­
ção por órgãos ou entidades de direito públi­
co. com autonomia administrativa, patrimô­
nio próprio gerido pelos respectivos órgãos 
de direção, e funcionamento custeado por 
recursos da União e de outras fontes. 

§ 39 As entidades de que trata o inciso 
IV deste artigo adquirem personalidade juri­
dica com a inscrição da escritura póblica de 
sua constituição no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, não se lhes aplicando as demais 
disposições do Código Civil concernentes às 
fundações." 

Art. 2"' São classificadas como fundações pú­
blicas, as fundações que passaram a integrar a 
Adminístração Federal indireta, por força do dis­
posto no § 2~> do art. 4ç do Decreto-Lei no 200, 
de 25 de fevereiro de 1 967, na redação dada 
pelo Decreto-Lei n~ 2.299, de 21 de novembro 
de 1986. 

Art. 3o As universidades e demais instituições 
federais de ensino superior, estruturadas sob a 
forma de a~tarquia ou de fundação pública, terão 
um Plano Unico de Classificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos para o pessoal docente 
e para os servidores técnicos e administrativos, 
aprovado, em regulamento, pelo Poder Executivo, 
assegurada a observância do princípio da isono­
mia salarial e a uniformidade de critérios tanto 
para ingresso mediante concurso público de pro­
vas, ou de provas e títulos, quanto para a promo­
ção e ascensão funcional, com valoriz.ação do 
desempenho e da titulação do servidor. 

§ 1"' Integrarão o Plano Único de Classifica­
ção e Retribuição de Cargos e Empregos previsto 
neste artigo: 

a) os cargos efetivos e empregos permanen­
tes, estruturados em sistema de carreira, de acor­
do com a natureza, grau de complexidade e res~ 
ponsabi!idade das respectivas atividades e as qua­
lificações exigidas para o seu desempenho; 

b) as funções de confiança, compreendendo 
atividades de direção, chefia e assessoramento. 

§ 2ç O Poder Executivo estabelecerá, no re­
gulamento mencionado no caput deste artigo, 
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os critérios de reclassificação das funções de con­
fiança, de transposição dos cargos efetivos e em­
pregos permanentes integrantes dos atuais Pla­
nos de Classificação de Cargos e Empregos, bem 
como os de enquadramento dos respectivos OCU· 
pantes, pertencentes às instituições federais de 
ensino superior ali referidas, para efeito de inclu­
são no Plano Único de aassificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos. 

§ 3° Os atuais servidores das autarquias fede­
rais de ensino superior, regidos pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, serão incluí­
dos no Plano Único de Classificação e Retríbuição 
de Cargos e Empregos, sem prejuízo de sua per­
manência no respectivo regime jurídico, aplican­
do~se-lhes o disposto no § 4~ deste artigo. 

§ 4o A partir do enquadramento do servidor 
no Plano Úl)ico de Classificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos, cessará a percepção de qual­
quer retribuição nele não expressamente prevista. 

§ 5° O disposto neste artigo e seguintes apli­
ca-se aos Centros Federais de Educação Tecno­
lógica e aos estabelecimentos de ensino de 1'~ 
e 2~ graus, subordinados ou vinculados ao Minis­
tério da Educação. 

Art. 4° A data-base e demais critêrios para 
os reajustamentos de vencimentos e salários dos 
servidores das entidades a que se refere o art. 
3~ desta lei serão os estabelecidos para as institui­
ções federais de ensino superior, estruturadas sob 
a forma de fundação. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto 
neste artigo não se aplicarão aos servidores das 
autarquias de ensino superior, incluídos no~ 
Único de Oassificaçáo e Retribuição de Cargos 
e Empregos, os aumentos ou reajustamentos de 
vencimentos e salários concedidos aos servidores 
da Administração Federal. 

Art. 5q Observado o disposto no caput do 
art. 3~. in fine, desta lei, os requisitos e normas 
sobre ingresso de pessoal nos empregos do Plano 
Único de Classificação e Retribuição de Cargos 
e Empregos, bem como sobre transferência ou 
movimentação, promoção e ascensão dos servi­
dores nele incluídos serão fixados no regulamento 
a que se refere o mesmo artigo. 

Art. 6° Não haverá, para qualquer efeito, equi­
valência ou correlação entre os carsos, níveis sala· 
ri ais e demais vantagens do Plano Uníco de Classi­
ficação e Retribuição de Cargos e Empregos de 
que trata esta lei, e os cargos, empregos, classes 
e referências salariais dos atuais Planos de Classi­
ficação e Retribuição de Cargos e Empregos dos 
órgãos e entidades da Administração Federal. 

Parágrafo único. Os professores colaborado­
res das universidades fundacionais que tenham 
se habilitado através de processo seletivo de pro­
vas e títulos para ingresso na instituição ficam 
enquadrados na Carreira do Magistério Superior, 
obedecidos os graus de suas respectivas titula­
ções. 

Art. 7o No prazo de 90 (noventa) dias, conta· 
dos da vigência desta lei, o Ministério da Educa­
ção, em conjunto com a Secretaria de Adminis­
tração Pública de Presidência da República, ado­
tará as_ providências necessárias à aprovação do 
Plano Uníco de Classificação e Retribuição de Car­
gos e Empregos de que trata o art. 3q desta lei. 

Art. 89 O enquadramento de servidores no 
Plano Único de Classificação e Retribuição de Car-
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gos e Empregos produzirá efeitos financeiras a 
partir de 19 de abril do corrente ano. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se os§§ 2~ e 39 do art. 4~' 
do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
nele incluídos pelo Decreto--lei n~ 2.299, de 21 
de novembro de 1986, bem como o art. 29 do 
Decreto-Lei n9 900, de 29 de setembro de 1969, 
e demais disposições em contrário. 

Brasília, 10 de abril de 1987; 1669 da Indepen­
dência e 999 da República. - JOSÉ SARNEY 
- Jorge Bornhausen -Aluizio Alves. 

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
1'1• 85, de 1988 

(N• 1.270/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Supremo Tribunal federal 

Dispõe sobre a Gratificação Ex­
traordinária dos Servidores do Su­
premo Tribunal FederaJ, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1q Fica instituída a Gratificação Extraor­

dinária dos Servidores do Supremo Tribunal Fe­
deraJ, a ser atribuída aos funcionários do Quadro 
da Secretaria do mesmo Órgão, até o limite de 
170% (cento e setenta por cento) sobre os valores 
das referências finais dos níveis médio e superior, 
na ~enfermidade de critérios estabelecidos em 
.fdo Reg:u1amentar do Tribunal. 

Art. 21 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. ]9 desta lei os funcio­
nários que se encontrem no efetivo exercício dos 
respectivos cargos, observadas as disposições 
contidas nos arts. 29 , parágrafo único, 39, pará­
grafo único, e 59, parágrafo único, do Decreto-Lei 
n9 2.173, de 19 de novembro de J 984. 

Art. 39 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 1/88, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1988 

ExceJentíssimo Senhor Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 
para, no uso da faculdade que me confere o art. 
96, U, b, da Constituição Federal, encaminhar o 
anexo anteprojeto de lei dispondo sobre a institui­
ção da Gratificação Extraordinária dos Servidores 
do Supremo Tribunal Federal, cuja justificativa 
acompanha a presente mensagem. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de estima e consi­
deração. -Ministro Rafael Mayer, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 
DECRETO-LEI N• 2.173, 

DE 19 DE NOVEMBRO DE 1984 

Altera o Decreto-Lei n• 1.341, de 22 
de agcmo de 1974, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art 55, item ill, da Constituição, 
decreta: 
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Art. 19 Fica alterado o Anexo l do Decreto-Lei 
n9 1.341, de 22 de agosto de 1974, na forma 
do anexo a este decreto-lei. 

Art. 29 Somente se concederá a gratificação 
aos funcionários no efetivo exercício dos respec­
tivos cargos. 

Parágrafo único. Considerar-se-ão como do 
efetivo exercício para os fins deste artigo, exdusi­
vamente, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licenças para tratamento de saúde, à ges-

tante ou em decorrência de acidente em serviço; 
e) licença especial; 
f) deslocamento em objeto de serviço; 
g) requisição para órgãos integrantes da Pre­

sidência da República; 
h) investidura, na administração direta e au­

tárquica da União ou do Distrito Federal, em car­
gos em comissão ou funções de confiança do 
Grupo - Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS-100 e LT-DAS-100), de funções de nlvel 
superior do Grupo - Direção e Assistên<:ia lnter­
mediâria (DAI-110). 

Art 39 A gratificação judiciária, sobre a qual 
incidirá o desconto previdenciário, será incorpo­
rada aos proventos do funcíonário que a tenha 
percebido na data da aposentadoria. 

Parágrafo único. O valor a ser incorporado 
será o correspondente à média dos percentuais 
atribuídos ao funcionário, nos doze meses imedia­
tamente anteriores à inativação. 
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Art. 49 Aos funcionários já aposentados a in­
corporação da gratificação judiciária far-se-á na 
razão da metade do percentual máximo atribuído 
à categoria funcional em que ocorreu a aposen­
tadoria. 

Art. 59 A concessão da gratificação judiciária 
não exclui a percepção, cumulativa, de outras gra­
tificações a que façam jus legalmente os funcio­
nários alcançados por eSte decreto-lei, inclusive 
a Gratificação de Nível Superior, observado o limi­
te fixado no art. J9 do Decreto-Lei nç 1.971. de 
30 de novembro de 1982. 

Parágrafo único. Os funcionários a que se re­
fere este artigo não fazem jus à Gratificação de 
Produtividade, instituída pelo art. 1 O do Decre­
to-Lei n• !.445, de 1976. 

Art. 6ç As despesas decorrentes da execução 
deste decreto-lei correrão à conta das dotações 
consignadas no orçamento da União. 

Art. 79 Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 19 de novembro de 1984; 163" da Inde­
pendência e 969 da República. - JOÃO Fl­
CKIEIREDO - Delllm Netto. 

ANEXO 

(Art. J9 do Decreto-lei n" 2.173, de 19 de 
novembro de 1984) 

"ANEXOU" 

(Art. 69, item 111, do Decreto~Lei nç 1.341, de 22 
de agosto de 1974) 

Denominação das Gratificações 
e Indenizações Definições Bases de Concessão 

Devida aos funcionários per­
tencentes aos órgãos do Po­
der Judiciário da União e do 

Até 80% (oitenta por cento) c:al~ 
cu1ados sobre o valor do venci­
mento do cargo efetivo, na con~ 
formidade de critério a ser esta­
belecido em regulamento do 
Supremo Tribunal Federal. 

GRATIFICAÇÃO JUDICIÁRIA DF e dos T erritórlos. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 86, de 1988 

(N•1.300/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios 

Dispõe sobre a Gratificação Extraor-
dinária dos Servidores da Secretaria do 
Tribunal de Justiça e dos Oficios Judi­
ciais do Distrito Federal e dos Territórios 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica instituída a Gratificação Extraor­

dinária dos Servidores do Tribunal de Justiça a 
ser atribuída aos funcionários do Quadro da Se­
cretaria ~ dos Ofícios Judiciais do mesmo Órgão, 
até o limite de 170% (cento e setenta por cento) 
sobre os valores das referências finais de níveis 
médio e superior, na conformidade de critérios 
estabelecidos em ato regulamentar do Tribunal. 

Art. 2• Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 19 desta lei os funcio­
nários que se encontrem no pleno exercício dos 

respectivos cargos efetivos ou em comissão e 
empregos, observadas as disposições contidas 
nos arts. 29 , parágrafo único, 39, parágrafo único 
e 5ç, parágrafo único, do Decreto-Lei n9 2.173, 
de 19 de novembro de 1984. 

Art. 3P A$ despesas resuJtantes da execuÇ:ão 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con~ 
trário. 

MENSAGEM ri' 3188, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1988 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Wysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da 
Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia, para, no uso da faculdade que me confere 
o art. 96, H, b, da Constituição Federal. encami­
nhar o anexo anteprojeto de lei dispondo sobre 
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a instituição da Gratificação Extraordinária dos 
Servidores do Tribunal de Justiça do Distrito f e. 
dera! e dos Territórios ... 1os Oficios Judiciais da 
Justiça do Distrito Feder, e dos Territórios, cuja 
justifiCativa acompanha a presente mensagem. 

Na oportunidade. apresento a Vossa Excelência 
a expressão do meu apreço e distinta conside­
ração. - Desembargadora Maria lbereza Bra­
ga, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 
DECRETO-LEI N• 2.019, 

DE 28 DE MARÇO DE 1983 . 

Dispõe sobre o cálculo de parcelas da 
remuneração devida aos magistrados, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, itens f e /ll, da 
Constituição, decreta: 

Art. }9 A gratificação adiCional de que trata 
o art. 65, \1111, da Lei Complementar n? 35, de 
14 de março de 1979, em relação aos magis­
trados de qualquer instância, será calcuJada sobre 
o vencimento percebido mais a representação, 
nos percentuais de cinco, dez, quinze, vinte, vinte 
e cinco, trinta e trinta e cinco, respectivamente, 
por qüinqüênio de serviço, neste compreendido 
o tempo de exercício da advocacia, até o máximo 
de 15 anos, e observada a garantia constituciona1 
da irredutibilidade. 

Art. 2~ Não se inclui entre os vencimentos tri­
butáveis pelo imposto de renda, a vantagem paga 
aos magistrados nos termos do § }'?do art 65 
da Lei Complementar n~ 35, de 14 de março de 
1979, respeitado o limite fiXado na parte final do 
§ 4~ do artigo 144, da Constituição da República, 
vedada qualquer equiparação nos termos do pa­
rágrafo único do art. 98 da Carta Magna. 

Art. 39 As representações constantes do ane­
xo que acompanha o Decreto-Lei nç 1.985, de 
28 de dezembro de 1982, ficam aumentadas de 
20 (vinte) pontos percentuais. 

Art. 4~ A despesa decorrente da aplitação 
deste decreto-lei correrá à conta das dotações 
constantes do Orçamento GeraJ da On.ião. 

Art. 59 Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 28 de março de 1983; 162_~ da Indepen­
dência e 95' da República. - JOAO FIGUEI· 
REDO- Emane Galvêu- DeiHm Netto. 

DECRETO-LEI N' 2.371, 
DE 1 B DE NOVEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre os vencimentos e a re· 
presentação mensal devida aos servido­
res que especifica, e dá oub'as providên­
cias. 

O Presidente da República, no uso da atribu,ição 
que lhe confere o art 55, itern 111. da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 ç Os vencimentos e a representação 
mensal devida aos ocupantes dos cargos de natu .. 
reza especiaJ e aos membros do Poder Judiciário 
da União, do Distrito Federal e Territórios e do 
Tribunal de Contas da União são os específicados 
nos anexos deste decreto-lei. 

Art. 29 O atual valor da vantagem pecuniária 
a que se refere a Lei n9 7.374, de 30 de setembro 
de 1985, fica reajustado em 32.2% (trinta e dois 
vírgula dois por cento). 

Art. 39 O deferimento da gratificação a que 
se refere o Decreto-Lei n~ 2.357, de 28 de agosto 
de 1987, com as alterações feitas pelos arts. 11 
e 12 do Decfeto-Lei n9 2.365, de 27 de outubro 
de I 987, é estendido aos funcionários perten­
centes à categoria funcional de Fiscal de Contri­
buições Previdênciárias do Grupo de Tributação, 

ANEXO I 

Cargos de Natureza Espedal Vendmento 

Ministro de Estado ............................................................ . 
Consultor-Geral da República ..................................... .. 
Governador de Território Federal ................................. . 
Secretário de Governo de Território Federal 
Ministério Público da União: 

Ministério Público Federal: 
Procurador-Geral da República ........................... . 
Subprocurador~Geral da RepúbUca .................... . 
Procurador da República de J• Categoria 
Procurador da República de 2~ Categoria 

Ministério Público Militar: 
Procurador-Geral da Justiça Militar ..................... . 
Subprocurador·Geral ............................................. . 
Procurador de 1 ~ Categori6 ................................... . 
Procurador de 2' Categoria ................................... . 

Ministério Público do Trabalho: 
Procurador~Geral da Justiça do Trabalho 
Subprocurador-Geral ............................................. . 
Procurador-Geral de 1 ~ Categoria ....................... . 
Produrador.Gerel de 2~ Categoria ....................... . 

Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios: 

Procurador-Geral ..................................................... . 
ProcuradrodeJustiça ............................................. . 
Promotor de Justiça ................................................ . 
Promotor de Justiça Substituto ............................ . 

26.328,32 
26.328,32 
21.541,15 
17.352,58 

26.328,32 
23.935,00 
15,930,95 
13.103,92 

23.935,00 
15.930,95 
13.109,66 
11.308,55 

23.935,00 
15.930,95 
13.109,66 
11.308,55 

23.935,00 
15.930,95 
13.103,92 
11.308,55 
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Arrecadação e Fiscalização, instituído na confor­
midade da Lei n11 5.645, de 1 O de dezembro de 
1970. 

§ 1 ~ O valor da gratificação a ser deferida aos 
funcionários posicionados na primeira referência 
da classe inicial da categoria funcional de que 
trata esse artigo, mediante ato do dirigente do 
Instituto de Administração Financeira da Previ­
dência e Assistência Social, é fiXado em Cz$ 
16.870,00 (dezesseis mil, oitocentos e setenta cru­
mdos). 

§ 29 As demais gratificações serão detenni­
nadas mediante a variação do valor fiXado neste 
artigo, à razão de 5% (cinco por cento}, em rela­
ção às referências anteriores. 

Art. 4~ Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto nos artigos anteriores vigoram a partír 
de 1 ç de outubro de 1 987. 

Art. 59 Os vendmentos, proventos e benefi­
cios devidos aos servidores de que trata este de­
creto-lei, bem como as pensões serão reajustadas 
em 11,1% (onze vírgula um por cento), a partir 
de 1 ~de janeiro de 1988, sem prejuízo do reajusta­
mento previsto no art 89 do Decreto-lei n9 2.335, 
de 12 de junho de 1987. 

Art. 6~ Na aplicação deste decreto-lei será ob­
servado o disposto no Decreto-Lei nç 2.355, de 
27 de agosto de 1987. 

Art. 7~ A despesa decorrente da execução do 
disposto neste decreto-lei correrá à conta das do-. 
tações do Orçamento Geral da União. 

Art. 89 Este decreto-lei entra em vigor da data 
de sua publicação. 

Art. 9:' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

JOSÉ SARI'IEY - Presidente da República 
- Luiz ea.tos Bresser Pereira - Alulzlo Al­
ves. 

Percentual da 
Representação 

Mensal 

222 
222 
186 
173 

222 
165 
145 
145 

190 
150 
140 
140 

190 
150 
140 
140 

190 
150 
140 
140 
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Cargos de Natureza Especial 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
da União. 

Procwador~Geral ..................................................... . 
Subprocurador-Geral ............................................. . 

Tribunal Marítimo: 
Juiz-PresidE!nte ......................................................... . 
Juiz ............................................................. _ ............... . 

Ministério da fBl:enda: 
Subprocurador-Geral da Fazenda 

Nacional .................................................................. . 
Procurador da Fazenda Nacional de 

1• Categoria .......................................................... . 
Procurador da fazenda Nacional de 

2' Categoria .......................................................... . 

ANEXO !I 

Vencimento 

23.935.00 
15.930,95 

29599,86 
29599,86 

18,695,30 

15.930,95 

13.103,92 

Percentual da 
Representação 

Mensal 

190 
!50 

190 
175 

140 

135 

130 

Dezembro de 1988 

(Artigo 1 l' do Decreto-lei nç 2. 73 l, de 18 de novembro de 1987) 

Membros da Magistratura e do 

Tribunal de Contas da União 

Supremo Tribunal Federal: 
Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Justiça Federal: 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos 
Juiz Federal. ................................... , ........................... . 

Justiça Militar: 
Ministro do Supremo T ribunaJ Militar 
Auditor Corregedor ................................................ .. 
Audtior Militar ................................................. , .......... , .. 
Auditor Substituto .................................... .. 

Justiça do Trabalho: 
Ministro do Tribunal Superio do 

trabalho .................................................................. . 
Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 
Juiz-Presidente da junta de Conciliação 

ejuJgamento ................................................ . 
Juiz do Trabalho Substituto .................................. . 

Justiça do Distrito Federal e Territórios: 
Desembargador ....................................................... . 
Juiz de Direito ........................................................... . 
Juiz Substituto ......................................................... .. 

Tribunal de Contas da União: 
Ministro do Tribunal de Contas da União 
AuditordotribunaldeContas .................................. . 

Vencimento 

40.699,80 

36590,33 
35235,13 

36590,33 
35.912,73 
35235,13 
34.557,53 

36590,33 
35.912,73 

35235,13 
34557,53 

35.912,73 
35235,13 
34557,53 

36590,33 
35.912,73 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 87, de 1988 

do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal. 

(N• 1.304188, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal Federal de Recursos 

Institui Gratificação Extraordinária 
aos sérvidores dQ Tribunal Federal de 
Recursos, da JustJça Federal de Primeira 
Instância e dá outras providências. 

_ O Congresso Na<:ional de<:reta: 
, - . Art. 19 Fica instituída uma Gratificação Ex­

traordinária a ser atribuída aos servidores de T ri­
bunai Federal de Recursos, da Justiça Federal 
de Primeira Instância, até o limite de 170% (c:ento 

\ e setenta por cento), calculado sobre os valores 
das referências fmais dos níveis médio e superior 
das respectivas categorias funcionais, segundo o 
critério a ser fixado em resolução do Presidente 

Art. 29 Farão jus ao pagamento da gratifica­
ção instituída no artigo anterior os seiVidores que 
se encontrem no efetivo exercício dos respectivos 
cargos ou empregos, observadas as disposíções 
contidas nos artigos 29, parágrafo único, e 59, pará­
grafo único, do Decreto-Lei n9 2.173, de 19 de 
novembro de 1984. 

Art. 3o A gratificação de que trata esta lei, so­
bre a qual incidirá o desconto previdenciário, in­
corpora-se aos proventos da aposentadoria, sen­
do extensiva aos atuais inativos. 

Art. 49 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. .59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Percentual da 

Representação 
Mensal 

222 

212 
194 

212 
196 
194 
190 

212 
196 

194 
190 

196 
194 
190 

212 
120 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 718~P 
DE 1" DE DEZEMBRO DE 1988 

A Sua Excelência o Senhor 
Or. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 96, 11, b. da Constituição 

Federal, tenho a honra de encaminhar a Vossa 
Excelência, acompanhàdo da justificatíva perti~ 
nente, o anexo anteprojeto de lei, dispondo sobre 
a instituição de uma gratificação extraordinária 
aos servidores do Tribunal Federal de Recursos 
e da Justiça Federal de Primeira Instância. 

• Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Exce~ 
lênda as expressões de minha elevada <:::onside· 
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ração e mais alto apreço - Ministro Evandro 
Gueiros Lelte, Presidente do Tribunal Federal 
de Recwsos. 

LEGISLAÇI.O aTADA 

DECRETO-LEI 1'1• 2.173, 
DE 19 DE 1'10\IEI'IBRO DE 1984 

Altera o Deaeto·Lel n• 1.341, de 22 
de agosto de 1974, e dá outras provt­
dêndas. 

Art. 2<? Somente se concederá a gratificação 
aos funcionários no efetivo exerd<:.io dos respec­
tivos cargos. 

Parágrafo único. Considerar-se-ão como do 
efetivo exercício, para os fins deste artigo, exclusi­
vamente, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) IU1o; 
d) licenças para tratamento de saúde, à ges-

tante ou em decorrência de acidente em serviço; 
e) licença especiaJ; 
f) deslocamento em objeto de serviço; 
g) requisição para órgãos integrantes da Presi­

dência da República; 
h) investidura, na administração direta e autár­

quica da União ou do Distrito Federal, em cargos 
em comissão ou funções de confiança do Grupo 
- Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS-100 e LT-DAS-100). de funções de nível 
superior do Grupo- Direção e Assistência Inter­
mediária (DAI-110). 

Art. s~ A concessão da Gratificação Judiciária 
não exclui a percepção, cumuJativa, de outras gra­
tificações a que façam jus legalmente os funcio­
nârios alcançados por este decreto--lei, inclusive 
a Gratificação de Nível Superior, observado o limi­
te, f001do no art. 1 ~ do Decreto-lei n9 1.971, de 
30 de novembro de 1982. 

Parágrafo único. Os funcionários a que se re­
fere este artigo não fazem jus à Gratificação de 
Produtividade, instituída pelo art. 1 O do Decre­
to-Lei n• 1.445, de 1976. 

PROJETO DE LEI DA cAMAftA 
1'1• 88, de 1988 

(1'1• 1.303/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Dispõe sobre a gratificação extraordl· 
nárla dos seJVIdores da Justiça do Traba· 
lho e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica instituída a gratificação extraor­

dinária dos servidores da Justiça do Trabalho, 
a ser atribuída aos servidores dos Quadros e T abe­
las Permanentes de Pessoal do Tribunal Superior 
do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Traba­
lho, até o limite de 170% (cento e setenta por 
cento) sobre os valores das referências finais das 
categorias funcionais de níveis médio e superior, 
na conformidade de critérios estabelecidos em 
ato regulamentar dos tribunais. 

Art. 29 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 19 desta lei os servi~ 
dores que se encontrem no exerdcio dos respec~ 

tivos cargos efetivos ou empregos permanentes, 
observadas as disposições contidas nos arts. 29, 
parágrafo úrUco, 39, parágrafo único, e 59, pará~ 
grafo único, do Decreto-Lei nQ 2. 173, de 19 de 
novembro de 1984. 

Art. 39 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen~ 
tá:rias próprias de cada tribunal. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con~ 
trário. 

MENSAGEM N• I 
DE I• DE DEZEMBRO DE 1988 

À Sua Excelência o Senhor 
Dr. Ulysses Guimarães 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
Ex.celentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos 
Deputados: 

Tenho a honra de dirigir~ me a Vossa Excelência 
para, no uso da faculdade que me confere o art. 
96, U, "b", da Constituição Federal, encaminhar 
o anexo anteprojeto de lei dispondo sobre a insti­
tuição da gratificação extraordinária dos servido-­
res da Justiça do Trabalho, cuja justificação 
acompanha a presente mensagem. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e distinta conside­
ração. -Marcelo Pimentel, Ministro Presidente 
do TST. 

lEGISLAÇI.O C/7ADA 

DECRETO-LEI N• 2.173. 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 1984 

Altera o Decreto-Lei n• 1.341, de 22 
de agosto de 1974, e dá outras provi­
dências. 

Art 29 Somente se concederá a gratificação 
aos funcionários no efetivo exercício dos respec­
tivos cargos. 

Parágrafo único. Considerar-se-ão como do 
efetivo exercício, para os fins deste artigo, exclusi­
vamente, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licenças para tratamento de saúde, à ges-

tante ou em decorrência de acidente em serviço; 
e) licença especial; 
f} deslocamento em objeto de serviço; 
g.) requisição para órgãos integrantes da Presi­

dência da República; 

h) investidura, na Administração Direta e Au­
tárquica da União ou do Distrito Federal, em car­
gos em comissão ou funções de confiança do 
Grupo - Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS-100 e LT-DAS-100). de funções de·n[vel 
superior do Grupo -Direção e Assistência inter­
mediária (DAI-110). 

Art 59 A concessão da gratificação judiciária 
não exclui a percepção, cumulativa, de outras gra­
tificações a que façam jus legalmente os funcio­
nários alcançados por este decreto-lei, inclusive 
a gratificação de rúvel superior, observado o limite 
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fixado no art. 1~ do Decreto-Lei n9 L971, de 30 
de novembro de 1982. 

Parágrafo único. Os funcionários a que se re­
fere este artigo não fazem jus à gratificação de 
produtividade, instituída pelo art. 1 O do De<:re­
to-Leí n• 1.445. de 1976. 

PROJETO DE LEI DA cAMAftA 
N• 89, de 1988 

(n• 1.316/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente 

da República 

Dispõe sobre a cobrança de pedágio 
nas Rodovias Federais e dá outras provl­
dêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Esta lei disciplina a cobrança de pedá­

gio pela utilização de rodovias federais, pontes 
e obras de arte especiais que as integram. 

Art. 2' Conbibuínte do pedãgio é o usuário 
de rodovia federal sob jurisdição do Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). 

M. 39 O montante calcu1ado para ser arrec• 
dado com o pedágio não poderá ultrapassar ao 
necessário para conservar as rodovias federais. 
tendo em vísta o desgaste que os vefcu1os auto­
motores, utilizados no tráfego, nelas provocam, 
bem como a adequação dessas rodovias As ne­
cessidades de segurança do trânsito. 

Parágrafo único. Fica aprovada a tabela anexa 
de valores do pedágio, para o exercício de 1989. 
que será anualmente ajustada na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Art. 4~ A forma de cobrança será disciplinada 
em regulamento da presente lei, nos termos do 
inciso IV do art. 84 da Constituição. 

Parágrafo único. Os postos vendedores de 
combustíveis poderão ser utilizados como pontos 
de venda dos bilhetes de pedágio. 

Art. 5ç Quando o veículo for encontrado tra­
fegando em rodovia federal sem o comprovante 
do pagamento do pedágio ou fora do período 
de tolerância de três dias de sua validade, o usiJé-. 
rio sujeitar-se-á ao recolhimento de seu valOr, 
acrescido de multa equivalente a 100% (cem por 
cento), calculada sobre o valor atualizado. 

§ }9 O disposto neste artigo não será aplicá­
vel em trecho de rodovia federal que se encontre 
sob jurisdição do estado ou do munidpio, ou em 
trecho situado no perímetro urbano do município 
onde o veículo esteja licenciado. 

§ 2'1 Mo do Ministro dos Transportes. em 60 
dias, definirá os trechos considerados urbanos 
em cada estado, para efeito do disposto neste 
artigo. 

Art. & O produto da arrecadação somente 
poderá ser aplicado no <:usteio de despesas com 
a execução dos serviços de que trata o art. Jç 
supra, previstos nos orçamentos anuais ou em 
créditos ad.iclonais. 

§ }9 No exercício de 1989 e até o montante 
disponível, a aplicação atenderá aos seguintes 
programas: 

- ConseJVação ...................... ,...................... 22" 
-Restauração/Melhoramento................. 50~ 
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-Adequação de capacidade.................... 20% 
-Operação do Sistema ............................... 8% 

§ 29 Em qualquer hipótese, é vedada a aplica­
ção dos re<:ursos provenientes do pedágio ern 
despesas com pessoal. 

Art. 7? A implantação, pelo Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, do pedágio instí­
tuido nesta lei, implicará suspensão do atualmen­
te exigido em praças ou barreiras instaladas ao 
longo das rodovias federais. 

ANO DE 1989 

Art. ~ Os recursos provenientes do pedágio 
serão recolhidos através do T escuro Nacional, co-­
mo Receita Orçamentária da União, nos termos 
do Decreto-Lei n9 1.755, de 31 de dezembro de 
1979. 

Art. 9'? O Poder Executivo baixará as normas 
que se façam necessárias à execução desta Jei. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data de 
sua Publicação. 

Art. J l. Revogam·se as disposições em con· 
trârio. 

SISTEMA DE PEDAGIO -MENSAL 
COM DISCRIM!NAçAO POR IDADE 

TABELA DE VALORES 

VALOR EM OTN MENSAL 

Categoria Descrição 1'1• de Eixos o -7' í 
I Motoddeta 2 0,50 0,17 
2 Automóvel, Caminhonete, Furgão 2 1,00 0,33 
3 Ónibus e Caminhão Leves 2 2,00 0,67 
4 ónibus e Caminhão Médios 3 5,00 1,66 
5 ónibus e Caminhão Pesados Semi·Reboque 4 6,00 2,00 

Ónibus ou Caminhão Pesados Semf·Reboque 6 
7 Trailer 
8 Trailer 
9 Trailer 

·Ano de Fabricação 

MENSAGEM N• 51 O, DE 1988 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con~ 

gresso Nacional: 
Nos termos do art. 61 da Constituição FederaL 

tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
dos Transportes, o anexo projeto de lei que "dis~ 
põe sobre a cobrança de pedágio nas rodovias 
federais, e dá outras providências". 

Brasília, 5 de dezembro de 1988. -José Sar~ 
ney. 
EXPOSJçAO DE MOTIVOS N• 49/GM DE 1• DE 

DEZEMBRO DE 1988, DO SENHOR MINIS-
1RO DE ESTADO DOS TRANSPORTES. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli~ 

ca: 
Tenho a honra de submeter à alta consideração 

de Vossa Excelência, em substituição à contida 
na EM n? 41/GM, de 18 de outubro último, minuta 
de projeto de Jei em que é proposta a reformu~ 
!ação do pedágio instituído pelo Decreto-Lei nq 
791, de 27 de agosto de 1969. 

Ratificando os demais termos da EM n9 41/GM, 
acima referida, permita aduzir os seguintes escla~ 
recimentos: 

Em conformidade com as disposições contidas 
no Decreto-Lei f19 512, de 21 de março de 1969 
{arts. 19 e 49, inciso 1X), compete ao Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, autarquia fe~ 
der ai supervisionada pelo Ministério dos T rans· 
portes, arrecadar como receita própria o produto 
do pedágio auferido do sistema rodoviário federal, 
sobre o qual tem jurisdição legal. 

O processo de arrecadação instituído pelo De­
creto-Lei n9 791/69 apresenta~se. na prática extre­
mamente oneroso, pois impõe: 

a) a afetação de âreas para implantação dos 
postos de arrecadação geralmente obtidas me-

5ou mais 8,00 2,66 
1 1,00 0,33 
2 3,00 1,00 
3 4,00 1,33 

diante desapropriação com pagamento de indeni­
zação; 

b) a aquisição de aparelhagem apropriada, ge­
ralmente eletrônica, para registro e controle da 
arrecadação; 

c) contratação, com terceiros, em procedi­
mento licitatório bienal, do pessoal especializado 
para operar cada posto de arrecadação, de vez 
que aquele Departamento não dispõe, em seus 
quadras, desse pessoal em face das restrições 
sobre admissão no serviço público. 

A par disso, é sabido que, segundo a expe­
riência de outros países, e os estudos de viabili­
dade técnica e econômica, que a imposição do 
pedágio pelo uso efetivo só se justifica em vias 
com volume de tráfego com média diária de or­
dem de 4.00016.000 veículos~ o que não se 
obtém na maioria das nossas rodovias. 

Assim, para atender a regularidade de fluxo de 
recursos para manter as rodovias em bom estado 
de conservação, prevenindo acidentes e assegu· 
rando a regularidade de trânsito como fator im­
portante para a economia nacional, recomendável 
rever e reformular, como ora se propõe, a legisla­
ção atual sobre o pedágio, tomando-o menos 
oneroso para os cofres públicos e também para 
os usuários, simplificando os procedimentos para 
sua imposição e cobrança. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que a medida 
contribuirá decisivamente para a manutenção do 
valioso e inestimável patrimônio rodoviário que 
o País, num gigantesco esforço de investimento, 
logrou construir ao longo das últimas duas déca­
das. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - José ReJnaldo Cardoso Tavares, 
Ministro de Estado dos Transportes. 

Dezembro de 1988 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

DECRETO-LEI N• 512, 
DE 21 DE MARÇO DE 1969 

Regula a política nacional de viação 
rodoviária, lixa diretrizes para a reorga­
nização do Departamento Nadonal de 
Estradas de Rodagem, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o § 19 do art. 29 do AOO 
Institucional n" 5, de 13 de dezembro de 1968, 
decreta: 

CAPITULO I 
Da PolíUea Nacional de 

VIação Rodoviária 

Art. 19 A política nacional de viação rodoviária 
se integra na política nacional dos transportes, 
cuja formulação compete ao ministro dos Trans­
portes, e compreende: 

a) o planejamento do sistema rodoviário, fede· 
raJ, estadual e municipal, no território brasileiro, 
e suas alterações; 

b) os estudos técnicos e econômicos, o esta­
belecimento dos meios financeiros para execução 
das obras integrantes do sistema e a elaboração 
dos projetos finais de en9enharia; 

c) a construção e conservação de rodovias, 
pontes e outras obras que as integrem; 

d) a administração permanente das rodovias 
mediante guarda, sinalização, policiamento, im­
posição de pedágio, de taxa~ de utilização, de 
contribuição de melhoria, estabeleCimento de ser­
vidões, limitações ao uso, ao acesso e ao direito 
àas propriedades vizinhas, e demais atos inerentes 
ao poder de polícia administrativa, de trânsito e 
de tráfego~ 

e) concessão, permissão e fiscaJização do ser­
viço de transporte coletivo de passageiros e de 
carga, nas estradas federais ou de lígação, interes­
taduais e internacionais; 

O a disciplina de aplicação dos (ecursos pro~ 
nientes do Imposto Unico sobre Combustíveis e 
Lubrificantes, previsto no art. 22, inciso VIII, da 
Constituição, bem como o de outros destinados; 
por lei, ao sistema rodoviário federal, estadual e 
municipal. 

CAPITOLO 11 
Do Órgão de Execução 

Art. 29 Ao Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem (DNER), atendidas as atribui­
ções conferidas em lei ao Conselho Nacional de 
Transportes e ao Ministério dos Transportes, com· 
pete a eJ~:ecução da política nacional de viação 
rodoviária, no plano federal. 

Parágrafo único. Para consecução dos objeti­
vos indicados neste artigo poderá o Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem celebrar 
acordos e convênios de delegação de encargos 
com os estados, territórios, Distrito Federal e mu~ 
nicípios, ou outras entidades federais, civis ou mili­
tares, bem como firmar contratos com entidades 
privadas. 

Art. 39 O Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, vinculado ao Ministério dos 
Transportes, mantida a sua condição de autarquia 
administrativa e pessoa jwidica de direito público 
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interno, (;Offi patrimônio e gestão financeira pró-­
prios, se reorganizará de acordo com as diretrizes 
instituídas neste decreto-lei. 

CAPITULO UI 

Da Receita do Df'lf!R 

Art. 49 Constituem receita do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem: 
i-a parte que lhe couber do fundo Rodoviârio 

Nacional, que continuará a ser cobrado e distri~ 
buído na forma da legislação em vigor; 
li- o produto da Taxa de Conservação de Ro­

dovias, instituída pelo Decreto-Lei no 397, de 30 
de dezembro de 1968; da 'r.axa para melhoria da 
segurança das estradas federais, instituída pela 
Lei n9 5.391, de 23 de fevereiro de 1968, sobre 
o prêmio do seguro obrigatório de responsabi­
lidade civil relativo a transportes terrestres, e do 
Imposto sobre 1 ransporte Rodoviário de Passa­
geiros, instituído pelo Decreto-Lei n9 284, de 28 
de fevereiro de 1967, destinado à formação do 
fundo especial de conservação e segurança do 
tráfego; 

Ut-- a transferência de recursos orçamentários 
e créditos abertos por leis especiais; 

IV-o produto de operações de crédito que 
efetue no Pais ou no exterior; 

V-juros e comissões dos seus depósitos ban­
cários ou resultado de operação financeira que 
efetue para implementação de obras rodoviárias; 

\1\-o produto da exploração e arrendamento 
de bens patrimoniais do seu acervo, não neces~ 
sários aos seus servfços ou destinados à serventia 
públiça como meios auxiliares de comodidade, 
utilização ou integração rodoviária. assim como 
o resultado da alienação de bens materiais e equi~ 
pamentos inservíveis ou desnecessários ao uso 
da autarquia; 

VII- o produto de multas que por lei, regula~ 
mento ou contrato, incumba ao Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem impor e reco­
lher; 

Vlll- o produto de serviço ou fornecimento 
prestado excepcionalmente a terceiro; 

IX- a renda de contribuição de melhoria e de 
pedágio auferido do sistema rodoviário sob juris­
dição do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem: 

X- legados, donativos, subvenções e outras 
rendas que venham a caber ao Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem. 

Art. 59 Os recursos de dotação orçamentária 
previstos no inciso lU do artigo anterior serão en­
tregues pelo T escuro Nacional, como suprimen­
tos e por duodédmos, ao Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, independentemente de 
comprovação. As demais rendas serão arreca. 
dadas e escrituradas diretamente pelo Departa. 
menta Nacional de Estradas de Rodagem. 

CAPITULO IV 
Do Pessoal do DNER 

Art. 6~ As atribuições do Departamento Na~ 
cional de Estradas de Rodagem serão desempe~ 
nhadas por pessoal técnico de nível superior e 
pessoal auxiliar, em quantidade e qualidade ade­
quadas às suas reais necessidades. atendidos os 
princípios de economia e máxima utilização do 
potencial disponível em entidades privadas para 
aquelas atividades que não possam ser exercidas 
com pessoal próprio. 

Art. 7~ O regime juridico do pessoaJ técnico 
de nível superior ocupante do emprego para cujo 
exercício seja exigida a habilitação profissional de 
engenheiro será o da legislação trabalhista. 

§ 19 O Presidente da República aprovará a 
Tabela de Funções e Empregos do pessoal técni· 
co de que trata este artigo em consonância com 
os valores obtidos em pesquisas sobre o mercado 
de trabalho. 

§ 2s- O pessoal técnico de nível superior, ocu­
pante da série de classes de engenheiro, inte. 
grante dos quadros do próprio Departamento Na. 
cional de Estradas de Rodagem, regido pelo Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União 
(Lei 0 9 1.711, de 28 de outubro de 1952), quando 
investido em cargo em comissão ou função grati~ 
ficada, bem como os engenheiros ocupantes de 
cargo cujo provimento seja de livre escolha, per­
ceberão vencimentos e vantagens do cargo em 
comissão ou gratificação da função que exerce~ 
rem, acrescidos do complemento que bastar para 
igualar os vencimentos que percebem ao salário 
previsto na Tabela de Funçóes e Empregos para 
emprego de atribuiÇães semelhantes e jornada 
de trabalho idêntica. Os demais servidores inte~ 
grantes da série de classes de engenheiro, quando 
não investidos em cargo em comissão ou f~nção 
gratificada, poderão também receber tal comple~ 
menta na forma em que dispuser a regulamen~ 
tação deste decreto-lei. 

§ 39 O regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva e a gratificação de produtividade, insti­
tuídos pela Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964, 
são incompatíveis com a complementação pre­
vista no § 2~ deste artlgo. 

§ 49 O disposto neste artigo, ressalvadas as 
hipóteses dos§§ 2~ e 3~. não se aplica aos demais 
ocupantes das dasses e carreiras de nível técnico 
superior dos quadros de pessoal do ONER, que 
continuarão submetidos ao regime jurídico do 
pessoal civil da União. 

DECRETO-lEI N• 791. 
DE 27 DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sobre o pedágio em rodovias 
federais, e dá outras providências. 

O Presidente da Repúb!tc:a, no uso das atribui. 
ções que lhe confere o § 19 do art. 29 do Ato 
InstitucionaJ n9 5, de 13 de dezembro de 1968 
e tendo em vista o que dispõe o inciso 11 do arl 
20 da Constituição, decreta: 

Art. 19 Fica o Gavemo Federal autorizado a 
nos termos do art. 20, inciso 11, da Constituição: 
instituir cobrança de pedágio, que será devido 
pelos condutores de veículos automotores que 
utihlem VJiJs públicas integrantes do sistema rodo­
viário federal. 

§ 19 Poderão ser submetidos ao pedágio: 
a) estradas bloqueadas ou rodovias expressas; 
b) pontes, viadutos, túneis ou conjunto de 

obras rodoviárias de grande vutto. 
§ 29 Fic:am isentos do pagamento de pedágio 

os veículos oficiais e aqueles do Corpo Diplo­
mático. 

§ 39 O Governo Federal, por intermédio dos 
órgãos competentes, poderá, excepcionalmente, 
autorizar o trânsito de semoventes em rodovias 
e obras rodoviárias de que trata este artigo, me­
diante pagamento de tarifa de pedágio e obede­
cidas as cautelas que a autoridade administrativa 
determinar. 
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Art. 2ç A cobrança de pedágio será precedida 
da verificação técnico-econômica de viabilidade 
e: rentabilidade, 

Art. 39 As tarifas de pedágio serão estabele­
cidas, anualmente, em tabelas aprovadas pelo Mi~ 
nistro dos Transpones, ouvido o Conselho Nacio­
nal de Transportes e mediante proposta do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem. 

Art. 4~ As tarifas de pedágio serão frxadas, 
distintamente, para as diversas categorias de veí~ 
culos e espécies de semoventes. 

Art. 59 A base de cálq.JJo das tarifas de pedá­
gio levará em conta, obrigatoriamente, os seguin· 
tes fatores: 

l-custo de construção da obra e melhora­
mentos. existentes ou a introduzir para comedi· 
dade e segurança dos usuários; 

D- custos dos servfços e sobresserviços ope~ 
racionais, administrativos e fiscais. 

Parágrafo único. Na fiXação das tarifas de pe· 
dágio para determinada via ou obra rodcwiária 
federal serão considerados, igualmente, os custos 
dos transportes rodoviários na região. 

Art. 6~ O produto havido do pedágio aprovei­
tará, na sua totalidade, a obra rodoviária a ele 
submetida, para amortização dos seus custos, 
atendimento das despesas de manutenção, repa~ 
ração, administração e remuneração do capital 
investido ou reivestimentos destinados a melhora­
mentos, acessos e ampliações necessárias. 

Art. 79 O Governo Federal, por intermédio do 
órgão setorial de execução, poderá, atendendo 
ao interesse público e mediante licitação, outorgar 
concessões, por prazo flxo, para construção e ex­
ploração de rodovias e obras rodoviárias federais, 
assim como para a exploração e administração 
de rodovias existentes, mediante cobrança de pe­
dágio. 

Art. 89 A União Federal, através do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, poderil 
constituir e organizar empresa pública para cons­
trução ou exploração de rodovia e obra rodoviária 
federa\, mediante cobrança de pedágio. 

Art. 9'1 Nas estradas ou obras rodoviárias de 
que trata o § 19 do art. 19 deste decreto-lei, desde 
que submetidas ao pedágio, não poderá ser aph._ 
cada qualquer parcela da arrecadação da Taxa 
Rodoviária FederaJ de que trata o Decreto-Lei n~ 
397, de 30 de dezembro de 1968. 

Art. 10. O Ministro dos Transportes expedirá 
os atos e normas bastantes à execução deste de-. 
ereto-lei. 

Art 11. Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 27 de agosto de 1969; 148• da Inde­
pendência e 81" da República, - A. COSTA 
E SILVA- Antônio Delfim Netto -l'lárlo 
David Andreazza-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1' 90, de 1988 

(N• 1.3Z2/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral 

Dispõe sobre a Gratificação Extraor~ 
dlnária dos servidores da Justiça Eleito­
ral e dá outras providências. 

O ·congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica inst~tuída a Gratificação Extraor~ 

dinária dos servidores da Justiça Eleitoral a ser 
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atribuida aos funcionários dos Quadros das Se­
cretarias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tri­
bunais Regionais Eleitoraís, até o limite de 170% 
(cento e setenta por cento} sobre os valores das 

. referências finais dos níveis médio e superior das 
respectivas categorias funcionais, na conformi­
dade de critérios estabelecidos em Resoluções 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 29 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 1 ~desta lei os funcio­
nários que se encontrem no efetivo exerdcio dos 
respectivos cargos, observadas as disposições 
contidas nos arts. ~. parágrafo úni<:o, 3 9 , pará­
grafo único, e 59, parágrafo único, do Decreto-Lei 
n9 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Art. 39 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

oFfao N• 762, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1988 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
00. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o art. 96, 11, b, da Consti­
tuição FederaJ, o anexo anteprojeto de lei, dispon­
do sobre a instituição de Gratificação Extraordi­
nária dos servidores da Justiça Eleitoral, pelos 
fundamentos constantes da justificativa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos da minha elevada estima 
e distinta consideração. - Ministro Oscar Cor­
rêa, Presidente. 

lEO{SUtÇÃO CTFADA 
DECRETo-LEI N• 2. 173, 

DE 19 DE NOVEMBRO DE 1984 

Altera o Decreto-LeJ n• 1.341, de 22 
de agosto de 1974, e dá outras provl­
dêndas. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
~ que lhe confere o art. 55, item m, da Constituição, 

decreta: 
Art. 1 ~ Fica aherado o Anexo I do Decreto-Lei 

· n9 1.341, de 22 de agosto de 1974, na forma 
do anexo a este decreto-lei. 

Art. 2ç Somente se concederá a gratificação 
' aos funcionários no efetivo exercício dos respec­

tivos cargos. 
Parágrafo único. Considerar-se-ão <::orno do 

• efetivo exercício, para os fins deste artigo, exclusi­
vamente, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licenças para tratamento de saúde, à ges-

tante ou em decorrência de acidente em serviço: 
e) licença espec:ial; 
f) deslocamentos em objeto de serviço; 
g) requisição para órgãos integrantes da Presi­

dência da República; 
h) investidura, na administração direta e autár~ 

quica da União ou do Distrito Federal, em cargos 
em comissão ou funções de confiança do Grupo-. 
Direção e Assessoramento Superiores (DAS-1 00 
e L T -DAS-1 00}, de funções de nível superior do 
Grupo-Direção e Assistência Intermediária 
(DAI-110). 

Art. 39 A Gratificação Judiciária, sobre a qual 
incidirá o desconto previdenciário, será incorpo­
rada aos proventos do funcionário que a tenha 
percebido na data da aposentadoría. 

Parágrafo único. O va1or a ser incorporado 
será o correspondente à média dos percentuais 
atribuídos ao funcionário. nos doze meses imedia­
tamente anteriores à inativação. 

Art. 49 Aos funcionários já aposentados, a in­
corporação da gratificação judiciária far-se-á na 
razão da metade do percentual máximo atribuído 
à categoria funcional em que ocorreu a aposen­
tadoria. 

Art s~ A concessão da Gratificação Judiciária 
não exdui a percepção, cumulativa, de outras gra­
tificações a que façam jus legalmente os funcio­
nários alcançados por este decreto-lei, inclusive 
a Gratificação de Nível Superior, obseiVado o limi­
te fixado no art 1ç do Decreto-lei n9 1.971, de 
30 de novembro de 1982. 

Parágrafo úníco. Os funcionários a que se re­
fere este artigo não fazem jus à Gratificação de 
Produtividade, instituída pelo art. 1 O do Decre-­
to-Lei n• 1.445, de 1976. 

Art. 6ç As despesas decorrentes da execução 
deste decreto--lei correrão à conta das dotações 
consignadas no Orçamento da União. 

Art. 7~ Este deCreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, J 9 de novembro de 1984; 1639 da Inde­
pendência e 969 da República. - JOÃO FI­
G<IEIREDO- Delfim Netto. 

ANEXO 
(Art. 1ç do Decreto-Lei nç 2.173, 
de 19 de novembro de 1984) 

"ANEXOU" 

(Art. 69, item UI, do Decreto-Lei n9 1.341, de 
22 de agosto de 1974) 

Denominação das Gratlficaçóe! 
e Indenizações DefiniçõeS Bases de Concessão 

GRATIFlCAÇÃO JUDICIÁRIA 

Devida aos funcionários per~ 
tencentes aos órgãos do Po­
der Judiciário da União e do 
DF e dos Territórios. 

Até 80% (oitenta por cento) cal­
culados sobre o valor do venci­
mento do cargo efetivo, na con­
formidade de critério a ser esta­
belecido em regulamento do 
Supremo Tribunal Federal. 

Dezembro de 1988 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 91, de 1988 

(1'1• 1323188, na Casa de origem) 
De iniciativa do Superior T ribunaJ Militar 

Dispõe sobre a gratificação extraordi­
nária dos senrJdores do Superior Tribu­
nal Militar e das Auditorias da Justiça 
Militar e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica instituida a gratificação extraor­
dinária dos Servidores do Superior Tribunal Militar 
e das Auditorias da Justiça Militar a ser atribuída 
aos servidores das secretarias dos mesmos ór­
gãos, até o limite de 170% (cento e setenta por 
cento) sobre os valores das referências finais dos 
nJveis médio e superior, na conformidade de crité­
rios estabelecidos em ato regulamentar do tribu­
naL 

Art. 21 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 19 desta lei os servi­
dores que se encontrem no efetivo exercício dos 
respectivos cargos, observadas as disposições 
contidas nos arts. 2ç, parágrafo único, JP,_ pará­
grafo unico, e 59, parágrafo único, do Decreto-lei 
n~ 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Art. 39 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con--
trário. 

MENSAGEM N• 3, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1988 

Ex.celentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da 
Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 
para, no uso da faculdade que me confere o art. 
96, U, b, da Constituição Federal, encaminhar o 
anexo anteprojeto de lei dispondo sobre a institui­
ção da gratificação extraordinária dos servidores 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
T errltórios e dos Oficios Judiciais da Justiça do 
Distrito FederaJ e dos Territórios, cuja justificativa 
acompânha a presente mensagem. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
a expressão do meu apreço e distinta conside­
ração. - Desembargadora Maria Thereza Bra· 
ga, Presidente. 

MENSAGEM N• 4, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1988 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. Ulysses Guimarães 
DO. Presidente da Câmara 
dos Deputados 

&celentissimo Senhor Presidente da Câmara 
dos Deputados: 

Tenho a honra de dirigír-me a Vossa Excelência 
para, nos uso da faculdade que me confere o 
art. 96, 11, b, da Constituição Federal, e tendo em 
vista a deliberação deste tribunal, tomada em ses­
são de 7 de dezembro corrente, encaminhar o 
anexo anteprojeto de lei dispondo sobre a institui­
ção da gratifi~ação extr~ordinária dos servidores 
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do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da 
Justiça Militar, nos mesmos moldes propostos 
pelo egrégio Supremo Tribunal Federal para seus 
funcionários. 

2. Na mensagem em:aminhda ao Excelentís­
sima Senhor Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, em 30 de novembro p., a proposta daquela 
Corte se fez acompanhar de justificativa que se 
ajusta perfeitamente à realidade desta Justiça Mili­
tar, razão por que peço vênia para adotar como 
fundamento do presente anteprojeto de lei as 
mesmas razões de direito e de fato apresentadas 
pela Suprema Corte, conforme documento ane­
xo. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração. -
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Antonio Geraldo 
Peixoto, Ministro Presidente da STM. 

LEGISlAÇÃO CfTADA 

DECRETO-LEI N• 2.371, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1987 
Dispõe sobre os vencimentos e a re­

presentação mensal devida aos servllfo.. 
l'eS que especifica, e dá outras provklên· 
das. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item /D, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 ~ Os vencimentos e a representação 
mensaJ devida aos ocupantes dos cargos de natu~ 
reza especial e aos membros do Poder Judiciário 
da Uniào do Distrito Federal e territórios e do 
TribunaJ de Contas da União são os especificados 
nos anexos deste decreto-Lei. 

Art. 2~ O atual valor da vantagem pecuniária 
a que se refere a Lei rf 7 .374, de 30 de setembro 
de 1985, fica reajustado em 322% (trinta e dois 
vírgula dois por cento). 

Art. 3ç O deferimento da gratificação a que 
se refere o Decreto-Lei n9 2.357, de 28 de agosto 
de 1987, com as alterações feitas pelos arts. 11 
e 12 do Decreto-Lei n9 2.365, de 27 de outubro 
de 1987, é estendido aos funcionários perten­
centes à ategoria funcional de Fiscal de Contri­
buições Previdenciárias do Grupo de Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização, instituídO na confor­
midade da Lei n9 5.645, de 1 O de dezembro de 
1970. 

§ 19 O valor da gratificação a ser referida aos 
funcionários posicionados na prtmeira referência 
da classe inicial da categoria funcional de que 
trata esse artigo. mediante ato do dirigente do 
Instituto de Administração Financeira da Previ­
dência e Assistência Social, é fixado em Cz $ 
16.870,00 (dezesseis mü, oitocentos e setenta cru­
zados). 

ANEXO I 
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§ ?-' As demais gratificações serão determi­
nadas mediante a variação do valor fixado neste 
artigo, à razão de 5% (cinco por cento}, em rela­
ção às referências anteriores. 

Art 4" Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto nos artigos anteriores vigoram a partir 
de F de outubro de 1987. 

Art. 5" Os vencimentos, proventos e benefi­
cios devidos aos seiVi.dores de que trata este de­
creto-Lei, bem como as pensões serão reajus­
tados em 11,1% (onze Vírgula um por cento), 
a partir de 1 ç de janeiro de 1988, sem prejuízo 
do reajustamento previsto no art. 8' do Decre­
to-Lei n• 2.335, de 12 de junho de 1987. 

Art. & Na aplicação deste decreto-Lei será 
observado o disposto no Decreto-Lei n9 2.355, 
de 27 de agosto de 1987. 

Art. 7" A despesa decorrente da execução do 
disposto neste decreto·Lei correrá à conta das 
dotações do Orçamento Geral da Onião. 

Art. 89 Este decreto.Lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em con­
trário. - José Sarney~ Presidente da República 
- Luiz Carlos Bresser Pereira -Aluizio Al­
ves. 

(Art 19 da Decreto-Lei n~ 2.371, de 18 de novembro de 1987) 

Cargos de Natureza Especial 

Ministro de Estado ........................................................... .. 
Consultor-Geral da República ....................................... . 
Governador de Território federal ................................ .. 
Secretário de Governo de Território Federal 
Ministério Público da União: 

Ministério Público federal: 
Procurador-Geral da República .......................... .. 
Subprocurador~Geral da República ................... .. 
Procurador da República de 1 ~ Categoria 
Procurador da República de 2• Categoria 

Ministério Público Militar: 
Procurador-Geral da Justiça Militar ..................... . 
Subprocurador~Geral ............................................. . 
Procurador de 1 ~Categoria .................................. .. 
Procurador de 2• Categoria ................................... . 

Ministério Público do Trabalho: 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 
Subprocurador~Geral ............................................ .. 
Procurador-Geral de 1• Categorta ...................... .. 
Produrador-Geral de 2• Categoria ..................... .. 

Ministério Público do Distrito t"edera1 e dos 
Territórios: 

Procurador-Geral ..................................................... . 
Procuradro de Justiça ............................................ .. 
Promotor de Justiça ................................................ . 
Promotor de Justiça Substituto ............................ . 

Vencimento 

26.328,32 
26.328,32 
21.541,15 
17.352,58 

26.328,32 
23.935.00 
15,930,95 
13.103,92 

23.935,00 
15.930,95 
13.109,66 
11.308,55 

23.935,00 
15.930,95 
13.109,66 
11.308,55 

23.935,00 
15.930,95 
13.103,92 
11.308,55 

Percentual da 
Representação 

Mensal 

222 
222 
186 
173 

222 
165 
145 
145 

190 
150 
140 
140 

190 
150 
140 
140 

190 
150 
140 
140 
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Cargos de Natureza Especial 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
da União. 

Procurador~Geral .................................................... .. 
Subprocurador-Geral ............................................. . 

Tn'bunal Marítimo: 
Juiz-Presidente ......................................................... . 
Juiz .............................................................................. . 

Ministério da Fazenda: 
Subprocurador-Geral da Fazenda 

Nacional .................................................................. . 
Procurador. da Fazenda Nacional de 

1 ~ Categoria .......................................................... . 
Procurador da Fazenda Nacional de 

2~ Categoria ......................................................... .. 

Vencimento 

23.935,00 
15.930,95 

29.599,86 
29.599,86 

18.695,30 

15.930,95 

13.103,92 

Percentual da 
Representação 

Mensal 

190 
150 

190 
175 

140 

135 

130 

ANEXOU 

(Artigo 1 Q do Decreto~ Lei n9 2. 731, de 16 de novembro de 1987) 

Membros da Magisb'atura e do 

Tribunal de Contas da União 

Supremo Tribunal Federal: 
Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Justiça Federal: 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos 
Juiz Federal ............................................................... . 

Justiça Militar. 
Ministro do Supremo Tribunal Militar 
Auditor Corregedor ...................... , .... , ..................... . 

Vendmento 

40.699.80 

36.590,33 
35.235,13 

Percentual da 

Representação 
Mensal 

222 

212 
194 

Audtior Militar .............................................................. . 

36.590.33 
35.912.73 
35.235,13 
34.557,53 

212 
196 
194 
190 Auditor Substituto ................................................... .. 

Justiça do Trabalho: 
Ministro do Tribunal Superio do 

trabalho ................................................................. .. 
Juil do Tribunal Regional do Trabalho 
Juiz-Presidente da junta de Conciliação 

e julgamento ......................................................... . 
Juiz do Trabalho Substituto ................................. .. 

Justiça do Distrito Federal e Territórios: 
Desembargador ....................................................... . 
Juiz de Direito .......................................................... .. 
Juiz Substituto .......................................................... . 

Tribuna{ de Contas da União: 
Ministro do Tribunal de Contas da União 

36.590,33 
35.912.73 

35.235,13 
34.557,53 

35.912.73 
35.235.13 
34.557,53 

212 
196 

194 
190 

196 
194 
190 

Auditor do tribunal de Contas .................................. . 
36.590,33 
35.912,73 

212 
120 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 92, de 1988 

(N• 1-360/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Ministério Público da União) 

Dispõe sobre a gratificação extraordJ­
nária dos servidores do Ministério PúbJJ.. 
c:o da União, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ç Fi<:: a instituída a gratificação extraor­
dinária dos se!Vidores do Ministério Público da 
União a ser atribuída aos servidores dos quadros 
e tabelas permanentes de pessoal do Ministério 
Público Federal, do Ministério Público do Traba­
lho, do Ministério Público Militar e do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios, até o 
limite de 170% (cento e setenta por cento} sobre 
os valores da referência final, para as categorias 
funcionais de nível superior, e até o lirnite de 285% 
(duzentos e oitenta e cint:o por cento} sobre os 
valores da referência final, para as categorias fun­
cionais de nível médio, na conformidade de crité­
rios a serem estabelecidos em ato do Procura­
dor-Geral da República. 

Art. 21 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 1 r desta lei os servi­
dores que se encontrem em efetivo exercício no 
Ministério Público da União, ressalvadas as hipó­
teses previstas no art. 2", parágrafo único, do De­
creto-Lei n1 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Dezembro de 1988 

Art. 39 O PrOcurador-Geral da República en­
caminhará ao Congresso Nacional, no prazo de 
90 (noventa) dias, projeto de lei dispondo sobre 
a criação da Carreira de Apoio T écnico-Admi~ 
nistrativo do Ministério Público da União e respec~ 
tivos níveis de retribuição. 

Art. 4ç As de:spesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da U11ião. 

Art. 59 Esta lei entra e111 vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6ç Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N' 3, 
DE 7 DE DEZEM!lRO DE 1988 

Excelentíss.imo Senhor 
Doutor Ulysses <Juimarães 
Oigníssimo Presidente da C:ãmara 
dos Deputados 
Brasllia- Distrito Federal 

Senhor Presidente: 

Tramita nesta Casa o Projeto de Lei n9 1.270, 
de 1988, proposto pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF). que dispõe sobre <! gratificação extraor­
dinária dos servidores daquele tribunal. 

Ao justificar o anteprojeto de lei, o Supremo 
Tribunal arrola gratificações hoje percebidas por 
servidores do Poder Legislativo, do Tribunal de 
Contas da União e do Poder Executivo, compa.. 
rando-as com as perc.:ebid<:t.S pelos servidores da­
quele tribunal. N; primeiras gratificações referidas, 
como demonstra aquela justificativa, são enorme­
mente superiores aos 170% correspondentes à 
soma das gratifit::ações hoje percebidas pelos ser­
vidores da Suprema Corte e de outros tribunais 
da União, também proponentes da concessão de 
gratificação extraordinária. 

A situação dos servidores de nível superior do 
Ministério Público da Uniíio (MPU) é a mesma 
daqueles dos tribunais. Mais grave é a situação 
dos servidores de nível médio do MP!.I, que con­
tam hoje, além do vencimento, com apenas 75% 
de gratificação, conforme se demonstra: 
A- Poder Legislativo e Órgão Auxiliilr 

-Senado Federal 
-Soma dos percentuais das gratifica-

s:ões ..................................................................... 340% 
-Câmara das Deputados 
-Soma dos percentuais das gratifica-

s:ões ..................................................................... 340% 
-Tribunal de Contas da (Jnião 
-Soma dos percentuais das gratifica.-

ções ....................................................................... 50% 
B-Poder Exe~utlvo 

-Fiscais de Tributos Federais 
(Auditores do Tesouro National) 

-Soma dos percentuais das gratifica-
ções ..................................................................... 4J 1% 

-Seplan 
-Soma dos percentuais das gratifica· 

ções .................. .................................................. 300% 
C-Poder Judicíário 

-Supremo Tribunal F~deral 
-Soma das percentuais das gratifica-

ções .................. , .................................................. 170% 
D-Ministério Público da União 

-Soma dos percentuais das gratificações dos 
seM dores de nível superiot ........................... 170% 

Percentual de gratificaçiio dos servidores de ní-
vel médio .............................................................. 75% 
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Essa a razão pela quaJ o presente anteprojeto 
de lei dispõe sobre uma gratificação, igual à pro­
posta pelo STF, de até o limite de 170% para 
os servidores de nível superior e de até o limite 
de 285% para os de nível médio, com o objetivo 
de corrigir a distorção que prejudica os últimos. 

Enquanto não se instituir a Carreira de Apoio 
Técnico-Administrativo do Ministério PúblicO da 
União, cujo anteprojeto de lei será encaminhado 
ao Congresso NacionaJ no prazo de 90 (noventa) 
dias, a solução de emergência é acompanhar a 
proposição dos tnôunais, assegurando~se remu· 
neração paritária aos servidores do Ministério Pú­
blico da <Jnião, cujos trabalhos são semelhantes 
aos dos fundcnârios de apoio administrativO do 
Poder Judiciário, seja na qualificação exigida, seja 
nas responsabilidades envolvidas. 

Releva notar que o acréscimo de despesas com 
a concessão da gratificação proposta é de apenas 
22% da folha de pagamento do MPU, a qual se 
explica pelos valores percebidos pela pessoa! ad­
ministrativo em relação aos membros do f'.'\PU, 
cujos vencimentos guardam paridade com os da 
Magistratura. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência o teste­
munho da mais alta consideração e apreço. -
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador­
Geral da República. 

LEGISV.Ç'\0 CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.173, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE I 984 
Altera o Decreto-Lei n• 1.341, de 22 

de agosto de 1974, e dá outras provt­
dtnclas. 

Art. 29 Somente se concederá a gratificação 
aos funcionários no efetivo exercício dos respec­
tivos cargos. 

Parágrafo único. Considerar-se-ão como de 
efetivo exercício, para os fins deste artigo, exclusi­
vamente, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licenças para tratamento de saúde, à ges-

tante ou em decorrência de acidente em serviço; 
e) licença especial; 
f) deslocamento em objeto de serviço; 
g) requisição para órgãos integrantes da Presi­

dêrft::ia da República; 
h) investidura, na Administração Direta e Au­

tárquica da União ou do Distrito Federal, em car­
gos em comissão ou funções de confiança do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS-100 e LT-DAS-100), de funções de nível 
superior do Grupo-Direção e Assistência Interme­
diária (DAI-11 0). 
.............................................................................................. 

Art. 59 A concessão da gratificação judiciária 
não exclui a percepção, cumula:iva, de outras gra­
tificações a que façam jus legalmente os funcio­
nários alcançados por este decreto-lei, inclusive 
a gratificação de nível superior, observado o !imite 
fixado no art. 1 ~ do Decreto-Lei n~ 1.971, de 30 
de novembro de 1 982. 

Parágrafo único. Os funcionários a que se re­
fere este artigo não fazem jus à gratificação de 
produtividade instituída pelo art. lO do Decreto­

,'-"i n• 1.445, de 1976. 
.............................................................................................. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 93, de 1988 

(1'1• 1A10/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre fonnas de melhoria da 
administração tributária e clá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Sem prejuízo do disposto em leis es­

peciais, a quitação de créditos tributários exigíveis, 
que tenham por objeto tributos e penalidades pe­
cuniárias, bem como contribuições federais e ou­
tras imposições pecuniárias compulsórias, será 
comprovada nas seguintes hipóteses: 
f- transferência de domicílio para o exterior; 
11- habilitação e licitação promovida por órgão 

da administração federal direta, indireta ou funda­
cional ou por entidade controlada direta ou indire­
tamente pela União; 

m- registro ou arquivamento de contrato so­
cial, alteração contratual e distrato social perante 
o registro público competente, exceto quando 
praticado por microempresa, conforme definida 
na legislação de regência; 
N- quando o valor da operaçáo for igual ou 

superior ao equivalente a 5.000 (cinco mil) Obri· 
gações do Tesouro Nacional (OTN}: 

a) registro de contrato ou outros documentos 
em Cartório de Registro de Títulos e Documentos; 

b) registro em Cartório de Registro de Imóveis; 

c) operação de empréstimo e de financiamen· 
to junto a instituição financeira, exceto quando 
destinada a saldar dívidas para c:om as Fazendas 
Nacion~. Estaduais ou Municipais. 

§ 1"' Nos casos das alíneas a e b do inciso 
IV, a exigência deste artigo é aplicável às partes 
intervenientes. 

§ 29 Para os fms de que trata este artigo, a 
Secretaria da Receita federal, segundo normas 
a serem dispostas em regulamento, remeterá pe­
riodicamente aos órgãos ou entidades sob a res­
ponsabilídade das quais se realizam os atos men­
cionados nos incisos UI e IV relação dos contri­
buintes com débitos que se tornarem definitivos 
na instância administrativa, procedendo às com­
petentes exclusões, nos casos de quitação ou ga­
rantia da dívida. 

§ 39 A prova de quitação prevista neste artigo 
será feita por meio de certidão ou outro docu­
mento hábil, emitido pelo órgão competente. 

Art. ~ Fica autorizado o Ministério da Fazen­
da a estabelecer convênio com as Fazendas Esta­
duais e Munic:ipais para extensão àquelas esferas 
de governo das hipóteses previstas no art. 19 desta 
lei. 

Art. 39 A partir do exercício de 1989 fica insti­
tuído programa de trabalho de "Incentivo à Arre­
cadação da Dívida Ativa da União", constituido 
de projetos destinados ao incentivo da arreca­
dação, administrativa ou judicial, de receitas ins­
critas como Dívida Ativa da União, à implemen­
tação, desenvolvimento e modernização de redes 
e sistemas de processamento de dados, no cus­
teio de taxas, c:ustas e emolumentos relacionados 
com a execução fiscal e a defesa judicial da Fazen­
da Nacional e sua representação em Juízo, em 
causas de natureza fiscal, bem assim diligências, 
publicações, pro labore de peritos técnicos, de 
êxito, inclusive a seus procuradores e ao Ministério 
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Público Estadual e de avaliadores e contadores. 
e aos serviços relativos a penhora de bens e a 
remoção e depósito de bens penhorados ou adju­
dicados à Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. O produto dos recolhimen­
tos do encargo de que trata o art. 19 do Decreto-lei 
n' 1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado 
pelo art. 3~ do Decreto-Lei n9 1.569, de a de agosto 
de 1977, art. 3• do Decreto-Lei n• 1.645, de 11 
de: dezembro de 1978, e art. 12 do Decreto-Lei 
n~ 2.163, de 19 de setembro de 1984, será reco­
lhido ao Fundo a que se refere o art 49, em sub­
conta especial, destinada a atender a despesa 
com o programa previsto neste artigo e que será 
gerida pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacio­
nal, de acordo com o disposto no art. 6~ desta 
lei. 

Art. 49 A partir do exercício de 1989, o produ­
to da arrecadação de multas, inclusive as que 
fazem parte do valor pago por execução da dívida 
ativa e de sua respectiva correção monetária, inci­
dentes sobre os tributos e contribuições adminis­
tradas pela Secretaria da Receita Federal e p~ 
prios da União, constituirá receita do fundo insti­
tuído pelo Decreto-Lei n9 1.437, de 17 de dezem­
bro de 1975, excluidas as transferências tributá­
rias constitucionais para estados, Distrito Federal 
e municípios. 

Art. 59 Para o melhor desempenho na admi­
nistração dos tributos federais, fica instituída retri~ 
buição adicional variável aos integrantes da car­
reira de que trata o Decreto-Lei n9 2.225, de 10 
de janeiro de 1985, prevalecentes os quantitativos 
previstos em seu Anexo I, para o atendimento 
de cujas despesas serão também utilizados recur­
sos do Fundo referido no artigo anterior. 

§ 1 ~ O pagamento da retribuição adicional 
variável prevista neste artigo somente será devida 
relativamente aos valores de multas e respectiva 
correção monetária efetivamente ingressados. in­
clusive por meio de cobrança judicial. 

§ 29 A retribuição adicional variável será atri­
buída em função da eficiência individual e plural 
da atividade fiscal, na forma estabelecida em regu­
lamento. 

Art. 69 O Poder Executivo estabelecerá por 
decreto as normas, planos, critérios, condições 
e limites para a aplicação do fundo de que tratam 
os arts. 3~ e 49, e ato do Ministro da Fazenda 
o detalhará. 

§ 19 O Poder Executivo encaminhará ao Po­
der Legislativo relatório semestral detalhado rela­
tivo à aplicação desse Fundo, inclusive especifi­
cando metas e avaliando os resultados. 

§ 29 Em nenhuma hipótese o incentivo· ou 
retribuição adicional poderá caracterizar partici­
pação direta proporcional ao valor cobrado ou 
fiscalizado. 

§ 39 O incentivo ou retribuição adicional 
mensal observará o limite estabeleddo no art. 37 
item XI, da Constituição Federal. ' 

Art. 79 A receita proveniente de multas bem 
assim. d~ juros de mora, relativa aos imPostos 
constitutivos dos fundos de participação de esta­
dos, Distrito Federal e municípios, são partes inte­
grantes deles na proporção estabelecida na Cons­
tituição Federal. 

Art. & O inciso DI do art. a~ do Decreto-Lei 
~ç 1.437, de 17 de dezembro de 1975. passa a 
VIgorar com a seguinte redação: 
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.. ID - receitas diversas, decorrentes de atMda~ 
des próprias da Secretaria da Receita Federal; e." 

Art. 9"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

M. 1 O. Revogam·se o inciso U do art & do 
Decreto-Lei~· 1.437, de 17 de dezembro de 1975, 
e demais disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 530, DE 1988, 
DO PODER EXECuriVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo-­
sição de motivos dos Senhores Ministros de Esta­
do da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planeja­
mento e Coordenação da Presidencia da Repú­
blica, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre 
focmas de melhoria da administração tributária 
e dá outras providências". 

Brasília, 12 de dezembro de 1988. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 404, DE 7 DE DE­
ZEMBRO DE 1988, DOS SENHORES MINIS­
lROS DE ESTADO DA FAZENDA E CHEFE 
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO DA PRES!DtNCIA DARE­
PÚBUCA. 

fx<:elentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Temos a honra de submeter à elevada aprecia­
ção de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de 
lei que "dispõe sobre formas de melhoria da admi­
nistração tributária". 

2. No contexto das medidas que visam a com­
bater o déficit público encontra-se a da maior 
produtividade da máquina administrativa fiscal, 
especialmente no que conceme à busca de recei­
tas que deveriam ingressar mas não ingressam 
no Tesouro. No momento em que todos os seto­
res da sociedade (empresários, trabalhadores e 
Governo) se engajam no esforço comum de com­
bate à inflação, medidas há que precisam ser ado­
tadas no sentido de dinamizar a arrecadação fede­
ral sem elevar a carga tributária dos contribuintes. 

3. Estudos realizados a nível técnico revelam 
o elevado índice de evasão fiscal que, além de 
comprometer a receita fiscal da União, provocam 
extrema injustiça para com aqueles que cumprem 
corretamente suas obrigações tributárias. 

4. A vista disso, e com o intuito de buscar 
maior volume de recursos orçamentários, propõe 
o ·anexo anteprojeto de lei, sem onerar a carga 
fiscal, a criação de mecanismos para uma arreca­
dação mais positiva. A linha básica do projeto 
está em se reaparelhar o órgão fiscalizador e arre­
cadador dos·tributos federais - a Secretaria da 
Receita- pelo. aporte ao Fundaf- Fundo Espe­
cial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização, dos recursos obtidos 
com multas e juros incidentes sobre créditos fis­
cais ingressados no Tesouro. 

5. Além disso, o anteprojeto que ora se pro­
põe introduz salutares medidas de proteção e ga­
rantia de recebimento dos débitos apurados por 
força da ação fi~callzadora. 

6. O arl 19 do projeto estabelece regras para 
pressionar a contribuinte relapso a cumprir volun-

tariamente suas obrigações. A existência de con­
tribuintes reconhecidamente maus pagadores de 
tributos tem colaborado, maleficamente, para a 
ocorrência de dois fenômenos: a desmoralização 
da capacidade de cobrança e a desmotivação e 
desestímulo dos contribuintes que cumprem com 
o pagamento de suas obrtgações fiScais. 

7. É dever do Estado instituir medidas de pro­
teção ao crédito tributário, diretamente vohadas 
para esse tipo de contribuinte. Uma forma de 
combatê-los é criar restrições legais à sua própria 
liberdade de ação.lmpedir, por exemplo, um con~ 
tribuinte que seja insensível ao cumprimento de 
suas obrigações fiscais de se utilizar de alguns 
dos serviços fornecidos pela rede bancária, en~ 
quanto for devedor de tributos à Fazenda Nacicr 
na!, constitui--se numa forma de pressão para que 
ele liquide o seu débito. 

6. Exigir das empresas que arquivam ou re~ 
gistram contratos sociais, alterações contratuais 
e distratos sociais nas Juntas Comerciais de cada 
Estado, prova de quitação de seus débitos para 
com a Fazenda Nacional, medida sa1utar, já que 
esses órgãos são públicos e foram criados para 
proteger direitos dos comerciantes e da própria 
sociedade. 

9. Exigir quitação de impostos das pessoas 
físicas e das pessoas jurídicas que recorrem aos 
Cartórios de Registro de lrtulos e Documentos 
e aos Cartórios de Registro de Imóveis para regis­
trarem contratos, documentos, escrituras imobi­
liárias, é medida coercitiva eficaz, pois esses ór­
gãos, além de públicos. foram criados pelo Estado 
para proteger os direitos dos cidadãos e a prova 
de que esses nada devem ao erário público ga­
rante lisura e segurança aos documentos regis­
trados. 

10. No art. )9 estabelece-se que, a. partir de 
1989, o valor das multas corrigidas e dos juros 
seja destinado ao Fundai, ao mesmo tempo em 
que se ratifica o mencionado Fundo, &tendendo 
ao que estabelecem as Disposições Transitórias 
da nova Constituição Federal. Dá-se competência 
ao Ministro da Fazenda para dísc:íplinar os planos 
de aplicação dos recursos, obedecidas11s finalida­
des de tais recursos, que são a melhoria das ativi­
dades de fiscaJização. 

1 l. O art. 49 amplia o campo de aplicação 
dos recursos do Fundaf, permitindo sua destina­
ção para atender a despesas relativas a retribuição 
adicional de pessoal, instituindo-se retribuição 
adicional variável aos integrantes das classes de 
nível superior da carreira de que trata o Decre­
to-Lei n9 2225, de 1 O de janeiro de 1985. 

12. As limitações e restrições ao pagamento 
do adicional acima referido estão contidas no § 
19 do art. 49 Por ele se garante que o seu paga­
mento somente será devido quando houver efeti­
vo ingresso de multas e juros no T escuro, decor­
rentes de quaisquer ações da Secretaria da Re­
ceita Federal que resultem no recebimento do 
crédito, inclusive cobrança administrativa. Deter­
mina-se, outrossim, que a retribuição seja atri­
buída em função do desempenho individual do 
beneficiário e do desempenho da unidade admi­
nistrativa a que pertença a flm de que se possa, 
efetivamente, incentivar a atividade fiscalizadora 
e, até mesmo, uma maior consistência e correção 
nos procedimentos de lançamento (§ 29). Não 
se trata, pois, de concessão de melhoria salarial, 
mas sim de estímulo que somente será c::oncedido 
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caso haja ingresso efetivo de recursos por ação 
impositiva dê! Secretaria cta Receita Federal. 

Aproveitamos a oportunidade para. reiterar a 
Vossa Excelência os protestos de nosso mais pro­
fundo respeito. - Maílson Ferreira da N6br& 
ga, Ministro .da Fazenda - João Batista de 
Abreu, Minilitro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República. 

Aviso n9 887 -SAP 
Em 12 de dezembro de 1986 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro Secretário da Câmara 
dos Deputados 
Brasilia-DF 

Excelentissimo Senhor Primeito Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 
a mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos dos Senhores Ministros de Estado da Fa­
zenda e Ch~fe da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República, rela­
tiva a projeto de lei que "dispõe sobre formas 
de melhoria da administração tributária e dá ou· 
tras providências". 

Aproveito a oportunidé:!de• para renovar a Vossa 
Excelência protestos de ~levada estima e conside-­
ração.- Rcmaldo Costa Couto, Ministro-Chefe 
do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇÃO afAOA 

DECRETO-LEI N• 1.025, 
DE 21 DE CXITOBRO DE 1969 

Declara extinta;, participação de servi­
dores públicos na cobrança da Dívfda 
Adva ela União, e <lá outras providências. 

Os ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeron6utica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art 3P do Ato Institucional O'? 
16, de 14 de outubro de 1969, combinado com 
o § 19 do art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 
13 de dezembro de 1968, decretam: 

Art. 19 I:: declarada extinta a participação de 
servidores públicos na cobrança da Dívida da 
União, a que se referem os arts. 21 da Lei n9 

4.439, de 27 de outubro de 1964, e 19, inciso 
H, da Lei n• 5.421, de 25 de abril de 1968, passan­
do a taxa, no total de 20% (vinte per cento), paga 
pelo executado, a ser recolhida aos cofres públi~ 
cos, <:orno renda da União. 

Art. 2~ Fica &ada em valor correspondente 
até a um rnês do venctmento estabelecido em 
lei e será paga mensalmente com este a parte 
da remunetação, pela c:obrança da Dívida Ativa 
e defesa judicial e extrajudicial da Fazenda Nacio-­
nal, dos cargos de Procurador da República e 
Procurador da Fazenda Nacional, observado o li­
mite de retribuição fixado para os servidores civis 
e militares. 

§ 19 É fixada no valor correspondente a um 
mês do vencimento do cargo de Procurador da 
República de 1 • Categoria a parte variável da re­
muneração dos cargos de Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, Procurador~Geral da República 
e SubproclU"ador~GeraJ da República. 

§ ~ Para efeito do cálculo de proventos da 
aposentadoria ou disponibilidade, será compu­
tada a parte variável de que trata este artigo. 
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Art. 39 As parcelas de percentagem pela co­
brança da Dívída Ativa da União, incorporadas 
aos proventos da inatividade dos Procuradores 
da República e dos Procuradores da Fazenda Na~ 
cional, nos termos da legislação vigente, somente 
serão reajustadas quando houver aumento do 
funcionalismo, na mesma base percentual atli· 
b'uída para majoração da parte fixa, e será calcu· 
lada, em relação aos que forem aposentados ou 
requererem aposentadoria até o dia 30 de outubro 
de 1969, tomando·se por base a média percebida 
nos últimos doze meses, devendo ser observado, 
no tocante ao total dos proventos, os tetos previs· 
tos em lei. 

Art. 49 Da execução deste decreto-lei não po­
derá decorrer aumento de despesa. 

Art. ~ Este decreto-lei entrará em vigor a 30 
de outubro de 1969, salvo o art. 39, que entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148-?- da Inde­
pendência e 81 9 da República.- Augusto Ha­
mann Rademaker Grünewald - Aurélio de 
Lyra Tavares - Márcio de Souza e Mello -
Antônio Demm l'letto-

DECRETO-lEI N• 1.569, 

DE B DE AGOSTO DE 1977 

Modifica o artigo li do Decreto-Lei n• 352, 
de 17 de junho de 1968, alterado pelo artigo 
I• do Decreto-Lei n• 623, de li de junho de 
1969, e dá outru providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui. 
ções que lhe confere o artigo 55, item 1/, da Cons· 
tituição, 

Decreta: 

Art. 19 O § 4 9 do artigo 11 do Decreto-Lei 
n~ _352, de 17 de junho de 1968, alterado pelo 
artigo 19 do Decreto·Lei n9 623, de l 1 de junho 
de 1969, passa a Vigorar com a seguinte redação: 

"§ 49 O requerimento do devedor solic!· 
tando o parcelamento vaJerá como confissão 
irretratável da dívida." 

Art. 29 Ficam acrescentados ao artigo i 1 do 
Decreto·Lei nq 352, de 17 de junho de 1968, alte­
rado pelo artigo 1"' do Decreto--Lei n"' 623, de 11 
de junho de 1969, os seguintes parágrafos: 

. "§ ~9 O v~or do débito constante dope-­
dido nao exclw a verificação de sua exatidão 
e a cobrança de eventuais diferenças. 

§ 8"' O pedido de parcelamento de dê· 
bito inscrito como Dívida Ativa da União ain· 
da que ajuizado, será dirigido direta~ente 
à competente Procuradoria da Fazenda Na· 
cio~al e, se a execução judicial já estiver ga· 
rantida. por penhora, o requerente deverájun· 
tar ao pedido certidão ou cópia autenticada 
do auto de penhora. 

§ 9" O parcelamento do débito ajuizado 
será formalizado por termo lavrado e assi­
nado pelas partes na Procuradoria da Fcu-en· 
da Nacional, cuja juntada aos autos será re· 
querida pelo representante da Fazenda Na· 
cional, para que o juiz declare suspensa a 
execuçao, nos termos do artigo 792, do Códi· 
go de Processo Civil. 

§ 1 O. O recolhimento das prestações do 
débito parcelado, inscrito como Dívida Ativa 
da União, far~se~á por meio de guia emitida 
pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 

§ 11. O Ministro da Fazenda poderá avo-­
car o processo de parcelamento, em qual· 
quer fase, para decisão nas condições que 
estabelecer." 

Art. 3~ O entargo previsto no artigo 19 do De· 
ereto-Lei n~ 1.025, de 21 de outubro de 1969, 
calculado sobre o montante de débito, inclusive 
multas, atualizado monetariamente e acrescido 
dos juros e multa de mora, será reduzido para 
10% (dez por cento), caso o débito, inscrito como 
Dívida Ativa da União, seja pago antes do ajuiza· 
mente da execução. 

Art. 4~ Os bens móveis adjudicados à Pazen· 
da Nacional ou por ela arrematados em execu· 
ções judiciais poderão, caso não aproveitados em 
seus serviços, ser doados a órgãos oficiais, a insti­
tuições de educação ou de assistência social, na 
forma fixada em portaria do Ministro da Fazenda 
ou, ainda, alienados em concorrência pública ou 
leilão. 

Art. 59 Sem prejuizo da incidência da atua1i­
zação monetária e dos juros de mora, bem como 
da exigência da prova de quitação para (:om a 
Fazenda Nacional, o ministro da Fazenda poderá 
determinar a não inscrição como Dívida Ativa da 
União ou a sustação da cobrança judicial dos 
débitos de comprovada inexeqüibilidade e de re~ 
duzido valor. 

Parágrafo único. A aplicação do disposto nes~ 
te artigo suspende a prescrição dos créditos a 
que se refere. 

Art. 6-? Este decreto·lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 8 de agosto de 1977; 156q da lndepen~ 
dência e 8g.> da Repúblíca. - ERNESTO GEI­
SEL -.Márlo Henrique Slmonsen. 

DECRETO-lEI N• 1.645, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1978 

Dispõe sobre a cobrança da Djvida Ali~ 
va da União, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 55, item li da Consti· 
tuição Federal, decreta: 

Art. 19 Ficam cancelados os débitos de qual· 
quer naturez:a para com a Fazenda Nacional, de 
valor originário igual ou inferior a Cr$ 300,00 (tre· 
zentos cruzeiros), inscritos como Dívida Ativa da 
União, pelas Procuradorias da Fazenda Nacional, 
até a data da publicação do Decreto--Lei n"' 1.569, 
de 8 de agosto de 1977, arquivando--se os respec· 
tivos processos administrativos. 

Parágrafo único, Os autos das execuções fis. 
cais dos débitos de que trata este artigo serão 
arquivados mediante despacho do juiz, ciente o 
representante da União em juízo. 

Art. 29 Ficam cancelados os débitos concer. 
nentes ao Imposto sobre a Renda, ao ImpoSto 
sobre Produtos Industrializados, ao Imposto sobre 
a Importação, as multas de qualquer natureza pre­
vistas na legislaç-ão em vigor e a custas proces. 
suais, de valor originário igual ou inferior a Cr$ 
300,00 (trezentos cruzeiros), constituídos até a 
data de publicação do Decreto·Lei n"' I .569, de 
B de agosto de 1977. 

Art. 3ç Na cobrança executiva da Dívida Ativa 
da União, a aplicação do encargo de que tratam 
o artigo 21 da Lei nç 4.439, de 27 de outubro 
de 1964, o artigo 32 do Decreto-Lei nQ 147, de 
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3 de fevereiro de 1967, o artigo }9, inciso li, da 
Lei n"' 5.421, de 25 de abril de 1968, o artigo 
19 do Decreto--lei n9 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, e o artigo 39 do Decreto-Lei n9 1.5~9, 
de 8 de agosto de 1977, substitui a condenação 
do devedor em honorários de advogado e o res· 
pectivo produto será, sob esse título, recolhido 
integralmente ao T escuro Nacional. 

Parágrafo único. O encargo de que trata este 
artigo será calculado sobre o montante do débito, 
inclusive multas, monetariamente atualizado e 
acrescido dos juros de morà. 

Art. 49 Va1or originário do débito fiscal é o 
definido no artigo 5? da Lei nç 5.421, de 25 de 
abrU de 1968. 

Art. 59 · Na cobrança executiva da Dívida Ativa 
da União concernente a débitos de natureza não 
tributária, a atualização monetária prevista no arti~ 
go I• da Lei n' 5.421, de 25 de abril de 1968, 
será calculada a partir da data do vencimento 
e mediante a aplicação dos mesmos índices fixa· 
dos para os débitos tributários. 

Art. 69 Este decreto--lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. - ERNESTO GEISEL - Presi­
dente da República -Mário Henrique Slmon-

sen. DECRETO-LEI N' 1.755, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a arrecadação e reatitu:l­
ção das receitas federais e dá outri\s prt.­
vldênclas-

O Presidente da República, no uso das atribui~ 
ções conferidas pelo artigo 55, item 11, da Consti~ 
tWção Federal, decreta: 

Art. 1ç A arrecadação de todas as receitas da 
União far·se·á na forma estabelecida pelo Minis· 
tério da Fazenda, devendo o seu produto ser obri· 
gatoriamente recolhido à conta do T escuro Na­
cional. 

Art. 29 As receitas com destinação especifi~ 
cada na legislação em vigor, após o trânsito pelas 
contas do T escuro Nacional, serão repassadas 
pelo Banco do Brasil SA aos respectivos benefi· 
ciários. 

Parágrafo úni(:o. As receitas vinculadas de 
que trata este artigo serão mantidas em depósitO 
no Banco do Brasil SA., ressalvadas as exceções 
previstas em lei ou casos especiais autorizados 
pelo ministro da Fazenda. 

Art. 3ç lncluem·se no disposto nos artigos 19 

e 29 deste decreto·lei as receitas de que tratam 
os artigos 23, § }9 e 24, § 2q da Constituição 
Federal e o artigo 2ç do Decreto--Lei n'! 1.422. 
de 23 de outubro de 1975. 

Art. 4~ Os órgãos autônomos da administra~ 
ção federa1 direta promoverão o recolhimento de 
suas receitas próprias ao Banco do Brasil S. A, 
à conta do Tesouro Nacional, observandO--se o 
disposto no artigo 29 deste decreto·lei. 

Parágrafo único. A receita própria de órgãos 
autônomos corresponde à<.1uela gerada nas ativi­
dades de pesquisa ou ensino ou de caráter indus­
trial, comercia1 ou agrícola, nos termos do Decre­
to--Lei ng 200, de 25 de fevereiro de 1967, com 
a redação dada pelo Decreto-Lei n9 900, de 29 
de setembro de 1969, bem como nas relativas 
prestações de serviços de qualquer natureza. 

Art. 59 A restituição de receitas federais e o 
ressarcimento em espéCie, a título de incentivo 
ou beneficio fiscal, dedutíveis da arrecadação, me--



4184 Sexta-feira 16 DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

diante anulação de receita, serão efetuados atra­
vés de documento próprio a ser instituído pelo 
Ministério da Fazenda. 

Art 69 A Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República e o Ministério da Faz.e":da 
baixarão as normas complementares necessánas 
à implementação do disposto neste decreto-lei. 

Art. 79 Este decreto-lei entrará em vigor na · 
data de sua publicação, ficando extintas todas 
as formas de arrecadação das receitas federais 
que não estejam de acordo com o disposto no 
presente decreto-lei, revogando-se ainda as de­
mais disposiçõeS em contrário. 
· Brasüia, 31 de dezembro de 1979; 1589 ga Inde­
pendência e 91 ~ da República. - JOAO FI­
GUEIREDO- Kados Rlscld>ieter- Delfim 
Netto. 

DECRETD-LEI N• 1.437, 
DE l 7 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre a base de cálculo do Im­
posto sobre Produtos Industrializados, 
relativo aos produtos de procedênda es­
trangeira que Indica, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, item 11, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 19 A base de cálculo do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, relativa aos produtos de 
procedência estrangeira classificados no Capítulo 
22 da Tabela anexa ao Decreto n~ 73.340, de 
19 de dezembro de 1973, devido na saida desses 
produtos de estabelecimento equiparado a indus­
trial pela legislação do referido imposto, será a 
que tiver servido de base, no deSembaraço adua­
neiro ou arrematação em leilão. ao cálculo do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, acres­
cida de 55% (cinqüenta e cinco por cento). 

§ 19 OMinistrodeEstadodaFazendapoderá 
determinar que o imposto calculado pela fonna 
indicada neste artigo seja recolhido antes da saída 
do produto da repartição que tiver promovido o 
desembaraço ou o leilão, estabelecendo, nesse 
caso, normas referentes: 

a) ao momento em que o imposto será reco­
lhido e a forma de recolhimento; 

b) ao aproveitam ente do crédito do imposto 
pago no desembaraço aduaneiro; 

c) à utilização e emissão do documentário fis­
ca1, inclusive quanto ao estoque dos produtos de 
que trata este artigo aplica-se, também, aos pro­
dutos que, sem entrarem no estabelecimento do 
importador ou arrematente, sejam, por estes, re­
metidos a terceiros. 

Art. 29 Na arrematação em leilão das produ­
tos referidos no artigo precedente, a base de cál­
culo do Imposto sobre a Importação não poderá 
ser inferior à que seria utilízada em uma impor­
tação que se verificasse naquele momento. 

Art. 3~ O Ministro da Fazenda poderá deter­
minar seja feito, mediante ressarciamento de cus­
ta e demais encargos, em relação aos produtos 
que indicar e pelos critérios que estabelecer, o 
fornecimento do selo especial a que se refere 
o art. 46 da Lei n9 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, com os parágrafos que lhe foram acres­
cidos pela a1teração 12<' do art. 2~ da Decreto-lei 
n9 34, de 18 de novembro de 1966. 

Art. 49 Não se considera compreendido pelo 
acréscimo a que se refere a parte final do art. 

4~ do Decreto-Lei n9 1.133, de 16 de novembro 
de 1970, o Imposto sobre Produtos Industriali­
zados pago pelo Importador ou dele exigível por 
ocasião do dexembaraço aduaneiro. 

Art. 59 Fica acrescentado ao art. 39 do Decre­
to-Lei n9 1.133, de 1970, o seguinte parágrafo: 

'§ 39 Sempre que o valor tributável resultante 
de aplicação dsa normas precedentes for inferior 
ao definido no art. 14, inciso n. da Lei' n9 4.502, 
de 30 de novembro de 1984, prevalecerá este." 

Art. 69 Fica instituído, no Ministério da Fazen­
da, o Fundo Especial de Desenvolvimento e Aper­
feiçoamento das Atividades de Fiscalização -
FUNDAF, destinado a fornecer recursos para fi­
nanciar o reaparelhamento e reequipamento da 
Secretaria da Receita Federal, a atender aos de­
mais encargos espedficos inerentes ao desenvol­
vimento e apaerfeiçoamento das atividades de fis­
calização dos tributos federais e, especialmente, 
a intensificar a repressão às infrações relativas 
a mercadorias estrangeiras e a outras modalida­
des de fraude fiscal ou cambial, inclusive inediante 
a instituição de sistemas especiais de .controle 
do valor externo de mercadorias e de exames 
laboratoriais. 

Art. 7~ Os recursos provenientes do forneci­
mento dos selos de controle, a que se refere o 
art. 3~. constituirão receita do HJNDAF e à conta 
deste serão recolhidos ao Banca do Brasil SI A. 

Art. a~ Constituirão, também, recursos da 
FUNDAF' 

1-dotações específicas consignadas na Lei de 
- Orçamento ou em créditos adicionais; 

n- transferências de outros fundos; 
m- receitas diversas; e 
IV- outras receitas que lhe forem atribuidas 

·por Lei. 
Art. ~ O FUNDAF será gerido pela Secretaria 

da Receita Federal, obedecido o plano de aplica­
ção previamente aprovado pelo Ministro da Fa­
zenda. 

Art. 10. Os saldos do Fundaf, verificados ao 
final de·cada exercício financeiro, serão automati­
camente transferidos para o exercido seguinte. 

Art. 11. Este Decreto-Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Ernesto Geisel - Presidente da República. 
Mário Henrique Simonsen. 
João Paulo dos Reis Veloso. 

DECRETO LEI N• 2.163. 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Dispõe. sobre a adoção de medidas de 
Incentivos à anecadação federal e de ou· 
tras providências. 

Art. I 2. O art. 3~ do Decreto-lei n9 1.569, de 
a de agosto de 1971' passa a vigorar com a se­
gujnte redação: 

"Art. J? O encargo previsto no art. 19 da 
decreto-lei n9 1 .025, de 21 de outubro de 
1969, calculado sÕbre o mentane do débito, 
inclusive multas, atualizado monetariamente 
e acrescido dos juros e multa de mora, será 
reduzido para 10% (dez por cento), caso o 
débito, inscrito como Divida Ativa da União, 
seja pago antes da remessa da respectiw:l 
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certidão ao competente órgão do Ministério 
Público, federal ou estadul, para o devido ajui­
zamento." 

DECRETO-LEI N• 2.225, 
DE I O DE JANEIRO DE 1985 

Cria a Carreira Auditoria do Tesouro 
Nacional e seus cargos, fixa os valores 
de seus vencimentos e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República; usando da atribui­
ção que lhe confere o artigo 55, item 111, da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. }9 Fica círada, no Quadro Permanente 
do Ministerio da Fazenda, a Carreira Auditoria do 
tesouro Nacional, composta dos cargos de Audi­
tor-Fiscal do Tesouro Nacional e Técnico do Te­
souro Nacional, conforme Anexo I deste decre­
to-lei, e com lotação privativa na Secretaria da 
Receita Federal. 

Art. 29 Os ocupantes dos cargos das atuais 
categorias funcionais de Fiscal de Tributos fede­
rais. T Af-601, de Controlador da Arrecadação Fe­
deral, TAF-602, e de Técnico de Atividades Tribu~ 
tárias, T AF-606, sendo transpostos, na forma de 
Anexo IJ, para a carreira a que se refer o artigo 
1 ~ deste decreto-lei, conforme disposições a se­
rem estabelecidas pela Poder Executivo. 

Parágrafo único. Atendido o disposto neste 
artigo, serão conslderados extintos os cargos da 
categorias funcionasi desgnadas pelos codigos 
TAF-601, TAF-602 e TAF-606. 

Art. 39 O ingresso na Carreira Auditoria do 
Tesouro Nacional far-se-á sempre no Padrão! da 
39 O asse de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional. 
respectivamente de níveis superior e médio, me~ 
diante concurso público, observado o disposto 
nos parágrafos abaixo e nos artigos 29 e 49 deste 
decreto-lei. 

§ }9 Não haverá transferência nem ascensão 
funcional para a Carreira Auditoria do Tesouro 
Nacional. 

§ ~ O disposto no parágrafo anterior não se 
apJica a seJVidor ocupante de cargo ou emprego 
do Quador ou da Tabela Permanete de Ministério 
da Fazenda, na data de publicação deste decre-
to-lei. · 

§ JP Ocorrendo transferência de servidor que 
se refere o § 2~ deste artigo, será considerado 
extinto o cargo ou emprego anteriormente por 
ele ocupado. 

§ 4~ O prcx:esso seletivo de ascensão funcio­
nal na hipótese ressalvada no § 29 deste artigo, 
realizar-se-á sempre, simultaneamente com o 
concurso público para o respectivo nível da car~ 
reira, abrangendo inSêtic:as disciplinas, progra­
mas e provas. 

Art. 49 O ocupante de cargo de Técnico de 
Tesouro Nacional poderá ter acesso a cargo de 
Auditor-Fiscal da Tesouro Nacíonal, após alcan­
çar o último padrão da 19 Classe e se preencer 
as condições exigidas para ingresso neste último 
cargo, obedecida regulamentação específica, po-­
dendo atingir até o Padrão VI, da 29 aasse de 
nível Superior. 

Parágrafo único. A ·regulamentação de que 
trata este artigo fixará as regras do processo sele-
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tive, compreendendo, entre outras disposiçóes, 
a obrigatoriedade de prova escrita e eliminatória 
abrangendo disciplinas e programs idênticos aos 
exigidos nos concursos públicos para Auditor-Fis­
cal do Tesouro Nacional. 

Art 59 O valor do venciemnto da Auditor-fis­
cal do Tesoura Nacional de 39 Classe, Padrão 
I, que corresponderá (ILEGIVEL) da retribuição 
do cargo em comissão de Secrtário da Receita 
Federal, servirá como base para fiXtlçáo de valor 
do venciemnto da (ILEGIVEL) da Carreira Audi­
toria do Tesouro Nacional (llEGIVEL) indices es­
tabelecidos na Tabela de Escalonamento Vertical, 
Anexo 111 deste decreto-lei. 

Parágrafo único. Nenhuma redução de vend­
mento poderá resultar da aplicação do disposto 
neste artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao funcionário a diferença, como vanta­
gem pessoal nominalmente identificável, a ser ab­
sorvida no primeiro reajuste subseqüente. 

Art. 6<r Ficam assegurads a todos os ocupan­
tes dos cargos da Carreira Auditoria do T escuro 
NacionaJ as gratificações, indenizações e vanta· 
gens autalmente concedidas a Fiscais de Tributos 
Federais, aplicando-se as mesmas bases de cál­
culo e percentuais ou valores para o repectivo 
rúvel a que pertença o funcionário. 

Art. 79 Os funcionários aposentados na vi­
gência das leis n9 284136 e 3.760/60, ou de acor­
do com o disposto na Lei n9 6.683n9, cujos car­
gos tenham sido transformados ou dado origem, 
em qualquer época, aos dos integrantes das cate­
gorias funcionais de código TAF-601 e TAF-602, 
nos termos da Lei n9 5.645nO, bem como os 
aposentados, nas categorias funcionais acirna re­
feridas, na vigência desta última lei, ou na de Téc­
nico de Atividades Tributárias, código TAF-606, 
terão seus proventos revistos para inclusão dos 
direitos e vantanges ora concedidos aos servi­
dores em atividade, inclusive quanto a posiciona-

ANEXO I 

menta e denominação, a partir da publicação des­
te decreto-lei. 

Art. &' Os concursos em andamento, na data 
da publicação deste decreto-lei, para ingresso nas 

. categorias funcionais do Grupo T Af-600 priva· 
tivas da Secretaria da Receita Federal, serão váli­
dos para atendimento ao disposto no artigo 39, 

deste diploma legal. 
Art. 9" Os efeitos financeiros deste decreto-lei 

vigorarão a partir de 1Q de janeiro de 1985. 
Art. 1 O. O Poder Executivo baixará os atos 

necessários à regulamentação deste decreto-lei, 
que entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 1 O de janeiro de 1985; 167~ da Inde­
pendência e 979 da República. - JOÃO FI­
GUEIREDO- Emane Galvéas-Delfln Net­
to. 

(Artigo 1? do Decreto-lei n~ 2225, de 1 O de janeiro de 1985) 

Catrelra Auditoria do Tesouro Nacional 

Denominação Classe Padrão Quantidade 

Auditor·Fiscal do Tesouro Nacional (Nível Especial I a 111 1.200 
Superior) 1' la VI 2.800 

2• la VI 2.800 
3• I A IV 1.200 

Técnico do Tesouro NadonaJ (Nível Médio) Especial I a 111 2.700 
i' I a IV "6.300 
2• I a IV 6.300 
3• I a 111 2.700 

ANEXOU 
(Artlgo 2• do Decreto-lei n• 2.225, de 10 de janeiro de 1985) 

Situação Anterior Situação Nova 
(Grupo TAF-600) (Carreira Auditoria do Tesouro Nacional) 

Categoria Funcional Referência Padrão Classe Denominação 

Fiscal de Tributos 25 VI 1• Auditor~Fiscal do 
federais (TAF-601) T esauro Nacional 
ou 24 v (Nível Superior) 
Controlador da 
Arrecadação 23 IV 
Federal (TAF-602) 

22 lU 

21 11 

20 I 
• 
19 VI 2• 

18 v 

17 IV 

16 111 

15 11 

14 I 
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ANEXO li 
(Artigo 2• do Decreto-lei n• 2.225, de 10 de janeiro de 1985) 

Situação Anterior Situação Nova 
(Grupo TAF-600) (Carreira Auditoria do Tesouro Nacional) 

Categoria Funcional 

Técnico de Atividades 
Tributárias (TAF-606) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 94, de 1988 

(N• 1.411/88, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos, salários, soldos e proventos dos ser­
vidores, dvls e mllltares, da admfnlstra· 
ção federal direta, das autarquias, dos 
extintos territórios federais e das funda· 
ções púbUca e dá outras provfdêndas.. 

O Congresso N.a<::ional decreta: 
Art. 1~ A partir de 1989, o mês de janeiro 

serâ considerado data~base das revísões dos ven­
cimentos, salários, soldos e proventos dos servi­
dores, civis e militares, da administração féderaJ 
direta, das autarquias, dos extintos territórios fede­
·rais e das fundações públicas. 

Parágrafo único. Em janeiro de 1989, a revi­
são de que trata este artigo será feita considerando 
a variação do Índice de Preços ao Consumidor, 
verificada entre a data-base a que o servidor estava 
submetido e dezembro de 1988, obseNada a 
compensação prevista no parágrafo único do art 
9'1 do Decreto-Lei n9 2.335, de 12 de junho de 
1987. 

Art. 29 Será concedido os servidores enume­
rados no art 19 desta lei um abono mensal no 
valor de Cz$ 60.000,00 (sessenta mu cruzados). 

Referência Padrão Classe Denominação 

13 IV 3• 

12 lU 

11 11 

8, 9, 10 I 

32 IV I' Técnico do Tesouro 
Nacional 

31 m (Nível Médio) 

30 11 

29 I 

28 IV 2• 

27 m 

26 11 

25 I 

24 lll 3• 

23 li 

21,22 I 

§ 19 O abono a que se refere este artigo, so­
bre o qual incidirá a contribuição previdenciária: 

1-não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória, ressalvadas 
a gratificação de Natal e a remuneração das férias; 

U -será considerado para efeito de pagamento 
das pensões civis e militares devidas em decor­
rência do falecimento de funcionários federais; 

UI- será considerado como parcela remune­
ratória para a classificação dos servidores nos pla­
nos de carreiras de que trata o art. 39 da Consti­
tuição FederaJ. 

§ 29 A partir de fevereiro de 1989, o abono 
será reajustado nos termos do Decreto-Lei n9 

2.335, de 1987. 
M. 39 A diferença verificada entre a remune­

ração percebida no órgão ou entidade de origem 
a que o servidor passa a fazer jus após a redistri­
buição, baseada no art. 59 da lei nç 7.662, de 
17 de"maio de 1988, será assegurada' como vanta­
gem pessoal nominalmente identificável, sobre 
a qual incidirão os reajustamentos gerais de venci­
mentos e salários. 

Parágrafo único. As diferenças individuais a 
que se refere este artigo serão recalculadas sem­
pre que os servidores forem transferidos, movi­
mentados ou redistribuidos.. 

Art. 4P O índice a que se refere o art. 10 do 
Decreto-Lei n9 2365, de 27 de outubro de 1987, 
passa a ser 55% {cinqüenta e cinco por <::ento). 

Art. 5? Os efeitos ·finan<::eiros decorrentes do 
disposto nesta lei vigoram a partir de 1 o de janeiro 
de 1989. 

Art 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N' 541 
Exc:elentissimos Senhores Membros do Con­

gresso Nacional: 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossas Execelências, acompanhado de 
exposição de motivos dos senhores Ministros de 
Estado Chefe da Secretaria de Administração Pú­
blica da Presidência da República e Chefe do Esta­
do-Maior das Forças Armadas, o anexo projeto 
de lei que "clispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos, salários, soldos e proventos dos servidores, 
cMs e militares, da administração federal direta, 
das autarquias, dos extintos territórios federais e 
das fundações públicas, e dá outras providên­
cias". 

Brasília, 15 de dezembro de 1988. - José 
Sarney. 
E.M. N9 128 Brasília, 14 de dezembro de 1988 

Exc:elentissimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

O projeto de lei em anexo dispõe sobre a forma 
de reajuste dos vencimentos, salários, soldos e 



Dezembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

proventos de servidores civis e mmtares da admi­
nistração federal direta, das autarquias, dos extin­
tos tenitórios federais e das fundações públicas. 

2. Como é do conhecimento de Vossa Exce­
lência, a remuneração do servidor público encon­
tra-se defasada em relação aos índices de inflação 
e aos seus correspondentes no mercado de tra­
balho. 

.3. A contínua perda de poder aquisitivo cons­
titui-se em fator de desestímulo para os servidores 
de que se trata, trazendo reflexos negativos ao 
serviço público. 

4. A propostá hora apresentada objetiva mi­
norar os efeitos dessas distorções, concedendo, 
de maneira uniforme, abono mensal do valor de 
Cz$ 60.000,00 (sessenta mil cruzados). 

5. Por outro lado, o projeto contém ainda dis­
posições aplicáveis à redistribuição autorizada pe­
Jo art. 59 da lei n9 7.662, de 17 de maio de 1988. 

6. O dispositivo inserido pretende disciplinar 
a forma de remuneração dos servidores que fo­
rem redistribuídos com base: naquele texto legal, 
determinando a concessão de vantagem pessoal, 
quando ocorrer diferença de retribuição, bem co­
mo estabelecendo critérios para o seu pagamen­
to. 

7. Em vista da defasagem acima exposta, o 
percentual de remuneração do exercício de fun­
ções de confiança, pertencentes ao Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores do Plano de 
Oassificação de Cargos e Empregos instituído 
pela Lei n~ 5.645, de 10 de derembro de 1970, 
M hipótese de opção pela retribuição do cargo 
CK.I emprego efetivos, está sendo elevado de 50% 
para 55%. 

8. Informamos ainda que os efeitos financei­
ros das medidas ora propostas vigorarão a partir 
de 19 de janeiro de 1989. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e conside­
ração.- Aluizio Alves, Ministro-Chefe da Secre­
taria de Administração Pública da Presidência da 
República - Valbert UsJeux Medeiros de FI­
gueiredo, Ministro de Estado Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI ~ 2.365. 

DE 27 DE OUTUBRO DE 1987 

Institui gratificação a ser deferida aos servi­
dores que especifica, e dá outras providên­
cias. 

O Presidene da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item m. da Constituição, 
decreta; 

Art. 19 Fica instituída uma gratificação a ser 
concedida aos ocupantes de cargos ou empregos 
efetivos, de nível superior, dos quadros e tabelas 
dos órgãos da administração federal dir~ta. do 
Poder Judiciário, do Tribunal de Contas da União, 
dos Territórios e das autarquias federais. 

§ 1 o A gratificação será calculada com base 
nos seguintes percentuais, incidentes sobre o ven-
cimento ou salário básico: · 

a) 70% (setenta por cento), no caso dos servi­
dores pertencentes aos Planos de Classificação 
de Cargos e Empregos, instituídos na conformi­
dade das Leis n9 5 .645, de 1 O de dezembro de 
1970, e 6550, de 5 de juJho de 1978, à ~arreira 
de Diplomata, bem como dos servidores de nível 
superior do Poder Judiciário e do Tribunal de 

Contas da União, obsetvado o disposto nas alí~ 
neas seguintes; 

b) 60% (sessenta por cento), no caso dos ser~ 
vidores efetivos pertencentes às categorias Audi~ 
toria do T escuro Nacional, Fif\anças e Controle 
e Orçamento; 

c) 50% (cinqüenta por cento), no caso dos 
servidores pertencentes às categorias funcionais 
de Engenheiro Agrônomo e de Médico Veterinário 
do Grupo outras Atividades de Nível Superior dos 
Planos de Oassi.fkaç.áo de Cargos e Empregos 
a que se refere a alínea a, bem assim dos servi~ 
dores alcançados pelo Decreto-Lei nq 2.358, de 
4 de setembro de !987; 

d) 35% (trinta e cinco por cento), no casa dos 
funcionários pertl!ncentesà Carreira Polícia Fede-­
rale à Polícia dos Territórios Federais; 

e)30% (trinta por cento), no caso dos servi~ 
dores efetivos pertencentes ao Ministério Público 
da União e à Advocacia Consultiva da União, ex~ 
cluidos os especialistas a que se refere a parte 
final da alínea f, assim como dos docentes do 
magistério dvil não alcançados pela Lei n~ 7 .596, 
de lO de abril de 1987; 

f) 20% (vinte por cento), no caso dos docentes 
alcançados pelo disposto no art. 39 e seguintes 
da lei n9 7.596, de 1987, e de servidores de nível 
superior pertencentes às tabel&s de especialistas, 
percentual incidente, quanto aos últimos, na refe­
rência NS-25; 

g) 5%(cinco por cento), no caso dos servi­
dores efetivos de ní~J superior das instituições 
federais de ensino, alcançados pelo disposto no 
art. J9 e seguintes da lei n9 7.596, de 1987. 

§ 21 No caso dos servidores a que se refere 
a Lei n9 4341, de 13 de junho de 1964, a gratifi~ 
cação instituída por este artigo é de 38% (trinta 
e oito por cento), aplicando-se aos níveis médio 
e superior. 

§ J9 A gratificação concedida aos servidores 
pertencentes à categoria funcional de Médico Ve­
terinário, nos termos da alínea c, do§ 1~', alcança 
somente aqueles beneficiados pelo Decreto-lei 
n9 2.188, de 26 de dezembro de 1984, e será 
paga em razão, apenas, de um contrato de tra­
balho. 

§ 49 Somente farão jus à gratificação de que 
trata este artigo os servidores em efetivo exercício. 

§ 59 Considerar-se-áo como de efetivo exer­
cício, para os fins deste artigo, os afastamentos 
exclusivamente, em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença especial, licença para tratamento da 

própria saúde, licença à gestante ou em decor­
rência de acidente de serviço; 

e) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em objeto de .. serviço; 

f) requisição para órgãos da União, do Distrito 
Federal e das respectivas autarquias; 

g) indicação para ministrar aulas ou subme­
ter-se a treinamento ou aperfeiçoamento relacio­
nados com o cargo ou emprego; 

h) missão no estrangeiro, quando o afasta­
mento houver sido autorizado pelo Presidente da 
República ou Ministo de Estado. 

Art. 29 O índice da gratificação a que se refere 
o Decreto-Lei n~ 221 I, de .31 de dezembro de 
1984, fica elevado em 55 (cinqüenta e cinco) pon­
tos percentuais. 

Sexta-feira 16 4187 

Parágrafo único. A gratificação a que se refere 
este élrtigo é estendida aos servidores efetivos, 
de nive1 médio pertencentes; 

a) aos quadros e tabelas dos órgãos do Poder 
Judiciário e do Tribunal de Contas da União, ao 
Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, alcançados pelo Decreto-lei n~ 2.194, de 
26 de dezembro-de 1984, e ao Departamento 
de Imprensa Nacional, que percebem a gratifi­
cação por produção suplemenlé:tr, no percentual 
de 60% (sessenta por cento); 

b) às tabelas de servidores especialista$ dos 
órgãos da Administração Federal direta e das au-­
tarquias federais, e ao Grupo Defesa Aérea e Con­
trole de Tráfego Aéreo, alcançados pelo ~ 
to-Lei ng 2.330, de 22 de maio de I 987, no percen­
tual de 30% (trinta por cento) incidente, quanto 
aos primeiros, na referência NM-35; 

c) ao Ministério da Previdência e Assistênda 
Social e às autarquias de Previdência Social, no 
percentual de 70% (setenta por cento); 

d) às Carreiras Politica Federal, Auditoria do 
Tesouro Nacional, Finanças e Controle, Orça­
mento e à Polícia dos Territórios Federais, no 
percentual de 50% (cinqüenta por cento); 

e) ao Plano Único de Classificação e Retribui­
ção de Cargos e Empregos a que se refere a 
Lei n9 7.596, de 1987, no percentual de 5% (cinco 
por cento). 

Art. 3" O vencimento ou salário do nível ini­
cial dos cargos em comissão e das funções de 
confianças, integrantes do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores dos Planos de Classifi­
cação de Cargos e Empregos, a que se refere 
o art. lç deste decreto-lei, é fixado em Cz$ 
15.000,00 (quinze mil cruzados). 

Parágrafo único. Os demais vencimentos e 
salários serão determinados mediante a variação 
do valor fixado neste artigo, à razão de 14% (ca­
torze por cento), em relação aos níveis anteriores. 

Art. 49 Os atuais índices da representação 
mensal concernentes aos cargas em comissão 
e às funções de confiança a que se refere o artigo 
anterior ficam elevados de 40 (quarenta) pontos 
percentuais. 

Art. so O acréscimo percentual a que se refe-­
re o artigo anterior e os vencimentos ou salários 
ftxados no art. 3~ não servirão de base para a 
fixação de vencimentos prevista nos arts. 59 do 
Decreto-Lei n9 2225, de 1 O de janeiro de 1985, 
e 9? do Decreto-Lei nQ 2.251, de 26 de fevereiro 
de 1985, obseNadoo disposto no parágrafo único 
do art. 3~ da Lei n9 7 .333, de 2 de julho de 1985. 

An. 69 A gratificação inicial da categoria de 
nível médio das funções de confiança do Grupo­
Direção e Assistência Intermediárias, pertencen~ 
tes aos Planos de ClassifiCação de Cargos e Em· 
pregos a que se refere o art. 1 o deste decreto-lei 
é fixada em Cz$ 1.800,00 (um mil e oitocentos 
cruzados). 

Parágrafo único. As demais gratificações, das 
categorias de nível médio e superior, serão deter­
minadas mediante a variação do valor fixado neste 
do artigo, à razão de 25% (vinte e cinco por cento), 
em relação aos níveis anteriores. 

Art. 71 Os atuais valores de salários fixados 
para as funções de assessoramento superior, de 
que tratam os arts. 122 e 124 do Decreto-Lei 
n9 200, de 1967, com as alterações posteriores, 
ficam reajustados no percentual de 38% (trinta 
e oito por cento). 
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Parágrafo único. O atual montante de despe­
sa <:om a retribuição das funç:ãE!s de assessora· 
mento superior fica reajustado no mesmo percen­
tual fixado neste artigo. · 

Art. 89 Os atuais valores da .,gratificação de 
representação, devida peJo exercício em órgãos 
da Presidência da República, e da gratificação pela 
representação de gabinete ficam reajustados em 
38% (trinta e oito por cento). 

Art. 9' A gratificação concedida aos docen­
tes,. nos termos da letra f do § 19 do art. 19 deste 
decreto-lei, não será considerada para efeito de 
cálculo; 

1-da remuneração assegurada pelos 
arts. 39 e 49 do Decreto-Lei n9 1.971, de 30 
de novembro de 1982; 

U-da retribuição pelo desempenho de 
função de confiança, redassificada de acor­
do com o art. 39 da Lei n9 7.596, de 1987. 

Art 10. Passa a ser de 50% (cinqüenta por 
cento) o percentual da opção de que tratam os 
§§ 29 e 39 do art. 39 do Decreto-Lei n9 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n9 2.270, de 13 de março de 
1985. 

Art. 11. O art. J9 do Decreto-Lei n9 2.357, de 
28 de agosto de 1987, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo, revogados os arts. 29 e 
39 e seus parágrafos do mesmo decreto-lei: 

"§ 39 A gratificação de que trata o pará­
grafo anterior será atribuída até o máximo 
de 1.800 (mil e oitocentos) pontos, por serví­
dor, correspondendo cada ponto a 0,095% 
(noventa e cinco milésimos· por cento} do 
respectivo vencimento básico, na fonna esta­
belecida pelo Mínístro da Fazenda." 

Art. 12. As gratificações de que tratam os 
arts. 19,29 e 11, deste decreto-lei, sobre as quais· 
incidirá o desconto previdenciário, observados os 
respectivos escalonamentos, incorporam-se aos 
proventos de aposentadoria, sendo extensivos aos 
atuais inativos. 

Art. 13. Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto neste decreto-lei vigoram a partir de 19 
de outubro de 1987. 

Parágrafo único. Os vencimentos, salários, pro­
ventos, pensões, e beneficios devidos aos serví­
dores civis da União, dos Territórios Federais e 
Autarquias, ativos, inativos e pensionistas, serão 
reajustados em 11,1% (onze vírgula um por cen­
to), a partir de 19 de janeiro de 1988, sem prejuízo 
do reajustamento previsto no art. 89 do Decre­
to-Lei n• 2335, de 12 de junho de 1987. 

Art. 14. A despesa decorrente da execução 
deste decreto-lei correrá à conta das dotações 
do Orçamento Geral da União. 

Art. 15. Os órgãos competentes, nas respec­
tivas áreas de atribuições, elaborarão as tabelas 
com os valores reajustados nos termos deste de­
creto-lei. 

Art. 16. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 17. Revogam. se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 27 de outubro de 1987; 1669 da Inde­
pendência e 999 da República. - JOSÉ SAR­
NEY-Luiz cartos Bresser Pereira- Aluizio 
Alves. 

DECRETO-LEI N• 2.366, 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 1987 

Altera o Decreto-Lei n• 2.365, de 27 
de outubro de 1.987, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item lll, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 ~. As disposições adiante indicadas do 
Oecreto·Lei n9 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: , 

Art. I • ....................................................................... . 

§ I• ············································································· 
b) 60%(sessenta por cento), no caso dos servi­

dores efetivos pertencentes às Carreiras Auditoria 
do Tesouro Nacional, Finanças e Controle e Orça­
mento; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
!'f• 95, de 1988 

Integração Social (PIS), de que trata o Decreto-Lei 
nq 2.445, de 29 de junho de 1988, o valor da 
receita de exportação de produtos manufaturados 
nacionais poderá ser excluído da receita opera­
cional bruta. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7ç Revogam-se o art. 39 do Decreto-Lei 
n• 1.483, de 6 de outubro de 1976, os arts. 16 
a 20 do Decreto-Lei n9 2.287, de 23 de julho 
de 1986, o art. lO do Decreto-Lei n9 2.303, de 
21 de novembro de 1986,oart. 14doDecreto-Lei 
n9 2.341, de 29 de junho de 1987, e demais dispo­
sições em contráfio. 

LEGISLAÇÃO C/TALM 

DECRETO-LEI N" 1.378 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre a c::rlação de Fundos de 
Investimento, altera a legislação do Im­
posto sobre a Renda relativa a incen­
tivos fiscais e dâ outras provfdêndas. 

(N"1.412/88,naCasadeorlgem) Art. 19 A partir do exercício financeiro de 
1976, inclusive a pessoa jurídica, mediante indica­

Altera a legislação dos Incentivos fis- ção em sua decJaração de rendimentos, poderá 
cais relacionados com o Imposto de Ren~ optar pela aplicação, c:om base no parágrafo úni-
da. co do art. 19, das seguintes parcelas do Imposto 

O Congresso Nacional decreta: de Renda devido: 
Art. 1'< A partir do exercício financeiro de 1-até50% (c:inqüentaporc:ento);nosFundos 

1989,período-basede I988,cessaráafaculdade de Investimentos do Nordeste ou da Amazônia, 
de pessoa jurídica de optar pela aplicação de par- em projetos considerados de interesse para o de-
cela do imposto devido: senvolvimento econômico dessas duas regiões 

1-no Fundo de Investimento Setorial -Fio- . pelas respectivas Superintendências, inclusive os 
restamento e Reflorestamento, previsto no inciso . relacionados com. turismo, pesca, 'tJorestamento 
IV do art. 11 do Decreto-Lei n9 1.376, de 12 de e reflorestamento localizados nessas áreas; 
dezembro de 197 4, e alterações posteiiores; II- até 8% (oito por cento), no Fundo de lnves-

U-em ações novas da empresa Brasileira de timentoSetorial-Turismo,comvistasaosproje-
Aeronáutica S/ A - Embraer, prevista no inciso tos de turismo aprovados pelo Conselho Nacional 
VI do art. 11 do Decreto-Lei nq 1.376, de 12 de de Turismo; 
dezembro de 1974, e alterações posteriores. UI-até 25% (vinte e dnco por cento), no Fun-

Art. 29 A partir do exercício financeiro de do de Investimento Setorial- Pesca, com vistas 
1989, período-base de J 988, deixarão de ser apli- aos projetos de pesca aprovados pela Sudepe; 
cáveis as alíquotas especiais de que tratam: IV- até os percentuais abaixo enumerados, no 

1-o art. 49 do Decreto-Lei n9 1.682, de 7 de FundodeinvestimentoSetoriai-Fiorestamento 
maio de 1979; e Reflorestamento, com vistas aos projetos de 

D -o art. 57 da Lei n" 7 .450, de 23 de dezembro florestamento e reflorestamento aprovados pelo 
de 1985, e o art. 14 do Decreto~Lei nç 2.397, IBDF. 
de 21 de dezembro de 1987; Ano-base de 1974-45% (quarenta e cinco 

lll-o art. )9 do Decreto-Lei n? 2.413, de 10 por cento); 
de fevereiro de 1988. Ano-base de 1975-40% (quarenta por cen-

Parâgrafo úníco. A tributação das pessoas ju- to); 
rídicas abrangidas pelo disposto neste artigo será Ano-base de 1976 - 35% (trinta e cinco por 
efetuada à alíquota de trinta por cento, aplicao- cento); 
do-seosadictonaisdequetrataoart }9doDecre- Ano-base de 1977-30% (trinta por cento); 
to-lei n" 2.462, de30 de agosto de 1988. Ano-base de 1978 e seguintes- 25% (vinte 

Art. J9 A partir do período-base a encerrar-se e cinco por cento). 
em 31 de dezembrO de 1988, não se aplicará 
o acréscimo anual de seis por cento sobre as 
reservas florestais em formação, para efeito do 
Imposto de Renda das pessoas jurídicas. 

Art. 49 A isenção do Imposto de Renda, de 
que trata o art. 19 do Decreto-Lei n? 1.825, de 
22 de dezembro de 1980, não se aplica às pessoas 
jurídicas executoras de obras destinadas à implan­
tação, ampliação ou modernização de projetos 
de infra-estrutura, ou outras de qualquer espécie, 
na área do Programa Grande Carajás. 

Art. 59 Para efeito de cálculo da contribuição 
para o Programa de Formação do Patrimônio do 
SeiVidor Público (Pasep) e para o Programa de 

DECRETO-LEI N• !.682, 
DE 7 DE MAJO DE 1979 

Reduz alíquotas de ImpoSto sobre 
Produtos IndustriaUzados. assegura ma­
nutenção e utiUzação de crédito, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribui~ 
ções que lhe confere o art. 55, item 11 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 19 Ficam reduzidas a O (zero) as alíquotas 
do Imposto sobre Produtos Industrializados relatJ~ 
vas às seguíntes mercadorias da Tabela anexa 
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• 

ao Regulamento aprovado pelo Decreto n\> 
83263, de 9 de março de 1979, desdobrados 

os respectivos códigos sob a forma de destaque 
("ex"): 

C6cllgo Mercadoria Alíquota 
87.04.00.00 Chassis com motor, dos veículos automóveis 

classificados nas posições 87.01 a 87.03 
99.00 Outros 

"ex" Para todos os tipos de ônibus e micro ônibus ....... . o 
87.05.00.00 Carrocerias para os veícuJos automóveis dassifi~ 

cados nas posições 87.01 a 87.03, induxive as 
cabines 

03.00 Carroçarias próprias para caminhões, ônibus e 
microônibus 

"ex" Para todos os tipos de ônibus e micro ônibus .......... . o 

Art. 2" São asseguradas a manutenção e utili· 
zação do crédito do mesmo imposto relativo às 
matêrias-primas, produtos intermediários e mate­
rial de embalagem efetivamente utilizados. 

LEI N• 7.450, 
DE 23 DE DEZE:MBRO DE 1985 

Altera a legislação tributária federa) e 
dá outras providêndas. 

.............................................................................................. 
Art. 57. Fica prorrogada até o exercício finan­

ceiro de 1988 a vigência da alíquota de 6% (seis 
por cento} do Imposto de Renda índdente sobre 
o lucro real: 
f- das pessoas jurídicas concessionárias de 

serviços públicos de energia elétrica; 
H- das Centrais Elétricas Brasileiras SA (Ele­

trobrás); 
m-das pessoas jurídicas concessionárias de 

serviços públicos de telecomunicações; 
IV- das Telecomunicações Brasileiras S.A. 

(felebrás); 
V- das pessoas jurídicas que explorem servi· 

ços de saneamento básico. 

§ }q O clisposto no inciso 111 deste artigo não 
se aplica à pessoa juridica que explore serviços 
de radiodifusão sonora e de televisão, referidos 
no § 2• da art. 2' da Lei n• 5.792, de 11 de julho 
de 1972. 

§ 29 Sobre o imposto calculado à alíquota 
especiaJ de que trata este artigo, fica vedada qual­
quer dedução a título de incentivo fiScal, excetua­
dos os destinados à formação profissional e à 
alimentação do trabalhador. 

DECRETO-LEI N• 2.397, 
DE 21 DE DEZE:MBRO DE 1987 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
di\ du pessoas juridlcas e dá outras pro­
vldêndas. 

Art 14. Fica prorrogado por tempo indeter­
minado o prazo a que se refere o art. 57 da Lei 
n9 7 A50, de 23 de dezembro de 1985. 

DECRETO-LEI N• 2.413, 
DE !O DE FEVEREIRO DE I 988 

AJtera a legislação do Imposto de Ren­
da e dá outras providências-

Art. 39 A partir do exercício financeiro de 
1989, as pessoas jurídicas que explorem a ativi­
dade de transporte rodoviário coletivo e público 
de passageiros, concedida ou autorizada pelo po­
der público e tarifa por ele fixada para exploração 
de tinhas regutares, serão tributadas pelo Imposto 
de Renda à alíquota de 17% (dezessete por cento) 
sobre o lucro da exploração (art. 19 do Decre­
to-Lei n" 1.59Bn7 e alterações posteriores) da 
refen'da atividade. 

§ 19 C3 lucro inflacionário correspondente à 
atividade de que trata este artigo será determinado 
mediante a aplicação, sobre o lucro inflacionário 
do período-base, de percentagem igual à relação 
existente entre a receita líquida da atividade bene­
ficiada com alíquota reduzida e o total da receita 
líquida da pessoa jurídica no mesmo período. 

§ 29 O lucro inflacionário e~:cumulado até 31 
de dezembro de 1986, correspondente à atividade 
de que trata este artigo, será tributado à alíquota 
de 6% (seis por cento). 
.......................................... , .................................................. . 
.............. , .............................................................................. . 

DECRETO-LEI N• 2.462, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item Il, da Constituição, 
decreta: 

Art. I 9 A partir do exercício financeiro de 
1989, o adicional de que trata o art. 25 da Lei 
r}ç 7.450, de 23 de dezembro de 1985, incidirá 
sobre a parcela do lucro real ou arbitrado que 
exceder a vinte mil Obrigações do Tesouro Nacio­
nal {OTN}, às seguintes alíquotas: 

1- cinco por cento sobre a parcela do lucro 
real ou arbitrado que exceder a vin~ mil OTN, 
até quarenta mil OTN; 

ll- dez por cento sobre a parcela do lucro real 
ou arbitrado que exceder a quarenta mil OTN. 

§ }9 A alíquota de que trata o item I deste 
artigo será de dez por cento e a de que trate~ 
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o item 11 será de quínze por cento, para os bancos 
comerciais, bancos de investimento, be~:ncos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades 
de crédito, financiamento e investimento, socie­
detdes de crédito imobiliário, sociedades corre­
toras, disbibuidoras de títulos e valores mobiliários 
e empresas de arrendamento mercantil. 

§ .29 O valor do adicional previsto neste artigo 
será recolhido integralmente como receita da 
União, não sendo permitidas quaisquer deduções. 

§ 39 Os limites de que trata este artigo serão 
reduzidos, proporcionalmente, quando o número 
de meses do periodo-base for inferior a doze. 

DECRETO-LEI N• 1.825, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1980 

Isenta do Imposto de Renda os em­
preendimentos Integrantes do Progra­
ma Grande Carajás e dá outras provf­
dêndas. 

O Presidente da República, no uso da abibuição 
que lhe confere o art 55, inciso 11, da Constituição, 
det:reta: 

Art 1 ~ Poderá ser concedida às pessoas jurí­
dit:as que, nos termos dos arts. 19 e 29 do Decre­
to-Lei n9 1.813, d~ 24 de novembro de 1980, 
instalarem, ampliarem ou modernizarem, até 31 
de dezembro de 1985. na área do Pragramet Gran­
de Carajás, empreendimentos dele integrantes, 
isenção, pelo prazo de dez anos, do Imposto de 
Renda e dos adicionais não restituíveis incidentes 
sobre o lucro da exploração, relativamente aos 
resultados obtidos nos referidos empreendimen­
tos. 

Parágrafo único. A isenção será cbncedida 
por ato do Conselho tntermínisterial do Programa 
Grande Carajás, que deverá ser corm.micado à 
Secretaria da Receita Federal. 

DECRETO-LEI N• 2.445, 
DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Altera a legislação do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep) e do Programa de Inte­
gração SoclaJ (PIS) e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item U, da Constituição, 
decreta: 

Art 19 Em relação aos fatos geradores ocor­
ridos a partir de 1 ~ de julho de 1988, as contri­
buições mensais, com recursos próprios para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servi­
dor Público (Pasep) e para o Programa de Integra­
ção Social (PIS}, passarão a ser calculadas da 
seguinte forma: 

1-União, estados, Distrito Federal, territórios 
e municípios: um por cento das receitas correntes 
efetivamente arrecadadas e transferêncifi:S corren­
tes e de capital recebidas de outras entidades 
de~ Administração Pública; 

U -autarquias, inclusive as em regime espe­
cial, e entidades criadas por lei federal com atribui­
ções de fiscalização do exercício de profissões 
lib~rais, bem assim as de que trata o Decreto-Lei 
n9 968, de 13 de outut;rro de 1969; sessenta e 
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cinco centésimos por cento das receitas orça­
mentárias, nelas consideradas as transferências 
correntes e de capital recebidas, deduzidos os 
encargos com obrigação por refinanciamento e 
repasse de recursos de órgãos e instituições ofi~ 
dais e do exterior; 

UI- empresas públicas, sociedades de econo­
mia mista e respectivas subsidiárias, e quaisquer 
outras sociedades controladas direta ou indireta­
mente pelo Poder Público; sessenta e cinco centé­
simos por cento da receita operaciona1 bruta e 
transferências correntes e de capital recebidas; 

rv- sociedades cooperativas, em relação às 
operações praticadas com cooperados, funda­
ções públicas e privadas, condomínios e demais 
entidades sem fins lucrativos, inclusive as entida­
des fechadas de previdência privada e as institui· 
ções de assistência social, que não realizem habi­
tualmente venda de bens ou serviços; um por 
cento sobre o total da folha de pagamento de 
remuneração dos seus empregados; 

V- demais pessoas jurídicas de direito priva­
do, não compreendidas nos itens precedentes, 
bem assim as que lhes são equiparadas peJa legis­
lação do Imposto de Renda, inclusive as serventias 
extrajudiciais não oficializadas e as sociedades 
cooperativas, em relação às operações praticadas 
com não~cooperados; sessenta e cinco centési­
mos por cento da receita operacional bruta. 

§ J9 As entidades referidas no item I dedu· 
zirão da base de cálculo de suas contribuições, 
as transferências correntes de capital que realiza· 
rem a outras entidades da Administração Públíca, 
exceto das transferênc"!as para as entidades men­
cionadas no item IV. 

§ 2!' Para os fins do disposto nos itens 111 e 
V, considera-se receita operacional bruta o soma­
tório das receitas que dão origem ao lucro opera­
cional, na forma da legislação do Imposto de Ren­
da, admitidas as exclusões e deduções a seguir: 

a) as reversões de provisões, as recuperações 
de créditos que não reJ>resentem ingressos de 
novas receitas e o resultado positivo da avaliação 
de investimentos pelo valor de patrimônio líquido, 

b) no caso das entidades abertas de previdên­
cia privada: a parcela das contribuições destinada 
à formação da provisão técnica atuarial e a sua 
atualização monetária; 

c) no caso das sociedades seguradoras: o cos­
seguro e o resseguro cedidos; 

d) no caso das instituições financeiras ou enti· 
dades a elas equiparadas: encargos com obriga· 
ção por refmanciamento e repasse de recursos 
de órgãos e instituições oficiais e do exterior, des­
pesas de captação de títu1os de renda fixa no 
mercado aberto, em valor limitado ao das rendas 
obtidas nessas operações; juros e correção mone­
tária passivos decorrentes de empréstimos efetua· 
dos ao Sistema Financeiro de Habitação; variação 
monetária passiva dos recursos captados do pú­
blico pelas instituições integrantes do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE) 
e pelas entidades autorizadas a operar com cader­
neta de poupança rural, limitada ao valor dos re­
cursos destinados, respectivamente, ao crédito 
habitacional e rural; despesas com recursos, em 
moeda estrangeira, de debêntures e de arrenda­
mento; despesas com <:essão de crédito com coo­
brigação, em valor limitado ao das rendas obtidas 
nessas operações. somente no caso das institui­
ções cedentes; os valores relativos às operações 

com Certificados de Depósitos lnterfinanceíros 
(CDI) não serão computados na base de cálculo 
da contribuição. 

DECRETO-LEI N' 1.483, 
DE 6 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre a correção monetária do 
valor dos recursos florestais e dos direi· 
toa de sua exploração e dá outras provi· 
dêndas-

0 Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 55, item 11, da Consti­
tuição, decreta·. 

Art. 19 O valor original das florestas integran· 
tes do ativo das pessoas jurídicas que se destinem 
ao corte para comercialização, consumo ou in· 
dustrialização, será corrigido monetariamente de 
acordo com as normas que regem a correção 
monetária do ativo imobilizado, observadas as dis· 
posições deste decreto-lei. 

§ 19 Serão também corrigidos monetaria­
mente, na forma deste artigo, os valores originais 
de aquisição de direitos contratuais de exploração 
das florestas. 

§ ~ Exclui-se das disposições no parágrafo 
anterior o valor relativo a contratos cujo prazo 
de exploração seja igual ou inferior a 2 (dois) 
anos. 

Art. 21 Para os fins do artigo anterior, conside· 
ram-se valor original das florestas, em <:ada ano, 
as importâncias efetivamente aplicadas na elabo-

. ração do projeto técnico, no preparo de terras, 
na aquisição de sementes, no plantio, na proteção, 
na vigilância, na administração de viveiros e flores 
e na abertura e conservação de caminhos de ser· 
viços. 

Parágrafo único. São custos dos projetos be· 
neficiârios de incentivos figç:ais os admitidos pelo 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
{IBDF). 

Art. 39 Além da correção monetária prevista 
no artigo primeiro, as reseNas florestais em for· 
mação poderão ter uma acréscimo de valor anual, 
de 6% (seis por cento), aplicado sobre os valores 
anuais corrigidos. 

§ l 9 O acréscimo de valor previsto neste arti· 
go será isento do Imposto de Renda e escriturado 
como reserva para obrigatória incorporação ao 
capital, sujeita ao disposto no art. 39 do Decre­
to-Lei n9 1.109, de 26 de junho de 1970. 

§ 29 Os Ministros da Fazenda e Agricultura 
baixarão ato declarando o período de formação 
para cada espécie vegetal, para fins de determi· 
nação do período máximo de uso do incentivo 
de que trata este artigo. 

§ 3P No caso de florestas já formadas ou em 
formação, existentes na data de publicação deste 
decreto-lei, o benefício referido neste artigo pode­
rá ser aplicado retroativamente .. por um período 
máximo de 7 (sete) anos. 

DECRETO-LEI N' 2.287, 
DE 23 DE JULHO DE 1986 

Altera dispositivo da Lei n' 7 .450, de 
23 de dezembro lle 1985, e dá outras 
providências-

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item 11, da Consti· 
tuição, decreta: 

Dezembro de 1988 

Art. 16. As pequenas e médias empresas de 
que participem sociedades de capital de risco po­
derão excluir do lucro líquido do exercício, para 
efeito de determinar o lucro real, o valor dos divi­
dendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros 
interesses distribuídos àquelas sociedades. 

Art. 17. Os dividendos, bonifK:ados em diw 
nheiro, lucros e outros interesses distribuídos às 
sociedades de capital de risco, assim como os 
resultados por elas auferidos na alienação ou liqui­
dação de participações societárias, não se sujei· 
tam ao desconto do (m posto de Renda na fonte 
e serão excluídos da determinação do lucro real. 

Art. 18. Os rendimentos distribuídos pelas 
sociedades de capital de risco a seus s6<:ios, assim 
como o ganho de capit111 na alienação ou liquida· 
ção de quotas por ações dessas sociedades, serão 
tributados pelo lmpo::~ de Renda, na fonte, à 
aJíquota de 23% (vinte "= três por cento), a título 
de antecipação de imp.?sto que for devido na de­
claração. 

Art. 19. Consider;,m-se de capital de risco, 
para os efeitos deste de<:reto-lei, aquelas socie-. 
dades cujo único objeto social seja a aplicação 
de capital próprio na subscrição de ações ou quo­
tas de pequenas e médias empresas e que aten­
dam aos requisitos estabele<::idos pelo Conselho 
Monetário Nacíonal. 

Art. 20. Ato do Poder Executivo estabelecerá 
o conceito de pequena e médía empresa, bem 
como os requisitos para efeito do tratamento tri· 
butário previsto nos artigos 1 7 a 1 9. 

DECRETO-LEI N' 2.303, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Altera a legislação tributária federal e 
dá outras providências_ 

· ··· · ··· ·· CA?iTüi:oíí··············· ········ 
Modlllcações na Legislação do 

Imposto de Renda 

................................. , ...................................................... .. 
Art. lO. As pessoas jurídicas poderão deduzir 

do Imposto de Renda devido, apurado na decla­
ração de rendimentos, as quantias efetivamente 
pagas a titulo de contribuição para o Programa 
de Integração Social (PIS) e para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pa· 
sep) incidente sobre o faturamento decorrente 
da exportação de produtos manufaturados na· 
cionais, de acordo com os critérios que forem 
fixados pelo ministro da Fazenda. 

.......................................................................................... 

DECRETO-LEI N• 2.341, 
DE 29 DE JUNHO DE 1987 

Dispõe sobre a correção monetária 
das demonstrações financeiras, para 
efeito dé detenninar o lucro real, e dá 
outras providências. 

·····································••··················································· 
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CAPITULO I 
CotTeção Monetária 

SEÇÃO/ 
Disposições Gerais 

SUBSEÇÃO V 
Florestas e direitos de sua exploração 

.......................................................................................... 
Art. 14. Além da correção monetária, as re· 

servas florestais em formação poderão ter um 
acréscimo de 6% (seis por cento) aplicado sobre 
os valores anuais corrigidos. As pessoas jurídicas 
sujeitas ao regime anual ou semestral contabi· 
lizarão o acréscimo no balanço de 31 de dezem· 
bro de cada ano. 

§ ]9 O acréscimo de valor previsto neste arti­
go não será computado na determinação do lucro 
real e sua contrapartida constituirá reserva de ca­
pital que somente poderá ser utilizada para absor­
ção de prejuízos ou incorporação ao capital social, 
observado, quanto ao aumento de capital, o dis­
posto no artigo 63 e seus §§ }? a 5ç e 79 a 99 
do Decreto-Lei n9 1.596, de 26 de dezembro de 
1977. 

§ .2'1 O período máximo de uso do incentivo 
de que trata este artigo será de 6 (seis) anos. 

§ 39 O prazo referido no parágrafo anterior 
aplica-se, inclusive. para as reservas florestals cuja 
formação tenha sido iniciada antes da vigência 
deste decreto-lei, ressalvados os casos em que, 
até o período-base encerrado em 31 de dezembro 
de 1986, o incentivo tenha sido utilizado por perío-­
do superior a seis anos. 

§ 4~ O Ministro da Fazenda poderá alterar o 
prazo de que trata o§ 2~. tendo em vista caracte­
risticas da espécie vegetal em formação. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 115, de 1988 

Regula a concessão do benefido men­
sal de um salário minlmo à pessoa porta­
dora de defldênda e ao Idoso, nas condi­
ções que espedftca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ É assegurada a concessão do bene­

ficio mensal de um salário minimo, a partir da 
data do requerimento e independentemente de 
contribuição para a seguridade social, à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que compro­
vem não possuir meios de prover a própria manu­
tenção ou de vê-la provida por sua família, nos 
termos do art. 203, V, da Constituição Federal. 

Art. 2q Para os efeitos desta lei, consideram­
se idosos o homem a partir de 65 (sessenta e 
cinto) anos de idade e a mulher a partir de 60 
(sessenta). 

Art. 39 O desemprego caracteriza. a ausência 
de meios para o idoso prover a própria subsis~ 
tência, e a renda familiar de até 3 (três) salários 
mínimos a impossibilidade de tê-la provida por 
sua família. 

Art. 4o A pessoa portadora de deficiência fará 
jus ao beneficio previsto no art.,1 1, desde que: 

1-seja comprovada, mediante exame médicc;> 
realizado pela Previdência Social, sua incapac1~ 
dade temporária ou permanente para o trabalho: 

11- a renda de sua famma não ultrapasse o 
teto de 3 {três) saJários mínimos. 

Parágrafo único. A readaptação para o traba~ 
lho será promovida pela Previdência Social, em 
caso de incapacidade temporária. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentrâ esta 
lei dentro de 60 (sessenta) dias de sua promul~ 
gação . 

Art. 61 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con~ 
trá rio. 

Justificação 

Este projeto de lei visa disciplinar o art. 203, 
V, da Constituição Federal, assegurando a con­
cessão, peJa Previdência Social, de "um salário 
mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família". 

Para conceituar o idoso, consideramos a idade 
de 65 anos para o homem e de 60 para a mulher, 
idade em que fariam jus à aposentadoria por velhi­
ce, caso contribuíssem para a Previdência Social. 

A concessão desse beneficio ao idoso que não 
tem meios próprios de subsistência é uma obriga­
ção da sociedade e do Estado, sempre que a 
família do idoso não tenha renda suficiente para 
mantê-lo. O preceito está contido no art. 203, 
V, da Constituição Federal, como vimos, e implí­
cito no art. 230, segundo o qual "a família. a 
sociedade e o Estado têm o dever de amparar 
as pessoas idosas, assegurando sua participação 
na comunidade, defendendo sua dignidade e 
bem-estar ... " 

Podendo contar com o benefício de um salário 
minimo mensalmente, o idoso poderá viver modi­
camente no interior, onde o custo de vida é geral­
mente mais barato, ou permanecer na casa de 
parentes, contnbuindo para as despesas. Enfim, 
ele terá liberdade de ação e poderá decidir o que 
melhor lhe convier. 

Quanto às pessoas portadoras de deficiência, 
o constituinte houver por bem garantir-lhes o 
mesmo beneficio concedido aos idosos e nas 
mesmas condições, ou seja, impossibilidade de 
prover a própria manutenção ou tê-la provida pela 
família. A única diferença é que os idosos terão, 
naturalmente, de comprovar a idade, e as pessoas 
deficientes a sua incapacidade temporária ou per­
manente. No caso de incapacidade temporária, 
previmos a obri"atoriedade de readaptação pro­
fissional, a ser promovida pela Previdência Social. 

Os deficientes e os idosos querem ter acesso 
ao mercado de trabalho, mas encontram discrtmi­
nação. Por isso elaborei um projeto de lei que 
concede incentivos fiscais ao empregador que 
admitir empregados nessas condições. 

Mas os que estão realmente incapacitados para 
o trabalho, seja pela idade avançada, seja por m~ 
tivo de deficiência, fazem jus ao apoio do Estado· 
Daí este projeto de lei. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1986. 
- Senador lram Saraiva-
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 201, de 1988 

(Da Comissão Diretora) 

Cria cargos em comissão do Grupo· 
Direção e Assessoramento Superiores, 
na Subsecretaria de Comissões, e dá ou· 
tras providências-

O Senado Federal resolve: 
Art. I~ Ficam criados 21 (vinte e um) cargos 

em comissão de Secretário de Comissão, Código 
SF-DAS~ 1 02.2, a serem ocupados, em primeiro 
provimento, pelos atuais ocupantes das funções 
gratificadasdeAssistentedeCom'1ssãocbservado 
o disposto no art 4~ 

Art. ~ Ficam criados os cargos em comissão 
de Coordenador de Comissões Permanentes. 
Coordenador de Comissões Mistas, Coordenador 
de Comissões Especiais e de Inquérito, Código 
SF·DAS~ 101.3, a serem preenchidos, em primei· 
ro provimento, pelos atuais ocupantes das fun· 
ções gratificadas de Chefe de Serviço de Comis· 
sões Permanentes, de Comissões Mistas e de Co­
missões Especíais e de Inquérito, observado o 
disposto no art. 49 

Art. 39 Ficam extintas as atuais funções grati· 
ficadas de Assistentes de Comissão e Chefe de 
Serviço da Subsecretaria de Comissões. 

Art. 4~ Os cargos de que trata esta resolução 
são privativos de servidores ocupantes dos cargos 
de T écnícos Legislativo e Adjunto Legislativo dos 
Quadros do Senado Federal, satvo os atuais ocu­
pantes em exercício das referidas funções. 

Art. s~ As despesas decorrentes da execução 
desta resolução correrão à conta das dotações 
próprias do Senado Federal. 

M.. 6q Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

Justiflcaçio 

A finalidade da presente propositura é a de cor· 
rigir distorções que existem entre servidores do 
Poder Legislativo, que exercem, nas duas Casas 
do Congresso Nacional. funções análogas. 

Pelo Ato no 18, de 1987, a Mesa da Câmara 
dos Deputados, no uso de suas atribuições, resol­
veu transformar funções de Chefias de Comissões 
e de Secretarias de Comissões em cargos do Gru· 
po - Direção OC-OAS-1 O 1.3 e CD-DAS-102.2, 
respectivamente. 

Além disso, cabe ressaltar que a criação dos 
21 (vinte e um) cargos solicitados se justifica dían· 
te das novas competências constitucionais con· 
quistadas pelo Poder Legislativo, porquanto está 
previsto um aumento substancial de Comissões 
Parlamentares de Inquérito, a criação de subco­
missões nas Comissões Permanentes e o cresci· 
mento da atividade de fiscalização e controle dos 
atos do Poder Executivo de acordo com as ativida· 
des específicas de cada Comissão. 

No Senado Federal, tais atividades, com carac­
terísticas .:Íntigas, são remuneradas atualmente 
com FG-1 e FG-3, situação que, em termos mo­
netários, permite um distanciamento de tal ordem 
que conflita com o disposto na Constituição Fede· 
ral, onde se lê: 

SEÇÃO li 
Dos Servidores PúbHcos Civis 

"Art. 39 ........................................................... . 
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§ 1 ç A lei assegurará aos servidores da 
administração direta isonomia de vencimen­
tos para cargos de atribuições iguais ou asse­
melhadas, do mesmo Poder ou entre servi­
dores do Poder Executivo, Legislativo ou Ju­
diciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local 
de trabalho," 

Dessa forma, entendemos ser legal, justo, inteli­
gente e, adma de tudo, meritório o projeto em 
tela, pois os funtionár:ios que exercem as ativida­
des citadas nestls proposta de resolução possuem 
conhecimentos técnicos elevados, prestando as­
sessoria da mais aJta relevância para o perfeito 
andamento das matérias legislativas em trami­
tação nesta Casa do Congresso Nadonal. 

Sala das Sessões, de de 
Humberto Lucena- Lourival Baptista- Ju­
tahy Magalhãu - Odacir Soares - João 
Castelo - Wibon Mart.fns. 

Processo n' 00684 7 88 9 
À Comissão Diretora, 
No presente processo, os chefes de serviço e 

assistentes de comissões solicitam "um estudo 
apurado com vistas à transformação de suas fun­
ções em cargos de provimento em Comissão do 
grupo DAS, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, em isohomia com as referidas funções 
na Câmara dos Deputados". 

A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
instruiu o processo, esclarecendo que, de fato, 
na Câmara dos Duputados, houve a transforma~ 
ção das funções em cargos, por Ato da Mesa 
daquela Casa, que tem delegação do Plenário pa­
ra fazê~lo, o que não ocorre no Senado. 

Analisando a solicitação, o Conselho de Admi· 
nistração considerou-a justa, sugerindo seu enca­
minhamento a este Colegiado para examinarmos 
a possibilidade de seu acolhimento, mediante a 
elaboração de projeto de resolução sobre a ma­
téria. 

À superior co11sideração desse Colegiado. 
Em, 13 de de~embro de'l988. -Semi.dor Ju­

tahy MasaJbães. Primeiro Secretário. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 201-A, de 1988 

{Comissão Diretora) 

Dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores 
do Senado Federal e dá outras provi· 
dêndas. 

Art. }9 A partir de 1989, o mês de janeiro 
será considerado data-base das revisões dos ven­
cimentos, safários e proventos dos servidores do 
Senado Federal, inclusive os do Centro Gráfico 
do Senado Federal - Cegraf e do Centro de 
informática e Processamento de Dados - Pro­
dasen. 

Parágrafo único. Em janeiro de 1989, a revi­
são de que trata este artigo será feita considerando 
a variação do Índice de Preços ao Consumidor, 
verificada entre a data-base a que o servidor estava 
submetido e dezembro de 1988, observada a 
compesação prevista no parágrafo único do art. 
99 do Decreto~Lei n 9 2.335, de 12 de junho de 
1987. 

Art. 2ç Será concedido aos servidores enu­
merados no art. 19 desta resolução um abono 
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mensal no valor de Cz$ 60.000,00 (sessenta mil 
cruzados). 

§ J9 O abono a que se refere este artigo, so­
br~ o qual incidirá a contribuição previdenciária: 

1-não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória, ressalvadas 
a Gratificação de Natal e a remuneração das férias; 

11- será considerado para efeito de pagamento 
das pensões devidas em decorrência do faJeci· 
menta de funcionários do Senado Federal; 

lff- será considerado como piU'ceJa remune­
ratória para a classificação dos servidores nas pla­
nos de carreira de que trata a art. 39 da Consti­
tuição Federal. 

§ 2~ A partir de fevereiro de 1989, o abono 
será reajustado nos termos do Decreto~Lei n'l 
2.335. de 1987. 

Art. 39 Passa a ser de 55% (cinqüenta e cinco 
por cento) o índice, aplicavél aos servidores do 
Senado F ederaJ, a que se refere a art. J O do Decre~ 
to-lei no 2.365, de 27 de outubro de 1987. 

Art. 49 Os efeitos financeiros decorrentes do 
dísposto nesta Lei vigoram a partir de ]9 de janeiro 
de 1989. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7ç Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Ju.stlficação 

O presente projeto de resolução, encaminhado 
ao plenário pela Comissão Diretora, tem por obje­
tivo aplicar aos servidores do Senado Federal as 
medidas aprovadas em lei para os seMdores, civis 
e militares, da administração federa] direta, autár­
qui<:a e fundacional e dos extintos territórios fede· 
rais, referentes à revisão de vencimentos, salários, 
soldos e proventos, conforme o princípio da iso­
nomia previsto na Constituição Federal. 

Dada a relevância do assunto, esperamos con­
tar com a boa acolhida dos nobres membros do 
plenário do Senado Federal a este projeto de reso­
lução. 

Sala das Sessões. - Humberto Lucena -
Odacir Soares - João Castelo - WJison 
Martins-

LEGISLAÇÃO CffADA 

DECRETO-lEI N• 2.335, 
DE 12 DE JUNHO DE 1987 

Dispõe sobre o congelamento de pre-­
ços e aluguéis, reajustes mensais de sa· 
lárlos e vencimentos, instftuJ a Unidade 
de Referência de Preços- ORP, e dá 
outras provfcMndaa 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item U, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. }9 Ficam congelados, pelo prazo máxi~ 
mo de 90 (noventa) dias, todos os preços, inclu­
sive os referentes a mercadorias, prestação de 
serviços e tarifas, nos níveis dos preços a vista 
efetivamente praticados ou autortzados até o dia 
12 de junho de 1987. 

§ }9 Os Ministérios da Justiça, da Fazenda 
e do Trabalho, através de todos os seus órgãos, 
exercerão vigilância sobre a estabilidade de todos 
os preços incluídos. ou não, no sistema oficial 
de controle. 

Dezembro de 1988 

§ 29 Ficam os ministérios referidos no pará· 
grafo anterior autorizados a celebrar imediata· 
mente com os Governos dos Estados, Munidpios 
e Distrito Federa), convênios para a fiel e eficaz 
aplicação deste decreto-lei, na defesa dos consu· 
midores. 

Art. 29 Após o congelamento de que trata o 
artigo anterior, seguir-se-á a fase flexibílízação de 
preços sob rigorosa observância das regras esta­
belecidas neste decreto-lei. 

Parágrafo único. O congelamento e os preços 
vigentes na fase de flexibilização equiparam-se, 
para todos os efeitos, ao tabelamento oficial. 

Art. 3ç Fica instituída a Unidade de Referência 
de Preços- URP, para fins de reajustes de preços 
e salários. 

§ }9 A lJRP, de que trata este artigo, determi· 
nada pela média da variação do IPC ocorrida no 
trimestre imediatamente anterior, será aplicada 
a cada mês do trimestre subseqüente pelo seu 
valor fixo. 

§ 2~ Para efeito de cálculos futuros, a URP 
terá valor igual a 100 (cem) no dia 15 de junho 
de 1987 e permanecerá inalterada enquanto durar 
o congelamento. 

Art. 49 Iniciada a fase de HexibDização de pre­
ços observar-se-ão as seguintes regras 

1-o valor da URP será sempre corrigido à 
O (zero) hora do 1 ~(primeiro) dia de cada mês; 

R- nos primeiros 3 (três) meses, a variação 
percentual da URP, em cada mês, será igual à 
variação percentual mensal média do Índice de 
Preços ao Consumidor - IPC, ocorrida durante 
o congelamento de preços; 

m-para fins do cálculo de que trata o indso 
anterior, o primeiro mês de congelamento será 
o de julho; 

[V- nos trimestres que se seguirem ao referido 
no inciso tr, a variação percentuaJ da URP, em 
cada mês, será fixa dentro do triinestre e igual 
à variação percentual média do índice de Preços 
ao Consumidor -IPC. no trimestre imediatamen· 
te anterior. 

Art. 59 Enquanto durar a fase de flexibiliza­
ção, todos os preços, a que se refere a artigo 
19 deste decreto-lei, ficarão sujeitos a teto de varia· 
ção percentual mãxima igual à variação percen­
tual da URP ocorrida entre um reajuste e outro. 

Parágrafo única. Nenhum preço poderá ser 
reajustado mais de uma vez em cada 30 (trinta) 
dias, observadas as normas estabelecidas pelo 
Ministério da Fazenda. 

Art. 6~ Na fase de flexibilização, os preços su· 
jeitos a controle oficial poderão ter reajustes em 
função das variações nos custos de proctução e 
na produtividade. 

§ J ç Nos primeiros 6 (seis) meses que se se· 
guirem ao congelamento, os reajustes previstos 
neste artigo poderão ser autorizados extraordina­
riamente para corrigir desequilíbrios de preços 
relativos existentes no dia do congelamento. 

§ 29 As correções de preços autorizadas nes­
te artigo não estarão sujeitas aos tetos a que se 
refere o artigo anterior. 

Art. ?'? A fase de flexibilização encerrar-se~á 
quando, configurada a estabilização de preços, 
tomar-se possível a plena atuação da economia 
de mercado. 

Art. &' Fica assegurada aos trabalhadores, a 
título de antecipação. o reajuste mensal dos salá­
rios, inclusive do salário mínimo, pensões, proven-

' 
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tos e remunerações em geral, em proporção idên­
tica à variação da Unidade de Referência de Pre­
ços- URP, excetuado o mês da data-base. 

§ 19 É extensivo aos servidores civis e milita­
res da União e de suas autarquias, o reajuste de 
que trata este artigo. 

§ 2~ Não se aplicará o disposto neste artigo 
durante o prazo em que vigorar o congelamento 
de preços, observado o disposto no parágrafo 
seguinte. 

§ 3~ Ficam assegurados, para os salários, 
vencimentos, soldos, proventos e pensões, refe­
rentes ao mês de junho de 1987, os reajustes 
pelo !PC, cuja exigibilidade decorra: 

a) de negociação coletiva definitivamente con­
cluída; ou 

b} de reajustes automáticos disciplinados pelo 
Decreto-Lei n9 2.302( 1 ), de 21 de novembro de 
1986. 

§ 49 O excedente a 20% (vinte por cento), 
de que trata o parágrafo único do artigo 19 do 
Decreto~ lei n9 2302, de 21 de novembro de 1986, 
e até esta data existente como crédito residual 
dos trabalhadores, também será incorporado aos 
salários, vencimentos, soldos, proventos e pen­
sões, em 6 (seis) parcelas mensais, a partir do 
início da fase de flexibilização de preços. 

Art. ~ A negociação coletiva será ampla e 
não estará sujeita a qualquer limitação que se 
refira ao aumento do salário a ser objeto de livre 
convenção ou acordo coletivo, mantidas as atuais 
datas-base. 

Parágrafo único. Nas revisões salariais ocor­
ridas nas datas-base, serão compensadas as ante­
cipações, referidas no artigos~. recebidas no pe­
ríodo de 12 (doze) meses que lhes selam imedia­
tamente anteriores. 

Art. 1 O. Nos dissídios coletivos, frustrada a 
negociação a que se refere o artigo anterior, não 
será admitido aumento a título de reposição sala­
rial, sob pena de ineficácia executiva da sentença. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministério Públi­
co velar pela observância desta norma, podendo, 
para esse efeito, intervir no processo, interpor re­
curso e promover ações rescisórias contra as de­
cisões que a infringirem. 

Art. 1 t. As empresas não poderão repassar 
aos preços dos produtos ou serviços, os aumen­
tos salariais concedidos: 
I- na data-base, acima da variação acumulada 

do IPC, a partir da data-base anterior; 
11- nos adiantamentos, acima da variação per­

centual acumulada da URP no periodo, desde a 
última data-base. 

Parágrafo único. Na primeira data-base pos­
terior a este decreto· lei, considera-se, para o efeito 
deste artigo, a variação acumulada a partir de 
15 de junho de 1987. 

Art. 12. Ficam estabilizados, em seus atuais 
valores, pela período a que ~e refere o art. 1 q 

deste decreto-lei os aluguéis devidos nas locações 
comerciais, residenciais ou não residenciais. 

Parágrafo único. Findo esse período, aplicar­
se-á aos aluguéis, quanto à sua revisão, a legisla­
ção em vigor, observados os critérios que esta 
estabelecer. 

Art. 1 J. As obrigações decorrentes de título 
contratual, que tenham sido constituídas em cru­
zadas no período situado entre 19 de janeiro e 
15 de junho de 1987, sem cláusula de correção 
monetária ou com cláusula de correção mone-

tária preflx:ada, serão def1acionadas, no dia do ven· 
c1mento, dividindtrse o montante expresso em 
cruzados pelo fator de deflação a que se refere 
o § 19 deste artigo. 

§ 1ç O fator de deflação será diário e calcu~ 
lado pela multiplicação cumulativa de 1,00467, 
para cada dia decorrido, a partir de 16 de junho 
de 1987. 

§ 21' As obrigações decorrentes de contratos 
de financiamento agrícola, celebrados no período 
a que alude este artigo e para fins nele referidos, 
terão disciplina própria a ser definida pelo Canse~ 
lho Monetário Nacional. 

§ 39 O Conselho Monetário Nacional poderá 
aherar, extinguir e, a partir da data que fixar, tomar 
constante o fator de deflação de que trata este 
artigo. 

§ 49 O valor resultante da aplicação do fator 
de deflação não poderá ser inferior ao do principal, 
acrescido dos encargos legais ou convencionais. 

Art. 14. A norma de congelamento a que se 
refere o art. 19 aplica-se: 
1-aos contratos cujo objeto seja a venda de 

bens para entrega futura; 
11 -aos contratos de prestação de serviços 

contínuos ou futuros; 
lll- aos contratos cujo objeto seja a realização 

de obras. 
§ ]9 Cessado o congelamento, aplicar-se~ 

lhes-ão os critérios de reajuste definidos no artigo 
29 do Decreto-Lei n~ 2.290, de 21 de novembro 
de 1986, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n9 2.322, de 26 de fevereiro de 1987. 

§ 2ç Para os reajustes relativos aos preços de 
obra, fornecimento e seNi.ços prestados durante 
o período de congelamento, somente poderão 
ser consideradas variações de índices até o mês 
de junho de 1987, inclusive. 

Art. 15. O minístro de Estado da Fazenda p<r 
derá, para os efeitos deste decreto~!ei, em ato 
próprio: 
1-fixar normas para a conversão dos preços 

a prazo em preços a vista, com eliminação da 
correção monetária implícita ou da expectativa 
inHacionária incluída nos preços a prazo; 

R-suspender ou rever, total ou parcialmente, 
o congelamento de preços; 

UI- indicar a data de início da fase de flexibili~ 
zação de preços, encerrando-as nas condições 
previstas neste artigo 79; 

IV- estabelecer, em caráter especial, normas 
que liberem, total ou parcialmente, os preços de 
qualquer setor, ou que os exonerem da proibição 
de múltiplos reajustes mensais; 

V- adotar outras providências que se tomem 
necessárias à implementação e à fiel execução 
das disposições deste decreto-lei. 

Art. 16. O Conselho Monetário Nacional, no 
uso das atribuições estatuídas pela Lei n~ 4 . .595, 
de 31 de dezembro de 1964, expedirá regras desti~ 
nadas a adaptar as normas disciplinadoras dos 
mercados financeiros e de capitais, bem como 
do Sistema Financeiro de Habitação, ao disposto 
neste decreto-lei. 

Art. 17. Qualquer pessoa do povo poderá, e 
todo seTVidor público deverá, informar as autori­
dades competentes sobre infrações à norma de 
congelamento, à prática de sonegação de produ­
tos e à fraude à política de flexibilização de preços, 
em qualquer parte do território naciona1. 
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Art 18. A taxa de variação do IPC será calcu~ 
Jada, comparando-se: 

1-no mês de junho de 1987, os preços vigen­
tes no dia 15 (quinze). ou, em não sendo isso 
tecnicamente viável, os valores resultantes da me~ 
lhor aproximação estatística possivel, com a mé­
dia dos preços constatados em maio de 1987; 

11- no mês de jtJiho de 1987, a média dos 
preços observados entre 16 de junho e 15 de 
julho, com os vigentes em 15 de junho de 1987, 
apurados consoante o disposto neste artigo. 

Parágrafo único. O cálculo dessa taxa, no que 
se refere ao mês de junho de 1987, efetuar-se-á 
de modo que as variações de preços, ocorridas 
antes do início do congelamento, somente afetem 
o índice do próprio mês. 

Art. 19. O !PC. a partir de julho de 1987, será 
calculado com base na média dos preços apura­
dos entre o dia 15 (quirue) do mês de referência 
e o dia 16 (dezesseis) do mês imediatamente ante­
rior. 

Art. 20. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em con~ 
trário, especialmente os arts. 20 e 21 do Decre­
to-Lei n9 2.284, de 10 de março de 1986, e o 
Decreto-Lei n9 2.302, de 21 de novembro de 1986. 
-José Sarney, Presidente da República-Paua 
lo Brossard - Luiz Carlos Bresser Pereira 
- Alnúr Pazzlanotto Pinto- Anlbal Teixeira 
de Souza. 

DECRETO-LEI N• 2.365, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 1987 

lnsdtuJ gratificação a ser deferida aos 
servidores que especifica, e dá outras 
providências 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item ID, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1? Fica instituída urna gratificação a ser 
concedida aos ocupantes de cargos ou empregos 
efetivos, a nível superior, dos quadros e tabelas 
dos órgãos da Administração Federal Direta, do 
Poder Judiciário, do Tribunal de Contas da União, 
dos Territórios e das autarquias federais. 

§ 19 A gratificação será calculada com base 
nos seguintes percentuais, incidentes sobre o ven­
cimento ou salário básico: 

a) (setenta por cento), no caso dos servidores 
pertencentes aos Planos de Classificação de Car­
gos e Empregos, instituídos na conformidade das 
Leis n~~' 5.645, de 1 O de dezembro de 1970, e 
6.550, de 5 de julho de 1978, à Carreira de Diplo­
mata, bem como dos servidores de nível superior 
do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas da 
União, observado o disposto nas alíneas seguin­
tes; 

b) 60% (sessenta por cento), no caso dos ser­
vidores efetivos pertencentes à Carreira Auditoria 
do T escuro Nacional; 

c) (cinqüenta por cento), no caso dos servi­
dores pertencentes às categorias funcionais de 
Engenheiro Agrônomo e de Médico Veterinário 
do Grupo Outras Atividades de Nível Superior dos 
Planos de Oassificação de Cargos e Empregos 
a que se refere a alinea "a", bem assim dos servi~ 
dores alcançados pelo Decreto-Lei nç 2.358, de 
4 de setembro de 1987; 



Dezembro de 1988 4194 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
~----~---------------------- -------~~-------------------

d) 35% (trinta e cinco por cento), no caso 
dos funcionários perten<:entes à Carreira Polícia 
Federal e à Polícia dos Territórios Federais; 

e) 30% (trinta por cento), no caso dos servi­
dores efetivos pertencentes às 'Carreiras Finanças 
e Controle e Orçamento, aa Ministério Público 
da União e à Advocacia Consultiva da União, as­
sim como dos docentes do magistério civil não 
alcançados pela Lei nç 7 .596, de 1 O de abril de 
1987: 

f) 20% (vinte por cento), no caso dos docentes 
alcançados pelo disposto no artigo 39 e s~uintes 
da Lei n9 7.596/87, e de servidores de nível supe­
rior pertencentes às tabelas de especialistas, per­
centual incidente, quanto aos últimos, na refe­
rência NS-25; 

g) 5% (cinco por cento), no caso dos seM­
dores efetivos de nível superior das instituições 
federais de ensino, alcançados pelo disposto no 
artigo 39 e seguintes da Lei n9 7.596/87. 

§ 2o Somente farão jus à gratificação de que 
trata este artigo os seJVidores em efetivo exercício. 

§ 3ç Considerar-se-ão como de efetivo exer­
cício, para os fins deste artigo, os afastamentos, 
exclusivamente, em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença especial, licença para tratamento da 

própria saúde, licença à gestante ou em decor­
rência de acidente de sefViço; 

e) selViço obrigatório por lei e deslocamento 
em objeto de serviço; 

f) requisição para órgãos da União, do Distrito 
Federal e das respectivas autarquias; 

g) indicação para ministrar aulas ou subme­
ter-se a treinamento ou aperfeiçoamento relacio­
nados com o cargo ou emprego; 

h) missão no estrangeiro, quando o afasta­
mento houver sido autorizado pelo Presidente da 
República ou Ministro de Estado. 

Art. 29 O índice da gratificação a que se refere 
o Oe<:reto-lei 0 9 2.21 l, de 31 de dezembro de 
1984, fica elevado em 55 (cinqüenta e cinco} pon­
tos percentuais. 

Parágrafo único. A gratificação a que se refere 
este artigo é estendida aos servidores efetivos, 
de nível médio, pertencentes; 

a) aos quadros e tabelas dos órgãos do Poder 
Judiciário e do Tribunal de Contas da União, no 
percentual de 60% (sessenta por cento}; 

b) às tabelas de servidores especialistas dos 
órgãos da Administração Federal Direta e das au­
tarquias federais, no percentual de 30% (trinta 
por cento), incidente na referência NM~35; 

c) ao Ministério da Previdência e Assistência 
Socíal e às autarquias da Previdência Social, no 
percentual de 70% (setenta por cento); 

d) às Carreiras Polícia Federal, Auditoria do 
Tesouro Nacional, Finanças e Controle, Orça~ 
mente e à Polícia dos Territórios Federais, no 
percentual de 50% (cinqüenta por cento); 

e) ao PJano Único de Gassificação e Retribui~ 
çio de Cargos e Empregos a que se refere a 
Lei n9 7.596/87, no percentual de 5% (cinco por 
cento). 

Art. ~ O vencimento ou salário do nivel ini~ 
ciaJ dos cargos em comissão e das funções de 
confiança, integrantes do Grupo Direção e Asses­
soramento Superiores dos Planos de Classifica~ 
ção de Cargos e Empregos, a que se refere o 

artigo 19 deste decreto-lei, é fixado em Cz$ 
15.000,00 (quinze mü cruzados). 

Parágrafo único. Os demais vencimentos e 
salários serão determinados mediante a variação 
do valor fixado neste artigo, à razão de 14% (ca­
torze por cento), em relação aos níveis anteriores. 

Art .. 4o Os atuais índices da representação 
mensal concernente aos cargos em comissão e 
M funções de confiança a que se refere o artigo 
anterior ficam elevados de 40 (quarenta) pontos 
percentuais. 

Art. 5~ O acréscímo percentual a que se refe­
re o artigo anterior e os vencimentos ou salários 
fixados no artigo 3~ não servirão de base para 
a f!X8ção de vencimentos prevista nos artigos s~ 
do Decreto-Lei n~ 2225, de 10 de janeiro de 1985, 
e 9'? do Decreto-Lei nç 2.251, de 26 de fevereiro 
de 1985, observado o disposto no parágrafo único 
do artigo 39 da lei n9 7.333, de 2 de julho de 
1985. 

Art 69 A gratificação inicial da categoria de 
nível médio das funções de confiança do Grupo 
Direção e Assistência Intermediárias, pertencen­
tes aos PJanos de Classificação de Cargos e Em­
pregos a que se refere o artigo 19 deste decreto-lei, 
é f!X8da em Cz$ 1.800,00 (mil e oitocentos cruza­
dos). 

Parágrafo único. As demais gratificações, das 
categorias de nível médio e superior, serão deter­
minadas mediante a variação do valor fixado neste 
artigo, à razão de 25% (vinte e cinco por cento), 
em relação aos níveis anteriores. 

Art. 79 Os atuais valores de salários fvcados 
para as funções de assessoramento superior, de 
que tratam os artigos 122 e 124 do Decreto-lei 
n9 200, de25 de fevereiro de 1967, com as ahera­
ções posteriores, ficam reajustados no percentual 
de 38% (trinta e oito por cento). 

Parágrafo único. O atua1 montante de despe­
sa com a retribuição das funções de assessora­
mento superior fica reajustado no mesmo percen­
tual fixado neste artigo. 

Art. 8'1" Os atuais valores das gratificações de 
representação e pela representação de gabinete 
ficam reajustados em 38% (trinta e oito por cen­
to). 

Art. 9'? A gratificação concedida aos docen­
tes, nos termos da letra "f' do § }9 do artigo 
19 deste decreto-lei, não será considerada para 
efeito de cálculo: 

1-da remuneração assegurada pelos artigos 
39 e 49 do Decreto-Lei n9 1.971, de 30 de novem­
bro de 1982; 

U- da retribuição pelo desempenho de função 
de confiança, redassificada de acordo com o arti­
go 3' da Lei n' 7.596/87. 

Art. 10. Passa a ser de 50% (<:inqüenta por 
cento) o percentual da opção de que tratam os 
§§ 2o e 39 do arugo 39 do Decreto-lei n9 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei no 2.270, de 13 de março de 
1985. 

Art. 11. O artigo }9 do Decreto-Lei n~ 2.357, 
de 28 de agosto de 1987, passa a vigorar acres­
cido do seguinte parágrafo, revogados os artigos 
29 e 39 e seus parágrafos do mesmo decreto-lei: 

"§ 39 A gratificação de que trata a pará­
grafo anterior será atribuída até o máximo 
de 1.800 (mil e oitocentos) pontos, por servi­
dor, correspondenda cada ponto a 0,095% 
{noventa e cinco milésimos por cento) do 

respectivo vencimento básico, na forma esta­
belecida pelo Ministro da Fazenda." 

Art 12. As gratificações de que tratam os arti­
gos 19 , 29 e 11, deste decreto-lei, sobre as quais 
incidirá o desconto previdenciário, obseNados os 
respectivos escalonamentos, incorporam~se aos 
proventos de aposentadoria, sendo extensivas aos 
atuais inativos. 

Art. 13. Os efeitos financ:eiros decorrentes do 
disposto neste decreto-lei vigoram a partir de }9 

de outubro de 1987. 
Parágrafo único. Os vencimentos, salários, 

proventos, pensões, e benefícios d~vidos aos ser­
vidor~s civis da União, dos Territórios Federais 
e Autarquias, ativos, inativos e pensionistas, serão 
reajustados em 11,1% (onze vírgula um por cen­
to), a partir de janeiro de 1988, sem prejuízo do 
reajuste previsto no artigo 89 do Decreto~Lei nç 
2.335, de 12 de junho de 1987. 

Art. 14. A despesa decorrente da execução 
deste decreto-lei correrá à conta das dotações 
do Orçamento Geral da União. 

Art. 15. Os órgãos competentes, nas respec­
tivas áreas de atribuições, elaborarão as tabelas 
com os valores reajustados nos termos deste de­
creto-lei. 

Art. 16. Este decreto--lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em con­
trário.- JOSÉ SARNEY- Presidente da Repú­
blica. - Luiz Carlos Bresser Pereira. - Akd­
zlo Alves. 

PROJETO DE DECRETO LEGIS.. 
lATIVO 

N• 26, de 1988 
Susta o Decreto n' 96.930, de 4 de 

outubro de 1988, que "altera o Estatuto 
da Fundação Conselho Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnológico 
(Cl'IPq)-" 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19 fica sustado o Decreto nç 96.930, de 

4 de outubro de 1988, que "Altera o Estatuto 
da Fundação ConseJho Nacional de Desenvol­
vimento Científico e Tecnológico (CNPq)." 

Art. 29 Este decreto l~gislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Justlft(ação 

O presente decreto teve por fim o de alterar 
a comp~tência do Conselho Deliberativo do 
CNPq, ampliando os poderes decisórios de sua 
Diretoria Executiva e do próprio Ministro da Gên­
cia e Tecnologia, a quem caberia apenas supervt­
sionar o CNPq. 

O Conselho Deliberativo, que detinha poderes 
para examinar, resolver e decídlr sobre os assun~ 
tos de sua competência, assim definidos peJo Es­
tatuto do CNPq, teve reduzidas as suas prei'TC> 
gativas com a edição deste decreto, passando 
a caracterizar-se como um mero órgão que, a 
despeito de sua composição representativa por 
servidores do CNPq, parcela do empresariado, 
pesquisadores da comunidade tecnológica e 
cientistas, limita-se a analisar, apreciar e ouvir 211 
palavra do ministro sobre aqueles assuntos que 
a boa técnica administrativa e o bom senso reco­
mendam seja de sua própria resoJução. 
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Por outro lado, repugna a todos nós brasileiros 
a insidiosa manobra levada a efeito pelo senhor 
presidente da República, numa tentativa de criar 
{atos consumados para surrupiar a competência 
do Congresso Nacional, atribuída pela nova Cons­
tituição, editando--se o Decreto n<1 96.930 no dia 
que antecedeu ao da promulgação da nova Carta 
Magna, a despeito de ter se antecipado ao deter· 
minado pelo art. 19, das suas Disposições Transi­
tórias, ao firmar o compromisso, agora consta­
tado de cunho eminentemente demagógico, de 
manter, defender e cumprir a Constituição. 

Portanto, assim não procedeu o senhor presi­
dente da República ao inobservar o mandamento 
constitucional que exige a submissão ao Legis­
lativo das matérias que versam sobre criação, es­
truturaçãoe atribuições dos ministérios e órgãos 
da administração pública, consubstanciado no in­
ciso XI do art. 48, inserido na seção que define 
as atribuições do Congresso Nacional, por isso 
que, temos certeza, contará a presente proposição 
com a manifestação favorável dos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1988. 
- Senador Mauricio CorTêa. 

DECREfO !'I• 96.930, 
De 4 DE OOTUBRO DE 1988 

Altera o Estatuto da Fundação Conse­
lho Nacional de Desen-volvimento Cien­
tifico e Tecnológico (Cl'!Pq). 

O Presidente da República, no uso das atribui­
- ções que lhe confere o art. 81, item lll, da Consti­

tuição, e tendo em vista o disposto na Lei n9 6.129, 
de 6 de novembro de 1974, decreta: 

Art. 19 O Estatuto do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento CientífK:o e Tecnológico, apro­
vado pelo Decreto n~ 92.641, de 12 de maio de 
1986, passa a vigorar com as seguintes altera­
cães: 

''Art. 79 Ao Conselho Deliberativo com­
pete: 

................................................................................. 
U -analisar a proposta da Diretoria Exe­

cutiva do CNPq no tocante à prioríd.3de e 
linhas gerais 'Orientadoras das atividades da 
entidade, sua implementação e divulgação, 
a ser submetida à aprovação do ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia; 

IX- apreciar propostas da estrutura bási­
ca do CNPq e suas alterações; 
X- propor ao ministro de Estado da Ciên­

cia e Tecnologia a criação, transformação, 
extinção ou transferência das unidades de 
pesquisa do CNPq; 

Art. 12. O CNPq será administrado por 
uma Diretoria Executiva composta pelo Pre­
sldente do CNPq, Vice-Presidente e 4 (quatro) 
Diretores. 

19 O Presidente e o Vice-Presidente serão 
nomeados pelo presidente da República, por 
indicação do ministro de Estado da Ciência 
e T ecnología; 

29 O ministro de Estado da Ciência e T ec­
no)ogía designará os Diretores referidos no 
"caput" deste artigo. 

Art. 13. Compete à Diretoria Executiva: 
1-orientar as atividades do CNPq em 

consonância com a Politica Nacional de 
Cência e Tecnologia; 
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ll- implementar políticas, ações e progra­
mas de fomento atribuídos pelo ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia; 

111- submeter ao Conselho Deliberativo 
do CNPq, em consonância com a Política 
Nacional de Ciência e Tecnologia: 

a) a proposta orçamentária do CN.Pq, as 
solicitações de crédito suplementar e de ou­
tros recursos; 

b) a proposta do Regimento Interno do 
CNPq, da sua estrutura básica e de suas alte­
rações; 

c) os valores das bolsas de pesquisa e 
de formação; 

d) o relatório anual de atividades do CNPq 
e a respectiva execução orçamentária; 

IV- aprovar os atos pertinentes ao funcio­
namento do CNPq; 
V- regulamentar e autorizar operações fi­

nanceiras e a movimentação de recursos nos 
termos da legislação em vigor e em confor­
midade com o Regimento Interno do CNPq; 

VI- estabelecer e executar a política de 
pessoal do CNPq, em consonância com a 
legislação em vigor; 

Vll- autorizar a contratação de consulto­
res ou organizar comissões técnicas para a 
realização de estudos e elaboração de pare­
ceres, de acordo com as necessidades espe· 
cíficas, em consonância com a legislação em 
vigor; 

1" A Diretoria Executiva deliberará com o 
"'quorum", de 5 (cinco) membros. 

21 As decisões da Diretona Executiva se· 
rão tomadas por maioria de votos, cabendo 
ao presidente em exercício, além do voto co­
mum, o de qua1idade. 

~rt. 14. Compete ao Presidente do 
CNPq, além das atribuições comuns aos de· 
mais membros da Diretoria Executiva: ................................................................................. 

'v11- designar os dirigentes das unidades 
técnicas e administrativas, ouvido o ministro 
de Estado da Ciência e T ecnólogia; 

················································································· 
Al1. 17. A criação, transformação, extin­

ção ou transferência de unidades de pesquisa 
ou de outros mecanismos que venham aten~ 
der à realização direta ou indireta de pesqui­
sas e de capacitação de recuros humanos 
qualificados, dependerá de aprovação pelo 
ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

Art. 18. Cada unidade de pesquisa do 
CNPq terá um Conselho Técnico-Gentífico 
cuja composição e atribuições serão defini­
das no Regimento Interno do CNPq. 

1 q Ressalvado o disposto no parágrafo se­
guinte, caberá a cada Conselho Técnico­
Científico das unidades de pesquisa, a el_abo­
ração de lista tríplice a ser encaminhada ao 
presidente do CNPq que a submeterá ao mi­
nistro de Estado da Ciência e Tecnologia pa­
ra a escolha e designação de seus dirigentes. ............................................................................... 

Art. 29 Este decreto entrarâ em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. )9 Revogam-se as disposiçóes em con­
trário. 

Bras0ia,4 de outubro de 1988; 16'79 de Indepen­
dência e I 00' da República. - ..J().É 8ARl'IEY 
- Ralph Biasi. 
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PROJETO DE DECRETO LEGIS· 
!.ATIVO 

1'1' 27, de 1988 
Dispõe sobre a não apUcação do De­

creto Legislativo n• 72, de 1988, na hipó­
tese que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 o reajuste de que trata o art. a~ do 

Decreto Legislativo n9 72, de 1988, fica limitado 
até 30 de janeiro de 1 989 a, no máximo, o percen­
tual referente à aplicação da Unidade de Refe­
rência de Preços (URP). 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O Congresso Nacional aprovou recentemente 
a remuneração dos seus membros para a pre­
sente legislatura, incluindo, de forma correta, a 
forma de reajuste, equivalente à dos servidores 
públicos. 

Ocorre no entanto, que decorridos menos de 
trinta dias da aprovação do decreto legislativo, 
encontra-se em apreciação nesta Casa, projeto 
oriundo do Executivo que repõe, para aqueles 
seiVidores, as perdas salariais decorrentes da apli­
cação da URP no exercício de 1988. 

Ora, estas perdas não podem ser aplicadas à 
remuneração dos parlamentares, que, fixadas 
neste mês de dezembro, não sofreram a deterio­
ração que a proposta de reajuste dos servidores 
pretende compensar, sob pena de se conceder 
aumento real da ordem de 60% para os congres­
sistas, o que seria inadmissível. 

Assim, contamos com o apoio dos Senhores 
Senadores para aprovação da matéria, em regime 
de urgência . 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1 988. 
- Fernando Henrique Cardoso. 

LEGISlAÇÃO CTTADA 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 72, de 1988 

Dispõe sobre a remuneração dos 
membros do Congresso Nacional e dá 
outras providêndas. 

O Congresso Nacional de<:reta: 
Art. 1 ~ A remuneração mensal dos membros 

do Congresso Nacional constitui-se de: 
1- subsídio; 
n- representação. 
Art. 2~ O subsídio, que corresponde em oub.J· 

bro à importância de Cz$ 1 .566.992,00(hwn mf.. 
!hão, quinhentos e sessenta e seis mil, novecentos 
e noventa e dois cruzados), é a retribuição devida 
mensalmente ao deputado federal e senador, 8 

partir da posse, pelo exercício do mandato parla­
mentar. 

Art. 39 A representação, que cortesponde em 
outubro à importância de Cz $ 1.100.000,00 (hum 
milháo e cem mil cruzados), é devida mensal­
mente ao parlamentar e destina-se a compensar 
despesas pessoais. 

Art. 49 J:: devida ao parlamentar, no início e 
no final de cada sessão legislativa, ajuda de custo 
correspondente ao valor do subsídio. 
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Art. 51 O Imposto de Renda incidirá sobre to­
dos os valores previstos neste decreto legislativo, 
pagos em espécie, na forma da Lei. 

Art. 69 O parlamentar que, injustificadamen­
te, não comparecer à sessão do dia deixará de 
perceber J/30 (um trinta avos) do subsídio e da 
representação. 

Art. 79 O suplente convocado receberá, a par­
tir da posse, a remuneração a que tiver direito 
o parlamentar em exercício. 

Parágrafo único. O valor correspondente à 
ajudade custo não será devido ao suplente recon­
vocado na mesma sessão legislativa. 

Art. 8<1 Os vaJores da remuneração dos depu­
tados federais e senadores serão reajustados, uni­
formemente, por atos das respectivas Mesas, na 
mesma data e no mesmo percentual footdo para 
os servidores da União. 

Art. 9? As contribuições devidas ao Instituto 
de Previdência dos Congressistas pelos segura­
das e a patronal devida pelo Senado Federal e 
pela Câmara dos Deputados serão calculadas so­
bre o subsídio. 

§ l" As pensões do Instituto de Previdência 
dos Congressistas serão calculadas tomando-se 
por base o subsídio estabelecido neste decreto 
legislativo, observada a legislação em vigor. 

§ 29 As Mesas do Senado Federal e da Câma­
ra dos Deputados deverão alocar em seus orça­
mentos recursos próprios para atendimento das 
despesas decorrentes da aplicação deste artigo. 

Art. 10. Ficam extintas quaisquer remunera­
ções acessórias, pagas em espécie, não previstas 
neste dec:reto legislativo, exceto a correspondente 
ao auxilio-moradia, enquanto persistir o déficit de 
imóveis funcionais. 

Art. 11. Este decreto legislativo entra em vi­
gor na data de sua publícação, retroagindo os 
seus efeitos ao dia 6 de outubro de 19Sa 

Art. 12. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, U de dezembro de 1988. -
Senador Huberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Do 
expediente lido consta o Projeto de Resolução 
n9 201, que após publicado e distribuído em avul­
sos ficará sobre a mesa pelo prazo de três sessões 
a fim de receber emendas. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

OF. N• 801/GP 
A 
Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70160- Brasília- DF. 

Senhor Presidente, 

Em 15 de dezembro de 1988 

Cumpre-me o dever de levar a conhecimento 
dessa Casa os esclarecimentos necessários sobre 
dúvidas que estão surgindo no tocante ao Projeto 
de Lei n9 62/88, que cuida de insta1ação dos Tribu­
nais Regionais federais, quanto às disposições 
contidas no § 29 do art. ~ e art. 1 O do citado 
projeto. 

Quero, de início, ressaltar que o texto de todo 
o ordenamento foi amplamente debatido pelo Pie-

nário da Corte, e por ele aprovado, sendo de assi­
nalar a preocupação sempre presente de observar 
as regras constitucionais e a legislação em vigor, 
principalmente o princípio básico e saJutar de con­
curso público. 

Quanto ao art. 10, está expressamente prevista 
a condição para o aproveitamento do servidor, 
pois a regra alcança aqueles funcionários de ou­
tros órgãos, que, de há muito, vêm prestando 
serviços ao tribunal, na condição de requisitados. 

Sobre o § 29 do art. 99, deixou-se de incluir 
a expressão "concursado", tendo em vista a cir­
cunstância de que a norma regula aproveitamento 
de servidores do Quadro do próprio tribunal, to­
dos eles nomeados por força de habilitação em 
concurso público. 

São estes os esclarecimentos que julgo, por 
dever de ofício, prestar aos ilustres membros do 
Senado, de sorte a obviar possíveis dúvidas acerca 
do assunto. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os meus protestos de alto apre­
ço e distinta consideração. - Ministro Evandro 
Gueiros Leite, Presidente do Tribunal Federal 
de Recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
ofício lido vai à publícação. 

OSR- PRESIDENTE(Din:eu Cameiro)-So­
bre a mesa comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte: 

Gabinete do Senador Edison lobão 
Brasília, 15 de dezembro de 1988 

Exmo Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do 
Senado federal 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex', de acordo 

com o Regimento lntemo em seu art. 43, alínea 
"a", que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
no período de 26 de dezembro do corrente a 
4 de janeiro de 1989, em caráter particular, viajan­
do ao exterior. 

Atenciosas saudações. -Sem~ dor Edison Lo­
bão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos 
pelo Sr. lç Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
1'1• 241 de 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n9 62, de 1988 (n~ 1.071/88, 
na Casa de oOrigem}, que dispõe sobre a compo­
sição inicial dos tribunais regionais federais e sua 
instalação, cria os respectivos quadros de pessoal 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Edison Lobão - Leopoldo Peres - Ckl 
Sabóia de Carvalho. 

Dezembro de 1988 

REQUERIMENTO 
1'1• 242, de 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regime11to Interno, para o Projeto 
de Resolução n9 200, de 1968, que frxa, para o 
exercício de I 989, a remuneração do Governador 
do Distrito Federal e dos respectivos secretários, 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Nelson Wedekln- Mário Borge:s- Pom­
peu de Sousa - Maurido Corrêa - Alexan­
dre: Costa - Mârfo Mala - Edison Lobão 
- Ronaldo Aragão - Divaldo Sun.agy -
Monso Sancho - Francisco Rollemberg -
Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tes requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 173, U, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência recebeu as Mensagens n~ 277 a 280, 
de 1988(n9 543 a546188, na origem). pelas quais 
o Senhor Presidente da Repúblic:a, nos termos 
do art. 52, item Vl, da Constituição, solicitam auto­
rização para que os Governos dos Estados de 
Minas Gerais, do Rio de Janeiro, de São Paulo 
e da Paraíba possam contratar operações de cré­
dito, para os fins que especifica. 

A Presidência designará, oportunamente, os re­
latores das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me 
sinto ligeiramente inibido de subir à tribuna para 
uma análise, não apenas deste ano, que está ter­
minando, mas do Governo do Presidente José 
Sarney, por que não estou encontrando à exceção 
do Senador João Menezes, a representação go­
vernista na Casa. 

Ontem, quando estive em Palácio, a televisão 
e a imprensa, em geral, mostravam certa surpresa 
de eu estar lá presente. Mostrei que eu não era 
nenhum troglodita. Eu estava presente no cumpri­
mento de um dever de civilidade e um dever de 
educação política, para cumprimentar o Presiden­
te da República, que, paralelamente a ser o Presi­
dente da República, é um amigo pessoal meu, 
mas, que eu exerceria hoJe o mesmo direito de 
ontem, que seria o direito de fazer a crítica em 
relação ao Governo, e eu abrangeria o Governo 
no seu período de 1985 para cá. 

Estamos terminando o ano com uma inflação 
de cerca de 900%, quase chegamos aos quatro 
digitas. 

O Governo, desde 1985, fez três tentativas para 
estagnar a inflação ou para reduzi-la. A primeira 
tentativa foi feita ainda com o Ministro F rancísco 
Dornelles. 

Todos nós devemos estar lembrados de que, 
quando o Presidente José Sarney fez a leitura 
do discurso do Presidente Tancredo Neves, que, 
afinal, não tomou posse, Sua Excelência enfati­
zou, sobretudo, aquela passagem "é proibido gas­
tar". 
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A tônica do Ministro Francisco Dornelles era 
a austeridade; durou pouco tempo. 

Depois veio a Ministro Dilson Funaro, e a ele 
coube a responsabilidade fundamental de editar 
aqueles célebres decretos~leis que foram conhe­
cidos como Plano Cruzado, como se fosse possí­
vel, evidentemente, eliminar qualquer tipo de infla­
ção ou de correção monetária, como existe na 
Brasil, mediante um simples decreto. O resultado 
sabemos qual foi: a anestesia da consciência na­
cional e, depois, a imensa frustração popular. 

Tenho este livro, que li do Jornalista Carlos 
Alberto Sardenberg, sob o título "Aventura e Ago­
nia nos Bastidores do Cruzado", que acho que 
todos nós, homens públicos, deveríamos ler, por­
que ele trata de toda a questão de como se deu 
o desenrolar desse processo. Ele era assistente 
ou assessor do Ministro João Sayad, dispõe de 
arquivos do Economista Pérsia Arida, e faz com 
que esse desenrolar do processo venha cruamen­
te a ser lido por todos nós. 

Para se ter uma pequena idéia de como se 
processou isso, que levou meses em discussão, 
está dito aqui pelo Jornalista Carlos Alberto Sar­
denberg: 

"Dilson Funaro não temia por nada, uma 
vez que compreender os aspectos econô­
micos pare<:ia-lhe tudo resolvido. O esforço 
polltico de comunicação para fazer passar 
o Plano 'deixa comigo, crau"·• era uma ex­
pressão ·muito comum do ministro; fica co­
migo-, "só o Presidente Sarney se igualava 
a Funaro nessa determinação sem receios. 
Quando o Plano foi finalmente anunciado 
na manhã de sexta-feira 28 de fevereiro, o 
Governo não dispunha de qualquer política 
alternativa nem preparara esquema de emer­
gência para enfrentar eventuais desastres." 

O Plano foi lançado sem sequer uma perspec­
tiva de alternativa para o seu resultado. Este é 
um passado, sobre o qual não nos detemos. 

• "crau", quer dizer, está tudo resolvido. 
A terceira tentativa foi feita de curta duração, 

também com o Plano Bresser, e agora estamos 
na quarta tentativa com o Ministro Mailson da 
Nóbrega. 

Tenho aqui a Folha de S. Paulo do dia 11 
de dezembro de 1988, em que o próprio Ministro 
Maílson da Nóbrega já, praticamente, abandona 
e declara a falência de sua proposta do chamado 
''feijão com arroz", e diz, em determinado mo­
mento: 

"Se olharmos, hoje, pelos diversos seg­
mentos da economia nacional, vamos ver 
que apenas o Estado não vai bem e isso 
se reflete em níveis inaceitáveis de inflação 
que pode contribuir, tem-se que reconhecer, 
para contaminar o lado bom do Pais, que 
é o setor privado." 

Quanto ao problema de política gradualística 
de "feijão com arroz", ele declara que já abria 
mão disso pela perspectiva ou necessidade de 
uma política mais forte. 

Essa entrevista do ministro, que naturalmente 
não passou despercebida aos Srs. Senadores, é 
extremamente importante, porque S. fr trata de 
todo o problema econômico durante a entrevista, 
e nós chegaremos a ela. 

Ontem, os partidos foram convidados para ir 
a uma reunião no Ministério do Trabalho, para 
integrarem·se no Pacto Social. E estivemos lá nós, 
com exceção dos partidos chamados de esquer­
da, que lá não foram, ou centro-esquerda- hoje, 
aliás, há a disputa de "n" partidos pela centro-es­
querda, e ainda hoje li que o meu Partido, em 
Florianópolis, é centro-esquerda, e eu não sabia, 
tornei conhecimento disso deliciado (Risos.) -
compareceram os outros, ou pelos seus presi­
dentes, como no caso do presidente do PTB e 
eu, ou pelos representantes, secretário-geral, no 
caso de PMDB e Frente Liberal. 

O que fiZemos, a convite do Ministro Costa Cou­
to? Sentamos a uma grande mesa e ouvimos 
saudações. Uma saudação nos foi feita por um 
empresârio, outra nos foi feita pelo líder sindical, 
Luiz Antônio Medeiros e, em seguida, o nosso 
presidente da Casa- uma figura, mais represen­
tativa do Congresso- fe:z. um belo agradecimen· 
to e nós nos retiramos sem saber o que aconte· 
cecia depois, nem o que acontecerá antes. 

De maneira que coloquei grandes esperanças 
no Pacto depois que vi que o Pacto poderia ser 
realizado a partir do momento em que a hiperin· 
flação ameaçasse realmente tomar conta do País. 

Como diz um ditado americano, "melhor do 
que o melhor conselho é um bom susto", então, 
o susto da hiperinflação poderia levar as pessoas 
a pensar um pouco mais na necessidade de ga~ 
nhar um pouco menos agora, ou perder aJguma 
coisa agora, para não ter que perder tudo depois. 
Infelizmente, hoje mesmo o jomal já dá uma de~ 
claração do üder Antônio Medeiros - estavam 
presentes várias Confederações de Trabalhado­
res, quase todas elas por sinal -, em que ele 
diz que já está praticamente disposto a. com os 
trabalhadores, abandonar o Pacto, porque não 
acredita mais na possibilidade de êxito, uma vez 
que os trabalhadores, segundo ele, estariam pa· 
gando o preço isoladamente, enquanto a área 
patronal só chega lá para pedir reajustes de pr~ 
ços. 

No meu partido, a eminente Senador Roberto 
Campos tem uma opinião inteira pessimista a 
respeito disso. A sua posição é desalentadora. 
S. Ex-' garante que a inflação não declina com 
o declínio do déficit público, porque este está sen· 
do financiado principalmente pela emissão da 
moeda, logo, aumento da base monetária, isto 
é, mais inflação. Por quê? Porque o Governo, d~ 
sacreditado, não consegue leiloar seus títulos, a 
menos que aumentasse já exageradamente as 
taxas de juros a eles correspondentes. 

Não está sozinho o ex-Ministro e hoje Senador, 
meu ilustre colega de Bancada, Roberto Campos. 
Aqui, a Folha de S. Paulo realizou também, nos 
primeiros dias de dezembro, um simpósio com 
sete economtstas de diferentes categorias. A con~ 
dusão unânime deles- porque houve conclusão 
unânime e depois hoLNe conclusões discutíveis 
-foi a de que: 

"Não existe correlação automática entre 
os níveis de déficit público e de inflação. Este 
fato constatado pelos sete economistas apre­
sentou-se de maneira eloqüente nos últimos 
dois anos. O déficit público, no conceito ope~ 
racional foi de 5,5% do PIB, em f57, e está 
estimado em 3,8%, em 88." 

Então, realmente, o Governo conseguiu fazer 
cair o défic~t público. 
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Agora, vejamos o restante da constatação dos 
economistas: 

"Então, com a inflação acumulada de dais 
meses atingiu 330% em novembro de 87, 
e 816% em novembro 88." 

Então, houve uma disparidade completa; em 
vez de a inflação cair, com a queda do déficit 
público, ela aumentou, nesse concerto operacio­
nal. Mas isso se explica, também em grande parte, 
pelo que está dito pelos economistas, inclusive 
pelo ilustre colega meu de Bancada. É que o 
déficit público, segundo o Economista Marco Cin­
tra, não é estável por três motivos: as expectativas 
inflacionárias, que nós, como leigos, chamamos 
"a inflação psicológica" - o efeito psicológico 
da inflação- formas de financiamentos do défidt 
e a expansão monetária. 

Sobre a forma de financiamento do déficit, eu 
li a opinião do Senador Roberto Campos. Diz ele: 

"Nós estamos financiando através de 
emissão, principalmente. E nós, se emitimos 
e aumentamos a base monetária, automati­
camente nós temos mais dinheiro e mais 
inflação de demanda. Mas, ao lado disso, nós 
temos o problema da expectativa e temos 
o problema da expansão monetária." 

Ora, além desses fatores, mencionou o déficits 
de caixa do Banco do Brasil e do Banco Central, 
que aumentaram este ano numa proporção maior 
que a redução do déficit público. Quer dizer, en­
quanto o Governo consegue reduzir o déficit pú­
blico, o Banco do Brasil e o Banco Central estão 
com déficit superiores àqueles que o Governo 
conseguiu reduz.ir. E mesmo na apreciação, na 
previsão da Economista Edmar Bacha, o déficit 
conjunto desses dois grupos - Banco Central 
e Banco do Brasil, Banco do Brasil no apoio finan­
ceiro às exportações e agricultura, e Banco Cen­
tral com operações em moeda estrangeira - ele 
acredita que este conjuto deverá atingir entre 
4,2% e 6,2% do PIB. 

Ora, se o Governo consegue baixar o déficit 
público para menos de 4% do P!B, isso fica agra­
vado por um aumento dessa natureza que tam­
bém está relacionado com o produto interno bru­
to. 

Segundo Edmar Bacha, essas necessidades 
deverão atingir este ano de 8% a 10% do PJB; 
queF-dizer, de 25 bilhões de dólares a 32 bilhões 
de dólares: é o déficit. Logo, podemos chegar 
a uma conclusão inicial: os preços ·estão sendo 
tratadoss como causa da inflação, quando, na 
verdade, eles devem ser analisados como conse­
qüência da própria inflação. Além disso, como 
já se disse aqui, o déficit público não inclui todos 
os fatores correspondentes. 

Por que acho - embora me seja penosa devo 
dizê-lo - que isto está acontecendo em grande 
parte? Em primeiro lugar, porque acredito que 
o Governo perdeu a credibilidade. T odes vimos, 
num desterminado momento, o economista Lo­
pes, que é um dos pais do Plano Cruzado, criar 
um novo plano, e o Piano Real, previa o congela­
mento de preços, Imediatamente os preços dispa­
raram! Chegando ao fim do mês, a inflação cres­
ceu, e o Sr. Ministro Mailson da Nóbrega deu 
a seguinte explicação: "A inflação cresceu pelo 
efeito Lopes." Embora o Sr. Ministro tivesse nega­
do qualquer possibilidade de congelamento, bas-
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teu que um economista com alguma reputação 
falasse em congelamento para que imediatamen­
te aparecesse esse fator a que me referi antes, 
o fator das expectativas ps.icológicas, porque não 
se acredita na palavra. Parece-me de extrema im­
portância caracterizar isto. 

Depois, a deterioração de algumas conquistas 
que eram admiráveis e, recentemente, nós as fruí­
mos aqui. Deter-me-ei em uma só, para mostrar 
como o problema, nestes últimos anos, tem sido 
decorrência, em grande parte, de uma faha de 
saber estabelecer prioridades e aplicações. 

Qual de nós não sabe hoje a dificuldade no 
campo das telecomunicações? Lembro-me do 
tempo do Presidente Médici, na inauguração, pelo 
Ministro Mário Andreazza, de parte de um trecho 
da T ransarnazônica, em que repórter do rlew 
Yorlc: Times ter saído da área da T ransamazônic::a, 
chegar a uma pequena cidade, que era Altamira, 
e falar, pelo DOI, para Nova Iorque. Hoje, temos 
uma frase que dia a dia se transforma numa piada. 
Está-se falando no telefone e cai a linha! Toda 
hora: - caiu a linha! É a secretária do Gabinete 
etc. a falar a mesma coisa. 

Creio que o Uder do PMDB gostaria de ter 
- não sei se do PSDB também - um carro 
com um telefone instalado. Tenho essa mordo­
mia. Diz o Senador Fernando Henrique Cardoso 
que também tem. Para mim, é um teste de paciên­
da permanente. O meu dia começa e termina 
mal se tenho que usar esse equipamento. Já pedi 
inclusive à Mesa que retirasse o telefone do meu 
carro. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sena· 
dor, só não pedi que retirasse o telefone porque 
é uma maneira de reconhecer o meu carro com 
aquela anteninha que tem lá em cima. E: um en­
feite feio, aMs. A anteninha funciona, o telefone 
não. 

OSR- JARBAS PASSARINHO-Mas acho 
que V. Ex" pode, qualquer dia, tomar um outro 
automóvel por equívoco, porque há vários outros 
com essa anteninha. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Espe­
ro que seja o de V. ~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se tomar 
o meu por equívoco, desde logo V. Ex" está absol­
vido. Mas cuidado com certos carros que V. Ex" 
possa tomar por equívoco. (Risos.) 

Ora, esse problema de cair a linha, o que prova? 
Prova que o Ministro das Comunicações - que 
tem aqui grandes admiradores no Plenário- será 
apenas o responsável por isso? Ou, ao contrário, 
junto com o problema administrativo, o que te­
mos é uma falta de investimento no setor? Dei· 
xou·se de investir! 

Hoje, estamos sendo procurados aqui por pes· 
soas do alto escalão do Governo e, dentro de 
momentos, o Senador Nabor Júnior deve fazer 
um relatório de um problema dessa natureza, liga­
do a uma taxa para uma fonte de recursos para 
a Portobrás. Retirou-se isso. Recebi ainda pouco 
do Dr. Teófllo e seus auxiliares. Retirou-se isso. 
No momento em que se retira uma fonte de recur­
sos dessa natureza, estâ se fazendo com que prati­
camente os portos passem a ter cada vez mais 
insuficiência de recursos, de meíos e de equipa­
mentos. Isso não pode ficar assim. Não é possível 
ficar assim. Como dizia S. s~ ainda há pouco: 
cada navio que fica no porto de Santos espera11do 

para atracar paga; por dia, 20 mil dólares. E:. o 
que o Brasil gasta. E, no total, de acordo com 
os dados de S. s~, chegamos a 300 mühões de 
dólares perdidos apenas por falta de oportunidade 
de aportar. 

Então, reürou~se também do DNER a possibi­
lidade de recursos para as estradas. Ficamos nós 
a despir um santo e tentar cobrir o outro. 

Eu falei, durante a Constituinte, que me preocu~ 
pava com o que se deu como ,atribuição futura 
da Previdência Social, que levou o Deputado Ulys­
ses Guimarães a dizer, com muito orgulho, que 
o Brasil era o quinto País do Mundo que passava 
do sistema de previdência para o sistema de segu~ 
ridade social; quer dizer, garantir o cidadão do 
berço ao túmulo. É muito bonito isso: agora, va~ 
mos ver com que recursos vamos fazer isso. Vai 
exigir, certamente, um reforço de carga tributária 
que não sei até que ponto nós podemos admitir. 

E aí entra a parte mais penosa do meu díscurso, 
porque eu convivi, nesta Casa, muitos anos com 
o Senador José Samey. Fomos companheiros 
de prumada, de apartamento; o meu apartamento 
é acima de Sua Excelência, nossas famí1ias se 
relacionaram; de Sua Excelência eu tenho provas 
pessoais de carinho, às quais eu correspondo, 
mas eu digo isso até em nome do meu Partido, 
com uma vontade de que essas coisas possam 
ser modificadas, porque o temperamento de Sua 
Excelência, o nosso Presidente, é um tempera­
mento de pessoa afável, que desejaria que todos 
os fatos não perturbassem a Sua Excelência e 
à Nação. Mas é escandaloso que, de algum modo, 
por exemplo, um Ministro do Governo vá ao inte· 
rior do seu Estado e, em discurso em área pública 
chame outro Ministro de ladrão - não chamou 
de outro termo, não! E aqui nesta Casa mesmo 
já se salientou esse problema - creio que o pró­
prio Senador Jamil Haddad já tratou, jã percutiu 
essa matéria - e nada acontece, os ministros 
ficam na casa, ficam no Ministério e nada ao públi­
co é oferecido como resposta. 

Há poucos dias doeu-me verificar que um ex-a­
luno meu, da Academia Militar de Agulhas Negras, 
hoje general da ativa, saíu de um comando da 
vila militar convidado para dirigir uma empresa, 
para a qual, talvez, ele não tivesse o background 
necessário. Então, o que ocorre? Esse general 
é objeto de denúncias, não ele pessoalmente mas 
o seu escalão imediatamente abaixo, e essas de~ 
núncias partem de dentro da própria Petrobrás 
e, por seu turno, o general denuncia que aquilo 
que ele recebeu antes também não era correto. 
Então, nós ficamos ouvindo coisas assim, lá den­
tro, no momento do depoimento apresentado. 

Dizia um cavalheiro, encarregado, antes, do 
problema das contas da BR - que é uma das 
grandes empresas brasileiras - que o Banco do 
Brasil tinha colocado dificuldades para o depósito 
e, por isso, à proporção que essas dificuldades 
foram apresentadas, os depósitos do Banco do 
Brasil cederam e acabaram em um Banco Rural, 
que creio aqui poucos conheçam, talvez até o 
Senador Afonso Sancho possa conhecer, mas 
nem todos conhecem o Banco Rural, que reçebeu 
grandes depósitos em detrimento do Banco do 
Brasil, por exemplo. 

Ora, o que faz o general? Acha-se atingido pelo 
presidente da Petrobrás que é outro homem res­
peitável, é um técnico respeitâveJ da empresa, 
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e entra com recurso judicial, uma ação judicial. 
Então, ficam ambos demissíveis ad nutum -
como se dizia aqui que até ministro de Estado 
é nomeado em português e demitido em latím 
- e não se demite ninguém, não se modifica, 
não se faz nada, e a Nação começa a ter dúvidas 
sobre a Petrobrás, que é o único vício, ou crime, 
no julgamento do eminente colega Robeno Cam~ 
pos, que eu pratJquei na minha vida, que foi defen­
dê·la. S. Ex• não me perdoa por isso. Então, a 
Petrobrás fica em dúvida e a própria Nação brasi­
leira também, se isso se passa reaJmente a ponto 
de afetar a eficiência da empresa. 

A cizânia, portanto, toma c:onta do Governo em 
grande parte. 

Quem de nós não sabe que o Ministro Maüson 
da Nóbrega, por exemplo, e o presidente do Ban­
co Central não se dão bem? E o Banco Central, 
como se sabe, não é ainda um banco para o 
qual se nomeia o presidente como no Banco Cen­
tral americano, no Banco Central suíço e no Ban­
co Central alemão. Eles independem do governo. 
Nós até devemos modificar isso no próximo ano, 
provavelmente. Mas fica o ministro da Fazenda 
em colisão permanente com o Banco Central, 
e ambos permanecem no Governo. A mim me 
parece que é algo que o presidente precisaria 
considerar. 

Finalmente, nós estamos a quantos meses sem 
um ministro do Trabalho? Tantas greves neste 
País,. à vontade, aí grassando, e não temos um 
ministro do Trabalho. 

Toma·se um ministro que passa a ser o curinga 
do Governo, é utilizado em várias funções ao mes­
mo tempo, e ele é muito bom profissional, muito 
bom economista, inclusive, um homem com ca­
pacidade de diálogo, mas das duas uma, ou n6o 
há necessidade da Casa Civil, do Gabinete CMI, 
ou este homem que acumula o Gabinete 0vt1 
com o Ministério do Trabalho há tantos meses 
está sendo prejudicado, para poder dar uma solu­
ção. 

Sr. Presidente, V. EX já me adverte, aqui, optica. 
mente, que o meu tempo está encerrado. Eu pre­
ciso, realmente, ser mais breve, para que possa­
mos chegar a votações importantes hoje. 

Quero dizer apenas que, ao fazer esta critica, 
nós também temos sugestões. 

Nós sugerimos, prímeíro, "evitar contaminar o 
lado bom do País, que é o setor privado". Isso 
está entre aspas, foi declaração do Sr. Mailson 
da Nóbrega, não é nosso. 

O que seria ideal? 
A retirada do Estado da sua sufocante interven· 

çâo na economia. 
Eu, quando vejo algumas pessoas do PSDB, 

por exemplo, que respeito muito, e uma vez disse 
o Senador Fernando Henrique Cardos, não sei 
se com malícia, com ironia de sociólogo ou com 
cortesia de companheiro, que o programa do 
PSDB era uma espécie de cópia do programa 
do PDS não utilizado e não aplicado. E possível 
até que seja. 

Mas aconte<:-e que, quando vejo algumas pes­
soas dizerem que a Suécia é socialista, dou garga­
lhadas, porque 94% da economia da Suécia estão 
na mão privada, enquanto no Brasil temos uma 
avalanche de companhias estatais que o Ministro 
Mailson da Nóbrega, nessa mesma entrevista, de­
clara que não pode controlar, porque, quando 
ele quer controlar o déficit público, quando ele 
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quer controlar as despesas, nos últimos três anos, 
as estatais principais aumentaram em 100% de 
valor real os seus salários. Aí está um ponto da 
importância das estatais. Até a regulamentação, 
portanto, seria para nós um ponto de vista que 
o meu partido oferece como uma espécie de solu­
çáo. 

A redução do Poder da burocracia. Precisamos 
fazer a nossa Perestrolka também. A burocracia 
é extremamente tmpostante no País e está estag­
nando a vida nacional. 

Por que não pensar na redução dos ministérios? 
Fui ministro a primeira vez com dezesseis minis­
tros no máximo. Há dias, acompanhando as elei­
ções nos Estados Unidos constatei que o número 
de ministros nos Estados Unidos é bem menor 
do que aquele que existe no Brasil. Só isso talvez 
nos desse uma possibilidade de ter melhor coor­
denação das despesas e economia também de 
meios. 

Devemos prosseguir no incentivo às exporta­
ções e no incremento das importações, porque 
não adiante fazer saldos entre a importação e 
exportação muito volumosos se eles forem obti­
dos à custa de contenção violenta das importa­
ções. E se flZermos isso, iremos sucatear a indús­
tria brasileira em poucos meses ou, pelo menos, 
em poucos anos. 

Restaurar os investimentos estrangeiros por 
nós evitados de qualquer maneira pela posição 
que a maioria tomou na Constituição de 1988, 
que tem uma linha de xenofobia se não de xenofo­
bia, pelo menos de indisfarçável prevenção contra 
o capital estrangeiro. 

Queixamo-nos que somos um dos poucos paí­
ses que estamos fazendo exportação líquida de 
capitais. Desde 1982 estamos fazendo isso. Lem­
bro-me que, num determinado momento em que 
era ministro da Previdência, recebi um dado do 
Governo que mostrava que nos cinco anos ante­
riores nós tínhamos exportado 55 bilhões de dóla­
res para o pagamento do serviço da dívida. E 
não entra isso como informação. 

De maneira que a nossa condusão seria esta. 
O Brasíl já atentou, ainda que sem tenacidade 
e continuidade, várias políticas, aquelas a que me 
referi; de Dornelles, de F unaro, de Bresser, e, ago­
ra, a politica de "feijão-com-arroz", já abandonada 
pelo Ministro Mailson. 

O que o Brasil ainda não tentou foi uma expe­
riência de liberalização econômica paralela à libe­
ralizaçào política. Indiscutivelmente, conquista­
mos a liberalização política. Há velhos oposicio­
nistas na Casa, hoje governistas, que dizem à que 
conseguiram -essa liberalização por eles. Acredito 
que foi rua de duas mãos. O Governo da época 
também compreendeu que era preciso liberalizar. 
Vejo aqui, sentado, para alegria nossa, o eminente 
Senador Franco Montare, com o qual tive oportu­
nidade de ser eu esmagado, em debate com ele. 

Fazer a abertura econômica para complemen­
tar a abertura política, Isso exigiria além das for­
mas convencionais de cortes de gastos e tributa­
ção, um exercício de redução dos custos opera­
cionais e de estímulo à oferta. Então, veio regula­
mentação da economia: livre flutuação da taxa 
de câmbio, privatização cuidadosa, que não seja 
transferência, evidentemente, daquilo que é bom 
apenas para aqueles que não querem correr o 
risco. O Brasil tem que ter a sua nova política 
económica - aqui há um pouco de lembrança 

de Lênin - isso lembrado pela direita, que é o 
que a esquerda nos reserva, desde que não seja 
esquerda tem que ser direita -aliás, a centro-es­
querda está ocupando um lugarzinho que come­
ça também a ser topograficamente levado em 
consideração. Então, precisamos da nossa peres­
troika, como disse, ou brasilstroika, ou o que seja, 
e, de modelo fechado de substituição de importa­
ções, temos que passar ao modelo aberto de inte­
graçáo competitiva. 

A república dos alvarás deve tomar-se uma re­
pública verdadeiramente aberta, não só no sen­
tido político, mas econômico, cuja única ideologia 
seja a liberdade política do indivíduo e a eficiência 
econômica da empresa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas prolongadas. O orador é efusivamente cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso).- Sr. Presidente, 
Sr. Senadores, depois do vivo e docemente acre 
discurso pronudado pe!o eminente Senador Jar­
bas Passarinho, o Senado permitirá que díga, nes­
te momento, palawas amenas. 

Antes que dezembro findo, mandam as boas 
maneiras que se faça um balanço das canseir~s; 
atribulações, esperanças e incertezas que marca­
ram os últimos doze meses. 

E do grato dever de augurar publicamente bons 
anos me desincumbo, com a graça do Senhor 
e a tolerância dos que me ouvem. 

É do Padre AntÔnio Vieira esta página de singu­
lar eloquência: 

"Em um mundo, digo, onde apenas se 
encontra com um bom-dia, ter obrigação de 
dar bons anos, dificultoso empenho! E na 
minha opinião cresce, ainda, mais essa dífi­
culdade, porque isso de dar bons anos, en­
tendo-o de diferente maneira do que comu­
mente se pratica no mundo. Os bons anos 
não os dá quem os deseja, senão quem os 
assegura." 

No ano distante de 1641, continuava Vieira sua 
pregação: 

"A quantos se desejaram nesta vida, a 
quantos se deram os bons anos, que os não 
lograram bons, senão mui infelizes? Segue­
se de logo, própria e rigorosamente falando, 
que não dá os bons anos a quem só os dese­
ja, senão quem os faz seguros." 

O ano que começa, Deus o permitirá, será o 
ano bom que o Brasil espera. Será o ano em 
que deputados e senadores terão de desincum­
bir-se da grata tarefa de complemantar a Consti­
tuição de 5 de outubro, de tal sorte que ela possa 
ser aplicada integralmente pelos tribunais, e espa­
lhe sobre todo o povo os beneficios que nela 
se contém. Será, afina1, o ano em que a Nação, 
toda ela, comparecerá às umas para e/eQer seus 
supremos mandatários, pelo voto direto e secreto, 
com o sangue novo dos jovens maiores de dezes­
seis anos. Completar-se-á assim a redemocra­
tização pela qual tantos se empenharam, dentro 
e fora do Congresso Nacional, durante um quarto 
de século. Justo, pois, que a saúde 1989 com 
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efusão e confiança. Vieira indagava como seria 
possível, nos meados do Século XVll, prometer 
bons anos a Portugal, se ao mesmo tempo o 
via "por uma parte com as armas na mão, por 
outra com as mãos cheias de felicidades". Ainda 
bem que as armas do Brasil de hoje estão nos 
quartéis. Fácil se~ assim encher as mãos de felici­
dades, e desejá-las a quantos, em todos os recan­
tos do país, voltam os olhos e o coração, esperan­
çosos, por dias melhores. mais tranqüilos e mais 
ditosos. 

Não há, entre nós, quem não conheça o apólo­
go das cotovias, que o Padre Manoel Bemardes 
imortalizou em sua lida e relida "Nova Floresta". 
Tão valiosa é a lição dessas pequenas aves cinzen­
tas, que cantam no silêncio das madrugadas, e 
constroem seus ninhos entre as searas, que dela 
retirar se devem os proveitos que a prudência 
e a sabedoria espalham. "Quem quer vai, quem 
não quer manda", diz o adágio. Foi-se o tempo 
em que se havia de caminhar, necessariamente, 
para os palácios do Executivo, Senhor do bem 
e do maL Na hora democrática que vivemos, o 
povo dispõe de tribuna franca nos legislativos, 
e dos parlamentares, dos federais aos municipais, 
deve o povo esperar que garanta a todos os brasi­
leros os bons anos que, para repetir Vieira, "não 
os dá quem os deseja, senão quem os assegura". 

"Aí de nós, os anos fogem rápidos", cantava 
Horácio. Mas não tão rápidos que impeça que 
nos saudemos, antes que finde dezembro, na 
certeza de que I 989 será o Ano Bom que todos 
nós, os brasileiros, nunca deixamos de sonhar 
e de querer. 

Bons anos, Sr. Presidente, Sr. Senadores, srs. 
jornalistas, srs. funcionários, srs. visitantes. E que 
Deus, em sua bondade, diga amém. (Muito bem! 
Palmas.} 

Durante o discurso do Sr. Nelson Cameíro 
o Sr. Dirceu Camelro deixa a cadeira da Presi· 
dência que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, pela ordem. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA 
Pela ordem. (Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, hoje, na reunião da Mesa 
Diretora, foi tomada uma decisão contra a qual 
o Senador Wilson Martins e eu nos pronunciamos. 
Não quero fazer julgamento de valores e de opi­
niões, mas quero levantar uma questão de ordem 
perante a Mesa, porque, Sr. Presidente, a decisão 
tomada significa que o Senado federal terá que 
induir no seu quadro todos os secretários parla­
mentares e assessores técnicos dos Gabinetes 
nomeados pelos Srs. Senadores, sem concurso 
público, e todos entrariam no quadro do Senado. 

Considero, Sr. Presidente, que para isto seria 
necessário fazermos transformações no Quadro, 
de funções ou de empregos, o que nós, antes 
da nova Constituição, na Mesa Diretora, podíamos 
fazer, mas que hoje, de acordo com o art. 52, 
alínea XJII, da nova Constituição, não temos condi­
ções para fazê-lo. É privativo do Plenário do Se­
nado. 
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Diz o art. 52: 

"Compete privativamente ao Senado Fe­
deral: 

................................................................................. 
XIII- dispor sobre sua organização, fun­

cionamento, polícia, criação, transformação 
ou extinção dos cargos, empregos e fun­
ções. .. " 

É o que compete privativamente ao Senado 
Federal, compete privativamente ao seu Plenário, 
não à Comissão Diretora. E para chegarmos à 
conclusão da decisão da Comissão Diretora de 
hoje, teremos que thegar a essas transfonnações 
de cargos, empregos e funções, quando, no meu 
entender, a decisão da Comissão Diretora não 
é conclusiva, ela depende da aprovação do Plená­
rio do Senado. 

Senhor Presidente, sinto que mais uma vez eu 
tenho que tomar uma t~titude antipática. Muitos 
dos funcionários atingidos por essas ni.edidas são 
pessoas às quais dedico até amizade, e não ape­
nas um convívio funcional. Mas eles estavam 
conscientes e cientes de que eu lutaria até o último 
instante para evitar que isto ocorresse, porque, 
se estão amparados por pareceres jurídicos, que 
foram levados hoje à Mesa Diretora, para emba­
sarem os votos dos Srs. Senadores, que por maio­
ria eventual tomaram essa decisão, considero que 
o caminho natural desses servidores seria bater 
às portas da Justiça, buscando seus direitos, e, 
se a Justiça os reconhecesse, nós nos curvaria. 
mos perante a decisão do Judiciário. Mas não 
buscar esse direito através de uma ação admi­
nistrativa. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, quando 
indicamos esses funcionários, foi na condição de 
que eles exerceriam as suas funções durante os 
nossos oito anos de mandato e que, encerrado 
o nosso mandato, todos seriam afastados dessas 
funções. Não quero fazer julgamento de ordem 
jurídica, aqui, eu pessoalmente, e - mais uma 
vez repito - não faço juízo a respeito da opinião 
daqueles que de mim divergem. Eu, pessoalmen­
te, acho que mais do que a questão jurídica está 
a questão ética. 

Fizemos essas nomeações sabendo que era 
por um periodo determinado, e nós mesmos não 
podemos agora, aproveitando qualquer medida 
de caráter judic:ial, fazer com que esses nossos 
servidores, servidores indicados da nossa própria 
confiança, que têm uma situação diferenciada no 
Quadro do Senado, tanto que podem ser nomea. 
dos para fora até do serviço do Senado, exercendo 
suas funções fora do Senado, e que esses venham 
atingir aquilo que a Presidência de V. Ex' e desta 
Mesa, como um todo, tomou como medida ne­
cessária para os trabalhos aqui do Senado, que 
aqui só se entraria, a partir da nossa adimistraçãa, 
através de concurso público, e esta medida vem 
exatamente contra tudo aquilo por que lutamos 
durante estes dois anos. 

Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez assumo 
esse papel ingrato de estar aqui sempre a criar 
embaraços a essas questões de favorecimentos 
pessoai!}. Pessoas, como disse, que merecem 
meu respeito e minha consideração, porque são 
ótimos funcionários. muitos deles, mas, se têm 
esse direito, se têm os direitos que foram reconhe· 
cidos por vários juristas que apresentaram os seus 
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pareceres, que eles vão às barras dos tribunais 
lutar por esses direitos. 

A minha questão de ordem, pois, Sr. Presjdente, 
é apenas esta: saber se, no entendimento da Mesa, 
esta matéria terá que ter prosseguimento através 
de um projeto de resolução ou por uma decisão 
no Plenário do Senado Federal. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Carneiro- Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex" não prefere que eu decida a questão de 
ordem do Senador Jutahy Magalhães? 

O SR- DIRCEU CARNEIRO (PMDB - SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, apenas queria enfatizar esta questão no 
mesmo sentido e no mesmo rumo, inclusive co­
mo um dos membros da Mesa que tem esta mes­
ma opinião e este mesmo posicionamento de 
zelar pelo procedimento correto e de acordo com 
os compromissos históricos que esta Casa tem 
com a sociedade brasileira, particularmente de­
pois desta Assembléia Nacional Constituinte que, 
além de definir melhor esta matéria, mais consen­
tânea com os interesses da sociedade, também 
me parece que, neste aspecto, é ferida. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência ouviu atentamente a questão de 
ordem levantada pelo nobre Senador Jutahy Ma­

, galhães, 19 Secretário da Casa. 
S. Ex' ateve-se, inicialmente, à questão de fato, 

que foi a reunião de hoje, pela manhã, da Mesa 
Diretora do Senado, quando, por maioria de votos, 
foi acolhido um requerimento de assistentes téc­
nicos e secretários parlamentares que pleiteavam 
o seu enquadramento como servidores do Qua­
dro de CLT do Senado Federal, em caráter perma­
nente. S. Ex' baseou-se juridicamente no art. 52, 
item XlD, da Constituição Federal, que estabelece: 

"Art. 52. Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

XIII- dispor sobre sua organização, fun­
cionamento, polícia, criação, transformação 
ou extinção dos cargos,. empregos e funções 
de seus serviços e fixação da respectiva re­
muneração, observados os parâmetros esta­
belecidos na lei de diretrizes orçamentárias;" 

Trata-se, evidentemente, no caso, de uma 
transformação de cargos, porque todos esses ser­
vidores teriam que passar da condição de assis­
tentes técnicos e de secretários para outras fim­
ções no Quadro Celetista Permanente do Senado 
Federal. 

Ora, por sua vez, o art. 235 do Regimento Inter­
no do Senado estabelece: 

"Art. 235. Os projetos compreendem: 

<::) projetos de resolução sobre matéria da 
competência privativa do Senado." 

Nestas condições, acolho a questão de ordem 
e decido que a transformação desses cargos s6 
poderá ser viabilizada através de projeto de resolu­
ção aprovado pelo plenário do Senado Federa]. 

É a decisão. (Palmas.) 

O SR. PRESID.EI"ff'E (Humberto Lucena) -
Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 

pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

Requerimento n9 243/88 
Requeiro, nos termos regimentais, inversão da 

Ordem do Dia, para que sejam votadas, primeira­
mente, os seguintes ítens, I. 27, 28, 29, 30, 32, 
33 e 34. 

Sala das sessões, 15-12-88.- Fernando 
Henrique Cardoso- João Menezes -Aluí· 
zio Bezen-a -Ronan Tito- Maurido COJTêa 
- JamD Haddad-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, será feita a inversão 
soJlcitada e aprovada pelo plenário. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se ao 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 194, de 1988, que autoriza o 
Governo da União a contratar operação de 
crédito externo no valor deUS$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dóla­
res norte~amerkanos), tendo 

• PARECER FAVORAVEL, proferido em 
plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia. 
da por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto. 
Os Senhores senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausà) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDElfi'E (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ~secretário. 

É lida a sequinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 194, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 194, de 1988, que autoriza o 
Governo da União a realizar operação de emprés­
timo externo no valor deUS$ 300,000,000.00 (tr~ 
zentos milhões de dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Ney Manlnhão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 194, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1988 

Autoriza o Governo da União a realizar 
operação de empréstimo externo no va~ 
lor de OS$ 300,000,000.00 (trezentos 
mllhóes de dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo da União, nos termos 

do artigo 52, inciso V da Constituição Federal, 
autorizado a realiazar operação de empréstimo 
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externo no valor de US$ 300,000,000.00 (trezen­
tos milhões de dólares norte-americanos), junto 
ao Banco Internacional de Reconstruçáo e Desen­
volvimento (Banco Munclial), destinado a finan­
ciar, parcialmente, o IV Programa de Crédito para 
o Setor AgroindustriaL 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça palavra, encerro a 
discussào. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 27: 

Mensagem n• 269, de 1988 (n' 531/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do A<::re a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 1.701.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 
(Dependendo de parecer.} 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Aluízio Bezerra 
para proferir parecer, apresentando o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. ALUiziO BEZERRA (PMDB - AC. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n~ 269, de 1988, o se­
nhor presidente da República submete à delibe­
ração do Senado federal pleito do Estado do 
Acre que objetiva contratar operação de crédito 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao desenvolvi­
mento Social (f AS), com as seguintes caracte­
rísticas; 

1.1 Denominação: Estado do Acre/Secretaria 
da Saúde 

1.2 Localização (sede): Palácio Rio Branco 
Praça Eurico Dutra, s/n9- 69.900 - Rio Bran­
co/A( 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

1.701.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: construção e equipamento de 

um hospital geral de 150 leitos, no Município de 
Cruzeiro do Sul - AC. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE). 

2.7 Dispositivos legais: Lein~910, de2-12-88. 
publicada no Diário Ofkial do Estado do Acre 
de 2-12-88. 

A contratação ora pretendida não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios. 

Adotando a sistemática da Casa para a análise 
dos pedidos de autorização para operação de crê-

dito, concluímos pela aprovação da mensagem, 
visto que a mesma é jurídica e constitucional e 
constam do processado todos os documentos 
que habilitam conhecer perfeitamente a operação 
e os recursos para satisfazer os seus encargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a men­
sagem nos termos do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 202, de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Acre 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, 
t.70t.ooo,oo om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Acre nos 

termos do art. 29 da Resolução rf 93, de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de créóito no valor equivalente, em cruzados, 
a 1.701.000,00 (OTN), junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao desenvolvimento Social (f AS) desti­
nada à construção e equipamer1to de um hospital 
geral de 150 leitos, no Município de Cruzeiro do 
Sui-AC. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3"' Revogam~se as disposições em con~ 
trárto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. 

OS r. Mário Mala-Peço a palavra para discu~ 
tir, Sr. Presidente. 

O SR. P~JDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Ser1ador Mário Maía, 
para discutir a matéria. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Para discu· 
tir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, o 
projeto ora em discussão trata de um pedido de 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1 milhão e 701 mil OTN. [sto em 
cruzados, atualmente, equivale a, aproximada­
mente, sete ou oito bilhões de cruzados O projeto, 
que pede a autorização de crédito para endivida-
01ento do Estado do Acre tem, no seu mérito, 
a finalidade para a construção de hospital no Vale 
do JUruá, na cidade de Cruzeiro do Sul. 

Na qualidade de médico, Sr. Presidente, e co­
nhecedor da região, não poderíamos deixar de 
nos manifestar sabre este assunto, vez que acha­
n10s de grande importância a construção de um 
hospital geral, para que atenda não apenas àquele 
município como também a toda a população do 
Vale do Juruá, compreendendo os municípios vi· 
zinhos, tais como Feijó, Taranacá e Manso Lima, 
que são banhados pelos rios tributários do rio· 
Juruá. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos votar a 
favor deste projeto. Queremos ta'mbém aqui espe­
cíficar o esforço feito pelo nobre Senador Aluízio 
Bezerra, filho daquele Vale, o Vale do Juruá, para 
a obtenção da verba. Nós, neste momento, nos 
colocamos numa posição suprar .. idária, para, 
juntos, envidarmos todos os e$. ,os a fim de 
que essa obra tenha uma finalidade scx:ial e de 
assistência médica objetiva. 
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Nesta oportunidade, chamaríamos para a fisca­
lização rigorosa os nobres senadores filhos da­
quele vale, o Vale doJuruá, tanto o Senador Aluízío 
Bezerra quanto o Senador Nabor Júnior, para que 
possamos ter, o mais breve possível, a realização 
dessa obra, de que tanto carecem aquelas popula­
çóes abandonadas. E que não aconteça com essa 
obra o que aconteceu com o Hospital Geral de 
Rio Branco. Nós aqui, a bancada do Estado do 
Acre, nos esforçamos - e àquela época éramos 
apenas nós, os senadores- na obtenção de uma 
verba para a construção de um Hospital Geral 
de Rio Branco nos mesmos moldes, para alcançar 
150 Jeitos. Até hoje, esse hospital não foi con­
cluído, Sr. Presidente. Por que não foi concluído? 
Porque S. EX' o atual governador do Estado do 
Acre, que recebera já a obra em franca evolução 
de construção do Governo que lhe antecedeu, 
a nobre ex:-Governadora lolanda F!emimg, o atual 
governador não deu a atenção devida ao desen­
volvimento, à continuidade daquela obra. E, mais 
grave do que isso, supõe-se - não podemos 
afirmar -, a obra veio a ficar paralisada, min­
guante de recursos, não só para o término da 
obra como também para o equipamento do hos­
pital, vez que, pela exteriorização dos recursos 
volumosos que foram empregados durante a últi­
ma campanha eleitoral, supõe~se que parte subs­
tancial dos recursos que seriam destinados às 
obras pUblicas teria sido desviada para benefícios 
dos candidatos do partido do Governo. 

Portanto, Sr. Presidente, queremos no~ colocar 
coma nos colocamos em vez anterior, a favor 
da suplementação de verba para o término da 
obra do Hospital Geral de Rio Branco. Apenas 
nos acautelando, frzemos, através da Mesa, um 
pedido de informação a S. Ex• o Senhor. Gover~ 
nador, para nos dizer do andamento da obra, em 
que ponto estava e qual a quantia de recursos 
necessária não só para o término como para o 
seu equipamento. Após termos pedido o adia­
mento por algum período, e após estl.ldarmos 
mais minuciosamente o pedido de complemen­
tação de verba, encaminhamos à Mesa a interrup­
ção do adíamento e um pedido de urgência, per~ 
mitindo que o projeto voltasse à Ordem do Dia 
e fosse votado, para que não se prejudicasse a 
população de Rio Branco e, de resto, toda a capi­
tal, porque o hospital geral vai servir e beneficiar 
toda a po9ulação do interior que se dirige à capital. 

Portanto, Sr. Presidente, deixamos aqui patente 
a nossa aquiescência, o nosso voto favorável à 
aprovação deste projeto de verba para a constru­
ção do ho~pital geral, em consideração e em con­
fiança aos nobres senadores, meus pares do Esta~ 
do do Acre. que haverão de, junta conosco, fisca­
lizar rigorosamente o emprego dessa verba, pois 
S.~. o governador, a esta altura, perante o povo 
do Estado do Acre, não goza da credibilidade 
suficiente para gerir as obras públicas, como ficou 
demonstrado, ultimamente, em várias irregulari­
dades cometidas por S. Ex" durante o período 
eleitoral, motivo de solicitação por nós feita a auto­
ridades, n,jo só estadudais como federais, à Co­
missão de Fiscalização e Controle, para. prestar 
S. EX" esclarecimentos sobre as irregularidades 
que já de11unciamos aqui, neste plenário. e que, 
ainda esta semana, foram objeto de esclareci­
mento por parte do superintendente da polícia 
federal, que fez a apreensão de inúmeras merca~ 
darias e bens de consumo que foram desviados 
da LBA. para a casa de particulares que, coinciden-
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temente. eram lideranças e alguns candldatos do 
PMDB, Isso foi confirmado na Comissão de Fisca­
lízação e Controle, pois foram encontradas na ca­
sa de particulares toneladas de mercadorias que 
haviam sido desviadas da LBA. inclusive, como 
ficou comprovado, no Município de Xapuri, pelo 
inquérito policial, havia conivência do prefeito, que 
empregou essas mercadorias na obtenção de 
vantagens eleitorais. 

Portanto, Sr. Presidente, nesta oportunidade, 
queremos reafirmar que a todos os projetos que 
digam respeito a carrear benefícios para o Estado 
do Acre estaremos favoráveis, entretanto, estare­
mos atentos agora, mais do que nunca, ao bom 
emprego das· verbas, porque fomos surpreendi­
dos, infelizmente, pela má gerência das mesmas 
durante o atual Governo que dirige os destinos 
do Estado do Acre. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite V. Q• um 
aparte? 

O SR. MARIO MAIA - Com prazer, ouço 
v. Ex< 

O Sr. Nabor Júnior - Uustre Senador Mário 
Maia, V. EX', aproveitando a oportunidade do en~ 
caminhamento deste projeto que autoriza o Go­
verno do Estado do Acre a contrair empréstimo 
junto à Caixa Econômica Federal para a constru­
ção de um novo Hospitaf Geral de Rio Branco, 
assacar algumas acusações à administração do 
Governador Flaviano Melo. Em outra oportuni­
dade, V. Ex~ já teve ensejo de trazer ao conheci­
mento da Casa estes mesmos assuntos e tive 
também a oportunidade de oferecer as explíca· 
ções necessárias. Como V. Ex' retoma ao assunto, 
creio ser da maior oportunidade dizer à Casa que 
esse Hospital Geral de Rio Branco, que V. Ex' 
diz que ainda está por ser concluído, jã estã total· 
mente concluído, faltando apenas a parte de urba­
nização da área onde está localizado, bem como 
a aquisição do equipamento. Tanta assim que, 
para fazer face a essas daspesas, o Senado Fede­
ral aprovou autorização para que o Governo do 
Estado do Ac;re fizesse um financiamento adicio­
nal, destinado não só à realização da obra de 
urbanização como também à aquisição de equi­
pamento. Creio até que V. Ex" teve oportunidade 
de visitar as obras do Hospital. Em conversa parti­
cular, V. E>r' me confessou que conhecia a obra. 
Há lã vinte pavilhões já concluídos com recursos 
da Caixa Econômi<:a Federal, que foram honesta~ 
mente aplicados. Dentro de poucos dias, o Gover~ 
nadar Flavíano Melo vai ter o ensejo de apresentar 
â Casa a prestação de cootas dos recursos contra~ 
tados junto à Caixa Econômica Federal, para sa­
tisfazer o desejo de V. Ex" No que tange ao proble­
ma da distribuição de a1imentos a que V. Ex" se 
reportou, também devo esclarecer a Casa que 
quase todos os processos que V. Ex~ intentou 
na Justiça E!eítoraJ contra a distribuição dos ali~ 
mentes pela Legião Brasileira de Assistência, Su­
perintendência Regional do Acre, quase todos já 
foram julgados improcedentes, conforme decla~ 
rou o Superintendente Mauro Spósito, da Polída 
Federal, em depoimento prestado â Comissão 
de Fiscalização e Controle do Senado Federal 
há poucos dias. S. ~ declarou enfaticamente -
e invoco o testemunho do Senador Carlos Chia~ 
relli, Presidente dessa Comissão - que quase 
todos os processos que V. Ex" ingressou na Jus­
tiça contra o Governador Aaviano Melo, pelo des~ 

vio de a1imentos da LBA. foram arquivados, por 
fa1ta de provas. V.~ vai receber, dentro de pou­
cos dias, as certidões de arquivamento deses pro­
cessos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a V. Ex' 
o aparte. V. Ex estava na reunião da Comissão 
de Fiscalização e Controle e deve ter ouvido tam~ 
bém que de dois inquéritos - foram sete ou 
oito - apenas quatro estavam contluídos, fican­
do três, ponanto, por concluir; e, dos quatro con­
cluídos, em pelo menos um apurou-se que o pre~ 
feito da cidade.de Xapuri estava fazendo uso elei­
toral dos bens da LBA Foram encontrados, em 
residências ou em dependências da prefeitura, 
bens da LBA com o timbre "proibida a venda". 
A polícia apurou que o prefeito os estava usando 
para fins eleitoreiros. Pelo menos em um inquérito 
foi provado que houvera crime eleitoral. Só por 
esse já valia a intervenção federal. As denúncías 
foram apresentadas não só de nossa parte, como 
de populares. E de quatro processos realizados 
pela polícia federal, pelo menos em um apurou-se 
a culpabilidade do prefeito no uso criminoso dos 
bens destinados às pessoas pobres, porque na­
quela região não há o problema dos favelados, 
ficando a cidade a mais de cem quilômetros dis­
tante de Rio Branco. 

Ainda mais, nobre Senador Nabor Júnior, nós 
sabemos os hábitos e costumes do Brasil - e 
os magistrados falam disso. Na análise dessa luta 
que tivemos nas últimas eleições, uma luta eleito­
ral muito intensa, verificamos que realmente é 
difícil flagrar-se a pessoa ou a autoridade exercen­
do o abuso do poder econômico ou o abuso 
e desvio do poder da autoridade. Mas, na repre~ 
sentação que fizemos, invocamos os arts. 299 
e 300 do Código Eleitoral. Ela foi aceita por unani~ 
midade pela Justiça Eleitoral e, uma vez aberto 
o inquérito judicial, foram apanhadas as declara~ 
ções de várias pessoas, mais de quarenta, e mais 
da metade confirmou o crime a1egado do exer­
cício do poder econômico e desvio e abuso do 
poder da autoridade. Não sei se a conclusão já 
foi feita, mas, no mérito, não desconhecia a irregu~ 
Jaridade e a prática do crime. Apenas a Procurado­
ria~Geral da República, que no caso estava funcio­
nando tomo Procurador-Geral da Justiça Eleito­
ral, alega a predusão do fato, porque, quando 
apresentamos a denúncia, os denunciados não 
eram ainda candidatos reconhecidos pela Justiça 
Eleitoral, embora o fossem já em convenção de 
partido. 

De modo que são filigranas da Justiça e, às 
vezes, no apuramento dos fatos não pode ficar 
tipificado, como alegado pela Justiça, o crime. 
Nesse caso, dizia-se que, quando o governador 
e os candidatos entregaram o dinheiro em espé~ 
cie, produto de crédito, aos parceleiros, não esta~ 
vam dando dinheiro, mas entregando dinheiro 
que era apenas do ministério. 'Essa ftligrana do 
ato dificultou a Polícia, a Justiça na tipificação 
do crime. Reconheceu-se a irregularidade, mas 
não se pôde tipificar. E o fato era criminoso, por~ 
que, aproveitando-se daquela entrega de dinheiro, 
eram feitos discursos e pedidos de voto para os 
candidatos do partido dq governador na época. 

Quanto aos donativos, V. ~ ouviu o Superin­
tendente da Policia Federal esclarecer, na Comis­
são, que não pc)de llagrar o <rime eleitoroL Entre­
tanto, ele não negou que os bens de conoumo, 
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que as mercadorias da LBA foram encontradas 
na casa de políticos do PMDB, no caso - V. 
& sabe- o Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado do Acre. 

Eu e V. Ex" perguntamos ao Superintendente 
se tinha conhecimento de que várias entidades 
e associações de bairros· tinham convênio com 
a LBA para entregar as mercadorias, ao que ele 
disse que sim, que tinha. Perguntei se o Presidente 
da Assembléia Legislativa tinha pessoalmente 
convênio para guardar as mercadorias da LBA 
em sua casa e ele disse que não tinha, mesmo 
porque é proibido que haja convênio com pessoa 
física. V. EX" mesmo sabe disso. 

De modo que as irregu1aridades foram confir­
madas pelos depoimentos do Superintendente da 
Polícia Federa1. 

O que estamos procurando não é apenas ca­
racterizar o crime eleitoral. Mais grave que o crime 
eleitoral, que é dificil de ser caracterizado, é o 
c;rime de peculato, o desvio dos bens públicos 
para uso particular. lsso queremos caracterizar 
e os esclarecimentos que estamos pedindo, atra­
vés da Comissão de Fisc;alização e Controle, têm 
esse fulcro. E vamos chamar mais dependentes, 
nobre Senador Nabor Júnior. Virão prestar escla­
recimento o Presidente da LBA nacional, provavel­
mente o Superintendente da LBA no Acre e outras 
pessoas que manipularam, na época, recursos 
que foram doados aos flagelacbs. Aqueles que 
manipularam a conta SOS-Acre, por exemplo, te­
rão de vir também prestar esclarecimentos à Co­
missão de Fiscalização e Controle, para dizer que 
destino deram àquela arrecadação em dinheiro 
depositada em beneficio dos flagelados. . 

De modo que essas írregu1aridades todas não 
foram absolutamente consideradas improceden~ 
tes, mas sim difíceis de serem apuradas, tipifica~ 
das como determinado crime. Pode ter sido dificU 
à Polícia federal flagrar o ato de se estar entre-­
gando mercadorias em troca de voto, mas não 
é dificil provar que as mercadorias estavam em 
mãos de pessoas que com elas não deveriam 
estar. 

O Sr. rtabor Júnior - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Um breve aparte, 
porque já fomos advertidos pela Presidência. 

O Sr. rtabor Júnior - Só para esclarecer 
à Casa que, durante o depoimento do Superin­
tendente da Polícia Federal do Estado do Acre, 
eu tive oportunidade de indagar de S. s~ se tinha 
conhecimento da existência de convênios cele­
brados entre a LBA e as prefeituras municipais 
e várias entidades filantrópicas que atuam no Es~ 
tado do Acre, para distribuição desses alimento5. 
E1e disse que tinha conhecimento. Tanto é fato 
que existia uma distribuição lega! com base nes­
ses convênios que o Superintendente da Polícia 
Federal também declarou que a distribuição esta­
va sendo feita anteriormente ao período eleitoral. 
Graças às denúncias de V. Ex~ junto ao Tribunal 
Regional Eleitoral, essa distribuição foi sustada, 
mas, depois que o Juiz de Rio Branco e o Juiz 
de Sena Madweira requisitaram da LBA os convê­
nios, foi restabelecida a distribuição dos alímen~ 
tos. Logo, era uma prática legal da LBA. dentro 
da programação normal exístente em todo o Pais, 
e não s6 no Estado do Acre. A lllA é um órgão 
do Oovemo Federal que conta com recursos para 
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distribuição de leite, de alimentos, de fogão, de 
colchões, de uma série de outros bens às popula­
ções carentes. O Acre não podia mais ficar nesse 
processo, V. Ex" há de convir. Essa distribuição 
estava acontecendo muito antes do período elei­
toral e não podia ser interrompida por parte das 
prefeituras, durante o período eleitoral, simples­
mente porque V. ~ assim não desejava, alegan­
do que essa distribuição tinha uma destinação 
política. 

O SR. MARIO MAIA- É claro, nobre Sena­
dor Nabor Júnior, V. &- está na obrigação de 
defender o Governo, V. Ex' sabe e está na obriga­
ção de colocar a regularidade dos fatos como 
argumento. É finalidade da LBA a di'iitribuíção 
de beneficios. Todos sabem- existe o cadastra­
mento das pessoas, a distribuíção de fichas para 
os sacolões e para o leite -, todos sabem que 
isso acontece no Brasil. Em momento algum, 
fizemos crítica ou colocamos empecilho a essa 
distribuição, porque ela é legal; o que colocamos 
em evidência foi o desvio dessa atividade, o desvio 
das mercadorias da LBA para mãos que não ti­
nham competência legal para tal, como ficou pro­
vado na declaração que havia mercadorias em 
casa de particulares, não só em Rio Branco como 
na casa de campo do Presidente da Assembléia 
Legislativa, onde foram encontradas 22 toneladas 
de mantimentos - arroz, farinha, feijão; aliás, es. 
tocadas há tanto tempo que parte da mercadoria 
estava já em estado sanitário precário. inspecionei 
e vi que o arroz, por exemplo, estava com lagarta, 
estava bichado, tanto o tempo que ficou guardado 
em casa de particulares. 

Não estamos aqui contestando as finalidades 
sociais da LBA. que são amplamente conhecidas. 
Denunciamos e o que está em julgamento é: o 
desvio dessa finalidade da LBA, que está sendo 
comprovada aos poucos pelas declarações, pelos 
inquéritos, pelas denúncias feitas e apuradas. E 
nio s6 esta como outras irregularidades durante 
o processo eleitoral as apontamos, porque se es­
tava ferindo frontalmente a lei, como foi o caso 
da '1V Acre". Fomos lá com o Juiz Eleitoral, que 
mandou a polícia aos estúdios da "TV Educativa", 
pois estava sendo usado o prédio, a lV, os equipa­
mentos, o pessoal, tudo de graça em beneficio 
dos candidatos do PMDB. 

Portanto, denunciamos essas irregularidades. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador /Y\ário Maia, o tempo de V. & 
está esgotado. 

O Sr. Alufzlo Bezerra- Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MARIO MAIA - O tempo estâ esgo­
tado, mas, com a permissão da Mesa, para não 
deixar a discussão dos nossos problemas regio­
nais. concedemos o aparte a V. EJc' 

O Sr. Aluízio Bezerra- Nobre Senador, o 
aparte é somente para pedir que nos atenhamos 
à discussão em tomo do projeto oriundo da Men­
sagem n9 269, de 1988, do Senhor Presidente 
da República, que trata de recursos da ordem 
de 1 milhão e 700 mil OTN para o Hospital de 
Cruzeiro do Sul, para não prejudicarmos a Ordem 
do Dia, pois há matérias de muita importância 
a serem votadas e discutidas. Estamos no últlmo 
dia da Sessão Legislativa de 1988. Nobre Senador 
M6rio Maia, vamos ter tempo para discutir as 
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questões de nosso Estado, apresentando razóes 
e contra-razões sobre este mesmo problema. É 
natural, dentro de um processo democrâtico, ha­
ver razões do Governo e da Oposição numa época 
eleitoral, sem entrar no mérito. O nobre Senador 
Nabor Júnior já trouxe os devidos esclarecimen­
tos. Assim, Senador, o meu apelo é no sentido 
de que não discutamos agora o assunto, pois 
teremos tempo oportuno para apreciá-lo, quando 
apresentarei também minhas razões. F aço mi­
nhas as palavras do Senador Nabor Júnior com 
relação às questões que foram aqui abordadas. 
Em se tratando, por exemplo, de questão eleitoral, 
é natural haver, de parte a parte, ataque e defesa, 
especialmente no que diz respeito à distribuição 
de alimentos feita pela LBA, distribuição essa que 
existia antes das eleições e que foi vista pelos 
adversários como uma forma de contrariar o pro­
cesso eleitoral, mas que, na realidade, não era. 

o·sR. MÁRJO MAIA- São os desvios.• 

O Sr. Aluízio Bezerra- Numa população 
pobre e carente, o programa da LBA é uma neces­
sidade assegurada pela nova legislação. 

O SR. MÁRIO MAIA- Não desconhecemos, 
absolutamente. Falamos sobre os desvios. 

O Sr. Aluízio Bezerra - t: um estado de 
necessidade, para atender as exigêncis da popula­
ção. Como respondeu muito bem o nobre Sena­
dor Nabor Jónior, nesta oportunidade apelo a V. 
Ex', nobre Senador Mário Maia, no sentido de 
que nos ativéssemos à questão do hospital, pela 
importância que tem para a região. Daí a nossa 
luta e o reconhecimento ao nobre Senador, por 
ser também do Vale do Juruá, como o Senador 
Nabor Júnior. Trata-se de uma população de mais 
de duzentos mil habitantes, que está a 680 quilô­
metros do centro mais próximo, que é Rio Branco, 
a mais de duas horas de Boeing de Manaus. Essa 
necessidade foi caracterizada no ano passado, 
quando foi declarada área em estado de calami­
dade pública. Daí a urgência da aprovação da 
medida. 

O SR. MARIO J'IAIA- Senador, V. & agora 
está~se alongando no seu aparte. Pedimos que 
o conclua 

O Sr. Aluízio Bezerra- Depois disso, vamo 
nos dedicar integralmente aos outros assuntos 
constantes da Ordem do Dia, que está muito lon­
ga, para podermos resolver aqui todos os proble­
mas que estão em pauta. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Mário Maia, pediria a V. EX'" encer­
rasse o seu discurso. 

O SR. MARIO MAIA- Atendendo ao apelo 
da Mesa e do ndbre Senador Aluizio Bezerra, va­
mos encerrar. 

Apenas quísemos colocar em evidência a falta 
de credibilidade do Governador atual, e ressalva· 
mos, por último, o esforço pessoal que o Senador 
Aluízio Bezerra despendeu para que este processo 
tivesse andamento mais rãpido possível e pudesse 
estar hoje nesta Casa, para ser votado. 

No mérito da questão, todos estamos de para· 
béns, nobre Senador Aluízio Bezerra; e, acima das 
divergências partidárias, estaremos de mãos da­
das para que aprovemos o mais rapidamente a 
proposição, o que vamos fazer agora, para que 
a construção, a instalação e a inauguração da 
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obra sejam feitas o mais rapidamente possível, 
com o esforço e a cooperação de nós todos. 

Conte com a nossa cooperação neste parti­
cular, nobre Senador Aluízio Bezerra, e nossas 
congratulações pelo esforço que fez para que o 
projeto chegasse aqui para ser votado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Não havendo mais quem queira fazer uso da pala­
vra, está encerrada a discussão. 

Passa~se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolu;to 

n• 202, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 202, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Acre a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 1.701.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 15 de novembro de 1 SSB. 
-Relator, AluízJo BezerTa. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolt:;ib 
n" 202, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso Vll, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• de 1988 

Autoriza o Governo do Estado do A~ 
a contratar operação de crédito no tn:::o 
correspondente, em cruzadoe,. o 
1.701.000,00 Obrigações do Tea<o~•·~ 
Nacional - OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 f o Governo do Estado do Acre, nos 

termos do art. 2Q da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré· 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
1.701.000.00 Obrigações do Tesouro 'Nacional 
-OTN, junto à Caixa Econômica Federal. esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvímento Social - FAS, destinada à 
construção e equipamento de um hospital geral 
de 150 leitos, no Município de Cruzeiro do Sul, 
no Estado. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item28: 

Mensagem n9 270, de 1988 (n9 532/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Petró­
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.620.000,00 Obrigações do 
T escuro Nacional -OTN. (dependendo de 
parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
J987, designo o nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 270, de 1988. o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal pleito da Prefeitura Municipal 
de Petrópolis- RJ, que objetiva contratar opera­
ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal, 
com as seguintes caracterfsticas: 

Caracteristlcas da operação: 

A- Valor: Cz$ 5.244.947.400,00 (correspon­
dente a Cz$ 4.620.000.00 OTN. de Czl 1.135.27. 
em maio de 1988): 

B-Prazos: 
1 -de carência até 15 meses; 
2-de amortização: 216 meses; 
C-Juros: 10% a.a; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Im­

posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); e 
E- Destinação dos recursos: obras emergen­

ciais de recuperação em 94 locais atingidos por 
fortes chuvas. 

O Conselho Monetário Nacional aprovou o pe­
dido em caráter de excepcionaJidade, tendo em 
vista as necessidades da Prefeitura em questão. 

A contratação ora pretendida não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios. 

Adotando a sistemática da Casa, para a análise 
dos pedidos de autorização para operação de cré­
dito, concluímos pela aprovação da mensagem. 
visto que a mesma é jurídica e constitucional e 
constam do processado todos os documentos 
que habilitam conhecer perfeitamente a operação 
e os recursos para satisfazer os seus encargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a Men­
sagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 203, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
trópolis - RJ. a contratar operação de 
crédito no vaJor correspondente, em cru~ 
zados, a 4.620.000,00 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Petrópolis 

- RJ, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor equiva­
lente, em cruzados, a 4.620.000,00 OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, destinada a obras 
de emergência de recuperação em 94 locais atin­
gidos por fortes chuvas naquele município. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. )9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senhor Presidente, trata-se de matéria relacio­
nada com obras de recuperação, após as enchen­
tes que assolaram e ceifaram vidas em Petrópolis. 
Nada existe de anormal. Apresentamos esse pro­
jeto de resolução, e esperamos apenas que não 
aconteça com esse projeto o mesmo que ocorreu 
com o da cidade do Rio de Janeiro, que, após 
aprovação nesta Casa, não foi libtrada o nume­
rário por nós aprovada, 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

·O parecer é favorável. 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa-) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram.per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Sobre a mesa, redação final da matéria a ser lida 
pelo 19 Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 203, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 203, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ) a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados. a 4.620.000.00 OTN. 

Sala das Sessões, 15 de novembro de 1988. 
-Relator, Jamll Haddad. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 203, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VIl, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1988 
Autoriza a Prefeitura Mbúcfpal de Pe 

trópolis, Estado do Rio de Janeiro, a con­
tratar operação de crédJto no valor cor­
respondente. em cruzados, a 
4.620.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 t a Prefeitura Mtnic:ipal de Petrópolis, 

Estado do Rio de Janeiro, nos tem1os do art. 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
aJterada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito na valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.620.000,00 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal, destinada a obras de emer­
gência de recuperação em 94 (noventa e quatro) 
locais atingidos por fortes chuvas, no munic:ípio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR~ PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada com 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

Dezembro de 1988 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item29: 

Mensagem n9 271, de 1988 (nQ 533/88, 
na origem), relativa â proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
1.427.818,89 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN). (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, c:om a Mensagem n9 271, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal pleito da Estado do Rio de 
Janeiro que objetiva c:ontratar operação de crédito 
junta à Caixa Económic:a Federal, esta na quali­
dade de gestora do fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social, com as seguintes características: 

Denominação: Estado do Rio de Janeiro 
Localizaç:ão(sede): Palácio Guanabara, Rua Pi­

nheiro Machado, s/n9, Laranjeiras, Rio de Janei­
ro!RJ. 

2. Flnandamento 
2.1. Valor: equivalente, em cruzados, a até 

1.427.818.89 OTN. 
2.2. Objetivo: Ampliação e reequipamento do 

sistema de defesa civil. 
2.3. Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amorti­

zação: 4 (quatro) anos. 
2.4. Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5. Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6. Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE). 

2.7. Dispositivo Legal: Lei n9 1.218, de 3 de 
novembro de 1987, publicada no Diário Oftcfal 
de 4 de novembro de 1987. 

A contratação ora pretendida não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios. 

Adotando a sistemática da Casa para a análise 
dos pedidos de autorização para operação de cré­
dito, concluímos pela aprovação da mensagem, 
visto que a mesma é jurídica e constitucional e 
constam do processado todos os documentos 
que habilitam conhecer perfeitamente a operação 
e os recursos para satisfazer os seus encargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a men­
sagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 204, de 1988 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
1.427.818,89. OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É o Estado do Rio de Janeiro nos ter­

mos do art. 29 da Resolução Of" 93, de 1976, a)tera­
da pela Resolução n9 140, de 1985, ambas do 

-
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Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor equivalente, em cruzados, 
1.427.818,89 OTN, junto à Caixa Econômica F e~ 
dera!, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Oesenvolvi.mento Social (FAS), desti­
nada à ampliação e reequipamento do sistema 
de defesa civil, daquele estado. 

Art. 2ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. :3ç Revogam-se as disposições em con-
trário. -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Diswssão do projeto, em turno únko. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AprQ>Iado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a Mesa, redação final da matéria a ser lida 
pelo Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 204, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução 0 9 204, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.427.818,89 OTN. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- JamU Haddad, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 204, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VD. da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• . DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cnJza~ 
dos, a 1.427.818,89 Obrigações do Te­
souro Nadonal (OTN). 

O Senado Federal resotve: 
Art. 19 t o Governo do Estado do Rio de Ja~ 

neiro, nos termos do art. 2° da Resolução n? 93, 
de 1 1 de outubro de 1976, alterada pela Resolu~ 
çáo n9 140, de 5 de dezembro de 1985. ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera~ 
çáo de crédito no valor correspondente. em cruza~ 
dos, a 1.427.818,89 Obrigações do Tesouro Na~ 
ctonal (OTN), junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social (FAS), destinada à 
ampliação e reequipamento do sistema de defesa 
civl1, no Estado. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação finaJ. (Pausa.) 

•> c....-- tauloo: 

JUROS 

Prazo Taxa Perlodlddade 
de Pagam~nto 

12 meses 9% a.a semestral 

b) Cronograma de colocações e vendrnentos~ 

Colocações 

Jan/89 
Fev/89 
Mar/89 
Abr/89 
Mai/89 
Jun/89 
JuV89 

TOTAL de OTRJ 

c) 1011118 ele colocação: através de ofertas pú­
blicas, 110s terrnos da Resolução n9 565, de 
20-9-79, deste Banco Central. 

d) autorização legislativa: Lei n• 5.165, de 
27-11-75 e Decreto n• 692. de 13-5-76. 

O presidente do Conselho Monetário Nacional 
aprovou o pedido em caráter de excepcionali­
dade, ter1do em vista as necessidades do estado 
em questão. 

A contratação ora pretendida não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária 

Vendmentos 

01/Jan/90 
01/Fev/90 
01/Mar/90 
01/Abr/90 
01/Mai/90 
01/Jun/90 
01/Jul/90 

dos próximos exercícios e servirá para girar me­
lhor a sua dívida mobiliária. 

Adotando a sistemática da Casa para a análise 
dos pedidos de autorização para operação de cré­
dito, conduimos pela aprovação da mensagem, 
visto que a mesma é jurídica e constitucional e 
constam do processado todos os documentos 
que habilitam conhecer perfeitamente a operação 
e os recursos para satiSfazer os encargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a men­
sagem nos termos do seguinte: 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentals. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Jtem30: 

Mensagem n9 272, de 1988 (N9 534/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Santa 
Catarina a emitir 7.519.457.00 Obrigações 
do T escuro do Estado (OTC), elevando tem­
porariamente o limite da sua dívida conso­
~dada (dependendo de parecer). 

Nos tetrnos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Rubens Vilar para 
proferir parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RUBENS V0..U: (PMDB - AL. Para 
emitir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a Mensagem n9 272, de 1988, o senhor presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federa! pleito do Estado de Santa Catarina 
que objetiva emitir 7.519.457 Obrigações do Te­
souro do Estado de Santa Catarina (OTC), com 
as seguintes características: 

ModaUdacle 

escriturai 

Quantidades 

300.000 
1.000.000 
1.000.000 
1.019.457 
1.600.000 
1.300.000 
1.300.000 

7.519.457 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 205. DE 1988 

Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a emitir 7.519.457 OTC. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É o Estado de Santa Catarina. autori­

zado elevar, em caráter excepcional e temporaria­
mente, o limite de endividamento, fixado pela Re~ 
solução n• 62. de 1975. do Senado Federal. a 
fim de que possa emitir, mediante registro no 
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Banco Central 7 .519A57 Obrigações do T escuro 
do Estado de Santa Catarina (OTC) equivalentes, 
ao valor reajustado para o mês de agosto/88 (Cz:$ 
7.982,48), a Cz$ 14.907.173.113,36 (quatorze bi­
lhões, novecentos e sete mühpes, cento e setenta 
e três mil, cento e treze cruzados e trinta e seis 
centavos), recursos que serão destinados ao giro 
de sua divida consolidada interna mobiliária, ven­
civel no exercício de 1989. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em díscussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 205, de 19ll8 
O relator apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n9 205, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a elevar 
em 7.519.457,00 (OTC), o montante de sua divida 
consolidada. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Relator, Rubens War. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
R' 205, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de San­
ta Catarina a elevar em 7.519,457,00 
Obrigações do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina ( OTC), o montante de 
sua divida consoUdada. 

O Senado FederaJ resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Santa Cata­

rina autorizado a elevar em caráter excepcional 
e temporariamente, o limite de endividamento, 
fixado peJa Resolução n9 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa emitir, mediante regis­
tro no Banco Central, 7.519.457,00 Obrigações 
do Tesouro do Estado de Santa Catarina (OTC), 
correspondente, ao valor reajustado para o mês 
de agosto, de 1988 (Cz$ 7.982,48), a Cz$ 
14.907.173.113,36 (quatorze bilhões, novecentos 
e sete mühões, cento e setenta e três ma, cento 
e treze cruzados e trinta e seis centavos), destina­
dos ao giro de sua dívida consolidada interna mo­
biliária, vencível no exercido de 1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fina1. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 32: 

Mensagem n• 274, de 1988 (n' 536/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Vitória, 
Estado do Espírito Santo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.500.000,00 Obrigações doTe­
scuro Nacional- OTN. (Dependendo de 
Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proferir parecer. 

O SR. wn.80N MARTINS (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 274, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de Vitória (ES), que objetiva contratar ope­
ração de crédito junto à Caixa Econômica Federal, 
com as seguintes caracterlsticas: 

Características da operação: 

A-Valor: Cz$ 2.005.680.000,00 (correspon­
dente a 1.500.000 OTN, de Cz$ 1.337,12 em 
Jun'88); 

B-Prazos: 

1 -de carência: até 14 meses, 
2 - de amortização: 2 J 6 meses; 

C - Encargos: 

1 -juros: 4,0% a.a. 
2 - de! credere: 1,0% a. a.; 

D - Garantia: vinculação de quotas-partes 
do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM);e 

E - Destinação de recursos: urbanização 
da Grande São Pedro, compreendendo as locali­
dades denominadas Palestina I e D, Residência, 
Santo André e São Pedro. 

O Presidente do Conselho Nacional aprovou 
o pedido em caráter de excepcionalidade, tendo 
em vista as necessidades da Prefeitura tm ques­
tão. 

A contratação ora pretendida não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios. 

Adotando a sistemática da Casa para a análise 
dos pedidos de autorização para operação de cré­
dito, concluímos pela aprovação da Mensagem, 
visto que a mesma é jurídica e constitucional e 
constam do processado todos os documentos 
que habiJitam conhecer perfeitamente a operação 
e os recursos para satisfazer os seus encargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a Men­
sagem nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 206, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de VI­
tória (ES) a contratar operação de cré­
dito no valor coJTeSpondente, em cruza­
dos, 1.500.000 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
M. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Vitória Es­

tado do Espírito Santo, nos termos do art. 2~ da 
Resolução n~ 93, de 1976, alterada pela Resolução 
n~ 140, de 1985, ambas do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito no valor 
equivalente, em cruzados, a 1.500.000 OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, destinada à urbani­
zação da grande São Pedro, compreendendo as 
localidades denominadas Pa1estina I e 11, Residên­
cia, Santo André e São Pedro, naquele município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

M. 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final qÕe será Jida peJo 
Sr. 19-Secretário. 

É lída a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 206, de 1988, 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 206, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.500.000.00 OTN. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Relator, Gerson Camata. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 206, de 1988. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, Inciso VII, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vltó· 
ria, Estado do Espírito Santo, a contratar 
operação de crédJto no vaJor correspon­
.sente. em cruzados. a 1.500.000.00 
Obrigações do Tesouro Nadonal-OTN 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Vitória. Es­

tado do Espírito Santo, nos termos do art. 29 da 
Resoluçãon~93, de I I de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1.500.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco-
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nômica Federal, destinada à urbanização da gran­
de São Pedro, compreendendo as localidades de­
nominadas Palestina I e li, Residência, Santo An­
dré e São Pedro, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Jtem33: 

Mensagem n' 276, de 1988 (n' 540188, 
na origem), relativa li proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Rio Gran-

a) Caracterisllcas dos titulos: 

de do Sul a emitir 11.514.582,00 obrigações 
do Tesouro do Estado (OTE-RS), elevando 
temporariamente o limite da sua divida con­
soUdada. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6Q da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Paulo Bisol 
para proferir, parecer sobre a Mensagem, afere~ 
cendo respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSD6- RS. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem no 276, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete a delibe­
ração do Senado Federa) a autorização para que 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, eleve, 
excepcional e temporariamente o mçmtante de 
sua dívida consolidada, devendo, para tanto, regis­
trar uma emissão de Obrigações do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul (OTE-RS), nas se­
guintes condições: 

JUROS 

Prazo Taxa Periodlddade l'lodalldade 
de Pagamento (') 

5anos 12% a.a 

(•J "" P- ao port.tu:kx 
NE - nominatfva-endossável 

b) ~ dl! colocaçõe. e vencimentos: 

Jan/89 
Fev/89 
Mar/89 
Abr/89 
Mai/89 

Junla9 

TOTAL de OTRJ 

Joo/94 
Fev/94 
Mar/94 
,..,/94 

"'""" J.m/94 

semestral P-Ne 

Quantidades 

2.200.000 
2.200.000 
2.200.000 
2.200.000 
2.200.000 
2200.000 

13.200.000 

c) Fonna de coJocaçto: através de ofertlls públicas, nos termos da Resolução n• 565, de 20·9-79, desta Banco Central; 

d) AutortzaçãolegialaUva:Decreto-Lel n•22, de 15·3-75. 

Nostermosdà Resoiuçãon9 1, de 1987,optna­
mos favoravelmente sob os aspectos econômico­
financeiro e lega1 da operação, que, examinada 
pelo Banco Central do Brasil, foi considerada em 
condições de ser autorizada. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJErO DE RESOLUÇÃO 
N• 207, DE 1988 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul 
a elevar, temporariamente em Cz$ 
27.543.571.018,92 (vinte e sete b0b6es, 
quinhentos quarenta e três mUhões, qui­
nhentos setenta e um mD e dezoito cru­
zados e noventa e dois centavos) o mon­
tante de sua dlvids consoUdada interna-

O Senado Federal resolve: 

Art. I' É o Estado do Rio Grande do Sul auto­
rizado a elevar, temporariamente, o parametro do 

item 111 do art. 2~ da Resolução n'1 62, de 28 de 
outubro de 1975, l:om as alterações da Resolução 
n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e 
setenta e seis, ambas do Senado Federal, de mo­
do a permitir o registro de uma emissão de 
1 1 .514.582 Obrigações do T escuro do Estado 
do Rio Grande do Sul (OTE-RS), equivalente a 
Cz 27.543.571.018,92 (vinte sete bilhões, qui­
nhentos quarenta e três milhões, quinhentos se­
tenta e um mil e dezoito cruzados e noventa e 
dois centavos). 

Art 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publícação. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votaçáo o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. J9 Secretário. 

É lida a seguinte redação final 

Redação ftnal do l'rojet1> <f" :IO!Jolução 
n• 207, de 1988-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nç 207, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul e elevar 
em 11.514.582,00 (OTE~RS), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões. 15 de dezembro de 1988. 
-Relator, .José Paulo Bisol. 

ANEXO AO PARECER 

Redação HnaJ do Projeto ~e R2eoluçãc 
n' 20'1, de 1988. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição. 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1988 

Auti)Jiza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em 
11.5H.582,00 Obrigações c!o TesourC! 
do Es«ado do Rio Grande do Sul (OTE­
RS), o montante de sua tljvlda coneo­
lklads. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç É o Governo do Estado da Rio Grande 

do Sul autorizado a elevar, em caráter excepcional 
e temporariamente, o limite de endividamento da­
quela UnidtJde Federativa, flXado pela Resolução 
no 62, de ;!8 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa emitir, mediante regis-­
tro no Banc:o Central, 11.514.582,00 Obrigações 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
(OTE-RS), equivalentes, ao valor reajustado para 
o mês de :setembro, de 1988, (Cz$ 2.392,06), 
a Cz$ 27.543.571.018,92 (vinte e sete bilhões, 
quinhentos e quarenta e três milhóes, quinhentos 
e setenta e um mil, dezoito cruzados e noventa 
e dois cenuwos}, destinados ao giro de sua dívida 
conso!idadu interna mobüiâria, vendvel no exer­
cício de 1939. 

Art. 2ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

O projete> vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 34: 

Ofic;o n' S/24, de 1988 (n' 1.001188, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
autorize.do o governo do Estado de Mato 
Grosso a contratar operação de crédito exter­
no no valor de USG 26.450.000,00 (vinte e 
seis milhões, quatrocentos e cinqüente a mll 
dólares norte-americanos).(Dependendo de 
par.ecer.) 

Nos temos do art. 6o da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência deSigna o eminente Senador 
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~-----------------------
Rubens Vilar para emitir parecer sobre o oficio, 
com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RUBEI'IS VILAR (PMDB - AL. Para 
proferir o parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com o Oficio "s" 24/88, o Senhor Governador 
do Estado de Mato Grosso solicita ao Senado 
Federal autorização para contratar operação de 
crédito externo no valor de 26,45 milhões de dóla­
res norte-americanos junto a organismos ftnan­
ceiros da República Argentina, através do convê­
nio de crédito recíproco, destinados a financiar 
a construção e equipagem de 4 (quatro) hospitais 
de média complexidade, nos termos do art. 52-V 
da Constituição Federal 

A solicitação se faz acompanhar de: 
a) Lei que autoriza o Estado de Mato Grosso 

a contratar a referida operação - Resolução nç 
4.521. de 01-07-88; 

b) Análise das finanças públicas que mos­
tram a capacidade de pagamento do Estado para 
contratar a operação. 

c:) Cronograma de desembolso; 
d) Condições fmanceiras de operação; 
e) Esclarecimentos sobre o convênio de pa­

gamentos e créditos recíprocos. 
Trata-se de uma operação de crédito feito pelo 

Banco Central da Argentina à Empresa Argentina 
MIPSA a fim de que a mesma possa constitruir 
os 4 hospitais no Estado de Mato Grosso, de acor­
do com a circular OPRAC-5 e complementação 
do Banco Central da República Argentina. 

O pagamento do financiamento será efetuado 
em 17 prestações semestrais com o prazo de 
34 meses de carência. 

"A Comissão prevista e autorizada pelo Banco 
Central Argentino está dentre dos parâmetros in­
ternacionais e serva para pagar todos os serviços 
de origem argentina, necessários .à organização 
do '"pooJ" de empresas e agentes de compras 
e jurídicos." 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta4relevânda social do projeto. 

Assim sendo, concluímos pelo atolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 208, DE 1988 

Autorlza o governo do Estado de Mato 
Grosso a contratar operação de crédito 
externo no valor de 26,45 milhões de 
dólares norte-americanos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Qovemo do Estado de Mato Gros­

so, nos tennos do art 52-V da Constituição Fede­
ra1 autorizado a contratar operação de crédito ex­
temo no valor de 26.45 milhões de dólares norte­
americanos junto a organismos financeiros daRe­
pública Argentina, destinados a financiar a cons­
trução e equipagem de 4 (quatro) hospitais de 
média complexidade, nas cidades de Cuiabá, Cá­
ceres, Colíder e Rondonópolis, no Estado de Mato 
Grosso. 

Art. l9 As condições financeiras da operação 
reger-se-ão pelo Convênio de Pagamentos Reci­
procas Brasil-Argentina e respectivo registro no 
Banco Central do Brasil. 

Arl 39 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
O Sr. Roberto Campos -Sr. Presidente, pe­

ço a pa1avra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Contedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para discutir. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, os objetivos do 
presente projeto de financiamento são obviamen­
te razoáveis por que destinados à ampliação de 
facilidades hospitalares. Será, entretanto, o segun­
do ou terceiro pedido de empréstimo tom carac­
terísticas ainda pouco entendidas desta Casa. 

O projeto se baseia em financiamento argen­
tino. Esse financiamento se estenderia à impor­
tação de equipamento argentino, à assistência 
técnica, à sua instalação no Brasil e à construção 
civil. 

A Argentina não é tonhetida como uma expor­
tadora de <:apitais. Todos sabemos que precisa­
mente o contrário ocorre; está recebendo aUXIlias 
substanciais, para a sua sobrevivênda cambial, 
do Fundo Monetário Internacional, assim como 
empréstimos pontes do Governo americano. Não 
é, portanto, país nessas condições de exportar 
capitais. Poder-se-ia entender que a parcela repre­
sentada pela venda de bens e serviços argentinos 
representaria simplesmente um abatimento do 
saldo da conta-convênio, que é favorável ao Bra­
sil. Nosso superávit alcança hoje 400 milhões de 
dólares. Há, entretanto, cerca de J5% do emprés­
timo que seria dedicado a despesas locais no 
BrasiJ: construção civil, transferência de tecno­
logia, pagamento de comissões etc. 

Não é claro como seriam financiados esses 
15 a 20% do empréstimo. Não se trata de equipa­
mento argentino, o qual poderia ser debatido à 
conta-convênio e abatido do débito que a Argen­
tina tem para com o Brasil. Só haveria duas alter­
nativas: ou a Argentina transferiria moeda forte 
para o Brasil, para ser convertida em truzados, 
hipótese pouco provável, à luz das extraordinárias 
dificuldades da economia no país-irmão; ou, en­
tão, a Argentina pediria um aumento dos limites 
da conta-convênio, para que o Banco do Brasil 
desembolsasse os cruzados necessários. 

Neste último caso, não teríamos tido nenhuma 
redução do nosso crédito na Argentina, nem novo 
ingresso de divisas. 

Essas dúvidas já foram apresentadas em rela­
ção a projetos semelhantes que vêm surgindo 
nas transações com a argentina. O problema não 
foi esmiuçado. 

Não querendo obstaculizar a implantação de 
hospitais em Mato Grosso. O que é claramente 
algo urgente, em vista de ser o sul do Mato Grosso 
um ponto de trânsito para a. grande colonização 
do "'nortão" mato-grossense, não poria objeções 
substanciais. Não negarei o meu voto. Recomen­
do, entretanto, ao nosso Banco Central, que terá, 
no fim, que se entender com as autoridades ar­
gentinas, que esmiúce com cuidado vários desses 
projetos. Haverá, na realidade, ingresso de moeda 
forte? Trata-se, apenai, de um rebate dos débitos 
argentinos na conta de compensação, ou indireta­
mente estaríamos sendo chamados a aumentar 
nossos sa1dos na conta convênio, sendo nós, en­
tão, ao invés de financiados, financíadores. 
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Há necessidade, também, de se examinar os 
dados técnicos do projeto. O custo de leito por 
hospital está arbitrado em 50 mil dólares, que 
me parece ser custa de hospital de luxo, mas 
isso é algo que se pode e se deve discutir a nível 
operacional. 

O governador de Mato Grosso se tem celebri­
tado em apresentar proposições estranhas. Ele 
considera a Nicarágua e Cuba fontes de assis­
tência técnica, o que é uma impagável origina­
lidade, considerando o grau de atraso de ambos 
os países. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 208, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 208, de 1988, que autoriza 0 
Governo do Estado do Mato Grosso a realizar 
operação de empréstimo externo no valor deUS$ 
26,450,000.00 {vinte e seis milhões, quatrocentos 
e cinqüenta mil dólares americanos). 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Márcio Lacerda, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 11na1 do Projeto de Resolução 
n• 206, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Ma­
to Grosso a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de as. 
26,450,000,00 (vinte e seis milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mD dólares 
amerlcanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Mato Gros~ 

so, nos termos do art. 52, inciso V da Constituição 
Federal, autorizado a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de US$ 26,450,00.00 
(vinte e seis milhões, quatrocentos e cinqüenta 
miJ dólares americanos), junto a organismos fi­
nanceiros da República Argentina, destinados a 
financiar a construção e equipagem de 4 (quatro) 
hospitais de média complexidade, nas cidades 
de Cuiabá, Cáceres, Colíder e RondonópoJis, no 
estado. 

Art. 29 As condições financeiras da operação 
reger-se-ão pelo Convênio de Pagamentos Retí~ 
procos Brasil~Argentina e respectivo registro no 
Banco Central do Brasil. 

Art 39 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
vou encerrar a discussão. 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

adotada, dispensada a votação, nos termos regi· 
mentals. 

A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Humbetto Lucena deixa a codeirll 
da presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltom2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 195, de 1988, que autoriza a 
Caixa Econômica Federal a contratar opera-­
ção de crédito externo no valor de US$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
norte-americanos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Passa~se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, redação final da matêria que será 
lida pelo Sr. I~ Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 195, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 195, de 1988, que autoriza a 
Caixa Econômica Federal a realizar uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares ameri­
canO$). 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Luiz Plauhyllno, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 195, de I 988. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promu)go a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Caixa Econôaúca Federal 
a rea»zar uma operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 80,000,000.00 
(oitenta milhões de dólares america· 
nos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Caixa Econômica Federal, nos ter­

mos do art. 52, inciso V da Constituição Federal, 
autorltada a realizar uma operação de emprés~ 
timo externo no valor deUS$ 80,000,000.00 (oi­
tenta milhões de dólares americanos), junto ao 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol~ 
vimento (Banco Mundial), com a garantia daRe~ 
pública Federativa do Brasil, destinada ao finan-

ciamento parcial do denominado Projeto Pró-Sa~ 
near. 

Art 21' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESJI)ENTE(DirceuCarneiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi~ 
mentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 3: 

Discussão, em tumo único, da emenda da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de lei 
do Senado n;o 87, de 1988 (n9 1.285/88, na­
quela Casa), de autoria do Senador Mauro 
Bene\lides, qlJe cria o Adicional de Tarifa Por­
tuária (ATP), e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

A matéria foi ir1duída em Ordem do Dia por 
solicitação das lideranças, nos termos regimen­
tais. 

Antes de dar início à apreciação do item 3, 
da pauta, a Presidência esclarece ao Plenário que 
o Projeto de Lei do Senado n9 87/88, já foi apre­
ciado pelas duas Casas do Congresso, sendo a 
apreciação, portanto, da Emenda da Câmara. 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Nabor Júnior para proferir o parecer da Emen­
da da Cânlara ao Projeto de Lei do Senado n~> 
87 de 1988. 

O SR. !'lABOR JÚI'IJOR (PMDB - AC. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o Projeto de Lei n9 SN 87/88, em exame, 
orignário desta Casa, de autoria do nobre Senador 
Mauro Benevides, nos termos do art. 61, da Cons­
tituição Federal, cria o Adicional de Tarifa Portuá­
ria (ATP), que incidirá sobre as tabelas das Tarifas 
Portuárias, com a alíquota de 50% sobre as opera­
ções realizadas com mercadorias importadas ou 
exportadas, objeto do comérdo na navegação de 
longo curso, com isenção para as mercadorias 
movimentadas no comércio interno, através do 
transporte fluvial, lacustre e de cabotagem. 

O presente projeto de lei foi aprovado em ses­
são do Senado Federal de 29 de novembro de 
1968 e remetido ern seguida à Câmara dos Depu­
tados, onde tomou o n9 1.285/88. Na Câmara 
dos Deputados o projeto foi aprovado com emen­
da em sessão de 13 de dezembro, voltando a 
esta Casa para apreciação. 

O projeto de lei determina que a arrecadação 
do Ad~ional de Tarifa Portuária se destine à apli­
cação em investimentos para melhoramento, rea­
parelhamento, reforma e e"!qlansão de instalações 
portuárias, cabendo a gestão dos recursos à Em­
presa de Portos do Brasil SA (Portobrás). Prevê, 
ainda, que o Programa Anual de Aplicação dos 
Recllrsos do A TP será submetido à aprovação 
do Ministério dos Transportes. 

O projeto de lei em pauta possibilitará à Porto­
brás dispor de recursos para a necessária moder~ 
nização e reaparelhamento dos portos brasileiros, 
cuja administração enfrenta atualmente dificul~ 
dades financeiras consideráveis para investimen~ 
tos e melhoria dos portos, depois que os recursos 
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gerados pela Taxa de Melhoramento dos Portos 
criado pela Lei n9 3.421/58 deiJ{aram de ser vincu. 
lados, por força do Decreto-Lei n;. 1.754, de 31 
de dezembro de 1979, à aplicação no setor e 
passaram a constituir receita do T escuro Nacio­
nal. 

Com a extinção da Taxa de Melhoramento dos 
Portos, por força do disposto no Decreto-Lei n~ 
2.434, de 19 de maio de 1988, tomou-se mais 
urgente a expedição de diploma lega! para asse­
gurar ao sistema portuário os recursos de que 
ne<:essita para reaparelhar~se convenientemente 
e acompanhar o crescimento do comércio inter­
nacional. 

De fato, o sistema portuário brasileiro necessita 
de recursos de manejo ágil para fazer face às 
exigências do intenso tráfego de mercadorias, o 
que é possibilitado pela receita proveniente do 
Adicional de Tarifa Portuária (ATP), criado pelo 
projeto de lei em exame, razão pela qual manifes­
tamo-nos favoravelmente à sua aprovação na for­
ma do projeto original proposto pelo eminente 
Senador Mauro Benevides rejeitando, por con~ 
qüência, a emenda da Câmara dos Deputados 
que estendeu a isenção jã concedida pelo projeto 
do Senador Mauro Benevides à navegação de 
cabotagem, fluvial e lacustre, também aos produ~ 
tos e \nsumos. agOC:o\'a$. 

O tratamento excePcional proposto pela emen­
da originária da Câmara não tem razão de ser 
pois a incidência do A TP sobre o preço final dos 
produtos que seriam isentados é insignificante 
não excedendo, por exemplo, o caso da soja a 
0,5% do valor do produto levado ao comérico 
intemacionaJ. 

Por outro lado, os grandes investimentos reali­
zados nas últimas décadas nos corredores de ex­
portação de Santos, Paranaguá, Vitória e Rio Gran­
de e que possibilitaram ao Brasil alcançar excep­
cional posição no comércio internacional, benefi­
ciaram diretamente os produtos agrícolas de ex­
portação pela melholia considerável obtida na efi­
ciência dos terminais acima citados com ganhos 
expressivos nos tempos de operação nos portos, 
com as conseqüentes vantagens nos fretes. 

Os investimentos acima referidos foram finan­
ciados com os recursos da Taxa de Melhoramento 
dos Portos que agora se pretende substituir pelo 
Adicional de Tarifa Portuária (ATP). 

A falta de instalações e equipamentos portuá­
rios tem criado custos adicionais para os exporta­
dores e importadores, com o p~gamento de so­
brestadia dos navios, que totalizou em 1987 mais 
de US$ 300 milhões de dólares; valor bem supe· 
rior ao que se pretende arrecadar com o presente 
projeto, que tem por finalidade exatamente evitar 
o desperdício com o pagamento de sobretaxa 
dos navios. 

Esclareça-se qlJe as tarifas cobradas nos portos 
brasileiros estão fixadas em valores muito abaixo 
dos vigentes no estrangeiro (60 a 70% inferiores). 
E a participação da tariJa, no valor FOB da maior 
parte das mercadorias exportadas, varia entre 0,.5 
e 1%. Doutra parte, a incidência do adicional fiçará 
restrita às mercadorias importadas e exportadas, 
isentos, expressamente, os produtos movimen­
tados no comércio interno. 

Assinale~se também qlJe exportações e impor­
tações do País, na sua quase totalidade (98% ), 
passam pelos portos: E as projeções de exporta­
ção, nos próximos 1 O anos, prenunciam valores 
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da ordem de 60 bilhões de dólares, em compa­
ração com os atuais 31 bilhões (88). Constata-se, 
por conseguinte, que os exportadores e impo~­
dores, na posição de principais usuários dos seM­
ços prestados pelo porto, serão beneficiários dire­
tos dos investimentos que forem realizados com 
recursos provenientes do adicional objeto deste 
projeto de lei. 

Somos, assim, pela rejeição da emenda da Câ­
mara dos Deputados e pela manutenção do pro­
jeto originário desta Casa, de autoria do nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Dir.ceu Carneiro deixa a cadeíra da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
O parecer é contrário. 

Passa-se à discussão da emenda, em turno úni­
co. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, gostaria de expressar o 
meu apoio à emenda supressiva da Câmara. Ela 
ae refere apenas às mercadorias movimentadas 
no comércio interno, objeto de transporte fluvial, 
lacustre e de cabotagem. 

Como é sabido, Sr. Presidente, o desenvoM­
mento do transporte fluvial interno tem sido seria­
mente impedido por dois fatores. Um deles são 
as exigências exageradas de tributação, que o tor­
nam inviável, dado o pequeno volume da carga, 
e 8 flexibilidade que é necessária nesse transporte, 
procedê-lo com eficiência. Um segundo elemento 
desencorajador são as taxas pagas como adido­
na) à tarifa. O comércio lacustre, fluvial e interno 
é bastante menos org.:~nizado, e bastante mais 
puJverizado, que o transporte internacional Se, 
neste, nós já encontramos dificuldades, porque 
as tarifas dos portos brasüeíros redundam numa 
movimentação de carga muito mais cara do que 
no exterior, nós simplesmente agravaríamos o 
problema se estendêssemos essa voracidade fis­
cal também ao transporte lacustre, fluvial e de 
cabotagem, geralmente conduzidos por peque­
nas empresas, que até têm dificuldade de manter 

,contabUidade regular. Devemos combater o ex­
~ cesso de regulamentação. A mão do Governo 
.. 'já é pesada e, às vezes, leva a situações caóticas, 

nos portos de importação e exportação. 
Proponho que se rejeite a tributação em causa, 

a fim de não tnibir o desenvolvimento do trans­
,porte fluviaJ, lacustre, interno. 

Sou, assim, Sr. Presidente, a favor da emenda 
. ~da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Leite Chaves- Para discutir, Sr. Presi­
. dente, peço a palavra. 

.: ' O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
·com a palavra, o nobre Senador Leite Chaves, 

··.Para discutir. 

•• O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Casa 

..,. não pode deixar de acolher este projeto. Pensa­
, .. va-se, inicialmente, que a elevação dessas taxas 

incidia sobre a totahdade quando, efetivamente, 
o faz somente sobre as despesas portuárias. Den­
tro de algum tempo, os portos do Brasil estariam 
desaparelhados; um país que tem essa imensi­
dade de território, que precisa exportar e abrir-se 
para o mundo agora. 

Só um depoimento: 8 China passou, durante 
algum tempo, fechada ao mundo. Hoje tem que 
reaparelhar os seus portos, ao custo de mais de 
3 bilhões de dólares. 

Este critério é o mais justo se aciOnárias tiverem 
dificuldade hoje, mas, dentro de algum tempo, 
não terão, e nos propomos a reparar qualquer 
dificuldade, no ano que vem, através de projeto 
de lei. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Não havendo mais quem queira discutir, está en­
c;errada a discussão. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, antes 
de pronunciar o resultado da votação, eu pergunto 
a V. Ex' o que é que está em votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A emenda. 

O Sr. Edison Lobão- É a emenda da Câma­
ra que estâ em votação? 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
É a emenda do parecer contrário. 

O Sr. Ronan Tito -Somos contra, Sr. Presi­
dente, sou contra a emenda. Votei não. Sou favo­
rável ao parecer e pela aprovação do projeto de 
autoria do Senador Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDErfTE (Humberto Lucena) -
Então, a emenda está rejeitada. 

O Sr. Edison Lobão - S. Ex se manifesta 
a favor do parecer do Relator, portanto contra 
a emenda da Câmara. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Exatamente. A Mesa recebe a palavra de V. Ex!' 
como declaração de voto da Uderança do PFL. 

O projeto vai à sanção, nos termos da redação 
final aprovada anteriormente por este Plenário. 

t a seguinte a emenda rejeitada 

Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado Federal ( n~" 
1.285, de 1988, na Câmant dos Depu· 
tadoa e n9 87, de 1988, na Casa de ori­
gem) que "cria o Adldonal de Tarifa Por­
tuária -A1P, e dá outras providências"# 

Dê-se ao § 29 do art. 19 a seguinte redação: 

'"§ 29 São isentas do pagamento do Adi­
cional de Tarifa Portuária- ATP, as merca­
dorias movimentadas no comércio interno, 
objeto de transporte fluvial, lacustre e de ca­
botagem, bem como os produtos e insumos 
agrícolas, quaisquer que sejam sua proce­
dênda ou destino." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 66, de 1988 (n" 7.783/86, 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Dezembro de 1988 

Presidente da República, que autoriza a Uni­
versidade Federal de Goiás a doar imóvel 
à Onião Estadual dos Estudantes de Goiás, 
nas condições que menciona. (Dependendo 
de parecer.) 

O Sr# Roberto Campos- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, pedi o adiamento do exame da proposta 
resultante do Projeto de Lei da Câmara n9 66, 
para que seja autorizada a Universidade Federal 
de Goiás a doar terreno de primeira classe à União 
Estadual dos Estudantes de Goiás. 

Queixam-se as nossas universidades de extre­
ma carência de recursos. Dizem-se mendigas, em 
relação a facilidade de pesquisa. Encontramos, 
aqui, um caso de generosa doação. A quem? A 
um instituto de pesquisa? A um hospitaJ? A uma 
associação de professores de motivos pedagó­
gicos? Não. À União de Estudantes de Goiás, que, 
como várias das Uniões de Estudantes do Brasil, 
nunca se dedicou ao esforço de promoção de 
excelência acadêmica e, sim, de excitação de radi­
calismo político. 

Tenho dois tipos de protesto: primeiro, a se 
fazer alguma coisa em relação à União Nacional 
dos Estudantes, dever-se-ia recorrer ao instituto 
de cessão de direitos, cessão de usos e não de 
doação de patrimônio, senão estariamos privile­
giando esse tipo de organização sobre outros 
mais meritórios, como fundações de pesquisas 
e fundações universitárias. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, se a Univer­
sjdade de Goiás se sente financeiramente abas­
tada para não necessitar de recursos e recorrer 
ao instituto da doação, seria uma alternativa inte­
ressante que ela fosse autorizada a vender esses 
terrenos, licitá-los e aplicar os recursos para outras 
finalidades mais construtivas que de excitação do 
radicalismo estudantil, pelo qual se caracteriza a 
UNE. 
' Sou contrário à aprovação do projeto, Sr. Presi­
, dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 244, de 1988 

Nos termos do art 31 O, a1ínea t, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 66, de 1988, por 30 
dias. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. l.ram SaraJva -Sr. Presidente, peço 
a pa1avra. 

O Sr. Ronan nto - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Com a palavra o nobre Senador Iram Saraíva. 
Para encaminhar. Em seguida, darei a palavra 
ao nobre Líder Ronan Tito. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para 
encaminhar.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
chamaria a atenção dos Uderes dos vários Parti­
dos nesta Casa. 

O Senador Roberto Campos faz uma colocação 
profundamente infeliz, porque, na realidade, esta 
Casa não poderia sequer aceitá-la nos Anais. Pri­
meiro, porque o govemo central, as universidades 
federais estão fazendo justiça ao estudante brasi­
leiro. O que quer o Poder Executivo? O que pre­
tende a Universidade federal de Goiás? Resgatar 
a dignidade roubada do estudantada brasileiro. 

Segundo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o de­
creto infame, violento, produto da cruenta ditadu­
ra que invadiu este País, o Decreto nq 228, põe 
M ilegalidade os vários movimentos estudantis 
brasileiros. E o ilustre Senador Roberto Campos, 
a mim me parece, pela sua colocação inoportuna 
e desonesta, quer colocar na ilegalidade o que 
o estudante brasileiro conquistou com o seu san­
gue. E eu cito, Senador, s6 em Goiás, como exem­
plo, James Allen, desaparecido pela Revolução 
de 64; cito Honestino Guimarães, assassinado nos 
c6rceres da ditadura. E quando a República quer 
colocar na legaJidade o estudante brasileiro -
e o próprio Presidente da República resgata a 
<.lnião Estadual dos Estudantes - S. Ex" diz que 
deveria esse patrimànio ser entregue à univer­
sidade! 

Ora, Senador, V. Ex' não leu a proposta; se 
leu, tripudiou sobre ela 

Aqui, o Governo, Srs. Senadores, não está 
doando coisíssima alguma à União Estadual dos 
Estudantes. Absolutamente. Devolve um patrimô­
nio que pertencia, até 67, até o infeliz Decreto 
n' 228, que foi banido deste País, à União Estadual 
dos Estudantes. 

Não é verdade, Senador Roberto Campos, que 
aqui o Governo esteja faz.endo doação; o Governo 
está devolvendo à União Estadual dos Estudantes 
um patrimônio que lhe pertencia de fato e de 
direito. 

E, agora, V. Ex", pedindo o adiamento da apre­
ciação desse projeto, estã fazendo uma vindíta 
não contra a União Estadual dos Estudantes de 
Goiás, mas contra a liberdade e a democracia, 
contra os estudantes que readquiriram a sua liber­
dade. Talvez V. ~queira que haja universidades 
sem estudantes. É o fim! 

Peço aos Líderes creditados nesta Casa que 
não acolham este requerimento e aos meus pares 
que votem contra, porque não se trata de uma 
doação. O Senador Roberto Campos mistificou. 
Está aqui o Governo fazendo justiça, devolvendo 
à <lnião Estadual dos Estudd.ntes de Goiás um 
patrimônio que sempre lhe pertenceu, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação o requerimento de adiamento. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palawa ao nobre Senador Ronan Tito, 
para encaminhar. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-

dente, Srs. Senadores, a Liderança do PMDB en­
caminha contra, e o faz por entender que a univer­
sidade é feita , principalmente, objetivando o estu­
dante. Os professores, os laboratórios, tudo, en­
fim, deve objetivaf o estudante. 

Disse muito bem o Senador lram Saraiva, os 
estudantes foram massacrados naquele momen­
to, mas a primeira coisa que se fez para os massa­
crar foi acabar com a sua unidade, com a sua 
união, com a sua organização. 

O <:ontrário da democracia é, realmente, o esta· 
do autoritário em que a primeira coisa que se 
faz é desmobilizar, é desorganizar. 

Se estamos neste momento querendo des­
construi- o Estado autoritário e construir a demo­
cracia, ~ :ecisamos criar espaço, abrir espaço para 
que a sociedade se organize. 

Não estamos querendo organizar a sociedade, 
Sr. Presidente. Estamos abrindo espaço para que 
a própria sociedade se organize, através dos seus 
estamentos. 

Nada mais justo, Sr. Presidente, que o estudante 
goiano tenha a sua Casa e que, por isso mesmo, 
tenha o direito de organizar-se. Não só estudantes. 
Os professores, os magistrados, até os econo­
mistas devem organizar-se. Todos os estamentos 
da sociedade brasileira devem organizar-se, em­
bora os economistas deste País tenham grande 
débito cívico com esta Nação. Quem não sabe 
disto? Todas devem organizar·se, senão não 
construímos a democracia. 

Por isso, o meu partido encaminha contra esse 
requerimento, para que seja feita a doação do 
terreno, para que os estudantes possam organi· 
zar-se. Além disso, faço aqui um apelo a todas 
as lideranças. 

FIZemos um acordo com as lideranças. Excluí· 
mos da pauta aquilo que não poderia ser votado, 
tentamos um acordo para ver se votamos esse 
calhamaço que veio, goela abaixo, ou do Poder 
Executivo ou da Câmara dos Deputados, não por 
imposição, mas porque, primeiro, tivemos uma 
Constituinte este ano todo; acabou, tivemos as 
eleições. O ano legislativo, na verdade, ficou redu· 
zido a um mês. Te mos que votar, pelo menos, 
as questóes mais urgentes, e se <:ada um dos 
Senadores quiser, neste momento, colocar um 
obstáculo para votação do interesse daquele esta· 
do ou desse ou daquele estamento, tenho a im­
pressão de que não vamos chegar àquilo que 
disse ontem o nobre Senador José Paulo Bisol; 
chegar ao fim deste ano legislativo com algum 
garbo. 

Gostaria, então, Sr. Presidente, de pedir a todos 
os Senadores que estejam em desacordo com 
a pauta, que se reunissem com as lideranças e 
pedissem a exclusão da pauta. Tudo que fosse 
acordado poderia ser votado, nem que seja até 
à meia-noite. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados, (Pausa.} 

Rejeitado. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, pe­
ço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Deferida a verificação requerida. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus luga­
res. (Pausa.) 

Sexta-relre 16 4211 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
em seus Gabinetes venham ao plenário para se 
proceder à verificação 

O Sr. Ronan nto- Sr. Presidente, eu pediria 
a V. EX aguardasse um instante, que os Sena~ 
dores que estáo em seus gabinetes possam acor­
rer ao plenário, a fim de que tenhamos o quorum. 
V. Ex' anunciou que temos 62 Senadores na Casa, 
e os temos. Por isto mesmo seria importante que 
todos os nossos colegas que nos estão ouvindo 
em seus Gabinetes, nos seus afazeres diversos, 
por um momento viessem para o plenário, para 
que pudéssemos ter o quorum necessário à vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A Presidência via proceder à verificação, nobre 
líder, e, se, por acaso, náo constatar o número 
suficiente de senadores interromperá, de acordo 
com o Regimento, a sessão, por 1 O minutos, para 
que se possa repetir a mesma votação. 

Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG)- Não. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Como vota o l.ider do PFL? 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA)-Não. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAJU)(). 
80 (PSDB- SP)- Não. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Como vota o üder do PDS? (Pausa) 

Como vota o Uder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR) 
-Não. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PDC? (Pausa) 

Como vota a Uder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ)- Niio. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Como vota o üder do PMB? 

S. Ex' não está presente. 
Como vota o Uder do PDT? 

O SR. MAUIÚCIO CORlreA (PDT - DF) 
-N.ão. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Humberto Lucena) -
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTA "S/1"1'. O SR. SENADOR 
Roberto Campos 
i;VTAM ··NÃo" OS SRS. SENADORES: 
Carlos Chiarelli 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Fernando Cardoso 
Gerson Camata 
Guilherme Palmeira 
lram Saraiva 
Itamar Franco 
Jamil Haddad 
José Agripino 
Jutahy Magalhães 
Mareio Lacerda 
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Mario Maia 
Mauricio Corrêa 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Júhior 
Nelson Cameíro 
Nelson Wedekin 
Olavo Pires 
Paulo Bisol 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Rubens Vtlar 

. Severo Gomes 
Wilson Martins. 

O Sr. Roberto Campo!J - Sr. Presidente, 
quem vota "sim" vota a favor do requerimento? 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Quem vota ''sím" vota com o requerimento de 
adiamento. Quem vota "não'·, evidentemente, vo­
ta contra. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Se todos os Srs. Senadore!> já votaram, vai ser 
feita a apuração. (Pausa.) 

(Prcx:ede~se à apuração.) 

Votou "sim" um Sr. Senador; e "não", 29. 
Total: 30, com o Presidente 31 votos. 
Não houve quorum. 
A Presidência vai acionar a campaínha por 10 

minutos, suspendendo a se:;são, para depois re­
petirmos a verificação. 

Está suspensa a sessão. 

{Suspensa às 17 horas e 22 minutos, a 
sessão é reaberta às 17 horas e 34 minutos.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Vai~se repetir a verificação requerida pelo nobre 
Senador Roberto Campos, sobre o requerimento 
de adiamento da votação lto Projeto de Lei da 
Câmara n<~ 66, de 1988, "que autoriza a Univer~ 
sidade Federa1 de Goiás a doar imóvel à União 
Estadual dos Estudantes de Goiás, nas condições 
que menciona". 

Solidto aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares.. 

O Sr. Ronan Tito- St Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Pois não. V. EX~' tem a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
apenas para que todos os Srs. Senadores que 
estavam em seus gabinetes e vieram para o plená~ 
rio fiquem sabendo o que e:;tamos votando, gos~ 
taria de perguntar a V. Ex~ se está certo o que 
estou dizendo, ou seja: quem votar "não" estará 
votando contra o requerimento do Senador Ro­
berto Campos, que pede adiamento de votação 
do proíeto que trata da doação de um terreno 
da universidade de Goiânia aos estudantes, quem 
votar "sim" apóia o requerimento do Sr. Senador 
Roberto Campos. É isto? 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Exatamente, Senador. 

O SR. RONAN mo - Obrigado. ST. Presi­
dente. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

A Presidência indaga do nobre Senador Jarbas 
Passarinho, líder do PDS, como vota, pois existem 
liderados Seus querendo saber. 

O SR. JARBAS PASSARI!'IHO (PDS- PA) 
- QwP-stão aberta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humbelto Lucena)­
Pois não. Os demais líderes já se pronunciaram. 

(Proc:ede~se à votação..) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORESc 

Afonso Sancho 
Roberto Campos 

I'OTAM "1'/ÃO" OS SRS SENADORE& 

Albano F r anca 
Alfredo Campos 
C~rJos Chiarelli 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Fernando Cardoso 
Gerson Camata 
GtJ.ilherrne Pa1meira 
Jram Saraiva 
Itamar Franc:o 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
.João Menezes 
José Agripino 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Leite Chaves 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista 
Miircío Lacerda 
Mário Covas 
Mário Maia 
Maurício Corrêa 
Mauro Benevides 
M~eira Filho 
N<tbor Júnior 
Nelson Wedekin 
Olavo Pires 
Paulo Bisol 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

AlJSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADORc 

Jarbas Passarinho 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 

(Procede~se à apuração.) 

Vetaram "sim'" 2 Srs. Senadore~;~ e "não"', 39. 
H()uve I abstenção. 
T ctal: 42 votos. 
O requerimento foí rejeitado. (Pausa.} 
Nos termos do art. 69 da Resolução de n9 1 

de 1987, designo o nobre Senador lram Saraiv~ 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 66, de 1968. 

Dezembro de 1988 

O sa.IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de inidativa do Senhor Presidente da Repú~ 
blica, chega à apreciação desta Casa, já aprovado 
pela Câmara dos Deputados. o presente projeto 
que visa a autorizar a Universidade Federal de 
Goiás a doar imóvel, incorporado ao seu patrimô­
nio, à União Estadual dos Estudantes de Goiás. 

Acompanha a Mensagem presidencial Expo~ 
sição de Motivos do Ministério da Educação que 
esclarece que o referido imóvel pertencia à refe~ 
rida entidade estudantil. No entanto, em face da 
extinção desses órgãos representativos da 
classe, promovida pelo Decreto--Lei n9 228, de 
28 de fevereiro de 1967, foram eles incorporados 
ao patrimônio das Universidades Federais doEs~ 
tado respectivo. 

Restabelecida a normalidade democrática, e 
com o advendo da lei nQ 7.395, de 31 de outubro 
de 1985, as entidades estudantis foram oficial~ 
mente reconhecidas. Como, por seu turno, a Uni~ 
versidade Federal de Goiás manifesta o seu pro­
pósito de fazer retomar o referido imóvel ao seu 
antigo possuidor, toma:~se imperativo para a me~ 
dida se processe por via de lei. 

O presente projeto cumpre, assim, um dever 
de justiça. Com o retomo do imóvel à sua posse, 
poderá a União Estadual dos Estudantes desen~ 
volver efetivamente as suas ativídades em canso~ 
nância com os postulados democráticos. 

Ressa1tando que o projeto pormenoriza a.s con~ 
diç;ões com que a doação pode se concretizar 
e louvando a. inidativa, tanto da Universidade F e~ 
deral de Goiás em promovê~la, quanto do Poder 
Executivo em adotá~la_. opinamos pela sua apro­
vação. 

O parecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê 
favorável. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa~se à discussão do projeto, em tumo único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manec:er sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
O proíeto foi aprovado, com o voto contrário 

do Senador Roberto Campos, e vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 66, de 1988 
(I'!• 7.783/86, na Casa de origem) 

Autoriza a Universidade Federal d~ 
Goiás a doar imóvel à Onláo Estadual 
dos Estudantes de Goiás, nas condlçóe!s 
que mendona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 Pica a Universídade Federal de Goiás 

autorizada a doar à União Estadual dos Estudao~ 
tes de Goiás o imóvel, incorporado ao patrimônio 
da primeira, por força do art. 20, parágrafo único, 
do Decreto~Lei n1 2:28, de 28 de fevereiro de 1967, 
com a seguinte descrição: 

l-uma área de 14.961,30m2, situado em 
Goiânia, Goiás, Setor Leste, com frente para i:! 
Praça Universitária, num raio de 1 06,9t3m e um 
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chandro de cada lado igual a 7,07m; pela Av. 
Universitária, com 58, 12m; pelas~ Avenida com 
62,50m, com a linha aue divide com a Reitoria 
igual a 138,00m e corn a linha que divide com 
a Faculdade de Ciências Econômicas igual a 
146,50m; imóvel registrado no Cartório da 4~ Zona 
Imobiliária sob n9 18.598, em data de 30 de setem· 
bro de 1981; 

11-um prédio de alvenaria, com dependências 
e benfeitorias, situado na mesma área descrita 
no item anterior, registrado no Cartório da 4' Zona 
Imobiliária sob n9 Av-2-598. 

Art. 29 Para aprovação da alienação a que se 
refere o artigo anterior, será indispensável a prévia 
aprovação do órgão deliberativo máximo da Uni· 
versidade Federal de G01as, em decisão tomada 
em reunião especialmente convocada para tal fim. 

Art. 39 A doação de que trata esta lei fica C(m­

dic:ionada, sob pena de nulidade, à utilização do 
imóvel pela donatária para os fins previstos em 
seu estatuto social. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5 9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Jtem5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 67, de 1988 (n• 1.202/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a remuneração dos integrantes da Carreira 
Policial Civil do Distrito Federal, e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
.Edison Lobão para proferir parecer sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 67. de 1988. 

O SR. EDISON LOBAO (PFL - MA. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, com a Mensagem nq 490, de 1988, o Senhor 
Presidente da ~epública submete à deliberação 
do Congresso Nacional o presente projeto de lei 
que "dispõe sobre a remuneração dos integrantes 
da Carreira Policial Civil do Distrito Federal, e dá 
outras providências". 

A Exposição de Moti\los do Sr. Governador do 
Disyão Federal vem acompanhada de farta legis­
laçao que regulamenta a matéria, e mostra a equi­
\lalênda entre a Carreira Policial Civil do Dístrlto 
f~eral e a do Policial Federal; faz uma compa­
raçao de como foram desmembradas tais ativida­
des policiais, ficando demonstrado que naquela 
época o Policial CivU de Brasília ficou prejudicado 
em diversas vantagens que foram estendidas ao 
Policial Federal, tais como aux.t1io·moradia e rea­
justes ocasionais que não acompanham a tabela 
estabelecida para a Polícia Federa! e dos T erri­
tórios. 

Assim, sendo aprovada a presente lei, se resta­
belecerá a isonomia de vencimentos e vantagens 
da Carreira Policial CNil do Distrito Federal, como 
já dissemos, com a Carreira Policial Federal e 
dos Policiais dos Territórios. 

Isto posto, concluímos pela constitucionalida­
de, juridicidade, técnica legislativa e, no mértto 
peJa aprovação do ora ~minado projeto de lei.' 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favc>rá'lel. 

Passa-se à discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não ha\lendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Ern votação. 
0$ Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá iJ. sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 67, de 1988 

(1'1" 1.202188, na casa de orig•mJ 

Dispõe sobre a remunera~o dos lnte­
grantes da Canelra Policial Civil do 018-
bito Federal e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O valor do vencimento do Agente de 

Polícia da Classe Especial, Padrão I, vigente em 
1 ç de outubro de 1988, que servirá como base 
para a fixação do valor do vencimento dos demais 
integrantes da Carreira Policial Civil do Distrito 
Federal, observados os índices estabelecidos na 
Tabela de Escalonamento Vertical, Anexo 111, do 
Decreto-lei nç 2.266, de 12 de março de 1985, 
será de Cz$ 82.950,30 (oitenta e dois mil, nove­
centos e cinqüenta cruzado!!> e 'trinta centavos). 

Art. 29 O furtcionário policial civil, em serviço 
ativo, fará jus a uma indenização mensal para 
moradia correspOndente a 30% (trinta por cento) 
do vencimento da respectiva dasse. 

Paftlgrafo único. Quando o servidor ocupar 
imóvel funcional, descontará em favor do órgão 
responsável, da indenização que faz jus, a impor­
tância correspondente às taxas desocupação, 
conservação ou condomínio. 

Art. 39 Ao valor fixado no art. 1q, aplicar·se-ão 
os mesmos índices de reajuste de \lencimentos 
do Serviço Público Geral da União, verificados 
entre 19 de outubro de 1988 e a vigência desta 
lei. 

Art. 4~ Fica assegurada aos integrantes das 
Carreiras regidas pela Lei n9 4.878, de 3 de dezem­
bro de 1965, isonomia de vencimentos e vanta­
gens, ressalvadas as de caráter individual e as 
relati\'as à natureza ou ao local do trabalho, nos 
termos do art. 39, § 19, da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os vencimentos e vantagens 
comuns às Carreiras de que trata este artigo serão 
revistos sempre que ocorrer reajustamento, trans­
formação, incorporação ou redassifkação de 
suas Pases de cálculo. 

Art. 59 Para atender às despesas decorrentes 
desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
crédito suplementar no valor de até Cz$ 
421.300.000,00 (quatrocentos e vinte um milhões 
e trezentos mil cruzados), utilizando para esse frm 
os recursos provenientes de excesso de arreca­
dação, na forma do art. 43. § 1~, inciso 11, da 
Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros devidos a par. 
tir de I 9 de janeiro de 1989. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara 09 68, de 1988 (nq 207/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério 
Público da União, que dispõe sobre as remu­
nerações dos membros do Ministério Público 
da União. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da Resolução nq 1. de 
1987, designo o nobre Senador Mauricio Corrêa 
para proferir parecer. 

O SR. MAORICIO CORRtA (PDT - DF. 
Para emitir parecer)~ Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nos termos dos arts. 61 e 127, § 29, da 
Constituição Federal, o Procurador-Geral da Re­
pública encaminhou à Câmara dos Deputados 
anteprojeto de lei dispondo sobre a ftxação de 
vencimento e representação dos membros do Mi­
nistério Público Federal, Ministério Público Militar, 
Ministério Público do Trabalho e Ministério Públi­
co do Distrito Federal e Territórios. 

O objeti~o é o de ajustar os vencimentos dessas 
carreiras, tendo em vista dar-lhes tratamento iso­
nômico, ern face do artigo 39, § lç, da Lei Maior. 
Dentro desse contexto, cuidava-se, também, de 
propor um novo sistema de remuneração com~ 
posto exclusivamente de vencimento-base e re­
presentação, cujos ni\'es foram estabelecidos no 
projeto, com extinção, ainda, de várias gratifica­
ções e \lélntagens anteriormente pagas. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, vem ago­
ra o projeto à revisão do Senado. 

A medida tem embasamento na nova Consti­
tuição Federa! e atende às exigências de técnica 
legislativa. 

Os valores propostos para os vencimentos 
guardam conformidade com os que resultam de 
aplicação dos critérios que orientaram os projetos 
em que foram fixados os vencimentos da Magis­
tratura. 

Quanto à parte de finanças públicas, o projeto 
prevê que as despesas decorrentes correrão à 
conta das dotações consignadas aos respectivos 
órgãos no Orçamento da União. 

Assim, não havendo óbices de ordem constitu­
cional ou financeira a opor, pronunciamo-nos pe­
la aprovação do projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Passa-se à discussão da matéria, em turno úni­
co. 

O Sr. Nelson Ca111eJro - Peço a palavra, 
Sr, Presidente, para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARl'IEIRO (PMOB - RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, neste momento, lamento 
que o Ministério Público tenha esquecido de in­
cluir em sua mensagem os advogados de ofício 
da União. Estou certo de que foi uma omissão 
que será suprida no momento oportuno, assim 
que sejam reaDertos os trabalhos parlamentares. 

Ontem, Sr, Presidente, surgiu aqui uma tenta­
tiva, que não prosperou, de se incorporar a este 
projeto uma emenda relativa à Policia Federal. 
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Não era possível, porém, essa inclusão, p()rque 
esta é umd mensagem do Procurador-Geral da 
República, e qualquer medida legislativa referente 
à Polida Federal tem que ser de iniciativa do Poder 
Executivo, ou seja, do Presidente da República. 

São estes os dois esdarecímentos, Sr. Presi­
dente, que queria deixar neste momento em que 
dou meu voto favorável à aprovação do projeto, 
sem emenda, de acordo com o pare<:er do nobre 
Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. leite Chaves - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. 

reza ern quem tenha a condição pessoal de exer­
cê-la. 

Sr. Presidente, esses vencimentos são justos 
e o Ministério Público tem que ser muito bem 
tratado hoje. Um promotor não poderá fazer outra 
coisa, exceto ser promotor. No máximo, exercer 
uma cadeira de professor. Quer dizer, transmitir 
os seus ensinamentos às novas gerações. Não 
Poderá advogar, não poderá ter quelquer outra 
causa. 

E este Corl.gresso concedeu aos promotores 
todos esses poderes, não por simpatia pessoal 
nem por ato de bondade, mas em razão das eleva­
das funções que passarão a exercer. 

Este projeto é justo e merece a unânime apro­
vação desta Casa. E aproveito este instante em 
que estão presentes representantes do Ministério 

0 SR. LEITE CHAVES (PMDB _ PR. Para Público, inclusive o Dr. Milton Menezes, um dos 
homens competentes deste País e meu ex-Procu­discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, 

apenas, dar uma informação sintétiCél. Ontem, es- radar no Tribunal de Justiça Militar, para prestar-
lhes as homenagens desta Casa e mostrar que te projeto esteve, por determinação da liderança, 

fora de pauta, e seria adiado em razão da falta a nossa confiança será Uimitada na sua compe-
tência e no seu senso de responsabilidade. 

de tabela isonômica, dos cargos. Mas os represen-
tantes da classe estavam presentes e informaram,, . O Sr. Edison Lobão- Peço a palavra, Sr. 
satisfatoriamente, ao plenário, e, ontem m~smo, Presidente. 
seria votado o projeto, não fora o incidente político 0 SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) _ 
que levou o próprio Senado a adiar toda a matéria Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lo-
para a data de hoje. bão. 

Sr. Presidente, só chamaria a atenção do Sena-
do para o que é o Minis~éric Público, hoje, depois O SR. EDISON LOBÃO (PF'L - MA. Para 
da atual Constituição. E uma organfzação com- discutir. Sem revisão do orador)- Sr. presidente 
pletamente diferente de tudo que tivemos até aqui. e Srs. Senadores, pedi a palavra para manifestar 
A Constituição deu ao Ministério Público 0 mais o apoio da Bancada do PFL ao projeto que dispõe 
elevado e ímportante tratamento. As suas funções sobre a remuneração dos membros do Ministério 
são as mais elevadas. O Ministério Público p~sou Público da União. 
a ser agora 0 exclusivo juiz e magistrado dos mais Tem os plena consciência do papel relevante 
elevados interesses da sociedade bmsileira. Nós que desempenha o Ministério Público em nosso 
lhe cometemos tarefas excepcionais e, para isso, País - e cada vez mais refavante -, sobretudo, 
lhe demos autonomia. Ele, hoje, não depende a partir da 'Constituição que acaba de ser pro-
do Ministério da Justiça nem de outro setor; ele mulgada. 
é autônomo na fixação do seu orçamento. Da· Por outro lado, lamento que não tenha sido 
mos-lhe, ainda, ind~pendência. Assisti, incJusjve, possível, por questões regimentais, legais, incluir 
quando fui Procurador~Gera1 da Justiça Militar, a reivindicação da Polícia federa), que é por igual, 
ao "aprovo", que me parec:ia humilhante, nunca justa e merecida. 
o utilizei. Hoje, já não existe; qualqu~~r promotor Deixo aqui, Sr. Presidente, o compromisso do 
tem como pressuposto a responsabilidade pelo PFL, de que, numa oportunidade próxima, logo 
parecer. Afém do mais, a escolha será feita entre no início do ano, retomaremos o assunto, para 
procuradores, entre membros de Ministério Públi- que, também, a Polícia Federal seja atendida. 
co, para o cargo de procuradorMgeraJ. Nós, aqui, o SR. Maurício Corrêa - Peço a palavra, 
haveremos de aprovar a indicação, rnas, lá., não Sr. Presidente. 
se exige que se estebeleç~ o critério de notável 
saber jurídico, porque só o fato de ser prornotor O SM.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
já tem em seu favor esse pr~ssuposto .. Esse reque- Concedo a palavra ao nobre üder do PDT, Sena-
sito o Presidente da República adotará para esco- dor Mauricio Corrêa. 
lhadoAdvogado-<leraldaUnião.Opromotorterá O SR. MAURICIO CORJltA (PDT- DF. 
poderes os mais singulares, inclusive este da ação Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi-
cívil para a defesa do meio <:~mbiente e dos direitos dente, Srs. Senadores, cumpro apenas o dever 
difusos da sociedade, matérias que haveremos de deixar bem esdarecído que o projeto não saiu 
de regulamentar, aqui, com a sua assistência. de pauta. Ontem não pudemos julgá-lo porque 

Até mesmo o poder é atribuição para defender foi solicitada uma verificação e não se constatou 
a honrabilidade dos poderes. 0 quórum regimental. lmpõe~se deixar bem pa-

0 próprio Senado, se amanhã for afrohtado tente que, com relação à tabela da que se referiu 
por quem quer que seja, <:aberá ao Procurador- 0 nobre Senador Leite Chaves. é totalmente despi-
Geral a iniciativa da defesa. E o me5ffio ocorre síenda a apresentação. S. Ex", que participou dos 
em relação aos estados. Ele tem a competência debates na Subcomissão do Poder Judiciário e 
e o dever de fiscalizar, externamente~. a polícia. do Ministério Públicu. sabe que demos essas atri-
Fatos corno os que ontem ocorreram, quando buições ao Ministério Pública, mas, a par disso, 
um delegado quase matou um filho de um Sena- reconhecemos que os seus vencimentos teriam 
dor, destemperadamente, por certo não oc:orre- que ser equiparados aos vencimentos do Poder 
rão, porque terá essa vigilânda externa, mais efi· Judiciário. Como tal, evidentemente, que um pro-
c::az, para s6 manter responsabilidade dessa natu- motor substituto será equiparado a um juiz substi~ 
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tuto; que um promotor de justiça será equiparado 
a um juiz titular; e que o Procurador-Gera1 será 
equiparado ao Ministro do Supremo Tribunal ou, 
no caso, ao De~mbargador dos Tribunais de Jus­
tiça. Portanto, não havia necessidade nenhuma, 
é isonomia pura senc;io aplicada. Quanto à parte 
final da interpelação de S. EX', concordo plena­
mente com o papel relevante. Por isso é que desta­
camos hoje todas essas atribuições ao Ministério 
Público, para que ele ocupe um papel realmente 
- não como diria Pimenta Bueno, na épo<::a do 
Império - d~ um quarto Poder, mas de uma 
instituição que defenda a sociedade, e promova 
realmente um fim, para a qual essa instituição 
se encontra incorporada à nossa legislação, a nos­
sa função federal. 

Portanto .. o projeto tem que ser aprovado, no 
meu modo de entender, pelajuridicídade e consti­
tuciana1idade, como fll. referência. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente, (Muito 
Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não havendo mais nenhum Sr. Senador que quei· 
ra fazer uso da palavra, está encerrada a discus-­
são. 

Em votação. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra, 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAI'I mo (PMDB - M<l. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador)- Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores, é evidente que o PMDB 
já faJou através dos seus mais eminentes Senado­
res, e que são juristas também. 

Peço a palavra, neste instante, para fazer uma 
convocação, 1..1m apelo aos nobres Senadores que 
se encontram em seus Gabinetes, para que não 
se ausentem, porque ainda temos matéria da 
maior relevância a ser votada, a questão do rea­
juste salarial do funcionalismo público federa1, e 
devemos fazê .. Jo mais tarde um pouco. Como pre­
cisamos da maioria para votar esse projeto, peço 
aos Srs. Senadores não se ausentem, e estejam 
à disposição para a votação dessa matéria. 

O SR- PReSIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 68, DE 1988 

(!'!• 1.203/88, na Casa de origem) 

De iniciativa do Ministério Público da União 

Dispõe sobre as remunerações 
dos Membros do Ministério PúbUco da 
União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A remuneração e a verba de represen­

tação devidos aos Membros do Ministério Público 
Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério 
Público Militar e Ministério Público do Distrito Fe­
dera) e Territórios, a partir de 19 de novembro 
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de 1988, passam a ser as constantes do anexo 
desta lei. 

M. ~ Ficam extirttas, para o Ministério Públi­
co da União, as seguintes vantagens e gratifica­
ções: 

1-gratificação de nível superior, instituída pelo 
Decreto-Lei nç 1 .620, de 11 de dezembro de 1 980, 
e concedida ao Ministério Público Federal pelo 
Decreto-Lei n9 2.074, de 20 de dezembro de 1973, 
e ao Ministério Público do Distrito Federal e T erri­
tórios pelo Decret,o..Lei nç 2.117, de 7 de maio 
de 1984; 
n-gratificação de produtividade, instituída pe~ 

!oDecreto-Lein~ 1.709,de3I de outubro de 1979; 
m-gratificação de desempenho de atividades 

de tributação, arrecadação ou fiscalização de tri, 
butos federais, institt.Jída pelo Decreto-Lei n~ 
1.341, de 22 de agosto de 1974, com as altera.­
ções do Decreto-Lei nç 2.074, de 20 de dezembro 
de 1983, e Decreto-lei n9 2.187, de 26 de dezem· 
bro de 1984; 

IV-gratificação de desempenho de função es .. 
sencial à prestação jurisdicional, instituída pelo 
Decreto·Lei n9 2.117, de 7 de maio de 1984, com 
as alterações do Decreto-Lei n~ 2.267, de 1 3 de 
março de 1985; 

V- gratificação instituída pelo Decreto-Lei n9 
2.365, de I• de outubro de 1987; 

VI- auxílio-moradia, instituída para o Ministé­
rio Público do Distrito Federal pela lei n~ 7.567, 
de 19 de dezembro de 1986. 

Art. )9 As remunerações previstas no art. J9 
desta !ei serão reajustadas, a partir de sua vigência, 
nas mesmas datas e nos mesmos índices adota­
dos para os servidores da União. 

Art. 49 Aplicam-se aos membros aposenta­
das da Ministério Público as disposições cons­
tantes desta lei. 

Art. 59 As remunerações do Procurador-Ge­
ral da República e dos demais membros do Minis­
tério Público, considerado o básico, a verba de 
representação e vantagens pessoais, não poderão 
exceder os limites máximos de remuneração dos 
Ministros do Supremo Tribunal federal. 

Art. & As remunerações fixadas na presente 
lei, nelas indufda a representação, assim como 
o disposto no art. 29, vigorarão a partir de ]9 de 
novembro de 1988. 

Art. 79 As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas aos respectivos órgãos no Orçamento da 
União. 

Art. & O cargo de Procurador da República 
O e Categoria Especial passa a ter a denominação 
de Subprocurador-Geral da República. 

M 9< Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 1 O. Revogam~se as dísposíções em con­
trário. 

ANEXO 

Denominação 
Total 

I - Procurador -Geral da Justiça 
do trabalho 
Procurador-Geral da Justiça 
Militar 
Procurador-Geral da Justiça 
do Distrito Federal e T erri 
tórios 
Subprocurador-Cieral da Repúblcia 

11 - Ministério Público do T r aba­
lho- Subprocurador-Geral 
Ministério Público Militar 
- Subprocurador-Geral 
Ministério Público do Distrito 
Federal e T erritófios 
- Procurador de Justiça 

Denominação 
Total 

Dl-Ministério Público federal- Procurador 
da República de 1• Categoria 
Ministério Público do Trabalho- Procu­
rador do trabalho de 1 • Categoria 
Ministério Público Militar 
Procurador de 1 ~ Ci3tegoria 
Ministério Público do Distrito Federal e 
T erritórias - Promotor de Justiça 

IV -Ministério Público Federal- Procurador 
da República de 2' Categoria Ministério Pú­
blico do Trabalho- Procurador do T raba­
lho de 2~ Categoria Ministério Público Mili· 
tar -Procurador de 2• Categoria Ministério 
Público do Distrito Federal e Terriot6rios 
- Promotor de Justiça Substituto 
Justiça Substituto 

Vendrnento % Representa- çãO 

1.000.000,00 200% 2.000.000,00 3.000.000,00 

970.00.00 195% 1.891.500,00 2.861.500,00 

Vendmento % Representa- ção 

940.000,00 190% I. 786.000,00 2. 726.000,00 

900.000,00 85% 1.665.000,00 2.565.000,00 

Sexta-feira 16 4215 

O SR. PKESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Item 7; 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 69, de 1988 (n• 1.287/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Federal de Recursos, que dispõe sobre as 
remunerações dos Ministros do Tribunal Fe-­
deral de Recursos e dos Juízes Federais (de­
pendendo de Parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n"' 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho para proferir o parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n9 69, de 1988. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer,) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os termos do disposto no 
art. 96, inciso 11, alínea b, da Constituíção Federal, 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do 
Tribunal Federal de Recursos e do Conselho Fe­
deral de Justiça submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o texto do Projeto de Lei n9 

1.287188, que dispõe sobre os vencimentos dos 
Ministros do Tribunal Federal de Recursos e dos 
Juízes federais, 

O projeto de lei ora em exame, em cumpn"­
mento ao dispOsto no art 96, inciso 11, alínea b, 
da Constituição Federal, ftxa os vencimentos dos 
Ministros do Tribunal Federal de Recursos e dos 
Juízes federaiS, mantendo os limites estabele­
cidos no inciso V do art 96 da Carta Magna, com 
diferença não superior a 1 O% de uma para outra 
das categorias da carreira. 

A verba de representação mensal dos magis­
trados continua correspondendo ao percentuaJ 
estabelecido no Decreto-lei n9 2.371, de 18 de 
novembro de 1987. 

O art. 29 do projeto de lei fiXa a gratificação 
adicional por tempo de serviço à base de 5% 
por qüinqüênio, cak:ulada sobre o vencimento 
básico e a representação, diferentemente dos cri­
térios que até então eram adotados pelo Decre­
to-Lei n"' 2.019, de 28 de março de 1983, 

O reajuste das vencimentos previstos no artigo 
1"' e seu parágrafo único far~se-á, por força do 
disposto no artigo 39, nas mesmas datas e nos 
mesmos índkes adotados para os servidores da 
União. 

O art. 49 prevê que os proventos da aposen­
tadoria serão revistos na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remune­
ração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos inativos quaísquer be11efícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servi· 
dores em atividade, nos termos do art. 40, § 4~ 
da Constituíção Federal. 

O projeto de lei em exame está de acordo com 
os princípios de Jega1idade,juridic:idade e constitu~ 
cionalidade, razão pela quaJ manifestamo-nos por 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

O parec~r é favorável. 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem e1ueira fazer uso da palavra, 

está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 



4216 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 69, DE 1988 
(1'1' 1.287/88, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal Federal 
de Recursos 

Dfsp6e sobre as remunerações dos 
Ministros do Tribunal Federal de Re· 
cursos e .dos Juizes Federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A remuneração básica dos Ministros 

do Tnbunal FederaJ de Recursos, a partir de 6 
de outubro de 1988, é ftxada no valor de Cz$ 
812.067,00 (oitocentos e doze mil e sessenta e 
sete cruzados) e a dos Juízes Federais no valor 
de Cz$ 771.070,00 (setecentos e setenta e um 
mil e setenta cruzados). 

§ 19 A verba de representação mensal dos 
ministros e dos juízes a que se refere este artigo 
continua a corresponder ao percentual estabe· 
tecido pelo Decreto--lei n~ 2.371, de 18 de novem­
bro de 1987. 

§ 29 As remunerações dos magistrados de 
que cogita esta lei, considerado o básico, a verba 
de representação e vantagens pessoais observa­
rão o, limite previs.to no inciso V do art. 93 da 
Constituição Federal. 

Art. 29 A gratificação adicional por tempo de 
serviço será calculada na base de 5% (cinco por 
cento) por qüinqüênio de serviço, sobre a remu­
neração básica e a representação. 

Parágrafo único. Para a gratificação adicional 
de que trata este artigo, será computado o tempo 
de advocacia, até o máximo de 15 (quinze) anos, 
desde que não concomitante com o tempo de 
serviço público. 

Art. 39 As remunerações previstas no art. 19 
e seu § 19 serão reajustadas, a partir de sua vigên­
cia nas mesmas datas e nos mesmos indices ado­
tados para os servidores da União. 

Art. 4 9 Aplicam-se aos ministros aposenta­
dos do Tribunal Federal de Re<:ursos e aos Juízes 
Federais aposentados as disposições constantes 
desta lei. 

Art. 59 As remunerações e vantagens fixadas 
nesta lei vigorarão a partir de 6 de outubro de 
1988, deduzidas as parcelas correspondentes au­
feridas, desde então, com base na legislação vi­
gente. 

Art. & Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 70, de 1988 (n9 1.299/SS, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribuna] 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territó­
rios, que dispõe sobre as remunerações dos 
Desembargadores, Juízes de Direito, Juízes 
de Direito Substitutos, Juízes de Direito dos 

T errit6rios, Integrantes da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (dependendo de pare­
ter). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Mauricio Corrêa 
para emitir parecer. 

O SR. MAURICIO CORRêA (PDT - DF. 
Para proferir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, contempla o presente projeto de lei da Câ­
mara dos Deputados urgente necessidade de 
ajuste dos valores retributivos dos integrantes da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, cum­
prindo os preceitos constitucionais em vigor, es­
pecialmente os que regulam os níveis máximos 
e mínimos de remuneração dos servidores públi­
cos, v.g. o art. 37, XI. 

No caso da Justiça do Distrito Federal e Territó­
rios, atende o projeto, ademais, às determinações 
decorrentes do art. 39, § 1 ç, para a isonomia entre 
os vencimentos para os cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou en­
tre os dos Três Poderes. 

Respeitada a proporcionalidade exigida pela · 
Carta Magna para com os valores fixados para 
os senadores membros do Congresso Nacional, 
do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Su­
periores e atendida a determinação 00 limite per­
centual previsto no art. 93, V, dos vencimentos 
dos minístros do Supremo Tribunal Federal, estão 
cumpn'das todas as condições estipuladas pela 
Constituição Federal e pela legislação aplicável 
à espécie. 

Cumpre ressaltar que, além do atendimento 
dos preceitos legais vigentes, o projeto se reveste 
de justa dimensão, correta quanto ao mérito, ade­
quando os valores das vencimentos e das demais 
vantagens dos desembargadores e dos juízes de 
Direito do Distrito Federal e Territórios, Conse­
qüência necessária é a revogação do Decreto-Lei 
nQ 2.019, de 29 de março de 1963, preVista peJo 
art. 69 do proJeto em apreço. 

À vista do justificado mérito da propositura e 
considerando a observância das normas que re­
gem a matéria, somos favoráveis à aprovação do 
projeto de lei na forma apresentada pela Câmara 
dos Deputados. 

Sr. Presidente, antes de concluir este parecer, 
gostaria de deixar registrado, aqui, um fato. 

Os funcionários do Tribunal de Justiça, no mo­
mento em que ingressaram na greve passada, 
solicitando, suplicando melhores tondíções sala­
riais, foram atendidos. Seu quadro, inclusive, está 
em pauta suplementar para !rer apreciado nesta 
sessão. 

O que se estranha é que o Tribunal de Justiça, 
em uma das suas sessões plenárias, aplicou uma 
pena severa sobre os humildes funcionários, des­
contando-lhes todos os dias em que estiveram 
paralisados, quando sabemos que um projeto de 
lei, no sentido de abonar todas essas faltas, foi 
aprovado aqui, no Senado Federal, e na Câmara 
dos Dep.utados. 

!v.."J aprovar o Senado este projeto, gostaria de 
estender essas súplicas aos nobres integrantes 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, para 
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que reconsiderem essa medida e não penalizem 
os funcionários, descontando-lhes, de uma vez 
só, todos os dias paralisados. Estamos sabendo, 
inclusive, que vão descontar de suas férias o perío­
do que estiveram ausentes, quando da referida 
greve. 

Portanto, é o registro que faço aqui, esperando 
que o Tribunal de Justiça revogue a decisão, para 
que se faça justiça aos já combalidos funcionários 
seNentuários do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal. 

No mais, Sr. Presidente, sou pela aprovação 
do projeto. {Manifestação das galarias. Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis<:ussão, 

Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 70, de 1988 

(1'1• 1.2!19/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios 

Dispõe sobre as remunerações dos de-
sembargadores, juizes de direitos juizes 
de direito substitutos, juizes de direito 
dos territórios, Integrantes ds Justiça do 
Distrito Federal e Territórios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l ~ A remuneração básica dos desembar­

gadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios é fixada no valor de Cz$ 
800.000,00 (oitocentos mil cruzados}, 

§ 1" A remuneração básica dos juízes de di­
reito do Distrito Federal e dos juízes de direito 
dos territórios é fixada em Cz$ 771.070,00 (sete­
centos e setenta e um mil e setenta cruzados) 
e a dos Juízes de Direito Substitutos do Distrito 
federal é fOOtdo Cz$ 742.620,18 (setecentos e 
quarenta e dois mil e seiscentos e vinte cruzados 
e dezoito centavos). 

§ 29 A verba de representação dos juízes a 
que se refere este artigo continua a corresponder 
ao percentuaJ estabelec::ido pelo Decreto-Lei n9 

2.371. de 18 de novembro de 1987, majorado 
o percentual de Desembargador em seis pontos. 

§ 39 ~ remunerações dos magistrados de 
que cogita esta Jei, considerando o básico, a verba 
de representação e vantagens pessoais observa­
rão o limite previsto no inciso V do art. 93 da 
Constituição Federal. 

Art. ~ A gratificação adicional por tempo de 
serviço será calculada na base de 5% (cinco por 
cento} por qüinqüênio de serviço, sobre a remu­
neração básica e a representação, 

Parágrafo único. Para a gratificação adicional 
de que trata este artigo, será computado o tempo 
de advocacia, até o máximo de 15 (quinze) anos, 
desde que não conc::omitante com o tempo de 
serviço público. 
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Art. 3" As remunerações previstas no art. 19 

e seus parágrafos serão reajustadas, a partir de 
sua vigência, nas mesmas datas e nos mesmos 
índices adotados para os servidores da União. 

Art. 4" Aplicam-se aos desembargadores e 
juízes aposentados da Justiça do Distrito Federal 
· e Territórios as disposições constantes desta lei. 

Art. 5? M remunerações e vantagens fixadas 
nesta lei vigorarão a partir de 6 de outubro de 
1988, deduzidos os valores correspondentes aufe­
ridos, desde então, com base na legislação vi· 
gente. 

Art .. 6" As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas aos respectivos órgãos no Orçamento da 
União, 

Art. 7~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8? Revogam-se o Decreto-Lei n~ 2.019, 
de 28 de março de 1983, e demais disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 71, de 1988 (n' 1.301/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior 
Tribunal Militar, que dispõe sobre as remune· 
rações dos Ministros do Superior Tribunal 
Militar e dos Juízes da Justiça Militar Federal 
(dependendo de parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho pata proferir parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nQ 71, de 1988. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para proferir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, com a Mensagem no 2, 
de 1988, do Senhor Ministro-Presidente do Supe­
rior Tribunal Militar, posteriormente substituída 
pela de nç 3, vem ao exame desta Casa, projeto 
de lei que "dispõe sobre os vencimentos dos Mi­
nistros do Superior Tribunal Militar federaL" 

O envio da nova Mensagem foi necessário para 
que o Projeto do STM se harmonízasse ao texto 
dos outros tnbunais superiores, de mesma hierar­
quia constitucional, também encaminhados ao 
exame do Congresso Nacional. 

Pelo art. 1 o do projeto, a remuneração básica 
dos ministros do Superior T ríbunal Militar é fixada 
no valor de Cz$ 812.067,00 (oitocentos e doze 
mil e sessenta e sete cruzados) e as remunerações 
do juiz-auditor corregedor, dos juízes-auditores e 
dos juízes~auditores substitutos são fiXadas res~ 
pectivamente nos valores de Cz$ 600.000,00 (oi­
tocentos m1l cruzados), ez$ 771.070,00 (setecen~ 
tos e setenta e um mi! e setenta cruzados) e Cz$ 
742.620,00 (setecentos e quarenta e dois mil, 
seiscentos e vinte cruzados), todos acrescidos da 
verba de representação mensal com os percen­
tuais estabelecidos pelo Decreto-Lei n9 2.371, de 
16 de novembro de 1987, observado o limite pre­
visto no inciso V do art. 93 da Constituição Fe­
deral. 

O art. 39 estabelece uma gratificação adlcional 
por tempo de serviço de 5% (cinco por cento) 
por qüinqüênío de serviço, calculada sobre a re­
muneração básica e a representação, permitindo 
que sejam computados o tempo de advocacia, 
até o limite máximo de 15 (quinze) anos, desde 

que não concomitante com o tempo de serviço 
público. 

Por fim, o projeto amplia os beneficios dos mi­
nistros aposentados do Superior Tribunal Militar 
e aos juizes da JuStiça Militar Federal, vigorando 
os seus efeitos a partir de 6 de outubro de 1988, 
dedutidas as parcelas correspondentes auferidas, 
com base na legislação anterior. 

Em face do exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nç 71, de 1988, 
em eJ~:ame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadotes que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprOVado 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 71, de 1988 

(1'1' 1.301/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Superior Tribunal Militar 

Dispõe sobre as remunerações dos rfli.. 
nlstros do Superior Tribunal Militar e dos 
Juizes da Justiça MiHtar Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A remuneração básica dos ministros 

do Superior Tribunal Militar é ftxada no valor de 
Cz$ 812.067,00 (oitocentos e doze mil e sessenta 
e sete cruzados). 

§ 1 ~ As remunerações do juiz-auditor corre~ 
gedor, dos juízes-auditores e dos jUÍZes-auditores 
substitutos são frxadas respectivamente nos valo­
res de Cz$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzados), 
Cz$ 771.070,00 (setecentos e setenta e um mil 
e setenta cruzados) e Cz$ 742.620,00 (setecentos 
e quarenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados), 

§ 2~ A verba de representação mensal dos 
ministros e dos juízes a que se referem o taput 
e o § 1 o deste artigo corresponde aos percentuais 
estabelecidos pelo Decreto-Lei n9 2.371, de 18 
de no11embro de 1987. 

§ 3~ As remunerações dos magistrados de 
que cogita esta lei, considerado o básico, a verba 
de representação e vantagens pessoais observa­
rão o limite previsto no inciso V do art. 93 da 
Constituição Federal. 

Art. 29 A gratificação adicional por tempo de 
serviço será calculada na base de 5% (dnco por 
cento) por qüinqúênio de serviço, sobre a remu­
neraçiío básica e a representação. 

Parágrafo único. Para a gratificação adicional 
de que trata este artigo, será computado o tempo 
de advocacia, até o máximo de 15 (quinze) anos, 
desde que não concomitante com o tempo de 
serviço público. 

Art. 3ç As remunerações previstas no art. 11 
e seu 9 1 ç serão reajustadas, a partir de sua vigên­
cia, nas mesmas datas e nos mesmos índices 
adotados para os servidores da União. 
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Art. 49 Aplic:am~se aos ministros aposenta­
dos do Superior Tribunal Militar e aos juízes da 
Justiça Militar Federal aposentados as disposi­
ções constantes desta lei. 

Art. ~ As remunerações e vantagens fiXadas 
nesta lei vigorarão a partir de 6 de outubro de 
1988, deduzidas as parcelas correspondentes au· 
feridas, desde então, com base na legislação vi­
gente. 

Art. 6? As despesas resultantes da execl.lção 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno)­
Item 10: · 

Discussão, em turno único, do projeto de 
Lei da Câmara n° 72, de 1988 (n9 1302/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
de Contas da União, que dispõe sobre as 
remunerações dos membros do Tribunal de 
Contas da União, e dá outras providêr'lcias 
(dependendo de parecer). 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1. de 
1987, designo o eminente Senador Cid Sabóia 
de Carvalho para emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara 0 9 72, de 1988. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para proferir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Câmara dos Depuwdos 
aprovou o Projeto de Lei n9 72, de 1988 (nç 1.302, 
de 1988, naquela Casa}, o qual dispõe sobre a 
rernunetação básica dos ministros e auditores do 
Tribunal de Contas da União, suas verbas de re­
presentação. 

Dispõe, ainda, o projeto, sobre a remuneração 
básica e as verbas de representação do procura­
dor-gera! e dos subprocuradores~geraís junto ao 
mencionado tribunal. 

O projeto trata, também, da forma de cálculo 
da gratificação adicional por tempo de serviço, 
dos reajustes aplicáveis às remunerações fiXadas, 
da extensão aos membros aposentados do T ribu­
nal de Contas da União das disposições nele conti­
das e da data a partir da qual vigorarão. 

Vincula, finalmente, as despesas decorrentes 
às dotações orçamentárias do tribunal referido. 

O projeto dá cumprimento ao inciso 11, alinea 
b, do art. 96 da Constituição Federal. 

Quanto às verbas de tepresentação, obedecem 
aos percentuais dos Decretos-Leis n° 2.371. de 
18 de novembro de 1987, e 2.388, de 18 de de­
zembro de 1987, acrescidos de 6 (seis) pontos 
percentuais para manterem isonomia com a pro­
posta do Tribunal Superior do Trabalho (Mensa­
gem n9 2, de 2 de dezembro de 1988). 

A gratificação adicional por tempo de serviço 
(qüinqüênios) passou a obedecer à nova Cons­
tituição. 

Os índices de reajuste adotados são os mesmos 
dos servidores públicos civis da União. 

Os valores são os mesmos dos da ativa, para 
os aposentados (art. 40, § 49, da Constituição). 

O projeto, na parte relativa aos membros do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
da União guarda critério de isonomia em conso­
nância com disposiçóes da nova Constituição, on­
de essa categoria é tratada à parte, o que se refle­
tiu, também, no projeto de !ei que flxa a remune· 
ração dos membros do Ministério Público da 
União, no qual ela náo é contemplada. 
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O projeto encerra juridicidade e constituciona­
lidade e justifica-se, em seu conteúdo, diante da 
c::onjuntura econômica nacíonaL 

Pela aprovação. 
É o parecer, Sr. Presidenteo 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. Em discussão o projeto, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votaç&o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 72, de 1988 

(N• 1.302/88, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal de Contas da União 

Dispõe sobre as remunerações dos 
membtos do Tribunal de Contas da 
OnJão e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ç A remuneração básica dos ministros 

do Tribunal de Contas da União, a partir de 6 
de outubro de 1988, é fixada no valor de Cz$ 
812.067,00 (oitocentos e doze mü e sessenta e 
sete cruzados) e a dos auditores no valor de Q$ 
800.000,00 (oitocentos mil cruzados.) 

§ }9 A verba de representação mensal dos 
ministros cotresponde ao percentual estabelecído 
pelo Decret<rLei n~ 2.371, de I 8 de novembro 
de 1987, e a dos auditores ao percentual estabe­
lecido no art. 29 do Decreto-Lei n9 2.388, de 18 
de dezembro de 1987, acrescido de 6 pontos 
percentuais. 

§ 29 As remunerações dos magistrados de 
que cogita esta lei, considerado o básico, a verba 
de representação e vantagens pessoais observa­
rão o limite previsto no inciso V do art. 93 da 
Constituição Federal. 

Art. 29 As remunerações básicas do procura­
dor-geral e dos subprocuradores-gerais junto ao 
Tribunal de Contas da llnião, a partir de 6 de 
outubro de I 988, são fixadas. respectivamente, 
em Cz$ 812.067,00 (oitocentos e doze mil e ses­
senta e sete: cruzados) e Cz$ 800.000,00 {oito­
centos mil c:ruzados), extintas todas as gratifica­
ções que lhes vinham sendo pagas, ressalvada 
a gratificação por tempo de serviço. 

Parágrafo único. As verbas de representação 
mensal do procurador-geral e dos subprocurado­
res-gerais sito fiXadas nos percentuais de 2 I 2% 
(duzentos e doze por cento) e 202% (duzentos 
e doís por cento), respectivamente. 

Art. 39 A gratificação adicional por tempo de 
seiViço será calculada na base de 5% (cinco por 
cento) por qüinqüênio de serviço, sobre a remu­
neração básica e a representação. 

Art. 49 As remunerações previstas no art. 19 

e seu § 19 e no art. 29 e seu parágrafo único, 
desta lei, serão reajustadas, a partir de sua vigên­
cia, nas me:smas datas e nos mesmos índices 
adotados para os servidores da União. 

Art. 59 Aplicam-se aos ministros-auditores e 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas da União, aposentados, as disposições 
constantes desta Jei. 

M 69 As remunerações e vantagens flxadas 
nesta lei vigorarã() a partir de 6 de outubro de 
1988, deduzidas as parcelas correspondentes au­
feridas, desde então, com base na legislação vi­
gente 

Arf. 79 As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen­
tárias próprias do Tribunal de Contas da União. 

Art. 8? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9? Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESII)ENTE {Humberto Lucena) -
Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 73, de 1988 (n• 1.298/88, 
na Casa de oligem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre as 
remunerações dos ministros do Tribunal Su­
perior do Trabalho e juízes do trabalho (de­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho para proferir parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 73, de 1988. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para proferir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o projeto fixa as remune­
rações básicas dos ministros do Tribunal Superior 
do Trabalho, dos juizes dos Tribunais Regionais 
do Trabalho, dos juízes-presidentes de Junta de 
Conciliação e Julgamento e dos juízes do trabalho 
substitutos. Canflrma os percentuais da verba de 
representação mensal dos ministros e das juízes, 
estabelecidos pelo Decreto-Lei nç 2.371, de 18 
de novembro de 1987, acrescido o pertinente aos 
juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho de 
6 (seis) pontos percentuafs. Estabelece a gratifi· 
cação adicional por tempo de serviço calculada 
na base de 5% {cinco por cento) por qüinqüênio 
de serviço, sobre a remuneração básica e a repre­
sentação, Deteml1na que as remunerações previs­
tas sejam reajustadas nas mesmas datas e nos 
mesmos índices adotados para os se!Vidores da 
União. E garante aos ministros e juizes aposen­
tados da Justiça do Trabalho proventos nos mes· 
mos valores recebidos pelos magistrados que se 
encontram em atividade, nos termos da Consti­
tuição (art. 40, § 4•). 

O projeto de lei visa a dar efetivo cumprimento 
ao disposto no art. 96, inciso U, alínea b, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasll, quanto 
à fixação dos ven<:imentos dos ministros do T ribu­
nal Superior do Trabalho e dos demais juízes do 
trabalha, mantidas os limites do diferencial esta­
belecidos pelo art. 93. inciso V, da Constituição. 

Nestas condições, opinamos pela aprovação 
do projeto com a redação oferecida pela Câmara 
dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
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O Sr. Femàndo Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a pa{avra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, antes 
de poder votar, perguntaria ao nobre Relator se 
esses aumentos que agora estamos concedendo 
aos juízes já incluem todas as gratificações, e se 
especialmente o aumento que virá hoje à tarde, 
hoje à rwil-~, a partir da Mensagem do Senhor 
Presidente da República que aumenta em 60% 
os seus vencimentos, para repor as URP anterio­
res, também será depois computado sobre estes 
aumentos. Isto vale também para a remuneração 
dos Parlamentares. Se for esse o casa, peço a 
V. & faça uma reunião extraordinária do Con· 
gresso Nacional, porque não tem cabimento au­
mento sabre aumento. Os aumentos são, even­
tualmente, justos, não quero nem discutir, o fun­
cionário no Brasil recebe maJ, mas não tem sen­
tido estabelecermos aumento sem saber qual é 
o quantitativo global que isso vai significar. 

Se, efetivamente, o qu~aqui está senda apro-­
vada será objeto também de novo aumento, com 
o aumento geral do funcionalismo que virá hqe, 
precisamos tomar com urgência uma medida, 
que pode ser um decreto legislativo, c:oibindo esse 
aumento. E os Congressistas também. Isso se 
a.plica diretamente aos Congressistas. Não pode­
mos, e lamento que nós, mais uma vez, estejamos. 
de afogadilho, tomando decisões da maior impor­
tância para os funcionários, sem dúvida a1guma, 
mas de importância para o País. Antes de votar, 
gostaria de saber do Sr. Relator se a minha indaga· 
ção tem resposta positiva ou negativa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O nobre Relator vai esclarecer a dúvida do nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. CID SABÓIA l>E CARVALHO 
(PMDB- CE. Para esclarecer. Sem revisão_ do 
orador.)- Sr. Presidente, na verdade a sistemá­
tica da qual resulta esse aumento é a da legislação 
vigente nesta hora em que estamos prolatando 
o assunto. 

Esses aumentos que virão a seguir obedecerão 
às regras que determinarão a exigência da aplica­
ção da URP. Sinceramente, ignoro o que venha 
do Plana1to a este respeito, mas esse aumento 
aqui está nos mesmos critérios de todos os outros 
que foram prolatados nesta sessão e nas sessões 
anteriores do Senado Federal. 

Todos esses dados orientam suficientemente, 
dentro da realidade jurídica, da realidade constitu­
cional especialmente, e da realidade econômico­
financeira do País, na hora em que foi feita essa 
proposta. 

Não sei o que vem do Executivo para que deva 
ser aplicado, Não posso fazer um juízo neste mo­
mento. Apenas possa dizer que nada do que falou 
o nobre Senador Fernando Henr·•queCardoso es­
tá previsto aqui. O que vier será necessariamente 
matéria nova. O que está aplicado aqui é tudo 
aquilo que se vem aplicando aos servidores, de 
um modo geral, do País, não há nenhuma dife­
rença em favor da Justiça do Trabalho. E a mes-
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ma coisa acontece com relação ao Tribunal fede­
ral de Recursos, corno também ao Tribunal de 
Contas da União, ao Ministério Públi<:o e a todas 
as m&térias que aqui tramitaram. 

Sei que o Senador Fernando Henrique Cardoso 
cumpre exemplarmente a sua missao com este 
t.e\o, mas é um detalhe que no futuro não posso 
esclarecer, porque não consta do material forne­
cido à Relataria. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mita-se V. EX' um aparte, só para terminar? 

OSR. CID SABÓIA DE CARVAUIO-Pois 
não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não 
me refiro em particular a este aumento destes 
funcionários. não tenho nada contra eles. R~ro­
me ao conjunto dos aumentos que estão ~ndo 
dados. Por quê? Em geral, como neste caso do 
aumento do Tribunal de Contas da União, a art 
4? diz: 

"As remunerações previstas no art. 1 ~. no 
seu § 1 ~ no art. 2~. parágrafo (mico desta 
lei, serão reajustadas a partir de sua vigência, 
nas mesmas datas e nos mesmos índices 
adotados para os servidores da Uniáo,." 

Ocorre que esta noite, sob pena ~não dannos 
aumento ao conjunto dos funcionários, vamos 
fazer um reajuste, que já foi aprovado na Câmara, 
de 60%, como recuperação da URP no passado. 
Então, a minha pergunta procede, porque, se for 
assim, e como não temos a iniciativa nesta maté­
ria, ~ matéria é de iniciativa dos Tribunais, pre­
cisamos ver de que forma corrigimos o duplo 
aumento que será dado. 

OSR.CIDSABOIADECARVALHO-En­
tão, a pergunta de V. EX" é se as URP que vão 
ser repostas aos funcionários públicos já estão 
aqui. Já estão aqui. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sena­
dor Cid Sabóia deCatval:ho, esta é a minha dúvida. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO- As 
URP que estão aquí calculadas são essas que 
já estão vencidas, dadas a todo mundo e não 
dadas ao funcionário públic:o. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Cor­
retíssimo que estejam, mas é preciso evitar que 
o novo aumento que vai ser votado hoje incida 
sobre esses salários, assim como sobre o nosso 
salário. 

0SR.CIDSAB01ADECARVAUI0-Mas 
f'q'~ não é aumento, é uma reposíção. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
dão, mas V. Ex~ disse que a reposição, ela já está 
incluída aqui. Se já está incluída, não há por que 
incluir de novo. 

O SR- CID SAI!ÓIA DE CARVAUIO- Na 
verdade, esses projetos que chegam aqui estão 
dentro das realidades fmanceira, econômica e juri­
dica, está tudo aplicado aqui. Agora, se os funcio­
nários públicos estão atrasados nos seus direitos 
financeiros e vão ter uma reposição, não é o caso 
de aplicá-los aqui. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Este 
é o meu ponto de Vista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OSR.CIDSAIIóiADECARVALHO-Não 
é o caso de aplicar. Aliás, Sr. Presidente, integro 
isto ao meu parecer, em nome da moralidade 
pública. 

O Sr. Femando Henrique Cardoso - Em 
nome da mora1idade pública, porque, na verdade, 
se não houver nenhuma decisão nova, queiramos 
ou não, vai-se aplicar e, no 1:aso do nosso salário, 
seria escandaJoso, seria imoral, pos já tivemos 
um aumento do nosso salário recentemente, e, 
se não tomarmos uma decisão hoje, no Con~ 
gresso Nacional, vetando que o aumento do fun­
cionalismo recaia sobre nós também, vamos ter 
o nosso salário aumentado duas vetes em quinze 
dias. Na situação em que o Pais está é escan­
daloso. Alguma medida urgente deve ser tomada, 
talvez um decreto legislativo. T ~nho um entendi­
mento diferente daquele adotado pelo Presidente 
<..llysses Guimarães. Estudei há pouco a matéria 
em debate com o Presidente do Congresso, um 
decreto legislativo excluindo explícitamente os sa­
lários dos Congressistas e os dos juízes, do pes­
soal do Tribunal, porque já foram reajustados. 
Seria a única maneira de podermos votar com 
a consciência tranqü~a o justo aumento dos fun­
cionários. 

O 81. Maurido Corrêa-Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, V. Ex" me concede um aparte? 

OSR. CID SABOIADE CARVALHO -Ou­
ço-o com muita honra, Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. Mauricio Corrêa- O Senador Fernan­
do Henrique Cardoso ttm toda a razão. Com esta 
votação de hoje, no mês que vem, todos nós, 
Parlamentares, teremos um aumento de mais 
60% e todos os Ministros terão o aumento tam­
bém d~ 60%. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho V, ~ 
está falando e recebendo um aparte. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Como resolver isso? 
As Uderanças acabam de endereçar ao Presiden­
te do Congresso Nacional um requerimento no 
sentido de conjurar esta situação que realmente 
é lamentável. Recebemos agora este aumento e 
daqui a menos de um mês vamos re<::eber, e os 
Ministros, os nossos subsídios atualizados em 
mais 60%. Data venJa, é extremamente injusto 
.com a sociedade e com o povo brasileiro. Portan­
to, a providência que estamos requerendo é corre­
ta. Infelizmente, a realidade é esta. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Sr. 
Presidente, para deixar bem clara a posição da 
Relataria. 

Os projetos chegaram a esta Casa, e facilmente 
será comprovado, de acordo com a iniciativa per­
mitida pela a Constituição de cada um desses 
órgãos do Poder Judiciário etc., com datas, tudo 
aqui tem data, e o cálculo é feito exatamente nesse 
espaço a que nos estamos reportando. Então 
a lei é a do momento, a Constituição é atual: 
os números são atuais, a economia é a de hoje, 
tudo é o de hoje, estou prolatando o processo 
no momento em que nas mensagens não se fala 
em reposição. 

Entendo que, quando o fundonário público for 
ter reposição, é porque no momento oportuno 
deixou de ganhar e, por isso, passa a ganhar agora 
como uma reposição, aquilo que nAo se deu ou 
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que se tirou, que se devia dar e não se deu, tem 
que se repor e vai ser reposto. 

Então, não deve ser o caso evidente das mensa­
gens que estou prolatando e que deixo bem claro 
em meu relatório. 

O SR. RONAN mo- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, permite~me V. & um aparte? 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Ou­
ço V. EX' com prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador, queria 
esclarecer um pouco melhor a colocação feíta 
pelo nobre Senador Fernando Henrique Ca.rdoso, 
e depois reafirmada pe!o ilustre Senador Maurício 
Corrêa. Se for votada, em sessão hoje à noite, 
a questão.dos aumentos do funcionalismo, terão 
também os Parlamentares o reajuste de 60%, des­
contada a URP que já foi reajustada. Quero dizer 
não serão 60%. 

N.o entanto, nem com esse aumento, descon­
tada a URP, concordo. Tanto provo que não con­
cordo que fiZemos um oficio, agora, requerendo 
uma sessão do Congresso Nacional, e convidan­
do a todos os Líderes que o subscrevam - e 
sou o primeiro signatário-, para que não tenha­
mos esse aumento em cascata. Devo esclarecer, 
com todo o respeito, que há um engano de inter­
pretação: são 60% menos a URP. 

OSR-CIDSABÓIADECARVALHO-De­
vo esclarecer que não posso relatar essa matéria 
que vai chegar ao Cor19resso; não é da minha 
competência. Não posso relatar, aqui, os subsí­
dios dos parlamentares, que também não são 
de minha competência. O que posso dizer é que 
essa matéria que relatei guarda todas as dimen­
sóes - prestem bem atenção - constitucionais, 
econômicas e financeiras do momento ~m que 
falo. Então, desconheço a necessidade de reposi­
ção, porque, se houvesse reposição, deveria ser 
matéria da propositura do órgão de origem. Agcr 
ra, não posso espraiar o meu relatório nem o 
meu parecer para matéria ad futurum, nem para 
matéria presente que não seja deste processo, 
deste assunto, deste item da pauta, porque seria 
profundamente irregular. Mas posso fixar o meu 
ponto de vista pessoal: penso que só se devolve 
aquilo que se deixou de dar ou que se tirou. Se 
este não é o caso dos Tribunais sobre as quais 
faço o relato, não há reposição a ofertar. 

O Sr. João Menezes- V.&. me pennite 
um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVAIJfO-Ou­
ço V. EX' com todo o prazer. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
V. Ex' faz realmente um exame da matéria que 
tem em mãos. Nesse projeto que a Câmara aprcr 
vou há coisas interessantes. Por exemplo, o art. 
2' diz: 

"A gratificação adicional por tempo de ser­
viço será calculada com a base de 5% por 
qüinqüênio desse serviço sobre a remune­
ração básica e a representação." 

Parágrafo único. Para a gratificação adi­
cional de q\.le trata este artigo, será compu­
tado o tempo de advocacia até o máximo 
de 15 anos, desde que não concomitantes 
com o tempo de Serviço público." 
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Veja V. Ex' que este projeto tem todas esses 
postos e veio aprovado da Câmara. A Câmara 
aprova tudo e manda para cá, sem um exame, 
para ser discutido em cima da hora. Agem muito 
bem V. EX' e o Senador Fernando Henrique Car­
doso em fazer esse reparo, porque, realmente, 
o que estamos hoje aprovando aqui é para depois 
reclamar que o Governo não paga, que o Governo 
não tem dinheiro, que o Governo não dá crédito. 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Por 
fim, Sr. Presidente, para encerrar este problema, 
quero só deixar bem claro que muita coisa, muito 
detalhe, muitas aitigos, muita palavra, muitas ex­
pressões que vêm nessas mensagens que se 
transformam em projetos,. não reparamos pela 
premência de tempo. Eu teria muito reparo a fazer 
em cada um desses processas que estou rela­
tando. 

O Sr. Carlos ChiareiU -Nobre Senador, per­
mite um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 

O Sr. Carlos ChlareiU - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho estamos aqui com a neces­
sidade de <::aracterizar bem o que estamos votan­
do. Não podemos identificar situações ou tomar 
iguais situações diferentes. De um lado, temos 
o problema da reposição decorrente da URP não 
paga. Isto não é aumento de salãrio; isto é recupe-. 
ração de valor salarial devido e não quitado em 
tempo hábil, e que, evidentemente, deve ser o 
motivo inicial, e pediria a atenção do Sr. Relator. 

O SR. CIDSABÓIADECARVALHO-En­
tendi a posição do Senador Carlos Chiarelli, que 
é verdadeira, mas o que estou dizendo ... 

O Sr. Carlos Chiarelli - Eu não concluí, 
nobre Senador. 

O SR. CID SAB0IA DE CARVALHO- Per 
de continuar, nobre Senador. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Acredito que 
temos duas questões a tratar: uma, da reposição 
da lJRP para aqueles que não tiveram aquele direi­
to de rec:uperação sa1artal, por sinal defasado, por­
que ela é sempre paga depois de vencido o perío­
do inflacionário, conseqüentemente, ela é defa­
sada percentualmente e defasada cronologica­
mente. Este é um dever para com qualquer pres­
tador de serviço, seja o Poder Público, seja a ativi· 
dade privada; e uma segunda questão: saber se 
o aumento real, espontâneo e posterior, viria inci­
dir também sobre o valor atualizado em decor­
rência da URP, que, este sim, não me parece ade­
quado nem justo seja dado a quem quer que 
seja, muito menos ao Parlamentar. A primeira 
questão em exame, Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, quer neste projeto que agora está sendo mo­
tivo do relatório de V. Ex', quer aqueles que já 
foram aprovados e que têm .situação similar, a 
primeira questão é saber se, neste caso, estamos 
dispondo e, mais uma vez, estamos decidindo 
de afogadilho, sem conhecimento prévio, por im­
perativo da exigência de prazos que não existem, 
sem exames prévios, e por imposição de matéria 
que a Câmara nos encaminha nas últimas 48 
horas, sempre a mesma situação em todos os 
assuntos; se estamos, neste caso, estabelecendo 
apenas a recuperação do salário perdido, e isso 

me parece matéria pacífica que devemos deferir 
de plano, sem maiores discussões, sem maiores 
delongas, ou se estamos estabelecendo um pata­
mar de avanço real, sobre o qual vai incidir um 
novo percentual posterior que dará, aí sim um 
aumento em cascata, que não podemos admitir 
na reaJidade da situação deficitária do T escuro 
Nf;!.cional. Esta é a questão a deliberar de imediato 
e de pronto, sem maiores delongas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Exatamente. O projeto está aqui para ser votado. 
Ele tem condições de ser aprovado. O parecer 
foi favorável. Esse fato de que fala o Senador 
Fernando Henrique Cardoso é um fato que virá. 
Não está como objeto do meu relatório. Eu não 
posso relatar um fato que virá . 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. 
fr me permite um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Ou· 
ço V. Ex" com muito prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não 
estou fazendo nenhum reparo ao seu relatório, 
e se quer estou me opondo a qualquer aumento 
que é justo. A minha pergunta já foi respondida 
por V. Ex", e reponde ao Senador CarlOs Chiarelli. 
Disse-me V. Ex', e eu me fio na sua palavra natura.f­
mente, que os projetos aí existentes já fazem a 
reposição. 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-El•s 
guardam a realidade neste exato momento; são 
propostos pelo órgão competente, de acordo com 
a Constituição, e as reivindicações deles se resu­
mem necessariamente nisto aqui. 

Isto eu dígo e deixo muito claro. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso E é mui· 
to justo que façam a reposição. Tudo isto está 
correto. Além do mais, já votamos alguns aumen­
tos. Não me estou opondo ao aumento agora 
em pauta. Estou Levantando a questão, porque, 
daqui a meia hora, quero ver se é possível tomar 
alguma medida que resolva esta situação, ou, en­
tão, realmente não sei como vamos responder 
à opinião pública, quando dermos dois aumentos 
em seguida para os juízes, para nós e para os 
Ministros, em um intervalo de 48 horas. É inad­
missível em um País onde estamos discutindo 
aqui migalhas, que, para aumentar um pouco o 
sa1ário mínimo. 

O Sr. Ronan Tito- Levamos nove horas.ds 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - .. .le­
vamos horas, e como é que, em minutos, damos 
aqui, em cascata, aumentos a quem já não preci­
sa, porque, francamente, na piràmide salarial do 
Brasil, nem o juiz nem parlamentar precisam de 
aumento nessa proporção, ryão o do projeto, mas 
a proporção futura. 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Dei­
xo vbem claro, Sr. Presidente, que o projeto que 
se encontra em exame merecia pequenos repa­
ros, para deixar alguns assuntos mais claros. A 
premência de tempo não nos permite, sabe bem 
V: fr. Dentro do critério que adotamos para essas 
~provações, temos condições e devemos aprovar 
ISSO. 

Deixo também bem c:laro que este aumento 
aqui, para cada uma das categorias que estão 
sendo conte~pladas tem a mesma altitude, a 
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mesma posição e a mesma equivalên<::ia do au­
mento que hoje será dado ao servidor público 
federal comum, porque, afinal, todos são servi­
dores públicos. Estão em um mesmo dia, numa 
mesma ordem. Não há por que um se enquadrar 
no outro, um aprovejtar ao outro, porque isso 
é que seria irregular. 

Esse fato é futuro, não pertence ao exame desta 
matéria, e estou apostos para, no meu voto indivi­
dual, quer no Congresso, quer nesta Casa, votar 
como sempre, com muita dignidade e muito cui· 
dado. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua a discussão. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humb•rto Lucena) -
Com a palavra o nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PDSB -
Pl. Para discutir.) -Sr. Presidente, acreclito que 
esta matéria pode ser facilmente resolvida. Todos 
os projetos que votamos hoje trazem um artigo 
com a seguinte disposição: 

"As remunerações previstas no art. 1 ~. em 
seu § J9, e no art. 29, em seu parágrafo único 
desta lei serão reajustadas, a partir de sua 
vigência, nas mesmas datas e nos mesmos 
índices adotados para os servidores da 
União." 

Portanto, Sr. Premdente, para que o reajuste 
em favor do funcionalismo em geral não venha 
beneficiar os Congressistas, não venha beneficiar 
o Ministério Público, não venha beneficiar os ma­
gistrados, basta que o Senhor Presidente da Repú­
blica sancione o projeto referente ao funciona­
lismo e que ele seja publicado antes de serem 
sancionados e publicados esses decretos todos 
referentes às categorias mencionadas. 

Quanto a nós, do Congresso, devemos votar 
projeto de decreto legislativo determinando que 
este reajuste que vamos votar em favor do funcio­
nalismo não se estenda à remuneração dos Srs. 
Congressistas. Assim, a matéria seria facilmente 
elucidada e nós não teríamos motivos para deixar 
de aprovar esses projetos que fJXam novas remu­
nerações para diferentes categorias de servidores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A matéria continua em discussão. (Pausa.) 

Não ha\1"endo mais quem peça a palavra, encer­
ro a díscussão. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação do 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O prqjeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 73, de 1988 

(ri• 1.298/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Dispõe sobre as remunerações dos Ml­
nlsb<>s do Tribunal Superior do Trabalho 
e Juízes do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 A remuneração básica dos Ministros 

do Tribunal Superior do Trabalho é fixada no valor 
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de Cz:$ 812.06?,00(oitoc:::entos e doze mil e ses­
senta e sete cruzados). 

§ 19 As remunerações dos Juizes dos Tribu­
nais Regionais do Trabalho, dos Juízes Presiden­
tes de Junta de Consolidação e Julgamento e 
dos Juízes do Trabalho Substitwtos são fi.xadas 
respectivamente nos valores de Cz$ 800.000,00 
(ottocentos mil cruzados), Cz$ 771.070,00 (sete­
centos e setenta e um mil e setenta cruzados) 
e .... Cz$ 742.620,00 (setecentos e quarenta e dois 
mil, seiscentos e vinte cruzados). 

§ 2~ A verba de representação mensal dos 
Minístros e dos Juízes a que se referem o caput 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em conseqüência da aprovação do requerimento, 
a matéria voltará à Ordem do Dia em data a ser 
fixada. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Item 13: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 76. de 1988 (n• 844/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera o dispo­
sitivo da lei n9 6265, de 19 de novembro 
de 1975, que dispõe sobre o ensino no exér­
cito (dependendo de parecer). e o § \9 deste artigo corresponde aos percentuais \. 

estabelecidos pelo Decreto-Lei n9 2.371, de 18 O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~Secretário. 

de novembro de 1987, acrescido o pertinente aos 
Juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho de 
6 (seis) pontos percentuais. 

§ 3"~ As remunerações dos Magistrados de 
que cogita esta lei, constderado o básico, a verba 
de representação e vantagens pessoais observa­
ráo o limite previsto no inciso V do art 93 da 
Constituição Federal. 

Art. 29 A gratificação adicional por tempo de 
seMço será calculada na base de 5% (cinco por 
cento) por qüinqüênio de serviço, sobre a remu­
neração básica e a representação. 

Parágrafo único. Para a gratificação adicional 
de que trata este artigo, será computado o tempo 
de advocacia, até o máximo de 15 (quinze) anos, 
desde que não concomitante com o tempo de 
serviço público. 

Art. 39 As remunerações previstas no art. 1 ç 

e seus parágrafos serão reajustadas, a partir de 
sua vigência, nas mesmas datas e nos mesmos 
índices adotados para os servidores da União. 

Art. 49 Aplicam~se aos Ministros e Juízes apo­
sentados da Justiça do Trabalho as disposições 
constantes desta lei. 

Art. 59 As remunerações e vantagens fixadas 
nesta lei vigorarão a partir de 6 de outubro de 
1988, deduzidos os valores correspondentes aufe~ 
ridos, desde então, com base na legislação vi~ 
gente. 

Art. 6ç Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7"~ Revogam-se o Decreto-Lei n9 2.019, 
de 28 de março de 1963, e demais disposições 
em contrário. 
. O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena)­

Item 12: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Cilmara n• 75, de 1988 (N• 261/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do senhor 
presidente da República, que dispõe sobre 
a contagem do tempo de serviço prestado 
à administração federal pelos servidores al­
cançados pelo Decreto-Lei n9 2.34 7, de 2:3 
de julho de 1987. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido ~::: aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 245, de 1988 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 75/88 por 48 horas. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Ronan mo. 

t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 246, de 1988 

Nos termos do art. 31 O, alinea c, do Regimento 
lntemo, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara de nç 76 de 1988 por 
48 horas. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- JamD Haddad. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, a matéria voltará à Or­
dem do Dia em data a ser fiXada. 

O SR. PRESIDEI"''E (Humberto Lucena) -
Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 77, de 1988 (n9 918/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que inclui a Categoria Fun­
cional de tnspe:tor de Segurança Judiciária 
no Grupo-AtMdades de Apoio Judiciário do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Superior Eleitoral, fixa os respectivos ven­
cimentos, e dá outras providências ( depen­
dendo de parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Rubens Vilar para 
proferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n• 77, de 1988 . 

O SR. R(JBENS VILAR (PMDB - AL Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a proposição em exame, de iniciativa do Tri­
bunal Superior Eleitoral, intenta incluir a Categoria 
Funcional de Inspetor de Segurança Judiciária 
no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do Qua­
dro Permanente da ~retaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, fiXa os respectivos vencimentos e 
dá cuias provid!ncias. 

A matéria, em sua elaboração, seguiu as dire­
bizes a que se refere a Lei n9 5.645, de 1979. 

O projeto, em seu art. 19, estabeleceu a inclusão 
no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do Qua­
dro de PessoaJ da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral da Categoria Funcional de Inspetor de 
Segurança Judiciária, Código TSE-AJ-Q26. 

O Ingresso na referida categoria funcional ser 
feita na primeira referência da classe inicial, me­
cüante concurso público. exigindo-se a apresen~ 
tação de diploma de bacharel em Direito. 
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Cria. por outro lado, no Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, no 
Grupo~Atividades de Apoio Judiciário, Código 
TSE-AJ~026, 11 (onze) cargos de Inspetor de Se­
gurança Judiciária, Código TSE-A..l-026. 

Considerando que as despesas decorrentes de 
sua aplicação correrão à conta das dotações orça· 
mentárias próprias do Tribunal Superior Eleitoral 
e que nada tendo que possa obstaculizar a sua 
normal tramitação, somos pela sua aprovação. 

Este é o parecer, Sr. President~. 

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pau~ 
sa) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Passa~se à votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa} 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 77, de 1988 

(1'1• 844/88, na Casa de origem) 

De lnidativa do Tribunal Superior 
do Trabalho 

Jndul a Categoria Funcional de Inspe­
tor de Segurança Judiciária no Grupo-A~ 
Uvldades de Apolo Judlc:lárlo do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, fixa os respectivos 
vendmentos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica incluída no Grupo-Atividades de 

Apoio Judiciário do Quadro de Pessoal da Secre­
taria do Tribunal Superior Eleitoral a Categoria 
Funcional de Inspetor de Segurança Judiciária, 
Código TSE-AJ-026. 

Art. 29 A Categoria Funcional a que se refere 
o artigo anterior terá a estrutura constante doAne· 
xo I desta lei. 

Art. 3~ O ingresso na Categoria Funcional de 
inspetor de Segurança Judiciária far-se-á na pri~ 
meira referência da classe inicial, mediante con-­
cÜrso público, exigindo-se a apresentação de di­
ploma de bacharel em Direito. 

Art. 4Q Ao primeiro provimento dos cargos de 
Inspetor de Segurança Judiciária concorrerão, por 
progressão funcíonal, observadas as normas re­
gulamentares a respeito, os atuais ocupantes de 
cargos efetivos da Categoria Funcional de Agente 
de Segurança Judiciária, dispensada a exigência 
do art. 3ç desta lei. 

Parágrafo único. Após o primeiro provimento, 
destinar-se-á 1/3 (um terço) das vagas registradas 
na Categoria Funcionai de Inspetor de Segurança 
Judiciária·à progressão dos ocupantes remanes­
centes dos cargos a que se refere este atigo. 

Nt. 5ç São criados no Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, no 
Grupo~Atívidades de Apoio Judiciário, Código 
TSE-AJ-020, 11 (onze) cargos de Inspetor de Se­
gurança Judiciária, Código TSE-AJ-026. 

Parágrafo único. . Os cargos a que se refere 
este artigo serão distribuídos pelas classes da res~ 
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pectiva categoria funcional, de acordo com a Jota~ 
ção ftxada e observados os critérios legais e regu~ 
lamentares vigentes. 

Art. 69 A Categoria Funcional de Atendente 
Judiciário, Código TSE-AJ-025, do Grupo-Ativi­
dades de Apoio Judiciário da Secretaria do Tribu­
nal Superior Eleitoral, passa a ser estruturada na 
forma constante do Anexo 11 desta lei. 

Parágrafo único. Os funcionários integrantes 
da categoria funcional de que trata este artigo 
serão posicionados nas classes a que correspon. 
dam as referências de que são ocupantes. Quan-

do suprimidas tais referências. na nova estrutura 
constante do anexo, serão posicionados na refe­
rência inicial da Oasse "A" da respectiva cate­
goria. 

Art. ?~ As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen­
tárias próprias do TriUunal Superior EleitoraL 

Art. 89 Esta leí entra em vigor na data de soa 
publicação. 

Art. 9'? Revogam-se as disposições em con­
trário. 

ANEXO! 

(Art 2" da lei no , de de de 1980) 

REFERÊNCIA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 

Grupo Categoria Código Referências de vencimento 
Funcional ou salário por classe 

Apoio Judiciário Inspetor de TSE-AJ-026 Classe Especial-NS 22 a 25 
rrsE-AJ-o2o) Segurança Classe B -NSJ6a21 

Judiciária Classe A -NS lO a 15 

ANEXOU 

(Art. 6? da lei n" , de 

Grupo Categoria 
Funcional 

Apoio Judiciário Atendente 
Judiciário 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 15: 

Discussão, em turno única, do Projeto de 
Lei da Câmara nQ 79, de 1988 (n~ 1.!27/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que inclui a Categoria 
Funcional de Inspetor de Segurança Judi­
ciária no Grupo-Atividades de Apoio Judiciá­
rio, do Quadro Permanente de Pessoa} da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, 
fixa os respectivos valores de vencimentos, 
e dá outras providências (dependendo de pa­
recer). 

Nos termos do dart 6 da Resolução n~ 1 de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir o parecer sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 79. de 1988. 

O SR. POMPEU DE SOOSA (PSDB -DF. 
Para proferir parecer) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: o presente projeto, originário da mensa­
gem do Tribunal Superior do Trabalho, visa a 
incluir no .. Grupo-Atividades de Apoio Judiciário", 
da Secretaria daquele tribunal, a categoria funcio­
nal de Inspetor de Segurança Judiciária, bem co­
mo disciplina o posicionamento funcional dos 
Agentes de Segurança Judiciária e dos Atenden­
tes Judiciários. 

Verifica-se, pela "Justificação" que acompanha 
o projeto, que a medida objetiva o atendimento 
da demanda de pessoal qualificado para ,. ~xecu. 
ção dos serviços inerentes à segurança de vários 
setores daquele tribunal. 

de de 1980) 

Código Referências de vencimento 
ou salário por classe 

TSE-AJ-025 Classe Especiai-NM 32 a 35 
Classe B -NM28a3l 
Classe A -NM24 a27 

Tais serviços vêm sendo exec:utados pelos 
Agentes de Segurança que, apesar de um esforço 
e desvelo no cumprimento das tarefas, carecem 
de condições adequadas para o exercício de ativi­
dades mais complexas, sanumte compatíveis 
com a existên<:ía de qualificação especifica. 

De outra parte, a reestruturação proposta para 
os Agentes de Segurança tem em mira harmo­
nizar a categoria com as normas de classificação 
e níveis de vendmento do pessoal de nível médio 
do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário daquela 
Corte. 

Considerando, assim, que o projeto, já apro­
vado pela Câmara dos Deputados, atende aos 
pressupostos de juridicidade e constitucionalida­
de, além de regularizar situações funcionais em 
beneficio dos trabalhos do Tribunal Superior do 
T r~ alho, opinamos pela sua aprovação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Passa~ se à votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

Dezembro de 1988 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 79, de 1988 

(1'1' 1.127/88, na Casa de Origem) 
De iniciativa do Tribunal Superior 

do Trabalho 

Inclui a Categoria Funcional de Inspe­
tor de Segurança Judiciária no Grupo-A­
tividades de Apoio Judldário, do Qua­
dro Pennanente de Pessoal da Secreta­
ria do Tribunal Superior do Trabalho, li­
xa os respectivos vaJores de venclrnen­
tos e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art ]9 Fica incluída no Grupo-Atividades de 

Apoio Judiciário, do Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do T ribunai Superior do T (aba­
lho, a Categoria Funci"na/ de Inspetor de Segu­
rança Judiciária, Códi!:t·' TST-AJ-028. 

Art. 29 A CategO!'!t1J:uncional a que se refere 
o artigo anterior terá d ~.'>trutura constante do Ane­
xo I desta lei. 

M 39 O ingresso na Categoria Funcional de 
Inspetor de Segurança Judiciária dar~se-á na pri­
meira referência da Classe Inicial, mediante con­
curso público, exigindo-se a apresentação do di­
ploma de bacharel em Direito. 

Art. 4 9 Ao primeiro provimento dos cargos de 
Inspetor de Segurança Judiciária concorrerão, por 
progressão funcional, observadas as normas re­
gulamentares a respeito, os atuais ocupantes de 
cargos efetivos da Categoria FuncionaJ de Agente 
de Segurança Judiciária, dispensada a exigência 
do art. 3~ 

Parágrafo único. Após o primeiro provimento, 
destinar-se-á J/3 (um terço) das vagas, registra­
das na Categoria Funcional de Inspetor de Segu­
rança Judiciária, à progressão dos ocupantes re­
manescentes dos cargos a que se refere este ar­
tigo. 

Art. 51 São criados no Quadro Permanente 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho, no Grupo-Atividades de Apoio Judiciá­
rio, Código TST-AJ-020, 30 (trinta) cargos de los· 
petor de Segurança Judiciária, Código TST­
N-o2a 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere 
este artigo serão distribuídos, pelas classes da 
respectiva Categoria Funcional, de acordo com 
a lotação fixada, observados os critérios legais 
e regulamentares vigentes. 

Art. 69 As Categorias Funcionais de Agentes 
de Segurança Judic:íária, Código TST-AJ-024, e 
de Atendente Judlclário, Código TST ~AJ-025, do 
Grupo~Atividades de Apoio Judiciário, da Secre­
taria do Tnbunal Superior do Trabalho, passam 
a ser estruturados na forma do Anexo n desta 
lei. 

§ 1 ~ Os funcionários integrantes das Catego­
rias Funcionais de que trata este artigo serão posi­
cionados nas classes a que correspondam as refe­
rências de que são ocupantes. 

§ 29 Quando suprimidas tais referências, na 
nova estrutura constante do Anexo JJ, os funcio­
nários serão posicionados na referência inicial da 
Classe "A", da respectiva Categoria. 

Art. 7~ As desPesas decorrentes da aplic:ação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen­
tárias próprias do Tribunal Superior do Trabalho. 
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Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua Art. 9'? Revogam-se as disposições em con-
publicação. trário. 

ANEXO\ 

(Art. 2• da Lei n' de de de 1988) 

REFERÊNCIA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 

Grupo 

Apoio Judiciário 

(TST-N-020) 

Categoria 
Fundonal 

Inspetor de Segurança 
Judiciária 

Código 

TST-AJ-028 

Referência de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Classe Especial NS 22 a 25 
Classe B NS 16 a 21 
Classe A NF 10 a 15 

ANEXO\\ 

Grupro 

Apoio Judiciário 

(TST-AJ-020) 

(Art. 6• da Lei n• 

Categoria 
Funcional 

Atendente Judiciário e 
e Agente de 
Segurança 

de 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 80, de 1988 (n• 1.210188, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a elei­
ção para prefeitos, vice-prefeitos e vereado­
res dos municípios novos criados até 15 de 
julho d~ 1988, e determina outras providên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída na OrdeiTI do Dia por 
solicitação das lideranças. 

Nos termos do art 6° da Resolução nç 1. de 
1987, designo o nobre Senador lrarn Saraiva para 
proferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n• 80, de 1988. 

O SR- IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para 
prof~rir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o Projeto de Lei da Câmara n~ 80, de 1988, 
de autoria do Deputado Jalles Fontoura, dispõe 
sobre a eleição para prefeitas, vice-prefeitos e ve­
readores dos municípios novos criados até 15 
de julho de 1988. 

2. O art. 1 ~ do projeto fiXa a data da eleição 
para 16 de abril de 1989, devendo a posse ocorrer 
no dia Jçdejunhod~ 1989.0términodosrespec· 
tivos mandatos coincidirá com os dos demais 
municípios. 

3. O art. 3ç trata do prazo de fUiação partidária 
dos candidatos, que deverá ocorrer até o dia 16 
de janeiro de 1989. 

4. As convenções municipais dos partidos, 
com vistas a deliberar sobre as coligações e esco­
lha de candidatos terão início, pelo art. 4~. no 
dia 16 de janeiro de 1989, devendo o requeri· 
menta de registro dos candidatos s~r apresentado 
ao cartório eleitoral até às dezoito horas do dia 
18 de fevereiro de 1989. 

5. De qualquer forma - estabelece o art. 5ç 
da proposição - aplica-se legislação eleitoral e 
partidária vigente e, no que couber, as regras da 
lei nç 7 .664, de 29 de junho de 1988, que "estabe­
lece normas para a realização das eleições muni­
cipais de 15 de novembro de 1988". 

de 

Código 

TST-AJ-025 

TST-AJ-024 

de 1988) 

Referêndas de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Classe Especial NM 32 a 35 
Classe B NM 28 a 31 
Classe A NM 24 a 27 

6. O projeto pretende atender aos anseios da 
população de inúmeros municípios que foram 
criados por l~t estadual, até a 15 de julho de 1988, 
e, até o momento, por falta de uma legislação 
apropriada ou específica, não tiveram eleições a 
15 de novembro. Desta forma- assinala o autor 
da proposição- "a população destes municípios 
está sendo desrespeitada na sua vontade, expres­
sa através de plebiscito, e, na iminência de ser 
injustamente prejudicada, uma vez. que, não ele­
gendo seus legítimos representantes - fato este 
já legalmente garantido - terá que ficar subordi­
nada a representantes dos antigos munk:ípios, 
que oficialmente já tlão faz mais parte ... 

7. Em face do exposto, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara nq BO, de 
1988, em exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Parecer é favoráv~l. 

Em díscussáo o projeto, em turno único. (Pau­
sa.J 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O p~eto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 80, de 1988 

(1'1' 1.210/88, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a eleição para prefeitos, 
vice-prefeitos e vereadores dos municí­
pios novos criados até lS de Julho de 
1988, e determina outras providêndas. 

O Congresso Nac:ional decreta: 
Art. 1ç As eleições para prefeitos, vice-prefei­

tos e vereadores dos municípios que tenharn sido 
criados até 15 de julho de 1988, serão realizadas 
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no dia 16 de abril de 1989, devendo a posse 
dos eleitos ocorrer no dia de l ç de junho de 1989. 

Art. 29 O mandato dos prefeitos, vice-prefei­
tos e vereadores eleitos de acordo com esta lei 
coincidirá com o dos prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores dos demais municípios, eleitos ern 15 
de novembro de 1988, terminando a 31 de de­
zembro de 1992. 

Art. 3ç Para as eleições previstas nesta lei o 
prazo de filiação partidária dos candidatos encer­
rar-se--á no dia 16 de janeiro de 1989. 

Art. 4ç Somente poderão votar os eleitores 
dos respectivos municípios, regularmente inscri­
tos atê o dia 6 de agosto de 1988. 

Art. 59 As convençóes municipais partidárias 
destinadas a deliberar sobre coligações e esc:olha 
de candidatos serão realizadas a a partir de 16 
de janeiro de 1989, e o requerimento de registro 
dos candidatos deverá ser apresentado ao cartório 
eleitoral até às dezoito horas do dia 18 de fevereiro 
de 1989. 

Art. 6~ Aplicam-se nas eleições de que tratam 
os artigos anteriores a legislação eleitoral parti­
dária vigente, e, no que couber, as regras da Lei 
n• 7 .664, de 29 de junho de 19BB. 

Art. 7ç O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para o fiel cumprimento desta !ei. 

Art. &' Fica o Poder Executivo autorizado a 
destacar crédito especial na fonna requerida pelo 
Tribunal Superior E1eitoral, para fazer face às des­
pesas relativas à efetivação do processo eleitoral 
estabelecido peJa presente lei. 

Art. 9'> Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Item 17: 

Discussáo, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 81. de 1988 (n" 1.284/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a trans­
formação em autarquia especial da Superin­
tendência Nacional do Abastecimento (Su­
nab), e dá outras providências o (dependen­
do de parecer). 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das Uderenças. 

Nos termos do art. 6ç da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ronaldo Aragão 
para proferir parecer sobre o Projeto de lei da 
Câmara n9 81, de 1988. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Para proferir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: o Projeto de Lei da Câmara de nç 81, de 
1988, (n• 1 .284, de 1988, na Casa de origem) 
"dispõe sobre a transformação em autarquia es­
pecial da Superintendência Nacional de Abasteci­
mento (Sunab)", Sr. Presidente, com esta trans­
formação em autarquia especial vão ser criados 
inúmeros cargos, maiores despesas_ 

Portanto, o nosso parecer é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer do relator é contrário ao projeto. 

A Presidência chama a atenção dos Srs. Sem!.~ 
dores, porque esse projeto foi incluído na Ordem 
do Dia a pedido das lideranças: o parecer é con~ 
trário. 
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O Sr. Ronan Tito - Rejeitamos o projeto, 
Sr. Presidente, porque cria despesas muito gran~ 
de. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Ern discussão o projeto, em fumo único. (Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 81, de 1988 

(N•1.284/88, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a transformação em Au­
tarquia Especial da Superintendência 
Nadonal do Abastedmento (Sunab) e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 '~' A Superintendência Nac:íonal do Abas­

tecimento (Sunab ), criada pela Lei Delegada n9 
5, de 26 de setembro de 1962, fica trasformada 
em autarquia especial vinculada ao Ministério da 
Fazenda, com autonomia administrativa, técnica 
e financeira. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 82, de 1988 (n• 1.286/88, 
na Casa de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
as vencimentos dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal (dependendo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wílson Martins 
para proferir parecer. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, chega a esta Casa revisora, nos termos 
do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de 
lei em epígrafe, encaminhado peJo Supremo Tri­
bunal Federal, o qual objetiva a fixação dos venci­
mentos dos ministros daquela egrégia corte. 

Além de ftxar em Cz$ 828.250,00 (oitocentos 
e Vinte e oito mil, duzentos e cinqüenta cruzados} 
o vencimento t:>ásico e manter a verba de repre­
sentação mensal prevista no Decreto-Lei nç 2.371, 
de 18 de novembro de 1987, a proposição reguJa 
a gratificação adicional por tempo de serviço, cal­
culada na base de 5% (cinco por cento) por qüin­
qüênio, autorizando a contagem, para tais efeitos, 
do tempo de advocacia, até o máJcimo de 15 
(quinze) anos. 

Por derradeiro, a provídência determina sejam 
os vencimentos e vantagens nela previstos devi­
dos a partir de 6 de outubro de 1988, em face 
do advento da nova ordem constitucional. 

Ao projeto foi íncorporada emenda aditiva na 
Câmara de origem, estabelecendo que a remune­
ração dos ministros do Supremo Tribunal Fede­
ral, considerando-se o vencimento básico, a verba 

de representação e as vantagens pessoais, não 
pode ultrapassar o limite fixado no item XII, do 
art. 37, da Constituição Federal, o qual tem como 
parâmetro os vencimentos pagos pelo Poder Exe~ 
cutivo. 

A incJusão, cabe ressaltar, é procedente, pois 
elimina futuras dúvidas sobre a referida limitação 
que têm sede constitucionaL 

No que conceme aos demais dispositivos conti~ 
dos no projeto, cumpre assinalar que os mesmos 
harmonizam-se com a sistemática e os planos 
de remuneração da administração pública federal. 

As relevantes funções desempenhadas pelos 
íntegrantes da mais alta corte de Justiça do País, 
a par das incomensuráveis responsabilidades que 
sobre eles recaem, justificam a elevação de sua 
remuneração, que se acha defasada há muito 
tempo. 

[nexístindo óbice, por outro lado, quanto ao as­
pecto financeiro, opinamos pela aprovação do 
projeto de lei em exame. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prqjeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 82, de 1988 

(N'1.286/88, na casa de origem) 

De lnkiativa do Supremo 
Tribunal Federal 

Dispõe sobre os vendmentos dos mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q O vencimento básico dos ministros do 

Supremo Tribunal Federal, a partir de 6 de outu­
bro de 1988. é fixado no valor de Cz$ 828.250.00 
{oitocentos e vínte e oito mil e duzentos e cinqüen­
ta cruzados}. 

?arágrafo único. A verba de representação 
mensal dos mínístros a que se refere este artigo 
continua a corresponder ao percentual estabe­
lecido pelo Decreto-Lei n~2.371, de 18 de novem­
bro de 1987. 

Art. 2Q A gratificação adicional por tempo de 
serviço será calculada na base de 5% {cinco por 
cento) por qüinqüênio de serviço,. sobre o venci­
mento básico e a representação. 

§ 19 Para a gratificação adicional de que trata 
este artigo, será computado o tempo de advo­
cacia, até o máximo de 15 (quinze) anos, desde 
que não concomitante com o tempo de serviço 
público. 

§ 29 A remuneração dos ministros do Supre­
mo Tribunal Federal, considerado o básico, a ver­
ba de representação e vantagens pessoais {aclicio­
nais por tempo de serviço), não poderá Wtapassar 
o limite previsto no art 37, inciso XII, da Consti­
tuição FederaL 

Art. 3Q Os vencimentos previstos no artigo 19 

e seu parágrafo ünico serão re~ustados, a partir 

Dezembro de 1988 

de sua vigência, nas mesmas datas e nos mesmos 
índices adotados para os servidores da União. 

Art. 4Q Aplicam-se aos ministros aposenta­
dos do Supremo Tribunal Federal as disposições 
constantes desta lei. 

Art. 59 Os vendmentos e vantagens fixados 
nesta lei vigorarão a partir de 6 de outubro de 
1988, deduzidas as parcelas <:orrespondentes au­
feridas, desde então, com base na legislação vi­
gente. 

Art. 69 As despesas resu1tantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações c:onsig~ 
nadas no Orçamento da União. 

Art. 7" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 89 Revogam-se o Decreto-Lei n~ 2.019, 
de 28 de março de 1983, e demais disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 83, de 1988 (r19 1.268/88, 
t1a Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria Juntas de 
Conciliação e Julgamento nas regiões da 
Justiça do Trabalho, define jurisdições, e dá 
outras providências. tpependendo de pare­
cer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho para proferir parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para proferir parecer.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, propõe o presente projeto, 
originário de mensagem do Poder Executivo, a 
criação de 212 Juntas de ConcUiação e Julga­
mento, nas 15 regiões da Justiça do T raba1ho, 
bem como a definição das respectivas jurisdições. 

Esclarece a exposição de motivas do Ministério 
da Justiça que acompanha a mensagem presi­
dencial, que o projeto é resultante de aprofun­
dados estudos realizados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, pelos tribunais regionais, à vista das 
propostas encaminhadas por membros do Poder 
Legislativo de todos os níveis, t-em como, de fede­
rações, sindicatos, associações de classe e clubes 
de serviços. 

É, por assim dizer, o atendimento dos reclamos 
da sodedade em geral quanto .às atuais deficiên­
cias da Justiça do Trabalho, causados, essencial­
mente, pelo assoberbamento das atuais juntas 
e de sua impossibilidade de atender à demanda, 
sempre crescente, de processos. 

Destarte, a ampliação do número de juntas, 
não só em comarcas onde já existem em quanti· 
dades insuficientes, mas em outras cidades de 
significativa expressão populacional, víabilizará o 
acesso da classe trabalhadora à Justiça, agilizan­
do a prestação jurisdicional, sabido que a Justiça 
tardia é a sua própria negação, 

Em face, no entanto, da dificil conjuntura eco­
nômica que atravessa o País e consciente do im­
pacto da criação desses novos órgãos nas dispo­
nibilidades do T escuro, foi atendida pelo projeto 
recomendação da Seplan no sentido de que a 
sua implantação seja feita à razão de 1/3 (um 
terço) em cada exercício, do mesmo modo que 
para o seu funcionamento foi previsto um número 
mínimo de cargos e funções. 
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Ante essas considerações e ressaltando, mais 
uma vet., a importância fundamental da medida, 
no escopo de celerizar aJustiça para todos quanto 
dela necessitam, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer. é favorável. (Pausa.) 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESJDEI'fiE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, para discutir a matéria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, ao opinar favoravelmente ao projeto, quero 
ressaltar o art. 36, que diz o seguinte: 

"Art. 36. O preenchimento dos cargos 
de provimento efetivo previstos nesta lei far­
se~á de acordo com as normas legais e regu­
lamentares, observadas as disposições do 
art. 37, I e 11, da Constituição Federal." 

Estamos aprovando um texto que assegura 
concurso público para provimento de todos os 
cargos criados por este projeto. 

Neste sentido, Sr. Presidente, a preocupação 
de flxar-se isso em lei justifica que se dê voto 
favorável à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO·DE LEI DA cAMARA 
N• 83, de 1988 

(N• 1.268188, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da Repúblíca) 

Cria Juntas de Conciliação e Julga· 
mento nas Regiões da Justiça do Traba­
lho, define jurisdições, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1, São criadas, na t• Região da Justiça 
do Trabalho, dezoito Juntas de Concilíação e Jul­
gamento, assim distribuídas: dezesseis no Estado 
do Rio de Janeíro, sendo onze na cidade do Rio 
de Janeiro (41 ~a 51~) e uma em Angra dos Reis, 
ltaboraí, ltaguaí, Magé e Nilópolis; e duas no Esta­
do do Espírito Santo, sendo uma em Aracruz e 
uma em Unhares. 

Art. 2q Ficam assim definidas as áreas de ju­
risdiçáo das Juntas de Conciliação e Julgamento, 
localizadas nas cidades abaixo, pertencentes a t• 
Região: 

a) no Estado do Rio de Janeiro: 
l- Rio de Janeiro: o respectivo município; 
ll- Angra dos Reis: o respectivo município e 

os de Parati e Rio Claro; 

DI-Araruama: o respectivo município e os de 
Arraial do Cabo, Cabo Frio, São Pedro da Aldeia 
e Saquarema; 

W -Barra do Píraí: o respectivo município e 
os de Mendes, Miguel Pereira, Paulo de Frontin, 
Piraí, Valença e Vassouras; 

V- Campos: o respectivo município e os de 
ltalva, São Fidelis e São João da Barra; 

VI- Duque de Caxias: o respectivo município; 
Vll-ltaboraí: o respectivo município e os de 

Rio Bonito e Silva Jardim; 
VIII -ltaguaí: o respectivo município e o de 

Mangaratiba; 
IX -ltaperuna: o respectivo município e os de 

Bom Jesus de ltabapoana, Cambuci, ltaocara, La­
ge do Muriaé, Miracema, Natividade, Porciúncula 
e Santo Antônio de Pádua; 

X-Maca é: o respectivo município e os de Ca-
simira de Abreu e Conceição de Macabu; 

XI- Magé: o respectivo município; 
Xll- Nilópolís: o respectivo município; 
XIII- Niterói: o respectivo município e o de 

Maricá; 

XIV- Nova F ríburgo: o respectivo município 
e os de Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu, Can­
tagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras e Sumi­
douro: 

XV- Nova Iguaçu: o respectivo município e 
o de Paracambi; 

XVI- Petrópolis: o respectivo município; 
XVII- São Gonçalo: o respectivo município; 
XVIII- São João do Meriti: o respectivo muni· 

cípio; 
XlX-T eresópolis: o respectivo município; 
XX-Três Rios: o respectivo município e os 

de Paraíba do Su~ Rio das Flores e Sapucaia; 
e 

XXI- Volta Redonda: o respectivo município 
e os de Barra Mansa e Resende; 

b) no Estado do Espírito Santo: 
I-Vitória: o respectivo município e os de Ca­

riacica, Guarapari, Serra, Viana e Vila Velha; 
11-Aracruz: o respectivo município e os de 

Fundão, lbiraçu e Santa Teresa; 
11I-Cachoeira do Jtapemirim: o respectivo mu­

nicípio e os de Alegre, Alfredo Chaves, Anchieta, 
Apiacá, Atmo Vivacqua, Bom Jesus do Norte, Cas­
telo, Guaçuí, konha, \úna, ltapemirim, Jerônimo 
Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muquí, 
"Piúma, Presidente Kennedy, Rio Novo do Sul e 
São José do Calçado; 

N- Co! atina: o respectivo município e os a e 
Baixo Guandu, Barra de São Francisco, Jtaguaçu, 
ltarana, Marilândia, Mantenópolis, Nova Venécia, 
Pancas e São Gabriel da Palha; e 

V- Unhares: o respectivo munidpio e os de 
Conceição da Barra, Jaguaré, Rio Bananal e São 
Ma teus. 

J\rt. 3q São criadas, na 2~ Região da Justiça 
do Trabalho, no Estado de São Paulo, com sede 
na cidade de São Paulo, trinta e oito Juntas de 
Conciliação e Julgamento, assim distribuídas: vin­
te e seis na cidade de São Paulo (54~ a 79~) e 
uma em Barueri (2~). Carapicuíba, Cotia, Diadema 
(2'), duas em Guarujá ( 1~ e 2~). três em Guarulhos 
(5~ a 7~). uma em ltaquaquecetuba, Poá e São 
Bernardo do Campo (5•). 

Art. 49 Ficam assim definidas as áreas de ju­
risdição das Juntas de Conciliação e Julgamento, 
localizadas nas ddades abaixo, pertencentes à 2~ 
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Região, no Estado de São Paulo, com sede na 
cidade de São Paulo: 

1-São Paulo: o respectivo município; 
11-Barueri: o respectivo município e os de 

Jandira, Pirapora do Bom Jesus e Santana de 
Parnaíba; 

UI- Carapicuíba: o respectivo município; 
IV- Co tia: o respectivo município e os de \tape-

vi, lbiúna e Vargem Grande Paulista; 
V- Cubatão: o respectivo município; 
Vl-Diadema: o respectivo município; 
VU- F rance da Rocha: o respectivo município 

e os de Caieiras, Cajamar, Francisco Morato e 
Mairiporã; 

VIII- Guarujá: o respectivo município; 
IX- Guarulhos: o respectivo município e os 

de Arujá e Santa Isabel; 

X -ltapecirica da Serra: o respectivo município 
e os de Embu, Embu-Guaçu, Juquitiba e Taboão 
da Serra; 

XI- Jtaquaquecetuba: o respectivo município; 
XII- Mauá: o respectivo município e os de Rio 

Grande da Serra e Ríbeirão Pires; 
XIII- Mogi das Cruzes: o respectivo município 

e os de Biritiba-Mirim, Guararema e Sa\esópclís; 
XIV- Osasco: o respectivo município; 
XV- Poá: o respectivo município; 
XVl- Santo André: o respectivo município; 

XVII- Santos: o respectivo município e os de 
Praia Grande e São Vicente; 

XVIII -São Bernardo do Campo: o respectivo 
município; 

XIX-São Caetano do Sul: o respectivo muni­
cípio; 

XX- Suzana: o respectivo município e os de 
Ferraz de Vasconcelos. 

Art. 59 São criadas, na 3~ Região da Justiça 
do Trabalho, no Estado de Minas Gerais, trinta 
e duas Juntas de Conciliação e Julgamento, assim 
distribuídas: seis em Belo Horizonte (2~ a 25~) 
e uma em Aimorés, Almenara, Araguari., Araxá, 
Betim (3~). Bom Despacho, Caxambu, duas em 
Contagem (3' e 4~). uma em Coronel Fabriciano 
(2'}, CUivelo, Diamantina, Guaxupé, ltaúna, Ja­
nuári.a, Juiz de Fora {4~). Lavras, Manhuaçu, Monte 
Azul, Muriaé, Paracatu, Patos de Minas, Patrocínio, 
Pirapora, Sete Lagoas (2') e Uberaba (2~). 

Art. 69 Ficam assim definidas as áreas de ju­
risdição das Juntas de Conciliação e Julgamento, 
localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 3' 
Região, no Estado de Minas Gerais: 
I-Belo HoriZonte: o respectivo município e 

os de Baldim, Caeté, Jaboticatubas, Lagoa Santa, 
Nova Uma, Nova União, Raposos, Rio Acima, Sa~ 
bar á, Santa Luzia, Santana do Riacho, Taquaraçu 
de Minas e Vespasiano; 

U-Aimorés: o respectivo munidpio e os de 
AJvarenga, Conselheiro Pena, Jtanhomi, ltueta, 
Resplendor, Santa Rita do ltueto e T umiritinga; 

m - Almenara: o respectivo município e os de 
Águas Vermelhas, André Fernandes, Bandeira, 
Comercinho, Coronel Murta, Felisburgo, F rcnteira 
dos Vales, Jacinto, Jequitinhonha, Joaíma, Jorda­
nia, Medina, Pedra Azul, Rio do Prado, Rubelita, 
Rubim, Salinas, Salto da Divisa, Santa Maria do 
Salto, S.anto Antônio do Jacinto e T aiobeiras; 

IV- Araguari: o respectivo munícípio e os de 
Cascalho Rico, Grupiara, lndianópolis e Nova Pon­
te; 
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V-Araxá: o respectivo mt.micípia e os de Cam­
pos Altos, lbiá, Pedrinópolis, Perdizes, Pratínha, 
Sacramento, Santa Juiiana e T apira; 

VI- Barbacena: o respectivo município e os 
de Alto Rio Doce. Antônio Carlos, Aracitaba, Bar­
roso, Bias Fortes, Capela Nova, CarandaJ, Cipotâ­
nea, Desterro do Melo, Ewbank da Câmara, lber­
tioga, Oliveira Fortes, Paiva, Ressaquinha, Santa 
Bárbara do Tugúrio, Santa Rita do lbitípoca, San­
tos Dumont e Senhora dos Remédios; 

VII- Betim: o respectivo município e os de 
Bonfim, Brumadinho, Crucilândia, Esmerakles, 
Igarapé, Mateus Leme, Piedade das Gerais e Rio 
Manso; 

VUI--.. Bom Despacho: o respectivo município 
e os de Abaeté, Araújos, BJquinhas, Cedro do 
Abaeté, Córrego Danta, Dores do lndaiá, Estrela 
do lndaiâ,Japaraíba, Lagoa da Prata, Leandro Fer· 
reíra, Luz, Maravilhas, Martinho Campos, Moema, 
Morada Nova de .Minas, Nova Serrana, Paineiras, 
Papagaios, Perdigão, Pitangui, Pompeu, Quartel 
Geral, Santo Antônio do Monte e Serra da Sau­
dade; 

IX-Garatinga: o respectivo município e os de 
Bom Jesus do Galho, Córrego Novo, Dom Cavati, 
Engenheiro Caldas, Fernandes Tourinho, Iapu, 
Inhapim, São João do Oriente, SobráJia e Taru. 
mirim; 
X- Cataguases: o respectivo município e os 

de Além Para.~'ba, Argirita, Astolfo Dutra, Dona Eu­
zébia, Estrela Dalva, Itamarati de Minas, Leopol­
dina, Pirapetinga, Recreio, Santana de Catagua­
ses, Santo Antônio do Aventureiro e Voha Grande; 

XI-Caxambu: o respectivo murtidpio e os de 
Aiuruoca, Alagoa, Andrelândia, Arantina, Baepen­
di, Bocaina de Minas, Bom Jesus de Minas, Cam· 
buquira, Carmo de Minas, Carrancas, Carvalhos, 
Conceição do Rio Verde, Cruzília, Dom Viçoso, 
hamonte, ltanhandu, Jesuània, Lambari, Uberda­
de, Madre de Deus de Minas, Minduri, Olímpio 
Noronha, Passa Quatro, Passa Vinte, Piedade do 
Rio Grande, Pouso Alto, Santa Rita do Jacutinga, 
São Lourenço, Sãâ Sebastião do Rio Verde, São 
Vicente de Minas, São Tomé das Letras, Seritinga, 
Serranos, Soledade de Minas e Virgínia; 

XII- Congonhas: o respectivo município e os 
de Belo Vale, Moeda e OLJro Branco; 

XIII- Conselheiro Lafai~te: o resp~ctívo muni­
cípio e os de Caranruba, Casa Grande, Catas Altas 
da Noruega, Cristiano Otoni, Desterro de Entre 
Rios, Entre Rios de M.inas, ltaverava, Jaceaba, La­
mim, Piranga, Porto Firme, Presidente Bemardes, 
Queluzita, Rio Espera, Santana dos Montes, São 
Brás do Suaçuí e Senhora de Oliveira; 

XJV- Contagem: o respectivo município e o 
de lbirité; 

X:V- Coronel Fabriciano: o respectivo muni. 
cípio e os de Açucena, Antônio Dias, Belo Oriente, 
Braúnas, lpatinga, Joanésia, Mesquita e Timóteo; 

XVI- Curvelo: o respectivo município e os de 
Augusto de Urna, Buenópolis, Corinto, FelixJán­
dia, lnimutaba, Joaquim felício, Monjolos, Morro 
da Garça, Presidente Juscelino, Santo Hipólito e 
Três Marias; 

XVTI- Diamantina: o respectivo município e os 
de Nvorada de Minas, Carbonita, Conceição do 
Mato Dentro, Congonhas do Norte, Couto de Ma· 
galhães de Minas, Dantas, Dom Joaquim, Felído 
dos Santos, Felisberto Caldeira, Gouvêa, ltama­
randíba, Morro do Pilar, Presidente Kubitschek, 
Rio Vermelho, Santo Antônio do ltambé, Senador 
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Modestino Gonçalves, Senhora do Porto, Serra 
Azul de Minas e Serro; 

XVIII- DMnópolis: o respectivo município e os 
de Camacho, Carmo do Cajuru, Cláudio, ltapece­
rtca. Pedra do lndaiá, São Gonçalo do Pará e São 
Sebastião do Oeste; 

XIX- Formiga: o respectivo município e os de 
Aguanil, Arcos, Bambui, Campo Belo, Candeias, 
Capitólio, Cristais, Doresópolis, Guapé, lguatama, 
Medeiros, Pains, Pimenta, Piui, Santana do Jacaré, 
São RoqLJe de Minas, Tapiraí e Vargem Bonita; 

XX- Governador Valadares: o respectivo mu· 
nicípio e os de Alpercata, Central de Minas, Coluna 
Coroaci, Divino das Laranjeiras, DMnoJândia de 
Minas, Galiléia, Gonzaga, Guanhães, F rei Inocên­
cio, Itabirinha de Mantena, Mantena, Marilac, Ma­
terlândia, Mendes Pimentel, Nacip Raydan, Pau­
listas, Peçanha, Sabinópolis, Santa Efigênia de Mi­
nas. Santa .Maria do Suaçuí, São Geraldo da Pieda. 
de. São João Evangelista, São José da Safira, 
São José do Jac:uri, São Pedro do Suaçuí, Sardoá, 
VIla Matias, Virginópolis e VirgoJândia; 

XXI- Guaxupé: o respectivo município e os 
de Alfenas, Alterosa, Arceburgo, Areado, Bom Je­
sus da Penha, Carmo do Rio Claro, Conceição 
da Aparecida, Guaranésia, ltamogj, Juruaia, Monte 
Belo, Monte Santo de Minas, Muzambinho, Nova 
Resende, São Pedro da União e Serrania; 

XXII- ltabíra: o respectivo município e os de 
Bom Jesus do Amparo, Carmésia, Dores de Gua­
nhães, Ferros, ltambé do Mato Dentro, Passabém, 
Santa Maria de ltabira, Santo Antônio do Rio Abai­
xo e São Sebastião do Rio Preto; 

XXllf -Itajubá: o respectivo município e os de 
Brazôpolis, Conceição da Pedra, Conceição dos 
Ouros, Consolação, Cristina, Delfim Moreira, Gon­
çalves, Maria da Fé, Marrnelópolis, Natérda, Parai­
sõpolis, Pedralva, Piranguçu, Piranguinho, São Jo­
sé do Alegre, Sapucaí-Mirim e Wenceslau Braz; 

XXIV -ltaúna: o respectivo município e os de 
Conceição do Pará, Florestal, Igaratinga, Itaguara, 
ltatíaiuçu, Onça do Pitangui, Pará de Minas, Pequi 
e São José da Varginha; 

XXI/ -ltuiutaba: o respectivo município e os 
de Cachoeira Dourada, Campina Verde, Canápo­
lis, CapinópoJis. Centralina, Comendacbr Gomes, 
Fronteira, F rutai, Gurinhatã, Ipiaçu, hapagipe, lta­
ruma, Planura. Prata, Santa Vitória e São Fran­
cisco de Sales; 

XXVI-Januária: o respectivo município e os 
de ltacarambi, Manga, Monta1vânia, São Francis· 
co, São João da Ponte e Varzelândía; 

XXVII- João Monlevade: o respectivo muni­
cípio e os de Alvinópolis, Barão de Cocais, Bela 
Vista de Minas, Dionísio, Dom Silvério, Jaguaraçu, 
Marliéria, Nova Era, Rio Piracicaba, Santa Bárbara, 
São Domingos do Prata, São Gonçalo do Rio 
Abaixo e São José do Goiaba!; 

XXVIII -Juiz de Fora: o respectivo município 
e os de Belmiro Braga, BiCas, Chácara, Chiador, 
Coronel Pacheco, Descoberto, Guarará, Lima 
Duarte, Mar de Espanha, Maripã de Minas, Matias 
Barbosa, Olaria, Pedro T eíxeíra, Pequeri, Piau, Rio 
Novo, Rio Preto, Rochedo de Minas. Santana do 
Deserto, Santana do Garambéu, São João Nepu­
muceno, Senador Cortes e Simão Pereira; 

xxrx- Lavras: o,.espectivo município e os de 
Bom Sucesso, Cana Verde, Carmo da Mata, Car­
mópolis de Minas, lbituruna, Ijaci, lngaí, ltumirím, 
hutinga, Luminárias, Oliveira, P~ Tempo, Per­
dões, Piracema. Ribeirão Vermelho, Santo Antô-

nio do Amparo, São Francisco de Oliveira e São 
Tiago; 

XXX- Manhuaçu: o respectivo município e os 
de Caputira, Chalé, Conceição de Ipanema,lpane­
ma, Lajinha, Matipó, Manhumirim, Mutum, Poc:ra­
ne, Presidente Soares, Santa Margarida, Santana 
do Manhuaçu, São Jbsé do Mantimento e Simo­
nésia; 

XXXI- Monte Azul: o respectivo ·município e 
os àe Espinosa, Janaúba, Mato Verde, Porteirinha. 
Riacho dos Machados, Rio Pardo de Minas e São 
João do Paraíso; 

XXXII- Montes Claros: o respectivo município 
e os de Bocaiúva, Botumirim, Brasília de Minas, 
Capitão Enéas, Claro dos Poções, Coração de 
Jesus, Cristália, Engenheiro Navarro, Francisco 
Dumont, Francisco Sá, Grão Mogol, lbiaí, !tacam· 
bira, Juramento, Lagoa dos Patos, Mirabela e Ubaí; 

XXXIII- Muriaé: o respectivo município e os 
de Antônio Prado de Minas, Barão do Monte Alto, 
Caina, Caparaó, Carangola, Divino, Ervâlia, Espe­
ra Feliz, Eugenópolis, Faria Lemos, Laranjal, Mira· 
douro, Miraí, Palma, Patrocínio do Muriaé, Pedra 
Dourada, São Francisco do Glória, Torbos e Viei­
ras· 

X:xxN- Ouro Preto: o respectiVo município e 
os de Acaiaca, Diogo de Vasconcelos, ftabírito 
e Mariana; 

XXXV- Paracatu: o respectivo município e os 
de Arinos, Bonfinópolis de Minas, Buritis, Formo­
so, Guarda-Mór, João Pínheíro, Unaí e Vazante; 

XXXVI- Passos: o respectivo município e os 
de Alpinópolis, Capetinga, Cássia, Claraval, Delfi­
n6polis, Fortaleza de Minas, lbiraci, ltau de Minas, 
Jac:uí, Pratápolís, São João Batista do Glória, São 
Sebastião do Paraíso e São Tomás de Aquino; 

XXXVU- Patos de Minas: o respectivo muni· 
cípio e os de Arapuã, Carmo do Paranaíba, Laga­
mar, Lagoa Formosa, Matutina, Presidente Olegá­
rio, Rio Paranaíba, Santa Rosa da Serra, São Qon. 
çalo do Abaeté, São Gotardo e Tiros; 

XXXVIII- Patrocínio: o respectivo município e 
os de Abadia dos Dourados, Coromandel, Cru­
zeiro da Fortaleza, Douradoquara, EstreJa do Sul, 
Guimarânia, Jraí de Minas, Monte Cannelo, Roma­
ria e Serra do Salitre; 

XXXIX- Pirapora: o respectivo município e os 
de Buritizeiro, Jequitaí, Lassance, Santa Fé de Mi­
nas, São Romão e Várzea da Palma; 

XL- Poços de Caldas: o respectivo município 
e os de Andradas, Bandeira do Sul, Botelhos, Ca­
bo Verde,·CaJdas, Campestre, Carvalhópolis, Divi· 
sa Nova, lbitiúra de Minas, Jpiúna, Poço Fundo 
e Santa Rita de Caldas; 

XLI- Ponte Nova: o respectivo município e os 
de Abre Campo, Amparo da Serra, Araponga, Bar­
ra Longa, Cajuri, Canaã, Coimbra, Guaraciaba, 
Jequeri, Pedra do Anta, Piedade de Ponte Nova, 
Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, Santa Cruz 
do Escalvado, Santo Antônio do Grama, São Mi­
guel do Anta, São ~edro dos Ferros, Sericita, Tei­
xeiras, Urucânia e Viçosa; 

Xlll- Pouso AJegre: o respectivo município e 
os de Albertina, Bom Repouso, Borda da Mata, 
Bueno Brandão, Cachoeira de Minas, Camandu· 
caia, Cambuí, Congonhal, Córrego do Bom Jesus, 
Espírito Santo do Dourado, Estiva, Extrema, In­
confidentes, ltapeva, Jacutinga, Munhoz, Monte 
Sião, Ouro Fino, Santa Rita de Sapucaí, São João 
da Mata; São Sebastião da Bela Vista, Senador 
José Bento, Silvianópolis e T oledo; 



Dezembro de 1988 

XUU- São João Del Rei: o respectivo muni­
cipio e os de Cassiterita, Coronel Xavier Chaves, 
Dores de Campos, Lagoa Dourada, Nazareno, 
Prados, Rezende Costa, Ritápolis e Tiradentes; 

XUV- Sete Lagoas: o respectivo município e 
os de Araçaí, Cachoeira da Prata, Caetanópolis, 
Capim Branco, Cordisburgo; Fortuna de Minas, 
Funilândia, lnhaúma, Jequitibâ, Matozinhos, Pa­
raopeba, Pedro Leopoldo, Prudente de Morais, Ri­
beirão das Neves e Santana de Pirapama; 

XL V-T eótilo Otoni: o respectivo munidpio e 
os de Água Boa, Águas Formosas, Araçuaí, Ata­
léia, Berilo, Bertópo\is, Campanário, Capelinha, 
Caraí, Carlos Chagas, Chapada do Norte, Fran­
cisco Badaró, Frei Gaspar,ltaipé, ltambacuri, ltao­
bim, ltinga, Ladainha, Machacalis, Malacacheta, 
Minas Novas, Nanuque, Nova Módica, Novo Cru­
zeiro, Ouro Verde de Minas, Padre Paraíso, Pavão, 
Pescador, Poté, São José do Divino, São Sebas­
tião do Maranhão, Serra dos Aimorés, T umalina, 
Umburatiba e Virgem da Lapa; 

XLVI- Ubá: o respectivo município e os de 
Brás Pires, Divimésia, Dores do Turvo, Guarani, 
<:Juidoval, Guiricema, Mercês, Paula Cândido, Pi­
raúba. Rio Pomba, Rodeio, São Geraldo, Senador 
Fttmino, Silveirânia, Tabuleiro, Tocantins e Vis­
c:onde do Rio Branco; 

XLW -Uberaba: o respectivo munidpio e os 
de Águas Compridas, Campo Aorido, Conceição 
das Alagoas, Conquista, Pirajuba e Veríssimo; 

XLVIli-Uberlândia: o respectivo município e 
os de Monte Alegre de Minas e Tupaciguara; e 

XUX- Varginha: o respectivo município e os 
de Boa Esperança, Campanha, Campo do Meio, 
Campos Gerais, Careaçu, Carmo da Cachoeira, 
Coqueiral, Cordislândia, Elói Mendes, f ama, He­
liodora, llicínea, Machado, Monsenhor Paulo, Ne­
pomuceno, Paraguaçu, Santana da Vargem, São 
Bento Abade, São Gonçalo do Sapucai, Três Co­
rações, Três Pontas e Turvolândia. 

Art. 79 São criadas, na 4~ Região da Justiça 
do Trabalho, no Estado do Rio Grande do Sul, 
doze Juntas de Conciliação e Julgamento, assün 
distribuídas: três em Porto Alegre (18~ a 20~) e 
uma em Alegrete, Alvorada, Cachoeirinha, Rio 
Grande (2~). Santiago, São Bolja, duas em Sapi­
ranga ( 1 ~ e 2~) e urna em Vtamão. 

Art. 69 Ficam assim defmidas as áreas de ju­
risdição das Juntas de Conciliação e Julgamento, 
localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 4' 
Região, no Estado do Rio Grande do Sul: 

1- Pano Alegre: o respectivo município; 
n -Alegrete: o respectivo município; 
111-Alvorada: o respectivo município; 
lV-Bagé: o respectivo município e os de Dom 

Pedríta, Lavras do Sul e Pinheiro Machado; 
V- Bento Gonçalves: o respectivo município 

e os de Carlos Barbosa, Garibaldi, Guaporé, Nova 
Araçá, Nova Bassano, Nova Prata, Paraí, Veranó­
polis, Dojs Lajeados, Cuabiju, São Jorge e Fagun­
des Varela; 

VI- Cachoeirinha: o respectivo município; 
VIl- Camaquã: o respectivo munic:ípio e os 

de Dom Feliciana, São Lourenço do Sul e Tapes; 
VIII- Canoas: o respectivo município; 
IX-Carazinho: o respectivo município e os de 

Campo Real, Chapada, Colorado, Constantina, 
Ec;pumoso, Ronda Alta, Rondinha, Sarandi, Sel­
bach. Soledade, Tapera, Victor Graeff, Alto Alegre, 
Tunas e lbirapui!fi; 
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X- Caxias do Sul: o respectivo município e 
os de Antônio Prado, Farroupüha, Acres da Cu­
nha, São Marcos e Nova Roma; 

XI- Cruz Alta: o respectivo município e os de 
Condor, fbirubá, Panambi, Pejuçara, Santa Bár­
bara do Sul, T upanciretã e Quinze de Novembro; 

XU- Brexim: o respectivo município e os de 
Aratiba, Barão de Cotegipe, Cacique Doble, Cam­
pinas do Sut, Erva] Grande, Gaurama. Getúlio V ar. 
gas, ltaUba do Sui,Jacutinga, Machadinha, Marce­
lino Ramos, Mariano Moro, Maximiliano de Almei­
da, Paim Fílho, Sananduva, São José do Ouro, 
São Valentim, Severiano de Almeida, Viadutos, 
Três Arroios e São João da Urtiga; 

XIII- Esteio: o respectivo município e o de 
Sapucata do Sul; 

XIV- Frederico Westphpalen: o respectivo 
município e os de Alpestre, Braga, Caiçara, Cam~ 
po Novo, Coronel Bicaco, Crissiumal, Erva! Seco, 
Humaitá, lraí, Uberato Salzano, Miraguaí, Nonopi, 
Palmeira das Missões, Palmitinho, Planalto, Re· 
dentora, Rodeio Boníto, São Martínho, Seberi, Te­
nente Portela, Três Passos, Vicente Dutra, Jaboti­
caba e Trindade; 

XV- Gravataí: o respectivo municipio; 
XVI- Guaíba: o respectivo município e o de 

Barra do Ribeiro; 
XVll-ljuí: o respectivo município e os de Ajuri­

caba, Augusto Pe-stana e Santo Augusto; 
XVIU- Lajeado: o respectivo município e os 

de Anta Gorda, Arroio do Meio, Barros Cassai, 
Bom Retiro do Sul, Cruzeiro do Sul, Encantado, 
Estrela, Fontoura Xavier, llópolis, Mllçum, Nova 
Bréscia, Putinga, Roca Sales e Progresso; 
XIX~ Montenegro: o respectivo município e os 

de Salvador do Sul e Taquari; 
XX- Novo Hamburgo: o respectivo municíPio 

e os de Dois Irmãos, Estância Velha, lvoti e Nova 
Petrópolis; 

XXI- Osório: o respectivo município e os de 
Arroio do Sal, lmbé, Santo Antônio da Patrulha, 
Terra de Aieia, Torres, Tramandaí e Três Cachoei­
ras; 

XXII-Passo Fundo: o respectivo município e 
os de Arvore-linha, Casca, Círíaco, David Cana­
barro, Marau, Se-rafina Corrêa, ~ertã.o, T apejara, 
São Domingos do Sul, Vanini e Agua Santa; 

XXIII- Pelotas: o respectivo município e os de 
Arroio Grande, Canguçu, ENal, Jaguarão, Pedro 
Osório e Píratini; 

XXIV- Rio Grande: o respectivo município e 
os de Santa Vitória do Palmar e São José do 
Norte; 

XXV- Rosário do Sul: o respectivo município 
e os de Cacequi e São Gabriel; 

XXVI- Santa Cruz do Sul: o respectivo muni­
cípio e os de Arroio do Tigre, Candelária, Rio Par­
do, Sdbradinho, "Venâncio Aires, V era Cruz, Bo­
queirão do Leão, lbarama e Pântano Grande; 

XXVII- Santa Maria: o respectivo município e 
os de Formigueiro, Júlio de Castilhos, Mata, Nova 
Palma, São Pedro do Sul, São Sepé e Silveira 
Martins; 

XXVIII-Santa Rosa: o respectivo município e 
os de Alecrim, Boa Vista do Buricâ, Campina das 
Missões, Cândido Godoi, Giruá, Hori:mntina, Inde­
pendência, Porto Lucena, Santo Cristo, Três de 
Maia, Tucunduva, Tuparendi, Doutor Maurício 
Cardoso e Alegria; 

XXIX- Santana do Livramento: o respectivo 
município e o de Qua,aí; 
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XXX- Santiago: o respectivo município e os 
de Bossoroca, ltacurubi, Jaguari, São Francisco 
de Assis e São Vicente do Sul; 

XXXI- Santo Ângelo: o respectivo município 
e os de Caibaté, Catuípe, Cerro Largo, Chiapeta, 
Guarani das Missões, São Luiz Gonzaga, Pirapó, 
São Nicolau, Roque Gonzalez, Porto Xavier e São 
Paulo das Missões; 

XXXll- São Borja: o respectivo município e 
os de Santo Antônio das Missões e ltaqui; 

XXXIII- São Jerônimo: o respectivo município 
e os de Arroio dos Ratos e Butiá; 

XXXIV- São Leopoldo: o respectivo município 
e os de Feliz, Portão, São Sebastião do Caí e 
Capela de Santana; 

XXX:V- Sapiranga: o respectivo município e 
os de Campo Bom e Nova Hartz; 

XXXVI-Taquara: o respectivo município e os 
de Cambará do Sut, Canela, Gramado, Igrejinha, 
Rolante, São Francisco de Paula, Três Coroas e 
Jaquirana; 

XXXVII-Triunfo: o respectivo município e o 
de General Câmara; 

XX:XVRI- Uruguaiana: o respectivo município; 
XXXIX-Vacaria: o respectivo município e os 

de Barracão, Bom Jesus, Esmeralda, lbiaçá, lbi­
raiaras, Lagoa Vermelha, lpê; e 

XL- Viamão: o respectivo município e os de 
Mostardas e Palmares do Sul. 

Art. 91> São criadas, na s~ Região da Justiça 
do Trabalho, quatorze Juntas de Conciliação e 
Julgamento, assim distribuídas: ncwe no Estado 
da Bahia, sendo três em Salvador, uma em Cama­
çari (3~). Eunápolis, Feira de Santana (2~). lrecé 
e Itaberaba e seis no Estado de Sergipe, em Ara­
caju (3'), Maruim, Lagarto, Estância, Itabaiana e 
em ?ropriá 

Art. 1 O. Ficam assim definidas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes 
à 5~ Região: 

a) no Estado da Bahia: 
1-Salvador: o respectivo município e os de 

ltaparica, Lauro de Freitas, Salinas da Margarlda 
e Vera Cruz; 

li ~ Alagoinhas: o respectivo município e os 
de Acajutiba, Aramari, Catu, Entre Rios, Espla­
nada, lnhambupe, ltanagra, Mata de São João, 
Ouriçangas, Pedrão e Pojuca; 
fll- Camaçari: o respectivo município e o de 

Dias D'Ávila; 
IV-Conceição do Coité: o respectivo muni­

cípio e os de Alto Alegre, Capela, Gavião, Pé de 
Serra, Retirolândia, Riachão de Jacuípe, Santaluz 
e Valente; 

V- Cruz das Almas: o respectivo município 
e os de Cachoeira, Castro Alves, Conceição do 
Almeida, Dom Macedo Costa, Governador Man· 
gabeira, Muritiba, Santa T eresinha, Santo Antônio 
de Jesus, São Felipe, São Félix e Sapeaçu; 

VI- Eunápolis: o respectivo m1.1nicípio e os de 
Guaratinga, ltagimirim; ltapebi, Porto Seguro e 
Santa Cruz Cabrália; 

VIl- F eira de Santana: o respectivo município 
e os de Ãgua Fria, Amélia Rodrigues, Anhanguera, 
Antônio Cardoso, Barrocas, Biritinga, Candeal, 
Conceição da Feira, Conceição doJacuípe, Cora­
ção de Maria, lchu, lpec.êletá, lrará, Lamarão, Santa 
Bárbara, Santanópolis, Santo Estevão, São Gon­
çalo dos Campos, Serra Preta, Serrinha e Tan­
quinho; 
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VJJJ- Guanambi: o respectivo município e os 
de Caculé, Caetité, Candiba, lbiassucê, lgaporã, 
Jacaraci, Bicínio Almeida, Ouro Branco, Palmas 
de Monte Alto, Riacho de Santana, Sebastião La~ 
ranjeíras e Urandi; 

IX -Ilhéus: o respectivo município e os de Ara­
ta<:: a, Una e Uruçuca; 

X -lpiaú: o respectivo município e os de Aure­
lino Leal, Barra do Rocha, Dârio Meira, Gongogi, 
fbirapitanga, lbirataia, /tajibá, Ubatã e Ubaitaba; 

XI- kecê: o respectivo município e os de Amé­
rica Dourada, Barra do Mendes, Cafarnaum, Ca­
narana, Centra1. lbipeba, !bititá, João Dourado, 
Jussara, Lapão, Morro do Chapéu, Presidente Du­
tra, São Gabriel, Souto Soares e Uibaí; 

XJI-Itaberaba: o respectivo município e os de 
Boa Vista do Tupim, laçu, lbiquera, Mac:ajuba, 
Marcionílio Souza, Milagres e Ruy Barbosa; 

XIIJ-ltabuna: o respectivo município e os de 
Afmadina, Buerarena, Camaçã, Coaraci, Firmino 
Alves, Aorestll Azul, Governador Lomanto Júnior, 
lbicaraí, ltaiu do Colônia, ltajuípe, ltapé, ltapitanga, 
ltoror6, Jussari, Pau Brasil e Santa Cruz da Vitória; 

XIV -ltamaraju: o respectivo município e os 
de Alcobaça, Caravelas, lbirapuã, ltanhém, L.aje· 
dão, Medeiros Neto, Mucurí, Nova Viçosa, Prado 
e Teíxelra de Freitas; 

X:V -Jacobina: o respectivo município e os de 
Caém, Capim Grosso, Miguel Calmon, Mirangaba, 
Saúde, Serrolândia, Várzea Nova e Várzea do Per 
ço; 

XVT-Jequié: o respectivo município e os de 
Aiquara, Jtagi, !taquara, ltiruçu, Jaguaquara, Jitau· 
na, Lafaiete Coutinho e Manoel Vitorino; 

XVII-Juazeiro: o respectivo município; 
X'AII- Paulo Afonso, no Estado da Bahia: o 

respectivo município e os de Glória, Jeremoabo, 
Rodelas e Santa Brigjda; e no Estado de Sergipe: 
os de Canindé do São F randsco e Poço Redondo; 

XIX- Santo Amaro: o respectivo município e 
os de São Francísco do Conde, Teodoro Sampaio 
e Terra Nova; 

XX-Senhor do Bomfim: o respectivo muni­
cípio e os de Antônio Gonçalves, Campo Forma. 
so, Filadélfia, ltiúba, Jaguarari e Pindobaçu; 

XXI- Simões Filho: o respectivo município e 
os de Candeias e São Sebastião do Passé; 

XXII- Valença: o respectivo munidpio e os de 
Cairu, Camamu, ltuberá, Nilo Peçanha e Taperoá; 
e 

XXIII- Vitória da Conquista: o respectivo muni­
ópio e os de Anagé, Barra do Choça, Belo Campo, 
Caatiba, Cândido Sales, ltambé, ltapetinga, Pia· 
nalto e Poções; e 

b) No Estado de Sergipec 
I -Aracaju: o respectivo município e os de Bar­

ra dos Coqueiros, ltaporanga D'Ajuda, Nossa Se· 
nhora do Socorro e São Cristóvão; 

11-Maruim: o respectivo município e os de 
Capela, Carmópolis, Divioo Pastora, General May­
nard, Japaratuba, Pitambu, Laranjeiras, Riachuelo, 
Rosário do Catete, Santa Rosa de Uma, Santo 
Amaro das Brotas e Sirirí; 

III- Lagarto: o respectivo município e os de 
Riachão do Dantas, Tobias Barreto, Simão Dias, 
Poço Verde, Pedrinhas, Arauá e Boquim; 

IV- Estância: o respectivo município e os de 
Salgado, Santa Luzia do ltanhy, tnc(iaroba, Um­
bauba, ltabaianinha, Cristinãpolis e Tornar do Ge· 
ru; 
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V -Itabaiana: o respectivo município e os de 
Areia Branca, Campo do Brito, São Domingos, 
Macambira, Pedra Mole, Pinhão, Carira, Ribeiró­
polis, Moita Bonita e MaJhador; 

VI- Propriâ: o respectivo município e os de 
Cedro do São João, São Francisco Telha, Amparo 
do São Francisco, Malhada dos Bois, Neópolis, 
Japoatã, Ilha das Flores, Pacatuba, Brejo Grande, 
Aquidabã, Canhoba, ltabi e Nossa Senhora de 
Lourdes. 

Art. 11. São criadas, na 6~ Região da Justiça 
do Trabalho, treze Juntas de Conciliação e Julga· 
menta, assim distribuídas: dez no Estado de Per­
nambuco, sendo quatro em Recife (11~ a 14~) 
e uma em Jaboatão (2•), Paulista (2•), Salgueiro, 
Serra Talhada, Belo Jardim e Vitória de Santo 
Antão; e três no Estado de Alagoas, sendo uma 
em Maceió (3~) São Miguel dos Campos e União 
dos PalmiU'es. 

Art. 12. Ficam assim definidas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, localízadas nas cidades abaixo, pertencentes 
à6~Regi~: 

a) no Estado de Pernambuco: 
I- Redfe: o respectivo município e os de Ca· 

maragibe, Olinda, São Lourenço da Mata e o T erri· 
tório Federal de Fernando de Noronha; 
ll-Barreiros: o respectivo município e os de 

Rio Formoso, São José da Coroa Grande e Seri· 
nhaem, no Estado de Pernambuco; e Jacuípe, 
Judiá e Maragoji, no Estado de Alagoas; 

lli -Belo Jardim: o respectivo município e os 
de Sanhar6, São Bento do Una, São Caetano e 
Tacaimbó. 

IV-Cabo: o respectivo município e o de Jpcr 
juca; 

V- Caruaru: o respectivo município e os de 
Agrestina, Ahinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, 
Bonito, Camocim de São Félix, Frei Miguelinho, 
Jatauba, Riacho das Almas, Sairé, Santa Cruz do 
Capibaribe, São Joaquim do Monte, T oritama e 
Vertentes; 

VI-Catende: o respectivo município e os de 
Belém de Maria, Cupira, Jurema, Lagoa dos Ga­
tos, MaraiaJ, Panelas, Quípapá e São Benedito do 
Sul; 

VII- Escada: o respectivo município e os de 
Amaraji, Cortes e Ribeirão; 

Y!ll- Garanhuns: o respectivo municipio e os 
de Aguas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, 
Cachoeirinha, Caetés, Calçado, Canhotinho, Ca­
~iras, Correntes, lati, lbirajuba, ltaiba, Jupi, Laje­
do, Lagoa do Ouro; Palmeirina, Saloá, São João 
e T erezinha; 

IX-Goiana: o respectivo município e os de 
També, Camutanga e Ferreiros; 

X- Jaboatâo: o respectivo município e o de 
Moreno; 

XI- Umoeiro: o respectivo município e os de 
Bom Jardim, Carpina, Cumaru, Feira Nova, João 
Alfredo, Lagoa de ltaenga, Orobó, Passira, Pauda· 
lho, Salgadinho e Santa Maria do Cambucá; 

XJJ- Nazaré da Mata: o respectivo município 
e os de Aliança, Buenos Aires, Condado, ltaqui· 
tinga, Macaparana, São Vicente Ferrer, Timbaúba, 
T racunhaém e Vicência; 

Jqll- Palmares: o respectivo município e os 
de Agua Preta, Gameleira e Joaquim Nabuco; 

XIV- Paulista: o respectivo município e os de 
Abreu e Uma, lgarassu, Itamaracá e ltapissuma; 
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XV- Pesqueira: o respectivo município e os 
de AJ.agoinha, Arcoverde, Buique, Pedra, Poção, 
Sertània, Tupanatinga e Venturosa; 

XVI- Petrolina; o respectivo município e os de 
Afrânio e Santa Maria da Boa Vista; 

XVll- Salgueiro: o respectivo município e os 
de Araripina; Belém de São Francis~o. Bodocó, 
Cabrodó, Cedro, Exu, Granito, lpubi, Mirandíba, 
Orocó, Ouricuri, Pamamerim, São José do Bel· 
monte, Serrita, Sítio dos Moreiras, Terra Nova, 
Trindade e Verdejante; 

XVIU ~Serra Talhada: o respectivo município 
e os de Afogados da lngazeira, Betânia, Brejinho, 
CaJumbi, Camruba, Custódia, Flores, Floresta, lbi­
mirim, lguaraci, lnaJá, lngazeira, ltacuruba, !tape· 
tim, Petrolãndia, Santa Terezinha, São José do 
Egito, Solidão, Tabira, Tacaratu, Triunfo e Tupa­
retama; 

XIX- Vitória de Santo Antão: o respectiVo mu­
nicípio e os de Chã de Alegria, Chã Grande, Glória 
de Goitá, Ciravatâ e Pombos; 

b) no Estado de Alagoas: 
I -Maceió: o respectivo município e os de Ata· 

laia, Barra de Santo Antônio, Coqueiro Seco. Püar, 
Rio Largo, Santa L02.ia do Norte e Satuba; 
Il-Arapiraca: o respectivo município e os de 

Batalha, Belém, Coité do N6ia, Feira Grande, lgaci, 
Girau do Ponciano, Jaramataia, Lagoa da Canoa, 
ümoeiro de Anadia, Major lsidoro, Mar Vermelho, 
Minador de Negrâo, Palmeira dos Índios, Paulo 
Jacinto, Quebrangulo, T aguarana e T raipú; 

111- Penedo: o respectivo município e os de 
Campo Grande, Coruripe, Feliz Deserto, Igreja Ncr 
va, Junqueiro, Olho D'Água Grande, Píaçabuçu, 
Porto Real do Colégio, São Brás e São Sebastião; 

(V- São Miguel dos Campos: o respectWo mu-­
nicípio e os de Anadia, Barra de São Miguel, Cam­
po Alegre, Boca da Mata, Marechal Deodoro, Mari­
bondo, Pindoba, Roteiro e Tanque D'Arca; e 

V- União dos Palmares: o respectivo muni· 
cípio e os de Branquinha, Capela, Cajueiro, Châ 
Preta, Colônia, Leopoldina, Flexeiras, lbateguara, 
Joaquim Gomes, Messias, Murici, Novo Uno, San· 
tana do Mundaú, São José da Lage e Viçosa. 

Art. 13. São criadas, na 7~ Região da Justiça 
do Trabalho três Juntas de Conciliação e Julga­
mento, no Estado do Ceará, sendo as três em 
Fortaleza (6', 7• e 8•). 

Art. 14. Ficam assim definidas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes 
à 7~ Região: 
I- Fortaleza: o respectivo município e os de 

Aquiraz, Cascavel, Caucaia, Maracanaú, Maran· 
guape, Pacajus e Pacatuba; 

IJ- Crato: o respectivo município e os de 
Abaiara, Altaneira, Aurora, Barbalha, Brejo Santo, 
Caririaçu. Farias Brito, Jardim, Juazeiro do Norte, 
Milagres, Missão Velha, Nova Olinda, Porteiras e 
Santana do Cariri; 

lll-Jguatu: o respectivo município e os de Accr 
piara, Cariús, Cedro, lc6, Jucás, Lavras da Manga· 
beira, Orós e Várzea Alegre; 

IV- Quixadá: o respectivo município e o de 
Quixeramobim; 

V- Sobral: o respectivo município e os de Al­
cântara, Cariré, Coreaú, Precheirínha, Groaíras, 
lbiapina, Massapê, Meruoea, Moraújo, Bucambo, 
Pacujá, Reriutaba, Santana do Acaraú, São Bene· 
dito, Senador Sá, Ubajara e Tianguá; 
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Art 15. São criadas, na 8' Região da Justiça 
do Trabalho, quatro Juntas de Conciliação e Jul­
gamento, no Estado do Pará, assim distribuídas: 
uma em Belém (8~). Almeirim, Óbidos e Tucuruí; 

Art. 16. Fít:am assim definidas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, localizadas nas cidades abaixo pertencentes 
à a~ Região: 

a) no Estado do Pará: 
1-Belém: o respectivo município e os de Ana­

nlndeua, Bujaru, Salvaterra e Soure; 
11-Abaetetuba: o respectivo município e os 

de Acará, Barcarena, Cametá, lgarapé-Miri, Moju, 
Muaná e Ponta de Pedras; 

m -Almeirim: o respectivo município e os de 
Gurupá e Prainha; 

IV- Altamira: o respectivo município e os de 
Porto de Moz, São Félix do Xingue Senador José 
Porfírio; 

V- Breves: o respectivo município e os de Ba­
gre e Curralinho, Melgaço, Oeiras do Pará, Portei 
e São Sebastião da Boa Vista; 

'v1- Capanema: o respectivo município e os 
de Augusto Correa, Bonito, Bragança, Capitão Po­
ça, Nova Timboteua, Ourém, Peixe Boi, Prima~ 
vera, Sall:nópolis, Santa Maria do Pará:, Santarém 
Novo ~ Vueu; 

VU- Castanha!: o respectivo município e os 
de Benevides, Colares, Curuçá, lgarapé-Açu, 
Jnhangapi, lrituia, Magalhães Barata, Maracanã, 
Marapanim, Paragominas, Santa Isabel do Pará, 
Santo Antônio do Tauá, São Caetano de Odivelas, 
São Domingos do Capim, São Francisco do Pará, 
São Miguel do Guamá e Vigia; 

'v111- Marabá: o respectivo muní<:ípio e os de 
ftupiranga, Jacundá. Rondon do Pará e São João 
do Araguaia; 

IX-Óbidos: o respectivo município e os de 
Al.enquer e Juruti; 

X- Santarém: o respectivo município e os de 
Aveiro, Faro, ltaituba, Monte Alegre e Oóximiná; 
e 

Xl-T ucuruí: o respectivo município e os de 
Baião e Mocajuba; 

b) no Estado do Amapá: 
1-Macapá: o respectivo município e os de 

Amapá, Calçoene, Oiapoque, Mazagão, Ferreira 
Gomes, Laranjal do Jari, Santana e T artarugal­
zinho, e, no Estado do Pará, os de Afuá, Chaves 
e Anajás. 

Art. 17. São criadas, na~ Região da Justiça 
do Trabalho, doze Juntas de Conciliação e Julga­
mento, no Estado do Paraná, assim distribuídas: 
cinco em Curitiba (8~ a ·1 2"), uma em Campo 
Mourão, Cascavel (2'), Cianorte, lvaiporã, Maringá: 
(2~). Pato Branco e T oledo. 

Art. 18. Ficam assim definidas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, localizadas nas cidades abaixo, pertencentes 
à 9~ Região: 

1-Curitiba: o respectivo município e os de 
Adrianópotís, Agudos do Sul, Almirante T aman­
daré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, 
Campina Grande do Sul, Campo Largo, Colombo, 
Contenda, Lapa, Mandirituba, Piraquara, Quatro 
Barras, Quitandinha, Rló Branco do Sul, São JosE'! 
dos Pinhais e Tijucas do Sul; 

H -Apucarana: o respectivo munkípia e os de 
Arapongas, Bom Sucesso, Califórnia, Cambira, 
Jaguapitã, Jandaia do Sul, Kaloré, Marilàndia do 

Sul; Marumbi, Rio Bom, Rolândia, Sabaudia e São 
Pedro do lvaí; 

lU-Campo Mourão: o respectivo município e 
os de Araruna, Barbosa Ferraz, Boa Esperança, 
Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Fênix, 
Jretama, Janiópolis, Juranda, Luisiana. Mamborê, 
Peabiru, Quinta do Sol e Roncador; 

IV-Cascavel: o respectivo município e os de 
Boa Vista da Aparecida, Braganey, Cafelândia, 
campo Bonita, Capitão Leônidas Mar~ues, Catan­
duvas, Céu Azut Corbélia, Guaraniaçu e Três Bar­
ras do Paraná; 

V- Cianorte: o respectivo município e os de 
Cidade Gaúcha, Guaporema, lndianópolis, Japu­
rá, Jussara, Rondon, São Tomé, Tapejara, Terra 
Boa e Tuneiras do Oeste; 

VI- Comélio Prot.ópio: o respectivo município 
e os de Abatiá, Açaí, Bandeirantes, Congoinhas, 
ltambaracá, Jundiiaí do Sul, Leópofis, Nova Amé­
rica da Colina, Nova Fátima, Rancho Alegre, Ribei­
rão do Pinhal, Santa Arnélia, Santa Cecilía do Po­
vão, Santa Mariana, Santo Antônio do Paraíso, 
São Jerônimo da St:rra, São Sebastião da Amo­
reira, Sertaneja e Uraí; 

'v11- Foz do Iguaçu: o respectivo município e 
os de Diamante D'Oeste, Matelândia, Medianeira, 
Missal, Santa T erezinha de ftaipu e São Miguel 
do Cguaçu; 

VIII- Francisco Beltrão: o respecti\IO rm.micí­
pio e os de Ampére, Barracão, Capanema, Dois 
VIZinhos, Enéas Marques, Marmeleira, Nova Prata 
do Iguaçu, Pérola do Oeste, Planalto, Pranchita, 
Renascença, Salgado Alho, Salto do Lontra, San­
ta Isabel do Oeste e Santo Antôhio do Sudeste; 

IX- Guarapuava: o respectivo município e os 
de Cantagalo, Inácio Martins, Pinhão, Prudentó­
pofis e Turvo; 

X -lvaiporá: o respectivo município e os de 
Barrazópolis, Faxinal, Grandes Rios, Jardim Ale­
gre, Lunnardelli, Manoel Ribas, Nova T ebas, Pitan­
ga, Rosário do Juiz. e São João do lvaí; 

XI -Jacarezínho: o respectivo município e os 
de Andirá, Barra do Jacaré, Cambará, Carlópolis, 
Guapirama, Joaquim Távora, Quatiquá, Ribeirão 
Claro e Santo Antônio da Platina; 

XI!- Londrina: o respecti\lo rnunicípio e os de 
Alvorada do Sul, Bela Vista do Paraíso, Cambé, 
Ibiporá, Jataizinho, Primeiro de Maio e Sertanó­
polis; 

Xlll- Marihgá: o respectivo município e os de 
Astorga, Atalaia, Colorado; Doutor Camargo, Ao­
resta. Aórída, Guarací, lguaraçu, {també, ivatuba, 
Lobato, Mandaguaçu, Mandaguari, Marialva, Mu­
nhoz de Mello, Nossa Senhora das Graças, Guri­
zona, Paiçandu, Presidente Castelo Branco, Santa 
Fé, Sarandi e São Jorge do Cvaí: 

XN- Paranaguá: o respectivo município e os 
de Antonína, Guaraqueçaba, Ciuaratuba, Marti­
nhos e Morretes; 

XV- Paranavaí: o respectivo município e os 
de Alto Paraná, Amaporá, Cruzeiro do Sul, Guai­
raçá, lnajá, Jardim Olinda, Miradar, Nova Aliança 
do lvaí, Nova Esperança, Paraíso do Norte, Para­
nacity, Paranapoema, Santo Antônio do Caiuá, 
São Carlos da lvaí, São João do Caiu á, Tamboara, 
Terra Rica e Uni lar; 

X'v1- Pato Branco: o respe<::tivo munidpio e 
os de chopinzinho, Oevelândia, Coronel Vivida, 
ltapejara do Oeste, Mangueirinha, Mariópolis, São 
João, São Jorge do Oeste, Sulina, Verê e Vitorino; 
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XVII- Ponta Grossa: O respectivo rnunidpio 
e os de Castro, Jmbituva, lpiranga, lrati, fvaí, Pal­
meira, ?iraí do Sul, Porto, Amazonas, São João 
do Triunfo, Teixeira Soares e Tibagí; 

XVIU-To!edo: o respectivo município e os de 
Assis Chateaubriand, Formosa do Oeste, Jesuítas, 
Marechal Cândido Rondon, Nova Santa Rosa, Pa­
lotiha, Santa Helena, São José das Palmeiras, Tu­
pássi e Vera Cruz do Oeste; 

XlX-timuarama: o respectivo município e as 
de Altônia, Alto Piquiri, Cruzeiro do Oeste, Doura­
dina, Francisco Alves, lcaraíma. lpora, Maria Hele­
na, Mariluz, Nova Olímpia, Pérola, São Jorge do 
Patrocínio, T apira e Xambrê; e 

XX- União da Vitória: o respectivo minudpio 
e os de Bituruna, Cruz Machado, Geheral Carneiro. 
Mallet, Paula Freitas, Paulo Frontin, Porto Vitória, 
Rio Azul e São Mateus do Sul. 

Art. 19 São criadas, na Região da Justiça do 
Trabalho vinte e quatro juntas de conciliação e 
Julgamento, assím distribuidas: duas no Distrito 
Federal, em Taguatinga (1• e 2~); nove no Estado 
de Goiás, sendo duas em Goiânia (5• e 6~) e uma 
em caldas Novas, Formosa, Gurupi, ltumbiara, 
Jataí, Luziânia e Uruaçu; três no Estado de Mato 
Grosso, sendo uma em Cuiabá (2•), Cáceres e 
Colider; dez no Estado de Mato Grosso do Sul. 
sendo duas em Campo Grande (2• e 3~). Aqui~ 
dauana, Amambaí, Coxim, Dourados, Mundo No­
vo, Nova Andradina, Ponta Porá e Três Lagoas 
e uma no Estada de Tocantins, em Mira c ema 
do Norte. 

Art. 20 Ficam assim definidas as áreas de ju­
risdição das Juntas de Cont.ilíação e Julgamento, 
localizadas nas cidades abaixo, pertencentes à 1 Ü' 
Região: 

a) No Distrito Federa: 
l- Brasília: a respectiva cidade e cidades adja­

centes e demais núcleos populacionais integran­
tes do Distrito Federal, excetuando-se as locali­
dades constantes do item U desta alínea; 

11-T aguatinga: a respectiva cidade satélite e 
as de Brazlândia e Ceilandia; 

b) No Estado de Goiás: 
1-Goiânia: o respectivo município e os de 

Apcuecida de Cioiânia, Araçu, Aragoiânía, Avelinó­
polis, Bela Vista de Goiás, Braz.abrantes, Cam­
pestre de Goiás, Caturaí, Cromínia, Goiânira, Gua­
pó, Hidrolândia, lnhumas, Mairipotaba, Nazário, 
Nerópolis, Nova veneza, Palmeiras de Goiás, San­
ta Bárbara de Cioiás, Trindade e Varjão; 

n-Anápolis: o respectivo município; 
111-Araguaina: O respectivo município e os 

de Ananás, Arapuena, Babaçulándia, Colinas de 
Goiás, Filadélfia, ltaporã de Goiás, Presidente Ke­
nnedy e Xambioá; 

IV- Caldas Novas: o respectivo município e 
os de Água Limpa, Corumbafua, lpameri, Marza­
gão, Morrinhos, Piracanjuba e Pires do Rio; 

V- Catalão: o respectivo município e os de 
Anhangüera, Campo AJegre de Goiás, Cumarí, 
Davinópolis, Cioiandira, Nova Aurora, Ouvidor, 
Santa Cruz de Goiás e Três Ranchos; 

'v1- Fonnosa: o respectivo município e os de 
Plantina e Cabeceiras; 

Vli- Gurupi: o respectivo município e os de 
Aliança do Norte, Atvorada, Dueré, Figueirópalis, 
Formoso do Araguaia e Peixe; 

Vlll-ltumbiara: o respectivo município e os 
de Aparecida do Rio Doce, Caçu, Estância, Minei­
ros e Naveslãndia; 
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X- Luziània: o respectivo município e os de 
Cristalina, Silvânia e Vianópolis; 

XI- Rio Verde: o respectivo município e os 
de Acreúna, Cachoeira Alta, Castelândia, Monti­
vidiu, Quirinópolís, Santa Helena de Goiás e Serra­
nópolis; e 

XII- Uruaçu: o respectivo município e os de 
Barro Alto, Capinorte, Ceres, Estrela do Norte, 
Goianésia, Hidrolina, Itapaci, Jardim Paulista, Ni­
queJândia, Rialma e Rubiataba; 

e) No Estado de Mato Grosso: 
1-Cuiabá: o respectivo município e os de Aco­

rizal, Aripuanã, Barão de Melgaço, Chapada dos 
Guimarães, Diamantino, Nossa Senhora do Uvra­
mento, Rosário do Oeste, Santo Antônio do Lever­
ger e Várzea Grande; 

ll- CáC'eres: o respectivo município e os de 
Alto Paraguai, Ana Bela, Araputanga, Arenápolis, 
Barra dos Bugres, Denise, Jauru, f1irassol do Oes­
te, Quatro Marias, Rio Branco, Salto do Céu e 
Tangará da Serra; 

111-Colider: o respectivo munic:ípio e os de 
Alta Aoresta, Carmem, Cidade Industrial, Cláudia, 
ltaúba, Nova Canãa, Novo Mundo, Oscar Ameri­
cano, Patrimônio, Plara-Açú, Porto dos Ganchos, 
Santa Felicidade, Sinop, Terra Nova e Vera; e 

IV- Rondonópolis: o respectivo município e 
os de Alto Garça, Dom Aquino, Etiquira, Guira­
tinga, Jaciara, Juscimeira, Pedra Preta e Poxoréo; 

a) No Estado de Mato Grosso do Sul: 
l-Campo Grande: e respectivo município e 

os de Sidrolândia, Te remos, Rochedo, Corguinho, 
Badeirantes, São Gabriel D'Oeste, Camapuã, Ja­
raguari e Ribas do Rio Pardo; 

D--Amambaí: o respectivo município e os de 
Coronel Sapucaia, Paranhos, Sete Quedas e Ta­
curu; 

W-Aquidauana: o respectivo Município e os 
de Anastácio, Bela Vista, Bonito, Bodoquena, Ca­
racol, Guia Lopes da Laguna, Jardim, Miranda, 
Nioaque e Porto Murtinho; 

JV- Corumbá: o respectivo Município e os de 
Ladário e Porto Esperança; 

V- CoXim: o respectivo munícípio e os de Pe­
dro Gomes, Rio Negro e Rio Verde de Mato Gros­
so; 

VI- Dourados: o respectivo Município e os de 
Caarap6, Deodápolís, Douradina, Fátima do Sul, 
Glória de Dourados, ltaporã, Juty, Maracaju, Rio 
Brilhante e Vicentina; 

VII- Mundo Novo: e respectivos Municípios de 
Eldorado, lguatemi, Japoã, Naviraí, Itaquiarí; 

VIII- Nova Adradina: respectivo Município e os 
de lnvinhema; Angélica, Baitaporã, Taguaruçu, 
Anaurilândia; 

IX- Ponta Para: o respectivo Município e os 
de Antônio João e Areal Moreira; 
X-Três Lagoas: o respectivo Município e os 

de Água Clara, Brasilândia, Inocência, SeMria e 
Santa Rita do Pardo. 

Art. 21 São criadas na tl•RegiãodaJustiça 
do Trabalho, oito Juntas de Conciliação e Julga­
mento, no Estado do Amazonas. assim distribui­
das: duas em Manaus (8• e 9~) e uma em Benjamin 
Constant, Coari, Eirunepé, Humaitá, Lábrea e Ta­
batinga. 

Art. 22 Fíc:am assim definidas as áreas de ju­
risdição da Junta de Conciliação e Julgamento, 
localizadas nas cidades abaixo pertencentes à 11• 
Regiãa. 

a) no Estado do Amazonas: 
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1-Manaus: o respectivo município; 
ll-Benjamin Constant: o respectivo muni­

doia; 
m-Coari: o respectivo município e os de Alva­

rães, llanini, Codajás e Anori; 
IV-Eirunepé: o respectivo município; 
V- Humaitâ: o respectivo município e os Mani­

coré e' Novo Aripuanã; 
VI - Jtacoatiara: o respectivo município e os 

de Autazes, Borba ltapiranga, Nova Olinda do Nor­
te, Silves e Urucurituba; 

VU- Lábrea: o respectivo município; 
Vlll- Parintins: o respectivo munic:ípio e os de 

Barreirinha, Maués, Nhamundá e Urucará; e 
IX-Tabatinga: o respectivo município e os de 

Atalaia do Norte e São Paulo de Oliveira; 
b) no Estado de Roraima: 
1-Boa VISta: o respectivo município e o de 

Caracará. 
Art. 23. São criadas, na 12~ Região da Justiça 

do Trabalho, onze Juntas de Conciliação e Julga­
mento, no Estado de Santa Catarina, assim distri­
buídas: uma em Aorianópolis (3~). Araranguá (2•), 
Canoinhas, Criciúma (2t ltajaí (2"), Jaraguá do 
Sul, Joinville (3~), São Bento do Sul, Videira e 
Xanxerê, 

Art. 24. Ficam assim definidas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, localizadas nas cidades abaixo pertencentes 
à J 2~ Região: 

1-Florianópolis: o respectivo município e os 
de Águas Mornas, Angelina, Anitápolis, Antônio 
Carlos, Biguaçu, Garopaba, Governador Celso Ra­
mos, PaJhoça, Paulo Lopes, Rancho Quimado, 
Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio e São 
José; 

U- Araranguá: o respectivo município e os de 
Jacinto Machado, Maracajá, Meleiro, Praia Gran­
de, São João do Sul, Sombrio, Timbé do Sul 
e Turvo; 

m-Blumenau: o respectivo munic:ípio e os de 
Ascurra, Benedito Novo, lndaial, Gaspar, Pome­
rode, Rio dos Cedros, Rodeio e Timbó; 
N- Brusque: o respectivo município e os de 

Botuverá, Canelinha, Guabiruba, Major Ger<:ino, 
Nova T rente, São João Batista e Tijucas; 

V- Caçador. o respectivo município e os de 
lebon Régis, Matos Costa, Santa Cecília e Rio 
das Antas; 

VI- Canoinhas: o respectivo município e os 
de lrineópolis, Major Vieira, Porto União e Três 
Barras; 

VII- Chapecó: o respectivo municipio e os de 
águas de Chapecó, Caíbi, Caxambu do Sul, Coro­
nel Freitas, Modelo, Nova Erechim, Palmitos, Pi~ 
nhalzinho, São Carlos e Saudades; 

VIU- Concórdia: o respectivo município e os 
de lpira, lpumirim, lrani, ltá, Jaborá, Peritiba, Pira­
tuba, Presidente Castelo Branco. Seara e Xavan­
tina; 

IX-Cridúma: o respectivo minucípio e os de 
Içara, Lauro Müller, Morro da Fumaça, Nova Vene~ 
za, Orleans, Siderópolis e Urussanga; 

X -ltajaí: o respectivo município e os de Bal~ 
neário de Camboriú, Barra Velha, Camboriú, Ilho­
ta, ltapema, Luis Alves, Navegantes, penha, Piçar­
ras e Porto Belo; 

XI-Jaraguá do Sul: o respectivo município 
e os de Corupa, Ouaramirlm, Massaranduba e 
Sclvoeder; 
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XII- Joaçaba: o respectivo município e os de 
Água Doc:e, Campos Novos, Capinza1, Catandu­
vas, Erva! Velho, Herval D'Oeste, lbi<::aré, Lacerdó­
polis, Ouro e Treze Tílias; 

XIII-Joinville: o respectivo município e os de 
Araquari, Garuva e São Francisco do Sul; 

XIV- Lajes: o respectivo município e os de 
Anita Garibaldi, Bom Jardim da Serra, Bom Ribei­
ro, Campo Belo do Sul, Correia Pinto, Curitibanos, 
Otacílio Costa, Ponte Alta, São José do Cerrito 
e Urubici; 

XY- Mafra: o respectivo município e os de 
ltaiópolis, Monte Castelo, Papanduva e Rio Negri­
nho. 

XVI- Rio do Sul: o respectivo município e os 
de Agrolândia, Agronômica; Alfredo Wagner, Ata· 
Janta, Aurora, Dona Emma, lbirama, Imbuia, ltu­
poranga, Laurentino, Leoberto Leal, Lontras, Pe­
trolândia, Pouso Redondo, Presidente Getúlio, 
Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, 
Salete, Taió, Trombudo Central, Vidal Ramos e 
Witmarsum; 

XVII- São Bento do Sul: o respectivo muni­
cípio e os de Campo Alegre e Renegrin. 

XVIII- São Miguel D'Oeste: o respectivo muni­
cípio e os de Anchieta, Campo Erê, Cunha Porá, 
Descanso Cerqueira, Guaraciaba, Guarujá do Sul, 
hapiranga, Maravilha, Monqaí, Palma, Sola, Rome­
lândia e São José do Cedro~ 

XIX-Tubarão: o respectivo município e os de 
Armazém, Braço do Norte, Grão Pará, Gravatal, 
Jmaruí, lmbituba, Jaguaruna, laguna, Pedra Gran­
de, Rio Fortuna, Santa Rosa de Lima, São Lud­
gero, São Martinho e Treze de f'..'aio; 

XX- Videira: o respectivo município e os de 
Arroio Trinta; Fraiburgo, Pinheiro Preto, Salto Ve­
loso e Tangará; e 

XXI- Xanxerê: o respectivo município e os de 
Albelardo Luz, Faxinal dos Guedes, Ga)vão, Qui. 
lombo, São Domingos, São Lourenço do Este, 
Ponte Serrada e Xaxim. 

Art. 25 São criadas, na 13• Região da Justiça 
do Trabalho, cinco Juntas de Conciliação e Julga­
mento, assim distribuídas: Quatro no Estado da 
Paraíba, sendo duas em João Pessoa (3~ e 4~). 
uma em Patos e uma em Sousa; e uma no Estado 
do Rio Grande do Norte, em Natal (3~). 

Art. 26 Ficam assim definidas as áreas de ju­
risdição das Juntas de Concilíação e Julgamento 
localizadas nas cidades abaixo, pertecentes à 13• 
Região: 

a) no Estado da Paraíba: 
I-João Pessoa: o respectivo município e os 

de Alhandra, Bayeux, Caaporã, Cabedelo, Caldas 
Brandão, Conde, Cruz do Espírito Santo, Guri­
nhém, Itabaiana, Juripiranga, Lucena, Mogeiro, 
Natuba, Pedras de fogo, Pilar, Pitimbu, SaJgado 
de São Félix, Santa Rita, São Miguel de Taipu 
e Sapé; 

U-Campina Grande: o respectivo município 
e os de Alagoa Grande, Alagoa Nova, Aroeiras, 
Areia, Barra de São Miguel, Boqueirão, Cabecei­
ras, Esperança, Fagundes, Ingá, !tatuaba, Juarez 
Tavora, Lagoa Seca, Maçaranduba, Montadas, 
OHvedos, Pocinhos, Puxinanã, Queimadas, Remí­
gio, São Sebastião de Lagoa de Roça, Serra Re­
donda, Soledade e Umbuzeiro; 

DI-Patos: o respectivo município e os de Ca­
cimba de Areia, Catinqueira, Condado, Desterro, 
Desterro de Malta, Emas, Imaculada, Juazeirinho, 
Junco do Serid6. Uvramento, Malta, Olho D'Agua, 
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Quixadá, Salgadinho, Santa terezinha, São José 
do Bonfim, São José de Espinhares, São José 
do Sambugi, Santa luzia, São Mamede, Taperoá, 
Teixeira e Várzea; e 

IV- Sousa: o respectivo município e os de 
Aguiar, An~ehor Navarro, Bom Jesus, Cachoeira 
dos Índios, Cajazeiras, Carrapateira, Coremas, La­
goa, Lastro, Nazarezinho, Paulista, Pombal, Santa 
Cruz, Santa Helena, São José da lagoa Tapada, 
São José de Piranhas, Triunfo e Uiraúna; 

b) no Estado do Rio Grande do Norte: 
1-Natal: o respectivo município e os de Bom 

Jesus, Ceará-Mirim, Eduardo Gomes, Extremaz, 
!elmo Marinho, Januário Cicco, João Câmara, La­
goa Salgada, Lagoa de Pedras, Macaíba, Maxaran­
guapé, Monte Alegre, Poço Branc:o, Presidente 
Juscelino, Riachuelo, São Q.onçalo do Amarante, 
São Paulo do Potengi, São Pedro, Senador Eloi 
de Souza, Télipu e V era Cruz; 
n-Goianinha: o respectivo município e os de 

Arês,Baia Fonnosa, Brejinho, Canguaretema, Es­
pírito Santo, Lagoa D'Anta, Montanhas, Nízia, Ao­
resta, Nova Cnn, Passagem, Passa e Fica, Pedro 
Velho, Santo Antônio, São José do Mipíbu, Sena­
dor Oeogino Avelino, Serrinha, Tibau do Sul, Vá­
zea e Yda Aor; 

DI-Macau: o respectivo município e os de Açu, 
Afonso Bezerra, Alto do Rodrigues, Angicos, Car­
naubais, Galinhos, Guamaré, lpanguaç:u, Jandaí­
ra, Parazinho, Pedra Grande, Pedra Presta, Pedro 
Alvelino, Pendência, São Bento do Norte e São 
Rafael; e 

IV-Mossoró: o respectivo município e os de 
Apodi, Areia Branca, Augusto Severo, Baraúna, 
Caraúbas, Felipe Guerra, Qonvemador Dix-Sept, 
Grossos, Olho D'Água dos Borges, Paraú, Seve­
rino Melo e Upanerna. 

Art. 27. São criadas, na 14~ Região da Justiça 
do Trabalho, quatro Juntas de conciliação e Jul­
gamento, assim distribuídas: duas no Estado de 
Rondônia, sendo urna em Porto Velho (3~) e Ari­
quemes; e duas no Estado do Acre, sendo uma 
em Rio Branco (2') e Cruzeiro do Sul. 

Art. 28. Ficam assim definidas as áreas de ju­
risdição das Juntas de Conciliação e Julgamento, 
localizadas nas cidades abaixo pertencentes à 14• 
Região. 

a) no Estado de Rondonia: 
1-Porto Velho: o respectivo município; 
li-Ariquemes: o respectivo munidpio; 
UI- Cacoal: o respectivo município e os de 

Alta Floresta D'Oeste, Costa Marques, Espigão 
D'Oeste, Nova Brasílàndia D'Oeste, Pimenta Bue­
no, Rolim de Moura e Santa Luz.ia D'Oeste; 

IV- Guajará-Mirim: o respectivo município; 
V -Jí-Paranâ: o respectivo município e os de 

Jaru, O..no Preto D'Oeste e Presidente Médici; e 
VI- Vllhena: o respectivo município e os de 

Cerejeiras e Celerado D'Oeste; 
b) no Estado do Acre: 
1-Rio Branco: o respectivo município e os 

de Assis Brasil, Manoel Urbano, Plácido de Cas­
tro e Senador Guiomar; e 

I1 -Cruzeiro do Sul: o respectivo município e 
os de Feijó, Mâncio Lima e Tarauacá 

Art. 29. São criadas na 15~ Região da Justiça 
do Trabalho, no Estado de São Paulo, com sede 
em Capinas, Vinte e quatro Juntas de Conciliação 
e Julgamento, assim distribuídas: uma em Cam­
pinas (4~) e uma em Adamantina, Amparo, Andra­
dina, Araçatuba (2'}, Araras, Bebedouros, Cara-
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guatatuba, Dracena, ltanhaém, ltapeva, ltápolis, 
ltuverava, Jaú (2•), Uns, Pindamonhangaba, Pira­
cicaba (2') , Porto Ferreira, Presidente Venceslau, 
Registro, duas em Ribeirão Preto (3• e 4•) e uma 
em Tupã e Sertãozinho. 

Art. 30. Ficam assin destinadas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to localizadas nas cidades abaíxo, pertencentes 
à 15• Região. 

! - Adamantina: o respectivo município e os 
de Flora Rica, Fl6rida Paulista, lnúbia Paulista, Lu­
célia, Mariápolis, Osvaldo Cruz, Pacaembú, Para­
puã, lacatu, Rinópolis, Sagres e Salmorão; 

11-Americana: o respectivo município e os de 
Cosmópolis, Nova Odessa, Santa Barbara O'Oes­
te e Sumaré; 

nt-Amparo: o respectivo município e os de 
Águas de Undóia, Jélguariúna, Undóia, Monte Ale­
gre do Sul, Morungaba, Pedreira, Serra Negra e 
Socorro; 

IV-Andradina: o respectivo município e os 
de Castilho Quaraçaí, ltapura, Lavínia, Mirandó­
polis, Murutinga do Sul, Nova Independência, Pe­
reira Barreto e Sud Menucd; 

V- Araçatuba: o respectivo município e os de 
Alto Alegre, Bento de Abreu, Bilac, Sirigü~ Braúna, 
Buritama, Cementina, Coroados, Gabriel Montei­
ro, Glicério, Guararapes, Penápolis, Rubiáceia, 
Santópolis do Aguapeí e Valparaíso; 

V\ -Araraquara: o respectivo município e de 
América Brasiliense, Boa Esperança do Sul, Ma­
tão, Nova Europa, Rincão e Santa Lucia; 

Vll- Araras: o respectivo município e os de 
Concha!, Leme e Santa Cruz. da Conceição; 

VUI- Assis: o respectivo município e os de Bo­
rá, Cândido Meta, Cruzâlia, Echaporã, Florínea, 
João Ramalho, Maracaí, Palmita\, Paraguaçu Pau­
lista, Platina e Quatâ; 

IX-· Avaré: o respectivo município e os de 
Águas de Santa Bárbara, Arandu, Cerqueira Cér­
sar, ltaí, Mandurí, Óleo e Paranapanema; 

X- Barretos: o respectivo município e os de 
Attair, Colina, Colômbia, Guaíra, Guaraci, Jabo­
randi e Olímpia; 

XI- Bauru. o respectivo município e os de 
Agudos, Arealva, Avaí, Cabrália Paulista, Duartina, 
Luclanópolis, Píratininga e Ubirajara; 

XII- Bebedouro: o respectivo município e os 
de Cajobi, Monte Azul Paulista, Piranji, Pitanguei~ 
r as, Servínia, Terra Roxa e Vira douro; 

XIII- Botucatu: o respectivo município e os 
de Anhembi, Areiópolis, Bofete, Conchas, ltatinga, 
Lençóis Paulista, Pardinho, Pereiras e São Manoel; 

XN- Bragança Paulista: o respectivo municí~ 
pio e os de Atibaia, Bom Jesus dos Pe(dões, Jari­
nu, Joanópolis. Nazaré Paulista, Pedra Bela,??i~ 
nhalzinho e Píraca\a; 

XY- Campinas: o respectivo município e os 
de Paulínia e Valinhos; 

XVI- Capivari: o respectivo município e os de 
Cerquilho, Elias Fausto, Laranjal Paulista, Morn­
buc:a, Monte Mor, Refard, Rio das Pedras e Tietê; 

XVII- Caraguatatuba: o respectivo minicípio e 
os de Ilha Bela, São Sebastião e Ubatuba; 

XVIII- Catantuva: o respectivo município e os 
de Ariranha, Catiguá, lbirá, lrapuã, ltajobi, Palma­
res Paulista, Paraíso, Pindorama, SaJes, Santa Adé­
lia, Tabapuã e Urupês; 

XIX- Cruzeiro: o respectivo município e os d~ 
Areias, Bananal, Cachoeira Paulista, Lé'lvrinhas, 
Queluz, São José do Barreiro e Silveiras; 

XX- Dracena: o respectivo município e os de 
lrapuru, Junqueir6polis, Monte Castelo, Nova 
Guataporanga, Ouro Verde, Panorama, Paulicéia, 
Santa Mercedes, São João do Pau D'Alho e Tupi 
Paulista; 

XXI- Femandópolis: o respectivo município e 
os de Aparecida D'Oeste, Auriflama, Dolcinópolís, 
Estrela D'Oeste, General Salgado, Guarani D'Oes­
te, Guzolândia, lndiaporã, Jales, Macedônia, lari­
nópolis, Meridiano, Mira Estrela, Palmeira D'Oes­
te, Paranapuã, Pedranópolis, Populina, Rubínéas, 
Santa Albertina, Santa Clara D'Oeste, Santa Fé 
do Sul, Santa Rita d'Oeste, Santana da Ponte Pen­
sa, São Francisco, São João das Duas Pontes, 
Três Fronteiras, Turmalina e Uránia; 

XXII- F r anca: o respectivo município e os de 
Cristais Paulista , ltirapuá, Patrocínio Paulista, Pe­
dregulho, Restinga, Ribeirão Corrente, Rifaina e 
São José da Bela Vista; 

XXIII- Guaratinguetá: o respectivo município 
e os de Aparecida, Cunha, Lagoinha, Lorenna, 
Piquete e Roseira; 

XXIV -ltanhaém: o respectivo município e os 
de ltariri, Miracatu, Mongaguã, Pedro de T oledo 
e Peruíbe; 

XXV -ltapetininga: o respectivo município e 
os de Angatuba, Buri, Cesário Lange, Guareí, Po­
rangaba, São Miguel Arcanjo, Sarapuí e T atuí; 

XXVl-ltapeva: o respectivo município e os de 
Apiai, Barão de Antonina,Capão Bonito, Coronel 
Macedo, Guapiara, lporanga, ltaberá, ltaporanga, 
Itararé, Ribeira, Ribeirão Branco, R!versul, T aguaí 
e Taquarituba; 

XXVll-ltápolis: o respectivo município e os 
de Borborema, lacanga, lbitinga, lta.ju, Novo Hori­
zonte e Tabatinga; 

XXVID-Ituverava: o respectivo município e os 
de Ararnina, Buritizal, Guarâ, lgarapava, lpuã, Jeri­
quara, Miquelópolis, Morro Agudo, Nuporanga, 
Or1ândia, Sales, Oliveira e São Joaquim da Barra; 

XXIX -ltu: o respectivo município e os de Boi­
tuva, Cabreúva, Jndaiatuba, Porto Feliz. e Salto; 

XXX- Jaboticabal: o respectivo município e 
os de Cândido Rodrigues, Dobré'lda, Fernando 
Prestes, Guariba, Monte Alta, Pradópolis, Santa 
Enestina, T aíaçu, T aiúva, T aquaritinga e Vista Ale­
gre do Alto; 

XXXI- Jacareí: o respectivo município e os 
lgaratá e Santa Branca; 

XXXII-Jaú: o respectivo município e os de 
Barra Bonita, Bocaina, Boracéia, Brotas, Dois Cór­
regos, lgaraçu do Tietê, ltapuí, Macatuba, Uneiro 
do Tietê, Pederneiras e T orrinha; 

XXXIli-Jundiai: o respectivo município e os 
de Campo ümpo Paulista, ltatiba, ltupeva, Lou­
veira, Vãzeas Paulista e Vinhedo; 

XXXIV- ümeira: o respe~o município e os 
de Cordeirópolis e lracemápo\is; 

X'X'lN- Uns: o respectivo município e de Ava­
nhandava, Balbinos, Barbosa, Cafelândia, Getu-. 
iina, Guaiçara, Guarantá, Pirajuí, Fongaí, Presiden­
te Alves, Promissão, Reginópolis, Sabino e Uru; 

XXXVI- Man1ia: o respectivo município e os 
de Álvaro de CaNalha, Alvinlândía, Gália, Garça, 
Guaimbé, Júlio Mesquita, Lupércio, Lutécia, 
Ocauçu, Oriente, Oscar Bressane, Pompéia e Vera 
Cruz: 

XXXVII- Mogi-Mirim: o respectivo município 
e os de Artur Nogueira, ltapira, Mogi Guaçu e 
Santo Antônio de Po59e; 
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XXXVIII- Ourinhos: o respectivo município e 
os de Bernardino de Campos, Campos Novos 
Paulista, Chavantes, Fartura, lbirarema, lpauçu, 
lraju, Ribeirão do Suf, Salto Grande, Santa Cruz 
do Rio Pardo, São Pedro do Turvo, Sarutaia, Taju~ 
pá e Timburi; 

XXXfX- Rindamonhangaba: o respectivo mi~ 
nicípio e os de Campos do Jordão, Santo Antônio 
do Pinhal e Sáo Bento do Sapucaí: 

XL- Piracicaba: o respectivo município e os 
de Águas de São Pedro, Charqueada, Santa Maria 
da Serra e São Pedro; 

Xl.J-Porto Ferreira: o respectivo município e 
os de De$calvadó, Luís Antônio, Piraçununga, 
Santa Cruz das Palmeiras, Santa Rita do Passa 
Quatro, Santa Rosa de Viterbo e Tambaú; 

XUI- Presidente Prudente: o respectivo muni­
cípio os de AJfredo Marcondes, ÁJvares Machado, 
Anhumas, Caiabu, Estrela do Norte, Iepê, Indiana, 
Martinópolis, Narandíba, Pírapozinho, Presidente 
Bemardes, Rancharia, Reg~nte Feijó, Sandova­
lina, Santo Expedito, Taciba e Tarabaí; 

XLIII- Presidente Venceslau: o respectivo mu­
nicípio e os de Caiuá, Marabá Paulista, Mirante 
do Paranapanema, Piquerobi, Presidente Epitácio, 
Santo Anastácio e Teodoro Sampaio; 

XLIV- Registro: o respectivo município e os 
de Barra do TuJVO, Cananéia, Eldorado, lguape, 
Jacupiranga. Juquiá, Pariquera-Açu e Sete Barras; 

XL V- Ribeirão Preto: o respectivo município 
e os de Altinópolis, Batatais, Brodósqui, Cajuru, 
Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, Jardinópolis, 
Santo Antônio da Alegria, São Simão, Serra Azul 
e Serrana; 

XL VI- Rio Claro: o respectivo município e os 
de Analândia, Corum.bataí, fpeúna, ltirapina e San­
ta Gertrudes; 

XL Vil- São Carlos: o respectivo município e 
os de Dourado, lbaté e Ribeirão Bonito; 

XL VIII- São João da Boa Vista: o respectivo 
município e os de Aguaí, Águas da Prata, Espírito 
Santo do PinhaJ, Sarlto Antônio do Jardim e Var­
gem Grande do Sul; 

XUX-São José do Rio Pardo: o respectivo 
município e os de Caconde, Casa Branca, Divino­
lândia, ltobi, Mocóca, São Sebastião da Grama 
e Tapiratiba; 

L- São José do Rio Preto: o respectivo muni­
cípio e os de Adolfo, Bady Bassitt, Bálsamo, Ce­
dral, Guapiaçu, Icém, Jaci, José Bonifácio, Men­
donça, Mirassol, Mirassolândia, Monte Aprazível, 
Neves Paulista, N'ipoã, Nova Aliança, Nova Grana­
da, Onda Verde, Orindiúva, Palestina, Paulo de 
Faria, Planalto, Poloni, Potirendaba, Tanabi, 
Uchôa e União Paulista; 

U-São José dos Campos; o respectivo muni­
cípio e os de Caçapava, Jambeiro, Monteiro Loba­
to e Paraibuna; 

UJ-Sertãozinho: o respectivo município e os 
de Barrinha, Dumont e Pontal; 

Ull- Sorocaba: o respectivo município e os 
de Araçoiaba da Serra, Capela do Alto, lbiúna, 
lperó, Mairinque, Piedade, Pilar do Sul, Salto de 
Pirapora, São Roque, T apiraí, Vargf:!m Grande 
Paulista e Votorantim; 

UV- Taubaté: o respectivo municipio e os de 
Natividade da Serra, Redenção da Serra, São Luiz 
do Paraitinga e Tremembé; 

LV-Tupã: o respectivo município e os de Bas­
tos, Herc::ulândia, lacri, Luisiânia, Queiroz e Quin­
tana; e 

LVI- Votuporanga: o respectivo município e 
os de Álvares Florence, Arnéric:::o de Campos, Car­
doso, Cosmorama, floreai, Gastão Vidígal, Ma­
caubal, Magda, Monções, Nhandeara, Nova Luzi· 
tânia, Pontes Gesta!, Riolândia, Sebastianópolis do 
Sul, turiúba e Valentim Gentil. 

A1t 31. São criadas, na 16~ Região da Justiça 
do. Trabalho, seis Juntas de Conciliação e Julga­
mento, assim distribuídas: cinco no Estado do 
Maranhão, sendo uma em Balsas, Barra do Corda, 
Caxias, Chapadinha e Pinheiros; e uma no Estado 
do Piauí, em São Raimundo Nonato. 

Art. 32. Ficam assim definidas as áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to localizadas nas cidades abaixo, pertencentes 
à 16~ Região: 

a) no Estado do Maranhão: 
1-São Luís: o respectivo município e os de 

Rosário, São José de Ribamar e Paço do Lumíar; 
11-Bacabal: o respectivo município e os de 

Coroatá, Igarapé-Grande, Lago da Pedra, Lago 
do Junco, Lago Verde, Uma Campos, Olho D'Á­
gua das Cunhas, Paulo Ramos, Pedreiras, Poção 
de Pedras, São Luiz Gonzaga do Maranhão, São 
Mateus do Maranhão e Vitorino Freire; 

m-Balsas: o respectivo município e os de For­
taleza dos Nogueiras, Loreto, Riachão, Sambaiba, 
São Félix de Balsas, São Raimundo das Manga­
beiras e Tasso Fragoso; 

IV-Barra do Corda; o respectivo município 
e os de Dom Pedro, Gonçalves Dias, Grajaú, Jose­
làndia, Mirado r, Piratinópolis, Presidente Dutra, 
São Domingos do Maranhão e Tuntum; 

V- Caxias: o respectivo município e-os-de Al­
deias Altas, Codó, Coelho Neto, Afonso Cunha 
e Duque Bacelar; 

VI- Chapad.inha: o respectivo município e os 
de Anapurus, Brejo, Buriti de Inácio Vaz, ltapecuru, 
Magalhães de Almeida, Mata Roma, Nina Rodri­
gues, Santa Quitéria do Maranhão, São Bento do 
Rio Preto, São Bernardo, Urbano Santos e Vargem 
Grande; 

VIl-Imperatriz: o respectivo município e os 
de AçaiJândia, Amarante do Maranhão, Estreito, 
João Usboa, Montes Altos, Porto Franco e Sítio 
Novo; 

Vlll- Pinheiros: o respectivo município e os 
de Bequimão, Santa Helena, São Bento, São Vi­
cente Ferrer, São João Batista e Peri-Mirim; e 

b) no Estado do Piauí: 
I-Teresina: o respectivo município e os de 

Altos, Demerval Lobão, Campo Maior, Monsenhor 
GiJ e União; e no Estado do Maranhão o de Timon; 

U-Parnaíba: o respectivo município e os de 
Buriti doS Lopes e Luiz Correia; e 

UI- São Raimundo Nonato: o respectivo muni­
cípio e os de Anísio de Abreu, Canto do Buriti, 
Caracol, Curral Novo, Dirceu Arcoverde, São João 
do Piauí e Várzea Grande. 

Art. 33. Ficam criados na Justiça do Traba­
lho: 

1-na 1' Região: dezoito cargos de Juiz do T ra­
balho Presidente de Juntas; nove cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; trinta e seis funções de 
Vogal; dezoito cargos em comissão de Diretor 
de Secretaria; dezoita c:argos de Técnico Judiciá­
rio; trinta e seis cargos de Oficial de Justiça Avalia­
dor; trinta e seis cargos de Auxiliar Judiciário; de­
zoito cargos de Agente de Segurança Judiciária; 
dezoito cargos de Atendente Judiciário e um car­
go em comissão de Distribuidor; 
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n- na 2• Região: trinta e oito cargos de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta; dezenove cargos 
de Juiz do Trabalho Substituto; setenta e seis fun­
ções de Vogal; trinta e oito cargos em comissão 
de Diretor de Secretaria; trinta e oito cargos de 
TécnicoJudiciário; setenta e seis cargos de Oficial 
de Justiça Avaliador; sehmta e seis cargos de Auxi­
liar Judiciário; trinta e oito cargos de Agente de 
Segurança Judiciária; trinta e oito cargos de Aten~ 
dente Judiciário e cinco cargos em comissão de 
Distribuidor; 

m- na .3~ Região: trinta e dois cargos de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta; dezesseis cargos 
de Juiz do Trabalho Substituto, sessenta e quatro 
funções de Vogal; trinta e dois cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; trinta e dois cargos 
de Técnico Judiciário; sessenta e quatro cargos 
de Oficial de Justiça Avaliador; sessenta e quatro 
cargos de Auxiliar Judiciário; trinta e dois cargos 
de Agente de Segurança Judiciária; trinta e dois 
cargos de Atendente Judiciário e oito cargos em 
comissão de Distribuidor; 

IV- na 4• Região; doze cargos de Juiz do Tra­
balho Presidente de Junta; seis cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; vinte e quatro funções 
de Vogal; doze cargos em comissão de Diretor 
de Secretaria; vinte e quatro cargos de Técnico 
Judiciário; doze cargos de Oficial de Justiça Ava­
liador; sessenta e quatro cargos de Auxiliar Judi­
ciário; doze cargos de Agente de Segurança Judi­
ciária; doze cargos de Atendente Judiciário e dois 
cargos em comissão de Distribuidor; 

V- na 5~ Região: quatorze cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta; sete cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; vinte e oito funções de 
Juiz Classista 1 emporário; quatorze cargos em 
Comissão de Diretor de Secretaria; quatorze car­
gos de Técnico Judiciário; vinte e oito cargos de 
Oficial de Justiça Avaliador; vinte e oito cargos 
de Auxiliar Judiciário; quatorze cargos de Agente 
de Segurança Judiciário; quatorze cargos de Aten­
dente Judiciário e seis cargos em <:omissão de 
Distribuidor. 

VI- na 6~ Região: treze cargos de Juiz do Tra­
balho Presidente de Junta; seis cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; vinte e seis funções de 
Juiz Classista Temporário; treze cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; treze cargos de Téc­
nico Judiciário; vinte e quatro cargos de Oficial 
deJustiç:a Avaliador; vinte e quatro cargos de Auxi­
liar Judiciário; treze cargos de Agente de Segu­
rança Judiciária; treze cargos de Atendente Judi­
ciário e três cargos em <:omissão de Distribuidor; 

Vil- na 7• Região: três cargos de Juiz do Traba­
lho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do 
Trabalho Substituto; quatro funções de Juiz Clas­
sísta Temporário; dois cargos em comissão de 
Diretor de Secretaria; dois cargos de Técnico Ju­
diciário; quatro cargos de Oficial de Justiça Avalia­
dor; quatro cargos de Auxiliar Judiciário; dois car­
gos de Agente de Segurança Judiciária e dois 
cargos de Atendente Judiciário; 

VIII- na a~ Região: quatro cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta; dois cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; oito funções de Vogal; 
quatro cargos em comissão de Diretor de Sec:::re­
taria; quatro cargos de Técnico Judiciário; oito 
cargos de Oficial de Justiça AvaJiador; oito cargos 
de Auxiliar Judiciário; quatro cargos de Agente 
de Segurança Judiciária e quatro cargos de Aten­
dente Judiciário; 
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IX- na çr Regiáo: doze ç:argos de Juit. do T ra­
balho Presidente de Junta; seis cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; vinte e quatro funções 
de Vogal; doze cargos em comissão de Diretor 
de Secretaria; doze cargos de Técnic:o Judiciário; 
vinte e quatro cargos de Oficial de Justiça Avalia­
dor; vinte e quatro cargos de Auxilie.r Judiciário; 
doze cargos de Agente de Segurança Judiciária; 
doze cargos de Atendente Judiciário e três cargos 
em comissáo de Distribuidor; 

X-na 10'- Região: vinte e três cargos de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta; treze cargos de 
Juiz do Trabalho Substituto; quarenta e seis fun­
çóes de Juiz Classista Temporário; vinte e três 
cargos em comissão de Diretor de Secretaria; vin­
te e três cargos de Técnico Judiciário; quarenta 
e dois cargos de Oficial de Justiça Ava1iador; qua· 
renta e dois cargos de Auxiliar Judiciário; vinte 
e três cargos de Agente de Segurança Judiciária; 
vinte e três cargos de Atendente Judiciário e seis 
cargos em comissão de Distribidor; 

XI -na 11' Região: oito cargos de Juiz do Tra· 
balho Presidente de Junta; quatro cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; detesseis funções deVo­
gal; oito cargos em comíssào de Diretor de Secre· 
taria; oito cargos de Técnico Judiciário; dezesseis 
cargos de Oficial de Justiça Avaliador; dezesseis 
cargos de Auxiliar Judiciário; oito cargos de Agen· 
te de Segurança Judiciária e oito cargos de Aten­
dente Judiciário; 

XII- na 12~ Região: onze cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta; seis cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; vinte e duas funções de 
Juiz Classista Temporário; onze cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; onze cargos de Téc­
nico Judiciário; vinte cargos de Ofictaf de Justiça 
Avaliador; vinte cargos de Auxiliar Judiciário; onze 
cargos de Atendente Judiciário e cinco cargos 
em comissão de Distribidor; 

XHl- na I 3~ Região: cit1co cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta; dois cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; dez funções de Vogal; 
cinco cargos em comissão de Diretor de Secre­
taria; cinco cargos de Técnico Judiciário; dez car­
gos de Oficial de Justiça Avaliador; dez cargos 
de Auxiliar Judiciário; cinco cargos de Agente de 
Segurança Judiciária e cinco cargos de Atend~nte 
Judiciário; 

XIV-na 14~ Região: quatro cargos deJuil. do 
Trabalho Presidente de Junta; dois cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; oito funções de Vogal; 
quatro cargos em comissão de Diretor de Secre­
taria; quatro cargos de Técnico Judidârio; oito 
cargos de Oficial de Justiça Avaliador; oito cargos 
de Auxiliar Judic:iário; quatro cargos de Agente 
de Segurança Judiciária; quatro cargos de Aten· 
dente Judiciário e um cargo em comissão de 
Distribuidor; 

XV- na 15• Região; vinte e quatro cargos de 
Juiz do Trabalho Presidente de Junta.; doze cargos 
de Juiz do Trabalho Substituto; quarenta e oito 
funções de Vogal; vinte e quatro cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; quarenta e oito car­
gos de Técnicos Judiciário; quarenta e oito cargos 
de Oficial de Justiça Avaliador; quarenta e oito 
cargos de Auxiliar Judiciário; vinte e quatro cargos 
de Atendente Judiciário e seis cargos em comis­
são de Distribidor; e 

XVI-na 16~ Região: seis cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta; três cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto; doze funções de Voga!; 

seis cargos em comissão de Diretor de Secretaria; 
seis cargos de Técnico Judiciário; doze cargos 
de Oficial de Justiça Avaliador; doze cargos de 
Awdliar Judiciário; seis cargos de Agente de Segu­
rança Judiciária e seis cargos de Atendente Judi­
ciário. 

Parágrafo único. Para cada exercente de fun­
ção de Vogal criada por esta lei, haverá um Su­
plente. 

Art. 34. As Juntas de Conciliação e Julga­
mento Criadas por esta lei serão instaladas e os 
respectivos cargos providos, gradativamente, na 
medida em que ocorrer a disponibilidade de re­
cursos financeiros. 

Art. 35. As a!tera~ões de jurisdição decorreo~ 
tes da instituição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento, previstas na presente lei, serão pra. 
movidas nas datas de instalação de cada um des­
ses órgãos; 

§ lç Nas localidades onde já existem Juntas 
de Concillas:ão e Julgamento ficam mantidas as 
respectivas áreas de jurisdição, com as alterações 
desta lei. 

§ 29 Até a data da efetiva instalação de cada 
Junta de Conciliação e Julgamento ora criada, 
fica mantida a atual competência dos Juízes de 
Direito das respectivas âreas de jurisdição, por 
força dos arts. 668 e 669 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

Art. 36. O preenc:himento dos cargos de pro­
vimento efetivo previstos nesta lei far-se~á de acor­
do com as normas legais e regulamentares, ob­
servadas as disposições do art 37, I e IL da Consti­
tuição federal. 

Art. 37. As despesas com a execução da pre­
sente lei serão atendidas com dotação orçamen­
tária própria consignada aos respectivos Tribunais 
Regionais do Trabalho, 

§ J9 Os recursos consignados à instalação 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, quando 
liberados, serão destinados de forma eqüitativa 
e proporcional às Regiões, tomando-se por base 
o número de Juntas com que cada uma delas 
é contemplada por esta lei. 

§ 2~ Os Tribunais Regionais do Trabalho, 
qwando da liberação dos recursos, deverão insta­
lar as Juntas das localidades comprovadamente 
prioritátias. 

Art. 38. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 8, de 1988, de initiativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a gratificação a ser concedida a Enge­
nheiros~Agrônomos integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos de que trata a Lei 
n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá. 
outras providências. (Dependendo de pare­
cer da Comissão do Distrito Federal.) 

Nos termos do art. 6" da Resolução nç 1, d~ 
1987, a Presidência designa o nobre Senador Mei­
ra Filho para proferir o parecer da Comissão do 
Distrito Federal sobre o assunto. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, vem a exame desta comissão que tenho a 
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honra de presidir projeto de lei dispondo sobre 
gratificação a ser concedida aos Engenheiros-A­
grônomos integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos de que trata a Lei n~ 5.920, de 1973, 
e dando outras providências. 

A proposição é de iniciativa do Senhor Gover­
nador do Distrito federal e se embasa no § 1 o 

do art. 16. do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

A mensagem governamental esclarece que a 
referida gratificação será concedia, sem prejuízo 
das gratificações existentes, aos servidores ocu· 
pantes de cargos ou empregos de categoria fun­
cional de Engenheiros-Agrônomos, Código 
NS-707 ou L T -NS-707, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, e será escalonada em valo­
res que deverão corresponder a percentuais de 
95% a 120%, incidentes sobre vencimento ou 
salário da referência em que estiver posicionado 
o servidor. 

O projeto está embasado na Lei n9 7 .600, de 
1987, que disciplina a matéria na área federal, 
em face do disposto no inciso UI do art. 11, da 
Lei n9 5.920, de 1973, no sentido de que haja 
uniformidade na aplicação do Plano de Classifi­
cação de Cargos do Distrito Federal com o da 
União. 

Considerando que as despesas decorrentes de 
sua aplicação serão atendidas à conta de recursos 
próprios do Distrito Federal, somos pela sua apro­
vação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável ao projeto, inclusive quanto 
à constitucionalidade e juridicidade. 

Passa~se à discussão do projeto, em turno úni· 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que. o aprovam queiram pre­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final a ser lida pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 8, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF n9 8, de 1988, que dispõe sobre 
gratificação a ser concedida a Engenheiros-Agrô­
nomos integrantes do Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei n" 5.920, de 19 setembro 
de 1973, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 8, de 1988, que dlspõe sobre gratifi­
cação a ser concedida a engenheiros 
agrônomos Integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos de que trata a 
Lei n• 5.920,de 19 desetemtn-ode 1973, 
e dá outras provfdêndas. 

O Senado Federal de<::reta: 
Art. 1 ~ Sem prejuízo das gratificações exis­

tentes, será atribuída aos servidores integrantes 
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da categoria funcional de engenheiro agrônomo, 
Código NS-707 ou LT-NS-707, do Grupo-Ouo-as 
Atividades de Nível Superior, do Plano de Classifi­
cação de Cargos de que trata a Lei n~ 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, uma gratificação 
escalonada em valores que deverão corresponder 
a percentuais de 95% (noventa e cinco por cento) 
a 120% (cento e vinte por cento), incidentes sobre 
o vencimento ou salário da referência em que 
estiver posicionado o servidor. 

Art. 29 O escalonamento dos valores da grati­
ficação de que trata esta lei efetivar-se-á por Ato 
do Governador do Distrito Federal, ouvida a Se­
cretaria de Administração do Distrito Federa1, em 
ordem crescente, a partir do limite percentual mí­
nimo fixado no art. 19 , o qual incidirá sobre o 
vencímento ou salário da referência NS-0.5. 

Parágrafo único. Nas referências subseqüen­
tes, o escalonamento far-se-â, sucessivamente, 
na ordem diretamente proporcional aos respec­
tivos valores de vencimento ou saJário, de modo 
que o limite percentual máximo estabelecido no 
art. 1 o desta lei incida sobre o valor do vencimento 
ou salário da referência NS-25. 

Art. J? Somente farão jus à gratificação de 
que trata esta lei os servidores em efetivo exer­
cício. 

§ J? Considerar-se-ão como de efetiVo exer­
cício. para os fms deste artigo, exclusivamente 
os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença especial; 
e) licença para tratamento da própria saúde, 

à gestante ou em decorrência de acidente em 
serviço; 

f) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em objeto de serviço; 

g) requisição para órgãos integrantes da Presi­
dência da República; 

h) indicação para ministrar aula ou subme­
ter-se a trelnamento ou aperfeiçoamento relacio­
nados com o cargo ou emprego; 

i) missão ou estudo no estrangeiro, quando 
o afastamento houver sido autorizado peJo Gover­
nador do Distrito Federal; e 

J) investidura, na Administração Direta ou Au­
tárquica da União, ou do Distrito Federal, em car­
gos em comissão ou funções de confiança do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS-100 ou LT-DAS-100), de Funções de Nível 
Superior do Grupo-Direção e Assistência Interme­
diárias (DAJ-1 lO ou LT-DAI-110) ou, ainda, em 
Função de Assessoramento Superior (FAS). 

§ 2? Nas hipóteses de que trata a alínea j do 
§ 11 deste artigo, exigir-se-á direta correlação entre 
as atribuições do c:argo em comissão ou da fun­
ção de confiança e as de engenheiro agrônomo. 

Art. 4<~ A gratificação instituída nesta lei, sobre 
a qual incidirá a contribuição previdenciária, incor­
pora-se aos proventos da inatividade. 

Art. 59 A despesa decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações orçamen­
tárias próprias do Disbito Federal. 

Art. 6<~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-/a, en<:erro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESJDEriTE (Humb•rto Lucena) -
Item 21: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 192, de 1988, de autoria da 
Comissão Diretora, que altera a Resolução 
n? 1 55, de 1988, que dispõe sobre a Gratifi­
cação Especial de Desempenho. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução na 1, de 
1987, concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ricio Corrêa para proferir o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. MA<JRICIO C~ (PDT - DF. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, em exame projeto de resolução alterando 
a Resolução n? 155, de 1988, que díspõe sobre 
a Gratificação Especial de Desempenho. 

A proposição é de autoria da ilustre Comissão 
Diretora da Casa e tem o intuito de elevar retribui­
ção da Gratíficação Especial de Desempenho 
{QED), paga aos médicos, ao nível daquela rece­
bida sob o mesmo título, e como gratificação 
por serviços extraordinários, anteriormente à 
aprovação da Resolução n9 155, de 20 de outubro 
d• 1988. 

Necessário explicar que, estando os médicos 
sujeitos a uma carga horária de 120 horas men­
sais, o valor da hora extra para a categoria corres­
pendia ao dobro do valor atribuído a todas as 
demais categorias. Assim, a gratificação por servi­
ços extraordinários que, para todos os servidores 
equivalia a 50% de sua remuneração diária, na 
forma do art. 408, § 1 ~. do regulamento adminis­
trativo, para o caso dos médicos correspondia 
a 100%. 

A Resolução n? 155/88 eliminou essa diferen­
ciação ao atribuir um único índice de ajuste da 
GED (2,4) para todas as categorias funcionais 
de nível médio e superior, embutindo, assim, na 
remuneração equivalente, pela hora extra, para 
os servidores de qualquer categoria quando em 
situação funcional semelhante. 

Assim, o projeto, em seu art. 1 o, acresce na 
tabela anexa à Resolução no 155, de 1988, o fator 
de ajuste 3.0 (três), aplicável aos ocupantes da 
categoria de médico, não ocupantes de cargo 
de DAS ou com remuneração equivalente. 

Declara, o seu art. 2<~, que a Gratificação Espe­
cial de Desempenho constitui também retribuição 
compensatória peJo comparecimento dos médi­
cos aos plantões previstos na escala mensal apro­
vada pela direção do órgão específico. 

Estabelece, entretanto, que o médico que dei­
xar de comparecer injustificadamente ao plantão 
para o qual for escalado terá descontado 1/30 
(um trinta avos) da gratificação. 

Pelo exposto, nada encontrando que obstacu­
lize a sua normal tramitação, somos pela sua apro­
vação. 

.t: o parecer, Sr. Presidente. 

Dezembro de 1988 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humb•rto Lucena)­
Sobre a mesa, fedação finaJ que será lida pelo 
Sr. )9 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 192, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 192, de J 988, que aJtera a Resolu­
ção n? J 55, de 1988, que dispõe sobre a Gratifi~ 
cação Especial de Desempenho, 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Mauricio CoJTêa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 192, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1988 

Altera a Resolução n• 155, de 1988, 
que dispõe sobre a Gratificação Especial 
de Desempenho. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J ~ É acrescido, na tabela anexa à Resolu· 

ção n? 155, de 20 de outubro de 1988, o fator 
de ajuste 3,0 (três), aplicável aos ocupantes da 
categoria de médico, não ocupantes de cargo 
DAS ou com remuneração equivalente. 

Art. 29 A Gratificação Especial de Desempe­
nho constitui, também, retribuição compensatória 
pelo comparecimento do servidor de que trata 
o artigo anterior aos plantões previstos na escala 
mensal aprovada pela direção do órgão especí­
fico. 

Parágrafo único. O servidor a que se refere 
esta resoluç:ão, que deixar de comparecer injustifi­
cadamente ao plantão para o qual foi escalado, 
terá descontado 1130 (um trinta avos) da gratifi­
cação. 

Art. 3o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicas;ão. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação . 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Item 22: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Resolução no 193, de 1988, de autoria da 
Comissão Diretora, que extingue e transfor­
ma cargos do Quadro de Pessoal do Senado 
Federa{, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça.) 

Nos tennos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, solicito ao nobre Senador Rubens Vilar o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. RUBENS VILAR (PMDB - AL. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de origem da Comissão Diretora do Senado Fede­
ral, vem a exame do Plenário desta Casa a pre­
sente projeto de resolução que "extingue e trans­
forma cargos do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, e dá outras providências". 

Está propondo a transformação de três cargos 
de Inspetor de Segurança Legislativa em três car­
gos em comissão do Grupo Direção e Assesso­
ramento Superiores e a criação da Subsecretaria 
de Administração de Compras e Udtações. 

Os cargos em comissão seriam de diretor Exe­
cutivo do Cedesen, SF-DAS-101-4, Encarregado 
do Cerimonial da Presidência, SF-DAS-102.3, e 
de Diretor da Subsecretaria de Administração de 
Compras e Ucitações, SF-DAS-101.4. 

Justifica o cargo de Diretor Executivo do Cede­
sem o fato de esse Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos do Senado Federal estar 
em pleno funcionamento e seu dirigente desen­
volvendo suas atividades normalmente, necessi­
tando, no entanto, da formalização do cargo con­
siderado de alta relevância para o Senado Federal. 

Quanto ao de Chefe do Cerimonial da Presi­
dência, justifica o fato de a função ser exercida, 
informalmente, por servidor da Casa, há muitos 
anos, com elevada dedicação. Trata-se de função 
de grande responsabilidade, constituindo em as­
sessoramento direto à Presidência do Poder Le­
gislativo em suas relações formais e protocolares 
com autoridades públicas nacionais e internacio­
nais, merecendo, portanto, tratamento à altura de 
suas atribuições. 

Quanto à criação da Subsecretaria de Adminis­
tração de Compras e Ucitações com o respectivo 
cargo, justifica a funcionalidade e eficácia admi­
nistrativa, tanto pela necessidade de se estabele­
cerem mecanismos de controle para o recebi­
mento e guarda dos bens adquiridos como para 
adequar o sistema de compras da Casa à mo­
derna dinâmica mercadológica, reduzindo os cus­
tos e agilizando o processo. 

Diante do exposto, somos pela aprovação da 
presente proposição, nos te1mos de substitutivo 
que oferece, em anexo. 

EMENDA 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Resolução n~ 193, de 
1988, da Comissão Diretora, que cria a 
Subsecretaria de Compras, Contrata· 
ções e Allenações. transfonna cargos do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal 
e dá outras providêndas. 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• . DE 1988 

Cria a Subsecretaria de Administração 
de Compras, Contratações e Alienações, 
transforma cargos do Quadro de Pessoal 
do Senado federal e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É criada a Subsecretaria de Adminis­

tração de Compras, Contratações e Alienações, 
órgão da estrutura da Secretaria Administrativa, 
com a competência de planejar, dirigir e controlar 
as atividades relacionadas com a aquisição e alie­
nação de bens patrimoniais e de consumo; pro­
moção de ticitações e concursos para realização 
de projetos; para realização de compras; para con­
tratação de firmas para prestação de serviços, for­
necimento de bens e locações e para realização 
de abras de engenharia. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria 
de Administração de Compras, Contratações e 
Alienações: 

1-Gabinete; 
fi- Comissão Permanente de Ucitação; 
fll- Serviço de Compras; 
IV-Serviço de Apoio Técnico; 
V- Seção de Administração. 
Art. 2~ Compete à Comissão Permanente de 

Ucitação processar e julgar as licitações, prati· 
cando todos os demais atos referentes as suas 
atividades peculiares, segundo o que dispuser a 
legislação específica; julgar os recursos adminis­
trativos interpostos por licitantes, em primeira ins· 
tância; julgar, definitivamente, os processos de 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Sena­
do Federal e desempenhar outras atividades cor­
relatas. 

Art. 3q Compete ao Serviço de Compras 
coordenar e executar as atividades relacionadas 
c:om as aquisições diretas de bens e contratação 
de serviços, com dispensa de licitação; instruir 
os processos de licitação; processar e manter o 
Cadastro de Fornecedores; elaborar o Catálogo 
de Materiais, pesquisando sobre novos processos 
e materiais sucedâneos; manter atualizado o Ca­
dastro de Preços de Mercado e desempenhar ou· 
tras atividades correlatas. 

§ 1 ~ São órgãos do Serviço de Compras: 
1-Seção de Processamento de Compras; 
U- Seção de Cadastro de Fornecedores; 
lli -Seção de Merceologia e Pesquisa de Mer­

cado. 

§ 29 Compete à Seção de Processamento de 
~<?mp_ras instruir os processos de compras para 
h~~~~; m~nter controle dos processos de aqui­
S!Çao; mstrutr os processos de compras com dis· 
pensa de licitação; elaborar o calendário de com­
~r~; prestar informações sobre processo de aqui­
SIÇao e desempenhar outras atividades correlatas. 

§ 3~ Compete à Seção de Cadastro de Fome· 
cederes processar e manter atualizados os regis­
tros cadastrais de habilitação de fornecedores; 
examinar documentaçáo entregue pelos fornece­
dores; expedir e controlar os certificados emitidos 
para os fornecedores; classificar os fornecedores 
por atividade; elaborar normas sobre cadastra­
mento; efetuar diligências quanto à validade de 
documentos apresentados pelos fornecedores; 
manter registro de ocorrências dos fatos relacio-

- - - - - ----------
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nados com a conduta de fornecedores em âmbito 
geral; e desempenhar outras atividades correlatas. 

§ 4ç Compete à Seção de Merceologia e Pes~ 
quisa de Mercado elaborar o catálogo de mate~ 
riais; selecionar tipos de acondicionamento e em-­
balagem; estabelecer unidades de compra e distri~ 
buição; manter arquivo de catálogos, especifica~ 
ções técnicas e mostruário de materiais; premo~ 
ver pesquisas visando a substituição de materiais 
obsoletos e antieconômicos, bem como a adoção 
de sucedâneos, similares e novas aplicações; pro­
por a formação de lotes econômicos para aquisi~ 
çOO de materiais; manter atualizado o cadastro 
de preços de mercado; manter controle de mate-­
riais de origem estrangeira e orientar a substi~ 
tuiçâo por similares nacionais; e desempenhar 
outras atividades correlatas. 

Art. 4~ CompeteaoSer-liçodeApoioTécnico 
a elaboração de minutas de atos convocatórios 
e contratos; pareceres técnicos e exposições de 
motivos sobre julgamentos; examinar e instruir 
processos de licitação, bem como os recursos 
administrativos interpostos pelos licitantes: asses~ 
sarar a Copeli; acompanhar e controlar o cumpô~ 
mento das obrigações assumidas pelos fornece­
dores, zelando pela observância dos prazos e ga-­
rantias; propor a aplicação de penalidades; efetuar 
diligências e zelar pelo fiel cumprimento da legis~ 
!ação e normas pertinentes; e desempenhar ou­
tras atividades correlatas. 

§ lo São órgãos do SeiViço de Apoio T éc~ 
nico: 
1-Seção de Assistência Técnica e Adminis­

trativa; 
U-Seção de Programação e Controle. 

§ 2° Compete à Seção de Assistência T&: .. 
nica e Administrativa elaborar minutas de atos 
convocatórios, contratos, pareceres técnicos e ex-­
posições de motivos, examinar e instruir proces­
sos, examinar e instruir recursos administrathlos 
interpostos por licitantes; prestar assessoramento 
técnico à Comissão Permanente de Ucitação; e 
desempenhar outras tarefas correlatas. 

§ 3~ Compete à Seção de Programação e 
Controle acompanhar e controlar o cumprimento 
das obrigações assumidas pelos fornecedores; 
instruir processos de prorrogação de prazos de 
entrega; instruir processos de retificação e canc;:e.. 
lamento de notas de empenho; instruir procesaos 
de levantamento de garantias; propor a aplicação 
de penalidades; efetuar diligências necessárias ao 
fiel cumprimento da legislação e normas perti­
nentes; e desempenhar outras tarefas correlatas. 

Art. 59 Compete à Seção de Administração 
executar os serviços de apoio logístico; expedir 
cartas-convite; manter controle da legislação e 
normas; entregar e controlar notas de empenhoi 
receber, processar e manter a guarda dos docu­
mentos e expedientes encaminhados ao órgio; 
receber propostas e encaminhá-las à Comissio 
Permanente de Ucitação e à Seção de Processa­
mento de Compras; controlar a movimentação 
de pessoal lotado na Subsecretaria; manter o con· 
traJe do material permanente do órgão; requisftar 
e controlar o material de consumo necessário 
ao funcionamento do órgão: programar e orga­
nizar as reuniões da Comissão Permanente de 
Ucitação, secretariando-as; providenciar a publk:i~ 
dade dos atos da Comissão; e desempenhar ou­
tras tarefas correlatas. 
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Art. 6~ São suprimidos da estrutura da Sub~ 
secretaria de Administração de Material e Patri~ 
mônio o Serviço de Aquisição de Material e as 
Seções de Compras e de Cadastro de Fornece~ 
dores. 

§ 1 o A Seção de Manutenção e Assistência 
Técnica de Má. quinas passa a integrar o Serviço 
de Controle e Tombamento de Bens da Subse­
cretaria de Administração de Material e Patrimô~ 
nio. 

§ 2~ É criado,na estrutura da Subsecretaria 
de Administração de MateriaJ e Patrimônio, o Ser­
viço de Previsão e Controle de Materiais com a 
competência de promover análises estatísticas de 
consumo de material, com vista ao controle do 
consumo e subsidiar a previsão das compras e 
ao estabelecimento de calendário; e controlar a 
execução dos contratos. 

§ 39 São órgãos do Serviço de Previsão e 
Controle de Materiais: 
I-Seção de Previsão e Estatística; e 
D- Seção de Controle de Contratos. 
§ 49 Compete à Seção de Previsão e Esta-­

tística prever a necessidade de aquisição de mate~ 
riais e seiViços; elaborar pedidos de compras de 
materiais para estoque; elaborar níveis de estoca­
gero de materiais; elaborar controle fisito finan~ 
ceiro dos materiais estocados; orientar a elabo­
ração do balanço anual do Almoxarifado; subsi~ 
diar a elaboração do orçamento anual; coletar 
dados estatísticos sobre a aquisição e consumo 
de materiais; e executar outras tarefas correlatas. 

§ 5o Compete à Seção de Controle de Con~ 
tratos acompanhar, controlar e fiscalizar a ex.ecu~ 
ção dos contratos celebrados com fornecedores 
e executores de serviços; conferir documentação 
fiscal e respectivas faturas; manifestar~se quanto 
aos reajustamentos de preços contratuais propos~ 
tos; e executar outras tarefas corre}atas. 

Art. 7~ A Subsecretaria de Administração de 
Pessoal promoverá a alteração do Quadro de Fun~ 
ções Gratifkadas, acrescentando o número de 
funções necessárias para atender ao disposto nes~ 
ta resolução. 

Art. 8? São criadas 5 (cinco) funções de As­
sistente Técnico- FG~l. com atribuições defini­
das no Regulamento Administrativo, para terem 
exercício na Subsecretaria de Compras, Contra~ 
tações e Alienações. 

Art. 9? São criados, por transformação, 3 
(três) cargos no Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores, sendo 1 (um) de Diretor da Subse­
cretaria de Administração de Compras, Contra­
tações e Alienações, Código SFMDAS 101.4 e 1 
(um) de Diretor do Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos- Cedesen, Código SF­
DAS 101.4 e 1 (um) de Chefe do Cerimonial da 
Presidência, Código SF-DAS 102.3. 

Parágrafo únJco, Para atender ao disposto 
neste artigo a Subsecretaria de Administração de 
Pessoal providenciará a alteração do Quadro Per­
manente, transformando 3 (três) cargos vagos 
de Inspetor de Segurança Legislativa, Código SF­
AL-NS-16 nos cargos ora criados. 

Art 1 O. Ao Chefe do Cerimonial da Presidên­
cia incumbe planejar ,orientar, coordenar e exercer 
as atividades de assessoramento superior do Ceri­
monial da Presidência, em articulação com a Se­
cretaria de Divulgação e de Relações Públicas. 

Art. 11. As incumbências dos Diretores do 
Cedesen e da Subsecretaria de Compras, Contra-

tações e Alienações são as definidas no art. 217 
do Regulamento Administrativo. 

Art. 12. Ficam ratificados os Atos da Comis~ 
são Diretora n<JS 44, 45, 46,47 e 51, de 1988. 

Art. 13. As despesas decorrentes desta reso~ 
Juçào serão atendidas por dotações próprias 
constantes do orçamento do Senado Federal. 

Act. i4. Estaresoluçãoentraemvigornadata 
de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em con-
trário. 

Justiftcaç:ão 

O substitutivo que temos a honra de propor 
ao projeto procura sanar algumas falhas de técni­
ca legislativa e outras de mérito só constatadas 
nesta oportunidade. 

O projeto original continha no seu art. I o dispo­
sição que perdeu, obviamente, a oportunidade. 

O art. 2o, por seu turno, dependia de ato da 
Comissão Diretora que, com o advento da nova· 
Constituição, não poderia mais ser editado. 

Assim, propomos uma redação atualizada, com 
a manutenção de partes da matéria inalteradas, 
que, se aprovada, contribuirá para o aprimora~ 
menta dos trabalhos desta Casa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDENI'E (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável ao projeto, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista, para proferir o parecer da Comissão Di­
retora sobre o substitutivo. 

O SR. LOURIVÂ BAPTISTA (PFL - SE. 
Para proferir pa.recer.)- Sr. Presidente, Srs. SenaM 
dores, de origem da Comissão Diretora do Sena­
do Federal, vem a exame do plenário desta Casa 
o presente projeto de resolução, que "extingue 
e transforma cargos do Quadro de Pessoa1 do 
Senado Federal e dã outras providências ... 

Está propondo a transformação de três cargos 
de Inspetor de Segurança Legislativa em três car­
gos em comissão do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores e a criação da Subsecretaria 
de Administração de Compras e Licitações. 

Os cargos em comissão seriam de Diretor Exe­
cutivo do Cedesen, SF-DAS~101.4, Encarregado 
do Cerimonia1 da Presidência, SF~DAS-102.3, e 
de Diretor da Subsecretaria de Administração de 
Compras e Lidtações, SF-DAS~101.4. 

Justifica o cargo de Diretor Executivo do Cede~ 
sen o fato de esse Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos do Senado Federal estar 
em pleno funcionamento e seu dirigente desen­
volvendo suas atividades normalmente, necessi­
tando, no entanto, da formalização do cargo con­
sid~rado de alta relevância para o Senado Federal. 

Quanto ao de Chefe de Cerimonial da Presi­
dência, justifica o fato de a função ser exercida, 
informalmente, por servidor da Casa, hã muitos 
anos, com elevada dedicação. Trata~se de função 
de grande responsabilidade, constituindo ~m as­
sessoramento direto à Presidência do Poder Le­
gislativo em suas relações formais e protocolares 
com autoridades públicas nacionais e internacio­
nais, merecendo, portanto, tratamento à altura de 
suas atribuições. 

Quanto à criação da Subsecretaria de Adminis­
tração de Compras e Licitações, com o respectivo 
cargo, justifica a funcionaJidade e eficácia admi-

Dezembro de 1988 

nistrativa, tanto pcla necessidade de se estabele­
cerem mecanismos de controle para o recebi­
mento e guarda dos bens adquiridos como para 
adequar o sistema de compras da Casa à mo­
derna dinâmica mercadológica, reduzindo os cus­
tos e agilizando o processo. 

Diante do exposto, somos pela aprovação da 
presente proposição, nos termos do substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena}­
O parecer é favorãvel. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Em votação o substitutivo, que tem preferência 
regimentaL 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei~ 
ram permaoecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro­

jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa redação final a ser lida pelo Sr. 
ll' Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 193, de 1988. 

O relator, nos termos do § 29 do art. 352 do 
Regimento Interno, propõe seja considerada co­
mo final a redação do texto do Substitutivo, apro­
vado, ao Projeto de Resolução n9 193, de 1988, 
que cria a Subsecretaria de Administração de 
Compras, Contratações e Alienações, transforma 
cargos do Quadro de Pessoal do Senado Federal 
e dã outras providências, uma vez que o texto 
se encontra em condições de ser adotado como 
definitivo. 

Sala das Sessões, I 5 de dezembro de 1988. 
- OuUhenne Palmeira, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 196, de 1988, de autoria da 
Comissão Diretora, que altera o Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n9 58, de I 972, na parte 
relativa à estrutura administrativa da Asses­
soria, e dâ outras providências. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça.) 

Nos tennos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho para proferir o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -CE. Para proferir parecer.) -Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores, de iniciativa da Comissão 
Diretora, o presente projeto objetiva alterar o reguM 
lamento administrativo da Casa, na parte relativa 
à Assessoria, buscando dotar esse importantis­
simo órgão do Senado de mecanismos institu­
cionais e funcionais mais ãgeis e modernos, 

Realmente, se considerarmos que a estrutura 
vigente da Assessoria remonta a uma configu· 
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ração definida em 1972, sem qualquer modifi­
cação de Já para cá, ademais de seu crescimento, 
em termos numéricos, de 20 para cerca de 150 
Assessores, aumento dos serviços corresponden­
tes e, qualitativamente, de suas atribtJições em 
face da nova realidade do Poder Legislativo, não 
há dúvida de que alguma coisa precisa ser feita 
já. 

Se não foi possível, ainda, definir uma nova 
estrutura administrativa geral do Senado, que cer­
tamente afetaria aquele órgão, nem por isso é 
de se adiar uma reformulaçáa urgente, que, sem 
conflitar com a estrutura atual, venha a propiciar 
sensível melhoria das condições de trabalho e 
da eficiência dos seiViços prestados aos sena­
dores. 

A justificação salienta que o presente projeto 
decorre de um relatório elaborado por comissão 
especialmete designada para estudar e propor a 
referida reestruturação, no âmbito da Assessoria, 
visando à prestação de um assessoramento mais 
condizente com as funções constitucionais do Se­
nado. 

O relatório, por sua vez, consubstancia o resul­
tado de amplos debates e a opinião de vários 
senadores, colhida em diversas entrevi5tas, onde 
se discutiu o conceito de assessoramento legisla­
tivo, um novo modelo organizacional e os meca­
nismos que, pragmaticamente, à vista das circus­
tâncias poss(veis de concretização, pudessem 
atender às exigências mais prementes. 

As alterações principais podem ser assim resu­
midas: 

a) instituição de Núcleos Temáticos, em nú­
mero de cinco, que permitirá distribuir os asses­
sores em grandes grupos, sob critérios de espe­
cialização; 

b) criação de um Conselho Técnico, com as 
atribuições ali definidas; 

c) criação de um cargo em comissão para 
Diretor Adjunto, nível DAS-3, medida que repre­
senta o desafogo das atuais atribuições do Diretor 
da Assessoria; 

d) ampliação, para mais 8 (oito), do número 
de serviços e seções, relacionados com apoio ad­
ministrativo, pesquisa técnica e orçamento. 

A esse acréscimo de serviços e seções corres­
pende uma elevação do número de funções grati­
ficadas, previtas no Anexo U do Regulamento, a 
saber: 

-na parte relativa à Assessoria (Serviço de 
Apoio Administrativo), acrescenta-se 1 (uma) 
FG-1 de Chefe de Serviço,3 (três) FG-2 de Chefe 
de Seção e 8 (oito) FG-2 de Encarregado de As­
sessoria; 

-na parte referente à Subsecretaria Técnica 
e Jurídica, que passa a denominar-se Subsecre­
taria de Apoio Técnico, propõe-se a substituição 
de 3 (três) FG-2 de Chefe de Seção por 4 (quatro) 
FG-1 de Chefe de Seviço, acrescentando-se 6 
(seis) FG-2 de Encarregado de Assessoria; 

-na parte concernente à Subsecretaria de Or­
çamento, que passa a denominar-se Subsecre­
taria de Apoio Técnico a Orçamentos Públicos, 
projeta-se a substituição de 1 (uma) FG-2 de Che­
fe de Seção, por 3 (três) FG-1 de Chefe de Serviço, 
aditando-se 6 {seis) FG-2 para Encarregado de 
Assessoria. 

Portanto, pretende-se criar 8 (oito} FG-1 e 23 
(vinte e três) FG-2 para atender à reestrUturaçáo 
proposta. 
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À primeira vista pode parecer exagerado esse 
número de gratificações. 

Entretanto, tomando como base de argumen­
tação apenas o número de funções referentes 
a Encarregado de Assessoria (executor de tarefas 
indispensáveis de pesquisa), se considerarmos 
que, de 1972 a 1984, correspondiama45% (qua­
renta e cinco por cento)- quase a metade­
do contingente para 20 Assessores, a partir nesse 
período, ou seja 9 Encarregados para 20 Asses­
sores, a partir de 1985 e, atualmente, com 150 
Assessores, esse percentual reduziu-se agora a 
aproximadamente 6% (seis por cento). Se tivésse­
mos de manter o mesmo percentual teríamos 
de elevar para cerca de 67 o número desses En­
carregados. 

O que se propõe é o aumento de 9 para 29 
Encarregados. Vale dizer, a relação de 45% (qua­
renta e cinco por cento) decresceu a menos de 
20% {vinte por cento). 

Por outro lado, tendo em vista o crescimento 
qualitativo de responsabilidades e novas atribui­
ções, é necessário oferecer os estímulos naturais 
que a Casa dispõe ao chamamento de bons servi­
dores. Nesse caso, justifica-se a proposta de cria­
ção de mais 11 (onze) funções, dentro do mínimo 
que se pode exigir, hoje, para dinamização e valo­
rização da Assessoria. 

O acréscimo de despesa é, de fato, insigni­
ficante, não merecendo qualquer objeção de or­
dem financeira e legal. 

A aprovação deste projeto, no mérito, repre­
senta um modesto reconhecimento da Casa pelos 
serviços de alto nível prestados por sua assessoria. 

Não obstante a concordância com os termos 
do projeto, entendemos ser conveniente a apre­
sentação de duas emendas. 

A primeira é no sentido de eliminar a expressão 
"Diretor-Gera/" da redação dada aos arts. 35 e 
219. Justifica-se, porque a Assessoria é órgão de 
apoio técnico às funções legislativa, parlamentar 
e fiscalizadora, e não às atividades administrativas. 

A segunda alteração visa a assegurar a preva­
lência, na área de treinamento e aperfeiçoamento 
de recursos humanos, da competência hierarqui­
camente superior do órgão central da Casa, o 
Cedesen. 

Assim, somos pela aprovação do presente pro­
jeto, com as seguintes emendas: 

EMEI'IDA ri' 1-R 

Suprima-He, da redação dos arts. 31 
e 219, a expressão "Dlretor~Geral". 

EMEI'IDA I'!• 2-R 

Dê~se nova redação ao § 5" do art. 35, 
nos seguintes tennos: 

"À Seção de Recursos Humanos compete pro­
videnciar a execução de programas de treinamen­
to e aperfeiçoamento dos seiVidores da Asses­
soria, dar apoio a seminários, simpósios e eventos 
semelhantes, além de executar outras tarefas cor­
relatas, observadas as normas e diretrizes que re­
gulam as atribuições do Centro de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos do Senado (Cede­
sen"). 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
é favorável, conclui pela aprovação com a apre­
sentação de emendas. 
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Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, está encer· 

rada a discussão. 
Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo 

das emendas. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Nos termas do art. 6Q da Resolução no 1, de 

1987, a Presidência designa o nobre Senador Wil· 
son fo'\artins para emitir parecer pela Comissão 
Diretora sobre as emendas. 

O SR. WILSOI'! MARTII'!S (PMDB - MS. 
Para proferir o parecer. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: somos a favor 
do projeto, consoante o relatório e o parecer apre­
sentado pelo ilustre Senador Cid Sabóia de Carva~ 
lho, como também favoráveis às duas emendas 
oferecidas por S. Ex", conforme justificativa que 
apresentou. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável às emendas. 

Em discussão as emendas. (Pausa) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

está encerrada a discussão. 
Votação em globo das emendas da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 196, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nç I 96, de 1988, que a/terão Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n<:> 58, de 1972, na parte 
relativa à estrutura administrativa da Assessoria, 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 196, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• .de19BB 

Altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n' 58, de 1972, na parte relativa 
à estrutura administrativa da Assesso­
ria, e dá outras providêndas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O Regulamento Administrativo do Se­

nado Federal, aprovado pela Resolução n? 58, 
de 1972, passa a vigorar com as seguintes altera­
ções: 

1) A Subseção 11- "Da Assessoria"- da Se­
ção m - .. Dos Órgãos de Assessoramento Supe-
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rior" - Capítulo 11, Título 11, do Uvro I, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"SUBSEÇÃO li 
Da Assessoria 

Art. 31. À Assessoria compete assessorar a 
Mesa, as Comissões Permanentes e Tem por árias, 
os senadores e as lideranças r-tas suas funções 
legislativa, parlamentar e fiscali(:adora. 

Parágrafo único. São órgãos de Assessoria: 

1-Gabinete; 
n-Subsecretaria de Apoio Técnico; 
UI- Subsecr.etaria de Apoio Técnico a Orça­

mentos Públicos; 
JV- Serviço de Apoio Administrativo. 
Art. 32. Ao Gabinete da Assessoria compete 

providenciar sobre o expediente, as audiências 
e a representação do titular; executar as tarefas 
de suporte administrativo vinculadas às atribui­
ções do titular e auxiliá-lo no desempenho de 
suas atividades. 

Art. 33. À Subsecretaria de Apoio Técnico 
compete orientar, coordenar e controlar as ativi· 
dades de provimento de dados, análises e infor­
mações básicas necessárias à execução dos tra­
balhos de assessoramento. 

§ 1? São órgãos da Subsecretaria de Apoio 
Técníc::o: 

1-Gabinete; 
11-Serviço de Pesquisas Jurídicas; 
UI-Serviço de Pesquisas Econômicas; 
IV-Serviço de Pesquisas Sociais; 
V- Serviço de Documentação, Arquivo e Di­

vulgação. 
§ 2~ Ao Gabinete compete providenciar so­

bre o expediente e auxiliar o seu titular no exercício 
das atribuições e no desempenho das atividades 
inerentes à sua representação. 

§ 39 Ao Serviço de Pesquisas Jurídicas com­
pete coletar, organizar e preparar elementos infor­
mativos de natureza jurídica necessários à elabo­
ração de trabalhos pelos assessores. 

§ 4~ Ao Serviço de Pesquisas Econômicas 
compete coletar, organizar e preparar elementos 
informativos de natureza econômica necessários 
à elaboração de trabalhos pelos assessores. 

§ 59 Ao Serviço de Pesquisas Sociais com­
pete coletar, organizar e preparar elementos da 
área social necessários à elaboração de trabalhos 
pelos assessores. 

§ 6? Ao Serviço de Documentação, Arquivo 
e Divulgação compete planejar, coordenar e exe­
cutar as atividades relativas à guarda e conser­
vação dos documentos de interesse da Asses­
soria, bem como promover a divulgação de traba­
lhos realizados pelo órgão e efetuar a revisão for­
mal de textos. 

Art. 34. À Subsecretaria de Apoio Técnico a 
Orçamentos Públicos compete orientar, coorde­
nar e controlar as atividades de provimento de 
dados, análises e informações básicas sobre orça­
mentos, planos e programas necessários à execu­
ção dos trabalhos de assessoramento. 

§ }9 São órgãos da Subsecretaria de Apoio 
Técnico a Orçamentos Públicos: 

1-Gabinete; 
li-Serviço de Acompanhamento Orçamentá­

rio: 
a) Seção de Acompanhamento dos Recursos 

Públicos; 

b) Seção de Acompanhamento dos Dispên­
dios Públicos; 

lll-Serviço de Apoio à Auditoria e Fiscaliza­
ção; 

IV-Serviço de Subvenções Sociais. 
§ 29 Ao Gabinete compete provídenciar so­

bre o expediente e auxiliar o seu titular no exercício 
das atribuições e no desempenho das atividades 
inerentes à sua representação. 

§ 39 Ao Serviço de Acompanhamento Orça­
mentário compete orientar e promover a realiza­
ção das atividades de acompanhamento dos or­
çamentos públicos para prestação dos dados e 
informações básicas necessárias à execução dos 
trabalhos de assessoramento, e: 

1-através da Seção de Acompanhamento de 
Recursos Públicos, coletar, organizar e preparar 
elementos informativos de acompanhamento dos 
recursos públicos; 
li-através da Seção de Acompanhamento de 

Dispêndios Públicos, coletar, organizar e preparar 
elementos informativos de acompanhamento dos 
dispêndios públicos. 

§ 4 9 Ao Serviço de Apoio à Auditoria e Fiscali­
zação compete executar as tarefas de suporte de 
dados e informações necessárias à realização das 
atividades de assessoramento, relacionadas com 
a função fiscalizadora do Poder Legislativo. 

§ s~ Ao Serviço de Subvenções Sociais com­
pete executar as tarefas de acompanhamento das 
subvenções sociais. 

Art. 35. Ao Serviço de Apoio Administrativo 
compete orientar, coordenar e controlar as ativi­
dades de provimento de serviços e materiais ne­
cessários à execução dos trabalhos de assessora­
mento e ao funcionamento dos demais órgãos 
da Assessoria. 

§ 19 São órgãos do Serviço de Apoio Admi­
nistrativo: 

I- Seção de Administração; 
11- Seção de Mecanografia e Reprografia; 
III-Seção de Registro e Acompanhamento de 

Proposições; 
IV-Seção de Recursos Humanos, 
§ 29 À Seção de Administração compete re­

ceber, controlar e distribuir o expediente e o mate­
rial da Assessoria, proceder ao controle interno 
de seu pessoal e executar outras tarefas correlatas. 

§ 39 À Seção de Mecanografia e Reprografia 
compete executar os trabalhos datilográficos e 
os de reprodução de textos, e executar outras 
tarefas correJatas, 

§ 49 À Seção de Registro e Acompanhamen­
to de Proposições compete receber, registrar e 
fornecer informações sobre a distribuição dos tra­
balhos aos assessores e sua devolução, bem co­
mo sobre as ações legislativas das proposições 
em tramitação do Senado Federal. 

§ s~ À Seção de Retursos Humanos compete 
providenciar a execução de programas de treina­
mento e aperfeiçoamento dos servidores da As­
sessoria, dar apoio a seminários, simpósios e 
eventos semelhantes, além de executar outras ta­
refas correlatas, observadas as normas e diretrizes 
que regulam as atrihJ,liçôes do Centro de Desen­
volvimento de Recursos Humanos do Senado 
(Cedesen)." 

2) A Seção ll -"Do Diretor da Assessoria", 
do Capitulo I, do Titulo 111, do Uvro I, art. 211, 
passa a vigorar tom a seguinte redação: 

Dezembro de 1988 

"SEÇÃOU 
Do Diretor da Assessoria 

Art. 211. Ao Diretor da Assessoria incumbe 
planejar, supervisionar, coordenar e controlar a 
execução das atividades compreendidas nas li­
nhas de competênôa do órgão e de suas unida­
des administrativas; encaminhar à Comissão Dire­
tora o Programa Anual de Trabalho e o Relatório 
Anual de Atividades da Assessoria; designar servi­
dor para participar de atividades de treinamento 
ou aperfeiçoamento de Recursos Humanos; auto­
rizar despesas referentes a estudos e pesquisas 
e a atividade de aperfeiçoamento de servidores 
do órgão, conforme programa de trabalho apro­
vado pela Comissão Diretora e nos limites das 
dotações do Orçamento do Senado Federal desti­
nadas à Assessoria; firmar contrato, quando auto­
rizado pelo Presidente do Senado Federal, em 
caráter excepcional, para assessoramento técnico 
específico, com entidades ou pessoas; opinar so­
bre o provimento de cargos em comissão de Dire­
tores de Subsecretarias imediatamente subordi­
nados; submeter ao Presidente o nome do Dire­
tor-Adjunto; solicitar ao Primeiro Secretário a de­
signação ou dispensa de servidores do exercício 
de função gratificada e, ao Diretor ·Geral, a lota­
ção, nos serviços da Assessoria, de servidores de 
sua escolha; observar e fazer observar, no âmbito 
das unidades administrativas do Órgão, as deter­
minações da Comissão Diretora, do Presidente 
e do Primeiro Secretário; impor penalidades, nos 
limites do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e desempenhar outras atividades pecu­
liares ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem 
superior." 

3) A Seção X- "Dos Assessores Legislativos", 
do Capítulo I, do Título lll, do Uvro I, art. 219, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"SEÇÃO X 

Dos Assessores Legislativos 

Art. 219. Ao Assessor Legislativo íncumbem 
atividades de assessoramento técnico à Comissão 
Diretora, à Mesa, às Comissões Permanentes e 
Temporárias, aos Senadores e às Lideranças, 
consistindo na preparação de minutas de propo­
sições de pronunciamentos e de relatórios; na 
elaboração de estudos opinativos e informativos 
e na prestação de esc:larecimentos técnicos, ati­
nentes ao exercício das funções constitucionais 
específicas do Senado Federal." 

4) A Seção IV- "Da Assessoria"- Do Capí­
tulo I, do Título H, de Livro li, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"SEÇÃO IV 
Da Assessoria 

Art. 510.0 funcionamento da Assessoria será 
regido pelo seu Regimento Interno, aprovado por 
ato da Comissão Diretora, obedecido o disposto 
neste Regulamento. 

§ 19 A organização dos trabalhos de assesso­
ramento far-se-á por áreas ou núcleos temáticos, 
fitando os assessores vinculados diretamente ao 
titular da Assessoria. 

§ 29 A Assessoria terá um Conselho Técnico, 
composto pelos Diretores do Órgão e Coorde­
nadores escolhidos por seus respectivos Núcleos, 
com a competência de deliberar sobre o Progra­
ma Anual de Trabalho da Assessoria; avaliar, em 
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qualquer fase, a execução do Programa Anual 
de T raba1ho com vistas ao seu aperfeiçoamento; 
propor ao Diretor da Assessoria alterações na es­
truwra e no funcionamento do Ótgão e das unida­
des de apoio, mediante sugestão de qualquer de 
seus membros; deliberar sobre projetos de cria­
ção, expansão ou extinção de Núcleos; aprovar, 
dentre os indicados pelos Núcleos, nome de servi­
dor da Assessoria para participar de atividades 
de treinamento e aperfeiçoamento, eventuais ou 
previstas no Programa Anual de Trabalho; apre­
ciar recurso de servidor da Assessoria visando 
ao treinamento e aperfeiçoamento de recursos 
humanos e, no âmbito da Assessoria, quaisquer 
questões formuladas pelos seus membros e pro­
por, a quem de direito, as soluções cabíveis. 

§ J9 A prestação de assessoramento relacio­
nado com o planejamento e a organização dos 
órgãos admínistrativos, pela Assessoria, poderá 
ser autorizada pela Comissão Diretora. 

§ 4~ Os cargos de titular da Órgão, de Diretor 
das Subsecretarias e de Diretor-Adjunto são priva­
tivos de Assessor Legislativa efetiva. 

§ 5~ S6 poderão ser admitidos para exercer 
o cargo de Assessor legislativo de provimento 
efetivo, os candidatos portadores de título de cur­
so sl.lperior e que atendam às exigências legais 
de ingressa no Serviço Público, após habllitação 
em concurso público específico. 

Art. 511. O Diretor da Assessoria poderá fir­
mar contrato, em caráter excepcional e para exe­
cução de tarefas específicas, com entidades ou 
pessoas de reconhecida competência profissio­
nal, em atendimento à solicitação da Comissão 
Diretora, da Comissão Técnica Pennanente, Es­
peclal ou Parlamentar de Inquérito ou de Senador, 
quando não houver assessor especializado para 
as tarefas solicitadas." 1 

5) Na tabela de distriboição de funções gratifi­
cadas, constantes do Anexo 11 do Regulamento: 

1-na parte relativa à Assessoria, código 
06.00.00, acrescentem-se 1 (uma) FG-1 de Chefe 
de Serviço, 3 (três) FG-2 de Chefe de Seção e 
8 (oito) FG-2 de Encarregado de Assessoria; 

U ~na parte eferente à Subsecretaria Técnica 
e Jurídica, código 06.01.00, que passa a denomi­
nar-se Subsecretaria de Apoio Técnico, substi­
tuam-se 3 (três) FG-2 de Chefe de Seção por 
4 (quatro) FG-1 de Chefe de Serviço e acrescen­
tem-se 5 (seis) FG-2 de Encarregado de Asses­
soria; 

111- na parte concernente à Subsecretaria de 
Orçamento, código 06.02.00, que passa a deno­
minar-se Subsecretaria de Apoio Técnico a Orça­
mentos Públicos, substitua-se 1 (um~) FG-2 de 
Chefe de Seção, por 3 (três) FG-1 de Chefe de 
Serviço e acrescentem-se 6 (seis) FG-2 de Encar­
regado de Assessoria, 

Art 2ç O Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores- Código SF-DAS-100, da Resolução 
n~ 38. de 1976, passa a vigorar com as alterações 
do Arlexo. 

Parágrafo único. É criado, no Gn.Jpo a que 
se refere este artigo, o cargo em comissão de 
Diretor-Ajunto da Assessoria, incumbindo-lhe su­
pervisionar as atividades administrativas do órgão 
e exercer outras funções que lhe sejam atribuídas 
pelo Regimento Interno ou pelo Diretor da Asses­
soria. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução 
desta resolução correrão à conta das dotações 
próprias do Senado Federal. 

Art. 4ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em con­
trário, especialmente os art' 36, 37, 38, 39, 40 
e 31 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução no 58. de 1972. 

ANEXO 
(Art. 2? da Resolução nç 196, de 1988) 

GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 

CÓDIGO: SF-DAS·l 00 

Situação Anterior 

ASSESSORIA 
Direção Superior 
1 -Diretor da Subsecretaria Técnica e Jurí­

dica (SF-DAS-101-4) 

1 -Diretor da Subsecretaria de Orçamento 
(SF-DAS-101-4) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.} 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definiüvamente aprovada, independentemente de 
votação, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 197, de 1988, de autoria da 

Situação Nova 

ASSESSORIA 
Direção Superior 
1- Diretor da Subsecretaria de Apoio Téc~ 

n<co (SF-DAS-101-4) 

1-Diretor da Subsecretaria de Apoio Téc­
nico a Orçamentos Públícos (SF­
DAS-101-4) 

l-Diretor-Adjunto (SF-DAS-101-3) 

Comissão Diretora, que dispõe sobre a exe­
cução de programas assistenciais para os 
servidores do Senado federal (dependendo 
de Parecer). 

Nos termos do art. 6ç da Resolução n? 1, de 
1987, designo o nobre Senador Aluízio Bezerra 
para proferir parecer. 

O SR. ALUiziO BEZERRA (PMDfl - AC. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o projeto de resolução sob ewme, de auto­
ria da Comissão Diretora, dispõe sobre a execu­
ção de programas assistenciais para os servidores 
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do Senado Federal, deferindo à Associação do 
Servidores do Senado Federal (Assefe) a atribui­
ção de propor à Comissão Diretora da Casa a 
institucionalização de programas assistenciais de 
interesse de seus associados e dependentes, nos 
termos do art. 204. I, da Constituição (art.l~). 

O art. 2° permite que tais programas possam 
ser realizados pela Assefe, em dependências do 
próprio Senado Federal, e sob seu controle. 

O art. 3q prevê que constarão de dotiição orça­
mentária específica os programas que tiverem 
participação financeira do Senado. 

2. Na Justificação, diz-se que, desejando a As­
sefe desincumbir-se do gerenciamento de progra* 
mas assistenciais voltados para seus associados, 
é de particular interesse que lhe conceda essa 
permissão, "a fim de que as ações da Adminis­
tração da Casa, nesse campo, sejam aperfeiçoa­
das". 

3. Sendo o Projeto irrepreensível quanto à 
constitucionalidade, à juridicidade, à técnica legis­
lativa e ao mérito, o nosso parecer é por sua 
aprovação, 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favoráveL 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fina! da matéria que será 
lida pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação flna1 do Projeto de Resolução 

n•197, de 1988. 

O Relator apresenta a redação fina! do Projeto 
de Resolução no 197, de 1988, que dispõe sobre 
a execução de programas assistenciais para os 
servidores do Senado Federal. 

Sala das Sessões. 15 de dezembro de 1988. 
-Aluízio Bezem1 Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 197, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte: 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1988 

Dispõe sobre a execução de progra· 
mas asslstendaJs para os servidores do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1 o A Associação dos Servidores do Sena­

do Federal- Assefe. poderá propor à Comissão 
Diretora a institucionaliz.ação de programas assis­
tenciais que tenham como beneficiários os servi­
dores do Senado Federal, do Centro Gráfico (Ce­
graf) e do Centro de Processamento de Dados 
(Prodasen), bem como seus dependentes, nos 
termos do art. 204, inciso !, da Constituição Fe­
deral. 
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An. 2ç A execução desses programas poderá 
ser realizada pela Asse f e e terá lugar, preferen~ 
cia1mente, em dependências do Senado Federal, 
e sob seu controle. 

Art. )ç Os programas assistenciais que tive~ 
rem a participação financeira do Senado Federal 
constarão de dotação orçamentária específica. 

Art. 49 A Comissão Diretora regulamentará o 
disposto nesta resolução no prazo de 60 (sessen­
ta) dias. 

Art. 59 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeta vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nos termos do art. 203 do Regimento Interno, 
a Presidên<:ia propõe ao Plenário a prorrogação 
da presente sessão por mais 30 minutos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Prorrogada a sessão por 30 minutos. 

O SR. PRESIDENJE (Humberto Lucena) -
ltem·25, 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 57, de 1988, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que altera 
a redação do art. 39 «:aput. da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que criao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, com a 
finalidade de estabelecer correção monetária 
mensal para seus depósitos (dependendo de 
parecer). 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das lideranças, nos termos regimen­
tais. 

Conforme dispõe o art. 61 da Resolução nç 1, 
de 1987, designo o nobre Senador Pompeu de 
Sousa para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. POMPEU DE SOOSA (PSDB -DF. 
Para proferir paracer) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de autoria do nobre Senador Francisco 
Rollemberg, o projeto em tela objetiva adotar o 
critério da correção monetária mensal para os 
depósitos efetuados no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

Em sua justificação, o autor da proposta afirma 
que "o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
criado com o objetivo de assegurar um patrimô­
nio ao trabalhador, vem sofrendo uma defasagem 
em relação à sua correção monetária. Inexplica­
velmente, enquanto tudo é c:orrigido mensalmen­
te, inclusive a extinta UPC, que foi substituída no 
Sistema Financeiro de Habitação peJa OTN, o 
FGTS permanece como antes, apenas com corre­
ção trimestral". 

Não resta dúvida que a atual sist~mática vem 
causando grandes prejuízos ao trabalhador, uma 
vez que a inflação galopante está corroendo, de 
maneira voraz, seu patrimônio. 

Por outro lado, o presente projeto de lei traduz 
uma antiga reivindicéição da c:lasse trabalhadora 
e, .$e aprovado, transformar·Se-á numa medida 
de grande alcance social. 

Ante o exposto, opinamos pela sua aprovação, 
na forma como se encontra. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em tumo único. 

O Sr. Ronan Tito Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, para. discutir, o nobre Senador 
Ronan Tito, Lider do PMDB. 

O SR. RONAN nTO (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr.$, Senadores, o projeto tem um aparente cha­
ma.mento social muito grande, ou seja, a capitali­
zação da correção mensal No entanto, não pode­
mos esquecer também a conseqüência. O que 
remunera o depósito do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço é usado, comumente, para 
fini'Jnciar a habitação popular. Se fizermos a corre­
ção monetária mensalmente para remunerar o 
fundo de garantia do trabalhador, teremos que 
fazê-la também para o pagamento da prestação 
da casa própria. Isso é dar com u'a mão e tirar 
com a outra. 

De maneira que devo dizer a V. fr e a esta 
Casa que, inicialmente, também era de acordo 
com a aprovação desta medida, mas, pensando 
m~lhor, gostaria que os nobres senadores pensas­
sem no assunto, porque, para remunerar o traba­
lhador, repito, o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço é aplicado, na sua quase totalidade, 
na habitação popular. Ora, para se ter a remune­
raç;ão tem que haver a aplicação. 

Por isso mesmo, Sr, Presidente, envio à Mesa 
requerimento em que peço o adiamento da apre­
ciação desta matéria, por 30 dias, para que haja 
um estudo mais acurado. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 247, de 1988 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discussão 
do Projeto de Lei do Senado n9 57/88, por 20 
dias. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de J 988. 
~ Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em conseqüência da aprovação do requerimento, 
fica adiada a apreciação da matéria pelo prazo 
fixado pelo Plenário, que é de trinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltemZ6: 

Mensagem 09 267, de 1988 (no 522/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo da União a contratar 
operação de crédito externo no valor de US$ 
71,000,000.00 (setenta e um milhões de dó-
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lares norte-americanos), (Dependendo de 
parecer.) 

De acordo com o art. 6? da Resolução n~ 1, 
de 1987, concedo a palavra ao nobre Senador 
João Menezes para proferir o parecer e apresentar 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES (PFL - PA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a Mensagem n9 267, de 1988, o Senhor 
Presidente da República solicita ao Senado Fede­
ral autorização para que o Governo da União pos­
sa contratar operaçao de crédito externo no valor 
de US$ 71,000,000.00 (sententa e um milhões 
de dólares norte-americanos) junto ao Banco In­
ternacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(Banco Mundía(J, destinado a financiar parcial­
mente o Projeto de lrrigação do Jaíba, no Estado 
de Minas Gerais. 

A proposição presidencial está fundamentada 
em dispositivo constitucional (art. 52-V da Consti· 
tuição Federal) que exige prévia autorização do 
Senado Federal para qualquer contratação finan­
ceira externa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná· 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socíaf do projeto, 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 209. de1988 

Autoriza o Governo da União a contra· 
tar operação de crédito externo no valor 
deUS$ 71,000,000.00(setenta e um mi­
lhões de dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç É o Governo da Onião, nos termos 

do artigo 52-V da Constituição Federal, autorizado 
a contratar operação de crédito externo no valor 
deUS$ 71.000,000.00 (setenta e um milhões de 
dólares norte-americanos) junto ao Banco Inter· 
nacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(Banco Mundial), destinado a financiar parcial­
mente o Projeto de Irrigação do Jaíba no Estado 
de Minas Gerais, de conformidade com a Mensa­
gem nf 522, de 7-l 2-88, da Presidência da Repú­
blka. 

Art. 21 Esta resolução entra em vígor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está encer­

rada a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, 
para encaminhar a votação. 

O SR. RONAN nTO (PMDB - MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr, Presidente e Srs. Senadores, quero dar um 
depoimento a esta Casa sobre esse projeto de 
irrigação, que conheço desde o nascedouro, 

O início da execução desse projeto se deu 
quando era Governador do meu Estado o Dr. 
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T ancredo de Almeida Neves, de quem tive a honra 
de ser Secretário de Trabalho e Ação SociaL Traw 
ta·se de um projeto do maior alcance social e 
de uma grande capacidade de produção de grãos. 
Desvia~ se, naquela região do Jaíba, urna boa per­
centagem do rio São Francisco, para se pretender, 
durante a execução do total do projeto, irrigar 
100 míl hectares de terra. Vejam bem, Srs. Sena­
dores, trata-se de uma terra bastante fértil, de uma 
solaridade muito grande, mas é uma região com­
prometida pelas estiagens. T endcrse, então, a irri­
gação do rio São Francisco na região do Jaíba, 
aquela região poderá transformar-se em um eixo 
extraordinário da produção agrícola deste Pais. 
Poderá ainda propiciar o assentamento de peque­
nos colonos na região, porque a irrigação normal­
mente é intensiva na ocupação de mão-de-obra. 

Por i~somesmo, Sr. Presidente, recomendo aos 
Companheiros e lhes peço a aprovação desse 
financi<1mento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fina! que será !ida pelo 
Sr. ]9 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 209, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nQ 209, de 1988, que autoriza o 
Governo da União a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de US$ 71,000,000.00 (se­
tenta e um milhões de dólares americanos). 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-João Menezes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 209, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
No , DE !988 

Autoriza o Governo da UnJão a reaJizar 
operação de empl'ésUmo externo no va­
lor de OS$ 71,000,000.00 (setenta e um 
milhões de dõlares americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 '7' É o Governo da llniãa, nas termos 

do art. 52, im:iso V da Constituição Federal, autori­
zado a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 71,000,000.00 (setenta e um 
mühóes de dólares americanos), junto ao Banco 
lntemacíonal de Reconstrução e Desenvolvimen~ 
to (Banco Mundial), destinado a financiar, parcial­
mente, o Projeto de Irrigação do Jaíba, no Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 2-l' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, contra o voto do nobre Senador Ja­

mil Haddad. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 31: 

Mensagem n• 273, de 1988 (n• 535/88, 
na origem), relativa à propOsta para que seja 
autorizado o Governo da União a contratar 
operação de crédito externo no vàlor de us~ 
5,000,000,000.00 (cinco bilhões de dólares 
norte-americanos) (dependendo de parecer). 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQOERIMEI"'TO 
N• 248, de 1988 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão da Men­
sagem n 9 273/88 item 31 da Ordem do Dia a 
fim de ser feita na sessão de 15 de março de 
1989. 

Sala das Sessões, 15 de detembro de 1966. 
- Severo Gomes -Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação. 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG- Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ontem, tentei inutilmente impedir 
a votação de empréstimo de 300 milhões de dóla· 
res. Peço, agora, a meditação do Senado da Repú­
blica para a Mensagem n~ 273, de 1988, do Se­
nhor Presidente da República. Particularmente, 
peço a atenção do meu nobre Companheiro de 
Representação do Estado de Minas Gerais, nobre 
Líder Senador Ronan Tito. 

Nos termos do art. 52, vem o Senhor Presidente 
da República, nobres Srs. Senadores, pedir o 
montante de cinco bilhões de dólares norte-ame· 
ricanos. Não são cinco milhões de dólares, nem 
300 milhões de dólares, são cinco bilhões de dóla­
res! Não é possível. Sr. Presidente, que o Senado, 
ao apagar das luzes, venha a aprovar essa mensa­
gem do Senhor Presidente da República, e com 
um agravante, Srs. Senadores, é que há uma Co­
missão Especial da Dídiva Externa no Senado 
da República. Essa comissão tentou obter infor­
mações de S. Ex~ o Ministro da Fazenda, informa- · 
ções que não foram dadas pelo Ministro. O Minis­
tro foi convidado a comparecer à Comissão da 
Dívida Externa, e tem evitado a ela comparecer 
e tem evitado dar as informações. 

Assim, chamaria a atenção dos Srs. Senadores 
para esse problema do reescalonamento do endi­
vidamento brasileiro, que só hoje chega à aprecia~ 
ção do Senado. No entanto, o Brasil fez a compati· 
bílização do fluxo da transferência das dívidas com 
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alguns países, entre eles: Alemanha, Áustria, Bél­
gica, Canadá, Espanha, Estados Unidos, França, 
Itália, Japão, Países Baixos, Reino Unido, Suécia 
e Suíça, no âmbito do chamado Clube de Paris. 

É importante frisar que ninguém está querendo 
impedir esse exame, esses intendimentos que o 
Brasil fez com o chamado Oube de Paris. Mas 
notem, nobres Srs. Senadores da República, há 
uma Ata assinada pelo Brasil, que foi chamada 
a Ata sobre a Consolidação da Dívida do Brasil, 
firmada em 29 de julho de 1988. Então, o Governo 
brasileiro já conhecia os termos dessa Ata, porque 
a firmou a 29 de julho de 1988. E o que dizia 
essa Ata? O que pretende dizer essa Ata! Não 
a conhecemos, não a temos. 

"Contemplando o referenciamento, ou o 
reescalonamento dos vencimentos de 100% 
dos valores do principal e de juros de obriga­
ções contraídas anteriormente, a 31 de mar­
ço de 1983, vencidas e a vencer no período 
compreendido entre 1 o de janeiro de 1987 
e 31 de março de 1990, no montante de 
cinco bilhões de dólares americanos, ou o 
seu equivalente em moedas ... " 

E o que é mais grave- e é possível que aqueles 
que têm acesso mais direto ao Governo da Repú~ 
blica possam informar, mas informar nesta noite, 
Sr. Presidente-, não há nenhum senador que 
se possa debruçar sobre os números que são 
enviados; examinar com o devido cuidado essa 
ata; fazer os cálculos devidos do juro do principal. 
E quais são os juros aplicáveis? Aqui náo se diz, 
apenas diz. o seguinte: 

"Além das condições gerais, acima descri­
tas, mencionados os contratos bilaterais"­
que foram vários paises, como já frisei -
"deverão conter a taxa de juro aplicável, que 
usualmente reflete o custo de capitação de 
cada credor." 

Qual é esse juro aplicável, para cada credor 
que aqui está? Cada credor dos Estados Unidos, 
do Canadá, da Espanha, Jtãlia, Japão, Países Bai­
xos, cada um deles tem um juro aplicável. Não 
sabemos qual é esse juro aplicado para cada país. 

Srs. Senadores, ontem, atendi a um apelo do 
nobre Líder Ronan Tito, e ainda sem o Senado 
da República estar devidamente instruido, permi­
timos que esta Casa aprovasse o crédito de 300 
milhões de dólares norte-americanos para finan­
ciar parte da agricultura, parte - não se dizia 
como, sern projeto, sem as instruções, sem dizer 
que juros, sem dizer o prazo de carência. Não 
é possível que, nesta altura da nossa sessão, com 
as constantes negativas de S. Ex" o ministro da 
Fazenda, venha o Senado da República a aprovar 
esse reescalonamento sem a devida atenção, sem 
o devido estudo. E não se diga, Srs. Senadores, 
que alguém aqui esta apto a prestar essas infor­
mações. 

Por razões, Sr. Presidente, que não podem ser 
prestadas agora, à luz de um debate da maior 
importância para o País, o País - como tenho 
frisado, e todos os Srs. Senadores sabem - co­
meçou a se endividar a partir da 1974, pelo Decre· 
to-Lei nY 1.312, sendo na época Presidente da 
República o General Ernesto Geisel. E o primeiro 
financiamento foi para o antigo Departamento de 
Portos e Rios Navegáveis; em seguida, com a 
alteração deste decreto-lei, o T escuro Nacional 
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passou a r~sponder a este endividamento externo, 
que se processou ao longo do período do autori· 
tarismo. 

Estamos sob a égide da nova Constitui~ão. E vi· 
dentemente o Governo brasileiro não poderia es­
quecer que estamos sob a égide da nova Consti­
tuição, aprovada a 5 de outubro de 1988. A nova 
Carta Magna exige do Senado da República uma 
série de providências que esta Casa já precisaria 
ter adotado e não o fez. 

Além disso, Srs. Senadores- e, aqui, é impor­
tante frisar, é preciso que este lei exista, uma lei 
complementar, em função do art. 163 da nova 
Constituição Federal. 

Portanto., Srs. Senadores, chegamos a um mo­
mento difícil da nossa sessão. Serei obrigado, se 
esse adiarllento não for concedido, a solicitar de 
V. Ex o que não gostaria de fazer, para não inter­
romper os nossos trabalhos - a devida vertfi<:a­
ção de quorum. 

Sr. Presidente, matéria desta importância, che­
gar ao Senado da República sem maiore!'S explica­
ções, apehas há uma Folha de papel, em que 
não se pode fazer nenhum cálculo em relação 
aos juros, ao principaJ,ao juro aplicado, "-OS juros 
flutuantes. 

Sr. Presidente, toda a assessoria aos Srs. Sena­
dores deve ser dada, não apenas quando um se­
nador está usando da palavra. Pode ser Qada fora 
do plenário; pode ser dada pelo Executivo. Aqui 
não nos importamos que o Executivo traga todos 
os seus assessores. Aliás, devia ter trazido antes, 
porque essa ata foi firmada a 29 de julho de 1988. 

Não gostaríamos nem queremos impedir que 
o Brasil proceda a este reescalonamehto, mas 
queremos votar após os devidos estudos, anali­
sando, inc:Jusive, essa ata. Pode ser que alguém 
tenha essa ata e até a apresente neste momento 
aqui, mas não há condição, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de votarmos cinco bilhões de dólares 
para esse reescalonamento. Não estamos votan­
do dnco dólares, não estamos votando duzentos 
dólares, não estamos~ votando nem os 300 mi­
lhões de dólares que votamos ontem, sem saber 
o que votávamos. 

Por ísso, peço aos Srs. Senadores uma medita­
ção profunda. Mais ainda, Srs. Senadore~. porque 
a Comissão da Dívida Externa, da qual sou suplen~ 
te, tentou várias vezes obter as informações do 
Governo brasüeiro, mas lhe foram negadas. 

Faço aqui meu apelo para que esta matéria 
tenha a sua votação adiada, a fim de qtte possa­
mos sobre ela nos debruçar, e o Sr. Ministro da 
Fazenda, juntamente com a sua assessoria, possa 
comparecer ao Senado da Repúblíca, trazendo­
nos todas as explicações. Este é um ponto sagra­
do. 

Para finalizar, há alguns anos apresf!ntei um 
projeto que está até hoje tramitando pela Câmara 
dos Deputados, obrigando que todos os contratos 
feitos pelo Brasil no exterior fossem submetidos 
à aprovação do Congresso Nacional. 

Esse projeto foi apresentado antes da Consti­
tuição de 1988, à época relatado pelo Senador 
José Fragelli e aprovado, nesta Casa, por unanimi­
dade. Foi enviado à tâmara dos Deputados. Lá, 
hoje está dormindo em alguma gaveta, sem ne­
nhum valor, porque a Constituição de 1988, feliz­
mente, deu ao Congresso Nacional essas atribui­
ções que o Governo é obrigado a atender. 

Portanto, Srs. Senadores, o meu apelo é no 
sentido de que meditem e a(:eitem esse pedido 
de adiamento da votação do projeto pelo qual 
o Governo soJjdta <::inca bilhões de dólares ameri~ 
<:anos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Edson lobão - Sr. Presidente, peço 
a pdlavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDEJ'fJE [Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lo­
bão, para encaminhar, que falará pela Uderança 
doPFL. 

O SR. EDISOI'! LOBÃO (PFL - MA. Como 
Uder. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto que 
estamos examinando, objeto de mensagem do 
Senhor Presidente da República, não diz respeito 
a empréstimo de cinco bilhões de dólares; refe· 
re~se a um pedido de autorização do Senado Fe­
dera!, de acordo com a Constituição da República, 
para o reesc:alonamento de uma dívida que o 
Brasil tem para com o Clube de Paris, de cinco 
bilhões de d6fares, Portanto, não se trata de obter 
cinco bilhões de dólares novos e, sim, de provi­
denciar a medida mais correta que poderia haver 
neste sentido, o reescalonamento da dí0da. 

Estamos diante de três alternativas: ou re~sca~ 
lonamos a díVÍda que temos para com o Clube 
de Paris; ou pagamos a dívida, se tivermos dinhei­
ro, e não o temos; ou, então, temos que dar o 
"calote", simplesmente dizer que não pagamos, 
como já se fez certa feita, com resultados trágicos 
para a economia e para o prestigio internacional 
do Brasil. 

Sr. Presidente. esta Ata que fo.i assinada pefo 
Brasil e por todos os países do Clube de Paris 
foi encaminhada, segundo tenho notícia, ao Presi~ 
dente do Senado Federal no dia 26 de outubro 
deste ano - é a informação que tenho, que o 
Presidente do Senado poderá confirmar ou não: 
26 de outubro, com resposta de recebimento. 

Além disso, Sr. Presidente, aquí tompareceu, 
informalmente, o representante brasj)eiro que ne­
gociolJ essa dívida no Clube de París e que tam. 
bém assinou a Ata. Compareceu aqui com a do. 
cumentação <::ompleta, na tentativa de mostrá-la 
a todos os srs. se11adores, assim corno para des­
truir todas as dúVidas que pudessem existir em 
tomo desta matéria. 

O Cl:ovemo nada tem a esconder. Esta é uma 
dívida antiga que está vencendo. Em 1987 venceu 
uma parte; em 1988, outra parte; no ano vindouro, 
1989, vencerá outra parte; e, por úJtimo. vencerá 
a pan;:ela de 1990. 

Diligente no cumprimento dos seus deveres, 
o Governo tomou providências para negociar, rea­
lizando uma excelente negociação, porque conse­
guiu o reescalonamento de 100% da dívida, ou 
seja, o Brasil não vai desembolSar um único centa­
vo de dólar nesta negociação feita com os países 
do Club~ de Paris, e não pagará um centavo, 
sequer, de juros. 

Não posso imaginar que exista uma negocia­
ção internacional melhor do que esta; é a negocia~ 
ção onde não se paga .,um só cenl:êlvo no venci­
mento que já ocorreu e não se pagará juros no 
vencimento que ainda virá. E ressalto, ainda, que 
o reescalonamento foi feito para () pagamento 
em 1 O anos, com cinco de carênda de uma boa 
parte. 

Então, Sr. Presidente, o que o Presidente da 
República pede, com exposição de motivos do 
Sr. Ministro da Pazenda, é a autorilação constitu~ 
cional do Senado da República para que se imple­
mentem a Ata que foi assinada - e que aqui 
se encontra - por todos os país~s do Clube de 
Paris, todas as assinatUras, inclusive do Diretor 
do Clube de Paris e do representante brasileiro. 

Sr. Presidente, adiar a votação desta matéria 
é adiar o desfecho de uma providência a que 
o Brasil está obrigado. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Edison 
Lobão, V. & me permite um aparte? 

O SR. EDISOI'! LOBÃO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Ouvimos as <:alo­
cações e argumentos apresentados pelo Senador 
Itamar Franco. Relembra S. EX' uma série de co­
branças, uma série de solicitações que o Senado 
formulou ao Poder Executivo, através do Minis­
térío da Fazenda, e, lamentavelmente, por razões 
que desconhecemos, o Ministério não atendeu 
às solicitações desta Casa. Hoje, estamos Julgan­
do um projeto de iniciativa da Presidência da Re­
pública, onde V. Ex" coloca, com muita proprie­
dade, a importância da decisão do Senado da 
República em tomo deste tema. O Senador ltamar 
Franco e V. Ex.~ coJocam esta Casa diante de um 
dilema e, como homens, com a responsabilidade 
que nós todos possuímos, deveremos encontrar 
uma solução que atenda às exigências e às CCJio. 
cações brilhantemente feitas pelo Senador Itamar 
Franco e à importân<::ia da aprovação deste pro­
jeto tão bem exaltado pela inteligência e pdo ta­
lento verbal de V. Ex• O Senador Itamar Franco 
tem consc::iêntia regimental e S. Ex" afirmou, no 
início de seus argumentos, que, com tristeza, seria 
obrigado a pedir verificação de quorum, e ima­
gino não tenhamos o quorum necessário, regi­
mental, para aprovação deste projeto. Eu deixaria 
uma sugestão: o Executivo informa que encami~ 
nhou a Ata à Presidência do Senado. Sugiro que 
esta Ata seja lida, e gostaríamos de saber se o 
Senador ftamar Franco se contentaria com a leitu­
ra desta Ata, t~nde encontrássemos uma solução 
intermediária que pudesse atender às aspirações 
do Pais e preservar a soberania desta Casa. Esta 
é a sugestão que deixo com V. Er, que fala, neste 
momento, não apenas em nome do meu Partido 
como em nome do Executivo Federal. Há tam­
bém a análiSe, o julgamento do Senador Itamar 
Franco, sem favor algum um dos mais brilhantes 
Senadores que esta Casa possuí. É uma sugestão 
que ousaria submeter a dois talentos do Senado 
da República, encarnados e caracterizados nas 
pessoas de V. Ex" e do Senador Itamar Franco. 

O SR- EDISON LOBÃO - Senador Divaldo 
Suruagy, agradeço a V. EX" a sugestão e as pala­
vras generosas com que se refere a este seu mo­
desto companheiro. 

O Senador Itamar Franco é um dos mais bri­
lhantes componentes desta Casa. Elogio a sua 
vigilância, que é importante e oportuna. 

Estamos, entretanto, diante de um problema 
absolutamente daro e transparente. Não há nada 
a esconder nesta matéria, até por que a dívida 
contraída, objeto de cinco bilhões de dólares, não 
o foi pelo Presidente José Sarney. Sua Excelência 
está apenas no cumprimento de seu dever de 
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Chefe de Estado, procurando cumprir os compro-­
missos brasileiros para com os países do Clube 
de Paris. Só e nada mais. Qualquer cidadão brasi-­
leiro, qualquer membro deste Senado da Repú~ 
blica, excetuando este que é o mais modesto de 
todos, que fosse hoje Presidente da República, 
estaria igualmente enviando a mesma mensagem 
ao Congresso Nacional, porque nenhum Presi· 
dente poderia furtar~se ao cumprimenta do seu 
dever. E este é urn dever do Chefe de Estado, 
do Chefe da Nação brasileira. 

Senador Divaldo Suruagy, se a Presidência está 
de acordo, eu, absolutamente, nada tenho a opor 
que a Ata seja lida pela Secretaria da Mesa, se 
também assim estiVer de acordo, é claro, o emi­
nente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBAO - Com muito pra· 
zer. 

O Sr. Itamar Franco - Não quero interrom­
per V. Ex~, apenas para dar um detalhe. Sabe 
V. E.1(' qual foi a data em que o Exce/entíssimo 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional esta mensagem? Chamaria a 
atenção dos srs. senadores para esta data, porque 
é importante esse dado, Senador Divaldo Surua­
gy. Como foi assinada em julho, o Senhor Presi­
dente da República envia aos Srs. Membros do 
Senado FederaJ com que data? 

O SR. EDISOI'I LOBAO - Com data re­
cente. 

O Sr.ltamar Franco -Recentíssima! Recen­
tíssima! No dia 13 de dezembro de 1988. O Brasil 
leva wn ano e tanto discutindo com o Oube de 
Paris, O próprio Ministro da Fazenda disse que 
precisa remudar o reescalonamento. É S. Ex" 
quem o d"Iz, através da imprensa, e o disse agora, 
em um encontro dos Ministros da Fazenda dos 
países latino--americanos, presente o representan­
te do México ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A Presidência está i1penas lembrando a V. EX 
que se equivoca no instante em que aparteia o 
orador, que está encaminhando. Não pode haver 
aparte em encaminhamento. 

O Sr. Itamar Franco - Pensei que S. EX 
estivesse discutindo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Estou apenas lembrando a V. EX 

O Sr.ltamar Franco- Se está encaminhan­
do, peço desculpas a V. EX Só não posso retirar 
da Taquigrafia o que falei. Mas, enfim ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Exatamente. É encaminhamento da votação. 

O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente 
Humberto Lucena, conquanto não seja permitido 
aparte, devo dizer a V. Ex- que a intervenção do 
eminente Senador Itamar Franco apenas dá uma 
oportunidade para esclarecer melhor o assunto. 
Realmente, o Presidente mandou esta mensagem 
recentemente, Mas iniciei minhas palavras dizen~ 
do que no dia 26 de outubro o Senado fora infor­
mado, por expediente do Governo da República, 
de toda a negociação feita. 

E por que naquela época o Presidente da Repú­
blica, Senador Itamar Franco, não pediu autori­
zação do Senado? Porque naquela época a Cons­
titUição, sob a qual vigia o Estado de Direito brasi­
leiro, não exigia do Governo esta providência. A 
Constituição atual, promulgada em 5 de novem­
bro, esta sim, é que exige esta providência. E, 
no cumprimento da Constituição é que o Presi­
dente da República, cumpridor fiel da Constitui­
ção, enviou a mensagem ao Senado Federal. Não 
fosse cumpridor da Constituição e não teria envia­
do a mensagem. 

Por isso, Sr. Presidente, não vejo razão nenhu­
ma para o adiamento da votação da mensagem 
presidend:>J. E repito, pela terceira vez: Sua Exce­
lência nãe, propõe um empréstimo de.cinco bi­
lhões de úólares; pede apenas autorização para 
negociar uma divida que temos, e nada mais. 

Sr. Presidente, peço aos eminentes Senadores 
da República não aceitem o pedido de adiamento 
formu1ado pelo nobre Senador Itamar F rance. E, 
se eu pudesse pedir ao Senador Itamar Franco, 
pediria que S. E-X' retirasse o seu pedido de adia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, que está inscrito para falar, e, logo a seguir, 
ao ilustre Senador Carlos Chiarelli, que também 
está inscrito para falar. 

O Sr. João .Menezes - Então, V. & me 
inscreva, por favOf. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou membro 
da Comissão da Dívida Externa Brasileira. Ao iní­
cio dos nossos trabalhos, e já lá se vão quase 
dois anos; fiZ um requerimento de informações 
ao Banco Central, para que fossem remetidos 
a esta Casa os contratos relacionados com a dívi­
da externa brasileira. 

Recordo--me bem que o saudoso Senador Virgí­
lio lávora, respondendo àquela minha consulta, 
disse que, segundo o Banco Central, seria impos~ 
sível remeter aqueles contratos, em razão do gran~ 
de número de contratos existentes nesse Banco, 
e que somente através de uma amostragem pode­
riamos receber alguns contratos nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já Já se vão dois 
longos anos e não vimos nenhuma amostra. 
quanto mais amostragem dos contratos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dados oficiais 
do Banco Central revelam que, de 1970 a 1986, 
foram "captados", em números redondos, 200 
bilhões de dólares do exterior, dos quais 184 bi­
lhões retomaram como pagamento dos juros da 
dívida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vem, agora, o 
nobre Senador Edison Lobão defender o Gover­
no, apresentando, na realidade, as suas razões: 
Laborou S. Ex- em aJguns equívocos; primeiro, 
declarou que a Constituição foi promulgada no 
dia 5 de novembro, quando, na realidade, o foi 
a 5 de outubro. Posteriormente, S. EX' disse que 
já houve uma faJta de pagamento, uma moratória, 
que causou maleficios incomensuráveis ao nosso 
País. É uma falácia que não podemos acreditar 
seja colocada, porque não houve moratória, hou­
ve falência. A partir do momento em que temos 
que ter um superáVit minimo de um bDháo de 
dólares mensais pdl1l fuer f~e ao pagamento 
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de 12 a 13 bilhões de dólares, juros dessa dívida 
rna1dita, aquele superávit que era de 200 ou 300 
milhões mensais, não havia como pagar! Que 
moratória é esta? O que aconteceu? 

A partir do momento em que começamos a 
ter um superávit superior a um bilhão, já pagamos 
tudo e mais alguma coisa. Diz S. Ex" que é apenas 
a rolagem de uma dívida. S. Ex~ tem razão, é 
um acordo da rolagem de uma dívida, mas que 
não sabemos em que condições foi feita. Alguém 
tem condições, neste plenário, de dizer em que 
foi aplicado esse dinheiro? Em que condições 
de juros foram feitos esses contratos? Ninguém. 

Então, como vamos nós, agora, autorizar uma 
rolagem de dívida que nos é remetida à solicitação 
no dia 3 de dezembro, que vem à Orgem do 
Dia hoje, no dia 15 de dezembro, justamente para 
ser votada às 20 horas, quando faltam 4 horas 
para o encerramento do ano legislativo? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos deiXar 
esta matéria para ser apreciada em março do 
ano que vem, e aí, calmamente, vamos ana1isar, 
se o Governo remeter a esta Casa, as informações 
- e o nobre Senador Carlos Chiarelli se recorda 
que S. EX' o Ministro Maílson da Nóbrega veio 
à comissão informalmente, quando tomou posse, 
e nos declarou que não havia nada de acordo 
com o Fundo Monetário Internacional, e, dois dias 
depois, em São PauJo, numa reunião com empre­
sários, dizia que ia fazer o acordo com o fundo 
Monetário Internacional, que ele mesmo havia ne­
gociado anteriormente, que havia sido um fracas­
so, mas que, agora, o FMI era outro. 

Srs. Senadores, não estamos brincando. Te-­
mos a prerrogativa constitucionaJ de anaJisar, a 
partir da edição da nova Constituição, os conb'atos 
externos deste País. E vamos, ao apagar das luzes, 
na penumbra, permitir, dar esse aval, esse cheque 
em branco magnanimamente para o Governo fe­
deral? Não. Inclusive, existem aínda créditos, pll'• 
tes da dívida que vão até 1990. Por que nio delaW 
para março? Queremos maiores detalhes, quere. 
mos <::umprir, como já disse, com nosso d~ 
de Senadores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é contristador 
não cumpramos o que a Constituição nos manda 
fazer. 

Diz bem o nobre Senador Itamar Franco: nio 
é possível, Sr. Presidente! São cinco bilhões de 
dólares! E ainda se diz: não, não foi contraído 
por este Governo. 

Sabemos que essa dívida já vem de há muito 
cada vez mais pagamos mais juros, e cada vez 
a situaçáo de miséria da população brasileira é 
maior. 

Diz S. Ex' que ficaremos maJ se não pagarmos 
a dívida. Existe urna coisa chamada cartel, truste, 
cartel dos credores, e eu advogo o cartel dos 
devedores. 

S. Ex!' o Presidente Gorbatchev vai liberar as 
dívidas externas, vai dar um prazo de 100 anos 
,.a a divida externa da União Soviética. E esta­
mos aqui- eu, o Senador Itamar Franco, o Sena­
dor Certos Chiarelli - roucos não de falar, de 
tanto ouvir. Estamos falando a respeito da dívida 
externa, desde que assumimos a nossa cadeira 
no Senado. É hora de se fazer o cartel dos devedo­
res. Te mos que mudar esta ordem econômica 
internacional que vive da miséria dos paí:ses do 
Terceiro Mundo. 
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Esta é urna realidade. E só teremos condições 
de eVltar urna crise sangrenta neste País a partir 
do momento em quE! fizermos investimentos de 
grande monta no setor social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha posição 
é muito clara e insofismável: essa dívida é impa­
gável em dois sentidos. Primeiro, porque já foi 
paga; segundo, porque pagamos ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Jamil Haddad, vou interromper 
V. EX' para propor ao Plenário, es-offtdo, mais 
urna prorrogação de meia-hora. 

Os Srs. Senadores que aprovam a proposição 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Está prorrogada esta sessão. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente. 
vou encerlêlr. Todos se lembram que as reservas 
brasileiras, à época da moratória, caíram a 3 bi­
lhões e 800 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, Srs. Senador~s. há necessidade 
de uma reflexão profunda; estamos aqui para. 
em nome do povo, fiscalizar os atos do Governo. 
Temos que fazer essa fiscalização coerentemente. 

Deixo aqui Sr. Presidente, a minha palavra de 
protesto pela maneira como essas matérias têm 
chegado à Casa e ql.lero dizer que somos ... 

O Sr. Ney Maranhão - V. E.x· me permite 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Darei o aparte 
c.:om a maior satisfação, se o Presidente o pemlitir. 

O Sr . .Ney Marélllhâo- Senador Jamil Had­
dad, V. Ex" tem razão quando diz que temos que 
fazer um clube dos devedores, porque, pelas esta~ 
tísticas, em 1990, o débito da América Latina será 
praticamente de 500 bilhões de dólares. V. ~ 
tem toda razão neste sentido. 

O SR. JAMIL HADDAD -Vou encerrar, Sr. 
Presidente, fazendo um apelo aos nobres pares 
desta Casa, para que deixem essa matéria para 
março. Pretendíamos uma auditagem da divida 
externa, que nos foi negada. Precisamos de mais 
tempo para que possamos realizar uma análise 
mais profunda a respeito da matéria. Esse em~ 
préstimo, queremos "ê-lo sob quais condições 
foi feito àquela época - foi anterior à adminis~ 
tração do Presidente Sarney, não tem nada a ver. 
Queremos saber as condições, os juros, em que 
foi aplicado esse dinheiro. Queremos ter cons­
ciência tranqüila para a aprovação desta matéria. 
Mão vejo mal algum em deiKarmos para março 
a aprovação desta matéria. 

Faço um apelo aos nobres Senadores para que 
possamos diligenciar a respeito desta matéria 
com maís tranqüilidade, pois estamos a quatro 
horas do encerramento do ano legislativo, e maté­
ria de tal monta não pode ser votada de afoga· 
dilho, 

O Sr. Humberto Lucena deixiJ a cadeira 
da Presidênc:ia que é ocupada pelo Sr. João 
Castelo. 

O Sr. João Cê1stelo deixa a cadeira da Presi~ 
dêncía que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
rellí, para encaminhar. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Para encaminhar. Sern revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Projeto que chega 
a esta Casa ~ como já: dizia e destacava o Sena­
dor Itamar Franco - foi enviado no dia 13 de 
dezembro, portanto, hã pouco maís de 24 horas, 
para deliberação do Senado da República, sobre 
o montante cfe cinco bilhões de dólares, e requer 
algl..lmas considerações, além daquelas que aqui, 
já com tanto brilho, foram expedidas pelos ilustres 
Senadores que me antecederam. 

E:m primeiro lugar Sr. Presidente, o refinanda:­
mento de qi.Je se trata, ou o reescalonamento 
de vencimentos, chame-se como se queira cha­
mar, não é tun ato gratuito, ou graciosos, é um 
ato com gravame. AliáS, quem o diz é o Sr. Ministro 
da Fazenda, na item 3-3-3:- "prazo de amorti­
zação dos juros"'. E ali refere-se, indusive, ao mon· 
tante da taxa dos juros previsíveis. 

Portanto, não se trata aqui de um ato formal 
de mera transposição cronológica de um débito, 
e sim de urna renegociação que, como qualquer 
renegociaçã(), sobretudo nas finanças internacio­
nais, evidentemente não implica relacionamento 
entre anjos e ingênuos. nem em um ato de doação 
franciscana. Esse é um ato de comérc:io, paJtici.J­
Jarrnente de comércio financeiro, onde a matéria· 
prima é o dinheiro. E aqui se estabelecem prazos 
para essa rolagem. A rolagem tem custos e esses 
custos se tr<1duzem em juros. em .SPJ"eads, ern 
taxas, calculéidas de acordo e nos termos do mer· 
cado internacional que, de resto, não estão se­
quer escondidas, estão referidos no documento 
que nos foi enviado pelo Poder Executiva. 

Estamos tratando de um endividamento a ser 
prorrogado por prazos que podem ir além desta 
década e que vão comprometer, inclusive, as no-­
vas gerações, num montante correspondente a 
cinco bilhões de dólares, e das suas conseqüêntes 
e decorrentes imposições de custos desse próprio 
ingrediente da negociação. 

Retiro, Sr. Presidente, outra expressão do texto 
da mensagem. Não vou Jazer qualquer comen­
tário além do que nela não esteja referido. No 
item 5, fala-se: 

"A.!érn das condições gerais acima descri­
tas, os mencionados contratos bilaterais de­
verão C:onter a taxa de juros aplicável, que 
usualmente reflete o custo de captação de 
cada credor, acrescida, se for o caso, do cor­
respondente custo administrati"o." 

Há, portanto, dupl<:t incidência ~ o custo de 
captação e o custo administrativo, cláusulas pre­
vendo a arbitragem como forma de solução de 
controvérsié!. entre a União e seus credores, além 
das demais condições usualmente J)<'ctuadas em 
contrato desta natureza. 

Não podemos pensar, para deliberar, que se 
trata de mera e simples mudança e troca de doeu~ 
mentos instrumentais que não tenham ônus. I! 
urn negóeio com conseqüências, com gravames, 
com custot., com implicações financeiras, com 
repercussã() no Tesouro Nacional. Se vamos au­
torizar, vamos fazê-lo absolutamente convencidos 
disso. Se vamos deliberar, que o façamos cons­
cientes de que este é o caminho que queremos 
trilhar, mas não venhamos a c.:aminhar por esta 
estrada entendendo indevidamente qual o seu -
destino e sua destinação. 
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É importante que mais se diga, Sr. Presidente. 
Ficou claro e expresso que não se trata de forma 
de captação de dinheiro novo. Este não é um 
argumento, como a primeira vista foi usado, para 
estimular a aprovação. Se o fosse, talvez seria 
conv~niente debatêssemos sobre a matéria e, 
mesmo com os riscos dos gravames, pudésse~ 
mos autorizar, previamente e sem conhecimento 
quase que de causa, a celebração dos c:ontratos. 
Mas não há aqui a menor perspectiva e estimativa 
de ingresso de dinheiro novo na combalida eco­
nomia brasileira; ao contrário, apenas se reesca­
lona, apenas se financia, autoriza-se a dever mais. 

É esta a autorização que vamos votar; vamo­
nos obrigar a pagar mais, para dever mais, por 
mais tempo, sem haver qualquer ingresso que 
venha a estimular o pfO<"esso de investimento in~ 
tem(). 

É bom? Isto o Plenário deliberarã. Mas é bom 
que delibere na plena consciência do conheci~ 
menta deste fato e da natureza real da proposta 
aqui contida e não sou eu quem está a dizer, 
quem o diz é a autoridade do Executivo, e assina 
embaixo. É a própria mensagem do Executivo 
que lembra, Srs. Senadores, vejam bem, ao Con~ 
gresso Nacional, no item 7, que, com a entrada 
e!TI vigor do novo texto constitucional, foram esta· 
belecidos controles, pelo Poder.Legis1ativo, sobre 
operações financeiras de interesse da União, con­
tidos no art. 52 inciso V -, autorização prévia 
do Senado para. qual<tUer contratação financeíra 
externa. 

E, neste mesmo artígo, inciso Vil - fiXação, 
pelo Senado Federal, de limites gJoDa.is para as 
opetações de créditos externo e interno da União. 

Onde está a fixação? Onde está o atendimento 
ao errt. 52, inciso VIl? 

Como autorizar uma operação que deve est.:u 
dentro do limite, se o limite não foi ftxado? E 
quem lembra que o limite deve ser fixado é o 
próprio Executivo, remontando-se à Constituição, 

Há ainda no art. 52, o íncíso VIII: 

"Dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em opera~ 
ções de crédito externo e interno." 

Vejam, Srs. Senadores, é o art. 52, inciso VIII, 
da Constituição, que diz que, antes de quafqu~r 
deliberação para autorizar esse tipo de operação, 
há que se estabe,ecer as disposições sobre os 
limites para a outorga de garantia da União. A 
União vai ter de oferecer garantia. Além dos custos 
financeiros, além dos custos administrativos, há 
nec:essidade de ftxação expressa do oferecimento 
de garantias pela União, para que possa ser feito 
o r~escalonamento ou refinanciamento. Quem o 
diz é a Constituição Federal. quem o relembra 
é o próprio Poder Exec.:utivo, numa demonstração 
data de reconhecimento das imposições norma­
tivas vigentes. E é à luz deste artigo e, mais, do 
art. 163, inciso 11, da Constituição federal. 

"Art. 163. Lei complementa.r disporá so­
bre: 

. .... , ........................... , 
n·=:dMd~·~·óbii·~~·~~~rna e interna. incluí-

da e das autarquias, fundações e demais enti­
dades controladas pelo Poder PúbUco;" 

Há necessidade prévia de le\ comp\ementa.r. 
Onde ela está? Quem a propôs? Quero a redigiLt? 
Quem a aprovou? Como colocar a cC~rreta ant~s 
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dos bois? Como tomar essa decisão que é absolu­
tamente inconstitucional? 

Nós, que acabamos de votar a Constituição, 
e ainda temos a característica recente de consti­
tuintes, que fomos os autores desses dispositivos, 
agora, sobre eles passamos ou os desconhece­
mos e decidimos à luz da Constituição vigente 
- e não me reporto a fatos passados -, é a 
nova Constituição, cobrada pelo Poder Executivo, 
que está mostrando que, se o fizermos, atropela­
remos a própria Constituição que assinamos. 

Por isso Sr. Presidente, sem necessidade de 
me reportar à dernora do envio da mensagem, 
sem necessidade de me reportar à não-partici­
pação do Sr. Mínistro da Fazenda, em tantas opor­
tunidades, para esclarecer esta matéria, sem me 
reportar àquilo que já foi explicitado, de que a 
Ata é de 29 de julho de 1988. E. até hoje, o 
Governo Federal não debateu com o Congresso 
o assunto, para esclarecê-lo como convinha. So~ 
bretudo porque é da nossa competência a detibe­
ração, chamaria a atenção deste Plenário para 
a inconstitucionalidade dessa decisão, se ela for 
tomada. E a maneira de evitá-la, a forma de impe­
di-la, é acolhermos o requerimento de poster­
gação de deliberação, para que decidamos, favo­
rável ou contrariamente, na hora em que tenha­
mos os apetrechos legais e constitucionais, que 
estão expressos e precisam ser respeitados. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, como líder, ao nobre Senador 
João Menezes. 

O SR. JOÃO I'\El'IEZES (PFL - PA. Como 
üder. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Ata foi assi­
nada pelo Brasil, pela Áustria, pela Bélgica, pelo 
Canadá, pela França, pela República Federal da 
Alemanha, pela JtáJia, pelo Japão, pela Espanha, 
pela Suécia, pelo Reino Unido e pelos Estados 
Unidos da América, no dia 29 de julho do corrente 
ano. 

Vejo aqui o eminente Senador Itamar Franco, 
com toda a sua capacidade, pedir adiamento de 
votação, o que me faz pensar - e se diz que 
o Senador Itamar Franco é um grande fiscal -
que a fiscalização de S. & deve ser de quarteirão, 
porque passamos hoje, aqui, a tarde inteira apro­
vando dezenas de projetos de lei com a presença 
do Senador Itamar Franco- empréstimos es­
trangeiros, empréstimos para o Governo, emprés· 
timos para os estados; abrimos crédito de todo 
o jeito, criamos despesas imensas com tribunais, 
como o Poder Judiciário, como o Poder Legis­
lativo; criamos despesas de toda a ordem para 
o Governo. e ningl.lém disse nada! Será que é 
só a dívida externa é que está levando o País 
a essa situação difícil, de desequilíbrio? Ou é a 
nossa prôpria irresponsabilidade que está criando 
internamente as condições mais precárias e mais 
dificeis para o Governo solucionar? 

Não vejo nenhuma razão para esse pedido de 
adiamento formulado pelo Senador Itamar F ran­
ce. E, ainda mais, S. EX" não explica, faz só um 
pedido de adiamento. S. Ex' deveria explicar o 
que pede, o que deveria constar do processo. 
Da forma como S. Ex' fala, tem-se a impressão 
de que o Governo vai fazer um empréstimo de 
5 bilhões de dólares. Nada disso. O Governo não 
vai emprestar coisa nenhuma. O Governo vai pre-

tender pagar o que deve. Eu pergunto: ou o Brasil 
paga ou o Brasil é caloteiro? Se não pagarmos, 
como é que vamos exportar café, e como é que 
vamos exportar sapatos? Como vamos exportar 
os nossos produtos que estão aí? Como, se não 
tivermos mais crédito internadona!? Não pode! 
Esses 5 bilhões de dólares que se pedem aquL 
o Governo não vai tirar para pagar, mas está fazen­
do um contrato para pagar em 1 O anos, com 
prazo de carência e, naturalmente, com os juros 
normais, de acordo com as condições em que 
o negócio se efetivar. 

Eu pergurtto: qual é o brasileiro que faria um 
negócio qualquer, que emprestasse dinheiro sob 
a forma de hipoteca, ou sob qualquer outra, sem 
receber também a sua compensação, os seus 
juros ou a garantia do seu capital? Ninguémt As­
sim também os países estrangeiros, os bancos 
estrangeiros, os credores estrangeiros, o Clube 
de Paris. Ou pagamos ou, então, não vamos mais 
ter nenhuma condição de estabelecer negociação 
no exterior. 

Como bem explicou aqui o Senador Edison 
Lobão, nesse pedido aqui feito há um parcela­
mento; indu~ive, há um prazo de carência para 
se fazer esse pagamento. 

De maneir<l que há um exagero total daqueles 
que se apegam, que vêem um empréstimo em 
dólares e ficam espantados, ficam pensando que 
o Brasil já vai falir. Mas esquecem~se de que ante­
riormente já aprovaram projetos de bilhões de 
cruzados que o Governo vai ter de pagar. Nesta 
tarde, aqui, aprovaram proietos de responsabi­
lidade de bilhões de cruzados que o Governo vai 
ter de pagar. E ninguém indagou se havia docu­
mento; ninguém indagou quais eram as provas; 
todos aceitaram o que veio aqui de carreira, e 
votaram. 
Qu~ negócio é este? Só quando é para o Gover­

no resolver os seus problemas é que é preciso 
detalhe. Se é para citar responsabilidades para 
o Governo, não se precisa de detalhe. 

Não podemos estar com dois pesos e duas 
medidas, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Não é 
aceitável que aqui se fique aprovando tudo, para 
criar despesas para o Governo; tudo se aprovou 
nesta tarde; há três dias não se faz outra coisa 
aqui senão aprovar, no escuro, sem examinar coi­
sa nenhuma, projetos que interessam a grupos, 
interessam a estados, ou interessam a regiões. 
Aprovam-se e ninguém redama.lsso é que preci­
samos ver! Ê preciso que os Srs. Senadores exer­
çam realmente o Poder Moderador, examinem 
as questões com responsabilidade. Abriram mão 
para tudo aqui. abriram um sangradouro imenso, 
e não sei onde este Governo vai encontrar nume­
rário para pagar essas dívidas, e não sei como 
o Governo vai encontrar condições para pagar 
as facilidades e as vantagens que a Câmara e 
o Senado estão concedendo aos nossos estados. 
Aliás, eu sei. Somos nós mesmos, são os in1pos· 
tos que vão crescer, são as dificuldades que vão 
aparecer, é o preço das utilidades que vai aumen­
tar e, depois, reclamam-se que está tudo ruim, 
que está tudo difícil. Vimos à tribuna do Senado 
e da Câmara reclamar, dizer que a vida está difícil, 
que a inflação está alta que não se pode suportar 
coisa nenhuma., mas somos os grandes culpados, 
porque não temos coragem de rejeitar o que tem 
passado por aqui. 
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Este que era o ponto principal. E não chegar 
o eminente Senador Itamar Franco, aparecendo 
aqui como fiscal da dívida externa, como o fiscal 
dos empréstimos externos. Senador Itamar Fran­
co, e todas as outras coisas que V. Ex.' aprovou 
aqui nesta Casa? Durante todo o dia de hoje, 
30 ou 40 projetos de lei foram aprovados, todas 
matérias de responsabilidade. 

É contra dois pesos e duas medidas que estou 
reclamando. O Senado não pode estar exami­
nando este fato sob dois pesos e duas medidas. 

Este, o nosso ponto de vista, e queremos deixar 
aquí bem esclarecido o nosso posicionamento. 

Aproveito o ensejo, Sr. Presidente, para fazer 
um apelo ao meu grande e simpático amigo Ita­
mar F rance, para que S. Ex' retire o pedido de 
adiamento de votação, porque não tem utilidade 
nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador João Menezes, peço que termine, 
pois o tempo de V. Ex' já se esgotou. 

O SR- JOÃO I'\El'IEZES - Vou terminar 
já, Sr. Presidente. 

O nobre Senador !tamar Franco apresentou pe­
dido de adiamento de votação, para atender algo 
pessoal, porque entende que é o fiscal da dívida 
externa. No entanto, S. & já aprovou aqui, hoje, 
vários pedidos de empréstimos em dólares, como 
os aprovou ontem. porém deste reclama. 

Deixo aqui um apelo ao Senador ltamar franco, 
para que S. Ex~ aja neste projeto como agiu nos 
outros e retire seu pedido. S. Ex~ vai ser respon~ 
sável por todos os outros projetos que têm de 
vir para cá, pois, se não se apreciar este projeto, 
não vai haver mais número para apreciação dos 
outros, e S. & será o responsável pelas propo­
sições que não vão ser aprovadas aqui, nesta ea.. 
sa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Roberto Campos -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o problema da capta­
ção de capitais externos costuma ser discutido 
nesta Casa com o máximo de paixão e o mínimo 
de razão. São quatro as formas de captação de 
capitais externos. A forma preferível é aquela que 
geralmente é considerada menos simpática pelas 
nossas correntes xenofóbicas. é a fórmula a que 
recorria a Juscelino - obter capital de risco 
atraindo investidores diretos e não capital de em­
préstimo. 

A segunda formula mais desejável de captação 
é a obtenção de empréstimos de organizações 
internacionais, como o Banco Mundial, o Banco 
lnteramericano etc. Essa forma de captação, en­
tretanto, é considerada por muita gente incômo­
da, primeiro, porque exige a apresentação e a 
avaliação cuidadosa de projetos, e agora esses 
bancos se entusiasmaram com o problema am­
biental, de modo que, além da demonstração da 
viabilidade técnica do projeto, há que satisfazê-los 
sob o aspecto de proteção ambiental. A outra 
vantagem desses créditos é que são a longo prazo. 
Os créditos de instituições internacionais são a 
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longo prazo e a juros nxos, o que indiscutivel­
mente é uma vantagem. 

lnfelízmente, o que tem acontecido? Te mos ob­
tido empréstimos do Bird e do BID e temos falha­
do em sua utilização, porque esses empréstimos, 
que são convenientes, a juros fixos e a prazos 
longos, exigem, em geral, uma contrapartida in­
tema, e temos sido infiéis na prestação da <:entra­
partida interna. 

Por ordem descendente, o terceiro tipo de cré­
dito em ordem de desejabilidade é aquele do qual 
tratamos agora. O que o Governo está pedindo 
é meramente uma aprovação a posteriori para 
um acordo de consolidação de dívida c::om o Clu­
be de Paris, perante o qual estávamos inadim­
plentes: 

As características dos empréstimos do Clube 
de Paris: em sua grande maioria, tra~-se de crédi­
tos de exportação de interesses para os nossos 
importadores públicos e privados que obtêm 
acesso a equipamento em condições favoráveis. 

O acordo concluído recentemente pelo Ministro 
da Fazenda, Mailson da Nóbrega, pondo termo 
a uma prolongada briga com o Clube de Paris, 
que nos excluía da comunidade financeira inter­
nacional, foi um acordo favorável. O capital prin­
cipal será pago em dez anos, e os juros - o 
que é pouco habitual no Clube de Paris, nós fomos 
até pioneiros-, os juros também foram reescalo­
nados por sete anos, Em suma, não pagaremos 
nem capital, em dez anos, nem juros, e já impor· 
tamos as máquinas e os equipamentos, porque 
esses créditos dados pelo Export lmport Bank 
of Japan, pelo Export lmport Bank dos Estados 
Unidos, pela Confaz da França, garantidos pefa 
Hermes da Alemanha e pela ECGD da França, 
são créditos destinados essencialmente à venda 
de maquinaria de interesse para os nossos indus­
triais, que querem modernizar suas indústrias. 

Obtivemos essa concessão singular. É rotineira 
no Clube de Paris a rolagem do principal; não 
é rotineira a rolagE'Jl1 dos juros. 

Como é sabido, os 13 governos que se reuni­
ram em Paris, para conosco disçutir, queriam a 
reinserção do Brasil no mercado financeiro inter­
nacional, através de vários canais como entendi­
mentos com o Banco Monetário; entendimentos 
com o Fundo Monetário; acordos com eles -
Clube de Paris- que são 13 governos, e acordos 
com os credores privados. Toda essa armação 
está interconectada. Se cortarmos esse elo - a 
negociação com o Clube de Paris-, vários aspec~ 
tos serão prejudicados, como, por exemplo, nosso 
acesso ao promissor e desejável Fundo Nakasone 
japonês, que jã começou a ser desembolsado 
para outras regiões do mundo, mas que não o 
foi ainda para o Brasil. 

A última tranche de financiamento dos bancos 
privados está também vincuJada à ratificação do 
acordo com o Clube de Paris. 

Quando o acordo foi negociado, não existia 
a;inda a nova Constituição. Não era, portanto, ne~ 
cessário recorrer ao Congresso para isso. Aliás, 
não deveria nunca ser necessário. 

A nossa Constituição atUal é demasiadamente 
intervencionista. Não é uma Constituição que se 
conforme a um modelo clássico de integração 
de poderes, regime parlamentar; ou de separação 
de poderes, regime presidencialista. É um híbrido 
que se chama "o regime de invasão de poderes". 
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É claramente um invasão de poderes o art. 
49, que diz: 

'"É da competência exclusiva do Congres~ 
so Nacional: 
I- resolver definitívamente sobre trata~ 

dos, acordos ou atos internacionais ... " 

Até aí estamos ainda em terreno constitucional 
tradicional. Apenas, geralmente, diz-se: atos inter· 
nacionais celebrados pelo Presidente da Repú· 
blica. Mas foi inserido um trecho que praticamente 
inviabiliza o cotidiano da administração econômi~ 
co-financeira. Trata-se da expressão: 

''Atos internacionais que acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é um dispo­
sitivo insensato. Qualquer ato de compra e venda 
de minério da Vale do Rio Doce, ato de compra 
ou venda de petróleo da Petrobrás, caracteriza 
um ato internacional que pode apresentar um 
encargo gravoso para o T escuro Nacional. Não 
se sabe, a priori, se o encargo vai ser gravoso 
ou não, dependerá das flutuações do comércio 
internacional. Será que esses órgãos terão que 
nos pedir, a nós Congresso, uma autorização pré­
via ou uma resolução definitiva sobre atos de co­
mércio? É francamente algo insensato; é uma 
invasão de poderes, mas não é o que está em 
jogo aqui. O que está em jogo aqui é meramente 
a consolidação de débitos conduidos anterior­
mente à presente Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Roberto Campos, peço vênia para 
interromper V. ~.para, de oficio. p~G>por ao Ple­
nário mais uma prorrogação de 30 minutos para 
o prosseguimento desta sessão. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Prorrogada a sessão por mais 30 minutos. 
Retomo a palavra a V. Ex· para que conclua 

seu pronunciamento. 

OSR. ROBERTO CAMPOS- Não é aplicá­
vel também ao caso dos dispositivos do art. 52, 
a que se referiu o Senador Carlos Chiarelli, segun­
do o qual: 

'"Art. 52. Compete privativamente ao Se­
nado federal: 

VT- ftxar, por proposta do Presidente da 
República, limites globais para o montante 
da dívida consolidada da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII- Dispor sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito externo 
e interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autarquias 
e d~mais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal"; 

Trata-se, no caso, de atos perfeitos e acabados, 
previamente à redação deste texto constitucional, 
que também, em si, é isensato. Meus Senhores, 
vamos ser francos. O que o Legislativo deve fazer 
é controlar o compol1amento do Executivo, como 
classicamente ;;e faz,· através de dois instrumen­
to& o orçamento, de vez que os dispêndios gover­
namentais, quer em relação a empréstimos exter­
nos, quer internos, têm de ser previstos no Orça-

Dezembro de 1988 

mento, e uma figura que já existia no Orçamento 
de 1967, que foi agora repetida e continuará vir­
gem, impoluta, é a aprovação prévia dos orça­
mentos plurianuais de investimentos. Por que to­
mamos dinheiro emprestado do Banco Mundial, 
do Banco lntetamericano, do Fundo Nakason e 
do Japiw? Porque queremos exec:utar planos plu­
rianuais de investimentos. Não os poderemos co­
meçar - desde 1967 não o podíamos, mas sim­
plesmente desconsideramos esse dispositivo 
constitucional; não o poderemos daqui por diante, 
quando a vigilàincia constitucional será maior-, 
não poderemos iniciar projetos plurianuais e, por­
tanto, ~ceitar c:réditos que envolvam compromis­
sos plurianuais sem prévia aprovação pelo Con­
gresso Nacional do Orçamento plurianual de in­
vestimentos. Entretanto, senhores, estamos c:om 
um caso ccn<::reto. Não é uma novidade, não é 
um novo crédito ao qlJal possamos aplicar a nova 
e, a meu ver, estreita e inadaptável roupagem 
constitucional. Estamos apenas consertando si­
tuações passadas de inadimplência, através de 
um acordo de consolidação. 

Pensemos bem. Solicito a meu caro amigo Se­
nador Itamar Franco, com o qual me vejo muitas 
vezes no mesmo lado da cerca, que ponderemos 
quais serão as cons~qüências. Nossos importa­
dores de equipamentos, nossos industriais estao 
doidos à bus<::a de modernização, caso contrário 
não se tomarão competitivos. Os instrumentos 
naturais para a importação de equipamentos in­
dustri.!:lis modernos em condições favoráveis de 
juros e de amortização são os créditos do Oube 
de Paris. Se não regularizannos a situação com 
o Oube de Paris, os hossos pobres importadores 
- de tecidos, produtores da indústria eletrônica 
e mec:ânica - que quiserem modemizar~se se 
privarão dessa importante fonte de crédito que 
têm sobre os empréstimos do Banco Monetár1o 
e do P undo Monetário Internacional, a vantagem 
de não exigirem monitoramento. Importa-se o 
equipamento sem que o C:onfaz e o Export & 
lmport Bank monitorem nossa economia, ao con­
trário do que sucede quando tomamos um em­
préstimo do Banco Internacional. 

A outra e clara vantagem é que os juros são 
fixos, e como esses países subvencionam suas 
exportações, eles subvencionam os juros que são 
mais acessív~is. 

Por estas considerações todas, Srs. Senadores, 
não devemos delongar a ratificação. lsso não é 
mais do que a ratific<iç:ão de um acordo que con­
solida nossos débitos para c:om o C:lube de Paris 
e que nos reinsere no panorama internacional, 
para beneficio de nossos importadores de equipa­
mentos, que terão :nos membros do Clube de 
Paris os maiores apoiadores para sua moderni­
zação. 

O SR. PRESID~ (liumberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, 
lider do PMDB. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Como 
líder. Para e11.caminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, tive a 
oportunidade de reafirmar a minha posição e a 
posição da bancada do PMDB, que é, pela sua 
m~oría, de oposição declarada ao Governo José 
Sarney. ma!> é coll"lprometida com a govema­
bilidade. 
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Por que somos comprometidos com a gover­
nabilidade? Porque resistimos à ditadura e quere. 
mos construir a democracia. Para se chegar à 
democrada, ternos que passar pela transição. Es­
tou repetitivo, Sr. Presidente, estou repetitivo por­
que parece que não fui entendido. Disse mais, 
que eu pensava que esta transição fosse uma 
ponte larga, mas não é. I: urna pingue/a escor­
regadia. 

Por isso, nós, homens públicos, senadores e 
deputados, que desejamos a democracia, temos 
que ter compromisso com a govemabílidade e 
separar o que é oposição ao Presidente Sarney, 
ao Governo, de oposição ao País. 

Vejarnos, neste momento, o fato em tela. 
Argumentam alguns senadores, meus colegas 

que honram este Senado, que são contra a rene~ 
goctaç:áo da dívida: argumentam mais, que são 
contra o pagamento de juros: argumentam mais, 
que são contra o pagamento da dívida, porque 
já foi paga. Vou ficar aquL 

Neste momento o que se pleiteia? P!eiteia~se 
que negócios verdadeiramente realizados ou pro.. 
tocolos assinados em junho, quando vigia a antiga 
Constituição, sejam referendados neste rnomen~ 
to, após a edição da nova Constituição, qt.Je exige 
seja autorizada pela Senado Federal, por esta Ca­
sa, a rolagem da dívida. 

Argumenta, por exemplo, o Senador Jamil Had­
dad que é contra a se contrair empréstimos, a 
pagar essa dívida. Pois, neste momento, Senador 
Jamil Haddad - a quem tenho muito respeito 
pelas suas posiçóes -, o qw estamos querendo 
é iustamente uma forma de não pagar, de rolar, 
de postergar, de jogar para a frente. 

Sabemos, nós que lidamos com recursos, de 
uma maneira ou de outra, que recursos é uma 
questão de valor e de tempo. T odes nós sabemos 
o que é fluxo de caixa, alguns chegam a falar 
cash flow. 

Ora, se neste momento estamos postergando, 
estamos jogando para a frente esta dívida que 
está garroteando a economia nacional, inclusive 
com o custo muito Qrande dos juros, aumentando 
o déficit interno deste País, se neste momento 
o País, o Senado, tem a oportunidãde de jogar 
para a frente não só o capital como também os 
juros, entendo que aqueles que têm compromisso 
com a governabi!idade, com o prosseguimento 
da transição, com a busca tão sonhada do terreno 
firme da democracia, neste momento, temos um 
compromisso cívico com este País, não podemos 
deixar aprovar. Por que não podemos não apro­
var? Não estamos. aqui, à cata de novos emprés~ 
times: não estamos, neste momento, querendo 
pagar juros exorbitantes. O que estamos queren~ 
do? Estamos querendo referendar, neste momen~ 
to, acordo feito para a rolagem da dívida com 
o Clube de Paris. E quais as conseqüências que 
teremos, se não o frzennos? Primeira conseqüên. 
cia: ficamos inadimplentes no mercado interna. 
dona!. E, aí, o que acontece? Os recursos contra. 
tados com o Japão para estados falidos como 
o Rio de Janeiro, recursos que já estão contra­
tados, não virão; o mesmo sucederá com Minas 
Gerais, o meu estado! Por quê? Porque ficamos 
inadimplentes. Estando inadimplentes com o C!u~ 
be de Paris, não faremos nenhum contrato, nem 
com o Clube de Paris, nem com os Estados Uni­
dos da América do Norte, nem com o Japão, 
com ninguém. 

Srs. Senadores, falei das conseqüências exter­
nas e peço ao Sr. Presidente mais quinze segun­
dos de tolerância, para que eu fale um pouco 
das conseqüências internas, e principalmente da 
conseqüência interna, hoje, daqui, d'agora, do 
Congresso Nacional, do Senado Federal. 

Sr. Presidente, temos a obrigação de votar ainda 
muitas medidas, principalmente o reajuste do fun­
cionalismo público, porque, se não o ftzermos, 
a Nação vai~nos responsabilizar, e vai-nos respon~ 
sabi/izar com muita razão, porque os nossos salá~ 
rios já foram reajustados. 

Se não aprovarmos o reajuste dos funcionários 
públicos, o que acontecerá? O senhor presidente 
da República terá que baixar medidas provisórias. 
E se Sua Excelência baixar medidas provisórias, 
o que teremos que fazer? V. Ex~. Sr. Presidente, 
sabe muito bem, conhece a Constituição, sabe 
que terá de convocar extraordinariamente o Con­
gresso Nacional. E o que acontecerá? Quanto 
custará à Nação essa convotação? Eu gostaria 
que se dissesse isto. Os senhores querem saber? 
Alguns bilhões de cruzados; muitos não compare­
cerão e receberão; pode-se não conseguir o quo~ 
rum. E como ficaremos diante da Nação, diante 
da nossa consciência, diante do povo brasileiro? 

Sr. Presidente, neste momento, ao apagar das 
luzes do ano legislativo, penoso, de 1988, faço 
um apelo veemente ao Sr. Senador ftamar Franco, 
ao Sr. Senador Carlos Chiarelli, ao Sr. Senador 
Jamil Haddad e a lodos os senadores para que 
votemos esta medida, para que possamos votar 
as outras, porque o que queremos, neste mo~ 
menta, é empurrar esta dívida para a frente, para 
que, quem sabe, depois, o concerto das nações, 
seguindo o conselho de Gorbachev, dê cem anos 
de prazo, fora cem anos de carência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem baseado no art. 16, item 
Vlff, para uma explicação em relação à Ordem 
do Dia, para que não se cometa, aqui, uma injus· 
tiça. 

Eu gostaria que V. Ex~. Sr. Presidente, dissesse, 
não a mim, mas talves ao Senador Ronan Tito 
e aos funcionários que aqui estão: na Ordem do 
Dia desta presente sessão não consta o aumento 
dos funcionários. Haverá uma próxima sessão, 
que V. ~terá que convocar, extraordinariamente, 
para votar o aumento dos funcionários. 

Seria uma inverdade, Sr. Presidente, dizer que, 
se esta sessão fosse interrompida, os funcionários 
não teriam seus vencimentos votados. Não é ver­
dade. 

Mesmo que retirasse o pedido de verificação, 
a matéria não consta da Ordem do Dia desta 

sessão. 
Encaminho a V. Ex~. Sr. Presidente de acordo 

com o regimento, a indagação: qual a Ordem 
do Dia que se está processando, para que fique 
bem claro a questão perante o funcionalismo, 
porque concordaremos. Encerrada esta sessão, 
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caso não haja quorum, V. Ex•, um minuto depois 
poderá con"·ocar uma sessão extraordinária, para 
se votar o aumento do funcionalismo. 

Não se impede isto. Não se pode, Sr. Presidente, 
é coagir, numa votação, como levamos aqui, mais 
de doze anos discutíndo a dívida externa deste 
País. 

Então, a primeira indagação que faço a V. Ex­
como questão de ordem é se desta sessão que 
V. EX" convocou, já prorrogada por duas ou três 
vezes, consta o aumento dos funcionários. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Itamar Franco, atendendo ao pe­
dido de esclarecimento de V. Ex", a Presidência 
informa ao Plenário que na Ordem do Dia, real­
mente, não está incluído o projeto de lei que rea­
justa os vencimentos dos servidores civis da 
União, porque só há poucas horas chegou ao 
Senado Federal. Mas, em seguida a esta sessão 
convocaremos outra, extraordinária, para votar~ 
mos reajustes dos servidores civis da União e ou­
tras matérias pendentes de apreciação do Senado 
federal até à meia-noite de hoje, quando expira 
o prazo da Sessão Legislativa de 1988. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agradeço a V. 
& a inforrrtação, V. Ex" tem sido um homem 
correto no exercício da Presidência do Senado 
da República, para que o funcionalismo aqui pre­
sente saiba que, em seguida a esta sessão, caso 
não haja qLiorum, V. Ex~ convocará, imediata~ 
mente, outra sessão, para votarmos o reajuste 
do funcionalismo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Agradeço a V. Ex• Agora, quero ·adiantar ainda 
ao nobre Senador Itamar Franco que o que vai 
ser votado é o requerimento de adiamento. S. 
~falou em pedido de verificação. Não há pedido 
de verificação antes de a matéria ser votada. 

O Sr. JarnU Haddad- Sr. Presidente, peÇo 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had~ 
dad, pela ordem. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estranhei, em razão da amizade 
e do respeito que tenho pelo Senador Ronan Tito, 
a colocação que fez, S. Ex• há pouco, perante 
a Casa. Procurou S. EJr jogar o funcionalismo 
contra os três Senadores ... 

O Sr. Ronan Tito - Não é verdade. Protesto 
veementemente. 

O SR PRESIDEl'ITE (Humberto L-ucena) -
Nobre Senador Ronan Tito, V. Ex• poderá falar 
em seguida. Não pode haver apartes. 

O SR- JAMIL HADDAD - S. Ex' declarou 
que .serfamos responsabilizados. S. EX' declarou, 
e a Taquigrafia pode comprovar, que nós três 
seríamos responsaQilizados caso o funcionalismo 
não recebesse o aumento de vencimentos. E to­
dos sabem que é da alçada do Presidente marcar 
a sessão extraordinária e impor a Ordem do Dia; 
pode marcar especificamente para o aLimento do 
funcionalisJ no. 

Não aceito essa pecha, Estou aqui defendendo 
o meu direito constitucional de provocar a discus~ 
são das matérias em ordem. 
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Em respeito ao Senador Ronan Tito, peço que 
S. EX', que se colocou de maneira não muito 
decente para com os seus colegas que fazem 
obstrução, que consulte a Taquigrafia, porque, 
na realidade, S. Ex~ procurou jogar nas costas 
dos três senadores a possibilidade de não ser 
aprov3do o assunto. 

Era isto, Sr. Presidente. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra, porque fui dtado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, para uma explicação pessoal, 
ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMOB - MG. Para 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, sabem os Senadores Jamil Had· 
dad, Itamar Franco e Carlos Chiarelli que, se for 
feito o pedido de verificação de quorum e se 
não obtiver quorum, só poderemos convocar no­
va reuníão quatro horas depois, segundo o Rt:=gi­
mento Interno. São 20h46min. Daqui a quatro 
horas teremos encerrado o ano legislativo; e não 
se venha dizer que o Senador ftamar F rance não 
conhece o Regimento, é- sem ironia- o maior 
regimentalista desta Casa, por competência e por 
estudo, e sabe S. Ex• muito bem disso. 

Então, Sr. Presidente, se tivermos, neste mo­
mento, um pedido de verificação de quorum. 
só poderá haver outra reunião daqui a quatro ho­
ras. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço 
a palavra, pois fui citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EJr já usou da palavra para explicação pessoal. 
Faria um apelo a V. E~. nobre Senador, para 
que votássemos a matéria e, mais do que isso, 
um apeJo a todos os senadores para que não 
se retirem do plenário, até que terminemos os 
nossos trabalhos do ano legislativo de 1988. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' poderá 
fazer a convocação, independente das quatro hcr 
ras, o Senado já o tem feito; é alvedrio de V. 
Ex' 

O Sr. Carlos Chiarem- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli, para uma explicação pessoal. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Para explic~ção pessoal. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Pres1dente, apenas para ressaltar esse as­
pecto que me pareceu surpreendente, se votar. 
mos um assunto que não tem nada a ver com 
o vencimento do func:ionalismo, pois estamos dis­
cutindo dívida externa --..:. este é o tema em pauta, 
e esta é a posição que se requer tome o Senado 
da Replública -, se, nesse tipo de votação, não 
houvesse qu·orum haveria o risco de não votar­
mos o aumento do func:ionalísmo. Na Casa há 
n:ais de ~7 senadores. Gostaria que V. ~. indu­
SlVe, nos Informasse qual o número de senadores 
presentes na Casa hoje. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Estão presentes na Casa 62 Srs. Senadores. Mas 
não estão todos no plenário. 

O SR. CARLOS CIIIARELU - Então. te­
mos quo111m, ternos, evidentemente, condições 
de deliberar; o respeito aqui é a vontade da maio­
ria. Portanto, se a maioria decidir, evidentemente 
ela votará a matéria em pauta. Não há por que 
esta perturbação, confundindo votação em uma 
sessão de matéria referente à dívida externa com 
a votação dos vencimentos do funcionalismo pú­
blico. 

Quanto <1 esta idéia de se esperar quatro horas, 
Sr. Presidente, data venta, não creio que V. EX' 
permita que eu tel'lha qut retardar quantas vezes, 
somente neste ano, V. Ex- já convocou sessões 
extraordinárias para 5 ou 1 O minutos depois de 
terminada a sessiio ordinária. 

O SR. J:tRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Peço verificação, Sr. 
Presidente, 

O SR. J:tRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Foi pedida verificação. 

Solicito aos Sts. Senadores ocupem os seus 
lugares. 

A Presidência renova o apE:!lo a todos os Srs. 
Senadore$ para que se mantenham no plenário 
até o final dos nossos trabalhos. Haverá após esta, 
mais uma sessão extraordinária. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, só para 
esclarecer o voto. 

Aqueles senadores que rejeitarem o requeri­
mento de S. Ex", o Sr. Senador Itamar Franco, 
de adiamento da matéria, votarão Não, e aqueles 
que concordarem. com o Sr. Senador Itamar Fran~ 
co votarão Sim. 

É assim? 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Ex&tamente. 

O SR. RONAN MO - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Vou pedir o voto das lideranças. 

<::amo vota o líder do PMDB? 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PFL? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA)- Não. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Como vo~ o Líder do PSDB? 

O SR. FERNANDO IIENRIQQE CARDO­
SO (PSDB- SP)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS - RN) -
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PTB? 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB- AM) -
Não. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Como vota o Líder do PDD 

O SR. MAURiCIO CORRêA (PDT - DF) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena)­
Como vota o Líder do PDC? (Pausa.) 

S. Er não está presente. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB-RJ)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PMB? 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE:) -
Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Os Srs. Senadores já podem votar. (Paus .... ) 

{Procede-se à votação.) 

VOTAM '"SIM"" OS SRS. SENADORES, 
Carlos Chiarelli - Cid Sabóia de Carvalho 

- Iram Saraiva - Itamar F ranoo - Jamil 
Haddad - Mário Maia - Maurício Corrêa 
-Nelson Wedekin. 

VOTAM "NÃO"' OS SRS. SENADORES: 
Afonso Sancho- Albano Franco- Alexandre 

Costa - Alfredo Campos - Carlos De Carli -
Chagas Rodrigues- Edison lobão- Fernando 
Cardoso - Gerson Camata - João Calmon -
João Castelo - João Menezes - José Agripino 
-José Richa- Lavoisier Maia -Márcio Lacerda 
-Mário Covas-Mauro Benevides -Meira Filho 
- Nabor Junior- Nelson Carneiro- Ney Mar a~ 
nhão- Odacir Soares -Paulo Bisol- Pompeu 
de Sousa - Raimundo Lira - Rob~rto Campos 
-Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Rubens Vüar 
- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
St:= todos os Srs. SenadorE:!s já votaram, será feita 
a apuração. 

(Procede-se à apuração) 

Votaram SIM 8 Srs. Senadores; e Não, 31. 

Não houve abstenções. 
Total: 39 votos. 
O requerimento foi rejeitado. 

O SR. PRESIDEriTE (HumbeM Lucena) -
Rejeitado o requerimento, passa~se à apre<::iação 
da Mensagem n9 273, de 1988, anunciada ante~ 
riormente. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Edison lobão 
para proferir parecer e oferecer o respectivo pro­
jeto de resolução. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com a Mensagem n;o 273, de 1988, o Senhor 
Presidente da. República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta para Qlle seja autori­
zada a União a celebrar contratos bilaterais com 
os Governos da República da Alem~nha, Áustria, 
Bélgica, Canadá, Espanha, Estados Unidos da 
América, França, Itália, Japãó, Países Baixos, Rei­
no Unido, Suécia e Suíça- no âmbito do chama­
do "Clube de Paris" destinados ao refinandamen~ 
to ou reescalonamento dos vencimentos de 100% 
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dos valores de principal e de juros de obrigações 
contraídas anteriormente no valor, aproximada­
mente, de 5 bilhões de dólares norte-americanos. 

Tendo em vista a recente promulgação da nova 
Constituição, o Senado Federal ainda não editou 
as resoluções estabelecendo os limites e condi­
ções para as operações de crédito dessa natureza, 
bem como os limites para a outorga da garantia 
da União. 

Portanto, a apreciação da matêria deverá obe­
decer a regra de hermenêutica, segundo a qual 
a "promulgação de um novo texto constitucional 
não interrompe a continuidade jurídica do País, 
com a conseqüente paralisação de sua atividades 
econômicas". 

A exposição de motivos do Senhor Ministro da 
Fazenda informa que as condições financeiras 
de tal operação obedecerão às regras estabele­
cidas na legislação em vigor. 

Para registro da Casa e futuras exigências, o 
pedido não se faz: acompanhar das minutas dos 
contratos; do protocolo de intenções A greed 
Mlnute on the consolidation of the Debt of 
Braz!l. 

Não obstante, e pelas razões expostas da não 
existência ainda de resolução do Senado Federal, 
que discipline a matéria, resolvemos acolher a 
mensagem nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 210. DE 1988 

Autoriza a União a celebrar contratos 
no valor de OS$ 5 bilhões de dólares 
norte--americanos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 '~ É a União autorizada, nos termos do 

art. 52, item V da Constituição Fed.eral, a celebrar 
contratos bilaterais com governos dos países cre­
dores- República federal da Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Canadá, Espanha, Estados Unidos da 
América, F rança, Itália, Japão, Países Baixos, Rei­
no Unido, Suécia e Suíça- no âmbito do chama­
do "Clube de Paris", destinados ao refinancia­
mento ou reescalonamento dos vencimentos de 
100% dos valores de principal e de juros de obri­
gações contraídas anteriormente a 31 de março 
de 1983, vencidas e a vencer no período com­
preendido entre 1 ~ de janeiro de 1987 e 31 de 
março de 1990, no montante aproximado deus$ 
5,000,000,000.00 (dnco bilhões de dólares norte­
americanos). 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3 9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em dis<:ussão o projeto, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Com a palavra, para discutir, o nobre Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a vida 
oferece algumas oportunidades interessantes, e 
o feitiço, às vezes, vira contra o feiticeiro. O nobre 

líder, meu amigo, colega de representação do 
Estado de Minas Gerais, Senador Ronan Tito, aca· 
bou de declarar, em alto e bom som, que V. EX" 
não poderá convocar uma sessão extraordinária, 
a não ser com o prazo de quatro horas. 

Sr. Presidente, se ficarmos na linha de racio­
cínio do Senador Ronan Tito, o que acontecerá? 
São 20h55min., não há mais prazo para V. & 
convocar uma sessão de quatro horas. 

É urna inverdade o que se faz aqui, nesta Casa, 
com alguns senadores. Quando o Senador Ronan 
Tito falou que a mensagem estava na Ordem 
do Dia, não estava, senhores funcionários. Ela 
terá que entrar, agora, em sessão extraordinária. 
E o nobre Uder do Governo nesta Casa, que co­
nhece o regimento tão bem quanto o senador 
que lhes fala, diz que V. Ex", Sr. Presidente, não 
pode convocar uma sessão por quatro horas. 

Se quisermos aplicar a letra fria do Regimento 
- e conheço o Regimento, e S. Ex• o conhece 
também - sabe o Senador Ronan Tito que não 
se poderá mais votar o vencimento dos funcio­
nários, porque foi S. 6<' rnesmo que lembrou 
a V. Ex• e foí S. Ex~ quem alertou o Plenário, 
e, quem sabe posso, então, levantar uma questão 
de ordem a V. Ex•, de acordo com o Regimento, 
e dizer que V. Ex" não pode, realmente, convocar 
uma sessão extraordinária. 

É por isso, Sr. Presidente, que às vezes o feitico 
vira contra o feiticeiro; é por isso, senhores funcio­
nários, que os senhores. que estão aí sofrendo, 
talvez pudessem estar recebendo mais, se o Brasil 
não estivesse endividado como está, endividado 
no tempo do autoritarismo, sem que a sociedade 
brasileira tivesse conhecimento, sem que o Con­
gresso t>rasileiro tivesse conhecimento. Náo que~ 
ro nem citar aqui a liderança russa, que diz que 
deveríamos ter 100 anos para pagar essa dívida, 
porque o problema é nosso, é de vergonha na 
cara do País, que não pode permitir e assistir 
a esse endividamento que se faz à custa do sacri­
fício de funcionários, de trabalhadores, do povo 
brasíleiro. 

Sr. Presidente, daqui a pouco deve pronunciar­
se o Senador Ronan Tito. Quero ver S. Ex" levantar 
a questão de ordem dizendo que V. Ex• não pode 
convocar a sessão extraordinária. Quero que o 
nobre Líder do Governo, meu amigo, meu amigo 
de representação do estado, meu companheiro 
do PMDB da época, quero que S. Ex~ faça isso, 
aí S. Ex• vai ficar quietinho. Eu tenho certeza. 
Mas esperemos o que vai fazer o Senador Ronan 
Tito ... 

Lamento, sinceramente, que o partido que se 
diZ da modernidade, que preconiza a social demo­
cracia tenha essa atitude - não digo nem o 
PMDB; eu já disse ontem aqui, eu tenho direito 
de falar sobre o PMDB, pois, fui o a~ a assinar 
ficha, no momento em que a grande liderança 
de Minas Gerais formava o Partido Popular, fomos 
pouquíssimos, porque, naquele momento duro, 
fincamos as estacas do PMDB mineiro contra to­
das as lideranças maiores desse País, uma inclu­
sive, chegou à Presidência da República, posso, 
então dizer do PMDB. Não é o PMDB que vi nas­
cer. Sr. Presidente. Quando fomos buscar o hoje 
Governador Pedro Simon, o Senador Teotônio 
Vilela e eu fomos ao gabinete do Presidente U!ys~ 
ses Guimarães, em dezembro de 1979, para dizer 
a S. Ex" que havia mais de trezentas pessoas no 
Salão Verde da Câmara dos Deputados esperan· 
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do a sua palavra, para que o PMDB fosse criado. 
O PMDB aqui se comporta assim, aprovando esse 
reescalonamenta junto da social democracia. 
Mas, amanhã, nas praças públicas, nos palanques 
presidenciais. vai dizer o contrário, que quem está 
endividando este País é o Presidente Sarney, é 
o Ministro Mailson da Nóbrega. Mas não. Eles 
estão coonestar1da aqui nesta noite. como coo­
nestaram ontem o endividamento externo do País. 

felizmente, Sr. Presidente, esta eleição presi­
dencial aí está para que muitas máscaras caiam, 
para que não se faça o jogo da arquibancada, 
porque, como eu lembrava ontem aqui, na palavra 
de um sociólogo: "a expansão da cidadania brasi­
leira se provou nessas eleições municipais··. 

Sr. Presidente, que s;e defenda lá fora que o 
Congresso Nacional fal-1 português e o Congresso 
Nacional recebe, como recebia à época da CPI 
Nuclear, documentos em inglês. É possível que 
aqueles que são PHD falem inglês, falem até o 
alemão - eu poderia até arriscar algumas pala­
vras em alemão- mas aqui, não, Sr. Presidente. 
O Congresso Nacional exige que a documentação 
venha na nossa língua. Eu gostaria de saber se 
ao Congresso americano poderíamos mandar 
uma documentação oficial em língua portuguesa, 
eu gostaria de ver se o Congresso americano per~ 
mitiria que os Estados Unidos pagassem juros 
acima de 10%, eu gostaria de ver se o Comitê 
de relações exteriores do Senado americano per­
mitiria que o seu País assinasse esse reescalo­
namento da dívida. Jamais! E posso dizer-lo por­
que !á estive. Lá estive, debatendo com algumas 
autoridades americanas. Lá não se permite um 
juro acima de 1 O% para qualquer cidadão. E vá 
uma pobre costureira pedir hoje um empréstimo 
em qualquer banco ofidal, se não lhe vão cobrar 
35% ao mêsl Há e se alastra neste País a corrup­
ção, em ban<:os oficiais, em bancos privados com 
o dinheiro do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, não estou aqui para fazer simples 
oposição, particularmente ao PMDB e aos srs. 
senadores da social democracia. 

Há 12 anos, neste Senado da República, Inclu­
sive com um pequeno livro publicado, venho estu­
dando o endividamento externo deste País. E 
quando exercia a própria Liderança do MDB even­
tualmente, tive a oportunidade de dizer que o País 
não suportaria esse endividamento, que esse en­
dividamento teria que ser analisado pela socie~ 
dade e pelo Congresso NacionaL 

Que tristeza senti esta noite, porque, daqui a 
pouco, não tenho dúvidas os botões vão assinalar 
a aprovação desse reescalonamento, pois é o pró­
prio ministro brast!eiro, que a todo instante e a 
todo momento, diz: à imprensa brasileira e a im­
prensa internacional que é preciso mudar as re­
gras do jogo, que a Antérica Latina não pode 
continuar como estâ, e que o Brasí/, na sua posi­
ção de líder maior, há de tentar modificar, junto 
aos credores inte(flacion(!is, esse endividamento. 

Sr. Presidente, esta sessão poderia cair e não 
caiu. Não faz mal. A democracia é isto; perdemos 
no voto. O voto da maioria defendeu a continui­
dade da sessão para aprovar o reescalonamento. 
Não tenho nada contra. Aqui, jogamos para ga~ 
nhar ou para perder, e seí perder. Mas não perde 
mais o senador de Minas Gerais que ocupa neste 
instante a tribuna; perderá no futuro, o País, o 
nosso Brasil, os trabalhadores, os funcionários, 
a sociedade. 
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E quero vef nos palanques, quando a sociedade 
brasileira, já n1a:is organizada, há de cobrar daque· 
les que vão disputar a presidência da República, 
pelos seus Partidos, qual será o comportamento 
deles, particularmente em elação à divida externa, 

Felizmente, Sr. Presidente, a hora da verdade 
está chegando para opovo brasileiro, que depois 
de muitos e muitos anos, vai escolher diretamente 
o Presidente da República, mas vai querer dele 
coerência, transparência, sinceridade, posições 
democráticas, posições nacionalistas, posições 
de acordo com aquilo que o povo brasileiro sonha. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não me vou re~ 
portar aqui, para ler em inglês, para não fazer 
nenhuma esnobação, aos doc:urnentos que foram 
enviados ao Congresso Nacional. Não sou tradu· 
ter oficializado, mas seria muito fácil ler o que 
está em inglês. No entanto, deixo a V. EJ<!' e aos 
senadores que estão votando hoje o reescalona· 
menta, que se debrucem, corn dicionário ou sem 
dicionário, sobre versão inglesa, que examinem 
cuidadosamente, mesmo após esta votação, de 
verificar o dano e o méll que fizeram a este País. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Contínua em discussão. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Com a palavra o nobre Senador Ronan iito, Uder 
doPMDB. 

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, peço a palavra, indusíve, para 
tentar colocar as coisas nos devidos lugares. Mui· 
tas vezes, no calor da discussão e do debate, as 
coisas se revelam não por inteiro. 

Inicialmente, tributo a minha homena.9em ao 
Senador Carlos Chiarelli, ao Senador Jamil Had· 
dad, ao Senador Maurício Corrêa e também ao 
Senador Itamar Franco. S. E# marcaram a sua 
posição. Mas, muitas vezes, os funcionáios que 
atio aqui nos assistindo não entendem bem o 
Regimento da Casa. 

Poder-se-ia ter negado quorum, a sessão po­
deria ter caído, e aí, então, não sabemos o que 
ia acontecer. S. EJc.l>' firmaram as suas pasições, 
mas permaneceram aqui dentro. De maneira que 
devo cumprimentá-los pela grandeza da atitude, 
e dizer que não só temos compromisso c:om a 
govemabüidade como também a têm o Senador 
tamar Franco, o Senador Jamil Haddad, o Sena­
dor Mauricio Corrêa e o Senador Carlos Chiarem. 

Como eu disse, não dá para esgotarmos todo 
o raciocínio e todo o pensamento. Por isso mes­
mo, pode ter oc::orrido, em algum momeoto, que 
eu possa ter querido jogá-los contra o funcionário 
público. Não o fiZ. Não é do meu feitio. E. se 
quisesse dar um depoimento para as galerias das 
atitudes constantes desses senadores, eu SÓ teria 
que dizer que são homens honrados, sérios e 
que, quando debatem qualquer assunto, é porque 
acreditam na sua posição. 

S. Ex~ cresceram, no meu conceito, porque 
firmaram as suas posições, mas têm compro­
misso com a govemabilidade, no momento em 
que não se ausentaram. 

Era só isto, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDEl"fTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. 

Com a palavra o Senador Fernando Henrique 
Cardoso, Uder do PSDB. 

O SR. FERI'IAI'IDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, minha 
atenção ao Senador Itamar Franco, que citou, 
explícitamente, a sua surpresa pelo voto do PSDB, 
não a respeito, ainda, de acordo, mas da oportu­
nidade da sua votação, se devíam<:>s postergar 
ou não a decisão, quero dizer a S. Ex' e aos meus 
companheiros do Senado que a n<:>ssa decisão 
não foi e não é fácil. Entretanto, não sabemos 
as conseqüências de uma dedsão do Senado 
na sentido de postergar, por dois meses, negocia­
ções em curso e já feitas com o CI\Jbe de Paris. 
São agências oficiais de governo, são as agências 
através das quais os recursos fluem para o Brasil 
com juros mais baixos, e são as únicas agências 
que, em certos momentos, permitern a rolagem 
da dívida. 

o rnodo de condução dessa dívida tem sido, 
no meu entender, desastroso. Não sanearíamos 
em nada ao negar hoje, aqui, a al.ltorização. O 
acord<:> já está feito e seria refeito em condições 
piores para o Brasil, porque seria feito pelo mes­
mo governo que vem conduzindo a matéria. 

O fato de não estarmos de acordo - e não 
estamos - com o processo de negociação, o 
fato de acharmos que saímos dessa moratória 
sem nenhuma vantagem, capitularnos de uma 
maneira realmente inacreditável nas negociações, 
não nos leva a tomar um decisão precipitada, 
cujo alcance não está sob o nosso controle. 

Conversei com várias pessoas p<Ma saber das 
conseqüências. Fui-rne informar até, através do 
Uder do Governo, quais seriam as conseqúências 
imedi;;rt.as dessa decisão. e as conseqüências são 
a paralisação de todo o fluxo de recursos para 
o Brasil. 

Não queríamos, neste m<:>mento de desgover­
no, de inflação descontrolada, adicionar um ele­
mento a mais de incerteza, que adicionaríamos, 
e só por isso achamos oportuno votar agora a 
matéria. Não decidimos ainda soPre como vamos 
votar a matéria, mas pareceu-nos que uma delon­
ga de dois meses apenas deixaria em suspenso, 
sem nenhum efeito positivo. 

E, pensando muito mais nestes termos do que 
em declaração de princípios, é que tomamos a 
decisão de não postergar e, em breve, veremos 
que decisão tomaremos quando formos votar a 
matéria. 

De antemão a forma pela qual esta questão 
está sendo trazida pelo Senado Federal é inacei­
tável. 

Têm razão aqueles que dizem que há uma nova 
Constituição e o Senado Federal tern que se infor­
mar tom antec:edência. Na verdade, ele foi infor­
mado em inglês. Talvez, devíamos ter recusado 
o texto em inglês, principalmente porque temos 
dificuldade em lê-lo. Porém, não deveriamos dei­
xar de tomar em consideração os acordos que 
nos foram remetidos. 

Pergunto ao presidente do Senado por que não 
o submeteu à apreciação da Casa. 

Na vigência da nova Constituição, esses acor­
dos devem ser submetidos à apreciação da Casa. 
De início, pensei que, apenas, recentemente, tivés­
semos tido acesso a esses documentos. Mas, não. 
Eles estão no Senado Federal há dois meses. 
Ninguém poderá alegar depois que o Sef!ado F e-
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dera! não decidiu porque não sabia d<:> que se 
tratava. Sabia, mas não traba\hou sobre os t~xtos. 
Acredito que, nestas condições, há, pelo menos, 
uma co-responsabilidade do Governo e de nossa 
parte, porque deveríamos, há mais tempo, ter ana­
lisado, cond~:~ido, discutido e votado. 

Lamento. E quase inútillarnentar, porque todos 
os anos se repete a mesma cena triste, de ~rmos 
coagidos ... Se não votarmos daqui a pouco o au· 
mento do funcionalismo, estaremos cometendo 
uma grave injl.istiça. Teremos que fazê·!?. Isso 
fica aqui como pressão constante sobre nos. \na­
ceitável. 

Já disse ontem e repito hoje; não devemos votar 
nenhum projeto que não tenha c:hegado ao Sena­
do Federal com antecedência de, pe\o menos, 
uma semana. Não tem sentido votar sob pressão. 
Não porque a pressão não se deva exercer, mas 
porque ela se exerce quando não temos ainda 
consciência daquilo que vamos decidir; não te­
mos a infofll1ação e votamos, muitas vezes, por 
ouvir dizer. Digo, com sinceridade, que estamos 
dando um cheque em branco. Esses cinco bi­
lhões de dóbtres são um cheque em branco. São 
um cheque ~ branco porque não hll uma espe­
cifkação de%se gasto, não há urna análise obje­
tiva. E se o fazemos, pelo menos acreditamos 
que devemos jl.llgá-lo já, é pelas razões já expos­
tas, e não quero cansar os Srs. Senadores com 
mais argumentos. 

Muito obrigado a V. Ex'"' 

O Sr. Jamil Haddad~ Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lue<!na) -
Conceda a palavra, para discutir, ao nobr~ Sena­
dor Jamil Hqddad. 

Antes que S. Ex" inicie seu pr<>nunciamento, 
de ofícío, mais uma vez, submeto ao plenário nova 
prorrogação por 30 minut<:>s. Ao mesmo tempo, 
lembro aos Srs. Senadores que já estamos quase 
às 21 horas e 30 minutos e os nossos trabalhos 
terão que se encerrar às 24 horas, e temos cerca 
de trinta projetos ainda a serem votados. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB-RJ. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, serei rápido. Apenas para d~er que, 
desde que ingressei na vida pública, em 1962, 
no antigo Estado da Guanabara, sempre ao ténni· 
no dos trabalhos legislativos ia para minha casa, 
botava a cabeça no travesseíro e dormia tranqüilo. 
Nunca mudei as minhas posições, sempre fui 
c<:>erente nas minhas posições políticas , razão 
pela qual fui cassado em iS69. t\'tuito me orgulho, 
Sr. Presidente, após a cassação, voltei à vida públi· 
ca com o mesmo pensamento e com a mesma 
ideologia. Nada me tira do meu pensamento poJí­
tico e da minha atitude politica. Fiz oposição, aqu~ 
consciente. A maioria ganhou? É do regime de~ 
moc:rático, mas durmo hoje, assim como os de­
mais senadores que nos apoiaram, tranqüilo par· 
que sa!>emos que procur~mos defender o nosso 
País. 

Quando se fala que a inflação é galopante e 
que essas operações podem aumentar a inflação, 
sabemos que o fator número um que <::ontribui 
para esse ~umento é o pilgarnento dos juros da 
dívida externa, porque, a partir do momento em 
que se paga essa dívida às custas de uma expor­
tação subsidiada, aumenta-se o déficit interno. 
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No entanto, Sr. Presidnete, Srs. Senadores, pa­
gam-se 12, 13, 14 bílhões de juros dessa dívida 
anualmente e, em contrapartida, aumenta o nú­
mero de doenças infecto-contagiosas neste País. 
Volta a malária em índices aberrantes; voltamos 
a ter índices de tuberculose que não tínhamos 
há 12 aoos; aumenta violentamente a taxa da 
lepra. 

Não é este o País que eu quero. Este não é 
o País que eu quero, País que se preocupa apenas 
em ficar bem no contexto intemadona\, porque 
paga juros escorchantes da dívida externa. 

Quero um País, sim, em que a população tenha 
condições de saúde, de educação, de habitação, 
enfim, condições reais de viver. Este é um País 
que tem trinta milhões de pessoas que não partici­
pam da riquez.a nacional, um Pais que tem -
pasmem, Srs. Senadores - 15 milhões de crian­
ças de rua. Não é este a País que eu quero. 

Saio daqui, vau para minha residência e durmo 
tranqüilo. Nunca tomei um sedativo na minha 
vida e nenhum tranqüilizante. porque tenho a 
consciência tranqüila e o sentimento do dever 
cumprido. Vou à mjnha casa hoje mais uma vez 
donnir tranqüilo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não havendo mais nenhum Sr. Senador que quei­
RII fazer uso da palavra, está encerrada a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Peço verificação 
de quorum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Seril feita a verificação solicitada, pelo sistema 
eletrônico. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus luga­
res. 

O Sr. Edison Lobão -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palvra o nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
peço a V. Ex", como tradicionalmente ocorre, faça 
soar a campainha, por um período talvez de 1 O 
minutos, para que haja tempo de todos os Sena­
dores comparecerem ao Plenário e tenham a 
oportunidade de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Nobre Senador Edíson Lobão se não houver nú­
mero nesta votação, a Presidência repetirá, dentro 
de 1 O minutos, acionando a campainha, de acor­
do com c regimento. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem seus lugares. 
Como vota o Sr. Uder do PMDB? 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) - Pri­
meiro, perguntarei ao Sr. Presidente, se eu votar 
sim estarei aprovando o rolamento da dívida? En­
tão, voto sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Sr. Uder do PFL? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Sr. Uder do PSDB? 

O SR. fERNAI'IDO HENRIQUE CARDO· 
50 (PSDB- SP)- Sim. 

O SR. PRESmENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Sr. Uder do PDS? 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS - RN) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PTB? 

O SR. CARLOS DE'CARU (PTB - AM)­
Sim. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PDT? 

O SR. l'IAORÍCIO CORRêA (PDT - DF) 

-Não. 

O SR. PRESIDEJ"ffE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do POC? 

S. & está ausente. 
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-
Como vota o Uder do PMB? 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE) -
Sim. 

O SR. PRESmENTE (Humberto Lucena) -
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
VOTAM Sflo1 OS SRS. SENIIDORES' 

Afonso San<:ho- Albano F ram::o- Ale~ndre 
Costa - Alfredo Campos - Carlos De 'Carlí -
Chagas Rodrigues - Cid Car~alho - Divaldo 
Suruagy- Edison Lobão- Fernando Cardoso 
-Gerson Camata- João Calmon- João C as~ 
tela - João Menezes - José Agripino - José 
Richa - Lavoisier Maia - Leite Chaves - Lou~ 
remberg Rocha -Mareio Lacerda- Mário Covas 
-Mauro Benevides- Meira Filho- Nabor Ju­
nior- Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Oda­
cir Soares - Olavo Pires - Paulo Bisol - Rai­
mundo Ura - Ronaldo Aragão - Ronan Tito 
- Rubens Vilar. 

VOTAM "/'IÃO" OS SRS. SENADORES 

Carlos Chiarelli - lrarn Saraiva - Itamar -
Franco -Jamil Haddad- Mãrio Maia- Mau­
ricio Corrêa -Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Será feita a apuraÇão. (Pausa.) 

(Procecie-se à apuração) 

Votaram SIM 34 Srs. Senadores; e NÃO, 7. 
T atai: 41 votos. 
O projeto foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. 1 !' Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 210, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 210, de 1988, qt.Je autoriza o 
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Governo da União a celebrar contratos bilaterais 
no vaJor aproximado de US$ 5,000,000,000.00 
(cinco bilhões de dólares americanos) junto aos 
governos de países credores, no âmbito do cha­
mado "Clube de Paris". 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Edison Lobão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 210, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos 
termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1966 

Autoriza o Governo da Qnião a cele­
brar contratos bUaterais no valor aproxi­
mado de OS$ 5,000,000,000.00 (cinco 
bilhões de dólares amel'lcanos) junto 
aos governos de países credores. no âm­
bito do chamado .. Clube de Paris". 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É o Governo da União, nos termos 

do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, auto­
rizado a celebrar contratos bílaterais com gover· 
nos dos países credores- Repúbltca Federal da 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá. Espanha, Es­
tados Unidos da América, França, Itália, Japão, 
Países Baixos, Reino Unido, Suécia, e Suíça -
no âmbito do chamado "Clube de Paris", destina­
dos ao refinanciamento ou reescalonamento dos 
vencimentos de 100% (cem por cento) dos valo­
res de principal e de juros de obrigaçóes contrai~ 
das anteriormente a 31 de março de 1983, venci~ 
das e a vencer no período compreendido entre 
I" de janeiro de 1987 e 31 de março de 1990. 
no montante aproximlldo de USf 
5,000,000,000.00 (cinco bilhões de dólares ame­
ricanos). 

Art, 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação finaL (Pausa.) 

..Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi~ 
mentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n9 241, de urgência, lido oo Exp~diente, para o 
Projeto de Lei da Câmar/3. nQ 62, de 1988, de 
iniciativa do T riJ:>unal Federal de Recursos, "que 
dispõe sobre a composição inicial dos Tribunais 
Regionais Federais e sua instalação e cria os res~ 
pectivos quadros de pessoal, e dá outras provi~ 
dêndas". 

Em votação o requerimento. (Pausa) 
Os Srs. Senadores que b aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia· 

ção do projeto. 
A Presidência esclarece ao Plenário que a maté­

ria, cuja díscussão foi encerrada em sessão reali-
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zada no dia 12 do corrente, quando recebeu pare­
cer favorável do Relator designado, Senador Au­
reo MeiJo, retomou à pauta do dia 13 último, tendo 
sua votação sido adiada em virtude da aprovação 
do requerimento solicitando exame da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, para proferir parecer. 

O SR. MAURÍCIO CORR~ (PDT - DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, esta Comissão foi provocada a se pronun­
ciar a cerca da constitucionalidade do § 2? do 
art. fr' do PLC n? 62, de 1988, mediante apresen­
tação, pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho, do 
Requerimento n9 234/88, aprovado pelo Plenário 
desta Casa em 13-12-88. 

O PLC n9 62/88, que prevê a composição inicial 
dos Tribunais Regionais Federais e sua instalação, 
e dispõe sobre a criação dos respectivos quadros 
de pessoa/, rez.a, em seu art. 99, § 29, o seguinte: 

"Art. 9• 

§ 29 Enquanto não forem providos os 
cargos dos quadros de pessoal, criados neste 
artigo, poderão ser colocados à disposição 
dos Tribunais Regionais Federais, para o 
exercício de funções iguais ou assemelhadas 
às que exercia, servidores dos quadros de 
pessoal do Tribunal Federal de Recursos e 
das Secretarias das Seções Judiciárias, facul­
tado aos mesmos o direito de integrarem 
os quadros dos respec::tivos Tribunais, após 
1 (um) ano, mediante opção e concordância 
do órgão de origem." 

Procedendo-se à análise do dispositivo citado 
à luz da nova Constituição brasileira e da sistemá­
tica jurídica por esta instaurada, constata-se estar, 
a norma infrac:onstitucional, concorde com os di­
tames da Carta Magna e do Direito Administrativo 
que admite a possibilidade de movimentação e 
de remoção dos funcionários públicos. 

Nestes termos, é o nosso parecer pela constitu­
cionalidade da norma constante do § 29 do art. 
9' do PLC n' 62/88. 

E eu aduziria, Sr. Presidente, rapidamente, a 
leitura de ofício endereçado a V. Ex· pelo Presi­
dente do Egrégio Tribunal Federal de Recursos, 
Ministro Evandro Gueiros Leite, que, inclusive, es­
clarece perfeitamente a situação. 

Of n9 801 /GP Em 15 de dezembro de 1988. 
A 
Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena, 
DO. Presidente do 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70160- Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
Cumpre-me o dever de levar a conhecimento 

dessa Casa os esclarecimentos necessários sobre 
dúvidas que estão surgindo no tocante ao Projeto 
de Lei n9 62/88, que cuida de instalação dos T ribu­
nais Regionais Federais, quanto às disposições 
contidas no § 29 do art. 9? e art. 1 O do citado 
projeto. 

Quero, de início, ressaltar que o texto de todo 
o ordenamento foi amplamente debatido pelo Ple­
nário da Corte, e por ele aprovado, sendo de assi­
nalar a preocupação sempre presente de observar 

as regras constitucionais e a legislação em vigor, 
principalmente o princípio básico e salutar de con­
curso público. 

Quanto ao art. 10, está expressamente prevista 
a condição para o aproveitamento do servidor, 
pois a regra alcança aqueles funcionários de ou­
tros órgãos, que, de há muito, vêm prestando 
serviços ao tribunal, na condição de requisitados. 

Sobre o § 29do art. 99 deixou-se de incluir a 
expressão "concursado", tendo em vista a cir­
cunstância de que a norma regula aproveitamento 
de servidores do quadro do próprio tribunal, todos 
eles nomeados por força de habilitação em con­
curso público. 

São estes os esclarecimentos que julgo, por 
dever de ofício, prestar aos ilustres membros do 
Senado, de sorte a obviar possíveis dúvidas acerca 
do assunto. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os meus protestos de alto apre­
ço e distinta consideração. - Mjnistro Evandro 
Gueiros Leite, Presidente do Tribunal Federal 
de Recursos. 

Pedindo vênia a V.&, Sr. Presidente, para jun­
tar esta carta, aduzindo aos meus argumentos 
que sou pela aprovação, pela colocação, na pauta 
da votação, desse projeto; pela sua constitucio­
nalidade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa). 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, para discutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, a carta do ilustre presidente 
do Tribunal Federal de Recursos vem dissipar 
uma justa dúvida em que ficaram alguns sena­
dores nesta Casa, alguns senadores que se debru· 
çaram ontem sobre este projeto. 

Realmente, pela redação dada ao § 29 do art. 
9?, não existe nenhuma referência a concursado, 
mas apenas aos quadros de pessoal daquele tri­
bunal, quando no art. 1 O havia expressa referência 
aos servidores concursados. 

Daí a dúvida que assaltou o espírito de alguns 
senadores, inclusive o meu, que estudaram este 
projeto. 

A palavra do presidente do Tribunal Federal 
de Recursos afasta essa dúvida e representa um 
compromisso de que nenhum servidor, mesmo 
que não seja do quadro efetivo, aprovado por 
concurso, será aproveitado, depois que integrar 
por um ano os quadros dos respectivos Tribunais 
Regionais, a fim de que se converta, por opção 
ou concordância do órgão de origem, em fundo~ 
nário efetivo estatutário, sem concurso. 

Em face da afirmação do ilustre Presidente do 
Tribunal Federal de Recursos, que afasta a dúvida 
que nos assaltou, o meu voto, Sr. Presidente, é 
pela aprovação do projeto ora em exame e que 
acaba de ser relatado pelo nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para discutir a matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir. Sem revisão do ora­

•dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, pedi au­
diência à Comissão de Constituição e Justiça so­
bre a matéria exatamente porque esta nos chega 
sem que tenhamos tempo para um exame mais 
profundo. 

Sabemos como é importante a criação dos Tri­
bunais Regionais Federais - em número de 5 
-, mas, Sr. Presidente, a matéria havia chegado 
ao Senado sem que ao menos soubéssemos co­
mo tinha sido resolvido o problema do Tribunal 
Federal de Recursos, a localização desses tribu­
nais e outras providências atinentes a essa com­
petência que a Constituição Federal deferiu àque­
la Corte, pois no art. lç diz apenas: 

"'Os Tribunais Regionais Federais, criados 
pelo Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, tem sede e jurisdição definidas 
na Resolução no 1, de 6 de outubro de 1988, 
do Tribunal Federal de Recursos." 

A lei nem ao menos fixa a localização desses 
tribunais, se bem que remeta o assunto para o 
conhecimento dessa deliberação da Colenda Cor­
te, o Colegiado do Tribunal Federal de Recursos. 

Além disso, Sr. Presidente, o item 11, do art. 
9'?, causou-nos grande preocupação pelo critério 
de aproveitamento de funcionários, o que poderia 
levar a uma burla da própria Constituição. 

Existem preocupações; uma relacionada ao art. 
1 O, e muitas outras como aquelas que naturaJ­
mente assaltam aos Senadores, pela responsa­
bilidade que eles têm quando examinam matéria 
deste quilate, matéria desta importância. 

Sr. Presidente, no dia seguinte à nossa reunião, 
despertei com a visita de um juiz federal; depois 
mantive contato com vários membros do Tribunal 
Federal de Recursos, e eles prestaram todos os 
esdarecimentos que eu pedi, além de, na con­
versa que mantive com o Presidente da Corte, 
saber da urgência desta matéria e do princípio 
honesto com o qual o Tribunal Federal de Recur­
sos necessariamente aplicará nossa deliberação 
de agora. 

Dou-me por satisfeito pelo exame mais demo­
rado da matéria, pela possilidade de contatos que 
tive com o Tribunal Federal de Recursos, com 
o douto parecer do Senador Maurício Corrêa, 
além de poder registrar a preocupação de Sena­
dores e Deputados que me procuraram para que 
encontrássemos uma solução nesta matéria. 

Abri mão de tudo que a mim cabia para o 
exame mais aprofundado, na confiança que me 
despertou a Corte, principalmente o seu Presi­
dente, que foi muito gentil quando nos prestou 
os esclarecimentos e respondeu a todas as inda­
gações, além de mandar que outros Ministros 
igualmente nos fornecessem os dados e outras 
informações necessárias. 

Estou plenamente satisfeito e votarei, Sr. Presi­
dente, pela aprovação da matéria. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção presidenc:ial. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N• 62, 

DE 1988 

(N• 1.071/88, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal Federal de Recursos 

Dispõe sobre a composição inJdal dos 
Tribunais Regic;;ais Federais e sua ios­
talação. cria os respectivos quadros de 
pessoal e dá outras providências. 

O Congresso Nacic1'1al decreta: 
Art. 1? Os Tribunais Regionais Federais, cria­

dos pelo Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, têm sede e jurisdição definidas na 
Resolução n" 1, de 6 de outubro de 1988, do 
Tribunal Federal de Recursos, expedida em obe­
diência ao disposto no § 69 do art. 27 do mesmo 
Ato. 

Art. 29 Os Tribunais Regionais Federais terão 
a seguinte <::.omposiç&> inicial: 18 (dezoito) jui2es, 
nas 1• e 3• Regiões; 14 (quatorze) juízes, nas 2• 
e 4• Regiões; e 10 (dez) juízes, na 5• Região. 

Art. 3~ Observado o disposto no artigo ante­
rior, os candidatos a todos os cargos da compo­
sição inicial dos Tribunais Regionais Federais se­
rão indicados pelo Tribunal Federal de Recursos, 
consoante dispõem o § 79, segunda parte, e o 
§ 9<? do art. 27 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, e nomeados pelo Presidente 
da República. 

§ 1 o Na indicação prevista no caput deste 
artigo, serão observadas as regras estabelecidas 
pelos arts. 93, inciso li e 107, incisos I e 11, da 
Constituição federal. 

§ 21 Os juízes dos Tribunais Regionais Fede­
rais, nomeados na forma deste artigo, tomarão 
posse perante o Presidente do Tribunal Federal 
de Recursos. 

Art. 49 Os Tribunais Regionais Federais serão 
instalados pelo Presidente do Tribunal Federal de 
Recursos e presididos pelo magistrado mais anti­
go, oriundo da carreira de juiz federal, até a posse 
do Presidente e do Vice-Presidente, eleitos na con­
formidade do que dispuserem os respectivos Re­
gimentos Internos. 

§ 1 q O Vice-Presidente exercerá também a 
função de Corregedor da Justiça federal, na res­
pectiva jurisdição. 

§ 2° Os Tribunais Regionais Federais apro­
varão seus Regimentos Internos dentro de 30 
(trinta) dias, contados de sua instalação. 

Art. 5~ Os Tribunais Regionais Federais com­
por-se-~m de Turmas, que poderão ser agrupadas 
em Seções Especializadas, conforme dispuser o 
Regimento Interno. 

Art. 69 Funcionará junto a cada Tribunal Re­
gional Federal uma Corregedoria com a compe­
tência que lhe fixar o Regimento Interno. 

Art. 79 Junto aos órgãos julgadores dos T ri­
bunais Regionais Federais funcionará um repre­
sentante do Ministério Público Federal. 

Art. 89 Ficam criados 74 (setenta e quatro) 
cargos de juiz de Tribunal Regional Federal, que 
serão providos, na composição inicial, de acordo 
com o estabelecido no art. 39 desta lei. 

Parágrafo único. O vencimento e a verba de 
representação dos Juízes dos Tribunais Regionais 
Federais corresponderão a 90% (noventa por 
cento) do vencimento e da verba de represen­
tação dos Ministros do Superior Tribunal de Justi­
ça, mantido idêntico referencial entre as demais 
categorias da carreira. 

Art. 99 Ficam criados, na forma dos anexos 
desta lei, os quadros de pessoal das Secretarias 
dos Tribunais Regionais Federais, cujos cargos 
serão providos nos termos da legislação em vigor. 

§ 1~ Poderão ser nomeados para os cargos 
criados neste artigo candidatos habilitados em 
concurso público realizado pelo Tribunal Federal 
de Recursos e pela Justiça de primeiro grau, para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas, 
observada a respectiva escolaridade. 

§ 29 Enquanto não forem providos os cargos 
~os quadros de pessoal, criados neste artigo, po­
derão ser colocados à disposição dos Tribunais 
Regionais Federais, para o exercício de funções 
iguais ou assemelhadas às que exercia, servidores 
dos quadros de pessoal do Tribunal Federal de 
Recursos e das Secretarias das Seções Judiciá­
rias, facultado aos mesmos o direito de integra­
rem os quadros dos respectivos Tribunais, após 
1 (um) ano, mediante opção e concordância do 
órgão de origem. 

Art. 1 O. Poderão ser aproveitados, nos qua­
dros de pessoal dos Tribunais Regíonais Federais 
ou das Secretarias das Seçóes Judiciárias, em 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas, 

por ato do Presidente do respectivo T ríbunal, os 
servidores concursados da Administração Pública 
que se encontrem prestando serviços às Seções 
Judiciárias subordinadas à jurisdição de cada T ri­
bunal, na data de vigência desta lei, na condição 
de requisitados, mediante opção e anuência do 
órgão de origem. 

Parágrafo único. O aproveitamento de que 
trata este artigo far-se·á mediante processo sele­
tivo, cujos critérios serão fiXados em resolução 
do Tribunal. 

Art. 11. O Conselho da Justiça Federal, no 
prazo de 90 (noventa) dias, elaborará anteprojeto 
de lei, dispondo sobre a organização da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. 

Parágrafo único. Até a promulgação da lei a 
que se refere este artigo, aplicam-se à adminis­
tração da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus, no que couber, as disposições da Lei n~ 
5.010. de 30 de maio de 1966, respeitadas as 
normas constitucionais pertinentes. 

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Tribunal Federal de Recursos crédito es­
pecial de Cz$ 19.348.000.000,00 {dezenove bi· 
lhões, trezentos e quarenta e oito milhões de cru­
zados), para atender às despesas iniciais de insta­
lação, organização e funcionamento dos T ribu­
nais Regionais Federais. 

Parágrafo único. Os recursos ne<::.essários à exe­
cução do disposto neste artigo decorrerão de can­
celamento parcial de dotações consignadas no 
Orçamento Geral da União. 

Art. 13. Instalados os Tribunais Regionais Fe­
derais, a eles fica transferido o poder de dispo­
sição do crédito previsto nesta lei. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubiicaç&>. 

Art. 15. Revogam.se as disposições em con­
trário. 

ANI-XO I 

(Art da lei n• , de de de 19 

TR\!JUNAl REGIONAL FEDERAL DJ\ !•REGiÃO 
QUADRO PER/.v.N[NTE DE PESSOAL- PRÜVIMENTO EFf:.JlVO t EN COMISSÃO 

GRUPOS CATEGORLAS/CARGOS CÓDIGOS f't Df.: 
CARGOS 

D"'Eç,\0 Dirclor-Gcrill lRF-DAS-101 1 
E Diretor de Secrct<1ria TRF-DAS-101 5 

ASSESSOOA'-'IENTO D:r<:iOf de Subsecretaria TRF-DAS- I O t 20 
SUPERirnr.s Diretor de Divi$<io lHF-DAS-101 53 

Chefe de Gabinete lRF-DAS-1 O I 21 
[!Rf-D.'S-1 00) Assl:"ssor de Juiz TRF·DA$·102 19 

Assessor J~.JdiciiÍrio lRF-DAS-102 11 

NUO Técnico Jud1ci<iriÕ TRF-AJ-0?.1 144 
JODICliJ<JO 1 aquígrafo Judiciário lRF-AJ-023 20 

Ofici.ll de Ju~tiça Avaliador TRF-AJ-027 3 
(TRF-AJ-020) Awdliar Judici6rio TRF-A.J-0?2 310 

A.tendentc Jud\diãlio 1"RF-f....l·024 126 
Agente de Seg. Judiciária TRf-AJ-025 57 

Médico TRF-NS-901 3 
W1WIS Enfermeiro TRF-NS-904 2 

AThJDADES Psicólogo TRF-NS-907 2 
DE Odontólogo TRF-NS-909 2 

NívEL SUPERIOR Engt:nheiTo IRF-NS-916 1 
Arquiteto TRF-NS-917 1 
Administrador TRF-NS-923 4 

(lRF-NS-900) Ccn\ador TRF-N5-9/.4 4 
Esl<llistico TRF-NS-9?6 1 
i\ssistenh:: Social TRF-NS-930 2 
Bibliotecário TRr'"-1'\S-932 6 



4254 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

GRUPOS C'.ATEGOHIASICARGOS CÓDIGOS 
N•DE 
u.Rao~ 

: PROCESSf.J.'\ENT O Analist<3 de Sistemas IRf'"-PR0-!601 7 
()EDN)O$ ~rogram<~dor TRF-PR0-1602 5 

[TRF-PR0-1600) Operador de Computação TRF-PR0-1603 7 
Digitador TRF-PR0-1604 !O 

o:nRAS Auxiliar de Enfermagem TRF-N!'>\-1001 2 
ATMDADES Aux. Op. Serviços Divcrws TRF-Nf.\-1006 68 

DE Desenhi~ta TRF-NM-1014 2 
NÍVEL 1>\ÉDIO Agente de T elec. e Elet.ric. TRF-NM-1027 8 

Técnico de Contabilidade TRF-NM-1042 8 
(fRF-NM-1 (X)()) l clcfonista lRF-N."•\-HM4 6 

Artífice de Mccênica TRF-ART-702 3 
~TO Artifice de Eletr. e Com. TRF-ART-703 8 
[TRP-AAT-700) Artífice de Carp. e MilrC. TRF-ART-704 2 

ANEXOU 

(lvt. da Lei n~ do do de 1988) 

TRIBUNAL W::GJON.AL FEDERAL DA 2• REGIÃO 

QUADRO POOA.'\NENTE DE PESSOAL- Pr~0\11/>\ENTO EFETIVO E EM COMISsJ,Q 

GRUPOS CATEGORL'\S.'CARGOS CÓDIGOS N•DE 
CARGOS 

Direção DírE-tor-Getill TRF-DAS- J O l I 
c DiretO! de Secretaria TRF-DAS-101 5 

Msessoramenlo Diretor de Subsecretaria lRF-DAS-101 16 
Superiore Diretor de Divi!,jo lRF-DAS-101 46 

Chefe de GabitJE:te lRF-D:\S-101 17 
(fRF-DAS-100) Assessor de Juiz TRF-DAS-J02 15 

Assessor Judiciário lRF-IJAS-102 lO 

Apoio Técnico Judiciário lRF-AJ-021 112 
T aquíg!ilfo Judiciário TRF-AJ-023 15 

Judiciário Oficial de Justiça Avaliador TRF-AJ-027 3 
Auxiliar Judicitirio TRF-AJ-022 240 

(TRF-~-020) Atendetlle Judiciário TRF-A.J-024 98 
Agente de Seg, Judiciária TRF-AJ-0?.5 44 

Outras Médico TRF-NS-901 3 
Enfermeiro TRF-NS-904 I 

Atívidad~·s Psicólogo TRF-NS--907 I 
Odontóiogo TRF-NS-909 2 

De' Nível Engenheiro TRF-NS-g16 I 
Arquiteto TRF-NS-917 I 

Superior Admini.<>trador lRF-NS-923 4 
Contador lRF-NS-924 3 

(TRF-NS-900) Estatitico TRF-NS-926 I 
Assistente Soei<~] TRF-NS-930 I 
Bibliotecário TRF-NS-932 5 

Process.Jmento Analista de Sistemt:.s TRF-PR0--160 I 5 
DE Programador TRF-PR0-1602 4 

DADOS Operador de Computação TRF-PR0-1603 6 
(TRF-PR0-1600)Digitador TRF-PR0-1604 8 

Outras Awj/iar de Enfermagem TRF-Nf-\-1001 2 
Atividades Auxiliar op. Seov. Diversos TRF-NM-1006 52 

De Desenhista TRF-NM-1014 2 
tfwel Médio Agente de Tele~. e Elctric. TRF-NN-1027 6 

(fRF-NM-1000) Tecnico de Cont<::bil:d<Jdê TRF-Nt-',·1042 6 
Tclefonista TRF-NM-1044 5 

Artesanato Artífice de f-\ecânica lRF-ART-702 2 
(TRF-ART-700) Artífice de Ek-tric. c Cofn. TRF-ART-703 2 

Artífice de Carp. e f-\arc. TRF-ART-704 2 

ANEXO li! 

(Art. da Lei n• , de de de 19 ) 

TRiBUN.AL REGIONAL FEDERAL DA 3' REGIÃO) 

QU!\DRO PERI-\ANEI'ITE DE PESSOAL - PROVIMEI'ITO EFETIVO E EM COMISSÃO 

GRUPOS CATEGORIAS/CARGOS CÓDIGOS 
No DE 

CARGOS 

Direção Diretor-Geral TRF-DP.S-101 I 
e Diretor de Secretaria TRF-DAS-101 5 

Assessoramento Diretor de Sub~ecretaria TRF-DAS-1 O 1 20 
TRF-DAS-101 53 
lRF-DAS-101 21 
lRF-DAS-102 19 
lRF-DAS-102 11 

Superiores Diretor de Divisão 
Chefe de Gabinete 
Assessor de iuiz 
Assessor judiciário 

(lRF·DAS,_-1:::0:::0 ____________________ _ 
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GRUPOS CATEGORLAS'CARGOS CÓDIGOS N'DE 
CARGOS 

Apoio Técnico Judic:iário 
T aquí~1afo Judiciário 

Judiciário Oficial de Jvstiça Avaliador 
Auxiliar Judiciário 

(fRP-AJ-020) Atendcntc Judiciário 
Agente de Seg. Judiciária 

Outras Médico 
Enfermeiro 

Atividades Psicólogo 
Odontólogo 

De Nível Engenheiro 
Arquiteto 

Superior Admini!:trador 
Contador 

(TRF-NS-900) E:stati1ico 
Assistente Social 
Bibliotecário 

Process?Jmento Analista de Sistemas 
de Programador 

Dados Operador de Computação 
(TRF-rR0-1600)Digitador 

Outrds Auxili<Jr de E11fermagem 
Atillidades Aur.i!i3r cp. &:rv. D\ver50l; 

De Desenhis!il 
Nível Médio Agen.Le U(' Tde<:. e Eletric. 

n"RF-Nf,\-1000) Técnico de Contabilidad<! 
Telefonista" 

Artesat1~to A.rtihce de. H~d.nica 
(TRF·ART-700) Artífice de Eletlic."e Com. 

htífic.c de Úl.rp. e Mar<:. 

ANEXO IV 

TRF-AJ-021 
TRF-AJ-023 
TRF-A.I-027 
Ti~F-Al-022 
mr=-AJ-024 
TRF-AJ-0?..5 

TR!-'"-N.S-901 
-r:RF-NS-904 

TRF-NS-----907 
TRF-NS-909 
TRF-NS-916 
TRF-NS-917 
TRF-NS-923 
TRF-NS-924 
lRF-NS-926 
TRF-NS-930 
TRF-NS-932 

TRF-PR0-1601 
TRF-Pf<0-1602 
TRF-PR0-1603 
TRF-PF<0-1604 

~F-Nfl\-1001 
TRF-N,..\· 1006 
TRF-NM-1014 
lRf-NM-1027 
TRF-Nf'.\-1042 

TRP-ART-702 
lRF-ART-703 
TRI'-1-.J<T--104 

(Art. da Lei n9 , de de de 19 ) 
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144 
20 

3 
310 
126 
57 

3 
2 
2 
2 
1 
I 
4 
3 
1 
2 
6 

7 
5 
7 

10 

2 
68 
2 
8 
8 
6 

3_ 
8 
2 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL- PROVIMENTO EFEI1VO E EM COMISSÃO 

GRUPOS CA TEGORIASICARGOS Códigos N•DE 
CARGOS 

Direção Diretor-Geral TRF-DAS-101 I 
e Diretor de Secretaria TRF-DAS-101 5 

Assessoramento Diretor de Subsecretaria TRF-DAS-101 16 
Superiores Diretor de Divisão TRF-DAS-101 46 

Chefe de Gabinete TRF-DAS-101 17 
Assessor de juiz 1RF-DAS-1 02 15 
Assessor judiciário 1RF-DAS-1 02 lO 

Apoio T écnic::o Judiciário TRF-N-021 112 
Taquígrafo Judiciário TRF-N-023 15 

Judiciário Oficial de Justiça Avaliador 1RF -N-027 3 
Auxiliar Judiciário TRF-N-022 240 

(TRF-N-020) Atendente Judiciário TRF-N-024 98 
Agente de Seg. Judiciária TRF-N-025 44 

Outras Médico TRF-NS-901 3 
Enfermeiro TRF-NS-904 I 

Atividades Psicólogo 1RF-N5-907 I 
Odontólogo TRF-NS-909 2 

De Nível Engenheiro TRF-NS-916 I 
Arquiteto TRF-NS-917 I 

Superior Administrador TRF-NS-923 4 
Contador TRF-NS-924 3 

(TRF-NS-900) Estatítico TRF-NS-926 I 
Assistente Social TRF-NS-930 I 
Blbliotecário "TRF-NS-932 5 

Processamento Analista de Sistemas TRF-PR0-1601 5 
de Programador "TRF-PR0-1602 4 

Dados Operador de Computação "TRF-PR0-1603 6 
(TRF-PR0-1600) Digitador lllF-PR0-1604 8 
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·----------
N'•DE 

CARGOS GRUPOS C/'.TEGORIASICARGOS CÓDIGOS 

Outras Auxiliar de Enfermagem 
Atividades Auxiliar op. Serv. Diversos 

De Desenhista 
Nível Médio Agente de Telec.-e Eletric. 

(TRF-NM-1000) Técnico de Contabilidade 
Telefonista 

Artesanato Artífice de Mecânica 
(TRF-ART-700) Artífice de Eletric. e Com. 

Artífice de Carp. e Marc. 

TRF-NM-1001 
TRF-NM-1 006 
TRF-NM-1014 
TRF-NM-1027 
TRF-NM-1042 
TRF-NM-1044 

TRF-ART-702 
TRF-ART-703 
TRF -ART -704 

2 
52 

2 
6 
6 
6 

2 
6 
2 

ANEXO V 

(Art. da Lei n? , de de de 19 ) 
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QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL - PROVIMENTO EFEfiVO E EM COMISSÃO 

GRUPOS CA TEGORIASICARGOS CÓDIGOS 
N• DE 

CARGOS 

Direção Diretor-Geral 
e Diretor de Secretaria 

Assessoramento Diretor de Subsecretaria 
Superiore Diretor de Divisão 

Chefe de Gabinete 
(TRF-DAS-100) Assessor de Juiz 

Assessor Judiciário 

Apoio Técnico Judiciário 
Taquígrafo Judiciário 

Judiciário Oficial de Justiça Avaliador 
Auxiliar Judiciário 

(TRF-AJ-020) Atendente Judiciário 
Agente de Seg. Judiciária 

Outras Médico 
Enfermeiro 

Atividades Psicólogo 
Odontólogo 

De Nível Engenheiro 
Superior Arquiteto 

Administrador 
(TRF-NS-900) Contador 

Estatítico 
Assistente Social 
Bibliotecário 

Processamento Analista de Sistemas 
de Programador 

Dados Operador de Computação 
(TRF-PR0-1600) Digitador 

Outras Auxiliar de Enfermagem 
Atividades Auxiliar op. Serv. Diversos 

De Desenhista 
Nível Médio Agente de T elec. e EJetric. 

(TRF-NM-1000) Técnico de Contabilidade 
Telefonista 

Artesanato Artífice de Mecânica 
(TRF-ART-700) Artífice de Eletric. e Com. 

Artífice de Carp. e Marc. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgota a matéria constante da pauta. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n9 242, de urgência, lido no Expediente, para 0 

Projeto de Resolução n~ 200, de 1988. 
Em votação o requerimento. (Pausa) 

TRF-DAS-101 1 
TRF-DAS-101 2 
TRF-DAS-101 !O 
TRF-DAS-101 34 
TRF-DAS-101 13 
TRF-DAS-102 11 
TRF-DAS-102 8 

TRF-AJ-021 80 
TRF-AJ-023 14 
TRF-AJ-027 2 
TRF-AJ-022 172 
TRF-AJ-024 70 
TRF-AJ-025 34 

THF-NS-901 2 
THF-NS-904 I 
TRF-NS-907 I 
TRF-NS-909 2 
THF-NS-916 1 
TRF-NS-917 I 
TRF-NS-923 3 
TRF-NS-924 3 
THF-NS-926 I 
THF-NS-930 1 
TRF-NS-932 4 

TRF-PR0-16lH 3 
TRF -PR0-1602 3 
TRF -PR0-1603 2 
TRF-PR0-1604 6 

TRF-NM-1001 2 
TRF-NM-1006 38 
TRF-NM-1014 4 
TRF-NM-1027 4 
TRF-NM-1042 4 
TRF-NM-1 044 4 

TRF-ART-702 2 
TRF-ART-703 4 
TRF-ART-704 2 

Os Srs. Senadores que o aprovam queíram per. 
manecer sentados.(Pausa) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­
ção da matéria. 

Dezembro de 1988 

"Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 200, de 1988, de autoria da 
Comissão do Distrito Federal, que fixa para 
o exercício de l 989 a remuneração do gover­
nador do Distrito Federal e do respectivo se­
cretário, e dá outras providências." 

A Presidência esclarece que a matéria não de­
pende de parecer, uma vez que foi apresentada 
pela Comissão do Distrito Federal, observados 
os requisitos de constitucionalidade e juridicidade 
técnica~legislativa a ela inerentes, em matéria rela­
tíva ao Distrito Federal, por força da Resolução 
n• 157, de 1988. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à sua apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. {Pausa) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. l 1 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 200, de 1988. 

. O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 200, de 1988, que ftxa, para o 
exercício de 1989, a remuneração do governador 
do Distrito Federal e dos respectivos secretários, 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 200, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo J9, inciso V, da Resolução 0 9 

157, de 1988, e eu , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE !988 

Flxa parn o exercício de 1989, a remu· 
neraçâo do govemador do Dlstrtto Fede­
ral e dos respectivos Secretários, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 A remuneração do governador do Ois~ 

trito Federal e dos respectivos secretários, a partir 
de 19 de janeiro de 1989, será a fixada no anexo 
a esta resolução. 

Art. 2~ A remuneração prevista nesta resolu­
ção será reajustada, a partir de 6 de outubro de 
1988, nas mesmas datas e nos mesmos índices 
adotados para os servidores do Distrito Federal, 

Art. 31 Aplicam-se aos servidores do Distrito 
Federal, equiparados a secretários, a mesma re­
muneração estabelecida para estes. 

Art. 49 A despesa da aplicação desta resolu­
ção correrá à conta de dotação orçamentária pró­
pria do Distrito Federal. 

Art. 51 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6ç Revogam-se as disposições em con­
trário. 
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DENOMINAÇÃO 

I - Governador do Distrito 
Federal 

11- Secretário do Distrito Federal 
Procurador~Geral do Distrito 
Federal 
Chefe do Gabinete Civil 
Chefe do Gabinete Militar 
Consultor Jurídico 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enc~.errada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Piau-. 
hylino. 

O SR. LUIZ PIAUHYLINO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Assembléia Nacional Consti· 
tuinte, eleita pelo voto popular, em eleição livr~ 
e soberana, determinou, no Art. 47, aprovado prin­
cipalmente em razão de emenda proposta pelo 
ilustre Senador Mansueto de Lavor, ao qual tenho 
a honra de substituir temporariamente nesta Casa, 
que não poderia incorrer correção monetária so­
bre os empréstimos aos micros e pequenos em­
presários urbanos; e, também aos mini, pequenos 
e médios produtores rurais, desde que esses em­
préstimos tivessem sido concedidos durante a vi­
gência do Plano Cruzado. 

Foi a carta de alforria para centenas de milhares 
de brasileiros que, na condição de vítimas de poli­
ticas econômicas desastrosas, estavam escravi­
zados ao pagamento da correção monetária, que 
o próprio Ministro Mailson da Nóbrega reconhece 
agora deva ser eliminada. 

A Constituição foi promulgada no dia 5 de outu­
bro último, mas não vem sendo cumprida por 
alguns bancos, na medida em que era esperada 
pela Nação, intranqüilizando os beneficiados, es­
pecialmente porque, em 4 de janeiro de 1989, 
termina o prazo concedido para o exercício da­
quele direito fJXado nas disposições transitórias. 

É inadmissível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tal comportamento, pois o cumprimento de nossa 
Carta Magna é um imperativo a toda Nação bra­
sneira. 

As micro e pequenas empresas urbanas e os 
pequenos produtores rurais não estão pedindo 
favor aos bancos, mas exigindo os seus díreitos, 
garantidos pela nova Carta. 

T odes nós conhecemos o papel relevante que 
é reservado ao sistema bancário na nossa econo­
mia. E esta é uma oportunidade para que a Banca 
dê a sua quota de participação no pacto econô­
mico e social, concorr~ndo para a eliminação das 
dificuldades que angustiam os pequenos e mé­
dios produtores do País. 

VENCIMEN REPRESENTAÇÃO TOT/\L 
TO 

% Valor 

880.000,00 222 1.953.600,00 2.833.600,00 

800.000,00 202 1.616.000,00 2.416.000,00 

Entendemos que o sistema bancário, a Banca, 
deva se inserir no contexto nacional; e_participar. 
ativamente, do esforço que está sendo feito por 
todos os segmentos da sociedade para encon~ 
trarmos uma saída à grave crise em que vivemos. 
E não criar um foca de resistência às medidas 
saneadoras, na área econômico-financeira, vota~ 
da pelo Congresso. 

Todos somos parte do mesmo problema. E 
devemos dar a nossa parcela de contribuição para 
a retomada do caminho do desenvolvimento, in~ 
terrornpido pela escalada inflacionária que a todos 
penaliza, em particular aos mais pobres. 

Registro, desta tribuna, o meu protesto vee· 
mente pela atitude equivocada de alguns bancos 
que estão criando entraves burocráticos à aplica­
ção do art. 47 da Constituição e convoco·os para 
somar esforços ao Congresso na defesa da nova 
Constituição e na sua aplicação prática. 

A inflação alta tem penalizado, ímpiedosamen­
te, os setores de produção; e não é justo. agora, 
quando se procura reintegrar milhares de micro 
e pequenos empresários ao processo de produ­
ção, qut; alguns bancos atrasem essa reintegra­
ção, opondo-se a uma determinação constitucio­
nal. 

A morosidade com que as coisas acontecem 
ou são implementadas neste País leva o nosso 
povo ao desespero e cria sérios obstáculos à solu­
ção dos problemas que nos afligem, fazendo com 
que as !eis se tomem ineptas ou ineficazes. 

Faço um apelo às autoridades federais, princi­
palmente ao Ministério da r azenda e ao Banco 
Central, para que encontrem uma fórmula de im­
plementação urgente do dispositivo constitucío­
nal, que faz justiça aos pequenos e microempre­
silrios. E que ponham fim a esse processo de· 
retardamento que tstá sendo praticado por al­
guns bancos, contra o interesse nacional. 

A todos micro e pequenos empresários benefi­
ciados sugiro que, encontrando algum obstáculo 
ao exercício daquele direito assegurado na Consti­
tuição vigente -o art. 47 -, recorram, inconti­
nente, ao Poder Judiciário, fazendo o depósito 
judicial das dívidas em litígio. 

Falo em nome dos produtores que esperam, 
aflitos, uma solução para o seu problema - de 
todos aqueles que já impa<:íentes esperam que 
a Constituição seja, finalmente, cumprida. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ l<li'IÁCIO FERREIRA (PSDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-
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sidente, Srs. Senadores, o Espírito Santo que nos 
últimos três anos, 1986 a 1988, não tem tido 
boas noticias para o setor cacaueiro, castigado 
que vem sendo por seca in<::lemente, peta estag­
nação dos preços do mercado interno em decor­
rência da política cambial imposta pelo Plano Cru­
zado e pela queda livre dos preços de cacau no 
mercado internacional, a partir do segundo se­
mestre passou a se preocupar com a ameaça 
do desmonte da Comissão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira. 

A "Operação Desmonte", Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ameaçou e ameaça instituições abso­
lutamente indispensáveis, operosas, eficientes e 
eficazes, que têm uma folha de serviços prestados 
à agricultura nacional, a troco de se obter a con­
tenção do déficit público, de cujo controle, por 
certo não. podemos prescindir, de se alcançar a 
exatidão e equilíbrio orçamentários. Assim, a Ce­
plac foi vitimada pelas vontades e deliberações 
de uma meia dúzia de tecnoburocratas, frios in­
sensíveis e que não conhecem a realidade brasi­
leira, de modo particular a realidade da sofrida 
cacauicu1tura nacional e, particularmente da ca­
cauicultura capixaba. 

A Ceplac, que trabalha há 31 anos pela cacaui­
cultura nacional, se mantém e se auto-sustenta 
sobre uma taxa de confisco cambial, depois Im­
posto de Exportação, pago em 1 O por cento sobre 
os valores FOB das exportações de cacau. Nunca 
a Ceplac foi onerosa ao T escuro da (Jnião, em 
seus 31 anos de existência, pois foi e é cust~ada, 
integralmente pelos cacaukultores, que a defen­
dem em todas as instâncias e que querem e dese­
jam continuar a pagar o Imposto de Exportação 
do Cacau, desde que lhes seja assegurada a exis­
tência e permanência, em níveis de autonomia 
financeira e administrativa , a organização mode­
lar, Ceplac::, que arrancou a agricultura brasileira 
de. desesperança, do atraso e da obsolescência. 

Isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque 
a Cepfac conseguiu elevar a produção brasíleira 
em 31 O por cento, arrancando-a dos níveis de 
uma produção de 123 mil toneladas de c:acau 
no qüinqüênio 1960/1965 para 380 mil toneladas 
no periodo de 1980/1985 e já tendo alcançado 
o recorde de 457 m~ toneladas no ano agrícola 
de 1984/1985. Acrescente-se que o potencial pro­
dutivo das áreas já implantadas na Bahia e na 
Amazônia e mais modestamente no Espírito San­
to, permitirão em futuro próxímo alçar a produção 
do Brasil para patamares de 550 a 600 mil tonela­
das/ano. 

Por anos e anos foi a produção brasileira de 
cacau distribuída pela Bahia, 95 por cento, o Espí­
rito Santo, 3,5 por cento e a Amaz.ônia com 1,5 
por cento. Com o advento da Ceplac e do seu 
modelo institucional apoiado no tripé da Pesquisa 
e Experimentação Agrícola (Centro de Pesquisas 
do Cacau, 1962), Extensão Rural {Departamento 
de Extensão, 1964) e Ensino (Escola Média de 
Agropecuária da Região Cacaueira (Emarc), 
1965), a Ceplac dedicou-se exclusivamente ao 
cacau por vários anos. Depois foi gradativamente 
assumindo encargos de promover a diversifica­
ção agmpecuãria, de incrementar a agroindústria 
e de melhorar a infra-estrutura regional do sul 
da Bahia e Espírito Santo, criando para isso o 
Departamento de Apoio ao Desenvolvimento 
(Deade), 1978. No modelo, em tudo singular, e 
ao lado de eficiente e eficaz ação, coube à Ceplac, 
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irmanada aos produtores de cacau, seus únicos 
mantenedores, resgatar, ampliar e projetar a eco­
nomia ca.::aueira nacional, no conjunto de nações 
produtoras do alimento dos deuses - o cacau. 

Contudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Espírito Santo cacaueiro foi sendo, no curso da 
história da Ceplac, gradativamente esquecido, po­
demos dizer até negligenciado. Neglígenciado 
não somente pelos dirigentes da Ceplac, mas 
também, pelos governos do meu Estado. 

O Espírito Santo é um pólo produtor de cacau, 
com peculiaridades e particularidades próprias. 
Extremamente concentrado e polarizado em tor­
no do Município de Unhares, está praticamente 
focalizada toda a cacauiculutura capixaba, às mar­
gens do Rio Doce. Das 660 empresas existentes 
no Estado do Espírito Santo, 90 por cento estão 
centradas ern üOhares; possuem uma área plan­
tada de 21.750 hectares de cacaoais e produzem 
aproximadamente 1 O mil toneladas de cacau -
o correspondente a 90 por cento da produção 
estadual. Figuram ainda como municípios produ­
tores de cacau: Colatina - 56 empresas, São 
Mateus- 30, lbiraçu/João Neiva -32 e Aracruz, 
Pancas, Rio Bananal, Fundão e Nova Venécia, 
totalizando 21 propriedades cacaueiras. 

O negligenciamento, o desc~so, apontado por 
nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em relação 
à cacauicultura do meu Estado, centra-se basica­
mente em que, quando da elaboração do Progra­
ma Nacional de ~ansão da Cacauicultura Na­
cional, (Procacau)- 197611985, os tecno-bu­
rocratas ceplaqueanos e os governadores capixa­
bas não conseguiram estender ao Espírito Santo 
o apoiamento das linhas de crédito especial, de 
crédito subsidiado, que se alojavam no PIN!Pro­
terra. Assim, vimos, para felicidade dos políticos 
da Amazônia, dos migrantes para a Amazônia, 
se erigirem, se plantarem milhares de hectares 
de cacauais no novo Estado de Rondônia e no 
Estado do Pará, notadamente do perímetro da 
Rodovia T ransamazônica. Se Rondônia evoluiu 
de zero para quase 50 mil hectares de cacauais, 
e hoje é o segundo produtor nacional; se o Pará, 
historicamente o majs antigo produtor de cacau, 
soube abandonar as áreas de várzeas e se fixar 
nas terras férteis do trecho Aftamiralltaiutaba, o 
Espírito Santo ficou para trás, ficou no esqueci­
mento. Parece até que a política do cacau da 
Ceplac é uma questão de se estar perto, de se 
tocar, porque enquanto a sede da Secretaria Geral 
da Ceplac era baseada no Rio de Janeiro, inega­
véís beneficios foram alcançados e recursos pon­
deráveis foram aplicados no meu Estado, não 
somente no estabelecimento de urna Estação de 
Pesquisas, a "Filogônio Peixoto", que merecida­
mente homenageia um dos pioneiros da introdu­
ção da cacauicultura nos vales dos rios São Ma­
teus e Doce, mas, também, para a montagem 
dos indispensáveis serviços de extensão rural. Mas 
foi no beneficiamento da infra-estrutura de cami­
nhos, de eletrificação rural, de telefonia rural e 
até de importantes investimentos na sede muni­
cipa1 de Unhares que se sentiu a força do cacau. 

Mas de uns tempos para cá as coisas invoJuí­
ram, pioraram para a cacauicultura capixaba e 
para os produtores de cacau do Espírito Santo. 
Urna denúncia vigorosa, corajosa e absolutamen­
te independente de qualquer ranço, que aqui que­
ro fazer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a de 
que nos últimos cinco anos, 198411988, a Ceplac 

está destinando ao Espírito Santo apenas uma 
terça parte dos recursos gerados pela produção 
e, por conseqüência, pela exportação de Cacau, 
que contribuem para a formação do Imposto de 
Exportação de cacau, base de referência para os 
orçamentos da Ceplac. Pela leitura do quadro n9 
1 - "Estimativas das Receitas e Despesas para 
o Espírito Santo. 1984/l 987", os valores destina­
dos ao meu estado em 1984 e 1985 foram de 
26 por cento e 37 por cento do que foi gerado 
pelo cacau capixaba. Nos anos de 1986 a l 987, 
conseguiu o Espírito Santo receber da Ceplac, 
via Imposto de Exportação, valores aproxímados 
daqueles que foram gerados; anote-se que estes 
valores foram reduzidos drasticamente, pelo efeito 
da estiagem que ameaça de destruição total o 
cacau do Espírito Santo. Nos anos de 1986 e 
1987, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
o meu Estado produz.iu 3.417 toneladas e 3.500 
toneladas, contra uma média que sobrepassa as 
12 mil toneladas, de cacau. E foi a Ceplac insen­
sível, pois é nas horas de crise, de dificuldades 
que mais se deve trabalhar, que mais se deve 
investir. E não foi o que aconteceu em terras de 
cacau do Vale do rio Doce, em terras de Unhares, 
São Mateus e vizinhanças. A Ceplac limitou~se, 
friamente, a aplicar no Estado, aquilo que gerou 
com pesados sacrificios. Não é essa uma postura 
correta, uma posição consentânea com o espírito, 
com a marca Ceplac. de que o cacau é "uma 
boa lavra", a ''Ceplac, é um bom caminho". 

Tanto isto é verdade que, nos últimos anos, 
de 1983 a 1988, a área cacaueira evoluiu pobre­
mente, de 22.919 hectares para 24.106 hectares, 
ou seja, em seis anos incrementou pouco mais 
de dois mil hectares de cacauais. Com esta polí­
tica de distribuir recursos de maneira equivocada, 
que parece obedecer o princípio da lei de atração 
das massas, com o corpo maior, da Bahia, atrain­
do e absorvendo a n1aior soma de recursos, o 
Espírito Santo caiu de 29 produtor, para o Estado 
de Rondônia e mais recentemente de 39 para 49 
produtor sobrepassado que foi peJo Pará. Isto se 
deveu, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
a uma política equivocada, distorcida, de esquecer 
os seus parceiros, pois, o Espírito Santo é e sem­
pre foi um aliado da Ceplac, e agora mais do 
que nunca prova ser um aliado da Ceplac, em­
prestando~Jhe apoiamento político de seus parla­
mentares. Mas um aliado, apesar de frágil na sua 
massa de produção, pode ser um grande aliado, 
pela inteligência, pela seriedade de propósitos e 
sobretudo, pela segurança nos momentos difí­
ceis. 

E, este momento, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é uma hora de dificuldades para a cacauil­
cutura capixaba, já que está vivendo um terceiro 
ano de queda radical de produção, castigada 
por três anos, atípicos, de estiagens prolongadas. 
Em 1986, a produção de cacau, segundo dados 
da Comissão de Comercialização de Cacau de 
Vitória (CCCV), foi de apen~s 3.797 toneladas, 
para ser seqüenciada por uma outra igualmente 
rebaixada, de 5.499 toneladas, em 1987. E no 
corrente ano, esperava~se uma volta aos tempos 
normaiS de produção cacaueira, mas, lamenta­
velmente, parece que estamos mergulhando ain­
da mais na crise de produção agrícola. O chefe 
do escritório especial d~ Linhares, da Ceplac.:, atra­
vés de entrevista publicada na Gazeta de VItória. 
edição de 31 de julho passado, predizia mais 

um ano de penúria, de dificuldades para o cacaui­
cultor. Para uma estimativa de 11.310 toneladas, 
se chovesse regularmente, se estima agora, uma 
redução de até 50 por cento. Isto ern decorrência 
da faJta de chuvas. Até o mês de julho tinha cho­
vido apenas 37 4 milímetros, nos seis primeiros 
meses de 1988, <:om uma particularidade de que 
no período da floração que garante a safra princi­
pal, abril/junho, cho':eu pouco e mal distribuído. 

Com as chuvas irregulares, um outro problema 
começa a ocorrer, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, é a diminuição do "stand" de planta 
por hectare. Estima-se que na região de Unhares, 
as perdas já somem mais de um milhão de plan­
tas, diminuindo de 1.000/1.100 plantas por hec­
tare para urnas 800 plantas de cacau por hectare. 
Esta problemática de falta de chuvas, distribuição 
errática das chuvas, tem uma maneira e uma via 
técnica de se resolver: a irrigação. Mas para ajuda­
ra o cacauicu1tor precisar-se-ia da retaguarda da 
pesquisa e experimentação para irrígação de ca­
cauais, de uma extensão agrícola voltada para 
a irrigação, sem esquecer de mencionar os indis­
pensáveis mecanismos, os instrumentos de apoio 
creditício para amparar a prática da irrigação, sa­
bidamente onerosa. 

Na entrevista antes mencionada, do Ençr Agf'? 
Givaldo Rocha NleUa, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, lhe foi perguntado pelo jornalista da Gaze­
ta de Vitória, se " ... para salvar a lavoura ca­
caueira em Unhares, a irrigação é alternativa viá­
vel, e se existiam experimentos no município". 
A resposta do técnico da Ceplac é de preocupar 
ainda mais, pois dizia, em julho de l 988, o agrôno­
mo Niella: "Sem dúvida a irrigação melhoraria 
as condições da lavoura. Entretanto há vários fato-­
res qoe impedem a sua utilização por grande parte 
dos produtores. O custo de implantação é muito 
elevado, em algumas propriedades não há água 
disponível, a energia rural é muito cara e, além 
disso, é péssima a situação econômica da maioria 
dos agricultores, agravada, nos últimos dois anos, 
com baixa produtividade que gerou baixa rentabi­
lidade para cobrir os custos de produção. Neste 
aspe~o, a situação é péssima para a cacauicul­
tura ... 

A crise na qual se encontra mergulhada a ca­
cauicultura capixaba é em tudo assemelhada à 
crise da cacauicultura baiana e decorre: a) estag­
nação dos preços do cacau nos mercados inter­
nos, no ano de 1986, em decorrência da política 
cambial imposta pelo Plano Cruzado; b) estiagem 
prolongada nos anos de 1986, 1987 e no corrente 
ano de 1988; c) os baixos preços internacionais 
do cacau, Que a partir de setembro/outubro de 
1987, despencaram a níveis por debaixo dos US$ 
1.500 por tonelada de cacau. 

A Ceplac, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
nasceu sob o signo e com a missão de recuperar, 
de refazer, país o próprio nome inicial da institui­
ção era Plano de Recuperação Econômico-Rwal 
da Lavoura Cacaueira, é autodescritivo. Está a 
Ceplac com um compromisso maior para com 
os cacauicultores capixabas, para com as comu­
nidades produtoras de cacau, para com os muni­
cípios, para com as autoridades estaduais e para 
com a classe política que sempre lhe emprestou 
e deu apoio, de se voltar para Unhares e preparar 
um programa específico, adequado às particula­
ridades da cacauicultura do meu Estado e do 
momento de dificuldade do Pais. É Isto que espe-
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ramos, é isto que queremos e cobramos dos diri­
.gentes da Ceplac, tão ausentes, tão distanciados, 
a ponto de que o novo dirigente da Ceplac, 0 
Senhor Secretária Geral, hão ter encontrado tem­
f>O• em sua, por certo congestionada, agenda, de 
1r ver, de sentir, de auscultar as dificuldades por 
que passam os agricultores de cacau do Espírito 
Santo. 

Um outro ponto que merece destaque e que 
seJVe para corroborar a nossa denúncia do pouco 
caso que vem sendo dado pela Ceplac à cacaui­
cultura do Estado do Espírito Santo é o da cons­
truç~ de uma Escola .Média de Agropecuária, 
padrao Emarc, em Unhares. A proposta inicial 
resultou de um pleito apresentado pelo represen­
tante do Governo do Espírito Santo ante o Conse­
lho Deliberativo (CODEL}, da CepJac, em março 
~e 19~: ~or todo o resto da administração ante­
nor se 1n1c1aram ações para as obras de edificação 
da Emarc-ünhares, em terreno doado pefo Esta­
do àCep\ac, à margem da rodovia BR-101 e con­
tornada pelo rio Doce, com uma área de 74 hecta­
res. Além dos recursos alocados pelo Governo 
estadual e Ceplac, que al<::ançaram, historicamen­
te, Cz$ 5.057 250,00, foram concedidos àquela 
escola, pel~ MEC-Coagri, através do Programa 
de f?'Pansao e Melhoria do Ensino Técnico, 15 
mDhoes de cruzados, em agosto de 1986, equiva­
lentes a 140.977 OTN e em dezembro de I988 
representando a soma de Cz$ 675.405.299,00. 
O apoio ~ado pelo MEC ao projeto Emarc-U­
~ deiXou transparecer falhas de concepção 
lf1_JCiaf, na escolha do terreno, muito exíguo, com 
apenas 74 hectares, quando o MEC demanda 
para escolas deste tipo, área mínima de 200 hec­
tares.~· por se achar situada em terreno sujeito 
a penód1cas inundações. 

Apesar, Sr. Presidente e Srs. Senadores de 
exaustivas negociações, Ceplac/Govemo do Esta­
do do Espírito Santo, não se obteve uma nova 
área para retomada dos serviços que desde 1985 
estão Paralisados tendo se esterilizado os recursos 
postos à disposição pelo MEC, que corrigidos a 
dezembro/88, alcanÇariam um montante de 675 
milhões de cruzados. 

da família, somente seria possível através dos me­
canism~s de pensionatos e de república", todos 
esses dtspendiosos e fora do alcance do maior 
numérico de sua clientela preferencial, os de ori­
gem do setor agrícola e os mais carentes. 

Nos momentos de cn'se, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é que se tem que trabalhar, ter Imagi­
nação criativa e c:apacitação adequada para recu­
perar as perdas do cacau e sinalizar outros cuJtivos 
e possibilidades da agricultura. A Escola de Agro­
pecuária de Unhares, da Ceplac, tem muito a 
ver com estas abordagens e recompor a Ceptac 
com a cacauicultura capixaba. 

A cacauicultura do Espírito Santo, Senhor Presi­
dente e Senhores Senadores, vem de público, 
por minha manifestação, cobrar do Senhor Secre­
tário-Geral e da Administração da Ceplac, seja 
de imediato elaborado um plano emergencial pa­
ra socorrer e recuperar os cacauais capixabas do 
vale do Rio Doce, e que seja reforçada a estrutura 
de pesquisa da Estação Experimental "Filogônio 
Peixoto", com equipamentos e sobretudo com 
mais pesquisadores capacitados e experimenta­
dos com a prática da irrigação, com a economi­
cida?e do manejo de recursos hídricos, indispen­
sáveiS para a modernização da cacauicultura no 
meu Estado. 

Que seja dada uma atenção toda especial ao 
Município de Colatina, que apesar de ainda contar 
com um número restrito de fazendas de cacau 
e de área cacau~ira, vem-se desta~ando com uma 
área muito propícia para o cultivo do cacaueiro, 
pois oferece solos férteis, um microclima bastante 
fav~>r~vel, água abundante para a irrigação e o 
maiS tmportante:, um número apreciável de agri­
cultores desejosos de plantarem mais cacau. Não 
deveremos nos preocupar com o fantasma da 
superprodução mundial porque o parque indus­
trfal do Espírito Santo, com a Chocolates Vitória 
e a "Garoto", consomem milhares de toneladas 
de cacau da Bahia, com onerosos custos de trans­
porte. No Espírito Santo estamos aparelhados pa­
ra produzir mais cacau, para aumentar o consumo 
interno de cacau e de chocolate, tão inexpressivo 
em nosso País. 

do volume das exportações e nos novos pó­
los de produção que vierem a ser im.plan~ 
tados." 

. O que solicitamos, o que exigimos, Senhor Pre­
Sidente e Senhores Senadores, é pois o cumpri­
mento do preceito, sem o olhar torto, sem 0 viés 
de querer se tratar a cacauicultura capixaba to­
mando-se como média de produção/exportação 
valores médios mais baixos, porque decorrentes 
de um triênio de pesada a.dversidade, que se tor­
nou ainda mais perversa por estarmos sozinhos. 
sem amparo e proteção de quem lhe deveria am­
parar, proteger e resguardar. 

E, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não tornadas 
do espírito tão alardeado nos últimos tempos do 
" ... é dando que se recebe", mas para fazermos 
um ato de justiça e anunciar ao público cacaui­
cultor brasileiros, quero me reportar a ínicíativa 
corajosa, dedicada e absolutamente não paro­
quial, do meu c:oestaduano, Deputado Federal 
Nyder Barbosa, do PMDS, que não conformado 
com o tratamento das autoridades do Ministério 
da Agricultura, do Ministério da F<ttenda e da Se­
plan, apresentou ante a Comissão Mista de Orça­
mento do Congresso Nacional a Emenda n9 
01831-3, no valor de Cz$ 7200.000 (sete bilhões 
e duzentos milhões de cruzados), destinados de 
forma globalizada à manutenção da Ceplac, Lutou 
com denodo o Deputado Nydef Barbosa, que teve 
o apoio da Associação dos Funcionários da Ce­
plac - AFC, Brasília, através de esclarecimentos 
técnicos e, apesar de não ter visto acolhido pelo 
Relator Geral, Deputado Federal Almir Gabriel, 
perman~ceu em estado de alerta, ,!=OTO espíritO 
combativo soube aprovar no Plenário da Comis­
são, o seu destaque. Dizia o Deputado Nyder Bar­
bosa: "Vou lutar com todas as minhas forças nes­
se sentido", o sentido ~ aprovação do seu dea­
taque. 

Não se venha com argumentações simplistas 
de que o meu Estado está bem servido por esco­
las, e muito menos por escolas profissionalizantes. 
O município de Unhares não conta coru uma 
Escola Agropecuária para promover o desenvol~ 
vimento dos recursos humanos, de nível médio 
indispensâvel.à modernização do setoragrtc:ola e: 
de modo part1cuiar, da sua cacauicuitura. Por ou­
tro lado, a Escola Agropecuária de Unhares não 
atenderi~ tão~somente a Unhares, nem tampouco 
ape.nas ~ cacauicultu~a, beneficiaria mundctpios 
de 1med1ata área de Influência s6cio-econômica 
(~b Bananal, Man1ândia, São Mateus, Jaguaré e 
lb1ruçu) e toda uma gama de cultivos como: café, 
seringueira, pimenta-do-reino, as essências fio~ 
restais, o mamão, o milho, o feijão etc. 

Acrescente-se ainda, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, q~e as esc~las agropecuárias mais próxi­
mas de Unhares sao as de Cola tina Pancas Nova 
Venéda e Santa Tereza (Vitória). T~das ela~ com 
largas distâncias do epicentro da zona cacaueira 
capixaba, Unhares. Coiatiila dista 11 O quilôme­
tro~: Nova Venéc::ia 155 qu,lômetros, Pancas, 156 
qUilometros e Santa Tereza (Vitória) 125 quilôme­
tros. A manutenção do alunado, via de regra 
filhos de pais de "baixa renda", fora do convívio 

Que sejam resgatadas as tentativas até aqui 
infrutif~ras de retomar os trabalhos de construção 
e funcionamento da Escola Média de Agrope­
cuária de Unhares. A implantação desta escola 
reforçaria o modelo institucional da Ceplac no 
meu estado, proporcionando uma complementa­
riedade de ações educacionais já prestados pelos 
serviços de extensão e com embasamento nos 
novos resultados de Pesquisa para as particula­
ridades do cultivo do cacau, buscando cultivares 
mais adaptados aos "stress" hídrico, causado pela 
inclemência do tempo, por ensinamentos novos 
para uma cacauicultura irrigada. A Emarc-Linha­
res poderia vir a representar uma importante ala­
vancagem para a retomada do sucesso e dos 
ganhos com o cacau no Espírito Santo. 

Esta atuação política do meu coestaduano Se-­
nhor Presidente e Senhores Senadores, pe~u 
a Ceplac se recompor, voltar à vida. Tristemente 
assistimos neste ~ semestre de 1988, a Ceplac. 
com todos os méritos que alcançou ao largo de 
31 anos, ser considerada dispensável, onerosa 
~ T e~ro .da União, ineficiente e quase poste­
Jada no amblto do seu Ministério, o da Agric:ultura. 
A Ceplac escapou de não constar do Orçamento 
da _União e somente graças a ampla movimen­
taçao de produtores de comunidades do cacau, 
de seus funcionários, com amparo e proteção 
de alguns poucos políticos, entre os quais destaco 
o Deputado Federal Nyder Barbosa, foi~lhe asse­
gurada a permanência, porém reduzida a sua ex­
~ressão mais simples, ou seja, de uma possibi­
l~dade de orçar 19 bl1hões de cruzados, foi permi­
tido orçar, graças a frieza, insensibilidade e des­
preparo dos tecnocratas de Ministérios da Agricul­
tura, Fazenda e Seplan, apenas 7,5 bilhões que 
corresponderiam a 39 Por cento da receita que 
será gerada em 1989 pelas exportaçóes de cacau. 
Agora, uma vez. mantida no Plenário do Congres­
so o esforço do deputado capixaba e aprovado 
o Orçamento da União pelo Exc:elentíssimo Se­
nhor Presidente da República, ficará a Ceplac em 
uma forma mais condizente com as suas terefa­
ções; e não devemos nos esquecer de cobrar 

Todas estas ações estariam a demandar uma 
apli~~ção substan:ial de recursos da Ceplac, no 
Espmto Santo, e 1sto Poderia ser obtido por via 
adotar a Ceplac aquele preceito do que consta 
do art. 2~. parltgrafo único, do Decreto~Lei nç 
73.960, de 18 de abnl de 197 4, que redirecionou 
a Ceplac, seu papel e sua missão, assim: 

"A Atuação da Ceplac fic:ará restrita aos 
estados produtores de cacau na proporçio 

à direção da Ceplac, aquilo que nos cabe de direi­
to: a aplicação dos recursos historicamente gera­
dos pela cacauicultura do Espírito Santo, e uma 
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maior responsabilidade para com as coisas do 
cacau capixaba. 
. Por último, mas não menos importante, Sr. Pre­

sidente e Srs. Senadores, é preciso que se anote 
a indiferença, o alheiamento do Senhor Secretário 
Geral e da Administração da Ceplac, que assistiu 
a "Operação Desmonte" com preocupante sere­
nidade. Que não se mobilizou nas etapas congres­
suais para fazer produzir emendas que lhe revigo­
rassem e até mesmo que se desinteressassem 
olimpicamente pelos serviços e préstimos ofere­
ddos pelo Deputado Federal Nyder Barbosa, 
àquela direção. Este comportamento, é preciso 
que fique estabelecido, para que as gerações de 
cacauicuJtores, de pessoas interessadas na eco­
nomia cacaueira e do funcionalismo da Ceplac, 
saibam quem são seus afiados e com quem po­
dem contar. 

E outras etapas de lutas estão por chegar. Que­
ro referir-me a indispensável, já retardada a espe­
rada com muita ansiedade institucionalização da 
Ceplac, institucionafização quer como uma figura 
de empresa pública ou de uma fundação de Direi­
to Público, mantida e assentada na cota de contri-

buição social, em que haveremos de transformar 
o Imposto de Exportação do Cacau, que ora é 
incidente, no tope de 1 O por cento, sobre as expor­
tações do cacau, sob a forma de amêndoas e 
subprodutos industrializados. Esta será uma luta 
formidável, na quaJ haveremos de defrontar com 
forças oponentes à organização do setor produ­
tivo do cacau, aos agricultores de cacau, organi­
zados sob o Conselho Nacional dos Produtores 
de Cacau - CNPC, aos cooperativistas, aos fun­
cionários da Ceplac e aJguns milhões de brasi­
leiros, da agricultura, do comércio ou do setor 
exportador que dependem de uma coisa singela: 
produção de cacau. T aneladas e toneladas de 
cacau, para exportarmos e obtermos divisas indis­
pensáveis ao nosso desenvolvimento, para o nos­
so consumo interno, melhorando a alimentação 
dos jovens, através da merenda escolar. Vamos 
produzir mais cacau, de forma mais competitiva 
e empregar mais e mais brasileiros, sejam eles 
baianos, paraenses, rondonienses, mato~grossen­
ses, acreanos ou o nosso sofrido, mas lutador, 
povo capixaba. (Muito beml) 

DOCUMEMTOS A OOE SE REFERE O SR. JOSÉ /GNÁOO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

Evolução da área plantada~ da-produção de cacau no Estado do Espirlto Santo 

ANO Área plantada Produção 
(hectares) (T aneladas 2) 

1983 22.9I9 9.242 I0.777 
1984 23.254 14.031 11.159 
1985 23.564 10.275 12.000 
I986 24.05I 3.797 6.238 
1987 24.I06 Secas 5.499 Secas 5.499 
1986 24.I06 5.600' 5.600' 

Fonte:- CEPt.ACIEscritório Especial de Unhares (ES), entrevistas à Galeta de VItória, ES, de 31-07-68, do Eng. 1\g;r. Givaklo 
Rocha Niel\a 

Fonte 2 -Comissão do Coml!rclo de Cacau Vitórla CCCV 

Produção média = CEPLAC == 8.074 toneladas 
CCCV = 8.545 toneladas 

Municípios produtores, número de Empresas, área plantada e produção de cacau no Estado 
do Espírito Santo,t988 

Municípios 

Unhares 
Colatina 
São Mateus 
Ibiraçu/João Neiva 
Ara cruz 
Pancas 
rio Bananal 
Fundão 
Nova Venéda 

TOTAL 

Número de 
Empresas 

52 I 
56 
30 
32 

9 
4 
4 
3 
I 

660 

Area Pianlllda 
(hectares) 

21.750 

2.356 

24.106 

Produção 
(toneladas) 

9.900 

1.100 

I 1.000 

Fonte: CEPLAC/Estrltótlo Eapeclal de l.lnhaJU (ES), enmvt.ta à Gazeta di~:! Vlt6rta, ES., de ll-07-88, do Eng. Agr. 
Cilvaldo Rocha l'fleUa. 

Dezembro de 1988 

ESTIAGEM f'IIATA UM MILHÃO 
DE PÉS DE CACAU NO ES 

José Anchieta 

Um milhão de pés de cacau morreram, nos 
últimos dois anos, em Unhares, em conseqüência 
da estiagem. De acordo com informações do 
agrônomo Giva\do Rocha Niella, chefe do escri­
tório local da Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira, os prejuízos ultrapassam C:z$ 
1 bilhão. Na região de Bananal do Sul, há 1.500 
trabalhadores desempregados, enquanto a maio­
ria dos cacauicultores estâ sobrevivendo da venda 
de madeira - o que pode causar a erradicação 
da cultura, pois o cacau não resiste ao caJor, e, 
necessita sempre de muita sombra. 

Soma-se a esses agravantes a escassez da chu­
va- 374 milímetros nestes primeiros sete meses 
do ano, menos de um terço dos 1.200 milímetros 
mínimos necessários, por ano, para a sobrevi­
vência da planta. Produtores de Bananal do Sul 
estão solicitando ao DNOS a abertura de canais 
para captar águas do rio Doce, mas a obra está 
inviabilizada pela absoluta falta de recursos do 
órgão. A safra prevista para este ano - 11.31 O 
toneladas- não será, por conseguinte, alcan­
çada. 

Após três anos de estiagem, as perdas na lavou~ 
ra cacaueira de Unhares alcançam índices alar­
mantes, segundo produtores que calculam os 
prejuízos em mais de um bilhão de cruzados. 
Quais os números reais da seca? 

Givaldo Rocha Niella - Levantamentos da 
Ceplac indicam que, nos últimos dois anos, a 
seca dizimou cerca de um milhão de pés de ca­
cau, causando prejuízos incalculáveis. As zonas 
mais afetadas são Bananal do Sul, Perobas e Beira 
Rio Doce. 

Levando-se em consideração que Unhares 
responde com 90% da produção cacaueJra 
do Estado e que, nos sete primeiros meses 
do ano, chovou apenas no município 374 mi· 
límeb'os (a média Ideal para a cultura: é de 
1.200 mllimetros/ano, bem distribuídos), a 
safra de 88 será inferior à de 87, que atingiu 
apenas 5.499 toneladas). 

-Para este ano, a estimativa da Ceplac era 
de a produção alcançar 11.31 O toneladas, no má­
ximõ, se chovesse regularmente e com boa distri­
buição, considerando-se a debilidade das plantas 
devido à estiagem de 2,6 anos. Pelo índice pluvio­
métrico registrado até agora há fortes indicativos 
de que esta produção não seja alcançada, poden­
do haver, inclusive, redução de aproximadamente 
50% da safra. 

Como se comportou a safra nos últimos 
anos'? 

-Analisando a produção de 83 a 85, houve 
um acréscimo. Em 83, a produção anual atingiu 
1 O. 777 toneládas, subindo para 11.159 toneladas 
no ano seguinte. Em 85, o Espírito Santo atingiu 
o pico máximo, com 12 mil toneladas. Em 86 
e 87, ocorreram regressões bruscas, exatamente 
pelo fenômeno da seca, com a produção caindo 
6.238 e 5.499 toneladas, respectivamente. Com 
relação ao indice pluviométrico, conforme dados 
da estação Filogônio Peixoto, em 85 choveu 1.544 
milímetros. Já em 86 caiu para 905 milímetros, 
reagindo, no ano passado, para 1.038 milímetros 
- com o detalhe de que a chuva, de 86 para 
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c::á, foi irregular e mal distribuída, o que é alta­
mente prejudicial à lavoura de cacau. Este ano, 
como o índice pluviométrico atingiu, até o mo­
mento, 374 milímetros, tudo leva a crer que have­
rá redução substancial na produção de cacau, 
no Espírito Santo. Há outro fator que reforça este 
argumento. Choveu pouco na época da floração 
(abril1unho) para garantir a safra principal, espe­
rada em 7.351 toneladas, no final do ano. Vale 
ressaltar que estamos na chamada "safra tempo­
rão", que ocorre entr~ os meses de março e agos­
to, correspondente a 35% da principal. O total 
esperado, neste período, é de 3.958 toneladas, 
que não deverá ser atingido devido ao problema 
climático. 

-A provável queda da safra provocará re­
dução da área plautada no Espúfto Santo? 

-A área permanece inalterada em relação a 
87. O que está acontecendo é a diminuição da 
densidade de plantio por hectare por causa da 
mortandade de cerca de um milhão de pés de 
cacau, nos últimos dois anos. Normalmente, ca­
bem por hectare 1.100 plantas. Atualmente, nas 
zonas produtoras de regiões de Unhares existem 
plantadas 800 pés por hectare. 

Como se deu a evolução da área plantada 
ele cacau no Estado, nos últimos dru:o anos? 

-O comportamento da área total em hectares 
de cacau no Estado é o seguinte: em 63, havia 
22.919 hectares, subindo para 23.254 hectares 
no ano seguinte. Em 85, a área plantada registrou 
ligeiro acréscimo, passando para 23.564 hectares, 
evoluindo para 24.051 hectares em 86. 

Em 87, subiu para 24.106 hectares e perma­
nece inalterado neste ano, pelos motivos expostos 
anteriormente. 

Para salvar a lavoura cacauelca, em Unha­
res, a lnigação é alternativa viável? Existem 
experimentos no rn.unicípto? 

-Sem dúvida, irrigação melhoraria as condi­
ções da lavoura. Entretanto, há vários fatores que 
impedem sua utilização por grande parte dos pro­
dutores. O custo de implantação é muito e(evado, 
em algumas propriedades não há água disponível, 
a energia rura1 e muito cara e, além disso, é péssi­
ma a situação econômica da maioria dos agricul­
tores, agravada, nos ~mos dois anos, com a 
baixa produtividade que gerou baixa rentabilidade 
para cobrir os custos da produç:ão. Neste aspecto, 
a situação é péssima para a cacauicultura capixa­
ba. Vale salientar que a seca causa redução de 
frutos e afeta o rendimento de amêndoas por 
fruto. Normalmente, com chuva regular e bem 
distribuída, em cada 450 frutos o produtor obtém 
20 quilos de cacau seco. Já na estiagem, são 
necessários praticamente 900 frutos para se con­
seguir o mesmo rendimento. Além disso, na fruti­
ficação, as amêndoas saem malfonnadas e redu- j 
zidas. i 

reve o aparecimento de doenças como a podridão 
parda, que ataca os frutos causando necrose. 

No Espírito Santo, existem quantas pro­
priedades de cacau e em que munlcfpios o 
escritório da Ceplac, em (Jqhares, atua? 

-Ao todo, são 660 propriedades. Deste total, 
521 estão situadas em Unhares. O restante está 
distribuído entre Colatina (56), São Mateus (30), 
lbaraçu e João Neiva (32), Aracf4Z (9), Pancas 
(4), Rio Bananal (4), Fundão (3) e Nova Venécia 
(1 ). Por ordem decrescente de produção, Unhares 
vem em primeiro lugar com 90%, seguido por 
São Mateus (6% ), Co!atina (2,6% ), lbiraçu e João 
Neiva (0,44% ), Pancas (0,26% ), Rio Bananal 
(0,24% ), Aracruz (0,13% ), Fundão (0,05%) e No­
va Venécia, em desenvolvimento. A área plantada 
de cacau, no Estado, é de 24.106 hectares, sendo 
21.750 em Unhares, correspondentes a 90,96 da 
área cultivada capixaba. No município, existem 
51 propriedades trabalhando c::om o cacau irriga­
do, ocupando área de 1.538 hectares. 

Embora com área plantada bastante lnfe· 
rior a Unhares, o rnunlcíplo ele Colatina apre· 
senta uma patticWarldade. Sua produtivida­
de média é superior à de Unhares, chegando 
a alcançar em algumas propriedades mala de 
100 arrobas por hectare. Como se esplka 
essa diferença? 

-O município de Co! atina tem características 
próprias devido a fatores locais, como solos fér­
teis, microdima favorável, água em abundância 
favorecendo a irrigação utilizando a declividade 
da região, situada em área montanhosa, e tratos 
culturais aplicados com afinc::o pelos cacauicul· 
teres. De fato, existem propriedades que obtêm 

Pesqu~s .. , -E:>etensão a,.,ra1 
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produtividade acima de 100 arrobas por hectare, 
no Vale da Boa Esperança e em Bela Aurora (pró­
ximos à divisa com Pancas). A média de Colatina 
glra em tomo de 48,82 arrobas (cada arroba pesa 
15 quílos), conseqC.ência das características já ci~ 
tadas, ao passo que em Unhares a produtividade 
média é de 34,88 arrobas. 

- Qual a posição do Espírito Santo no ran~ 
king nacional, tendo em vista que a Imprensa 
por vezes noticia que o Estado é o segundo 
produtor de cacau do País? 

-O Espirito Santo ocupa a quarta posição, 
depois da Bahia, Pará e Rondônia. 

- O cacau brasUelro enfrenta problemas 
no mercado lntemaclonaljustamente pores .. 
te fator. a desunlformlzação da amêndoa. O 
que a Ceplac tem feito pa111 que o produto 
nadonal seja padronizado? 

-Há dois anos, a Ceplac iniciou campanha 
para que a amêndoa seja padronizada no Denefi~ 
ciamento. No Espírito Santo, por exemplo, esta· 
mos orientando os produtores no sentido de ob· 
servar determinados cuidados na colheita, evitan~ 
do colher frutos verdes, fazer a fermentação ade~ 
quada com estrutura de cocho apropriada com 
repartições de um em um metro, utilizando dre· 
nos e procedendo com tempo de fermentação 
adequado, de 5 a 7, conforme condições ambien· 
tais. A secagem deve ser feita ao natural (barcaça) 
ou por meio artificial com temperatura máxima 
de 60 graus centígrados. 
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são insignificantes por causa da baixa unidade 
relativa ao ar no norte do estado, ao contrário 
do suJ da Bahia, onde a alta umidade do ar favo-
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Comparativo das Estimativas de Receitas e Despesas para o Espírito Santo 1984 a 1987 

Unidade: Cz$ 1.000,00 

Ano Receita Despesas Diferença Participação 
(A) (B) (A-8) Percentual 

(BIA) 

1984 7.987 2.116 5.871 0,26 
1985 14.918 5.514 9.404 0,37 
1986 10.028 10.636 -608 1,06 
1987 24.173 26.938 2.765 I, 11 

Fonte: CEPLACfSECREICOAA!CAECI 
1 A Safra de 1986/87 foi reduzida em 63% em relação à anterior 
•Estimativa 

Exportação do Espíríto Santo 
Volume, Valor e Imposto de Exportação 
1984 e 1987 

Ano Volume Valor Imposto Exportação 

1984 
1985 
1986 
1987 

l.OOOt 

12,600 
9,000 
3,417 
3,500 

Fonte: CEPLACISECRE/CAECI 

US$ 1.000 

43.494 
24.181 
7.396 
6.650 

Cz$ 1.000 (10%) Czll.OOO 

79.873 7.987 
149.178 14.918 
100275 10.028 
241.728 24.173 

1 CaldJ!ada em furn;ão da produção do Esplrito S11nto (subtraldo 10% para o consumo interno) 
2A safra 1986167, segundo CCCV, teve uma redução de 63% em relação à safra anterior 
•Estlmativz. 

•Taxa de Câmbio Média Cz$11J5$: 

1964 = 1,836 
1985 = 6,169 
1986 = 13,577 
1987 = 36,35 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma~ 
galhães. 

OSR.JUJAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desempenhando missão oficial 
do Senado <::amo ob~rvador parlamentar, estive 
em Nova Iorque em outubro passado, integrando 
a delegação brasileira à XLIII Sessão da Assem· 
blêia Geral das Nações Unidas, oportunidade que 
me permitiu refletir sobre as grandes e decisivas 
questões do nosso tempo, sobretudo aquelas re­
lacionadas à paz, ao desenvolvimento e à coope­
ração internacionais. 

Pude igualmente, junto com outros senadores 
que integravam a nossa dE:Iegação, me reunir 
com as delegações de diversos paises da África 
e da América Latina para debater a complexa 
situação político-militar da América Central, a pe­
rigosa estagnação do processo de paz para a re­
gião e as perspectivas que se abrem com o Acor­
do de Sa~. Examinamos também a situação 
poHtica da Africa Austral, principalmente os con­
flitos que envolvem os estados angolano e sul-afri­
cano, a ocupação ilegal da Namíbía e a presença 
de tropas estrangeiras na área. Em entrevistas 
que concedi a diversos órgãos de informação rea­
firmei a conhecida posição do Brasil como nação 

pacifista e que advoga por uma nova ordem nas 
relações internacionais. 

Pude comprovar que o nosso País, Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores, goza de grande 
prestígio na ONU tanto pela capacidade dos nos­
sos diplomatas, quanto pela justeza dos princípios 
da nossa pol'ltica externa, aJém da presença dinâ­
mica. atuante e criativa da nossa representação 
naquela assembléia internacional. Menção espe­
cial cabe ao Embaixador Paulo Nogueira Batista, 
representante permanente do Brasil junto a ONU, 
que vem realiumdo um brilhante trabalho à frente 
da nossa missão, sobretudo à época em que o 
Brasil ocupou a presidência do Conselho de Se­
gurança e, ultimamente com a eleição do Brasil 
para compor o II Comitê, que trata das questões 
econômicas mundiais. 

Independência nacional; prevalência dos direi­
tos humanos; auto-determinação dos povos; não­
intervenção; igualdade entre os estados; solução 
pacífica dos conflitos; defesa da paz; repúdio ao 
terrorismo e ao racismo; e, finalmente, coope­
ração entre os povos para o progresso da humani­
dade. Estes são os princípios fundamentais que 
norteiam a nossa política externa e que sugerem 
niveis mais elevados de convivênc:ia internacional 
-princípios estes que estão consignados na nova 
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Constituição e que devem ser a bússola da nossa 
convivência interna. 

Consoante com esse ideal, a nossa diplomacia 
tem aproveitado todas as oponunidades para pro­
mover a distensão, a cessação dos conflitos béli­
cos e a promoção da paz, tendo assim agido 
quando presidia o Conselho de Segurança da 
ONU no sentido de implementar o cessar-fogo 
entre o Irã e o Ira que, no que contou com a pessoa) 
e decisiva participação do próprio Secretário-Ge­
ral Pérez de Cuellar. 

No âmbito do Hemisfério Sul, a ação do BrasiJ 
também se fez sentir através da Primeira Reunião 
de Estados da Zona de Paz e de Cooperação 
do Atlântico Sul, ocorrida em julho último, com 
a participação de 22 estados, sob a presidência 
do nosso País, cuja agenda de discussão paniu 
das ResoJuções nç 41/11, de 1986, e 42/16, de 
1987, tomadas pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas. Dentre os principais pontos do documen­
to fina1 aprovado pela reunião, destacamos a exor­
tação a que os países militarmente poderosos 
respeitem escrupulosamente a região como zona 
de paz e de cooperação e demonstrem sua dispo­
sição de adotar medidas concretas para assegurar 
a redução e eventual eliminação de sua presença 
militar na área, a não-introdução de armas nuclea­
res ou de outras armas de destruição em massa 
e a não-extensão, à região, de rivalidades e con­
flitos que lhe sejam alheios. 

O documento salienta, ainda, a importância, 
nesse contexto, do cumprimento dos propósitos 
da Declaração da Organização da Unidade Africa­
na sobre a Desnuclearização da África, de 1964, 
e do Tratado para a Proscrição de Armas Nuclea­
res na América latina, e seus Protocolos Adicio­
nais I e JJ, de 1967. Expressa, igualmente, a preo­
cupação com o fato de que as negociações entre 
os Governos da Argentina e da Grã-Bretanha ain­
da não se tenham iniciado, apesar dos repetidos 
apelos de resoluções da Assembléia Gera] da 
ONU, no sentido de se encontrarem meios de 
resolver pacífica e definitivamente os problemas 
relacionados com as [lhas Malvinas. 

Nessa importante reunião, foi enérgica a posi-­
ção do Brasil na condenação de eventuais transfe­
rências para a região de resíduos perigosos oriun­
dos de outras partes do mundo, com graves e 
danosas conseqüências para o meio-ambiente. 
Num estágio intemaciona1 que ainda apresenta 
aspectos de barbárie e que permite a transfor­
mação dos mares em depósito de lixo tóxico e 
radioativo, como se a contaminação se limitasse 
ao local dos dejetos, é de grande valor a decla­
ração dos 22 países signatários no sentido de 
que o ambiente marinho do Atlântico Sul deve 
permanecer livre da poluição, expressando sua 
disposição de estudar e adotar medidas para a 
prevenção e controle de "àumping" de resíduos 
perigosos, tóxicos e nucleares nas áreas marinhas 
da região, incluindo o fundo do mar. 

Sob certos aspectos as circunstâncias que en­
volvem o nosso País são bastante favoráveis, pois 
mantemos relações de amizade com os nossos 
vizinhos, os nossos mares são de paz e coope­
ração, nos aproximando da África, e na região 
Antártica vemos um exemplo de colaboração e 
c:onvivência. O Tratado Antártico foi o precursor 
dos tratados de desnuclearização da década de 
60, tendo desmilitarizado essa vasta região e asse­
gurado sua utilização para a pesquisa c:ientífic:a 
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internacional com finalidade pacifica. O Tratado 
de Tiatelolco, que assinamos e ratificamos, proíbe 
o teste, uso, manufatura, aquisição, instalação, 
armazenamento e quaisquer formas de posses­
são de armas nucleares nos territórios dos países 
signatários, da América Latina e Caribe, embora 
ressalve o direito ao aproveitamento pacífico da 
energia nuclear. O Trata do de llatelolco aumenta 
as condições de segurança numa região que 
apresenta o mais baicho dispêndio militar relativo 
do mundo e de mais reduzido grau de tensão 
e insegurança internacionais. E o Brasil se orgulha 
de contribuir decisivamente para que assim seja. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores: o ano que 
ora finda nos devolveu a esperança de que é ainda 
possível encontrar soluções pacíficas para as peri­
gosas controvérsias que afligem o nosso mundo, 
sejam os conflitos regionais enlouquecidos que 
tendem a escapar do controle dos centros hege­
mônicos - o Oriente Médio, por exemplo -, 
seja pela disputa que envolve as duas superpor­
tências militares. 

O acordo dos mísseis de médio alcance, assi­
nado pelos Estados Unidos e União Soviética, de­
sanuvia o panorama internacional e deve se esten­
der aos armamentos estratégicos, até chegar ao 
ideal da humanidade, que é o fim da corrida para 
a morte e o estabelecimento do desarmamento 
geral. O mesmo se deve dizer da pesquisa e pro­
dução de outras formas insidiosas de destruição, 
que são as armas químicas e as bacteriológicas, 
geralmente ofuscadas pela questão dos arma­
mentos nucleares, mas nem por isso negligen­
ciadas por certos governos, que a elas destinam 
vultosos recursos, e por outros que as utilizam 
nos campos de batalha, 

Embora o desmantelamento dos sistemas de 
mísseis de médio alcance tenha um significado 
positivo na distensão mundial, como o primeiro 
de uma longa série de passos, sabemos que os 
arsenais que realmente contam, em termos de 
quantidade e sobretudo qualidade, estão intactos, 
ou melhor, em expansão, graças à pesquisa e 
desenvolvimento de novas e poderosas armas, 
peno das quais os mísseis Cruise e Pershing-!t 
são simples brinquedos. O desmantelamento das 
velhas armas é necessário mas não é suficiente. 
Lembremo-nos que um único submarino da clas­
se Ohío (USA) ou da classe Typhoon (URSS) equi­
pados com foguetes de ogivas múltiplas indepe~­
dentes, é suficiente para destruir os Estados Uni­
dos ou a União Soviética. Um só míssil soviético, 
o SS-18 (MIRV) reduziria a pó a Europa Ocidental. 
E os arsenais das duas superpotências estão abar­
rotadas de armas similares. E preciso deter a pes­
qulsa, o desenvoMrnento e a produção dos novos 
e terríveis armamentos estratégicos, e eliminar 
qualquer pretensão de vitória num primeiro ata­
que, 

E para isso é indispensável o desarmamento 
das mentes e dos espíritos. Só assim as preocu­
pações de hegemonia e de agressão não ocupa­
rão os centros das atenções dos dois grandes 
blocos político-militares que destinam ao arma­
mentismo cerca de 1 trilhão de dólares anuais, 
60 milhões de cientistas, técnicos e operários e 
uma incalculável soma de energia psíquica. Esse 
esforço gigantesco aparece sob a forma de deze­
nas de milhares de mísseis estratégicos e bombas 
nucleares que existem atualmente; nos quase 20 
miJ megatons estocados que carrespondem a 

quase 20 bilhões de toneladas de TNT; nas novas 
armas que são postas em condição de uso de 
3 em 3 dias e que, ao lado das outras, têm condi­
ções de varrer da face da terra cerca de 60 bilhões 
de pessoas; esforço, enfim, que assume a forma 
do "avião do apocalipse" do governo norte~ame­
ricano, que está 24 horas por dia com as turbinas 
ligadas, pronto para levar o Presidente dos EUA 
e o Alto Comando militar nos poucos segundos 
que restam ... 

Pacificação das mentes, dos espíritos, do ho­
mem consigo mesmo, condição sem a qual não 
haverá desarmamento, não haverá solução para 
os conflitos regionais - sobretudo as do Oriente 
Médio-, e nem recursos para a evolução pacífica 
e harmoniosa da humanidade. Pacificação interna 
do homem para a sobrevivência da espécie e do 
próprio Planeta. 

E essa nova atitude, Senhor Presidente, Senho­
res Senadores, deve se manifestar também no 
plano das relações econômicas internacionais. 
Pude constatar o nível de interesse do nosso país 
durante a abertura dos trabalhos da ONU, quando 
o Chanceler Abreu Sodré levou a nossa mensa­
gem de apreensão, de decepção diante da falta 
de progresso e colaboração no plano das relações 
econômicas internacionais. De fato, já não se po­
de admitir a sobreposição, por parte de certos 
estados, do seu ordenamento jurídico interno ao 
direito internacional, tanto em política quanto em 
economia, e a invocação da legislação interna 
- ou supostos interesses nacionais -, para dei­
xar de cumprir obrigação jurídica internacional. 
O caminho correto das relações internacionais 
exclui o unilateralismo aventureiro e o bilatera­
lismo excludente, e adota o multilateralismo res­
ponsável. As grandes questões que afetam toda 
a humanidade - como a questão da paz e a 
do desenvolvimento econômico internacional -
devem ser debatidos por todas as nações, grandes 
ou pequenas. O direito não deve prestar home­
nagem ao poder. Condenamos os arranjos de 
poder que se destinam a congelar uma ordem 
internacional verticalizada que visa à manutenção 
de privilégios, espoliações, imposições e que gera 
o desenvolvimento do subdesenvolvimento, que 
aumenta a miséria dos mais pobres. 

Na abertura dos trabalhos da XUII Assembléia 
Geral, o Brasil denunciou com veemência, através 
do Chanceler Abreu Sodré, o caráter perverso da 
diminuição do ritmo de crescimento da produção 
dos países em desenvolvimento, de uma média 
anual de 5,5% na década de 70 para uma média 
inferior a 3% na década de 80. Já no âmbito 
do comércio internacional, a participação dos paf­
ses em desenvolvimento declinou de 28% em 
1980 para 19% em 1987, enquanto a dos países 
mais ricos aumentou de 63% para 71% no mes­
mo período. Em termos de exportação mundial. 
a participação dos países em desenvolvimento 
declinou cerca de 25% entre 1963 e 1986, en­
quanto que por força da dívida externa os países 
mais carentes transferem para as economias mais 
poderosas substanciais recursos financeiros que, 
deixando de ser aplicados no desenvolvimento 
sócio-econômico daquelas nações, passam a au­
mentar a riqueza dos que já sáo ricos. 

O nosso próprio país, Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores, é um exemplo vivo do que 
acabo de dizer, pois mercê de acordos Hrmados 
nos últimos meses com os nossos credores, priva-
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dos e governamentais, estamos com enorme sa­
crifício pagando parte da dívida externa, o que 
significa um enorme ônus para a nossa economia 
e o nosso povo. Daí porque lutamos todos nós 
e já agora, com o aval de Gorbachev, pela adoção 
de políticas adequadas que tomem possível a re­
dução das atuais taxas de juros e viabilizem me­
lhores perspectivas comerciais para os países de­
vedares, ao contrário do que está a ocorrer agora, 
quando uma política perversa e equívoca das ta­
xas de juros internacionais inviabilizou a recupe­
ração econômica de boa parte do mundo. Expor­
tamos cada vez mais, recebendo cada vez menos 
para pagar uma conta que não cessa de crescer. 
E como se não fosse suf~eiente, ainda temos que 
enfrentar as barreiras protecionistas dos Estados 
Unidos e as retaliações comerciais que sofremos 
por estimular dentro das nossas fronteiras a pes­
quisa e o desenvolvimento de insumos farmacêu­
ticos, embora a nossa atitude esteja em conso­
nância com o direito internacional e com os acor­
dos por nós firmados. 

A posição do nosso país vi.u~se reforçada nos 
últimos dias com o importante pronunciamento 
do Secretãria-Geral do PCUS e Presidente da 
URSS, Mikhail Gorbachev, na Assembléia Geral 
da ONU, que defendeu a ampliação do número 
de parceiros hoje envolvidos nos assuntos interna-· 
cionais, citando o Brasil como um dos principais 
interlocutores mundiais. Para o líder soviético, a 
dívida externa não pode ser paga ou refinanciada 
nos termos originais, e os países credores não 
devem continuar a política colonial de explorar 
as riquezas das regiões mais pobres do Mundo. 
Segundo ele, a URSS está disposta a instituir uma 
moratória de até 100 anos para os juros da dívida 
dos países mais pobres e, em alguns poucos ca­
sos, perdoar todo o montante dela. 

Mas foi no aspecto da política internacional que 
o discurso do Presidente da URSS obteve maior 
repercussão, pedindo ao Secretário-Geral Perez 
de Cuellar facilidades para a implementação da 
proposta de uma conferência internacional sobre 
a neutralidade e desmilitarização do Afeganistão, 
além de anunciar a decisão de redução unilateral 
das tropas soviéticas em 500 mil homens, e da 
retirada de 10.000 tanques, de 8.500 sistemas 
de artilharia e de 800 aviões de combate das re­
giões do Leste Europeu e da parte européia da 
URSS, desmobilização a ser completada num pra­
:zo de dois anos. Para Gorbachev, que parafraseou 
o poeta John Dunne e o romancista Hemingway, 
"os sinos de cada conflito regional dobram por 
todos nós", o mundo de hoje deve trocar o supe­
rarmamentismo pelo "principio da racional sufi­
ciência de defesa". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a crise do nosso 
tempo é demasiada grave para ser enfrentada 
com egoísmos, unilateralismos e prepotência. A 
utilização da energia nuclear e a corrida arma­
mentista trilionária, que permitem pela primeira 
vez na História a destruição do planeta, a expansão 
continua de um mercado global de drogas que 
movimenta anualmente cerca de 400 bilhões de 
dólares em todos os quadrantes, a avançada des­
truição do meio ambiente terráqueo e o descon­
trole psíquico coletivo fazem com que a nossa 
civilização esteja num limiar, e se aproxime acele­
radamente de um ponto de definição. Ou a huma· 
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nidade age como um grande organismo solidário 
- e nisso reproduz as realidades das micropar­
tícuJas atômicas. do mundo do infinitamente pe­
queno, e o comportamento dos enormes corpos 
celestes, das galáxias, etc, do mundo do infinita­
mente grande -, para enfrentar e resolver os 
graves problemas comuns, e conduzir-nos a um 
estágio mais avançado de civilização, ou ela age 
com egoísmo e unilateralidade, e propk:ia o seu 
próprio extermínio. Para que estas palavras não 
pareçam exageradas, lembremo--nos do atual po­
der de destruição, anteriormente descrito, poder 
que as centenas de gerações anteriores nunca 
conheceram e puderam manipular. 

Sofrendo e reconhecendo esse quadro de in­
certezas e ameaças, milhões de seres humanos 
entram no desespero e na depressão e se tomam 
vftirnas e cúmplices de esquemas diabólicos de 
poder, dinheiro e ambição. O mercado de tóxicos 
só perde, em volume de dólares envolvidos, para 
o outro mercado da insânia, aqtJele dos arma~ 
mentos nucleares e convencionais. O das armas, 
mobiliza cerca de 1 bilhão de dólares. O das dro­
gas, cerca de 400 bilhões, anuais. As drogas que~ 
bram, dominam, mortificam os seres vítimas, cas~ 
tram~lh.:;:s a vontade e a consciência, e abrem 
caminho aos sinistros mercadores. 

Tanto quanto nas questões da paz e das rela­
ções internacionais, vemos também no nível dos 
tóxicos o egoísmo das nações ricas que redtJZem 
o problema das drogas à produçáo, e se esque~ 
cem do mercado consumidor que se localiza no 
seu próprio seio. Crítico severo, mas sereno, do 
Governo FederaJ, sinto-me livre para dizer, perante 
esta Casa, que a posição oficial do nosso país 
nos foros internacionais ê correta. Não basta atri­
buir a problema unicamente aos plantadores de 
coca e de maconha, aqui e ali, sempre, é claro, 
nos países do Terceiro Mundo. Nem tampouco 
centrar fogo unicamente nos traficantes de morro, 
das problaclones, das favelas. É preciso ter cora­
gem. e os países ricos devem dar o exemplo, 
já que são os maiores consumidores, é preciso 
ter coragem para ~nfrentar a questão da lavagem 
do dinheiro das droaas realizados por certos e 
conhecidos bancos. E preciso ter coragem para 
resolver o perigoso e terrível matrimônio que con~ 
funde os tóxicos com certos govemos, e os trafi­
cantes com seus governantes, náo tendo dois pe­
sos e duas medidas para avaliar a delinqüência 
e julgar os delinqüentes: pois para certas nações 
ocidentais consumidoras de tóxicos, se os narco­
traficantes forem politicamente arnígos, então o 
narcotrático não constitui um problema. E, funda­
mentalmente, é preciso mobilizar coragem, deter­
minaçáo, consciência e amor, autoridade e discer­
nimento para reconhecer e enfrentar o problema 
central que é representado por centenas de mi­
lhões de consumidores de tóxicos em todo o 
mundo, principalmente nas grandes cidades do 
hemisfério norte. Sem este enfoque, acredito que 
a questão do narcotráfico não encontrará solução 
e os seus mercados ver-se-ão ampliados. Estas 
nossas preocupações se fazem também presen­
tes no seio da ONU, tendo a própria Primeira 
Dama dos Estados Unidos, Nancy Reagan, ocu­
pado a tribuna na 43~ sessão para falar do proble­
ma dos tóxicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha partici­
pação como membro da delegação brasileira à 
XLIII Assembléia-Geral das Nações Unidas me 

permitiu amplíar os conhecimentos em diversos 
aspectos das relações internacionais, sobretudo 
os que dizem respeito à distensão política e ao 
desenvolvimento e cooperação internacionais. 
Estive num foro que se fez e faz presente nos 
grandes desafios do nosso tempo, Desde 1945, 
em São Francisco da Califórnia, passando pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, por 
Estocolmo e o meio ambiente, par Bucareste e 
a população, pela Jamaica e os direitos do mar, 
por Nova York e a ciência e a tecnologia, e num 
futuro próximo, tenhamos esperança, pela pros­
crição das armas químicas, pela cessação dos 
testes nucleares e pela desmilitarização do espa­
ço. desde aquele pós-guerra até agora as Nações 
Unidas têm sído o foro onde a critica das armas 
tem sido substituída pelas armas da crítica, e é 
o local ande o espírito de colaboração se apre~ 
senta como alternativa ao tradicional egoísmo dos 
Estados. 

Muito já se fez. Algo se conseguiu. E um mundo 
de tarefas e desafios está diante de nós. Consegui­
remos realizá-las e vencê-los? 

Volto a esta Casa imerso em retlexões sobre 
princípios que deveriam ser caros a toda a huma­
nidade e que já deveriam estar incorporados ao 
cotidiano da política internacional: 

-A coexistência pacífica deve ser a norma uni­
versal das relações internacionais; 

-0 equilíbrio do terror deve ser substituído 
por uma política de segurança internacional com~ 
pleta; 

-Um mundo não-violento e livre da corrida 
armamentista exige uma ação específica e ime­
diata para a obtenção do desarmamento; 
-A não violência deve ser a base da vida co­

munitária; 

-O entendimento e a confiança deve subs­
tituir o medo e a suspeita; 

-To do estado deve ter direito à liberdade e 
.à soberania política e econômica; 

-Os recursos destinados aos armamentos de­
vem ser canalizados para o desenvolvimento eco­
nômico e social; 

-O potencial material e intelectual da huma­
nidade deve ser aplicado para a solução dos pro­
blemas mundiais; 

-A espoliação e a prepotência devem ceder 
lugar à cooperaç:áo nas relações econômicas in­
ternacionais; 

-O planeta não é nosso inimigo e não deve 
ser destruído: o meio ambiente é a nossa própria 
casa; 

-A vida humana e a evolução material e espiri­
tuaJ da humanidade devem ser considerados bens 
supremos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estive num foro 
cujo tema de conversação foi a cooperação e 
o egoísmo, a fome e as drogas, os armamentos 
e a paz. 

Como Senador da República e ser humano, 
muito aprendi. Ampliei os meus conhecimentos 
- os mestres foram os problemas e desafios 
ali debatidos, e, sobretudo, os esforços que muitos 
têm feito por uma Terra melhor. 

Amplíada a minha perspectiva, reforçada a mi­
nha consciência, e aumentada a minha própria 
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quota de responsabilidade, posso encerrar estas 
palavras com o poeta: 

"Por isso organizei meu sofrimento 
ao sofrimento de todos, 
e se multipliquei a minha dor 
também multipliquei minha esperança." 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discursO.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, com referência ao expediente, de 
alguns líderes, requerendo seja renovada a vota­
ção de "destaque" da Emenda n9 481/9, apresen­
tada ao Projeto de Lei do Orçamento Anual, cabe 
esclarecer que, ouvida com a máxima atenção 
a fita gravada da sessão em que se procedeu 
à votação da emenda, e proCedida à leitura das 
respectivas notas taquigráficas, verifica~se: 

h que a sessão foi aberta e dada a palavra 
aos oradores do expediente, para Breves Comuni­
cações, quando usou da palavra o Deputado Nil­
son Gibson. Chamado, o Senador Pompeu de 
Sousa, achava-se ausente, tendo o Deputado 
João Agripino desistido da paJavra; 

29 ) terminado o período de Breves Comuni­
cações pela ausência de oradores, o Presidente 
anuncia o item I da pauta dos trabaJhos sendo 
lida a mensagem sobre a Medida Provisória n' 
24, e designado Relator o deputado Nyder Bar­
bosa: 

39) fala, em seguida, pela liderança do POT, 
o Deputado Amaury Müller, que se pronuncia so­
bre um projeto do Senador Jutahy Magalhães, 
em tramitação na Câmara, e que cria adicional 
de 50% sobre taxas portuárias; 

49) o Presidente anuncia o item 11 da pauta -
votaçáo do substitutivo apresentado ao Projeto 
de Lei Orçamentária Anual - esclarecendo que 
havia sido enviado à Mesa, em tempo oportuno, 
requerimento para a votação da Emenda n9 481/9, 
e que foi lido para conhecimento do Plenário; 

59 ) o Presiderite esclarece que a emenda será 
submetida ao Plenário oportunamente e submete 
à votação, na Câmara, o substitutivo que é apro­
vado e submetido, Jogo após, ao Senado, sendo 
também, aprovado; esclareça-se que o substitutiva 
foi anunciado para votação sem prejuizo da 
emenda pendente de votação; 

69) anuncia, em seguida, o Presidente, a vota­
ção da Emenda n9 481/9, na Câmara dos Depu­
tados e é, em seguida, anunciada a sua rejeição; 

79 ) o Presidente anuncia que rejeft:ado na Câ­
mara deixa de ser apredado no Senado; 

89 ) em seqüência, comunica: "terminada avo­
tação, a matéria volta à Comissão" ... 

Nesse instante, wve~se a voz de um deputado 
ao micr~fone: "Sr. Presidente. pela ordem, pela 
ordem ... 

E o Presidente completa: ... "para a redação 
finar. 

Continua ouvindo-se: "pela ordem ... " 
91) o Deputado Nelton Friedrich pede ao Presi­

dente para ser feita a verificação ... 
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Como os senhores podem verlflcar, ao ser 
pedida a verificação, já havia sido, não Só 
declarada a releicão ela emenda na Câmara, 
como o fato de não ser ela submetida ao 
Senado e, ainda, a devolução da matéria à 
Com.lssão para a redação final. 

Não poderia o Presidente voitçlr atrás, anulando 
todo um procedimento já completo e acabado. 
O Deputado Nelton Friedrich, infelizmente, per­
deu a oportunidade de levantar qualquer questao 
sobre a votação. O requerimento a ela referente 
foi lido em sua totalidade e claramente. 

O Presidente anunciou a oportunidade de sua 
votação. A votação foi feita na Câmara, dispen­
sada a do Senado e devolvida a matéria à Comis­
são para a redação final, e só aí o Deputado achou, 
não de pedir imediatamente a verificação, mas 
de ficar bradando ao microfone: pela ordem, pela 
ordem ... 

O fato de ter, segundo afirma, outro orador 
ao microfone dificuJtando sua aproximação, não 
é registrado na fita gravada no moinento em Que 
ele levanta a questão e nem cabe ao Presidente 
verificar incidentes desse molde que ocorrem fre­
qüentemente em Plenário. 

O Regimento Comum estabelece, verbls: 

"Art. 45. . ......................................................... . 

§ 1 ~ Proclamado o resultado da vo­
tação de cada Casa, poderá ser feita a 
sua verlflcação a requerimento de líder. 
de cinco senadores ou de vinte depu­
tados." 

O Regimento do Senado Federal, primeiro sub­
sidiário do Regimento Comum, completa: 

"Art. 327. ························································· 

IV- não será admitido requerimento de 
verificação se: 

a) algum Senador já houver usado da pa­
lavra para declaração de voto; 

b) a Presidência já houver anunciado a 
matéria seguinte." 

Assim sendo, o pedido de verificação deveria 
ser feito logo após declarado o resultado da 
votação na Câmara dos Deputados, o Que 
não ocorreu. 

Não havia outra matéria a ser anunciada, e a 
declaração de voto, pela praxe adotada, com base 
no Regimento da Câmara (art. 171) é encami­
nhada por escrito à Mesa. 

O fato de ter decorrido tantos ou quantos se­
gundos entre uma fala da Presidência e outra, 
não invalida qualquer delas. 

E como declara o velho brocardo latino dOr­
mJentlbus non secunit jus, "o dlre1lo não so­
corre quem dorme", o nobre Deputado perdeu, 
realmente, a oportunidade para requerer a verifi­
cação de votos. 

Por estas razões a Presidência deixa de atender 
à postulação dos nobres líderes mantendo, assim, 
a decisão do nobre Senador Dirceu Carneiro, no 
exercício eventual da Presidência naquela sessão. 

O SR. PRESlDENTE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão, convocando sessão 
extraordinária a realizar-se hoje às 21 horas e 30 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 74, de 1988 (n9 8.337/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que cria, mediante transformação, 
cargos de subprocurador~geral do trabalho e dá 
outras Providências. (Dependendo de Parecer.) 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de lei 

da Câmara nç 84, de 1988 (n~ 805/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que amplia as atividades da Funda­
ção Habitacional do Exército (FHE). e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 85, de 1988 (n9 1.270/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, que dispõe sobre a gratificação extraor­
dinária dos seiVidores do Supremo Tribunal Fede­
ral e dá outras providências. (Dependendo de Pa­
recer.) 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 86, de 1988 (n9 1.300/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribuna] de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios, que dispõe sobre 
a gratificação extraordinária dos servidores da Se­
cretaria do Tribunal de Justiça e dos Oficios Judi­
ciais do Distrito Federal e dos Territórios e dá 
outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 87, de 1988 (n~ 1.304/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Federal de 
Recursos, que institui gratificação extraordinária 
aos servidores do Tribunal Federal de Recursos, 
da Justiça federal de primeira instância e dá ou­
tras providências. (Dependendo de Parecer.) 

-6-

Discussão, em turno único do Projeto de lei 
da Câmara n9 88, de 1988 (nç 1.303/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que dispõe sobre a gratificação extraor­
dinária dos servidores da Justiça do Trabalho e 
dá outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n• 89, de 1988 (n• 1.31 6/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a cobrança de 
pedágio nas rodovias federais e dá outras provi­
dências. (Dependendo de Parecer.) 

-8-
Discussão, em turno único, do Projeto de lei 

da Câmara n~ 90, de 1988 (n9 1.322/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior Elei­
toral, que dispõe sobre a gratificação extraordi­
nária dos servidores da Justiça Eleitoral e dá ou­
tras providências. (Dependendo de Parecer.) 
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-9-

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n? 91, de 1988 (n9 1.323/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Superior Tribunal Mili­
tar. que dispõe sobre a gratificação extraordinária 
dos se!Vidores do Superior Tribunal Militar, das 
auditorias da Justiça Militar e dá outras providên­
cias. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-

Discussão, em Tumo Unico, do Projeto de Lei 
da Câmara n? 92, de 1988 (n9 1.360/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Ministério Póblico da 
União, que dispõe sobre a gratificação extraor­
dinária dos servidores do Ministério Público da 
União e dá outras providências. (Dependendo de 
Parecer.) 

-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n? 93, de 1988 (n9 1.410/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre formas de melho­
ria da Administração Tributária e dá outras provi­
dências. (Dependendo de Parecer.) 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 94, de 1988 (n91.411/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a revisão dos ven­
cimentos, salários. soldos e proventos dos servi­
dores civis e militares da administração federal 
direta, das autarquias, dos extintos territórios fede­
rais e das fundações públicas e dá outras provi­
dências. (Dependendo de Parecer.') 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 14, de 1987- DF, que altera a 
estrutura da categoria funcional de datilógrafo, 
do Grupo Serviços Auxiliares, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comissão 
do Distrito federal.) 

-14-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n~ 9, de 1988, de iniciativa do Governador 
do Distrito Federal, que institui, no Distrito Fede­
ral, o imposto sobre operações relativas à circula­
ção de mercadorias e sobre prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer da Comissão do Distrito Fede­
ral.) 

-15-

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
do DF n~ I O, de 1988, de iniciativa do Governador 
do Distrito Federal, que institui, no Distrito Fede­
ral, o imposto sobre transmissão "inter vivos" de 
bens imóveis e de direitos a eles relativos, e dá 
outras providências. (Dependendo de parecer da 
Comissão do Distrito Federal.) 

-16-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n~ 11, de 1988, de iniciativa do Senhor 
Governador do Distrito Federal, que institui, no 
Distrito Federal, o adicional do Imposto sobre a 
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Renda e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer da Comissão do Distrito Federal.} 

-17-
Disc:ussão, em turno único, do Projeto de Lei 

do DF n~ 12, de J 988, de iniciativa do Senhor 
Governador do Distrito Federal, que institui, no 
Distrito Federal, o imposto sobre a transmissão 
"causa mor1is" e doação de quaisquer bens ou 
direitos, e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer da Comissão do Distrito Federal.) 

-18-

0iscussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 20 I -A, de 1988, de autoria da Comissão 
Diretora, que dispõe sobre a revisão dos venci­
mentos, salários e proventos dos servidores do 
Senado Federal e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

-19-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 95, de 1988, que altera a legislação 
dos incentivos fiscais relacionados com o Imposto 
de Renda. (Dependendo de parecer.} 

-20-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nç 48, de 1987-DF, que introduz altera­
ç6es no Código Tributário do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto--Lei n9 2, de 26 de dezem­
bro de 1966, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer da Comissão do Distrito Fede­
ral.) 
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-21-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n9 3, de 1988, de iniciativa do Governador 
do Distrito Federal que institui, no Distrito Federal, 
o imposto sobre vendas a varejo de combustíveis 
líquidos e gasosos, e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer da Comissão do Distrito 
Federal.) 

-22-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n? 4, de 1988, de iniciativa da Senhor 
Governador do Distrito Federal, que aprova pauta 
de valores imobiliários para o Distrito Federal e 
dá outras providências. (Dependendo de parecer 
da Comissão do Distrito Federal.) 

-23-

Discussão, em turno únioo, do Projeto de Lei 
do DF n? 13, de 1988, de iniciativa do Senhor 
Governador do Distrito Federal, que dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos, salários, soldos e pro­
ventos dos servidores. civis e militares, da admi­
nistração direta, das autarquias, das fundações 
públicas e do T ribunaJ de Contas do Distrito Fede­
ral e dá outras providências. {Dependendo de pa­
recer da Comissão do Distrito Federal.) 

-24-

Discussão, em turno único, do projeto de De­
creto Legislativo n9 27, de 1988, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que dispõe 
sobre a não aplicação do Decreto Legislativo n9 

72, de 1988, na hipótese que especifica. (Depen· 
dendo de parecer das Comissões de Constituição 
e Justiça e Diretora.} 
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-25-
Mensagem n• 277, de 1988 (n• 543/88, na ori· 

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 
14.853.996 Obrigações do Tesouro do Estado, 
elevando temporariamente o limite da sua divida 
consolidada. (Dependendo de parecer.) 

-26-
Mensagem n9 278, de 1988 (no 544/88, na ori· 

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a emitir 
13.200.000 Obrigações do T escuro do Estado, 
elevando temporariamente o limite da sua dívida 
consolidada. (Dependendo de parecer.) 

-27-

Mensagem n9 279, de 1988 (no 545/88, na cri· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de São Paulo a emitir 
35.500.000 Obrigações do T escuro do Estado, 
elevando temporariamente o limite da sua dívida 
consolidada. (Dependendo de parecer.) 

-28-
Mensagem n9 280, de J 988 (n9 546/88, na ori~ 

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado da Paraíba a emitir 
1. 750.000 Obrigações do Tesouro do Estado, e1e­
vando temporariamente o limite da sua dívida 
consolidada. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 35 mi­
nutos.) 

ATA 81" SESSÃO, EM 15 DE DEZEMBRO DE 1988 
2! Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Wilson Martins 

As 21 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos de Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa - Edison Lobão - Chagas Rodrigues 
-Alvaro Pacheco - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Benevides - José 
Agripino - Lavoisier Maia - Humberto Lucena 
-Raimundo Líra - Marco Maciel - Ney /11ara. 
nhào - Luiz Piauhylino - Guilherme Palmeira 
- Divaldo Suruagy - Rubens Vilar - Albano 
Franco- Francisco Rollemberg- Lourival Bap­
tista- Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - Ger­
son Camata - João Calmon - Jamil Haddad 
- Nelson Carneiro -Itamar Fram::o -Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer~ 

nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau­
ro Borges - lram Saraíva - Gonzaga Jaime -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - M.,cio Lacerda - Mendes Canale -
Wllson Martins- Leite Chaves- Affonso Camar­
go -José Richa -Jorge Bornhausen - Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedeldn - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A lista de presença acusa o comparecimento de 
64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra· 
balhos. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. Plimeiro SecretArio. 

São lidas as seguintes 

Em 15 de dezembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 5 
de janeiro de 1989, a fim de, no desempenho 
de missão com que me distinguiu o Senado, parti­
cipar da Delegação Parlamentar Brasileira que vi· 
sitará a República Popular da China e a RepúbJka 
da Coréia, no período de 5 a 23 de janeiro de 
1989. 

Atenciosas saudações. -Senador José fgná· 
do Ferrelra. 

Em 15 de dezembro de 1988 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 5 
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de Janeiro de 1989, a fim de, no desempenho 
de missão com que me distinguiu o Senado, parti­
cipar da Delegação Parlamentar Brasileira que vi· 
sitará a República Popular da China e a República 
da Coréia, no período de 5 a 23 de janeiro de 
1989. 

Atenciosas saudações. -Senador João Lobo. 

Em 15 de dezembro de 1968 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do Pais a partir de 5 
de janeiro de 1989, a fim de, no desempenho 
de missão com que me distinguiu o Senado, parti­
cipar da Delegação Parlamentar Brasileira que vi­
sitará a República Popular da China e a República 
da Coréia, no período de 5 a 23 de janeiro de 
1989. 

Atenciosas saudações. -Senador Márcio La­
cenla. 

BrasOia, 14 de dezembro de 1988 

Exm• Sr. 
Senador Lourival Baptista 
DO. Segundo Vice-Presidente do Senado Federal 

Senhor Vice-Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. fr que me 

ausentarei do País no periodc de 5 a 27 de janeiro 
a fim de atender a convite dos Parlamentos da 
República Popular da China e da República da 
Coréia para visitar aqueles países. - Senador 
ltu.mberto Lucena, Presidente. 

Brasilia, 14 de dezembro de 1988 

Excelentfssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
00. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
VaJho-me do presente para comunicar a V. EX' 

que me ausentarei do País, integrando Delegação 
do Senado, em missão oficial, para cumprir visita 
de cortesia aos Parlamentos da China e Coréia, 
entre os dias 5 e 21 de janeiro vindouro, permane­
cendo no México para tratar de assuntos particu­
lares até 31-1-89. 

Sendo o que se apresenta para o momento, 
renovo a Vossa Excelência minhas expressões da 
mais elevada consideração e respeito.- Senador 
Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência fica ciente. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Deputado Augusto 
Carvalho, anteprojeto de lei que "dispõe sobre 
a utilização de cursos d'água na área do Distrito 
Federal por empresas industriais e agroindus­
triais". 

Nos termos do parágrafo único do art. 29 da 
Resolução nç 157, de 1 988, a matéria será despa­
chada à Comissão do Distrito Federal. 

É o seguinte o anteprojeto: 

ANTEPROJETO DE LEI DE 1988 
Dispõe sobre a uWização de cursos 

d'água na área do Distrito Federal por 
empresas Industriais e agroindustriais. 

Art 19 As empresas industriais e agroindus­
triais que se utilizarem dos cursos d'água dentro 
da área do Distrito Federal estarão obrigadas a 

captar as águas, sempre, em local situado abaíxo 
do ponto onde a mesma empresa lançar seus 
esgotos. 

Art. 2~ O disposto no art 1 ç não isenta a em­
presa do cumprimento das obrigações exigidas 
pela legislação ambiental. 

Art. 3~ Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não são poucas as vezes em que nos depara­
mos com verdadeiros crimes cometidos contra 
nosso ecossistema por empresas industriais que 
lançam seus efluentes nas águas de rios e córre­
gos, que no mais das vezes, fornecem água potá­
vel para abastecimento de vilas e cidades, País 
afora. 

Nada obstante a fiscalização, as multas e as 
ações populares que têm sido propostas contra 
esse tipo de comportamento tão lesivo ao am­
biente e, portanto, à vida de todos- seres huma­
nos, animais, árvores - que habitam a região, 
não têm resoMdo o problema. 

Urge, portanto, que se adotem medidas coibi­
tivas, para que se possa ir criando, principalmente 
por parte do empresário altamente ganancioso, 
a consciência do crime que comete. 

E tais providências, lamentamos atestar, hão 
de ser punitivas, quer de seu patrimônio, quer 
de seus lucros, quer, mesmo, de suas atividades 
industriais, na forma como o propomos agora, 
pois que, se os efluentes industriais lançados no 
rio não receberem o tratamento adequado, a pró­
pria indústria seria obrigada a utilizar-se, em seu 
processo industrial, das águas que ela mesma 
poluiu. 

Na redação do art. 2<:> tivemos o cuidado de 
resguardar a obrigatoriedade, exigida pela legisla­
ção ambiental, de que as empresas mantenham 
adequado tratamento de seus esgotos, já que al­
guns empresários poderiam, cumprido o disposto 
no art. lç, desligar- alegando, até mesmo, me­
dida de economia - sua estação de tratamento, 
dando por observadas as novas disposições le­
gais. 

Neste sentido, animamo-nos a encaminhar à 
Mesa do Senado este anteprojeto de lei, na certeza 
de que os nobres senadores saberão transfor­
má-lo em lei, enriquecendo-o com os conheci­
mentos mais fartos, mais ricos de que dispõem. 
- DeputadoAugusto Carvalho. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 248-A, de 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea " ", do Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n? 75, de 1988 (n9 261/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a contagem 
do tempo de serviço prestado à Administração 
Federal pelos servidores alcançados pelo Decre­
to-Lei n• 2347, de 23 de julho de 1967. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Ronan nto - Edison Lobão. 
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REQUERIMENTO 
N• 249, <te 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para a Mensagem 
n9 382, de 1987, relativa a pleito da Prefeitura 
Municipal de Teixeira de Freitas, Estado da Bahia. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1 988. 
-Ronan nto- Edison Lobão. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Os requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário, 

.t: lido o seguinte 

REQ(JERJMENTO 
N• 250, de 1988 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante do item n9 12 
seja submetida ao Plenário em 19 lugar. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Fernando Henrique Cardoso - Itamar 
Franco - Jamll Haddad - Carlos ChJarelll_ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Em votação o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço 
a paJavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para enCimi­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, pedimos a inversão da Ordem do DM 
para exatamente, colocarmos em primeiro Jugar 
o projeto dos srs. funcionários, que estava em 
décimo segundo lugar. 

Vamos esperar que, desta vez, o Uder do PMDB, 
primeiro, não diga a V. Ex• que esta sessão é 
irregular, porque S. Ex" diz que deveria ter quatro 
horas e se não as tivesse, o funcionaJismo não 
teria os seus vencimentos. 

Estamos pedindo a inversão da Ordem do Dia 
do décimo segundo para o primeiro lugar, para 
possibilitar aos srs. funcionários que estão aqui 
uma aprovação rápida do seu projeto. E vamos 
aguardar, Sr. Presidente, que o ilustre e nobre 
Uder do Governo, Senador Ronan Tito, não invo­
que ... 

O Sr. Ronan nto - Eu não sou líder do 
Governo ... 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Não há apartes em encaminhamentos, nobre Se­
nador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Senador Ro­
nan Tito diz que não é Uder do Governo. Não 
sei se S. EA' é: líder só do PMDB. Desculpe-me 
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S. Ex" Eu não sabia que fazia tão mal à sua alma 
ser Líder do Governo também. 

Sr. Presidente, fica o pedido de inversão do 
projeto do funcionalísmo para o prímeíro fugar, 
na esperança de que o Senador Ronan Tito não 
levante a irregularidade desta sessão. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- R-1. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, apenas duas palavras para trazer, nes~ 
te momento, a constatação do que há muitos 
anos me ensinou o meu saudoso amigo e primei­
ro chefe político a quem segui, J.J. Seabra, ex-Mi­
nistro e ex-Governador da Bahia. 

Acabamos de ver um duelo entre os dois líderes 
mineiros: Jtamar Franco e Ronan T1to. 

José Joaquim Seabra me aconselhava: "Meu 
filho, entre em briga de quem quer que seja, mas 
não entre em briga de mineiro, porque mineiro 
acaba fazendo as pazes e você que fica mal com 
os dois". 

Acabamos de ver isto, Sr. Presidente, e ainda 
bem que eles ganharam a briga, e vamos votar, 
neste instante, o projeto que ambos querem votar. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre 
Senador Ronan Tito. 

O SR. ROI'IAI'I TITO (PMDB - MG. Para 
encaminhar a votação. SE-m revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, vou responder ao nobre Sena­
dor Itamar Franco e, ao mesmo tempo, ao Sena­
dor Nelson Carneiro. J.J. Seabra tem razão total. 
Por isso mesmo, vou dar razão ao nobre Senador 
Itamar Franco, não vou pedir verificação de quo­
rum, não vou pedir que não se prorrogue a sessâo 
e vou concordar com a inversão da pauta. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à apreciação do ítem 12. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n9 94, de 1988 (n~ 1.41 J/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
presidente da República, que dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos, salários, soldos 
e proventos dos servidores civis e militares, 
da administração federal direta, das autar­
quias, dos extintos territórios federais e das 
fundações públicas,. e dá outras providências. 
{Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador João Calmon 
para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. JOÃO CAIJ'\ON (PMDB - ES. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Exce­
lentissimo Senhor Presidente da República, que 
reajusta os vencimentos, salários, soldos e pro­
ventos dos servidores civis e militares, da adminis­
tração direta, autárquica e fundacional e dos extin­
tos territórios federais, além de outras providên­
cias. 

lni<::ialmente, estabelece que o mês de janeiro 
será considerado "data-base" das revisões da re­
muneração dos servidores a que se refere a lei, 
e que, em janeiro de l ~89. a revisão correspon­
derá à variação do IPC (Indice de Preços ao Con­
sumidor}, verificada desde a última data-base até 
dezembro de 1988, menos as antecipações refe­
rentes à URP (Unidade de Referência de Preços) 
aplicadas mensalmente. 

Adiante, fixa em Cz$ 60.000,00 {sessenta mil 
cruzados) o abono mensal que fora concedido 
aos servidores, a partir de novembro, com o valor 
inicial de Cz$ 25.000,00 {vinte e cinco mil cruza. 
dos), reajustado para Cz$ 31.512,50 (trinta e um 
mil, quinhentos e doze cruzados e cinqüenta cen­
tavos) em novembro passado; o reajuste do abo­
no em janeiro de 1988 será, portanto, de 90,40%. 
Sobre ele inddirão os descontos previdenciários 
e os próximos reajustes com base na URP. Dispõe, 
ainda, que o abono será considerado para efeito 
de pagamento de pensões e posicionamento de 
nível no sistema de carreira a ser implantado. 

A seguir, garante como vantagem nominal­
mente identificável, sujeita aos reajustes normais, 
a diferença de remuneração percebida, em decor­
rência da redistribuição do servidor entre ministé­
rios, órgãos autônomos, autarquias e fundações, 
na forma do art. 5" da Lei n" 7.662, de 17-5-88. 

Aumenta, também, de 50% para 55% o percen­
tual da opção para os que ocupam cargo de proVi­
mento em comissão e optam pela remuneração 
do cargo De provimento efetivo. 

Finalmente, estabelece que os efeitos financei­
ros das medidas irão vigorar a partir de }9 de 
janeiro de 1989. 

Do ponto de vista da constitucionalidade, juridi­
cidade e técnica legislativa, nada há que impeça 
a aprovação do projeto em questão. 

Quanto ao mérito, importa enfatizar que é uma 
questão de justiça fazer-se a reposição do valor 
real da remuneração dos servidores, pagando­
lhes a diferença entre o IPC e a URP correspon­
dente ao período desde a última data-base. 

Lamentavelmente, em face da situação finan­
ceira do País, bastante evidenciada por ocasião 
da aprovação da Lei de Meíos para 1989, parece 
inviável a reposição, no momento, das perdas sa­
lariais dos servidores, ocorridas em junho de 
1987, por ocasião do chamado pfano Bresser, 
de 26,06%. 

Em face do exposto, manifestamo-nos favora­
velmente à aprovação do presente projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Ronan nto - Sr. Presidente, peço a 
palavra apenas para uma questão de ordem bre­
víssima. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX" tem a palavra. 

OSR. RONAN TITO-Sr. Presidente, pediria 
a V. EX' esclarecesse para as pessoas que estão 
na tribuna de honra que ali é tribuna de honrd 
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e não local de lobby, e que todos nos compor­
tássemos com a devida compostura aqui dentro. 

Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX' já o fez, com suas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favoráVel. 

Passa-se à discussão, em turno único, do Proje­
to. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queira per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

É o SE!guinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 94, de 1988 

(N• 1.411188, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República 

Dispõe sobre a revisão dos venclme& 
tos, salários, soldos e proventos dos ser· 
vldores civis e militares da administra­
ção federal direta, das autarquias, dos 
extlntoo Territórios Federais e das fun­
dações púbUcQs e dá outras provldên~ 
das. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A partir de 1989, o mês de janeiro 

será considerado data-base das revisões dos ven­
cimentos, salários, soldos e proventos dos servi­
dores, civis e militares, da administração federal 
direta, das autarquias, dos extintos Territórios Fe­
derais e das fundações públicas. 

Parágrafo único. Em janeiro de 1989, a revi­
são de que trata este artigo será feita considerando 
a variação do fndice de Preços ao Consumidor, 
verificada entre a data· base a que o servidor estava 
submetido e dezembro de 1988, observada a 
compensação prevista no parágrafo único do art. 
99 do Decreto-Lei n~ 2.335, de 12 de junho de 
1987. 

Art. 29 Será concedido aos servidores enu­
merados no art. 1 P desta lei um abono mensal 
no valor de Cz$ 60.000,00 (sessenta mU cruza­
dos). 

§ 19 O abono a que se refere este artigo, so­
bre o qual incidirá a contribuição previdenciária: 

1-não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória, ressalvadas 
a Gratificação de Natal e a remuneração das férias; 
n- será considerado para efeito de pagamento 

das pensões civis e militares devidas em decor­
rência do falecimento de funcionários federais; 

111- será considerado como parcela remune­
ratória para a classificação dos servidores nos pla­
nos de carreiras de que trata o art. 39 da Consti­
tuição Federal. 

§ 2~ A partir de fevereiro de 1989, o abono 
será reajustado nos termos do Decreto-Lei n9 
2.335, de 1987. 

Art. 39 A diferença verificada entre a remune­
ração percebida no órgão ou entidade de origem 
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a que o servidor passa a fazer jus após a redistri­
buição, baseada no art. ~ da Lei nQ 7.662, de 
17 de maio de 1988, será assegurada como vanta­
gem pessoal nominalmente identificável, sobre 
a qual incidirão os reajustamentos gerais de venci­
mentos e saJários. 

Parágrafo único. As diferenças individuais a 
que se refere este artigo serão recalculadas sem­
pre que os servidores forem transferidos, movi­
mentados ou redistribuídos. 

Arl 49 O índice a que se refere o art. 1 O do 
Decreto-Lei n9 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
passa a ser 55% (cinqüenta e cinco por cento). 

Art. 59 Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto nesta lei vigoram a partir de 19 de janeiro 
de 1989. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 74, de 1988 (n• 8.337/86, 
na casa de origem), de iniciativa do senhor 
Presidente da República, que cria, mediante 
transformação, cargos de subprocurador-ge­
ral do trabalho, e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Odacir Soares 
pera proferir parecer. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
vem a exame desta Casa projeto de lei, criando, 
mediante transformação, cargos de Procurador 
da Justiça do Trabalho de Categoria Especial, 
e dando outras providências. 

A proposição foi encaminhada à apreciação 
preliminar da Câmara dos Deputados, ainda sob 
a égide da Constituição de 1967, na forma da 
Emenda n9 1, de 1969, onde foi aprovada. 

A iniciativa presidencial baseou-se naquela 
oportunidade no art. 51, daquela Carta Magna, 
e se fez acompanhar. de exposiçáo de motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Justiça, esdare­
cendo que "as razões que motivam o encaminha­
mento deste anteprqeto são idênticas àquelas 
oferecidas através da Exposição de Motivos n~ 
00098, de 26 de março do corrente ano, em cuja 
oportunidade submeti a Vossa Excelência projeto 
de lei criando cargos de Procurador da República 
de Categoria Especial. 

É que, em face da rejeição do Decreto-Lei nQ 
2.159/84, pelo Congresso Nacional, houve, tam­
bém no âmbito do Ministério Público do Trabalho, 
o restabelecimento de situação precária, causa­
dora de transtornos na representação do órgão 
perante o Tribunal Superior do Trabalho. 

Com efeito, em virtude da queda do mencio­
nado decreto, voltou o Ministério Público da T ra­
balho a contar com apenas três Subprocurado­
res-Gerais, número que se i-evela manifestamente 
insuficiente para o enfrentamento das diversas 
e relevantes atribuições daqueles órgãos, tais co­
mo a presença em sessões de julgamento dos 
colegiados do Tribunal Superior do Trabalho, co­
mo também o acompanhamento de audiências 
de conciliação em dissídios coletivos." 

Cria, por conseguinte, mediante transformação · 
de igual número de cargos, 18 (dezoito) cargos 
de Procurador da Justiça do Trabalho da Cate­
goria Especial, de provimento efetivo, na categoria 
final da carreira no Ministério Público do Trabalho. 

Competirá ao Procurador-Geral da Justiça do 
Trabalho designar, dentre os Procuradores de 
Justiça do Trabalho da Categoria Especial, um 
para exercer as funções de V.ce-Pracurador-Geral 
da Justiça do Trabalho, substituindo-o em suas 
faltas e impedimentos, auxiliando-o e exercendo 
as atribuições que lhe forem delegadas; e os que 
devam representá-lo e ter assento perante os di­
versos órgãos judicantes do Tribunal Superior do 
Trabalho, os quais, com o título de Subprocura­
dor-Geral da Justiça do Trabalho, exercerão as 
outras atribuições dos atuais cargos dessa deno­
minação. 

O exercício das funções de Vice-Procurador­
Geral da Justiça do Trabalha e da Subpracura­
doria Geral da Justiça do Trabalho não darão 
direito a qualquer vantagem financeira. 

Considerando que as despesas decorrentes de 
sua aplicação correrão à conta das dotações orça· 
mentárias próprias da Procuradoria Geral da Jus­
tiça do Trabalho e que a proposição, não possuin­
do óbices à sua normal tramitação, somos por 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorâvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerra 
a discussão. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação do 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadct. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁl'IARA 
1'1• 74, de 1988 

(1'1' 8.337/86, na Casa de origem) 

Cria, mediante transformação, cargo 
de suprocurador-geml do Trabalho e dá 
outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 '~ ficam criados, mediante transforma­
ção de igual número de cargos, 18 (dezoito) car­
gos de subprocurador-geral do Trabalho, de pro­
vimento efetivo, na categoria final da carreira do 
Ministério Público do Trabalho. 

Art. 2'~ As promoções para os cargos de Sub­
procurador-Geral do Trabalho far-se-ão nos ter­
mos do art. 93, inciso 11 da Constituição Federal 
e da Lei n9 1.341, de 30 de janeiro de 1951. 

Art 39 Os subprocuradores-gerais do Traba­
lho oficiarão, mediante designação, perante o Tri­
bunal Superior do Trabalho ou Junto ao procura­
dor-geral da Justiça do Trabalho. 

Art. 4'~ Compete ao procurador-geral da Jus­
tiça do Trabalho designar, dentre os subprocura­
dores-gerais do Trabalho: 
I- um para exercer as funções de vice-procu­

rador-geral da Justiça do Trabalho, substituindo­
se, em suas faltas e impedimentos, auxiliando-o 
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e exercendo as atribuições que lhe forem dele­
gadas; 

D-os que devam representá-lo e ter assento 
perante os diversos órgãos judicantes da Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Parágrafo único, O exercício das funções de 
vice-procurador-geral da Justiça do Trabc:~:lho não 
dará direito a qualquer vantagem financeira. 

Art. 59 Compete ao procurador-gera! da Jus­
tiça do Trabalho dispensar subprocuradores-ge­
rais do Trabalho dos encargos de que trata o 
art. 49 desta !eL 

Art. 69 Ficam extintos 18 (dezoito) cargos de 
provimento efetivo de procurador da Justiça do 
Trabalho de I• categoria. 

Art. 79 As despesas com a execuçãO desta 
lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias da Procuradoria Geral da Justiça do T ra­
balho. 

Art. 89 Esta lei entra em vígor na data de sua 
publicação. 

Art ÇP Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESJDEN'IE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
lei da Câmara n9 84, de 1988 (n9 805/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que amplia as ativi­
dades da Fundação Habitacional do Exército 
- FHE, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do e,rt. 6ç da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ney Maranhão 
para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. I'IEY MARAI'IHÃO (PMDB- PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
vem a exame desta Casa projeto de lei, ampliando 
as atMdades da Fundação Habitacional do Exér· 
cito - FHE, e dá outras providências. 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República e já mereceu aprovação na 
Câmara dos Deputados onde começou a tramitar. 

A matéria estabelece, em seu art. ]9 , que as 
atividades da Fundação Habitacional do Exército 
(FHE), criada pela Lei n9 6.855, de 1980, ficam 
ampliadas para prestar apoio social aos militares 
do Exército, atendendo a diretrizes e orientação 
do ministro do Exército, podendo a referida Fun­
dação, para esse fim, realizar as operações que 
se fu:erem necessárias. 

De outra parte, compete à Fundação Habita­
cional do Exército (FHE) supe!Visionar a Associa­
ção de Poupança e Empréstimo (Poupex), perma­
necendo os empregados desta vinculados ao Pro­
grama de Integração Social (PIS). 

Destaque-se que à Fundação Habitacional do 
Exército {FHE} não serão destinados recursos or­
çamentários da União. 

Considerando que à Fundação Habitacional do 
Exército (FHE) não se aplicam as disposições 
legais e regulamentos relativos às autarquias, às 
Fundações públicas e aos demais órgãos e enti­
dades da administração pública; e que a propo­
sição encontra respaldo constitucional e regimen­
tal. estando vazada segundo as boas normas. da 
técnica legislativa, somos pela aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 



4270 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
}9 Secretário. 

J:: lida a seguinte 

EMENDAN•t 
(de Mesário) 

(Ao Projeto de Lei da Câmara N9 84, de 1988) 

Dê-se ao art. 4° do Projeto de Lei da Câmara 
nç 84, de 1988, a sequinte redação: 

Art. 49 Ressalvada a supervisão ministe­
rial à Fundação Habitacional do Exército 
(FHE) e as determinações do artigo 70 e 
seu parágrafo único da Constituição Federal, 
não se aplica~ outras disposições legais e 
regulamentares relativas às autarquias, às 
fundações públicas e aos demais órgãos e 
entidades da administração indireta. 

Parágrafo único. Fica mantida a obrigação 
instituída no artigo 16 e J 7 da Lei n9 6.855, 
de 18 de novembro de 1980." 

Justificação 

O art. 49 do Projeto de Lei da Câmara n9 84, 
de 1986, é, manifestamente, inconstitucional, ao 
isentar a Fundação Habitacional do Exército de 
qualquer controle ou fiscalização, exceto a super­
visão ministerial. 

Prescreve o art. 70 da Constituição Federa): 

"A fiscalização contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial (grifo 
nosso) da União e das entidades da adminis­
tração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exer­
<::ida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo e pelo sistema de controle 
interno de cada poder:" 

Em seu parágrafo único, o art. 70 da Consti-
tuição Federal determina: 

"Prestar~ contas qualquer pessoa ffsica ou 
entidade pública qpe utilize, arrecade, quan­
do gerencie ou administre dinheiro, bens e 
va1ores públicos ou pelos quais a União res­
ponda ou que, em nome desta, assuma obri­
gações de natureza pecuniária." 

Impõe-se, portanto, emendar o citado dispo­
sitivo. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Senador José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão, para proferir parecer sobre a emenda que 
acaba de ser lida, 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB- PE. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador,)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o meu voto é pelo 
parecer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável à emenda. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

O Sr. José Paulo Bisol - Peço a pa1avra, 
Sr. Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Sena­
dor José PauJo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAW..O BISOL (PSDB - RS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. PresJ~ 
dente, Srs. Senadores: eu levo na a1gibeira, nor~ 
malmente, uma proposição antiqüíssima de Paul 
Valery, no sentido de que é necessário mais inteli~ 
gência para prescindir de uma palavra do que 
para adotá-la. Quero dizer, é mais importante, é 
mais exigente silenciar do que falar. Mas aqui eu 
não posso omitir-me, porque subscrevo a emen~ 
da referida pelo nobre relator. Na verdade, essa 
emenda não é de minha autoria, e este esclareci~ 
menta é uma questão de ética. 

Este projeto passou pela Câmara com esta 
emenda subscrita por mim, de autoria do Depu~ 
tado Lysâneas Maciel. E houve um acordo, indu~ 
sive com o consentimento dos militares que esta~ 
vam gestionando para a tramitação do projeto. 
Esse acordo foi rigorosamente necessário, por~ 
que o projeto, tal como está, no seu art. 49, é 
evidentemente inconstitucional. Basta que se leia 
o art. 49, que importa em excluir da legislação 
ordinária a Fundação Habitacional do Exército, 
para que ela fique com a exclusiva supervisão 
do ministério correspondente. Isso ê possível, já 
é algo assim extraordinário - esta fundação fica 
inteiramente fora da legislação. Mas o que ela 
não pode ficar é fora da Constituição. Então, na 
medida em que esse dispositivo estabelece que 
a Fundação só se submete à supervisão minis~ 
teria!, esse dispositivo contraria o disposto pelo 
art. 70 da Constituição Federal vigente, sobretudo 
no seu parágrafo único, quando se exige constitu­
cionalmente a prestação de contas de qualquer 
pessoa fisica ou entidade pública. E esta Funda­
ção é evidentemente uma entidade pública, As~ 
sim, para corrigir essa inconstitucionalidade, apre~ 
sentamos a emenda, que acrescenta apenas a 
submissão da administração dessa Fundação à 
supervisão ministerial e também às determina~ 
ções do art. 70 e seu parágrafo único. 

Quero ressaltar, para esclarecimento de meus 
nobres pares, que há uma concordância, wn con~ 
sentimento sem retrições dos interessados nesse 
projeto, inclusive da própria Poupex, da própria 
Fundação. Assim, acredito que a emenda deva 
ser adotada. 

Era o esclarecimento que queria prestar. A au~ 
teria verdadeira desta emenda é do Deputado Ly­
sâneas Maciel, e, por um equívoco na tramitação 
na Câmara dos Deputados, não foi inserida no 
texto, e estamos fazendo a corrigenda aqui. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Não havendo mais quem queira fazer uso da paJa~ 
vra, está encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queira per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 84, de 1988 

(N• 805/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

AmpUa as atfvfdades da Fundação H.­
bltaclonal do Exén:ito (FHE) e dá outnos 
providências. 

O Congresso Nacionat decreta: 
Art. lç As atividades da Fundação Habitado­

na] do Exército (FHE), criada pela Lei n9 6.855, 

Dezembro de 1966 

de I 8 de novembro de 1980, ficam ampliadas 
para prestar apoio social aos militares do Exército, 
atendendo a diretrizes e orientação do Ministro 
rlo Exército, podendo a referida Fundação, para 
esse fim, realizar as operações que se fizerem 
necessárias. 

Art. 2P Compete à Fundação Habitacional do 
Exército (FHE) supervisionar a Associação de 
Poupança e Empréstimo (Poupex), permaneceo~ 
do os empregados desta vinculados ao Programa 
de Integração Social (PIS). 

Art. 39 À Fundação Habitacional do Exército 
(FHE), não serão destinados recursos orçamen­
tários da União. 

Art. 49 Ressalvada a supervisão ministerial, à 
Fundação Habitacional do Exército (FHE), não 
se aplicam as disposições legais e regulamentares 
relativas às autarquias, às fundações públicas e 
aos demais órgãos e entidades da administração 
indireta. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6? Revogam-se as disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fina) que será lida pelo 
Sr. 1? Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final da emenda do Senado ao 

Projeto de Lei da Câllllml n• 84, de 1968 
(n' 805/88, na Casa de origem). 

O relator apresenta a redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 84, 
de 1988 (nç 805f88, na Casa de origem), que 
amplia as atividades da Fundação Habitacional 
do Exérc:ito (FHE), e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 15 de dezembro de 1988. 

Redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câllllml n• 84, de 1988 
(n~ 805/88, na Casa de origem), que am~ 
pUa as atividade da Fundação Habita~ 
donal do Exército - Fbe, e dá outras 
provldêndas. 

EMENDAN• I 
(Corresponde à Emenda n9 1, de Plenário) 

Dê-se ao art. 4 9 a seguinte redação: 
"Art. 4 9 Ressalvada a Supervisão Minis­

terial à Fundação Habitacional de Exército 
(FHE) e as determinações do art. 70 e seu 
parágrafo único da Constituição Federal, não 
se aplicam outras disposições legais e regula­
mentares relativas às autarquias, às funda~ 
ções públicas e aos demais órgãos e entida~ 
des da administração indireta. 

Parágrafo único.· É mantida a obrigação 
instituída nos arts. 16 e 17 da Lei n9 6.855, 
de 18 de novembro de 1980." 

O SR. PRESlD.EriTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discUSSão. 
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Encerrada a discussiio, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 3: 

Discussão, em turno único, do -Projeto de 
Lei da Câmara nç 85, de 1988 (no 1.270/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, que dispõe sobre a graüfi­
cação extraordinária dos servidores do Su­
premo Tribunal Federal, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nabor J(mior para 
proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. !'lABOR JÓI'IIOR (PMDB - AC. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, vem a exame desta Casa projeto de lei dispon­
do sobre a Gratificação Extraordinária dos Servi­
dores do Supremo Tribunal Federal, e dándo ou­
tras providências. 

A matéria é de iniciativa do Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal e já mereceu aprova­
ção na Câmara dos Deputados, onde iniciou a 
sua tramitação. 

A proposição institui a Gratificação Extraordi­
nária dos Servidores do Supremo Tribunal Fede­
ral, a ser atribuída aos funcionários do sel-1 Quadro 
da Secretaria, até o limite de 170% sobre os valo­
res dos níveis médios e superior, na conformidade 
de critérios estabelecidos em Ato Regulamentar 
do Tribunal. 

Destaque-se que somente farão jus ao paga~ 
menta da referida gratificação os funcionários que 
se encontram no efetivo exercício dos respectivos 
cargos, observadas as disposições contidas nos 
arts. 29, parágrafo único; 39, parágrafo único; e 
s~. parágrafo único, do Decreto~Lei n9 2.173, de 
1984. 

Considerando que o projeto possui respaldo 
constitucional, está vazado segundo as boas re~ 
gras da técnica legislativa, somos pela sua apro­
vação. 

E o parecer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai b sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 85, de 1988 

(N• 1.270/88, na Casa de orlgent) 

(De iniciativa do Supremo Tribunal Federal) 

Dispõe sobre a Gratificação Extraor­
dinária dos Servidores do Supremo Tri­
bunal Federal e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J ~ Fica instituída a Gratificação Extraor­

dinária dos Servidores do Supremo Tnbunal Fe-

dera!, a ser atribuída aos funcionários do Quadro 
da Secretaria do mesmo órgão, até o limite de 
170% (cento e setenta por cento) sobre os valores 
das referências finais dos níveis médio e superior, 
na conformidade de critérios estabelecidos em 
Ato Regulamentar do Tribunal. 

Art. 29 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 1 o desta lei os funcio­
nários que se encontrem no efetivo exercício dos 
respectivos cargos, cbseM~das as disposições 
contidas nos arts. 29, parágrafo único, 39, pará­
grafo único, e 5q, parágrafo único, do Decreto-Lei 
n9 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Art. )'? J\s despesas resultantes da execoção 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
lei da Câmara no 86, de 1988 (n9 1.300/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
que dispõe sobre a gratificação extraordinária 
dos servidores da Secretaria do T ribunaf de 
Justiça e dos Oficios Judiciais do Distrito Fe­
deral e dos Territórios, e dá outras providên­
cias (dependendo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n1 1, de 
1987, designo o nobre Senador Maurício Corrêa 
para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. MAURICIO CORRÜ (PDT - DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, vem a exame desta Casa o projeto de lei 
dispondo sobre a gratificação extraordinária dos 
servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça 
e dos Ofícios Judiciais do Distrito Federal e dos 
Territórios, e dando outras providências. 

A matéria é de iniciativa do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios e já mereceu a 
aprovação da Câmara dos Deputados, por onde 
começou a tramitar. 

Institui a gratificação extraordinária para os ser­
vidores do Tribunal de Justiça a ser atribuída aos 
funciónarios do Quadro da Secretaria e dos Ofi­
cios Judiciais do mesmo órgão, até o limite de 
170% sobre os valores das referências finais de 
níveis médio e superior, na conformidade de crité­
rios estabelecidos em Regulamento do Tribunal. 

Destaque-se que só farão jus ao pagamento 
da referida gratificação os funcionários que se 
encontram no pleno exercício dos repectivos car­
gos efetivos ou ern comissão e empregos, obser­
vadas as disposições contidas nos arts. 2°, pará­
grafo único; 39, parágrafo único; e 59, parágrafo 
único do Decreto~Lei n9 2.173, de 1984. 

Considerando que a proposição encontra res­
paldo constitucional; está vazado, segundo as 
boas normas da técnica legislativa; e que as des­
pesas dela decorrentes serão atendidas à conta 
das dotações orçamentárias próprias, somos pela 
sua aprovação. 

to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Em discussão a matéria, em turno único. 
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Não havendo quem peça a palavra, encerru 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
O projeto vai i:! sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 86. de 1988 

(N' 1.300/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios) 

Dispõe sobre a Oratlftcação Extraor­
dinária dos Servidores da Secretaria do 
Tribunal de Justiça e dos Oficios Judi­
ciais do Distrito Federal e dos Territórios 
e dá outras provJdêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
.A.rt 19 Fica instituída a Gratificação Extraor­

dinária dos Servidores do Tribunal de Justiça a 
ser atribuída aos funcíonários do Quadro da Se­
cretaria e dos Ofícios Judiciais do mesmo órgão, 
até o limite de 170% (cento e setenta por cento) 
sobre os valores das referências finais de níveis 
médio e superior, na conformidade de critérios 
estabelecidos em Ato Regulamentar do Tribunal. 

Art. 29 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 1 o desta lei os funcio­
nários que se encontrem no pleno exercício dos 
respectivos cargos efetivos ou em comissão e 
empregos, obser11adas as disposições . contidas 
nos arts. 2", parágrafo único, )9, parágrafo único 
e 59, parágrafo único, do Decreto-lei no 2.173, 
de 19 de novembro de 1984. 

Art. 3° As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições ern con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
ltem5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n' 87, de 1988 (n' 1.304/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Federal de Recursos, que institui Gratificação 
Extraordinária aos servidores do Tribunal Fe­
deral de Recursos, da Justiça Federal de Pri­
meira lnstância, e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho para emitir parecer sobre a matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vem a exame desta Casa 
projeto de lei instituindo Gratificação Extraordi­
nária aos servidores do Tribunal Federal de Recur­
sos, da Justiça Federal de Primeira Instância, e 
dando outras providências. 

A matéria é de iniciativa do Tribunal Federal 
de Recursos e já mereceu aprovação da Câmara 
dos Deputados, onde iniciou a sua tramitação. 
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A proposição institui uma Gratificação Extraor­
dinária a ser atribuída aos servidores do Tnbunal 
Federal de Recursos e da Justiça Federal de Pri­
meira Instância, até o limite de 170%, calculado 
sobre os valores das referências finais dos níveis 
médio e superior das respectivas Categorias Fun­
cionais, segundo o critério a ser fixado em resolu­
ção do presidente do TFR e do conselho da Jus­
tiça Federal. 

Destaque-se que farão jus ao pagamento da 
gratificação, que ora se criou, os servidores que 
se encontrem no efetivo exercício dos respectivos 
cargos ou empregos, observadas as disposições 
contidas nos arts. 2'?, parágrafo único e 5ç, pará­
grafo único, do Decreto-Lei nç 2.173, de 1984. 

Considerando que a proposição encontra res­
paldo constitucional, está vazada segundo as boas 
normas da técnica legislativa e que as despesas 
dela decorrentes serão atendidas à conta das do­
tações consignadas no Orçamento da União, so­
mos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, t:=ncerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa] 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE lEI DA cAMAftA 
N• 87, de 1988 

(1'1•1.304/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Federal de Recursos) 

Institui gratificação extraordinária aos 
senrfdores do Tribunal Federal de Recur­
sos, da JusUça F'ederal de Primeira Ins­
tância, e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica instituída uma gratificação ex­

traordinária a ser atribl.lída aos servidores do T ri­
bunal Federal de Recursos e da Justiça Ft:=deral 
de Primeira fnstância, até o limite de 1 70% (cento 
e setenta por cento), calculado sobre os valores 
das referências finais dos níveis médio e superior 
das respectivas categorias funcionais, segundo o 
critério a ser fixado em resolução do Presidente 
do Tribunal Pederal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal. 

Art. 2? Farão jus ao pagamento da gratifica­
ção instituída no artigo anterior os servidores que 
se encontrem no efetivo exercício dos respectivos 
cargos ou empregos, obseJVadas as disposições 
contidaS nos artigos 29, parágrafo úníco, e 59, pará­
grafo único, do Decreto-Lei n9 2.173, de 19 de 
novembro de 1984. 

Art. 39 A gratificação de que trata esta lei, so­
bre a qual incidirá o desconto previdenciário, in­
corpora-se aos proventos da aposentadoria, sen­
do extensiva aos atuais inativos. 

Art. 49 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 
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Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 6: 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nç 88. de 1988 (n9 1.303/88, 
na Casa de origem). de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
gratificação extr()rdinária dos servidores da 
Justiça do T rabafho e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Divaldo Suruagy paté:). emitir parecer sobre a ma­
téria. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, acompanhado de mensagem do Tribunal 
Superior do Trabalho, chega à apreciação desta 
Casa o presente projeto que objetiva instituir Grati­
ficação extraordinária a ser atribuída aos servi­
dores dos Quadros e Tabelas Permanentes da­
quele Tribunal e dos respectivos tribunais regio­
nais. 

Referida gratificação será paga até o limite de 
170% sobre os valores das referências finais das 
categorias de nível médio e superior, em confor­
midade com critérios já estabelecidos em ato re­
gulamentar desses tribunais. 

Cabe salientar que a medida busca fazer justiça 
aos servidores que se encontram nos níveis finais 
de suas carreiras, setn condições de progressão 
funcional e que ígual providênda vem sendo ado­
tada para os demais servidores do Poder Judiciá­
rio, desde que se entontrem no efetivo exercício 
dos respeCtivos cargos ou empregos permanen­
tes. 

Considerando, assim, que a proposição é justa 
e está amparada nos preceitos constitucionais vi­
gentes, bem como, que as despesas decorrentes 
estão previstas no Orçamento da União, opina~ 
mos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

.É o seguipte o projeto aprovado 

PROJETO DE lEI DA cAMAftA 
1'1• 86, de 1988 

(1'1•1.303/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho) 

Dispõe sobre a Gratlflcac;ào Extraordi~ 
nárla dos Servidores da Justiça do Tra~ 
bafho, e dá outras proYidênclaB. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica instituída a Gratificação Extraor­

dinária dos servidores da Justiça. do Trabalho, 

a ser atribuída aos seMdores dos Quadros e Tabe­
las Permanentes de pessoal do Tribunal Superior 
do Trabalho e dos Tribunais Regionais do T raba~ 
lho, até o limite de 170% (cento e setenta por 
cento) sobre os valores das referências finais das 
categorias funcionais de níveis médio e superior, 
na conformidade de critérios estabefecídos em 
Ato Regulamentar dos Tribunais. 

Art. 29 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 1 ç desta lei os servi­
dores que se encontrem no exercício dos respec­
tivos cargos efetivos ou empregos permanentes, 
observadas as disposições contidas nos arts. 29, 

parágrafo único, 39, parágrafo único, e 59, pará­
grafo único, do Decreto-Lei n9 2.173, de 19 de 
novembro de 1984. 

Art 39 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen­
tárias próprias de cada Tribunal. 

Art. 49 Esta lei entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogarn-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nç 89, de 1988 (n~ 1.316/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a cobrança de pedágio nas rodovias federais, 
e dá outras providências (dependendo de pa­
recer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Odacir Soares 
para proferir parecer. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs, Senado­
res, o Projeto em exame visa a instituir a cobrança 
de pedágio pela utilização de rodovias federais, 
pontes e obras de arte especiais nelas localizadas. 

Consoante a proposição, o contribuinte do pe­
dágio é o usuário de rodoVia sob a jurisdição 
do Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem (DNER), ficando estabelecido que o produto 
de arrecadação não poderá exceder o valor de 
recursos necessários para conseJVar as mencio­

.nadas rodovias. 
A forma de recolhimento, consoante induz o 

parágrafo único do art. 49 da provid~ncia, será 
a aquisição de bilhetes de pedágio que poderão 
estar à disposição dos usuários nos postos de 
gasolina. 

Dispõe a proposição, ainda, que, encontrado 
em tráfego veículo sem o comprovante do paga­
mento do pedágio ou fora do período de tolerân­
cia até 3 (três) dias, sujeitar-se-á o respectivo 
usuário ao re<::olhimento da contribuição, acres­
cida de multa de 100% (cem. por cento). 

Não se acham sujeitos ao pedágio os veículos 
que trafegam em trecho de rodovia federal sob 
jurisdição de Estados membros ou Municípios, 
ou em trecho situado no perímetro urbano do 
Município onde se acha registrado o vt:=ículo. 

O produto da arrecadação do pedágio, no exer-
cício de 1989, acha-se assim partilhado: 

-Conservação ............................................... 22% 
-Restauração/Melhoramento ................... 50% 
-Adequação de capacidade.......... 20% 
-Operação do Sistema.............. 8% 
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Muitas tem sido as críticas à formulação do 
pedãgio nos termos propostos. 

Em que pesem as valorações negativas de or­
dem meramente fmanceiras ou sociais, no âmbito 
do direito constitucional tributário não vislumbra­
mos qualquer vício suscetível de tomar ilegítima 
a criação do pedágio, segundo as normas ora 
sugeridas. 

A figura ora proposta possui natureza jurídica 
de "contribuição", entidade que não se confunde 
com a taxa, prevista no item fi, do art. 145 da 
Constituição, e muito menos com o "imposto", 
mencionado no item I do mesmo artigo. 

A contribuição, ao contrário da taxa, visa a bene­
ficiar um grupo ou categoria no contexto social, 
ao passo que a taxa (espécie de gênero tributo) 
pretende alcançar uma pessoa, individualmente, 
que tem à sua disposição um serviço público es­
pecífico e divisível. 

No caso, o pedágio que se pretende instituir 
não cogita da compulsoriedade que caracteriza 
o tributo. A sua exigibilidade condiciona-se ao 
uso de rodovia federal, valendo a contribuição 
por tempo fJXado. 

O proprietário de veículo que não venha a utili­
zar a rodovia sob a jurisdição do ONER não estâ 
obrigado ao pagamento do pedágio. Ora, eviden­
cia-se, assim, a descaracterização do pedágio co­
mo taxa, pois neste o recolhimento há de ser 
exigido independentemente da efetiva utilização 
do serviço. 

Por outro lado, a distinção entre o pedágio e 
o imposto sobre a propriedade de veículo auto­
motor é cristalina. 

O fato gerador do I?VA se constitui no registro 
anual da propriedade do veículo, exação essa que 
independe de vir o veículo a transitar ou não em 
rodovias ou até em artérias urbanas. O pedágio, 
entretanto, somente será exigido do proprietário 
ou condutor (portanto usuário) que utilizar, de 
forma efetiva, rodovias sob a jurisdição do DNER. 

Por entendermos que o pedágio a que se refere 
o presente Projeto de Lei tem natureza jurídica 
de contribuição, e por não percebermos qualquer 
violação à ordem constitucional, opinamos favo­
ravelmente à aprovação do mesmo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
J'l• 89, de 1988 

(N• 1.316/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre a cobrança de pedágio 
nas rodovias federais e dá oubas provi~ 
dêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 q Esta lei disciplina a cobrança de pedá­

gio pela utilização de rodovias federais, pontes 
e obras de arte especiais que as integram. 

M 'J:I Contribuinte do pedágio é o usuário 
de rodovia federaJ sob jurisdição do Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). 

Art. 39 O montante calculado para ser arreca­
dado com o pedágio não poderá ultrapassar ao 
necesesário para conservar as rodovias federais, 
tendo em vista o desgaste que os veículos auto­
motores, utilizados no tráfego, nelas provocam, 
bem como a adequação dessas rodovias às ne­
cessidades de segurança do trânsito. 

Parágrafo único. fica aprovada a tabela aneXa 
de vaJores do pedágio, para o exercício de 1989, 
que será anualmente ajustada na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Art. 49 A forma de cobrança será disciplinada 
em regu1amento da presente lei, nos termos do 
inciso N do art. 84 da Constituição. 

Parágrafo único. Os postos vendedores de 
combustíveis poderão ser utilizados como pontos 
de venda dos bilhetes de pedágio. 

M. 59 Quando o veículo for encontrado tra­
fegando em rodovia federal sem o comprovante 
do pagamento do pedágio ou fora do período 
de tolerância de três dias de sua validade, o usuá­
rio sujeitar-se-á ao recolhimento de seu valor, 
acrescido de multa equivalente a 100% (cem por 
cento), calculada sobre o valor atualizado. 

§ 19 O disposto neste artigo não será aplicá­
vel em trecho de rodovia federal que se encontre 
sob jurisdiçáo do Estado ou do Município, ou 
em trecho situado no perímetro urbano do Muni­
cípio ande a veículo esteja licenciado. 

§ 29 Ato do Ministro dos Transportes, em 60 
dias, definirá os trechos considerados urbanos 

em cada Estado, para efeito do disposto neste 
artigo. 

Art. 69 O produto da arrecadação somente 
poderá ser aplicado no custeio de despesas com 
a execução dos serviços de que trata o art. 39 

supra, previstos nos orçamentos anuais ou em 
créditos adicionais. 

§ 19 No exercício de 1989 e até o montante 
disponível, a aplicação atenderá aos seguintes 
programas: 

-Conservaçáo ............................................. 22% 
-Restauração/melhoramento ...... .,......... 50% 
-Adequação de capacidade .................... 20% 
-Operação do sistema .............................. 8% 
§ 29 Em quaJquer hipótese, é vedada a aplica~ 

ção dos recursos provenientes do pedágio em 
despesas com pessoal. 

Art. 7q A implantação, pelo Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, do pedágio 
instituído nesta lei, implicará suspensão da atual~ 
mente exigido em praças ou barreiras instaladas 
ao longo das rodovias federais. 

Art. 8" Os recursos provenientes do pedágío 
serão recolhidos através do Tesouro Nacional, co­
mo receita orçamentária da União, nos termos 
do Decreto-Lei n'? 1.755, de 31 de dezembro de 
1979. 

Art. 9"' O Poder Executivo baixará as normas 
que se façam necessárias à execução desta lei. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposiçõeS em con­
trário. 

ANO DE 1989 

Sistema de Pedágio - Mensal 
com discriminação por Idade 

TABELA DE VALORES 

Valor em OTf{ mensal 

categoria Descrição N~de Eixos o- 7" > 7• 

I 
2 

3 
4 
5 

6 

Motodcleta 
Automóvel, Caminhonete, 
Furgão 
ônibus e Caminhão Leves 
Ônibus e Caminhão Médios 
ônibus e Caminhão Pesa dos 
Semi-Reboque 

2 

2 
2 
3 

4 

0,50 0,17 

1,00 0,33 
2,00 0,67 
5,00 1,66 

6,00 2,00 
ônibus ou Caminháo Pesa-dos 
Semi-Reboque 

7 Trailer 
5 ou mais 

I 
8,00 2,66 
1,00 0,33 

8 Trailer 
9 Trailer 

Ano de Fabricação 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
lei da Câmara n• 90, de 1988 (n• 1.322188, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que dispõe sobre a Gratifi~ 
cação Extraordinária dos Servidores da Jus­
tiça Eleitoral, e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nelson Camelro 
para proferir parecer sobre a matéria. 

2 3,00 1,00 
3 4,00 1,33 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, originário de Mensagem do Tribunal Supe~ 
rior Eleitoral, vem o exame desta Casa o presente 
projeto, já aprovado pela Câmara dos Deputados, 
que visa a instituir no âmbito dessa Corte e dos 
respectivos Tribunais Regionais, uma Gratificação 
Extraordinâria a ser atribuída aos seus servidores, 
tendo por base os valores das referências finais 
dos níveis médio e superior das categorias funcio-­
nais. 

O art. 29 do projeto cinge a mencionada gratifi~ 
cação aos funcionários que se encontrem no efeti~ 
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vo exercício dos respectívos c:arg()S, desde que 
sejam atendidas as disposições dos arts. 2~. 39 

e 5~> e seus parágrafos únicos, do Decreto-Lei 
nl' 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Considerando que a medida, al~m de atender 
aos pressupostos de juridicidade e constitucio­
nalidade, intenta fazer justiça a servidores que, 
por estarem nos níveis finais de suas carreiras, 
não têm condições de progressão funcional. e 
mais, que as despesas dela decorrentes estão pre­
vistas no Orçamento da União, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a pa.Iavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovarn queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidenciaL 

É o seguinte o projeto aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 90, de 1988 

(1'1• 1.322188, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior E1eitoral) 

Dispõe sobre a Gratificação Extrao,... 
dlnária dos servidores da Justiça Eleito­
ral e dâ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica instituída a Gratifit:açãa Extraor­

dinária dos servidores da Justiça E1eitaral a ser 
atribuída aos funcionários dos Quadros das Se~ 
cretarias do Tribunal Superior Eleitora1 e dos Tri~ 
bunais Regionais Eleitorais, até o limite de 170% 
(t:ento e setenta por cento) sabre os valores das 
referênc:ias finais dos níveis médio e superior das 
respectivas Categorias Funcionais, na conformi~ 
dade de critérios estabelecidos em Resoluções 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

Arl 29 Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. I -1 desta lei os funcio­
nários que se encontrem no efetivo exercício dos 
respectivos cargos, obseJVadas a.s disposições 
contidas nos arts. 29, parágrafo única, 39, pará~ 
grafo único e 59, parágrafo único, do Decreto~Lei 
09 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Arl 39 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig~ 
nadas no Orçamento da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara·n• 91, de 1988 (n' 1.323/88, 
na CaSlS de origem), de iniciativa do Superior 
Tribunal Militar, que dispõe ~obre a Gratifi~ 
cação Extraordinária dos servidores do Supe­
rior Tribunal Militar e das Auc:litorias da Jus~ 
tiça Militar, e dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir parecer sobre a mé.ttéria. 

O SR. JIIIElRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
originário de Mensagem do SuperiorT ribunaJ MUi~ 
tar, objetiva o presente projeto a institulr uma Gra~ 
tificação Extraordinária para os servidores dessa 
Corte e das Auditorias da Justiça Militar, até o 
limite de 170% (cento e setenta por cento) sobre 
os valores das referências finais dos níveis médio 
e superior. 

A medida que se encarta num conjunto de ou~ 
tras, com iguais objetivos, para os demais Tribu­
nais Superiores, é extensiva, apenas, aos servi~ 
dores que se encontrem no efetivo exercido dos 
referidos cargos, observadas as disposições conti~ 
das nos arts. 2?, 3Q e 59 e seus respectivos pará~ 
grafos únicos, do Decreto-Lei n9 2.173, de 19 
de novembro de 1984. 

Considerando que a proposição atende aos 
pressupostos de juridicidade e constituc:ionalida· 
de e que as despesas dela resultante~ estão con­
signadas no Orçamento da União, opinamos pela 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidefl.te. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O p(lrecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam e queiram 

permanecer sentados. (Pal.lsa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidenciaL 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 91, de 1988 

(1'1• 1.323/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Superior Tribunal Militar) 

Dispõe sobre a GraUftcação Extraor· 
cllnárla dos servidores do Superior Tri~ 
bunall'lllltar e das ... udltorias da Justiça 
l'Uiltar e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica instituída a Gratificação Extraor· 

dinária dos servidores do Superior Tribunal Militar 
e das Auditorias da Justiça Militar a ser atribuída 
aos servidores das Secretarias dos mesmos ór~ 
gãos, até o limite de 170% (cento e setenta por 
cento) sobre os valores das referências finais dos 
níveis médio e superior, na conformidade de crité· 
rios estabelecidos em Ato Regulamentar do T ri­
bunaJ. 

Art. 2~ Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 19 desta lei os servi­
dores que se encontrem no efetivo exe-rcício dos 
respectivos cargos, observadas as disposições 
contidas nos arts. 29, parágrafo únic:o; 3~, pará~ 
grafo único; e 59, parágrafo único, do Decreto~Lei 
n9 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Art. 39 As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig· 
nadas no Orçamento da União. 
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Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 5P Revogam~se as disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 10: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 92, de 1988 (n• 1.360188, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério 
Públic:o da União, que dispõe sobre a Gratifi~ 
cação Extraordinária dos servidores do Minis­
tério Público da União, e dá outras provi~ 
dências (dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, de 
1987, a presidência designa o eminente Senador 
Carlos De'Carli para proferir parecer sobre a ma~ 
tén'a. 

OSR. CI\RLOS DE'CARU (PTB -AMPara 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o projeto, em exame, tem por objetívo instituir 
Gratificação Extraordinária para os seiVidores do 
Ministério Público da União, quais sejam aqueles 
dos Quadros e Tabela Permanentes de pessoal 
do Ministério Públi<:o Federal, do Ministério Públi~ 
co do Trabalho, do Ministério Público Militar e 
do Ministério Público do Distrito Federal e Terri~ 
tórios. 

A Gratificação Extraordinária, de acordo com 
o caput dos arts. J9, 2o e 39, será atribuída, obede~ 
cendc aos seguintes parâmetros: 

a) até o limite de 170% (cento e setenta por 
cento) sobre os valores da referência fltlaf, para 
as categorias funcionais de Nível Superior; 

b) até o limite de 285% (duzentos e oitenta 
e cinco por cento) sobre os valores da referência 
final, para as categorias funcionais de nível médio, 
na conformidade de critérios a serem estabele~ 
cidos em ato do procurador~geral da República; 

c) somente os servidores que se encontrem 
em efetivo exercício no Ministério Público da 
União, ressalvadas as hipóteses previstas em lei, 
farão jus ao pagarnento da Gratificação; 

d) a criação da Carreira de Apoio T écnico-Ad~ 
ministrativo do Ministério Público da União será 
objeto de projeto de lei espeófico a ser encami­
nhado ao Congresso Nacional pelo Prot:urador~ 
Geral da República. 

A proposição, além de vazada nos termos da 
boa técnica legislativa, tem por fundamento da 
lei Maior, sobretudo quando explicita, no art. 49, 

que as despesas decorrentes de sua execução 
tomarão a forma de dotações a serem consig~ 
nadas no Orçamento da União. 

Considerando esses elementos de análise, so­
mos de parecer favorãvel à aprovação do presente 
projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno únic:o. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ern votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 92. de 1988 

(1"1• 1.360/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Ministério Público da União) 

Dispõe sobre a Gratificação Extraor­
dinária dos servidores dr> Ministério Pú­
blico da <lnlão e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ç Fica instituída a Gratificação Extraor­

c:linária dos servidores do Ministério Público da 
União a ser atribuída aos servidores dos Quadros 
e Tabelas Permanentes de pessoal do Ministério 
Público Federal, do Ministério Público do Traba­
lho, do Ministério Público Militar e do Ministério 
Púb!ic:o do Distrito Federal e Territórios, até o 
limite de 170% (cento e setenta por cento) sobre 
os valores da referência final, para as categorias 
funcionais de nível superior, e até o limite de 285% 
(duzentos e oitenta e cinco por cento) sobre os 
valores da referência final, para as categorias fun­
cionais de nível médio, na conformidade de crité­
rios a serem estabe\ecidos em ato do Procura­
dor-Geral da República. 

Art. 2~ Somente farão jus ao pagamento da 
gratificação instituída no art. 1 ç desta lei os serVi­
dores que se encontrem em efetivo exercício no 
Ministério Público da Uniáo, ressalvadas as hipó­
teses previstas no art. 29, parágrafo único, do De­
creto-Lei nq 2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Art. 39 O Procurador-Gera! da República en­
caminhará ao Congresso Nacior1al, no prazo de 
90 (noventa) dias, projeto de lei dispondo sobre 
a criação da Carreira de Apoio Técnico-Admi­
nistrativo do Ministério Público da União e respec­
tivos níveis de retribuição. 

Art. 4q As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações consig­
nadas no Orçamento da União. 

Art. 5~> Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEI"'lE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Discussáo, em turno único, do Projeto de 
Lei da câmara no 93, de 1988 (nç 1.410/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do ~nhor 
presidente da república, que dispõe sobre 
formas de melhoria da administração tribu~ 
tária, e dá outras providências (dependendo 
de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução 119 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Carlos De'Carli para emitir parecer. 

O SR. CARLOS DE'CARU (P'TB -AM. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: O Projeto de lei da Câmara dos Deputados 
n• 93, de 1988 (n• 1.410, de 1988 na origem) 
ctispõe sobre formas de melhoria da administra­
ção tributária a fim de que se efetive o objetivo 
de "busca de receitas que deveriam ingressar mas 
não ingressam no Tesouro". 

O Projeto estabelece no seu artigo 1 q a neces­
sidade de comprovação de quitação de créditos 
tributários exigíveis, que tenham per objeto tribu­
tos e penalidades pecuniárias, bem como contri-

buiçóes federais e outros encargos fiscais, em 
hipóteses determinadas. 

O art. 3~ dispõe que a partir do exercício de 
1989, fica instituído programa de trabalho de In­
centivo à Arrecadação da Dívida Ativa da União, 
constituído de projetos destinados ao incentivo 
da arrecadação, administrativa ou judicial. de re­
ceitas tributárias inscritas como Dívida Ativa da 
União, à implementação, desenvolvimento e mo­
dernização de redes e sistemas de processamento 
de dados, ao custeio de despesas relacionadas 
com a execução fiscal e a defesa judicial da Fazen­
da Nacional e sua representação em Juízo. 

O art. 59 institui retribuição adicional variável 
aos integrantes da carreira Auditoria do T escuro 
Nacional Cl a despesa será atendida, fundamen­
talmente, pdo produto da arrecadação de multas 
incidentes sobre os tributos e contribuições admi­
nistrados pela Secretaria da Receita Federal. 

Já o art. 79 exclui do disposto no art. 5", na 
proporção estabelecida na Constituição Federal, 
a receita pertecente aos Fundos de Participação 
de Estados, Distrito Federal e Municípios prove­
nientes de multas e juros de mora relativos aos 
impostos que constituem aquele Fundo. 

A melhoria da administração tributária é maté­
ria da mais alta relevância para o futuro do País. 
E a sua busca constante representa o esforço 
necessário e inadiável no sentido de garantir a 
justiça fiscal:, sabiamente, prevista na Constituição 
Federal. 

De fato, o tributo é definido como sendo uma 
prestação compulsória, instituída em lei, que não 
constitui sa~ão de ato ilícito e cobrado mediante 
atividade plenamente vinculada. Já a partir de tal 
definição decorre a natureza das atividades da 
administração tributária. 

Com efeito, a sociedade, através do Poder Le­
gislativo, expressa a sua vontade soberana e, por 
leí, institui o tributo. Ta/ tributo deve ser cobrado, 
compulsoriamente, de todos quantos incidirem 
no sep fato gerador, mediante a atividade da admi­
nistração tributária, plenamente vinculada. Ou se­
ja, não só o contribuinte está obrigado a satisfazer 
a sua obrigação tributária como a administração 
tributária está obrigada a cobrar o tributo sob as 
penas da lei. Dêmais disso, a ninguém é dado 
se furtar ao pagamento do tributo ou ao aperfei­
çoamento dos seus instrumentos de arrecadação, 
alegando perseguição ou injustiça, pois que o tri­
buto não constitui punição nem de ato comprova­
damente ilícito. 

Por outro lado, a maior parte da sociedade, 
e dos contribuintes, é honesta e fiel cumpridora 
das obrigações tributárias que ela mesma institui, 
para o seu bem, através da lei. E esta parte não 
pode concordar, jamais, em proteger o desonesto, 
o sonegador que, fraudando seus compromissos, 
frauda a toda a sociedade, além de sobrecarre­
gá-la com o ônus de sua desídia. 

Assim, é de fato dever do Estado instituir medi­
das de proteção ao crédito tributário, diretamente 
voltadas para esse tipo de contribuinte e para a 
proteção dos interesses da maior parte da socie­
dade. A criação de restrições legais à sua própria 
liberdade de ação é, portanto, medida oportuna 
e conveniente. 

Além disso, a criação de mecanismos para o 
aperfeiçoamento da arrecadação que garantam 
uma maior produtividade da máquina adminis­
trativa fiscal é inadiável, monnente no momento 
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em que todos os setores da sociedade ( empre­
sários, trabalhadores e governo) se engajam no 
esforço comum de combate à intlaçáo. A alterna­
tiva ao aperfeiçoamento e à melhoria da produti­
vidade é o aumento da carga tributária. 

De ressaltar-se que o pagamento da retribuição 
adicional variável prevista somente será devida 
com relação aos valores de multas efetivamente 
ingressadas, o que a rigor não representa ônus 
para o T escuro Nacional. O Poder Executivo en­
caminhará ao Poder Legislativo relatório semes­
tral detalhado relativa à aplicação do Fundo cons­
tituído com os recursos destinados ao atendimen­
to das vantagens instituídas pelo Projeto. A retri­
buição adicional, em nenhuma hipótese, poderá 
caracterizar participação direta proporcional ao 
valor cobrado ou fiscalizado. E a receita propor­
cional dos Fundos de Participação de Estados, 
Distrito Federal e Municípios está conveniente­
mente resguardada. 

Finalmente, note-se que não existe ofensa à 
técnica legislativa, índusive na parte em que o 
Projeto no seu art. 6~. § 3~. determina a obser~ 
vância do art. 37, lX. da Constituição Federal. À 
primeira vista poderia parecer, à vista dessas refe­
rências, que a lei Magna, para ser aplicada, ne<:es­
sitasse de concessão da lei ordinária. Na verdade, 
trata~se, apenas, àe explicitação oportuna. Mas 
é evidente que a lei haverá de aplicar-se com 
observância de todos os dispositivos constitucio­
nais, independentemente de citá-los, ou não, co­
mo ocorre, por exemplo, com o art. 40, § 49, 
sobre garantias do aposentado. 

Face ao exposto, somos pela aprovação do re­
ferido Projeto de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Discussão do projeto, em turno único. 
Sobre a mesa emendas que serão lidas pelo 

Sr. J9 Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDA SOPRI'lSSIVA N• 1 
(De plenário) 

(Ao Projeto de Lei da Câmara n• 93, de 1988) 

Suprimam-se as alíneas a e b do item IV do 
artigo 1;. do projeto. 

Justlllcaçõo 

Os registros de contratos no Brasil apresentam 
caractelisticas de lentidão medieval, inibitórias da 
atividade econômica, A obrigatoriedade de certlft.. 
cados de quitação, particularmente em regiões 
do interior onde é precário o ace55o a agências 
fiscais, criará uma enorme burocratização. 

Não nos parece também ''transfonnar" os car~ 
tórios encarregados de atividades formais de re­
gistro em agentes fiscais sut>sidiários. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Senador Roberto Campos. 

EMENDA ADITWA N• 2 
(De Plenário) 

(Ao Projeto de Lei da Câmara n9 93, de 1988) 

Acrescente-se à expressão "pública". após a 
palavra "financeira", no art. 19 alín~a c do item 
'N. 
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A alínea assim ficará redigida: 

"c) operação de empréstimo e de fman­
ciamento junto às instituições financeiras pú­
blicas, exceto quando destinadas a saldar dí­
vidas para com as Fazendas Nacional, Esta­
duais e Municipais." 

Justificação 

Os bancos particulares têm funções legais e 
econômicas específicas, tanto assim que suas ati­
vidades estão regulamentadas por instruções do 
Banco Central. Assim sendo, não se justifica dize­
rem transformar as agências dos bancos particu­
lares em coletorias federais. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Senador Roberto Campos. 

EJIIENDA ADITIVA N• 3 
(De Plenário) 

(Ao Projeto de Lei da Câmara ng 93, de 1988) 

Acrescente-se ao artigo 1 ~ do projeto o § 3ç, 
com a seguinte redação, passando o seu atua) 
§ 3• para § 4•: 

"§3Q Na verificação dos débitos existen­
tes em instâncias administrativas federais, se­
rão compensados os créditos corresponden­
tes a obras e serviços prestados que os contri­
buintes tenham a receber de entidades da 
União, desde que sejam documentados em 
requerimento dirigido à Secretaria da Receita 
Federal." 

Justlftcac;áo 

N.ão se entende que o Governo, tendo às vezes 
débitos atrasados a pagar, que índusjve já tenham 
sido oficialmente reconhecidos, venha a exigir a 
quitação de créditos, que tenham sido objeto de 
tributos e penalidades pecuniárias, bem como 
contribuições federais e outras imposições pécu­
niárias compulsórias, sem que caiba ao contri­
buinte reclamar uma compensação. Em alguns 
caso o contribuinte tem mais a receber do que 
a pagar. ~ 

Sala das Sessões Senador Ro-
berto Campos. 

EMENDA SOPRESSIVA N• 4 
(De Plenário) 

(Ao Projeto de Lei da Câmara n~ 93, de 1988) 

Suprima-se do caput do artigo 4ç do projeto 
as seguintes expressões: 

... "inclusive as que fazem parte do valor 
pago por execução da divida ativa, é de sua 
respectiva correção monetária, incidentes so­
bre os tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal e próprios 
da União" ... 

Justificação 

Não se justifica a inclusão da correção mone­
tária, que é parte do capital devido à União, pois 
que apenas atualiza o valor do tributo. Assim sen~ 
do o recolhimento deverá ser feito ao Tesouro 
Nacional e não ao fundo proposto. 

Sala das Sessões, em 15 de dezembro de I 988, 
- Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Solicito ao nobre Senador Cartas De'Carli a pare­
cer sobre as emendas. 

OSR. CARLOS DE'CARU (PTB -AM. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, com relação à Emen­
da Supressiva n9 1, o Senador Roberto Campos 
realmente tem razão quando diz que os registros 
de contratos no Brasil apresentam características 
de lentidão medieval, inibitórias da atividade eco­
nômica. 

A obrigatoriedade de certificados de quitação, 
particularmente em regiões do interior, como é 
o caso do Amazonas, do Maranhão, do Pará, onde 
não existe Coletoria Federal, a situação é precária, 
o acesso às agências fiScais criar á uma enorme 
burocratização. 

Não nos parece viável, também, transformar 
os cartórios em encarregados de atividades for­
mais de registro. 

Fica aqui a meu registro, porque vou ser con­
trário à posição do Senador Roberto Campos, 
a fim de agilizar uma matéria de fundamental 
importância, mas é importante que os líderes 
da Bancada da Maioria, do PMDB e do PFL se 
preparem para que o íníc::io da própria legislatura 
possamos fazer uma modificação na estrutura 
dessa lei, prindpafmente no que diz respeito à 
exigência de certidão negativa para a obtenção 
de empréstimos em agências bancárias e para 
registro de contratos sociais em associações co­
merciais, porque na nossa região, na Amazônia, 
isso vai dificultar tremendamente a atividade pro­
dutiva. Esse compromisso já foi assumido aqui 
pelo Líder do PMDB, ou seja, participar dessa 
alteração logo no início da próxima legislatura. 

Por isso, serei contrán'o à Emenda Supressiva 
nç 1, à Emenda Aditiva n~ 2, à Emenda Aditiva 
n9 3 e à Emenda Supressiva n9 4, todas de autoria 
do Senador Roberto Campos. 

Dou, então, o meu parec:er contrário, para faci­
litar a aprovação da lei, que é muito ímponante 
para o momento que atravessamos. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer é contrário às emendas. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
Não havendo quem queira fazer uso das pala~ 

vras, está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emen~ 

das. 

O SR. RONAN MO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESJDEKI"E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, 
para encaminhar a votação. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, para encaminhar a votação, e 
me pede também o Senador Edison Lobão, nobre 
Uder do PFL, que, apesar de reconhecermos a 
iinportânda das emendas no aperfeiçoamento da 
lei, vamos rejeitá·las, a fim de dotar a Receita 
Federal de instrumento adequado e de melhor 
apa,relhamento na arrecadação. Também nos 
comprometemos com o Senador Roberto Cam­
pos. Ao iniciarmos o próximo ano legislativo, fare~ 
mos com essas emendas um projeto de lei, a 
fim de melhorar, afpda mais, essa lei que aparelha 
a Rt::ceita Federal. 
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Neste sentido, Sr. Presidente, o PMDB e o PFL 
rejeitarão todé!s as emendas e aprovaremos o pro­
jeto tal como veio da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queíram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação em globo das emendas com o parecer 

contrário do relator. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas, 
Aprovado o projeto, rejeitadas as emendas. A 

matéria vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 93, de 1988 

(N•1.410/88, na Casa de origem) 

(De iniciativa. do Senhor Presidente da República) 

Dlspõe sobre formas de melhoria da 
adrninl6tração tributária e dá outras pro-­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Sem prejuízo do disposto em leis es· 

pedais, a quitação de créditos tributários exigíveis, 
que tenham por objeto tributos e penalidades pe­
cuniárias, bem como contribuições federais e ou­
tras imposições pecuniárias compulsórias, será 
comprovadil nas seguintes hipóteses: 

1- transferência de domicílio para o exterior; 
U-habilitação e licitação promovida por órgão 

da administração federal direta, indireta ou funda­
cional ou por entidade controlada direta ou indire­
tamente pela União; 

IIl- registro ou arquivamento de contrato so­
cial, alteração contratual e distrato social perante 
o registro público competente, exceto quando 
praticado por microempresa, conforme definida 
na legislação de regência; 

IV-quando o valor da operação for igual ou 
superior ao equivalente a 5.000 (cinco mil) Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN: 

a) registro de contrato ou outros documentos 
em Cartórios de Registro de Títulos e Documen~ 
tos; 

b) registro em Cartório de Registro de Imó­
veis; 

c:) operação de empréstimo e de financia~ 
menta junt() a instituição financeira, exceto quan~ 
do destinada a saldar dívidas para com as Fazen~ 
das Nacional, Estaduais ou Municipais. 

§ 19 • N()s casos das aJíneas a e b do inciso 
IV, a exigência deste artigo é aplicável às partes 
intervenientes. 

§ 29 Para os fins de que trata este artigo, a 
Secretaria da Receita Federal, segundo normas 
a serem dispostas em regulamento, remeterá pe~ 
riodícamente aos órgãos ou entidades sob a res­
ponsabilid~de das quais se realizarem os atos 
mencionados nos incisos 111 e IV relação dos con­
tribuintes com débitos que se tomarem definitivos 
na instância administrativa, procedendo às com~ 
petentes exclusões, nos casos de quitação ou ga­
rantia da dfvida. 

§ 39 A prova de quitação prevista neste artigo 
será feita por meio de certidão ou outro docu­
mento hábil, emitido pelo órgão competente. 
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Art. 29 Fica autorizad0 o Ministério da Fazen­
da a estabelecer convênio com as Fazendas Esta­
duais e Municipais para extensão àquelas esferas 
de governo das hipóteses previstas no art. 19 desta 
lei. 

Art. 39 A partir do exercício de 1989 fica insti­
tuído programa de trabalho de "Incentivo à Arre­
cadação da Dívida Ativa da União", constituída 
de projetos destinados ao incentivo da arreca­
dação, administrativa ou judicial, de receitas ins­
critas como Dívida Ativa da União, à implemen­
tação, desenvolvimento e modernização de redes 
e sistema de processamento de dados, no custeio 
de taxas, custas e emolumentos relacionados 
com a execução fiscal e a defesa judicial da Fazen­

da Nacional e sua representação em JúiZo, em 
causas de natureza fiscal, bem assim diligências, 
publicações, pro labore de peritos técnicos, de 
êxito, inclusive a seus procuradores e ao Ministério 
Público Estadual e de avaliadores e contadores, 
e aos seiViços relativos a penhora de bens e a 
remoção e depósito de bens penhorados ou adju­
dicados à Fazenda Na<:ional. 

Parágrafo único. O Produto dos recolhimentos 
do encargo de que trata o art. 1 ç do Decreto-Lei 
n~ 1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado 
pelo art. 39 do Decreto-Lei n9J.569, de 8 de agosto 
de 1977, art. J9 do Decreto-Lei n9 1.645, de 1 I 
de dezembro de 1978, e art. 12 do Decreto-Lei 
n~' 2.163, de 19 de setembro de 1984, será reco­
lhido ao fundo a que se refere o art. 49, em sub­
conta especial, detinada a atender a despesa com 
o programa previsto neste artigo e que será gerida 
pelo procurador-geral da Fazenda Nacional, de 
acordo com o disposto no art. 6o desta lei. 

Art. 49 Apartirdoexercíciode 1989,oprodu­
to da arrecadação de multas, inclusive as que 
fazem parte do valor pago por execução da dívida 
ativa e de sua respectiva correção monetária, inci­
dentes sobre os tnbutos e constribuições adminis­
trados pela Secretaria da Receita Federal e pró­
prios da União, constituirâ receita do Fundo Insti­
tuído pelo Decreto-Lei nç I .437, de 1 7 de dezem­
bro de 1975, excluídas as transferências tributá­
rias constitucionais para estados, Distrito Federal 
e municípios. 

Art. 59 Para o melhor desempenho na admi­
nistração dos tributos federais, fica instituída retri­
bulção adicional variável aos integrantes da car­
reira de que trata o Decreto-Lei n~ 2.225, de 1 O 
de janeiro de 1 985, prevalecentes os quantitativos 
previstos em seu Anexo I, para o atendimento 
de cujas despesas serão também utilizados recur­
sos do Fundo referido no artigo anterior. 

§ 19 O pagamento da retribuição adicional 
variável prevista neste artigo somente será devida 
relativamente aos valores de multas e respectiva 
correção monetária efetivamente ingressados, in­
clusive por meio de cobrança judicial. 

§ 29 A retribuição adicional variável será atri­
buída em função da eficiência indMdual e plural 
da atividade fiscal, na forma estabelecida em regu­
lamento. 

Art. 6~ O Poder Executivo estabelecerá por 
decreto as normas, planos, critérios, condições 
e limites para a aplicação do fundo de que tratam 
os arts. 39 e 4ç, e ato do ministro da Fazenda 
o detalhará. 

§ 19 O Poder Exêcutivo encaminhará ao Po­
der Legislativo relatório semestral detalhado reJa-

tivo à aplicaçào desse fundo, inclusive especifi­
cando metas e avaliando os resultados. 

§ 29 Em nenhuma hipótese o incentivo ou 
retribuição adicional poderá caracterizar partici­
pação direta proporcional ao valor cobrado ou 
fiscalizado. 

§ )9 O incentivo ou retribuição adicional 
mensal observará o limite estabelecido no art. 37, 
item XI, da Constituição Federal. 

Art. 79 A receita proveniente de multas, bem 
assim de juros de mora, relativa aos impostos 
constihJtivos dos Fundos de Participação de Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios, são partes inte­
grantes deles na proporção estabelecida na Cons­
tituição Federal. 

Art. 89 O inciso IIJ do art. 89 do Decreto-Lei 
n" 1.437, de 17 de dezembro de 1975, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"111- receitas diversas, decorrentes de ativida­
des próprias de Secretaria da Receita Federal; e." 

Art. 9? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se o indso !t do art. SQ do 
Decreto-Lei n~ 1.437, de 17 de dezembro de 1975, 
e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 13: 

Discussáo, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 14, de 1987-DF, que altera 
a estrutura da Categoria Funcional de Datiló­
grafo, do Grupo Serviços Auxiliares, e dá ou­
tras providências. (Dependendo de parecer 
da Comissão do Distrito Federal.) 

Nos ternos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia para proferir parecer. 

O SR. MARIO MAIA (PDT -A C. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
iniciativa do Senhor Presidente da República atra­
vés da Mensagem n~ 1 13, de 29 de abril de 1987, 
vem a exame desta Casa por, proposta do Senhor 
Governador do Distrito federal, o Projeto de Lei 
n9 14, de 1987 que "altera a estrutura da Categoria 
funcional de Datilógrafo, do Grupo - SeiViços 
Auxiliares e dá outras providências". 

Em sua proposta, através de exposição de moti­
vos, o Senhor Governador do Distrito Federal es­
clarece que tomou por base a Lei n9 7 .428, de 
1985, que disciplina a matéria na área federal, 
em face do disposto no art. 1 1, inciso IIJ da Lei 
n' 5.920, de 1973. 

Pelo projeto, os ocupantes de cargos de Datiló­
grafo posicionados nas referências NM- 1 1 passa­
rão, automaticamente, para a referência NM-12, 
inicial da Oasse "A". A proposta não acarreta au­
mento de vencimento dos níveis atuais daquelas 
referências, ressalvada a hipótese em que os servi­
dores atualmente posicionados nas referências 
que indica são alçados a referência maior. 

A matéria foi examinada pela Comissão do Dis­
trito Federal que se manifestou pela aprovaçáo 
do projeto. 

Considerando que a proposição não encontra 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É tida a seguinte. 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 14, de 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF n~ 14, de 1987, que altera a estrutura 
da Categoria Funcional de Datilógrafo, do Grupo­
Serviços Auxiliares, e dá outras providências. . 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Relator, Mário Mala. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Lei do DF 

n• 14, de 1987, que altera a estrutura 
da Categoria Fundonal de DaWógnofo. 
do Grupo Serviços Awdllares, e dá ou­
bas privldênclas. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9 A estrutura da Categoria Funcional de 

Datilógrafo, Código SA-402 ou LT-SA-402, do 
Grupo Serviços Auxiliares, a que se refere a Lei 
n9 5.920, de 19 de setembro de 1973. é alterada 
na forma constante do anexo desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente 
posicionados nas referências NM-9 a NM-11 da 
Categoria Funcional de Datilógrafo ficam auto­
maticamente localizados na referência NM-12, ini­
cial da Classe A 

Art. 29 A alteração a que se refere o art. 19 
não acarretará elevação automática de vencimen­
to ou salário, ressalvada a hipótese de que trata 
o seu parágrafo único. 

§ 19 O preenchimento dos cargos e empre­
gos das classes especial e intermediárias, da Cate­
goria Funcional de Datilógrafo, far-se-á mediante 
progressão funcional ou outras formas regUlares 
de provimento. 

§ 29 Os seiVidores atingidos pela alteração 
a que se refere este artigo serão posicionados 
nas novas classes da categoria funcional, man­
tidos os atuais valores de vencimento ou salário. 

Art. 39 A despesa com a execução desta let 
correrá à conta das dotações próprias do Orça­
mento do Distrito Federal. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trârio. 

óbices jurídico-constitucional e nem regimental '"'"'no 

e está vazada em observân~ia à boa técnica legis- f:-;;:;.--l''!!~:;r7;']:" o!;;;-~· .!é ;,~?:;;;;Y;-::':,ê:·:;;'] 
latJVa,somospelaaprovaçaodoprojetoemexa- ----,-----·---- ---· ·------- -.---·-- -·- . ·-·- -· 

!'""""''""·~··« '""·'.ot:•·Ó S'·"-1~.,.. ('"'"''"1'"'''-~>"·'""t"\V.;Q me. ('".)".(t-)oollé.-~·1:-J) ll·:..O.~~ C].o .. •("-·1-t'\~··1'-"\11 

toparecer,Sr.Presidente. ------·- __ -~ -~;~~;;~:~~~{.';~~~-
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc:;ena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, independentemente de 
votação, nós termos regimentais. 

O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 9, de 1988, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que institui, 
no Distrito Pederal, o Imposto sobre Opera­
ções Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Servias de Transporte 
Interestadual e intermunicipal e de Comuni­
cação, e dá outras providências (dependendo 
de parecer da comissão do Distrito Federal). 

Nos termos do art. 6 9 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador 
Afonso Sancho para proferir parecer. 

O SR- AFOI'ISO SANCHO (PDS- CE. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nos termos do § 19 

do art. 16, do Ato das Disposições Tr<:~nsitórias 
e tendo em vista o disposto na Resolução n9 
157/88, o Senhor Governador do Distritc Federal 
submete à apreciação e deliberação do Senado 
federal, através da Mensagem n9 011/88-GAG, 
projeto de lei que institui, no âmbito do Distrito 
Federal, o Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co­
municação, de acordo com a competência esta­
belecida no art. 155, I, b. da Constituição Federal. 

O art. 19, do projeto, trata da instituição do tribu­
to, e o art. 29, das hipóteses de inicidêm:::ia, espe­
cialmente, sobre a circulação de mercadorias, 
bem como sobre as prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de co­
municação, ainda que iniciados no exterior. 

O § 19 estabelece outras hipóteses d~ incidên­
cia, cumprindo ressaltar que, no inciso 11, letra 
b, pretende atingir a base do imposto municipal 
sobre serviços, desde que indicados expressa­
mente em lei complementar. 

Ainda, o § 19, inciso rn, estabelece a incidência 
do imposto sobre o fome<:imento de refeições­
alimentação, bebidas e outras mercadorias - in­
clusive por estabelec:imentos de serviços presta­
dos. Neste caso, o projeto abre a possibilidade 
de se tributar c::om o JCMS, o fornecimento de 
refeições por estabelecimentos fabris, comerdais, 
produtores e prestadores de serviços, feito aos 
seus empregados, em restaurantes internos des­
ses estabelecimentos. 

No art. 3~ o projeto trata da ocorrênci~ do texto 
gerador, nas condições que estabelece. 

O art. 4~ trata das hipóteses de não incidência 
do tributo, e o ~rt. 5ç indica as bases de cálculos 
das diversas operações em que o mesmo incidir. 

O art. 79 estabelece os casos de parcelas que 
integram a base de cálculo, como por exemplo: 
frete, seguro despesas financeiras. 

Os demais ~rtigos, do 89 ao 21, tratam das 
demais formas de base de cálculo do tributo. 

O art. 22, e seguintes, tratam dos contribuintes 
do imposto e das pessoas que se lhes equiparam, 

inc::lusive quanto às hipóteses de substituição tri­
butária. 

Nos demais artigos, o projeto refere-se ao local 
de prestação dos serviços e de normas relativas 
à operacionalidade, administração e estabeled~ 
mentos de flormas acessórias necessárias e sua 
sistemática de funcionamento. 

Verifica-s~ que o projeto atende aos dispositivos 
constitucionais e é oportuno quanto à necessi~ 
dade de instituição do imposto que, peJas inova~ 
ções importantes que contém, contribuirá para 
a regularização das finanças do Distrito Federal, 
justificada a urgência pedida pelas ra2:ões contidas 
na mensag~m. motivo pelo qual somos pela sua 
aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo nenhum dos Srs. S~nadores que 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sob~e a mesa, redação final que ~rá lída pelo 
Sr. )9 Secr~tário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 9, de 1988# 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF n9 9, de 1988, que institui, no Distrito 
federal, o Imposto sobre OperaÇÕE!s Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços d~ Transporte Interestadual e Intermu­
nicipal e d~ Comunicação, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Monso Sancho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnal do Projeto de Lei do DF 
no 9, de 1988, que institui, no Distrito 
Federal, o Imposto sobre Operações Re­
lativas à Cfrcufação de Mercadorias e so­
be Prestação de Serviços dt Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Co­
munkação, e dá outras pro\Fidênc:las. 

O Senado F e dera\ decreta: 
Art. I" É instituído, no Distrito Federal, o Im­

posto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação d{! Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal de Co­
municação (ICMS), com base no art. 155, I, b, 
da Constitl.liç:ão da República Feder1.1tiva do Brasil. 

Art. 29 O ICMS incide sobre as operações re­
lativas à circulação de mercadorias e as presta­
ções de serviços de transporte interestadual e in­
termunicipal e de comunicação, ainda que as ope­
rações e as prestações se iniciem no exterior. 

§ 1 ~ O imposto incide, também, sobre: 
I- a entrada de mercadoria imp()rtada do exte­

rior, ainda quando se tratar de bem destinado 
a consum() ou ativo ftxo do estabelecimento, as­
sim como seiViço prestado no exterior; 

11- o fornecimento de mercadoria com presta­
ção de serviços: 
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a) não compreendidos na competência tribu­
tária dos municípios; 

b) compreendidos na competência tributária 

dos mut~icípios; e com indicação expressa, nesta 
lei, de incidência deste imposto; 

UI-o fornecimento de alimentação, bebidas 
ou outras mercadorias, por qualquer estabeleci­
mento, inclusive de selViços prestados. 

§ 29 Inclui-se, nas operações relativas à circu­
lação d~ mercadorias, a transmissão de proprie­
dade de mercadoria, quando esta não transitar 
pelo estabelecimento do transmitente. 

§ 3~ Equipara-se à entrada a transmissão de 
propriedade ou a transferência de mercadoria, 
quando esta não transitar pelo estabelecimento 
do contribuinte. 

Art. )9 Ocorre o fato gerador do imposto: 
1-na entrada de mercadoria ou bem impor­

tados do exterior; 
U -na saída de ouro na oper~ção em que este 

deixar de ser ativo financeiro ou instrumento cam­
bial; 

UI-na aquisição, em licitação, promovida peJo 
poder público, de mercadoria importada do exte­
rior e apreendida; 
N- na saída de mercadoria, a qualquer título, 

de estabelecimento de contribuitlte, ainda que pa­
ra outro estabelecimento do m~smo titular; 
V- na saida de mercadoria do estabelecimen­

to extrator, produtor ou gerador, inclusive de ener­
gia, par<:~ qualquer outro estabelecimento, de idên­
tica titularidade ou não, localizado na mesma área 
ou em <irea contínua ou diversa, destinada a con­
sumo ou a utilização em processo de tratamento 
ou de industrializaçãc, ainda que as atividades 
sejam integradas; 

VI- no fornecimento de alimentação, bebidas 
e outras mercadorias por qualquer estabeleci­
mento, incluídos os serviços pr~stados; 

VIl- no fornecimento de mercadoria com 
prestação de seiViços: 

a) não compreendidos na competência tribu­
tária dos municípios; 

b) compreendidos na competência tributária 
dos mll.nicípios e com indicação expressa de inci­
dência deste imposto, como definida em lei com­
plementar; 

VIII-- na execução de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal; 

IX- na geração, emissão, transmissão, re­
transmissão, repetição, ampliação ou recepção 
de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, 
sons ou informações de qualquer natureza por 
fio, radioeletricidade, meios ópticos ou qualquer 
outro processo eletromagnético de comunicação, 
ainda que iniciada ou prestada no exterior. 

§ 19 Para efeito desta lei equipara-se à saída: 
1-a transmissão de propriedade de merca­

doria, quando esta não transitar pelo estabele­
cimento do transmitente; 

(f- o consumo ou a integração no ativo fixo 
de mercadoria adquirida para industrialização ou 
comercialização. 

§ 29 Na hipótese do inciSo IX, quando o servi­
ço for prestado mediante ficha, cartão ou asseme­
lhados, considera-se ocorrido o fato gerador no 
fornecimento desses instrumentos ao usuário. 

§ 3~ O imposto poderá ser exigido antecipa­
dameth.e, com a ftxação, se for o caso, do valor 
da op~rção ou da prestação subseqüente. 
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§ 4~ A diferença do imposto que resultar da 
aplicação da alíquota interestadual e da alíquota 
interna, em relação aos fatos geradores ocorridos 
noutra Unidade da Federação, decorrentes de 
operações de saída e prestação que destinem 
bens e serviços a consumidor final, contribuinte 
do imposto aqui estabelecido, pertence ao Distrito 
Federal. 

Art. 4ç O imposto não incide sobre operação: 

I- que destine ao exterior produtos industria­
lizados, excluídos os semi-elaborados, assim con­
siderados nos termos dos § § 1 ~ e 2ç; 

11- que destine a outro estado petróleo, inclu­
sive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados, e energia elétrica; 

111-com ouro, quando definido em lei como 
ativo financeiro ou instrumento cambial; 

IV-com livros, jamais e periódicos, inclusive 
o papel destinado a sua impressão. 

§ I ç Para efeito do inciso I, semi-elaborado 
é: 

1-o produto de qualquer origem que, subme­
tido à industrialização, se possa constituir em insu­
mo agropecuário ou industrial ou dependa, para 
consumo, de complemento de industrialização, 
acabamento, beneficiamento, transformação e 
aperfeiçoamento; 
ll- o produto resultante dos seguintes proces­

sos, ainda que submetidos a qualquer forma de 
acoOOicionamento ou embalagem: 

a) abate de animais, salga e secagem de pro­
dutos de origem animal; 

b) abate de árvores e desl>astamento, descas­
camento, esquadriamento, desdobramento, ser­
ragem de toras e carvoejarnento; 

c) desfibramento, descaroçamento, descasca­
mente, lavagem, secagem, desidratação, esterili­
zação, prensagem, polimento ou qualquer outro 
processo de beneficiamento de produtos extra­
tivos e agropecuários; 

d) fragmentação, pulverização, lapidação, 
classificação, concentração (inclusive por separa­
ção magnética e flotação ), homogeneizaçáo, de­
saguamento (inclusive secagem, desidratação e 
filtragem), levigação, aglomeração realizada por 
briquetagem, modulação, sinterização calcina­
ção, pelotização e serragem para desdobramento 
de blocos, de substâncias minerais, bem como 
demais processos, ainda que exijam adição de 
outras substâncias; 

e) resfriamento e congelamento. 
§ 29 Excluem-se, das disposições do § 1 ", in­

ciso I, as peças, partes e componentes, assim 
entendidos os produtos que não dependam de 
qualquer forma de industrialização, além da mon­
tagem, para fazer parte de nova produto. 

Art. 59 A base de cálculo do imposto é: 
1-na saída de mercadoria, o valor da ape· 

ração; 
ll- na hipótese do inciso I do art. 3~, o valor 

constante do documento de importação, acres· 
cido da valor das Impostos de Importação sobre 
Produtos Industrializados e sobre Operações de 
Câmbio e das despesas aduaneiras; 

Ilf- no caso do inciso !li do art. 3~. o valor 
da aquisição e das despesas cobradas do adqui­
rente; 
N- na saída de mercadoria prevista no inciso 

IV do art. 3°, a valor da operação; 
V- no fornecimento de que trata o inciso VI 

do art. 39 , o valor total da operação, compreen-
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dendo a fornecimento da mercadoria e a presta­
ção do serviço; 

VI- na saída de que trata o inciso Vil da art. 
3": 

a) o valor total da operação, na hipótese da 
a!ínea a; 

b) o valor da mercadoria fornecida ou empre­
gada, na hipótese da alínea b; 

Vll- na prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
o preço do serviço. 

Art. 69 Nas hipóteses do § 49 da art. )ç, a 
base de cálculo do imposto é a valor da operação 
ou prestação sobre o qual foi cobrado o imposto 
no estado de origem. 

Parágrafo único. Quando a mercadoria entrar 
no estabelecimento para fins de industrialização 
ou comercialização, sendo, após, destinada para 
consumo ou ativo ftxo do estabelecimento, acres­
centar-se-á, na base de cálculo, o valor do IPI 
cobrado na operação de que decorreu a entrada. 

Art. 79 Integra a base de cá!cu!o do imposto 
o valor correspondente: 

1-a seguros, demais importâncias recebidas 
ou debitadas, bem como bonificações e descon­
tos concedidos sob condição; 

11-ao frete, quando o transporte for efetuada 
pela próprio remetente; 

fll- às despesas fmanceiras de qualquer ori­
gem, para concessão de crédito nas operações 
de venda a prazo, ainda que cobradas em sepa­
rado. 

Art. 89 Não integra a base de cálculo do im­
posto o montante do: 

I -Imposto sobre Produtos Industrializados, 
quando a operação, realizada entre contribuinte 
e relativa a produto destinado a industrialização 
ou a comercialização, configure fato gerador de 
ambos os impostos; 

!l-Imposto sobre Vendas a Varejo de Com­
bustíveis Lí<1uidos e Gasosos. 

Art. 99 Na falta do valor a que se refere a 
inciso IV do art. 59 , ressalvado o disposto no art. 
9'1, a base de cálculo do imposta é: 

1-a preço corrente da mercadoria, ou de sua 
similar, no mercado atacadista do local da opera­
ção, se o remetente for produtor, extrator ou gera­
dor, inclusive de energia; 

11-o preço FOB estabelecimento industrial à 
vista, se o remetente for industrial; 

m-o preço FOB estabelecimento comercial 
à vista, nas vendas a outros comerciantes ou in­
dustriais, se o remetente for comerciante. 

§ Iq Para aplicação dos incisos li e 111, adotar­
se-á o preço efetivamente cobrado pelo estabele­
cimento remetente na operação mais recente. 

§ 2"' Na hipótese do in<:iso UI, se o estabele­
cimento remetente não efetuar vendas a outros 
comerciantes ou industriais, a base de cálculo 
será equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) 
do preço da venda na varejo, observada o dispos­
too no parágrafo anterior. 

§ )9 Nas hipóteses deste artigo, se o estabele­
cimento remetente não efetuar operações de ven­
da da mercadoria objeto da operação, aplicar-se-á 
a regra contida no art. 10. 

§ 49 Aplica-se a disposto no inciso I às opera­
ções previstas no inciso V do art. 39. 
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Art. 1 O. tia saída de mercadoria para estabe­
lecimento Joca!izado em outro estado, pertencen­
te ao mesmo titular, a base de cálculo do imposto 
é: 

1-o valor correspondente à entrada mais re­
cente da mercadoria; 

11-o custo da mercadoria produzida, assim 
entendido a soma do custo da matéria-prima, ma­
terial secundário, mão-de-obra e acondiciona­
mento. 

Art. 11. Nas opefações e prestações interes­
taduais entre estabelecimentos de contribuintes 
diferentes, quando houver reajuste do valor depois 
da remessa ou da prestação, a diferença ficará 
sujeita ao imposto no estabelecimento do reme­
tente ou da prestador. 

Art. 12. Na saída de mercadoria para o exte­
rior, a base de cálculo do imposto é o valor da 
operação, nela incluído o valor dos tributos, das 
contribuições e das demais importâncias cabra­
das ou debitadas ao adquirente e realizadas até 
o embarque, inclusive. 

Art. 13. Nas prestações sem va1or determi­
nado, a base de cálculo do imposto é o valor 
corrente do serviço no Distrito Federal. 

Art. 14. Quando a valor declarado pelo con­
tribuinte para a operação for inferior ao real, ou 
dela não constar, este poderá ser determinado 
pela autoridade administrativa, conforme dispuser 
a regulamento, obedecidos as seguines critérios: 

1-apuração de preços médios no mercado 
atacadista ou varejista do Distrito Federal; 

11 -fixação de percentuais de lucro, em razão 
da mercadoria ou da atividade exercida pelo con­
tribuinte; 

111- apuração da valor corrente das prestações 
de serviço no Distrito Federal. 

Art. 15. O montante do imposta integra sua 
própria base de cálculo, constituindo o respectivo 
destaque mera indicação para fins de controle. 

Art 16. Na hipótese do§ 3o do art. 3g, a base 
de cálculo do imposto é o valor da mercadoria 
ou da prestação, acrescido de percentual de mar­
gem de lucro, aplicando-se a regra do art. 17. 

Art. 17. Quando o frete for cobrado por esta­
belecimento pertencente ao mesmo titular da 
mercadoria ou por outra estabelecimento de em­
presa que com aquele mantenha relação de inter­
dependência, na hipótese de o valor do frete exe­
ceder os níveis normais de preços em vigor, no 
mercado local, para serviço semelhante, cons­
tante de tabelas elaboradas pelos órgãos compe~ 
tentes, a valor excedente será havido coma parte 
da preço da mercadoria. 

Parágrafo único. Cansiderar-se-ão interde­
pendentes duas empresas quando: 
1-uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, 

e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular 
de mais de 50% (cinqüenta por cento) da capital 
da outra, ou uma delas locar ou transferir à outra, 
a qualquer título, veículo destinado ao transporte 
de mercadorias; 

n-uma mesma pessoa fizer parte de ambas, 
na qualidade de diretor, ou sócio com funções 
de gerência, ainda que exercida sob outra deno­
minação. 

Art. IB. Na hipótese da inciso li do art. 25, 
a base de cálculo do imposto é o preço máximo, 
ou único, de venda do contribuinte subt.tituído, 
flxado pela fabricante ou pela autoridade compe­
tente, ou, na falta desse preço, a valor da operação 
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praticado pelo substituto, incluídos os valor~s cor~ 
respondente a fretes e carretos, seguros, impostos 
e outros encargos transferíveis ao varejista, acres~ 
ddo dos seguintes percentuais de lucro: 

1-cerveja e refrigerante ou qualquer embala-
gem superior a 600ml (40%) 
ll- post-mlx, pre-mlx (I 00%) 
/li-chope (JOO%) 
IV- cerveja e refrigerante acondic:ionaàos em 

quafquer embalagem até 600ml (70%) 
V- cimento de qualquer tipo (20% ) 
VI -açúcar, de acordo com os tipos: 
a) refinado (10%) 
b) cristal (15%) 
c) outros (20%) 
\111-latícínios (30%) 
VIII- carne bovina, suína, caprina e produtos 

comestíveis resultante do abate, em estado natu­
ral, resfriado ou congelado (15%) 

IX-café torrado ou moído (15%) 
X- farinha de trigo (150%) 
XI- bebida alcoólica (exceto cerveja e chope, 

70%) 
XII- telha de amianto (40%} 
XIII- charutos, cigarros, cigarrilha, fum<> e arti­

gos correlatos (30%) 
XIV- medicamento para medicina humana ou 

veterinária {40%} 
YN- tintas e vernizes (40%) 
X\IT- pneus e câmaras de ar (40%) 
xvn- revestimentos para pisos e paredes 

(40%) 
XVIII- cosméticos e artigos de perfl..Jmaria 

(50%) 
XIX-armarinhos e bijouterias (50%) 
XX-vestuário, artigos de cama, mesé't e ba­

nho, tecidos (50%} 
XXI- calçados, bolsas e artigos de couro 

(50%) 
XXII- eletrodomésticos e móveis em geral 

(40%) 
XXIII- embalagens, sacos, copos plásticos, 

canudos (35%) 
XXIV-ferragens e ferramentas (40%) 
XXV -vidros e cristais (40%) 
XXVI-impressos em geral (35%) 
XXVII- jóias, relógios, óc:ulos e artigos simila­

res (50%) 
XXVIII- gêneros alimentícios não compreedi­

dos nos ítens anteriores (20%) 
XXIX- sorvetes e similares (50%) 
XXX- outras mercadorias não especificadas 

(25%) 
Art. 19. O montante do imposto devido pelo 

contribuinte, em determinado período, pcxterá ser 
calculado por estimativa, obse1vado o disposto 
no § 2~ do art. 31, conforme dispuser o regula­
mento. 

Art. 20. A base do cãfculo do imposto devido 
pelas empresas distribuidoras de energia elétrica 
e de petróleo, combustíveis e lubrificantes dele 
derivados, responsáveis pelo pagarnentodo im­
posto relativamente às operações anteriores e 
posteriores, na condição de contribuintes substi­
tutos, é o vaJor da operação da qual decorra a 
entrega do produto ao consumidor. 

Art. 2 I. Sempre que o valor da operação ou 
da prestação estiv~r expresso em moeda estran­
geira, far-se-á. a sua conversão em moeda nacio­
nal ao câmbio do dia da ocorrência do fat:o gera­
dor. 
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Art. 22. Contribuinte do imposto é q1.4alquer 
pessoa, física ou jurídica, que realize operação 
de circulação de mercadoria ou prestação de ser­
viços descritas como fato gerador. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os contri­
buintes: 

1-o importador, o arrematante ou o adqui­
rente, o produtor, o extrator, o industrial ~ o co­
merciante; 

D -o prestador de seiViços de transporte inte-
restadual e intermunicipal e de comunicac;ão; 

ru -a cooperativa; 
IV- a instituiç.!o fUlanceira e a seguractora; 
V-a sociedade civil de ftm econômico; 
Vl- a sociedade civil de fim não-econômico 

que explore estabelecimento de extração de subs­
tância mineral ou fóssil, de produção agropecuá­
ria, industrial ou que comercialize mercadorias 
que, para esse fim, adquira ou produza; 

VII- os órgãos da administração pública, as 
entidades da administração indireta e as funda­
ções instituídas e mantidas pelo poder público; 

VIII- a concessionária ou permissionária de 
seiViço público de transporte, de comuJ)jcação 
e de energia elétrica; 

IX- o prestador de serviços não compreen­
didos na competência tributária dos municípios, 
e que envolvam fornecimento de mercadc.xias; 

X- o prestador de serviços compreendidos na 
competência tributária dos municípios, e que en­
volvam fomedmento de mercadorias ressalvadas 
em lei complementar; 

Xl-o fornecedor de alimentação, bebidas e 
outras mercadorias em qualquer estabelecimen­
to; 

XII- qualquer pessoa indicada nos incisos an­
teriores que, na condição de consumidor tina/, 
adquira bens ou serviços em operações interes­
taduais. 

Art. 23. Considera-se autônomo cada esta­
belecimento produtor, extrator, gerador, inclusive 
de energia, industrial, comercial e impoMdor ou 
prestador de serviços de transportes e de comuni­
cação do mesmo contribuinte, ainda que as ativi­
dades sejam integradas e de~nvolvidas no mes­
mo local. 

Parágrafo único. Equipara-se a esté:lbeleci­
mento autônomo o veículo utilizado no comércio 
ambulante e na captura de pescado. 

Art. 24. É atribuída a responsabilidade pelo 
pagamento do imposto e acréscimo legélis devi­
dos pelo sujeito passivo, pelos atos e omissões 
que praticarem e que concorrerem para o não­
cumprimento da obrigação tributária: 
1-ao leiloeiro, em relação ao ímposto devido 

sobre as saídas de mercadorias decorrentes de 
arrematação em leilões, excetuado o refe:rente a 
mercadoria importada e apreendida; 

D- ao síndico, comissário, inventariante ou li­
quidante, em relação ao imposto devido sol;>re 
as saídas de mercadorias decorrentes de $ua alie­
nação, concordatas, inventários ou dissoJuções 
de sociedades, respectivamente; 
ill-ao industrial, comerciante ou outra cate­

goria de contribuinte quanto ao imposto devido 
na operação ou operações anteriores prolhovidas 
com a mercadoria ou seus insumos; 

IV- ao produtor, industrial ou com~rciante 
atacadista, quanto ao imposto devido pelo comer­
ciante varejista; 

V- ao produtor ou industrial, quanto ao im­
posto devido pelo comerciante atacadista e pelo 
comerciante varejista; 

VI- aos transportadores, depositários e de­
mais encarregados da guarda ou comercial\zação 
de mercadorias: 

1) nas saídas de mercadorias depositadas por 
contribuintes de qualquer estado; 

2) nas transmisSões de propriedade de merca­
dorias depositadas por contribuintes de qualquer 
estado; 

3) nos recebimentos para depósitos ou nas saí­
das de mercadorias sem documentação fi$cal ou 
com documentação fiscal inidônea; 

4} provenientes de qualquer estado para entre­
ga a destinatário designado no território do Dis­
trito Federal; 

5) que forem negociadas no território do Dis­
trito FederaJ, durante o transporte; 

6) que aceitarem para despacho ou transpor­
tarem, sem documentação fiscal, ou acompanha­
das de documento fiscal inidôneo; 

7) que entregarem a destinatário ou ern local 
diverso do indicado na documentação fis<::al. 

Art. 25. Nos serviços de transporte e de co­
municação. quando a prestação for efetu<:~da por 
mais de uma empresa, a responsabilidade pelo 
pagamento do imposto poderá ser atribuída, por 
convênio celebrado entre o Distrito Federal e ou­
tras unidades da Federação, àquela que promover 
a cobrança integral do respectivo valor diretamen­
te do usuário do serviço. 

Parágrafo único. O convênio a que se refere 
este artigo estabelecerá a forma de participação 
na respectiva arrecadação. 

Art. 26. É atribuída a condição de substituto 
tributário a: 
I- industrial, comerciante ou outra categoria 

de contribuinte, pelo pagamento do imposto devi­
do na operação ou operações anteriores; 

li-produtor, extrator, gerador, inclusive de 
energia, industrial, distribuidor, comercicmte ou 
transportador, pelo pagamento do imposto devi­
do nas operações subseqüentes; 

DI- depositário, a qualquer título, em relação 
a mercadoria depositada por contribuinte; 

IV- contratante de servís:o ou terceiro que par­
ticipe da prestação de se!Viços de transporte inte­
restadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo. único. Se o contribuinte substituído 
e o responsável estiverem situados em unidades 
da Federação diversas, a substituição dependerá 
de acordo entre estas. 

Art. 27. A responsabilidade pelo imposto de­
vido nas operações entre o associado e a coope­
rativa de produtores de que faça parte, situada 
no Distrito Federal, é transferida para a destina­
tária. 

§ 19 O disposto neste artigo é aplicável às 
mercadorias remetidas pelo estabelecimento de 
cooperativa de produtores para estabeleçimento, 
no Distrito Federal, da própria cooperativa, de 
cooperativa central ou de federação d~ coope­
rativas de que a cooperativa remetente faça parte. 

§ 2~ O imposto devido pelas saídas mencio­
nadas neste artigo será recolhido pela de!;tinatária 
quando da saída subseqüente, esteja esta sujeita 
ou não ao pagamento do imposto. 

Art. 28. As empresas distribuidoras de ener­
gia elétrica e de combustíveis líquidos e gasosos 
e de lubrificantes derivados de petróleo, fla condi-
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ção de contribuintes ou de substitutos tributários, 
são as responsáveis, por ocasião da saída do pro­
duto de seus estabelecimentos, pelo pagamento 
do imposto incidente desde a distribuição até a 
última operação. 

Art. 29. O local da operação ou da prestação, 
para os efeitos de cobrança do imposto e defini­
ção do estabelecimento responsável, é: 

1- tratando-se de mercadoria: 
a) o do estabelecimento onde se encontre, no 

momento da ocorrência do fato gerador; 
b) o do estabelecimento em que se realize ca­

da atividade de produção, extração, industriali· 
zação ou comercialização, na hipótese de ativida­
des integradas; 

c) onde se encontre, quando em situação fis­
cal irregular, como dispuser o regulamento; 

d) o do estabelecimento destinatário, quando 
importada do exterior, ainda que se trate de bens 
destinados a consumo ou a ativo fiXo do estabele~ 
cimento; 

e) aquele onde seja realizada a licitação, no 
caso de arrematação de mercadoria importada 
do exterior e apreendida; 

11- tratando-se de prestação de serviço de 
transporte, onde tenha início a prestação; 

m- tratando-se de prestação de serviço de co­
municação: 

a) o da prestação do serviço de radiodifusão 
sonora e de televisào, assim entendido o da gera­
ção, emissão, transmissão e retransmissão, repe­
tição, ampliação e recepção; 

b) o do estabelecimento da concessionária ou 
permissionária que forneça ficha, cartão ou asse­
melhados necessários à prestação do serviço; 

c) onde seja cobrado o serviço, nos demais 
casos; 

IV- tratando-se de serviços prestados ou ini­
ciados no exterior, o do estabelecimento enco­
mendante. 

§ I~ Estabelecimento é o local, privado ou 
público, ediflcado ou não, onde pessoas físicas 
ou jurídicas exerçam suas atividades em caráter 
temporário ou permanente, bem como onde se 
encontrem armazenadas mercadorias, ainda que 
o local pertença a terceiros. 

§ 2~ Na impossibilidade de determinação do 
estabe\ecimento, nos termos do parágrafo ante­
rior, considera-Se como tal, para os efeitos desta 
lei, o local em que tenha sido efetuada a operação 
ou prestação ou encontrada a mercadoria. 

§ 3ç Considera~se como estabelecimento au­
tônomo, em relação ao estabelecimento benefi­
ciador, industrial, comercial ou cooperativo, ainda 
que do mesmo titular, cada local de produção 
agropecuária ou extrativa vegetal ou mineral, de 
geração, inclusive de energia, de captura pesquei­
ra, situado na mesma área ou em áreas diversas 
do referido estabelecimento. 

§ 49 Quando a mercadoria remetida para ar­
mazém geral ou para depósito fechado do próprio 
contribuinte, no Distrito Federal, a posterior saída 
consíderar-se-á ocorrida no estabelecimento do 
depositante, salvo se para retomar ao estabele­
cimento remetente. 

§ _?ç Considera-se, também, local da opera­
ção o do estabelecimento que transfira a proprie­
dade, ou o título que a represente, de mercadoria 
que por ele não tenha transitado e que se ache 
em poder de terceiros, sendo irrelevante o local 
onde se encontre. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ 6~ O disposto no parágrafo anterior não se 
aplica às mercadorias recebidas de contribuintes 
de outra unidade da Federação, mantidas em re­
gime de depósito no Distrito Federal. 

Art. 30. O imposto será não-cumulativo, 
compensando-se o que for devido em cada ope­
ração relativa à circulação de mercadorias ou 
prestaçào de servíços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação com o mon~ 
tante cobrado nas anteriores por esta ou por outra 
unidade da Federação. 

Art. 31. O montante do imposto resultará da 
diferença, a maior, entre o devido nas operações 
tributadas com mercadorias ou serviços e o co~ 
brado, relativamente às operações e prestações 
anteriores, na forma que dispuser o regulamento, 
e será apurado: 

1-por período; 
11-por mercadoria ou serviço, dentro de deter~ 

minado período; 
lll-por mercadoria ou serviço à vista de cada 

apuração ou prestação. 

§ 19 O Distrito Federal poderá, mediante con­
vênio com outras unidades da Federação, facultar 
a opção pelo abatimento de percentagem fl.xa 
a título de montante do imposto cobrado nas ope­
rações de prestações anteriores. 

§ 2ç Na hipótese do art. 19, é assegurado ao 
Distrito Federal e ao contribuinte complementa­
ção ou a restituição, em moeda ou sob a forma 
de utilização como crédito fiscal, em relação às 
quantias pagas com insuficiência ou em excesso. 

§ 39 O saldo do imposto verificado a favor 
do contribuinte, apurado com base em qualquer 
dos critérios estabelecidos nos incisas deste arti­
go, transfere-se para o período ou períodos se· 
guintes, segundo a respectiva forma da apuração. 

Art. 32. O direito ao crédito, para efeito de 
compensação com o débito do imposto reconhe­
cido· ao estabelecimento que tenha recebido as 
mercadorias ou para o qual tenham sido presta­
dos os servíços, está condicionado à idoneidade 
da do<:umentação e, se for o caso, à escrituração, 
nos prazos e condições estabelecidos no regula­
mento. 

Art. 33. Não implicará crédito para compen­
sação com o montante do imposto devido nas 
operações ou prestações seguintes: 

1-a operação ou a prestação beneficiada por 
isenção ou não incidência, salvo determinação 
em contrário da legislação; 
ll- a entrada de bens destinados a consumo 

ou à integração no ativo fiXO do estabelecimento; 
11/- a entrada de mercadorias ou produtos 

que, utilizados no processo industrial, não sejam 
nele consumidos ou não integrem o produto final 
na condição de elemento indispensável à sua 
composição; 

N-o serviço de transporte e de comunicação, 
salvo se utilizado pelo estabelecimento ao qual 
tenha sido prestado na execução de serviços da 
mesma natureza, na comercialização de merca~ 
darias ou em processo de produção, extração, 
industrialização ou geração, inclusive de energia. 

Art. 34. Salvo determinação em contrário da 
Legislação, acarretará a anulação do crédito: 

1- a operação ou prestação subseqüente, 
quando beneficiada por isenção ou não incidên­
cia; 
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11- a operação ou prestação subseqüente, 
com redação da base de cálculo, hipótese em 
que o estamo será proporcional à redução; 

m-a inexistência, por qualquer motivo, de 
operação posterior. 

Art. 35. Não se exigirá a anulação do crédito 
relativo às entradas que corresponderem às ope­
rações de que trata o inciso 11 do art. 49• 

Art. 36. Não se exigirá a anulação dos crédi­
tos por ocasião das saídas para o exterior dos 
produtos industrializados relativamente a: 

1-mercadorias entradas para utilizaçào como 
matéria-prima ou material secundário na sua fa­
bricação e embalagem; 

11- seiViços de transportes e de comunicação 
utilizados no respectivo processo de industriali­
zação. 

Art. 37. As alíquotas do imposto são: 
1-nas operações e prestações de exportação, 

13% (treze por cento); 
11- nas operações e prestações internas, 17% 

(dezessete por cento); 
IJJ- nas operações e prestações interestaduais, 

quando o destinatário for contribuinte do imposto, 
12% (doze por cento); 

Parágrafo único. A alíquota interna será apli~ 
cada: 

1-quando o remetente, transmitente ou trans~ 
ferente da mercadoria ou prestador de serviço 
estiverem situados no Distrito Federal; 
11 -na entrada de mercadoria ou bem importado 
do exterior; 

1U- quando o serviço de comunicação tenha 
sido prestado no exterior, ou cuja prestação lá 
se tenha iniciado. 

Art. 38. A alíquota interestadual será aplicada 
nas operações e prestações que destinem merca­
dorias e serviços a contribuinte localizado em ou­
tra Unidade da Federação. 

Art. 39. A alíquota de exportaçào será aplica­
da nas operações e prestações que destinem mer­
cadoria, bens e serviços ao exterior. 

Art. 40. Em relação às operações e presta­
ções que destinem bens e serviços a consumidor 
final, localizado em outra unidade da Federação, 
adotar-se-á: 

1-a alíquota interestadual, quando o destina­
tário for contribuinte do imposto. 

n-a alíquota interna, quando o destinatário 
não for contribuinte do imposto. 

Parágrafo único. Caberá ao Distrito Federal 
o imposto correspondente à diferença entre alí­
quota interna e a interestadual, nas operações 
e prestações provenientes de outras Unidades da 
Federação, destinadas a contribuinte na condição 
de consumidor final. 

Art. 41. O imposto será recoihido na forma 
e nos prazos estabelecidos no regulamento. 

Art. 42. Os contribuintes definidos nesta Lei 
são obrigados à inscrição no Cadastro Fiscal de 
sua jurisdiçã9, nos termos do regulamento. 

Art. 43. E obrigatória a emissão de nota fiscal 
nas operações e prestações que impliquem na 
saída de mercadorias, ou na prestação de serviço, 
como previsto nesta lei e no regulamento. 

§ }9 A nota fiscal obedecerá ao modelo fiXado 
no regulamento e deverá ser emitida por ocasião 
da saída da mercadoria ou da prestaçào de ser­
viço. 

§ 2ç A impressão de notas fiscais dependerá 
de prévia autorização da repartição fazendária 
competente. 
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§ )9 As empresas tipográficas serão obriga­
das a manter livro próprio para registro das notas 
fiscais que imprimirem. 

Art. 44. Nas vendas à vísta, a consumidor, 
com a enttega da mercadoria no ato da venda, 
a nota fiscal poderá ser substituída pela "nota 
de venda ao consumidor" ou cupão de máquina 
registradoras na forma especificada no regula­
mento. 

Art. 45. É facultado ao Fisco a aceitação de 
documentário instituído pela legislação tributária 
da União, desde que preencha os requisitos de 
controle fiXado nesta lei e no regulamento. 

Art. 46. Nas aquisições efetuadas por comer­
ciantes e industriais, diretamente a produtores não 
obrigados a escrita fiscal e a não-comerciantes, 
será ~mitida pelo adquirente uma nota de compra, 
na forma do regulamento. 

Parágrafo único. Aplicam-se à nota de com­
pra, no que couber, as disposições relativas às 
notas fiscais. 

An. 47. As notas fiscais, faturas, duplicatas, 
notas de venda a consumidores, bobinas de má­
quinas registradoras, guias, recibos e demais do­
cumentos, relacionados com o lmposto sobre a 
Grculação de Mercadorias, ficarão à disposição 
da fiscalização pelo prazo de 3 (três) anos. 

Art. 48. O regulamento disporá sobre os li­
vros de controle fiscal e modelo, confecção, prazo 
de validade, forma de emissão e escrituração de 
nota fiscal ou outros documentos. a serem utili­
zados. 

Art. 49. É facultado ao Fisco a aceitação de 
lvros e documentos instituídos por outros órgãos 
públicos, desde que satisfaçam às exigências de 
ocntrole fiXadas no regulamento. 

Art. 50. A fiscalização do imposto compete 
eo órgão próprio da Secretaria de Finanças e far­
se-6 na forma do regulamento, obedecidas as 
normas fiXadas nesta lei. 

Art. 51. São obrigados a exibir documentos, 
prestar informações solicitadas pelo fisco e faci­
lilar e ação dos funcionários fiscais: 

1-os contribuintes e todos os que, direta ou 
ndiretamente, tomarem parte nas operações su­
jeitas ao imposto; 

1-os serventuários de justiça; 
m as empresas de transporte e os transpor­

tadores singulares; 
rv- todas as demais pessoas físicas ou jurídi­

cas, cujas atividades envolvam negócios ligados 
ao imposto. 

Parágrafo único. A fiscalização do pagamento 
do imposto será feita, sistematicamente, nos esta­
belecimentos comerciais, industriais e produto­
res, feiras livres, praças, ruas, estradas e onde 
quer que se exerçam atividades tributáveis. 

Art. 52. O contribuinte fornecerá os elemen­
tos necessários à verificação de que são exatos 
os totais das operações sobre as quais pagou 
imposto e exibirá todos os elementos da escrita 
fiscal e da contabilidade geral quando solicitados 
pelo fisco. 

§ }9 Os agentes fiscais, no exercício de suas 
atividades, poderão ingressar nos estabelecimen­
tos comerciais, industriais ou produtores, a qual­
quer hora do dia ou da noite, desde que os mes­
mos estejam em funcionamento. 

§ 29 Em caso de embaraço ou desacato no 
exercício de suas funções, os agentes fiscais po­
derão requisitar o aUXIlio das autoridades policiais, 

ainda que não se configure o fato definido em 
lei como crime ou contravenção. 

Art. 53. Quando se apurar sonegação à vista 
de livros e documentos fiscais, serão estes apreen­
didos, se necessários à instrução do processo fis­
cal, e serão devolvidos, contra-recibo, se o reque· 
rer o interessado e desde que não prejudique a 
instrução do processo. 

Art. 54. A mercadoria será considerada em 
trânsito irregular no Distrito Federal, se desacom­
panhada de nota fiscal ou documento equivalente. 

Art. 55. O trânsito irregular de mercadorias 
não se corrige pela ulterior emissão da documen­
tação fiscal, e as mercadorias serão consideradas 
em integração dolosa no movimento comercial 
da Distrito Federal, ficando os responsáveis sujei­
tos às penalidades previstas nesta lei. 

Art. 56. Considera-se, também, em integra­
ção dolosa no movimento comercial, qualquer 
mercadoria exposta à venda. ou armazenada para 
formação de estoque, ou oculta ao fisco por qual­
quer artifício, sem documentação que comprove 
sua origem, o pagamento do imposto devido, o 
valor de compra e a nome do vendedor. 

Art. 57. A mercadoria em trânsito irregular ou 
na situação a que se refere o artigo anterior será 
apreendida pelo fisco e removida para a repartição 
fiscal competente, mediante as formalidades pre­
vistas no regulamento. 

Art. 58. As mercadorias que não forem retira­
das ou reclamadas dentro do prazo de 60 (sessen­
ta) dias, a contar da data da apreensão ou do 
julgamento definitivo do processo fiscal, serão 
consideradas abandonadas, e vendidas em leilão, 
na forma prevista no regulamento. 

Parágrafo único. As mercadorias apreendidas 
por infração a dispositivos desta lei, quando se 
tratar de carnes, frutas, legumes, aves abatidas, 
doces e outros alimentos preparados de fácil dete-­
rioração, serão doadas, a critério da autoridade 
competente e mediante recibo, às instituições de 
caridade ou assistência social, se não forem recla­
madas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas. 

Art 59. Na administração do imposto, apli­
car-se-ão, no que couber, as normas contidas 
no Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966 
-Código Tributário do Distrito Federal, especial­
mente odisposto nos arts. 186 a 202 e 214. 

Art. 60. No art. 10 da Lei n9 2.519, de 14 
de julho de 1986, é substituída a expressão "valor 
de Referência" por "Unidade Padrão do Distrito 
Federal", revc:>gado o seu § 39. 

Art 61. É o Governador do Distrito Federal 
autorizado a baixar as normas complementares 
necessárias ao cumprimento desta lei. 

Art. 62. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação e produzirá efeitos a partir de 19 

de março de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

. Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A matéria é dada como defmitivamente adota­
da, independentemente de votação nos termos 
regimentais. 

O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

LJezembro de 1988 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF nQ 1 O, de 1988, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que institui, 
no Distrito Federal, o imposto sabre trans­
missão inter vivos de bens imóveis e de 
direitos a eles relativos, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer da comis­
são do Distrito Federal). 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão para proferir parecer. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
proferir parecer)-Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Senhor Governador do Distrito Federal, com 
fundamento no § 19 do art. 16 do Ato das Dispo­
sições Transitórias da Constituição Federal, com­
binado com o art. 39 , inciso 11, da Resolução n9 
J 57/88 do Senado Federal, submete à apreciação 
do Congresso Nacional o anexo projeto de lei, 
que dispõe sobre a instituição, no Distrito Federal, 
do Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens 
Imóveis e de Direitos a eles Relativos - ITBI. 

O art. 156, li, da lei Maior atribuiu aos muni­
cípios a competência para instituir o referido im­
posto, enquanto que o art. 14 7, in fine, atribui 
ao Distrito Federal a competência para instituir 
os impostos municipais. 

Os requisitos essenciais do princípio da reserva 
legal, tais como a hipótese de incidência e a defini· 
ção do fato gerador, bem como da base de cálcu­
lo, da alíquota e do contribuinte, estão consa· 
grados no projeto. 

É importante ressaltar que o lmp<:tsto sobre 
Transmissão Inter Vivos é uma parte do atual 
Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e 
de Direitos a eles Relativos, sendo que a outra 
parte, com a sua hipótese de incidência ampliada, 
constituirá objeto do novo Imposto sobre Trans­
missão Causa Mortis e doação de quaisquer 
bens ou direitos, de que trata o art. 155, I, a, 
da Constituição. Portanto, não se trata da criação 
de mais um tributo, uma vez que o imposto ora 
em aPreciação é apenas um desmembramento 
Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis que 
já vem sendo cobrado pelo Distrito Federal 

Com efeito, é de todo necessária a aprovação 
da matéria para permitir que o referido imposto 
seja exigido a partir do início do próximo exercício 
financeiro. 

Por fim, cumpre observar que o projeto sob 
exame atende aos requisitos de constitucionali­
dade e JegaJidade, razão pela qual nos manifes­
tamos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será Jida pelo 
Sr. 19 Secretário. 
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É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 10, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF nç 1 O, de 1988, que institui, no 
Distrito Federal, o Imposto sobre Transmissão 
"Inter Vivos" de Bens Imóveis e de Direitos a eles 
Relativos, e dá outras providências. 

SaJa das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Edison Lobão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnaJ do Projeto de Lei do DF 
no 10, de 1988, que institui, no Distrito 
FederaL o hnposto sobre Transmissão 
"Inter Vivos" de Bens Imóveis e de Direi­
tos a eles Relativos, e dá outras provi· 
dêndas. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o É instituído, no Distrito Federal, o Im­

posto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens 
Imóveis e Direitos a eles RelativoS (ITBI), de que 
trata o inciso 11 do art. 156 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

Arl 2" O Imposto sobre Transmissão "Inter 
VNos" de Bens Imóveis e Direitos a eles Relativos 
(ITBI), incide sobre: 

1-a transmissão "inter vivos", a quaJquer títu­
lo, por ato oneroso, da propriedade ou domínio 
útil de bens imóveis por natureza ou acessão fi­
sica; 

D-a transmissão "inter vivos", a qualquer títu­
lo. por ato oneroso, de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia; 

m-a cessão de dire1los a sua aquisição, por 
ato oneroso, relativos às transmissões referidas 
nos incisos anteriores. 

Parágrafo único. Considera~se ocorrido o fato 
gerador do ITBI na data do instrumento ou ato 
que servir de título à transmissão ou cessão referi­
das neste artigo. 

Art. 3o O imposto não incide sobre a trans­
missão de bens e direitos, quando: 

1-efetuada para incorporação ao patrimônio 
de'pessoa jurídica, em realização de capital nela 
subscrito; 
n- decorrente de fusão, incorporação, cisão 

ou extinção de pessoa jurídica. 
§ 1 ç O disposto neste artigo não se aplica, 

quando a pessoa jurídica adquirente tiver como 
atividade preponderante a compra e venda de 
bens imóveis e seus direitos reais, a locação de 
bens imóveis ou arrendamento mercantil. 

§2ç Considera-se caracterizada a atividade 
preponderante, quando mais de 50% (cinqüenta 
por cento) da receita operacionaJ da pessoa jurí­
dica adquirente, nos 24 (vinte e quatro) meses 
anteriores e nos 24 (vinte e quatro) meses poste­
riores à aquisição, decorrer das transações men­
cionadas no parágrafo anterior. 

§ 39 Se a pessoa jurídica adquirente iniciar 
suas atividades após a aquisiçáo, ou menos de 
24 (vinte e quatro) meses antes dela, apurar-se-á 
a preponderância referida no parágrafo anterior 
levando-se em conta os 36 (trinta e seis) primeiros 
meses seguintes à data da aquisição. 

§ 4ç Verificada a preponderância referida no 
§ 1 ç, o imposto será devido nos termos da lei 
vigente à data da aquisição, calculado sobre o 
valor do bem ou direito naquela data, corrigida 

a expressão monetária da base de cálculo para 
o dia do vencimento do prazo para o pagamento 
do crédito bibutário respectivo. 

§ s~ A preponderância de que trata o § 1 o 

será demonstrada pelo interessado, na forma do 
regulamento. 

Art. 4ç São isentos do imposto: 
1-as fundações instituídas pelo Distrito Fede­

ral, relativamente às aquisições de imóveis desti­
nados às suas finalidades; 

11- o Estado estrangeiro, quanto às aquisições 
de imóveis destinados à sede de sua missã.o diplo­
mática ou consular e à residência de diplomatas 
acreditados no País; 

DI- as transmissões de habitações populares, 
bem como de terrenos destinados à sua edifica­
ção, observado o disposto no art. 11. 

Art. 59 A base de cálculo do imposto é o valor 
venal dos bens ou direitos transmitidos ou ce­
didos. 

Art. 6q A base de cálculo é determinada pela 
administração tributária, através de avaliação feita 
com base nos elementos de que dispuser e, ainda, 
nos declarados pelo sujeito passivo. 

Parágrafo único. Na avaliação, serão conside­
rados, quanto ao imóvel, dentre outros, os seguin­
tes elementos: 

I- forma, dimensões e utilidade; 
U -localização; 
lll- estado de conservação; 
IV- valores das áreas vizinhas ou situadas em 

zonas economicamente equivalentes; 
V- custo unitário de construção; 
VI-valores aferidos no mercado imobiliário. 
Art. 7~ O contribuinte do imposto é o adqui-

rente ou cessionán·o do bem ou direito. 
Art. a~ Respondem solidariamente pelo pa­

gamento do imposto devido pelo contribuinte ina­
dimplente: 

1-o transmitente e o cedente; 
11- os tabeliães, escrivães e demais serventuá­

rios de ofício, relativamente aos atos por eles ou 
perante eles praticados, em razão de seu ofício, 
ou pelas omissões por que forem responsáveis. 

Art. 9" A aJíquota do ITBI é de 2% (dois por 
cento). 

Art. I O. O imposto é lançado, diretamente ou 
mediante declaração do sujeito passivo, e pago 
na forma e prazos estabelecidos no regulamento. 

Art. 11. O regulamento definirá habitação 
popular, bem como o terreno a ela destinado, 
considerando, no mínimo, os seguintes requisitos: 

1-área total de construção não superior a ses­
senta metros quadrados; 

U -área total do terreno não superior a trezen­
tos metros quadrados; 

!li-localização em zonas economicamente 
carentes. 

Parágrafo único. O disposto no inciso 11 não 
se aplica quando se tratar de edificação, em con­
domínio, de unidades autônomas. 

Art. 12. Nas transações em que figurarem 
como adquirente ou cessionário pessoas imunes 
ou isentas, a comprovação do pagamento do im­
posto é substituída por certidão, como dispuser 
o regulamento. 

Art. 13. Na administração do imposto, apli­
cam-se, no que couber, as normas contidas no 
Decreto~Lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966 
-Código Tributário do Distrito Federal, especial­
mente o disposto nos arts. 186 a 202 e 214. 
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Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 16: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei do DF no 11, de 1988, de iniciativa do 
Senhor Governador do Distrito Federal, que 
institui, no Disbito federal, o adicional do 
Imposto sobre a Renda, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer da comis­
são do Distrito Federal). 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQCJERIMENTO 
N• 251, d'll988 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
lntemo, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei do DF. no 11 de 1988, por 3 dias. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Ronan llto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, a apreciação da maté­
ria fica adiada, de acordo com a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 12, de 1988, de iniciativa do 
Senhor Governador do Distrito Federal, que 
institui, no Distrito Federal, o Imposto sobre 
a transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens ou direitos, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer da comis­
são do Distrito Federal). 

Nos termos do art. 6ç da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Maurício Corrêa 
para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. MAURÍCIO CO~ (PDT - DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a nova Constituição Federal, em seu art. 
155, inciso I, letra a, estabelece a competência 
dos Estados e do Distrito Federal, para instituir 
o Imposto Sobre a Transmissão causa mortis 
e doação de quaisquer bens ou direitos. 

O § 1 ~ do art. 16 das Disposições Constitu­
cionais Transitórias determina o exercício, pelo 
Senado Federal, da competência da Câmara Le­
gislativa do Distrito Fedral, até a istalação dela. 

O § 2~ do art. 34 das referidas Disposições 
Constitucionais Transitórias permite à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no 
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âmbito de suas competências, editarem as leis ne­
cessárias à aplicação do sistema tributário nacional, 
previsto na Constituição Federal, as quais, proclu~ 
zirão efeitos a partir do primeiro dia do quinto mês 
ao seguinte da promulgação dela, quando. 
entrará em vigor o novo sistema tributário nacio­
nal, ou seja, em I" de março de I 989 (Disposições 
Constitucionais Transitórias, an. 34 e seu§ 49). 

O projeto de lei em apreciação consagra os 
requisitos essenciais ao princípio da resetva legal, 
uma vez que, em relação ao imposto a ser insti~ 
tuído, define: 

-as hipóteses de incidência; 
-os fatos geradores; 
-as bases de cálculo; 
-a alíquota; 
-os contribuintes. 

Ressalte-se que a instituição do imposto em 
questão, além de prevista constitucionalmente, 
permitirá também maior equilíbrio orçamentário 
ao Distrito Federal, propiciando-lhe os meios ne~ 
cessários para realizar seus objetivos, quais sejam, 
os do atendimento às necessidades públicas tra~ 
duzidas nos meios das comunidades que nele 
residem. 

Por conseguinte, dada à fiel observância à Oova 
ordem constitucional do País, bem como aos dita~ 
mes dajuridicidade e da técnica legisJativa, somos 
pela aprovação do presente projeto de.lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

\ O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, para discutir, o nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, vamos incidir em um erro em que tem 
incidido o Senado até hoje. 

ç;;h.lando iniciei a minha vida profissional, há 
mais dé cínqüenta anos, a tabela do Imposto de 
Transmissão c:ausa mortis era diversa. Se o her­
deiro era o filho, o imposto era muito pequeno. 
Entretanto, se era um estranho que recolhia a 
herança, por força da morte do titular dos bens, 
essa alíquota era muito maior. Em alguns países 
do Mundo, essa alíquota chega a quase 50%. 
Mas no Brasil unificamos tudo: 2% para a trans­
missão por causa mortis, que beneficia o filho, 
que é recolhida pelo filho, pelo parente em 29 
ou 39 grau e também pelo estranho. Não há ne­
nhuma razão para isso, Sr. Presidente. 

Este projeto vai ser o primeiro, depois da nova 
ConStituição, q!Je vai criar um problema para esta 
Casa. Esta Casa tem, no começo do ano, que 
fixar essas alíquotas. Já vamos fiXar para o Distrito 
Federal. Quando, amanhã, quisermos retomar o 
processo antigo, que era mais social, mais justo, 
vamos encontrar uma decisão anterior. 

Não é possível que o herdeiro filho pague o 
mesmo Imposto causa mortis que o estranho, 
que não participa da família, que não tem nenhum 
interesse, nem guarda o nome do defunto - do 
de cujus -, não representa aquele pensamento, 
aquela família, aquele lar. 
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É um erro que vamos cometer, Sr. Presidente, 
e vamos cometer porque é o último dia. 

Este projeto deveria ter o seu andamento ad.ia­
d_o, para que se fizesse uma decisão global para 
todo o País, e não apenas para o Distrito Federal. 

Estamos dando um passo errado, de que va~ 
mos nos arrepender no futuro, porque, em breve, 
teremos que regular essa disposição para todos 
os estados, para todo o País. Então, teremos que 
manter os mesmos 2%, o que constitui uma sub­
versão do Finsocial e do Imposto de Transmissão. 
A herança que a Constituição diz que é um direito 
mas um direito sujeito ao bem social, ao interesse 
social. Não é justo que o mesmo imposto, os 
mesmos 2% sejam pagos pelo filho e pagos pelo 
estranho. 

De modo que, Sr. Presidente, deixo aqui regis· 
trado o meu protesto. 

Vamos errar, e eu votarei contra, porque penso 
que esta seria uma oportunidade para se adiar 
a apreciação deste projeto, a fim de que fosse 
examinado juntamente com o projeto global, que 
fixasse as alíquotas do imposto causa mortis 
não só para o Distrito Federal como para todo 
o País. 

O SR. PRESIDErtTE (Humberto Lucena) -
Contínua em díscussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei~ 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa redação final que será lida pelo 
Sr. 1"' Secretário. 

t lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n' 12, de 1988-

0 relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF n9 12, de 1988, que institui, no 
Distrito Federal, o Imposto sobre a Transmissão 
Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou 
Direitos, e dá outras providências. 

Sala das sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Maurido Corrêa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 12, de 1988, que insUtul, no Distrito 
Federal, o Imposto sob~ a Transmissão 
Causa Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos, e dá outras providên· 
elas. 

O Senado Federal cfecreta: 

Art. }9 t instituído, no Distrito Federal, o Im­
posto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doa­
ção de Quaisquer Bens ou Direitos, com base 
no art. 155, I, a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

Art. 2"' O Imposto sobre a Transmissão Cau­
sa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direi­
tos (ITCD) incide sobre a transmissão causa mor­
tis e a doação de: 
1-propriedade ou domínio útil de bens imó­

veis; 
11-direitos reais sobre imóveis; 
UI- direitos relativos às trànsmissões referidas 

nos incisos anteriores; 
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IV- bens móveis, direitos, títulos e créditos. 

§ 1 ç O imposto incide ainda que o doador 
tenha domicílio ou residência no exterior, que lá 
o de eujus possuía bens, era residente ou domici­
liado, ou teve seu inventário processado, na forma 
do artigo seguinte. 

§ 29 O imposto incide tantas vezes quantas 
forem os herdeiros, leg~tários ou donatários. 

Art. )9 A incidência do imposto alcança: 
1-as transmissões ou doações que se referi­

rem a imóveis situados no Distrito Federal, inclu­
sive os direitos a eles relativos; 

11- as doações, cujo doador tenha domicílio 
no Distrito Federal, ou quando nele se processar 
o arrolamento relativamente a bens móveis, direi­
tos, títulos e créditos; 

111-as doações em que o donatário tenha do­
micílio no Distrito Federal, quando o doador tiver 
domicílio e residência no exterior, exceto quanto 
a bens imóveis e direitos a eles relativos, hipótese 
que obedecerá ao disposto no inciso I deste artigo; 

IV- as doações em que o doador tenha resi­
dência no exterior e domicílio no País, nas hipó­
teses dos incisos I e 11 deste artigo; 

V- as transmissões causa mortis, quando o 
herdeiro ou legatário tiver domicílio no Distrito 
Federal se o de cujus possuía bens no exterior, 
ainda que o inventário ou o arrolamento tenha 
sido processado no País; 

VI- as hipóteses dos incisos I e 11 deste artigo, 
se o de cujus era residente ou domiciliado no 
exterior e o inventário tenha sido processado no 
País; 

VIl- as hipóteses do inciso I deste artigo, quan­
do o inventário tiver sido processado no exterior; 

\111- as transmissões em que o herdeiro ou 
legatário tenha domicílio no Distrito Federal, e 
o inventário tenha sido processado no exterior, 
relativamente a bens móveis, direitos, titulas e cfé. 
ditos. 

Parágrafo único. O doador que tiver mais de 
um domicílio será considerado domiciliado no 
Distrito Federal, para os efeitos deste artigo, quan­
do: 
I- sendo pessoa natural, tiver no Distrito Fede­

ral o centro habitual de suas ocupações; 
11 -sendo pessoa jurídica de direito privado 

ou firma individual, se localize no Distrito Federal 
o estabelecimento em que ocorrer o fato ou .for 
praticado o ato QUI! der origem à obrigação tribu­
tária; 

DI- sendo pessoa jurídica de direito público, 
estiver a repartição em que ocorrer o fato ou for 
praticado o ato que der origem à obrigação tribu· 
tária localizada no Distrito Federal. 

Art. 49 A base de cálculo do imposto é: 
1-o valor venal do bem ou direito; 
11 -o valor do título ou do crédito. 
Parágrafo único. O valor de que trata o inciso 

I será determinado pela administração tributária, 
através de avaliação feita com base nos elementos 
de que dispuser e, ainda, nos declarados pelo 
sujeito passivo. 

Art. 59 Nas transmissões causa mortis, cor­
rigir-se-á a expressão monetária da base de cálcu­
lo para o dia de vencimento do prazo para o paga· 
menta do crédito tributário respectivo. 

Art. 69 A alíquota do imposto é de 4% (quatro 
por cento). 
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Art. 7' 0 COntribuinte do imposto é: 
1-nas transmissões causa mortis, o herdeiro 

ou legatário; 
.H-nas doações, o donatário. 
Art. &' São solidariamente responsáveis pelo 

imposto devido pelo contribuinte inadimplente: 
1-os tabeliães, escrivães e demais serventuá­

rios de oficio, pelos tributos devidos sobre os atos 
praticados por eles ou perante eles, em razão de 
seu oficio ou pelas omissões por que forem res­
ponsáveis; 

11- a empresa, instituição financeira ou ban­
cária e todo aquele a quem caiba a responsa­
bilidade pelo registro ou pela prática de ato que 
implique na transmissão de bem móvel ou imóvel 
e respectivos direitos e ações; 

m-o doador; 
IV-qualquer pessoa física ou juridica que de­

tenha a posse do bem transmitido na forma desta 
lei. 

Art. 91' O imposto é pago na forma e nos pca­
zos definidos no regulaiT'~nto. 

M. 1 O. Na adminish ação do imposto, apli­
cam-se, no que couber, as normas contidas no 
Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966 
-Código Tributário do Distrito Federal, especial­
mente o disposto nos arts. 186 a 202 e 214. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 
de março de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, en­
cerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defini.tivamente adotada:, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sançáo do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 201-A, de 1988, de autoria da 
Comissão Diretora, que "dispõe sobre a revi­
são dos vencimentos, salários e proventos 
dos servidores do Senado Federal, e dá ou­
tras providências". (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. POMPEU DE SO<JSA (PSDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o projeto de resolução em tela, de iniciativa 
da Comissão Diretora, tem por objetivo estender 
aos servidores do Senado Federal as medidas 
aprovadas em lei para os servidores, civis e milita--­
res, da Administração Federal direta, autárquica 
e fundacional e dos extintos territórios federais, 
relacionadas com a revisão dos venci~ntos, sa­
lários, soldos e proventos. 

A proposta inclui as mesmas disposições da 
referida lei, quanto à data-base da revisão da re­
muneração dos servidores, a forma de cálculo 
do índice de reposição, a concessão do abono 
de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzados) e a alte­
ração, de 50% para 55%, do percentual da opçáo, 
aplicável aos servidores ocupantes de cargos em 
comissão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A oornpet!ncia conotitucional do Senado Fede­
ral para dispor, privativamente, sobre a matéria 
está prevista no inciso X1D do art. 52 da Consti­
tuição e a proposta atende ao principio da isono­
mia previsto na Lei Maior. Asslm, quanto à consti­
tucionalidade, nada há que impeça a aprovação 
da proposta. Quanto à juridic:idade e técnica legis~ 
!atiVa, o projeto de resolução também não merece 
reparos, podendo, portanto, ser aprovado pelo 
Plenário desta Casa legislativa. 

É: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDErtTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa redação final que será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 201-A, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 201 MA, de 1988, que "dispõe 
sobre a revisão dos vencimentos, salários e pro-­
ventos dos servidores do Senado Federal e dá 
outras providências". 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 201-A, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Dispõe sobre a revisão dos vendmen~ 
tos, salários e proventos dos servidores 
do Senado Federal e dá outras provi~ 
dêndas. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 A partir de 1989, o mês de janeiro 
será considerado data-base das revisões dos ven­
cimentos, salários e proventos dos servidores do 
Senado Federal, inclusive os do Centro Gráfico 
do Senado Federal (Cegraf) e do Centro de Infor­
mática e Processamento de Dados (Prodasen). 

Parágrafo úni.co. Em janeiro de 1989, a revi­
são de que trata este artigo será feita considerando 
a variação de Índice de Preços ao Consumidor, 
verificada entre a dataM base a que o servidor estava 
submetido e dezembro de 1988, observada a 
compensação prevista no parágrafo único do art. 
91 do DecretoMLei n~ 2.335, de 12 de junho de 
!987. 

Art. 29 Será concedido aos servidores enu­
merados no art. lq desta resolução um abono 
mensal no vaJor de Cz$ 60.000,00 (sessenta mil 
cruzados). 
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I I' O obono a que se refere este artigo, so­
bre o qual incidirá a contribuição previdenciária: 

l-não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem ou parcela remuneratória, ressalvadas 
a gratificação de Natal e a remuneraçáo de férias; 

U- será considerado para efeito de pagamento 
das pensões devidas em decorrência do faleci­
mento de funcionários do Senado Federal; 

DI- será considerado como parcela remune.­
ratória para a dassifk:ação dos servidores nos pla­
nos de carreiras de que trata o art. 39 da Consti­
tuição Federal. 

§ 29 A partir de fevereiro de 1989, o abono 
será reajustado nos termos do Decreto-Lei n9 
2.335, de 12 de junho de I 987. 

• .t\rt. 3~ Passaaserde55% (cinqüenta e cinco 
por cento) o índice, aplicável aos servidores do 
Senado Federal, a que se refere o art. 1 O do Decre­
to-Lei n9 2.365, de 27 de outubro de 1987. 

Art 49 Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto nesta lei vigoram a partir de 19 de janeiro 
de 1989. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 69 Revogam-se as disposições em conM 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada corno 

adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 95, de 1988, que altera 
a legislação dos incentivos fiscais relaciona­
dos com o Imposto de Renda. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 I, de 
1987, concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho para proferir parecer sobre 
a matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CI;. Para proferir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, trata o projeto de lei, ora 
em discussão, da eliminação e da redução de 
incentivos fiscais na área do Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica, sob o fundamento de que 
a medida contribuirá para a reversão do atual 
quadro de insuficiência de recursos da União, dos 
estados e municípios. 

Os incentivos eliminados são os seguintes: 
a) aplicação no Fundo de Investimento Seto­

riaJ (Fiset) - Aorestamento e Reflorestamento, 
prevista no art. 11, inciso IV, do Decreto-Lei nç 
1.376, de 12 de dezembro de 1974, alterado pelo 
art. 12, inciso l, do DecretoMLei n9 2.397, de 21 
de dezembro de 1987, o que signifiCa recuperar 
10% do imposto devido; 

b) aplicação em ações novas da Empresa Bra­
sileira de Aeronáutica (Embraer), prevista no art. 
11, inciso VI, do Decreto-Lei nç 1.376, de 12 de 
dezembro de 1974, alterado pelo art. 12, inciso 
VI, do Decreto-Lei n9 2.397, de 21 de dezembro 
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de 1987, ensejando a recuperação de 0,5% do 
imposto devido; 

c) excesso de exaustão de reservas florestais 
em formação, decorrente da permissão legal de 
se acrescentarem 6% anuais ao valor dessas flo­
restas, corrigido monetariamente, conforme pre­
visto no art. 3~ do Decreto-Lei n~ 1.483, de 6 de 
outubro de 1976, o que representa acrescer o 
imposto devido na proporção do valor que resul­
taria da aplicação da alíquota sobre o quantwn 
desse excesso de 6%; 

d) isenção do lmposto de Renda às pessoas 
jurídicas executoras de obras destinadas à implan­
tação, ampliação ou modernização da infra-es­
trutura na área do Programa Grande Carajás. A 
isenção permanecerá para as pessoas jurídicas 
titulares dos empreendimentos. 

As reduções efetuadas se referem às aliquotas 
especiais do imposto que, embora continuem in­
feriores às normais, já não serão tão baixas como 
até agora. Foram atingidos os seguintes setores 
ou programas: 

a) serviços públicos dependentes de conces­
são ou autorização- alíquota elevada de 17 para 
30%; 

b) serviços públicos de energia elétrica, de te­
lecomunicações e de saneamento básico - alí­
quota elevada de 6 para 30%; 

c) transporte rodoviário coletivo e público de 
passageiros - alíquota elevada de 17 para 30%; 

d) Pis e Pasep - em cuja base de cálculo 
deixam de ser computadas as receitas de expor­
tação. 

O projeto foi aprovado na Câmara dos Deputa· 
dos, tendo em vista o argumento de que é impres­
cindível proceder-se à reorganização das contas 
governamentais e que para isso é necessária a 
adoção de medidas enérgicas que possam trans· 
formar, no menor prazo possível, o presente qua­
dro de insuficiência de recursos em uma situação 
de superávits fiscais. 

O projeto atende à técnica Jegísfatíva e acha-se 
inteiramente de acordo com as normas constitu­
cionais. 

Por outro lado, toma-se necessário como meio 
de compensar a perda da receita com a redução 
que foi feita no Imposto de Renda sobre rendi­
mentos do trabalhador pessoa física. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
aprovação do projeto. 

t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Em discussão o prc>Jtto, em turno único. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para discutir, concedo a palavra ao nobre Senador 
Ronan Tito. 

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, temos, realmente, que a<:abar 
com o déficit público, mas se está cortando em 
lugares que não se podia cortar. Veja V. &, por 
exemplo, cortar o incentivo ao reflorestamento 
da área do norte de Minas, principalmente na área 
do JequWnhonha, uma das áreas mais deprimi­
das do mundo, que não tem nenhum incentivo 
fiscal a não ser este. Acarretará, naquela área, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1988 

o desemprego de mais de I 00 mil pessoas. No 
entanto, dada a premência dos projetos aqui apre­
sentados, e para que não se diga que o Congresso 
Nacional está boicotando o Governo nos cortes 
em direção à eliminação do déficit, somos obriga­
dos a engolir, goela abaixo, mais este. 

Sr. Presidente, por dever de consciência, quero 
que fique registrado em ata meu protesto contra 
a eliminação do incentivo fiscal para o refloresta­
mento da área do Jequitinhonha, porque não eli­
minaram nem podiam eliminar, por exemplo, os 
incentivos fiscais do Nordeste; não se eliminaram, 
por exemplo, os incentivos da Amazônia; que mui­
tas vezes seNem para fazer as maiores fogueiras 
do Mundo, onde se queimam dez, vinte mil hecta­
res. No entanto, vão cortar justamente no Jequiti­
nhonha, onde, repito, a renda per capita se iguala 
à de Bíafra, e essa área é um caleidoscópio de 
doenças. 

Por isso, fica o meu protesto. E espero que 
as autoridades federais reapresentem qualquer ti­
po de incentivo temporário para essa região, por­
que, se não o fizer, nós o faremos, por iniciativa 
do Legislativo. 

Só para lançar o meu protesto. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não havendo mais quem queira fazer uso da pala­
vra, está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 95, de 1988 

(1'1" 1.412188, na Casa de origem) 

Altera a legislação dos incentivos fts~ 
cais reladonados com o Imposto de Reno 
da. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J ~ A partir do exercício financeiro de 

1989, período-base de 1988, cessará a faculdade 
de pessoa jurídica de optar pela aplicação de par­
cela do imposto devido: 
I- no Fundo de Investimento Setorial - FJo­

restamento e Reflorestamento, prevista no inciso 
IV do art. 11 do Decreto-Lei 0 9 1.376, de 12 de 
dezembro de 1974, e alterações posteriores; 
· n-em ações novas da Empresa Brasileira de 
Aeronáutica S/A (Embraer), prevista no inciso VI 
do art. 11 do Decreto-Lei n9 1376, de 12 de de­
zembro de J 97 4, e altefações posteriores. 

Art. 29 A partir do exerc:ído financeiro de 
1989, período-base de 1988, deixarão de ser apli­
cáveis as alíquotas especiais de que tratam: 

I-o art. 4~ do Decreto-Lei n 9 1.682, de 7 de 
maio de 1979; 

H -o art. 57 da Lei n~ 7.450, de 23 de dezembro 
de 1985, e o art. 14 do Decreto-Lei n~ 2.397, 
de 21 de dezembro de 1987; 

111-o art.3" do Decreto-Lei n<> 2.413, de 10 
de fevereiro de 1988. 

Parágrafo único. A tributação das pessoas ju­
rídicas abrangidas pelo disposto neste artigo será 
efetuada à alíquota de trinta por cento, aplican­
do-se os adicionais de que se trata o art 1 o do 
l)ecreto~Lei n° 2.462, de 30 de agosto de 1988. 

Arl 3<> A partir do período-base a encerrar-se 
em 31 de dezembro de 1988, não se aplicará 
o acréscimo anual de seis por c:ento sobre as 
reservas florestais em formaçáo, para efeito do 
Imposto de Renda das pessoas jurídicas. 

Art 4o A isenção do Imposto de Renda, de 
que trata o an. 1"" do Decreto-Lei n~ 1.825, de 
22 de dezembro de 1980, não se aplica às pessoas 
jurídicas executoras de obras destinadas à implan~ 
tação, ampliação ou modernização de projetos 
de infra-estrutura, ou outras de qualquer espécie, 
na área do Programa Grande Carajás. 

Art. s~ Para efeito de cálc:ulo da contribuição 
para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep) e para o Programa de 
Integração Social {PIS}, de que trata o Decreto-Lei 
no 2.445, de 29 de junho de 1988, o valor da 
receita de exportação dt: produtos manufaturados 
nacionais Poderá ser ~xcluído da receita opera~ 
cional bruta. 

Art. 6~ Esta lei entr:} ~m vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7o Revogam-s·· o art. 39 do Decreto-Lei 
nç 1.483, de 6 de outl'.~JIO de 1976, os arts. 16 
a 20 do Decreto-Lei n~ 2.287, de 23 de julho 
de 1986, o arl 14 do Decreto-Lei n° 2.341, de 
29 de junho de l 987, e demais disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 20; 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 48, de 1987-DF, que intro­
duz alterações no Código Tributário do Dis­
trito Federal, instituído pelo Decreto-lei n~ 
2, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências (dependendo de parecer da Co­
missão do Distrito Federal). 

Nos tennos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1981, concedo a palavra ao nobre Senador Pom· 
peu de Sousa para proferir parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -DF. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, trata-se de projeto de lei encaminhado a 
esta Casa, nos tennos dos arts. 51 e 42, V, da 
Constituição Federal, pelo Senhor Presidente da 
República, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
introduzindo modifi<::ações no Código Tributário 
do Distrito Federal. 

Visa a proposição, em síntese, alterar a alíquota 
do Imposto Predial e T erritoriaf Urbano incidente 
sobre terrenos não edificados, de forma gradativa 
para os exercícios de 1989 até 1992. 

Dessa forma, a atual alíquota de 3% passará 
em 1989 para 4%, em 1990 para 5%, em 1991 
para 6% e em 1992 e demais exercícios para 
7%. 

Com isso pretende-se provocar um crescimen­
to de edificações na área urbana a que deverá 
proporcionar, por via de conseqüência, aumento 
de empregos na construção c:ivil bem como de 
moradias na capital da República. 

A proposição há de se tomar instrumento eficaz 
contra a especulação imobiliária e fator de desen­
volvimento de toda a região geoeconômica do 
Distrito Federal. 

Tendo em vista, entretanto, que a proposição 
já se acha nesta Casa há mais de um ano, enten­
demos que os exercícios referidos no item V, que 
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ora se pretende incluir devem ser diferidos por 
wnano. 

Somos, dessa forma, pela aprovação do Proje­
to, na forma do presente substitutivo: 

SUBSTITUTIVO 

Introduz alterações no Código Tribu­
tário do Distrito Federal, instituído pelo 
Decreto-LeJ n' 82, de 26 de dezembro 
de 1966, e dá outras provfdêndas. 

O Senado Federal decreta: 
M .lç O art. 19 do Decreto-Lei n9 82, de 26 

de dezembro de 1966, fica acrescido do inciso 
V, com a seguinte redação: 

"Art. 19. ·················· ········································ 
!- ............................... . 
\\- ..................................................................... . 
111- .. ········································· 
IV-........ ························· 
V- a alíquota de que trata o inciso I deste 

artigo, sobre o valor venal do terreno urbano 
não edificado, passará a: 

a) 4% (quatro por cento) em 1990; 
b) 5% (cinco por cento) em 1991; 
c 6% (seis por cento) em 1992; 
d) 7% (sete por cento) em 1993 e exercí­

cios seguintes." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em con· 
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Discussão do projeto e do substitutivo, em tur­
no únJco. (Pausa.) 

Não havendo guem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Votação do substitutivo, que tem preferência 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro­

jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final do vencido, para o 
turno suplementar, apresentada pelo Senador 
Pompeu de Sousa, que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Redação do vencido para o turno su~ 
plementar do Projeto de Lei do Senado 
n' 48, de 1987 -DF. 

O Relator apresenta a redação do vencido para 
o tumo suplementar do Projeto de Lei do Senado 
n~ 48, de 1967 -DF, que introduz alterações no 
Código Tributário do Distrito Federal, instituído 
pelo Decreto-Lei nç 82, de 26 de dezembro de 
1 966, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação do venddo para o tumo su· 
plementar do Projeto de Lei do Senado 
n• 48, de 1987-DF, que Introduz altera­
ções no Código Tributário do Distrito 
federal, Instituído pelo Decreto-Lei n~ 
82, de 26 de dezembro de 1966, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9 O art. 19 do Decreto-Lei n~ 82, de 26 

de dezembro de 1966, é acrescido do inciso V, 
com a seguinte redação: 

""Art. 19. 

!- ....................................................................... . 
!!- ...................................................................... . 
111- ...................................................................... . 
IV- ............•......................................................... 
V- a alíquota de que trata o inciso I deste 

artigo, sobre o valor venal do terreno urbano 
não edificado, passará a: 

a) 4% (quatro por cento) em 1990; 
b) 5% (cinco por cento) em 1991; 
c) 6% (seis por cento) em 1992; 
d) 7% (sete por cento) em 1993 e exercí· 

cios seguintes." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art, 39 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas, a maté­
ria é dada como definitivamente adotada, dispen­
sada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai a sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 21: 

Discussão, em turno único, da Projeto de 
Lei do DF N9 3, de 1988, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal que institui, 
no Distrito Federal, o Imposto sobre as ven­
das a varejo de combustíveis líquidos e gaso­
sos, e dá outras providências (dependendo 
de parecer da Comissão do Distrito Federal}. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, solidto ao nobre Senador Pompeu de Sou­
sa o parecer da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Senhor Governador do Distrito Federal, em 
obediência ao preceituado pelo art. 16, § 19, do 
Ato da Disposições Constitucionais T ransítórias, 
enviou à apreciação do Senado Federal o Projeto 
de Lei do DF n9 3, de 1988, que "institui, no 
Distrito Federal, o Imposto sobre Vendas da Varejo 
de Combustíveis Uquidos e Gasosos (lWC) e dá 
outras providências··. 

Conforme enfatizao Sr. Governador, na mensa­
gem que encaminhou o projeto de lei, o novo 
tributo gerará, a preços de outubro de 1988, uma 
receita estimada em 250 milhões de cruzados 
mensais, sendo a sua instituição de alto interesse 
para o Distrito Federal, por tratar-se de tributo 
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novo "que gravará uma !onlle de alto poder contri­
buitivo de caráter constante, que é a venda de 
combustiveis líqutdos e gasosos. 

De fato, a Constituição Federal abibuiu, no seu 
artigo 156, 111, a competência aos municípios para 
instituir o referido tributo e, no seu art. 147, atribui 
ao Distrito Federal a competência para instituir 
os bibutos municipais. 

Por outro lado, o ãrt. 34 da N.o das Disposições 
Constitucionais Transitórias, no seu § I~ estabe­
lece a vigência do art. 156, UI, a partir da promul­
gação da Constituição e, além, disso, pelo seu 
§ 69 fica excluída até 31 de dezembro de 1989, 
em relação ao Imposto de que se trata, a aplicação 
do princípio da anualidade, podendo, portanto, 
o tributo ser cobrado trinta dias após a publicação 
de lei que o houver instituída. 

O Projeto prevê, convenientemente, na ausên­
cia das normas gerais referidas na alínea a, do 
inciso III, do art. 146, da Constituição Federal, 
os requisitos essenciais da reserva legal, tais como 
a definição dos contribuintes, da hipótese de inci­
dência e do fato gerador, da base de cálculo e 
da alíquota. 

Ao Projeto foi apresentada Emenda adítiva que 
acrescenta ao artigo 69 um parágrafo único dis­
pondo que o referido imposto ''não será repas­
sado ao consumidor". De reconhecer-se a oportu­
nidade e a conveniência da emenda em pauta, 
principalmente, em face das repercussões no 
consumo, na produção e no emprego que advi­
riam de um eventual aumento da carga tributária 
para o consumidor. 

Assim, tendo em vista as considerações feitas, 
manifestamo-nos pela aprovação do projeto, aca­
tando-se a emenda aditiva ao seu art. 69 nos se­
guintes termos: 

EMENDA ADITIVA N• 1 

Acrescente-se, no art. 69, o seguinte: 

"Parágrafo único o imposto de que se trata 
esse artigo não será repassado ao consu­
midor." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável ao projeto, inclusive, quanto 
à constitucionalidade e à juridicidade, com a aprea 
sentação de emenda. 

Passa-se à discussão do projeto e da emenda, 
em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PM08- Ri. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, pela leitura do parecer, o projeto determina 
que seja cobrada a taxa dois meses depois de 
instituída. Salvo engano, a Constituição fixa que 
essas taxações devem ser feitas com um ano de 
antecedência. 

Gostaria de um esclarecimento do Relator, por~ 
que, pela leitura de S. ~ parece-me que dois 
meses depois de fixadas é que a taxa passa a 
vigorar. 
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O Sr. Pompeu de Sousa- Vou reler, nobre 
Senador: 

Por outro lado, o art. 34 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, no seu 
§ 1 ç estabelece a vigência do art. 156, 111, 
a partir da promulgação da Constituição e, 
além, disso, pelo seu § 6ç fic:a excluída até 
31 de dezembro de 1989, e"m relação ao 
imposto de que se trata, a aplicação do prin­
dpio da anualidade, podendo, portanto, o tfi. 
buto ser cobrado trinta dias após a publica­
ção da lei que o houver instituído. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Pres;. 
dente, aceito as explicações na leitura do parecer, 
porque não temos aqui o projeto. 

De modo que acompanho o Relator. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que ê ocupada pelo 
Sr. WDson Jo1attins, Suplente de SecretáJio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -Vota­
ção do projeto, sem prejuízo da emeÓda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação da Emenda da Comissão do Distrito 

'ederal. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

nanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Wuson Martins)- So­
>re a mesa, redação final da matéria, elaborada 
Jelo Relator, Senador Pompeu de Sousa, que será 
lida pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do DF n~ 
3,de 1988. 

O Relator apresenta a redação fma1 do Projeto 
de Lei do Dfn9 3, de 1988, que institui, no Distrito 
Federal, o Imposto sobre Vendas a Varejo de 
Combustíveis Uquidos e Gasosos, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, J 5 de dezembro de 198a 
- Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 3, de 1988, que Institui, no Distrito 
Federal, o Imposto sobre Vendas a Vare­
jo de Combustíveis Uquldos e Gasosos, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. ]"' É instituído no Distrito Federal o Im­

posto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis U­
quidas e Gasosos de que trata o inciso lU do art. 
156 da Constituição da República Federativa do 
Brasil. 

Art. 21 O Imposta sobre Vendas a Varejo de 
Combustíveis Líquidos e Gasosos - rNC incide 
sobre a venda destes produtos a varejo, efetuada 
por qualquer estabelecimento. 

Parágrafo único. Entende-se por venda a va­
rejo a efetuada diretamente a consumidor, inde­
pendentemente da quantidade e forma de acondi­
cionamento dos produtos vendidos. 

Art. 39 O imposto não incide sobre a venda 
de óleo diesel. 

Art. 49 A base de cálculo da imposto é o pre­
.Ço de venda a varejo dos produtos referidos no 

art. 2', fixado pelO Conselho l'lacíonal do Petróleo 
-CNP. 

§ 1"' Na faJta do preço referido neste artigo, 
a base de cálculo será o preço praticado pelo 
estabelecimento. 

§ ~ A base de cálculo de que trata a § 1" 
não poderá ser inferior ao preço de venda no 
varejo. 

Art. 59 A alíquota do imposto é de 3% (três 
par cent~. · 

Art. 69 Contribuinte do imposto é aquele qúe 
reaJiza a venda a varejo. 

Parágrafo únic:o. O imposto de que trata esse 
artigo não será repassado ao consumidor. 

Art. 79 Cada um das estabelecimentos per­
manentes ou teO'l>orárbs do contribuinte, inclu­
sive os veículos utilizados no comércio ambulante, 
será considerado autonomamente para efeito de 
cumprimento das obrigações tributárias relativas 
ao imposto. 

Art. & O Poder Executivo, mediante acordo 
celebrado com as partes envolvidas, visando à 
antecipação do recolhimento, poderá dispensar 
o contribuinte da cumprimento de obrigações 
acessórias, simplificar os procedimentos adminis­
trativos de fiscalização e arrecadação e conceder 
desconto pela antecipação do imposta. 

Art. 99 O imposto, lançado por homologa­
çáo, será calculado peJa aplicação da alíquota so­
bre o valor da base de cáJculo e pago na forma 
e prazo previstos em regulamento. 

Art. 1 O. O contribuinte definido nesta Lei fica 
abrigado a: 

1- inscrever seus estabelecimentos no cadas­
tro fiscal; 
li- emitir documentos e escriturar livros fis­

cais. 
Parágrafo único. As empresas tipográficas 

são obrigadas a manter livro própria, a ser apro­
vado em regulamento, para registro dos docu­
mentos fiscais que imprimirem. 

Art. 11. O regulamento disporá sobre os li­
vros de controle fiscal e o modela, confecção, ' 
prazo de validade, forma de emissão e escritu­
ração de nota fiscal ou outro documento a ser 
utilizado no controle das vendas a varejo dos pro­
dutos de que trata o art. 2 9 

Art. 12. Na administração do imposto, apli­
car-se-ão, na que couber, as normas contidas 
no Decreto-Lei n~ 82, de 26 de dezembro de 1966 
(Código Tributário do Distrito Federal), especial­
mente o disposto nos artigos de números I 86 
a 202 e 214. 

Art. I 3. O imposto instituído por esta Lei al­
cançará os fatos geradores acorridos a partir do 
primeiro dia do segundo mês subseqüente ao 
de sua publicação. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Di-o Federal 

Dezembro de 1988 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)­
ltem22: 

Discussão, em twno único, da Projeto de 
Lei do DF nç 4, de 1988, de iniciativa do 
Senhor Governador do Distrito Federal, que 
aprova pauta de valores imabfliários para a 
Distrito Federal, e dá outras providências (de­
pendendo de parecer da Comissão do Dis­
trito Federal). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 I, de 
1987, designa o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir parecer sobre o projeto. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, submete o Senhor Governador do Distrito 
Federal à consideração do Senado Federal, nos 
termas do§ 19, da art. 16, do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal, combinado 
com a art. 39, inciso 11, da Resolução n1 157, de 
1988, da Senado Federal, Projeta de Lei visando: 
à aprovação da pauta de valores imobiliários, para 
lançamento do IPTll de 1989; à conversão, em 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), do valor 
do tributo a pagar; a autorizar o Governo do Dis­
trito Federal a conceder descontos pelo paga­
mento antecipado de alguns tributas; à redução 
da alíquota do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), incidente sobre imó~is exclusivamente 
residenciais, situados nas cídades satélites. 

Em sua justificativa, o Senhor Governador da 
Distrito Federal esclarece que os valores venais 
dos imóveis no Distrito Federal estavam defasa­
dos em relação ao preço de mercado, mesmo 
levando-se em conta a correção monetária aplica­
da sobre os referidas valores. 

A fixação dos novos valores consta do Anexo 
a que se refere o artigo 19, da Projeto, que leva 
em conta o preço do mercado imobiliário e de­
mais critérios técnicos aplicáveis. 

Contempla, ainda, a Projeto, a conversão em 
OTN dos tributos devidos ao Distrito Federa1, co­
mo forma de proteger a receita tributária contra 
os efeitos nocivos da inflação. , 

Pelo Projeto, são acrescentados ao artigo 19, 
da Decreta-Lei nQ 86/66, os §§ 1"', ~ e 39, que 
objetivam dar maior maleabilidade à sistemética 
de lançamento da fPT(J quanto aos imóveis adja­
centes aos exclusivamente residendais, e possi­
bilita a redução, na fonna que estabelece, do im­
posta incidente sobre imóveis situados nas cida­
des satélites. 

O projeto autoriza, ainda, a Governador do Ois· 
trito Federal a conceder descontos, no caso de 
antecipação do pagamento dos tributos mencio­
nados no art. 79• 

Verifica-se, do exposta, que o Projeto atende 
aos pressupostos constitucionais e possibilitará 
o lançamento de tributos, no exercício de 1989, 
dentro da nova sistemática, e proporcionará a ob­
tenção de receitas imprescindíveis ao equilihrio 
do Orçamento do Distrito Federal. 

A medida, inclusive quanto à prioridade, justifi­
ca-se pela necessidade que tem o Distrito Federal 
de aperfeiçoar seu sistema de arrecadação de 
tributos, e possibilita maior flexibilízação nos crité­
rios de lançamento deles, além de aumentar a 
receita tributária desta Unidade da Federação. / 

É o parecer, Sr. Presidente. 1 

., 
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O 8R. PRESIDEI'ITE (Wilson Martins)- O 
parecer é favorável. 

Passe-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havf!ndo quem peça a palavra, encerro 
C\ discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- So­
bre a mesa, redação final, da matéria que será 
lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 4, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF n~ 4, de 1988, que aprova pauta 
de valores imobiliários para o Distrito Federal e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Rnal do Projeto de Lei do DF 
n~ 4, de 1988, que aprova pauta de valo­
res imobiliários para o Distrito Federal 
e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1" Para o lançamento do Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU) do exercício de 1989, 
é aprovada a pauta de valores venais dos terrenos 
e edificações do Distrito Federal, na forma do 
anexo a esta lei. 

Art. ~ O montante dos tributos devidos ao 
Distrito federal, cujos fatos geradores ocorram 
a partir de 1 ~ de janeiro de 1989, qualquer que 
seja a modalidade do lançamento, será convertido 
em Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), con­
forme o disposto nesta lei. 

§ }9 Na apuração do montante devido, serão 
desprezados os centavos e os algarismos subse­
qüentes à segunda casa decimal do resultado da 
conversão em OTN. 

§ 29 No caso de tributo lançado "de oficio" 
ou Com base em dedaração do sujeito passivo 
ou de terceiro, o montante apurado será conver­
tido em Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), 
mediante a divisão de seu valor pelo da OTN 
vigente no mês do lançamento. 

§ 39 Tratando-se de lançamento por homolo­
gação, o sujeito passivo obrigado ao pagamento 
antecipado converterá o montante deste, nos ter­
mos do § 2°, somente quando não tiver efetuado 
o recolhimento do imposto no prazo fucado pela 
legislação. 

§ 4~ Salvo o disposto no § 31 deste artigo, 
os tributos poderão ser recolhidos, até o dia do 
seu vencimento, pelo valor efetivamente lançado 
em moeda corrente. 

§ 59 Entende-se por día do vencimento aque­
le fixado pela legislação para pagamento integral 
do tributo. 

Art. 39 O valor do tributo a pagar, após o ven­
cimento, será determinado pela multiplicação do 
resultado da conversão em OTN do mês do lança­
mento pelo valor da OTN no mês do pagamento. 

Parágrafo único. Na hipótese de opção pelo 
pagamento parcelado do tributo, as parcelas de-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

verão ser convertidas em OTN do mês do lança­
mento, e o resultado da conversão de cada uma 
delas multiplicado pelo valor da OTN vigente no 
mês do pagamento. 

Art. 49 Aplica-se o disposto nesta lei aos cré­
ditos tributârios consolidados, assim entendidos 
aqueles atualizados monetariamente, acrescidos 
dos encargos legais. 

Art. 59 São acrescentados ao art. 19 do De­
creto-Lei n~ 82, de 26 de dezembro de 1986, os 
seguintes parágrafos: 

"§ 1 o A alíquota referida no inciso lV des­
te artigo será, igualmente, aplicada a imóvel 
exclusivamente residencial, adjacente ao edi­
ficado e com "habite-se", desde que pertença 
ao proprietário deste, tenha cerca comum 
com ele, urbanização, pequenas obras de 
aformoseamento, eventual arborização, e se­
ja aproveitado como área de taz.er. 

§ 2~ Se houver mais de um imóvel adja~ 
cente, nos termos do § 1 ~ deste artigo, apli­
car-se-à a alíquota nele referida tão-somente 
ao imóvel de maior valor venal. 

§ 3q A aplicação do disposto no § 1? não 
implicará em membramento dos imóveis e 
nem produzirá outros efeitos jurídicos, senão 
aqueles ali especificamente previstos." 

Art. 6~ O Governador do Distrito federal, 
considerando relevante interesse social, poderá 
determinar o lançamento do IPT(l relativo a imó­
veis situados nas cidades satélites, edificados ou 
não, e especialmente aqueles que atendam à polí­
tica nacional de habitação, com aplicação da alí­
quota redwida a até 1110 (um décimo), tendo 
em vista: 

1-a capacidade contributiva dos seus proprie­
tários ou dos seus ocupantes; 

11- a área das edificações neles existentes; 
!U-as condições de urbanização e dos servi­

ços públicos existentes onde se situarem; 
lV-as condições peculiares desfavoráveis de 

determinados locais, zonas e regiões onde se si­
tuarem. 

Art. 79 O Governador do Distrito Federal po­
derá conceder descontos para o pagamento ante­
cipado dos seguintes tributos: 

l-Imposto Predial e Territorial Urbano; 
D -Imposto Sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores; 
111-lmposto sobre Serviço Cobrado de Profis­

sionais Autônomos; 
IV-Taxa de Umpeza Pública. 
Art. 89 É o Governador do Distrito federal 

autorizado a baixar os atos necessários ao cumpri­
mento desta Lei. 

Art. 9'? Esta lej entra em vigor na data de sua 
publicaÇão. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

A pauta de valores venais dos terrenos e 
edificações do Distrito Federal, referida no 
art. 1 ~ se acha publicada em Suplemento 
ao n' I 20, do DCN 1/, de 29- I I -88. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quern peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais: 
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O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) -
Item 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 13, de 1988, de iniciativa do 
Senhor Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a revisão dos vencimentos, salá­
rios, soldos e proventos dos servidores, civis 
e militares, da administração direta, das au­
tarquias, das fundações públicas e do T ribu­
nal de Contas do Distrito Federal, e dá outras 
providências (dependendo de parecer da Co­
missão do Distrito Federal}. 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, a presidência designa o nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho para proferir parecer sobre 
o projeto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, com amparo no inciso V 
do art. 3ç da Resolução n9 157, de 1988, do Sena­
do Federal, o Sr. Governador do Distrito Federal 
vem submeter à apreciação desta Casa o presente 
projeto, que dispõe sobre a revisão dos venci­
mentos, salários, soldos e proventos dos servi­
dores civis e militares do Distrito Federal, em to­
dos seus níveis administrativos. 

Na mensagem com que encaminha a propo­
sição, seu ilustre subscritor ressalta. a situação 
dos seNidOI'es públicos que se encontram com 
sua remuneração defasada, não só em relação 
aos índices de inflação, mas, até, aos níveis retri:­
butivos do mercado de trabalho. 

A despeito de ter a Lei n1 1, de 1988, concedido 
um abono mensal à categoria, resta considerar, 
como acentua a referida mensagem, que a me­
dida apenas minimizou as perdas salariais dos 
servidores de menor remuneração. Consideran­
do, porém, que a partir de janeiro vindouro tal 
benefído será suprimido, toma-se imperativo ga­
rantir o equilíbrio salarial, o que é feito pela propo­
sição em exame. 

Com esse objetivo, o projeto estabelece que 
o mês de janeiro será considerado data-base das 
revisões em tela, que observará, para o próximo 
ano, a variação do Índice de Preços ao Consu­
midor verificada entre a atual data-base e dezem­
bro de 1988. Além disso, será concedido um abo­
no mensal, a todos os servidores, no vaJor de 
Cz$ 70.000,00 (setenta mil cruzados), que será 
reajustado, a partir de fevereiro, nos termos do 
Decreto-lei n' 2.335, de 1987 (URP). 

Finalmente, o art. 39 do projeto estabelece que 
o índice a que se refere o art. 9'? do Decreto-Lei 
n9 2.367, de 1987, passa a ser de 70%, com vigên­
cia a partir de 1 ~ de janeiro de 1987, 

Considerando, assim, que a proposição se re­
veste dos requisitos de juridicidade e constitucio­
nalidade e que, embora não corresponda à expec­
tativa de muitos, o reajuste proposto deve ser en­
tendido como o máximo suportável nesta dificil 
quadra da vida econômica do País, opinamos pela 
aprovação do projeto. Entretanto, apresentamos 
emenda ao art. 29 do Projeto, a frrn de corrigir. 
de ez$ 70.000,00 para Cz$ 60.000,00 o abono 
ali referido, a fim de resguardar o princípio da 
isonomia aos servidores federais, uma vez que 
foi aprovado pela Câmara dos Deputados e certa-
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mente o será pelo Senado Federal projeto de lei 
que reajusta os vencimentos desses últimos servi­
dores, concedendo-lhes o abono especificado no. 
valor de Cz$ 60.000,00. Ao art. )9, também pelo 
mesmo princípio, o índice ali previsto deverá ser 
corrigido para 55%. 

Seguem-se as emendas que apresentamos: 

Emenda n' 1-DF 

Dê-se ao art. 2? do projeto a seguinte redação: 

"Art. 29 Será concedido aos servidores 
enumerados no artigo 19 desta lei um abono 
mensal no valor de Cz$ 60.000,00 (sessenta 
mil cruzados)". 

Emenda no 2-DF 

[)ê..se ao art. 39 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 3? O índice a que se refere o art. 
9'? do Decreto-Lei fl9 2.367, de 5 de novembro 
de 1987, passa a ser 55% (cinqüenta e cinco 
por cento)". 

O parecer é favorável, com as emendas, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável ao proj~to, inclusive quanto 
à constitucionalidade e juridicidade, com a apre­
sentação de emendas. 

Passa-se à discussão do projeto e das emendas, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·los, encerro 
a discussão. 

Votação do projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
AProvado. 
Votação em globo das emendas da Comissão 

do Distrito Federal. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria elaborada 
pelo Relator, Senador Cid Sabóia de Ca!Valho, 
que será lida pelo Sr. I 9 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 13, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 13, de 1988, que dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos, salários, soldos e pro-­
ventos dos servidores, civis e militares, da admi· 
nistração direta, das autarquias, das fundações 
públicas e do Tribunal de Contas do Distrito Fede. 
raJ e dá outras providências. 

SaJa das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Cid Saból;l de Carvalho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação ftnaJ do Projeto de Lei do DF 

n' 13, de 1988, que dispõe sobre a revi· 
são dos vencimentos, salários, soldos e 
proventos dos servidores, civis e miUta­
res, da administração dJreta, das autar· 
quias, das fundações públicas e do Trlbu· 
na! de Contas do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1? A partir de 1989, o mês de janeiro 

será considerado data·base das revisões dos ven-

cimentos, salários, soldos e proventos dos servi­
dores civis e militares, da administração direta, 
das autarquias, das fundações públicas e do Tri· 
bunal de Contas do Distrito F ederaJ. 

Parágrafo único. Em janeiro de 1989, a revisão 
de que trata e~e artigo será feita considerando 
a variação do lndke de Preços ao Consumidor, 
verificada entre a data-base a que o servidor estava 
submetido e dezembro·de 1988, observada a 
compensação prevista no parágrafó único do art. 
99 do Decreto-Lei n9 2.335, de 12 de junho de 
1987. 

Art. 2~ Será concedido aos servidores enu­
merados no art. 19 desta Lei um abono mensal 
no valor de Cz$ 60.000,00 (sessenta mil cruza­
dos). 

§ 1 ç O abono a que se refere este artigo, 
sobre o qual incidirá a contribuição previdenciária: 
I- não servirá de base de cálculo de qualquer 

vantagem ou parc~la remuneratória, ressalvadas 
a gratificação de Natal e a remuneração de férias; 
li- será considerado para efeito de pagamento 

das pensões civis e militares devidas em decor· 
rênda do faJecimento de funcionário; 

W - será considerado como parcela remune· 
ratória para a classificação dos servidores nos pla­
nos de carreiras de que trata o art. 39 da Consti­
tuição Federal. 

§ 29 A partir de fevereiro de 1989, o abono 
será reajustado nos termos do Decreto·Lei n" 
2.335, de 12 de junho de 1987. 

Art. 39 O índice a que se refere o art. 99 do 
Decreto·Lei n9 2.367, de 5 de novembro de 1987, 
passa a ser 55% (cinqüenta e cinco por cento). 

Art. 49 O efeitos financeiros decorrentes do 
disposto nesta lei vigorão a partir de 1 ~ de janeiro 
de 1989. 

Art. 59 A despesa decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta de recursos orçamen· 
tários do Distrito Federal. 

Art 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos tennos regimentais. 

O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
ltem24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 27, de 1988, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que dispõe sobre a não-aplicação do Decreto 
legislativo no 72, de 1988, na hipótese que 
especifica. (Dependendo de parecer das Co­
missões de Constituição e Justiça e Diretora.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, solicito ao nobre Senador Cid Sabóia de 
CaiValho o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores che· 
ga à Comissão de ConstltWção e Justiça o Projeto 

de Decreto Legislativo 11' 27. de 1988, dispondo 
"sobre a nã~aplicação do Decreto Legislativo n9 

72, de 1988, na hipótese que especifica". 
Nos arts. 1" e 29 diz: 

"Art. I 9 O reajuste de que trata o art 8? 
do Decreto Legislativo n"" 72, de 1988, fica 
limitado até 30 de janeiro de 1989 a, no máxi­
mo, o percentual referente à aplicação do 
lndic:e de Preços ao Consumidor (!PC). 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação." 

É uma medida, Sr. Presidente, mais de caráter 
moral, para evitar aquilo que aqui foi discutido: 
que o aumento dado aos servidores públicos fede· 
rais viesse a ser a razão de um aumento sobre . 
os aumentos já concedidos ultimamente, indu· 
sive aos Srs. Parlamentares. 

Trata-se de um cuidado de bom fundamento 
moral, sem lesão à Constituição, guardando os 
aspectos de legalidade e juridicidade. 

Por isso, Sr. Presidente, o parecer é favorável 
à aprovação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parec~r é favorável. 

Concedo a paJavra ao nobre Senador Wilson 
Martins, para proferir o parecer da Comissão Dire­
tora. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para emitir par~cer. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, O projeto acaba 
d~ ser relatado, de maneira dara, peJo nobre Se­
nador Cid Sabóia de CarvaJho. 

A Comissão Diretora, subscrevendo o parecer 
de S. Ex", é favorável à sua aprovação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer da Comissão Diretora é favorável. Por· 
tanto, os pareceres são favoráveis. 

Passa·se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. ]9 Se<:-retário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 27, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto LegisJativo nç 27, de 1988, que dispõe 
sobre a não--aplicação do Decreto Legislativo n9 
72, de 1988, na hipótese que especifica. 

Sala das Sessões, - Cid Sabóia de Carva· 
lho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 27, de 1988. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 49, inciso vn. d8 Constituição, 
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e eu. , Presidente do Senado Fede-
ral. promulgo o ~inte 

DECRETO LEGISLJ\TIVO N• , DE 1988 

Dispõe sobre a não-apHcação do De­
creto LeglslaUvo n• 12, de 1988, na hipó­
tese que especllica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? O reajuste de que trata o art 89 do 

Decreto Legislativo 09 72, de 1988, fica limitado 
até 30 de janeiro de 1989 a, no máximo, o percen~ 
tua! referente à aplicação do fndice de Preços 
ao Consumidor - fPC. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

a) caracterúbcu dos titulos: 

o projeto vai a camara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Humberto Lucena)­
Item 25: 

Mensagem n• 277, de 1988 (n• 543/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir 14.853.996 Obrigações do 
T escuro do Estado, elevando temporaria­
mente o limite da sua divida consolidada (de­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. & da Resolução n" 1, de 1987, 
designo o nobre Senador Alfredo Campos para 
emitir parecer sobre a matéria. 

O SR. ALFREDO CAJIIIPOS (PMDB- MG. 
Parct emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n~ 277, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal, pleito do Estado de 
Minas Gerais, objetivando emitir 14.853.996 Obri­
gações do T escuro do Estado de Minas Gerais 
(OTM), com as seguintes características: 

JUROS 

Plazo Taxa Perlodlddade Modalidade 
De Pagamento 

60 meses !ljta.a semestral Escritura! 

b) cronograma de colocações e vencimentos: 

Colocações Vencimentos Quantidades 
jan/89 
fev/89 

mar/89 
abr/89 
mai/89 
jun/89 

01{jon/94 
01/fev/94 

01/mar/94 
01/abr/94 
01/mai/94 
Ol{jun/94 

642.427 
859.713 

1.924.758 
4.248.217 
3.639.637 
3.539.244 

TOTAL DE OTN 

c) Fonna de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n9 565, de 
2(}9-79, deste Banco Central; 

d) autorização legislativa: Lei Estadual nç 
5.828, de 6-12-71, Decretos Estaduais nçs 14.325, 
de 4-2-72 e 17.742, de 28-1-76, Resoluções n~s 
1.492 e 1.493. de 2-5-86 e 4.280, de 28-6-87, 
da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas 
Gerais. 

O Presidente do Conselho Monetário Nacional, 
por intermédio do voto CMN n9 335/88, aprovou 
o pedido em caráter excepcional e temporário, 
tendo em vista as necessidades do estado em 
questão. 

A contratação ora pretendida, muito embora 
eleve o limite de endividamento daquela Unidade 
federativa, não deverá acarretar maiores pressões 
na execução orçamentária dos próximos exercí­
cios, e permitirá, inclusive girar melhor sua dívida 
11obiliária. 

14.853.996 

Adotando a sistemática da Casa para a aná1ise 
dos pedidos de autorização para operação de cré­
dito, somos pela aprovação da mensagem, visto 
que a mesma é jurídica e constitucional e constam 
do processado todos os documentos que habili­
tam conhecer perfeitamente a operação e os re­
cursos para satisfazer os encargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a men­
sagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 211, DE 1988 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
emltll' 14.853.9!16 OTI'\, 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Estado de Minas Gerais, autori­

zado a elevar, em caráter excepcional e tempora­
riamente, o limite de endividamento, fixado pela 
Resolução n9 62, de 1975, do Senado Federal, 
a fim de que possa emitir, mediante registro no 

Banco Central, 14.853.996 Obrigações do T esou­
ro do Estado de Minas Gerais {OTM) equivalentes 
ao valor reajustado para o mês de agosto, de 
1988 (Cz$ 1.982,48) a Cz$ 29.447.749.990,08 
(vinte e nove bilhões, quatrocentos e quarenta 
e sete milhões, setecentos e quarenta e nove mil, 
novecentos e noventa cruzados e oito centavos), 
recursos que serão destinados ao giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencível no 
exercício de J 989. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con~ 
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resoluçio 

n• Zlt, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 211, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a elevar, em 
14.853.996,00 (OTM), o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1986. 
-Alfredo Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de R-.çto 
n• 211, de 1988, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso Vil, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de MI­
nas Gerais a elevar em 14.853.996,00 
Obrigações do Tesouro do Estado de Ml­
nãs Gerais ( OTM), o montante de sua 
dfvlcla consoUdada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 t: o Governo do Estado de Minas Ge­

rais autorizado a elevar em caráter excepcional 
e temporariamente o limite de endividamento da­
quela Unidade federativa, fiXado pela Resolução 
n9 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa emitir, mediante regis­
tro no Banco Central, 14.853.996,00 Obrigações 
do Tesouro do Estado de Minas Gerais (OTM), 
correspondente ao valor reajustado para o mês 
de agosto de 1988 (Cz$ 1.982,48) a Cz$ 
29.447.749.990,08 (vinte e nove bilhões, quatro­
centos e quarenta e sete milhões, setecentos e 
quarenta e nove mil, novecentos e noventa cruza­
dos e oito centavos) destinados ao giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencível no 
exercício de 1989. 
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Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDE1'111! (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDErtTE (Humberto Lucena)­
ltem26: 

Mensagem n~ 278, de 1988 (n9 544/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a emitir 13.200.000 Obrigações do 
Tesouro do Estado, elevando temporaria­
mente o limite da sua dívida consolidada (de­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Jamil Haddad para proferir parecer sobre a ma­
téria. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com a Mensagem n~' 278, de 1988, submete 
o senhor presidente da República à deliberação 
do Senado Federa) proposta para que o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro seja autorizado a 
elevar, em caráter excepcional e temporariamen­
te, o limite de endividamento daquela Unidade 
Federativa, fixado pela Resolução n~ 62, de 28 
de outubro de 1975, do Senado FederaJ, a fim 
de que possa emitir, mediante registra no Banco 
Central, 13.200.000 Obrigações do T escuro do 
Estado do Rio de Janeiro (OTRJ), equivalentes, 
ao valor reajustado para o mês de setembro de 
1988 (Cz$ 2.392,06), a Cz$ 31.575.192.000,00 
(trinta e um bilhões, quinhentos e setenta e cinco 
milhões, cento e noventa e dois mil cruzados), 
recursos que serão destinados ao giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencível no 
exercício de 1989. 

As Obrigações do T escuro do Estado do Rio 
de Janeiro que o referido estado objetiva emitir 
têm as seguintes características: 

JUROS 

Prazo Tua PeriocBcldade l'lodallclade 
de Pagamento (') 

5 Anos J2% a.aj semestral P-Ne 

c•' • P - ao portadof 
H( - nomm.twe-~doss.t~ 

Vltndmtnto•. 

Jan/89 

·~'"" 
/l!.orl89 

""'"'' ,...,., 

Jan'94 

·~"' 
""""' '""" ........ 

2200000 
2200000 
2200000 

~~~ 
Jun'89 J~"' 22oo-:-'ooo 

) TOTAL de OPU i l13.200.000 I 

c) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n9 565, 
de 20.9.79, deste Banco central: 

d) autorização legislativa: De<:reto-lei nç 22, de 15-3-75. 

O presidente do Conselho Monetário Nacional 
aprovou o pedido em caráter de excepcionali­
dade, tendo em vista as necessidades do estado 
em questão. 

Conforme ressalta o voto do diretor da Dívida 
Pública e Mercado Aberto do Banco CentraJ 00 
Brasil, a emissão de que se trata aqui não se 
caracteriza como criação de uma nova responsa­
bilidade para o estado, mas, sim, a prorrogação 
de um compromisso já existente. Ademais, não 
dispõe o Estado do Rio de Janeiro, em face da 

difi<:il situação financeira que no momento atra­
vessa, de recursos para o resgate dos papéis ven­
cíveis no próximo exercício, sendo que o não pa-

gamento dos mesmos poderá trazer sérios trans­
tornos ao mercado de títulos da espécie, 

Adotando a sistemática da Casa para a análise 
dos pedidos de autorização para a operação de 

crédito, concluímos pela aprovação da mensa­
gem, visto que a mesma é jurídica e constitucional 
e constam do processado todos os documentos 
que permitem perfeito conhecimento da opera­
ção e dos recursos destinados a satisfazer os en­
cargos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a men­
sagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 212. DE 1988 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a emitir 13.200.000 Obrigações do Te­
souro do Estado do Rio de JaneJro 
(OTRJ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Estado do Rio de Janeiro, autori­

zado a elevar, em caráter excepcional e tempora-

riamente, o limite de endividamento, fiKado peJa 
Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa emitir, me­
diante registro no Banco Central, 13.200.000 
Obrigações do T escuro do Estada do Rio de Ja­
neiro (OTRJ) equivalentes, ao valor reajustado pa­
ra o mês de setembro de 1988 Cz$ 
31.575.192.000,00 (trinta e um bilhões, quinhen­
tos e setenta e cinco milhões, cento e noventa 
e dois mil cruzados) recursos que serão destina­
dos ao giro de sua dívida consolidada interna mo­
biliária, vencível no exercício de 1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trária. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE1'111! (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 212, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 212, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, 
em 13.200.000,00 OTRJ, o montante de sua dívi­
da consolidada, 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- JamU Haddad, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 212, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos d9 art. 52, inciso VD, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a etevar, em 13.200.000,00 
Obrigações do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro (O'IRJ), o montante de 
sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Rio de Ja­

neiro autorizado a elevar, em caráter ex<:epcional 
e temporariamente, o limrte de endividamento da­
quela Unidade Federativa, fl.xado pela Resolução 
n9 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa emitir, mediante regis­
tro no Banco Central, 13.200.000,00 Obrigações 
do Tesouro do Estada do Rio de Janeiro (OTRJ}, 
correspondente, ao valor reajustada para a mês 
de setembro de J988 (C.z$ 2.392,06), a Cz$ 
31.575.192.000,00 (trinta e um bilhões, quinhen­
tos e setenta e cinco milhões, cento e noventa 
e dois mil cruzados), recursos que serão destina­
dos ao giro de sua dívida consolidada interna mo­
biliária, vencível no exercício de 1989. 
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Art. ?! Esta resolução entra em vigor no data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 27: 

Mensagem n' 279, de 1966 (n• 545/66, 
na origem), relativa à proposta para que se_ja 
autorizado a Governo do Estado de São Pau-

•) C:.Onoc:teriotlc:as dos titulas: 

lo a emitir 35.500.000 Obrigações do T eoou­
ro do Estado, elevando temporariamente o 
limite da sua divida consolidada {dependen­
do de parecer). 

Nos termos do art. 6"' da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nahor Júnior para proferir parecer sobre a ma­
téria. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com a Mensagem no 279, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal pleito do Estado de São Paulo 
que objetiva emitir 35.500.000 Obrigações doTe­
scuro do Estado de São Paulo (OTP), com as 
seguintes características: 

JUROS 

Prazo Taxa 

+.-----
Periodicidade l'loclalldade 
de Pagamento 

60meses 7% a.a 5~m.~~rê'l Escriturai ·-
b) cronograma de colocações e nncimentos: 

Vencimentos Quantidades 

mar/69 
jun/89 

15/mar/94 
15~un/94 

10.500.000 
25.000.000 

TOTAL DE 011' 35.500.000 

c) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n9 565, 
de 20-9-79, deste Banco Central: 

d) autorização legislativa: Lei n9 437, de 24-3-74 e Decretos n"" 5.141, de 29-11-74, 
6.992 de 6-11-75,23.774, de 7-8-85 e 25.246, de 23-5-86. 

O Presidente do Conselho Monetário Nacional, 
por intermédio do Voto CMN n9 339/88, aprovou 
o pedido em caráter de excepcionalidade, tendo 
em vista as necessidades do Estado em questão. 

A contratação ora pretendida, ainda que eleve 
o limite de endividamento do Estado de São Pau­
lo, não deverá acarretar maiores pressões na exe­
cução orçamentária dos próximos exercícios, 
mas, isto sim, servirá para girar rhelhor sua dívida 
moblliâria. 

De acordo com a sistemática adotada pela Casa 
para a análise dos pedidos de autorização para 
operação de crédito, somos pela aprovação da 
Mensagem, visto que a mesma é jurídica e consti­
tucional e constam do processado todos os docu­
mentos que habilitam conhecer perfeitamente a 
operação e os recursos para satisfazer os encar­
gos. 

Nestas condições, resolvemos acolher a Men­
sagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 213, DE 1988 

Autoriza o .Estado de São Paulo a emi­
tir 35.500.000 OTP. 

Art 19 É o Estado de São Paulo autorizado 
a elevar, em caráter excepcional e temperaria~ 

mente, o limite de endividamento, fixado pela Re· 
solução n9 62, de 25 de outubro de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa emitir, me· 
diante registro no Banco Central, 35.500.000 
Obrigações do T escuro do Estado de São Paulo 
(OTP), equivalentes, ao valor reajustado para o 
mês de setembro/88 (Cz$ 2.392,06), a Cz$ 
84.918.130.000,00 (oitenta e quatro bilhões, no­
vecentos e dezoito milhões, cento e. trinta mil cru­
zados), que serão destinados ao giro de sua dívida 
consolidada interna mobiliária, vencível no exer· 
cício de 1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 39 Revogam-se as disposições em <:on­
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senado;cs que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 1 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 213, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 213, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado de São Paulo a elevar, em 
35.500.000,00 OTP, o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
- Nabor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnal do Projeto de Resolução 
n• 213, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do art. 52, inciso VII, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1968 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a elevar, em 35.500.000,00 Obri .. 
gações do Tesouro do .Estado de São 
Paulo (OTP), o montante de sua divida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' É o Governo do Estado de São Paulo 
autorizado a elevar, em caráter excepcional e te"'"" 
porariamente, o limite de endividamento daquela 
Unidade Federativa, fixado pela Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, 
a fim de que possa emitir, mediante registro no 
Banco Central, 35.500.000,00 Obrigações doTe­
scuro do Estado de São Paulo (OTP), correspon­
dentes, ao valor reajustado para o mês de setem­
bro de 1988 (Cz$ 2.392,06), a Cz$ 
84.918.130.000,00 (oitenta e quatro bilhões, no­
vecentos e dezoito milhões, cento e trinta mil cru­
zados), destinados ao giro de sua dívida conso­
lidada interna mobíliária, vencível no exercício de 
1969. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação ftnal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
ltem28: 

Mensagem No 280, de 1988 (n? 546/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado da Paraíba a emitir 
1. 750.000 Obrigações do T escuro Nacional, ele­
vando temporariamente o limite da sua dívida 
consolidada. (Dependendo de parecer). 

N.os termos do art. 6q da Resolução rf 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Agripino 
para proferir parecer sobre a matéria. 
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O SR. JOSÉ AGRJPII'IO (PFL - RN. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a Mensagem nç 280, de 1968, o Senhor 
Presidente da República propõe e submete à deli­
beração do Senado Federal a autorização para 
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que o Governo do Estado da Paraíba eleve, tem­
porariamente, o montante de sua divida consoli­
dada, devendo, para tanto, registrar uma emissão 
de Obrogaçôes do Tesouro do Estado da Paraíba 
(OTPB), nas seguintes condições: 

a) quantJdade: 1.750.000 OTPB, equivalentes, ao valor reajiJstado para o mês de JUUBB (Cz$ 1.598,26), 
a Cz$ 2.796.955,000,00) 

h) C$rélcteristlcas dos titulos: 

JUROS 

Prazo Taxa Periodicidade ModaUdade 
de pagamento 

24 meses 9%a.a. se mestra] escritura] 

c) Cronograma de colocações e vencimentos: 

Colocações Vencimentos Quantidades 

1/Fev/89 
15/Abr/89 
15/Jun/89 

]JFev/91 
15/Abr/91 
15/Jun/91 

1.300.000 
300.000 
150,000 

To tal de OTPB 1.750,000 

d) Fonna de colocação: Através de ofertas públic:as, nos termos da Resolução no 565, de 20-9-79, 
deste Banco Central; 

e) Autorização legislativa: L.ein~4379, de 14-5-82. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal duranteo período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi~ 
cos-financelro e legal da operação, cuja aplicação 
dos recursos contou com a concordância do Se­
nhor Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamen­
to e Coordenação da Presidência da República, 
por intermédio do Aviso n~. de 23-11-8& 

Assim semndo, concluímos pelo acolhimento 
da Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 214, DE 1988 

Autoriza o &fado da Parail>a a elevar, 
temporQ~am.-, em Cz$ 2.796.000,00 
(dois bilhões, setecentos e noventa e 
seis mllhões, novencentos e cinco mil 
auzados) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
h.t. 19 É o Estado da Paraíba autorizado a 

elevar, temporariamente, o parâmtro dos itens I, 
UI e rv do art. 2? da Resolução n 9 62, de 28 de 
outubro de 1975, com as alterações da Resolução 
n9 93, f r 11 de outubro de 1976, ambas do Senado 
Federal, de modo a permitir o registro de uma 
emissão de 1.750.000 Obrigações do T~souro 
do Estado da Paraíba (OTPB), equivalente a Cz$ 
2.796.955.000,00 (dois bilhões, setecentos e no-. 
venta e seis milhões, novecentos e cinqüenta e 
cinco mi'l cruzados), destinado ao giro de parte 
de sua dívida consolidada intralim'ite interna, ven­
élvel durante o exercício de 1989. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão. 

O Sr. Ronan nto- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em homenagem ao Presidente 
desta Casa, Senador Humberto Lucena, este Ple­
nário, repleto de Senadores, ao finalizar este ano 
le,gislativo, vem, por unanimidade, aprovar este 
rolamento de dívida, homenageando a V.&, dig­
no Presidente, que exerceu tão bem as suas ativi­
dades por estes dois anos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem pela a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 214, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 214, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a elevar, em 
1.750.000,00 OTPB, o morytante de sua dívida 
consoliqada. · 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988. 
-José Agripino, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 214, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VU, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte. 

Dezembro de 1988 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriu o Governo do Estado da Pa­
rmba a elevar em 1.750.000,00 Obriga· 
ções do Estado da Paraíba, OTPB, o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Paraíba 

autorizado a elêvar, em caráter ex<::epcional e tem­
porariamente, o limite de endividamento daquela 
Unidade Federativa, fiXado pela Resolução n? 62, 
de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, 
a fim de que possa emitir, mediante registro no 
Banco Central, 1.750.000,00 Obrigações do Te­
souro do Estado da Paraíba (OTPB), correspon­
dente, ao valor reajustado para o mês de julho 
de 1988 (Cz$ 1.598,26), a Cz$ 2.796.955.000,00 
(dois bilhões, setecentos e noventa e seis milhões, 
novecentos e <::inqüenta e cinco mil cruzados), 
recursos que serão destinados ao giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencível no 
exercício de 1989. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENre (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotada a matéria constante da pauta. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requeri­
mento n~ 248-A, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara nç 75, de 1988. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia· 

ção da matéria. 

'Discussão. em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 75, de 1988, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis· 
põe sobre a contagem de tempo de serviço 
prestado à Administração Federal pelos ser· 
vidores akançados pelo Decreto-Lei nç 
2.347, de 23 de julho de 1987." (Dependen­
do de parec;er.)" 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1988, solicito ao nobre Senador Ronaldo Aragão 
parecer sobre o projeto. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO 
Para proferir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, originário do Poder Executivo, e após ter 
sido aprovado pela Câmara dos Deputados, vem 
a exame desta Casa a presente Proposição que 
tem a finalidade de permitir a contagem do tempo 
de serviço, p.-estado aos órgãos e entidades da 
Administração Federal, pelos servidores ocupan­
tes dos cargos criados pelo Decreto-Lei n9 2.347, 
de 23 de julho de 1987. 

Na Exposição de Motivos dos Senhores Minis­
tros· Chefes da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República e da 
Secretaria de Administração Pública da Presidên­
cia da República, que acompanha a Mensagem 
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do Exm9 Sr. Presidente da República, esclarecem 
que o Decreto-Lei n9 2.347, de 23 de julho de 
1987, determinou a transposição de servidores 
para a Carreira de Orçamento sujeitos ao regime 
jurídico de que trata a Lei n9 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952. 

Ocorre que o tempo de serviço prestado pelos 
servidores "celetistas" à União e às autarquias 
federais será contado apenas para efeito de apo­
sentadoria e gratificação adicional, não o sendo 
para fins de licença especial. 

Com o presente projeto de lei será eliminada 
essa situação discriminatória vez que se trata de 
tempo de serviço prestado à Administração Fede­
ral, independentemente do regime jurídico. 

Diante do exposto, somos favorável à aprova­
ção do presente projeto de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à sua apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
1'1• 75, de 1988 

(N• 261/87, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a contagem do tempo 
de serviço prestado à Administração Fe­
dera) pelos servidores alcançados pelo 
Decreto-Lei n• 2.34 7, de 23 de julho de 
1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ O tempo de serviço prestado aos ór­

gãos e entidades da Administração Federal, Dire­
ta, Indireta e Fundações instituídas pelo Poder 
Público, pelos servidores alcançados pelo Decre­
to-Lei n9 2.347, de 23 de julho de 1987, será 
contado para todos os efeitos legais. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n9 249, de urgência, lido no Expediente, para a 
Mensagem n9 382, de 1987, relativa ao pleito da 
Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, no Es­
tado da Bahia. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­

ção da matéria, que depende de parecer. 
Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, de 

1987, designo o nobre Senador Mário /\'\aia para 
proferir parecer. 

O SR. MARIO MAIA (PDT -A C. Para proferir 
parecer.)- Com a Mensagem n9 382, de 1987, 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado Federal a autorização para 
que a Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas 
(BA) contrate, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social (F AS), a seguinte ope­
ração de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Teixeira 

de F reitas/BA. 
1.2 Localização (sede): Largo Dom Bos­

co, n9 50- Teixeira de Freitas/BA. 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

155.000.00 OTN. 
2.2 Objetivo: implantação de sistema de 

drenagem. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos; 

amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Leí Municipal n9 
16/87. de li de junho de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadrawse nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funcíona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 215. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tei· 
xeira de Freitas (BA) a contratar opera­
ção de crédito no valor conespondente, 
em cruzados, a 155.000,00 011'1. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de T eixetra 
de Freitas (BA), nos termos do art. 2° da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 155.000,00 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação de sistema de 
drenagem. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer conclui pela apresentação do projeto 
de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Teixeira de Freitas, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 155 mil Obrigações do T escuro Na­
cional (OTN). 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 215, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nQ 215, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas (BA) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 155.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 15~de dezembro de 1988. 
-Mário Maia, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resoluçio 
n• 215, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VII, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tei­
xeira de Freitas, Estado da Bahia, a con· 
tratar operação de crédito no valor cor· 
respondente, em cruzados, a 155.000 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Teixeira 
de Freitas, Estado da Bahia, nos termos do art. 
2" da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 155.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN),junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAS), destinada à implantação do sistema de 
drenagem no município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores, antes de encerrar a presente ses-



4296 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

são, cabe·me dirigir algumas palavras ao término 
da segunda Sessão Legislativa da atual Legisla­
tura. Em um ano legislativo atípico, em face da 
simu1taneidade dos nossos trabalhos ordinários 
com a Assembléia Nacional Constituinte, que se 
prolongou por quase 2 anos, o Senado Federal 
e o Congresso Nacional deram à opinião pública 
um testemunho de alta responsabilidade. Bem 
ao contrário do que muitos pensavam, sem pre­
juízo da preferência absoluta, como não poderia 
deixar de ser, aos trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, superiormente dirigidos por este 
eminente brasileiro que é o Deputado Ulysses Gui­
marães, o Senado Federal e o Congresso Nacio­
nal se desincumbiram de sua missão constitu­
cionaL correspondendo, plenamente, à expecta­
tiva da opinião pública. 

Durante todo este ano legislativo, além da nossa 
tarefa constituinte, que foi das mais árduas e das 
mais proveitosas em benefício da Nação, sobre­
tudo das camadas mais necessitadas, mais po­
bres, mais humildes da sociedade brasileira, de­
mos uma demostração de que fomos c:apazes, 
como legisladores ordinários, de não faltar, em 
nenhum oportunidade, aos interesses nacíonaís. 

Não predso lembrar, neste instante, os nume­
rosos projetos de lei apreciados pelo Senado Fe­
deral e pelo Congresso Nacional, ao longo deste 
periodo. 

Para se ter uma idéia exata do êxito dos nossos 
trabalhos em 1988 basta se constatar, nestes últi­
mos dias, este extraordinário esforço concentrado 
que fizemos para, afinal, a esta hora da noite do 
dia 15 de dezembro, podermos dizer de cons­
ciência tranqüila que cumprimos com o nosso 
dever. 

De minha parte sinto-me rejubilado porque es­
tou prestes a encerrar o mandato de Presidente 
da Mesa Diretora do Senado Federal, alto cargo 
para o qual fui eleito pela unanimidade deste Ple­
nário. Podemos afirmar que fiz o que era possível 
para que a nossa administração no Senado Fede­
ral fosse pautada por uma linha da mais rigorosa 
austeridade. 

Basta lembrar que o ponto alto da gestão da 
atual Mesa Diretora - e falo em meu nome e 
em nome de todos os companheiros que a com­
põem - foi, justamente, a iniciativa do projeto 
de resolução, aprovado pelo Plenário desta Casa, 
que instituiu, definitivamente, o sistema de mérito 
para a admissão de pessoal no Senado Federal, 
através de concurso püblico de provas, ou de 
provas e títulos. Somente esta decisão da Mesa 
Diretora, com o apolo total das Lideranças e de 
todos os Senadores, honrará, definitivamente, a 
nossa passagem pela direção desta Casa do Con­
gresso Nacional. 

Além disso, também não nos descuidamos de 
outros aspectos fundamentais da administração 
da Casa. Deixamos aí, para que, após, a nova 
Mesa Diretora, a ser eleita em fevereiro do próximo 
ano, possa decidir um piojeto de reforma admi­
nistrativa ampla do Senado Federal, fruto do tra­
balho de um grupo de servidores dedicados e 
competentes do Senado. 

Encaminhamos também, à Mesa, para receber 
emendas, o projeto de resolução que adapta o 
Regimento Interno do Senado Federal à nova 

_Constituição e, ao mesmo tempo, estão acele-

rando os trabalhos na Assessoria do Senado, em 
conjunto com a Assessoria da Câmara, visando 
também a adaptação do Regimento Comum do 
Congresso Nacional à nova Constituição. 

Além disso, quero registrar, com muita alegria, 
que aprovamos, na Comissão Diretora, há poucos 
dias, projeto que implanta uma Central de Vídeo 
no Senado Federal, idéia que foi debatida inicial­
mente na Mesa anterior, dirigida pelo nobre Sena­
dor José Fragelli, que tanto honrou a Presidência 
desta Casa do Congresso NacíonaJ. Essa Central 
de Vídeo teve, portanto, seu projeto acolhido. Con­
seguimos, às últimas horas do exercício fmanceiro 
de 1988, a assinatura, pelo Senhor Presidente da 
República, de um crédito suplementar de 700 mi­
lhões de cruzados para a importação do equipa­
mento, que será feita através de uma licitação 
pública, de acordo com o edital que será publi­
cado no Diário Ofidal da União. 

Creio que desta maneira teremos instrumen­
tado melhor, do ponto de vista da informática, 
o Senado Federal e o Congresso Nacional, para 
que eles possam prosseguir a sua tarefa e cum­
prir, rigorosamente, com êxito total todas as novas 
atribuições que lhe foram conferidas pela nova 
Constituição. 

Tenho para mim que os Srs. Senadores tam­
bém estão atentos a outras medidas que foram 
tomadas no interesse de melhorar o rendimento 
do nosso trabalho e de organizar melhor a admi­
nistração do Senado Federal. Uma delas, por 
exemplo, foi a aprovação também há poucos dias, 
pela Comissão Dlretora, do Plano de Saúde dos 
Servidores do Senado Federal, que vai ser execu­
tado nas mesmas bases do Plano de Saúde do 
Banco do Brasil e do Banco Central. de acordo 
com a iniciativa do atual Diretor da Subsecretaria 
do Serviço Médico do Senado Federal, Plano de 
Saúde ao qual, facultativamente, também pode­
rão aderir os Srs. Senadores e que será finan­
ciando com desconto mensal na folha dos senho­
res servidores do Senado e dos Srs. Senadores 
que a ele aderirem. 

Ainda no setor da Subsecretaria do Serviço Mé­
dico, fuemos a aquisição, agora, para aparelhar 
melhor a nossa assistência médica aos Srs, Sena­
dores, aos seus dependentes e aos Srs. Funcio­
nários e aos seus dependentes, do Senado, da 
Gráfica e do Prodasen, de suas ambulâncias mo­
derníssimas, devidamente equipadas para o so­
corro de urgência, que quase se comparam a 
micro(fff, a fim de possibilitar o atendímento de 
urgência a todos aqueles que formam a clientela 
da Subsecretaria do SeiViço Médico do Senado 
Federal 

Com estas palavras, eu quero significar que 
fiZemos o q~r~e estava ao nosso alcance, para bem 
dirigir os destinos desta Casa. Para mim, como 
brasile~ro e, sobretudo como paraibano, foi uma 
honra Imensa, pois fui o primeiro filho da minha 
terra que chegou a ocupar esta alta função do 
Poder Legíslativo. 

Antes de encerrar o meu pronunciamento de­
sejo agradecer, sinceramente, de coração, a ~os 
os Srs. Senadores, a todos os Srs. lideres, a cola­
boração que deram a esta Presidência e a todos 
os membros da Mesa Diretora, nestes dois anos 
que estão por terminar em feverelro próximo. E 
faço votos que a próxima Mesa Diretora, a come­
çar pelo novo Presidente a ser eleito pelo Plenário 
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do Senado FederaJ, na data certa marcada pelo 
nosso Regimento Interno, tenha também, o maior 
êxito no exercido de suas funções, para que os 
nossos planos de trabalho não sofram nenhuma 
solução de continuidade. 

Agradeço também, em meu nome pessoa] e 
em nome de toda a Mesa Diretora, aos Srs. Servi­
dores do Senado FederaJ, do mais humilde ao 
mais categorizado, que é o Sr. Diretor-Geral, a 
todos os Diretores de Secretarias e de Subsecre­
tarias, aos Srs. Diretores e servidores do Cegraf, 
do Prodasen, pelo dedicado apoio à nossa admi­
nistração. 

E, neste instante, faço uma menção especial 
aos que trabalham no Cegraf, no Prodasen e na 
Assessoria do Senado, porque se não fosse o 
apoio logístico que esses três setores deram aos 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, 
talvez ainda hoje estivéssemos reunidos para es­
crever a nova Constituição do Brasil, a eles, por­
tanto, a homenagem, que não é só minha nem 
da Comissão Diretora, tenho certeza, mas de todo 
o Senado Federal. 

Agradeço ainda, de modo especial, dentre os 
servidores da Casa, àqueles assessores mais pró-­
ximos à Presidência, que com desvelo, dedicação 
e competência, sempre prestaram a sua colabo-­
ração à nossa gestão e aos trabalhos desta Casa 
do Congresso Nacional. 

E por fim, uma palavra que não poderia faJtar 
também de reconhecimento ao trabalho de co­
bertura da imprensa escrita, falada e televisada 
aos trabalhos do Senado Federal e do Congresso 
NacionaJ, não somente aos trabalhos de plenário, 
mas aos trabalhos das Comissões Técnicas Per­
manentes, das Comissões Especiais, das Comis­
sões de Inquérito. Sem a imprensa não teríamos 
reperc-ussão, e a sorte da liberdade de imprensa 
- é preciso que se registre - está intimamente 
ligada à do Congresso NacionaJ, porque a impren­
sa e o Congresso Nacional são os verdadeiros 
puJmôes do regime democrático. 

Vamos, portanto, lutar para que a democracia 
brasileira seja consolidada, na linha da nova Cons­
tituição progressista que foi promulgada pela As­
sembléia Nacional Constituinte a 5 de outubro 
último. 

E as ~minhas últimas palavras são de apelo aos 
Srs. Senadores, independentemente de Partido, 
aos Srs. Congressistas, independentemente de di­
vergêt"lcias ideológicas, para que se dêem as 
mãos num verdadeiro mutirão cívico, no sentido 
de chegarmos a um grande entendimento nacio­
nal, que possa fazer com que o País saia da crise 
através de um programa mínimo, a fim de assegu­
rarmos a estabilidade indispensável às instituições 
democráticas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas 
prolongadas.) 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. RONAI'I mo (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, por mais de uma vez, nestes últimos 
dias, cheguei a me queixar do final e da extensão 
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deste ano legislativo. Não segui o exemplar tonse­
lho do grande político Disraeli, que disse certa 
vez a todos nós, os políticos: "Vou never explain, 
and never complain." No entanto, cheguei a me 
queixar. 

Sr. Presidente, depois dessa <::aminhada longa, 
e até um pouco penosa, quero dizer que valeu 
a pena; valeu a pena porque discordamos muitas 
vezes, e muitas aguerridamente, mas soubemos 
manter o relacionamento, a civilidade e isso é 
o fundamental, democracia não é pasmaceira, 
não é água parada, mas é confletividade civilizada. 
Muitas vetes chegamos ao limiar, mas, graças 
a Deus, principalmente neste plenário, não o uhra­
passarnos - eu, pelo menos, pude notar que 
nenhum dos meus colegas ultrapassou essa linha 
da civilidade. 

Se quis, neste momento, pedir a palavra, e auto­
rizaram~me o Sr. Líder da Bancada do PFL, o 
nobre Senador Edison Lobão; o nobre Líder do 
PDS, Senador Afonso Sancho; o nobre Uder do 
PDT, o Senador Mário Maia; e, em nome do PMB, 
me autoriza também o nobre Senador por Per~ 
nambuco Ney Maranhão, é dever de justiça tribu· 
tar à Mesa, à Mesa do Congresso Nacional e do 
Senado Federal, as nossas mais justas homena· 
gens. Soube conduzir os trabalhos com denodo, 
com determinação, principalmente com auste· 
ridade. 

felicito a todos na pessoa do Presidente. Peço 
licença a todos os membros da Mesa, que home­
nageie a todos na pessoa do Presidente. Foi auste­
ra, foi competente, e principalmente soube con­
duzir o barco. 

Agradeço, penhoradamente, a todos os colegas 
funcionários do Senado Federal -nós Senado­
res somos eventuais -, que Sf!mpre se mostra­
ram competentes, disponíveis e, principalmente, 
amigos. Devo dizer que, ao contrário do que se 
propaga por aí, Sr. Presidente, por uma questão 
de justiça este Senado tem um dos melhores qua­
dros de funcionários que conheço. 

Nós, que acompanhamos os trabalhos da As­
sembléia Nacional Constituinte, vimos, assisti­
mos, muitas vezes, a homens com mestrado, com 
formação até no exterior, varar a noite sem recla~ 
mar; no outro dia, direto, outra vez. E, hoje, no 
Oabinete de V. Ex', Sr. Presidente, quancJo veio 
o Senador Almir Gabriel entregar a redação final 
da Lei do Orçamento, que é um dos orgulhos 
desta Casa, pude testemunhar um fato que me 
emocionou. O Senador Almir Gabriel, que é um 
misto de cirurgião, político, economista, advoga­
do, que com tanta competência foi o Relator, para 
orgulho de todo o Plenário do Senado Federal, 
acredito, desse Orçamento democrático que se 
instalou após 25 anos, vi um servidor desta Casa 
sentado, esperando as nossas discussões, e ele 
dormiu, e o Senador Almir Gabriel nos deu o 
depoimento: "Há três dias que esse técnico não 
donne, é direto." 

Este é um testemunho que não podia faltar 
com ele. Assisti à dedicação diuturna, presenciei 
e fui beneficiado pela assessoria competente dos 
amigos e dos companheiros do Senado, do mais 
huniilde ao mais graduado desta Casa. 

E hoje tenho uma frustração que quero confes­
sar, só uma; fui procurado pelos assessores, os 
secretários de comissões que queriam um projeto 
de equiparação por isonomia. Pareceu-me justo 
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inicialmente, mas acho que me faltava tempo para 
estudar o assunto. No entanto, quero assumir aqui 
um compromisso no plenário desta Casa, diante 
da Mesa e diante dos Srs. Senadores, que a minha 
primeira preocupação, após instalado o próximo 
ano legislativo, será a de estudar e, se verificar 

a justeza desse pleito, que acredito, serei um de­
fensor dessa equiparação. 

Sr. Presidente, também cabe a mim agradecer 
a todos os companheiros Senadores, aos nobres 
pares, que comigo às vezes terçaram armas. Tive­
mos, às vezes, esgrima verbal. Cada um com cer­
tezas na defesa daquilo que achava mais certo, 
mais justo. 

E se discordávamos, muitas vezes, em alguns 
detalhes, de uma coisa tenho convicção, e quero 
dar aqui o meu depoimento para que fique regis­
trado na História. Não descobri em nenhum dos 
nossos companheiros qualquer dúvida de que, 
mesmo nos momentos mais acirrados, não esti­
vessem querendo servir a este País. Nenhum dos 
Srs. Senadores, em nenhum momento. Podíamos 
discordar, mas um objetivo sempre notei em to­
dos os Senadores, o de querermos todos o bem 
do País, não o País simbólico, mas o País consti­
tuído por mais de cento e quarenta milhões de 
brasileiros. 

Penso que no próximo ano vamos precisar de 
ânimo, porque, se caminhamos muito na demo­
cracia institucional, caminhamos muito pouco na 
democracia social. Este, o grande débito deste 
País para com os seus filhos. Precisamos acabar 
com o brocardo "de que o País vai bem, mas 
o povo vai mal". O Brasil só irá bem no dia em 
que o povo estiver bem, tenho certeza de que 
não faltaremos ao Brasil. 

Resta-me, afinal, um agradecimento muito es­
pecial à Bancada do PMDB. 

Veja V.~. Sr. Presidente, e vejam, Srs. Senado­
res, fui escolhido pela minha Bancada para dar 
prosseguimento ao mandato do itustre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, um dos mais cultos, 
um dos mais inteligentes, um dos mais nobres 
Senadores desta Casa. Foi um grande contraste, 
não para substituir S. EX', mas apenas para suce­
dê-lo. O Senador Fernando Henrique Cardoso, 
pela sua competência, pela sua determinação e 
pela sua inteligência, é ínsubstitu_ível. Apenas ten­
tei sucedê-lo, e vejam que contraste: o mais inteli­
gente sendo sucedido pelo mais estulto da Ban­
cada (não apoiado!), mais por gentileza dos meus 
pares. 

Ficou-me a grande honra de poder caminhar 
junto com a minha Bancada, mas a honra maior 
é poder chamar a todos de companheiros. 

Sr. Presidente, muito obrigado; senhores com­
panheiros, funcionários do Senado, muito obriga­
do; Srs. Senadores, muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESmENTE (Humberto Lucena) -
Em meu nome pessoal e também no dos demais 
componentes da Mesa Diretora, agradeço ao no­
bre Uder, Senador Ronan Tito, as palavras que 
muito nos sensibilizaram. 

Está encerrada a presente sessão, bem como 
a 2~ Sessão Legislativa Ordinária da 48• Legis­
latura do Congresso National. 

(Levanta-se a sessão às 23 horas e 35 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALGÍZ/0 BEZERRA NA SESSÁO DE 1 '-6-88 
E QUE. ENTREGUE À REVISÁO DO ORA­
DOR, SERIA f'(JBUCADO POSTERIORMEN­
TE 

O SR, ALuiziO BEZERRA (PMDB - AC 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: pelo que acaba de colocar o Se­
nador Mário Maia, tem-se a impressão de que 
está fazendo uma grave denúncia, nesta Casa, 
contra a construção da BR-364, no trecho Rio 
Branco à fronteira com o Peru, portanto, através 
do território do meu estado, e mais do que isso, 
contra o compromisso também, com as autori­
dades peruanas, de concluirmos o trecho, na ex­
tensão de Pucalpa à fronteira com o Brasil, ou 
seja, contra à primeira ligação transcontinental 
Atlântico-Pacífico, bem como contra a audiência 
que tivemos, juntamente com o Governador Fla­
viano Melo e o Deputado Geraldo Fleming, com 
Sua Excelência o Presidente José Sarney. Res· 
pondo ao Senador Mário Maia dizendo que imoral 
é não defender o interesse do povo acreano, 

Outro fato é o que acaba de citar o Senador 
Mário Maia com relação às doações ao Estado 
do Acre pela população brasileira. Não poderia 
deixar, na minha explicação pessoal, também de 
fazer menção ao mesmo. 

O que há de relevante no segundo ponto é 
que uma catástrofe se abateu sobre o meu estado, 
catástrofe que é do conhecimento da Nação brasi· 
!eira, mas nos veio acudir, nessas horas trágicas, 
o sentimento de solidariedade da população bra­
sileira, manifestado em colaborações das mais 
variadas, que foram destinadas, naquele momen­
to grave, para toda a população acreana, atingida 
naquela hora dificil, e que serviram para diminuir 
o sofrimento por que passavam, sobretudo, as 
camadas mais empobrecidas da população do 
nosso estado. 

Hã de se mencionar aí que a posição do Gover­
nador Flaviano Melo foi a mais relevante, foi da 
maior nobreza. O que há de se ressaltar nesse 
fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não são os 
detalhes de uma irregularidade, como tentou fazer 
crer aqui o Senador Mário Maia, mas o que há 
de relevante foram os acontecimentos que pesa­
ram, que decidiram e que determinaram a eleva­
ção, a superioridade do sentimento do povo brasi­
leiro em acudir ao povo acreano, com os lares 
submersos num momento tão dificil. E esses re­
cursos foram, na sua totalidade, distribuídos da 
maneira mais regular e com a participação de 
comitês da população das áreas atingidas, inclu­
sive recebendo - o que não pedíamos deixar 
de destacar - apoio externo, como da França, 
através de recursos humanos, e de Cuba, que 
mandou um avião com 1 O toneladas de medica­
mentos, que foram devidamente distribuídos den· 
tro do espírito de solidariedade latino-a!'flericano. 

Sr. Presidente, temos que agradecer desta Casa 
a todos que contribuíram com a ajuda recebida 
pelo povo acreano, em função das enchentes que 
chamaram a atenção e solidariedade do povo bra­
sileiro e latino-americano. 

Com relação ao que alardeia o Senador Mário 
Maia, neste momento, em que nos aproximamos 
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da votação, na AssembJéia Nacional Constituinte, 
das Disposições Transitórias, e, neste setor, com 
relação aos cinco anos de mandato do Senhor 
Presidente da República, respondo Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que ninguém nesta Casa me 
dá a lição de luta pela democratização do País 
nem de combatividade nos últimos 25 anos con­
tra a ditadura, muito menos o Sr. Mário Maia com 
suas declarações petulantes, pois sua aliança com 
os setores mais reacionários na última eleição 
ao Governo do nosso Estado tirou-lhe toda e qual­
quer autoridade sobre este assunto. 

Quero ressaltar que a minha conduta é bem 
definida desde os momentos mais difíceis da vida 
nacional, desde o instante em que me integrei 
às lideranças estudantis, a partír de 1964, logo 
após o golpe militar, quando assumi a luta contra 
a ditadura que se instaurou no País, que me fez 
prisioneiro político, sem renunciar, sequer uma 
vírgula, à postura de defensor intransigente do 
processo democrático. Ao sair da prisão me alistei 
no PMDB, o Partido que se constituiu <:orno o 
canal de expressão da luta popular contra o regi~ 
me clitatorial, e em defesa do processo de demo~ 
cratização do País, como conseqüência disso 
também, nunca aceitei cargo em comissão ofere­
cido peJo regime arbitrário, porque ele expressava 
um vínculo com o governo da ditadura militar, 
mas lutei nas trincheiras da oposição brasileira, 
como sou conhecido nacionalmente, na defesa 
inarredável daquele processo. 

Portanto, clispenso qualquer lição neste sentido 
vinda do Sr. Mário Maia, porque minha vida tem 
sido uma trilha de luta em favor do processo pela 
democratização do nosso Pais. Hoje estamos na 
transição democrática, e não vemos no Governo 
José Sarney um inimigo do processo democrá~ 
ti co. Te mos divergências com Sua Excelência, 
e tenho manifestado essas divergências em inú~ 
meros pronunciamentos. Mais recentemente,· 
quando numa audiência, definia que nosso rela~ 
cionamento político com o Governo se baseia 
em pontos de divergências e pontos de conver~ 
gências. Não é pelo fato de ter divergências com 
vários pontos do Governo que não possa estar 
de acordo, por exemplo, c::om a política externa 
traçada pelo Governo José Sarney, apropriada~ 
mente, no que diz respeito ao Cone Sul, buscando 
criar um Mercado Comum, através de acordos 
firmados com a Argentina e com o Uruguai. 

No meu Estado e nesta Casa é conhecido o 
trabalho deste Senador. Como Deputado Federal, 
por oito anos de trabalho em dois mandatos se~ 
guidos: como o segundo mais votado do meu 
Estado no período 1978/82; e o mais votado no 
período I 982/86. E, agora, conduzido a esta Casa, 
pela vontade soberana do povo acreano, em 
1986, para exercer o mandato que muito me hon~ 
ra, como Senador da Repúblicu. 

Tenho sido um defensor intransigente de uma 
política externa do nosso País com os Vizinhos 
latino~americanos. 

Tenho trabalhado neste sentido e as primeiras 
ações que realizei, aqui testemunha o nobre Sena~ 
dor - companheiro Nabo r T efles da Rocha Jú~ 
nior -, quando Governador de Estado, foi o de 
incluir imediatamente, nas metas de seu Governo, 
a proposta da Integração Macrorregional f rontei~ 
riça, projeto que assim denominei para buscar 
a integração regional na área amazônica, como 
parte da integração latino-americana. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

Para que esse Plano fosse operativo, propus 
a interconexão rodoviária, das linhas áreas, as faci~ 
!idades alfandegárias, o trânsito de pessoas e de 
veículos, para que, com a integração, pudésse~ 
mos tomar realidade o desenvolvimento da Re~ 
gião Amazônica. Compreendíamos que o papel 
da política do Governador do Estado do Acre era 
fundamental nessa política como o Estado fron~ 
teiriço que mais se adentra no contexto latino~a~ 
mericano. 

Esse projeto foi seguido de tarefas concretas, 
como a visita de uma delegação de 45 membros, 
chefiada pelo Companheiro Nabor Júnior, que 
visitou Uma, Peru, que naquela oportunidade era 
presiclido pelo o Dr. Belaúnde Teny. Lá partici~ 
pamos de conversações de alto nível, com o apoio 
do ltamaraty, na busca de uma saída que passasse 
através do Acre e trouxesse o desenvolvimento 
ao nosso Estado e a toda Região Amazônica. 

Nobre Presidente e Srs. Senadores, esse traba~ 
lho que desenvolvemos, que teve apoio integral 
do Companheiro Nabor Júnior, teve prossegui~ 
menta no 11 Encontro Macrorregional Fronteiriço, 
ainda no Governo do Companheiro Nabor Júnior. 
Nesses eventos tivemos a participação de técni~ 
cos, de Deputados e Senadores brasileiros, perua~ 
nos e bolivianos, quando discutimos e aprova~ 
mos, como comunidades fronteiriças, a primeira 
ligação transcontinental, através da BR-364, ligan~ 
do o Atlântico ao Pacífico. 

Como Coordenador desse trabalho, publiquei, 
no ano passado, um livro denominado "A virada 
para o Pacífico", primeira obra lançada na inaugu~ 
ração do Instituto Latino-Americano -ll.AM, em 
São Paulo, fundado pelo Dr. Franco Montara, en~ 
tão Governador de São Paulo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje desenvol~ 
vemos conversações intensas. No ano passado, 
recebemos autorização do Presidente José Sar~ 
ney para articular- junto ao Presidente Alan Gar~ 
cía, do Peru,. o encontro de 2 e 3 de julho, no 
Acre e no Peru, nas cidades de Rio Branco e 
Porto Maldonado, respectivamente. Quero relatar 
bem este fato para caracterizar que o que hoje 
aqui se discute não é a eventualidade das eleições, 
da votação da duração do mandato do Presidente 
José Sarney, mas é um processo em marcha 
de um trabalho que defendo com o apoio da 
Bancada do meu Estado e com o apoio dos vizi~ 
nhos sul~americanos, nessa busca constante de 
traçar o progresso a partir da integração regional. 

Neste sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando solicitei ao Presidente José Sarney autori~ 
zação, no ano passado, para articular com o Presi· 
dente Alan García, do Peru, o encontro na Região 
Amazônica, na busca de construirmos esta via 
rodoviária de ligação transcontinental, Sua Exce~ 
lência me autorizou de imediato. Tivemos o en~ 
contra nos dias 2 e 3 de Juího, em Rio Branco 
e Porto Maldonado, de onde sairiam os acordos 
internacionais, base para que pudéssemos traçar, 
a partir daí, uma vísão básica de um plano de 
interconexão viária, a nível rodoviário, das linhas 
aéreas, facilidades alfandegárias, trânsito de pes~ 
soas e de veículos. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Aluizio Bezerra, pediria que V. & 
encerrasse. V. Ex" tem mais cinco minutos. 

O SR. ALCÚZIO BEZERRA - Concluo, Sr. 
Presidente. 
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Então, o que se deu há pouco - depois de 
estudos preliminares feitos pelo nobre Governa~ 
dor Fiaviano Melo, que também apóia a idéia -
no encontro que houve, há menos de um mês, 
na cidade vizinha de Pucalpa, no Peru, vizinha 
da cidade de Cruzeiro do Sul, foi o estabeleci~ 
menta de critérios preliminares para traçarmos 
conjuntamente o projeto da rodovia de integra­
ção, que é de absoluto interesse do povo do Acre 
e do povo do Peru, bem assim da comunidade 
latino~ameri<:ana, porque com esse trabalho esta~ 
mos construindo a rodovia da integração, não 
ape!las do Brasil e do Peru, mas latino-americana. 

Assim respondo, com a coerência da realização 
de uma obra de interesse continental, a razão 
do meu posicionamento em favor dos cinco anos 
para o Presidente Sarney, pois a reunião que tive~ 
mos com o Presidente da República foí na busca 
do seu apoio para esse projeto, cujos estudos 
preliminares já estão prontos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebemos o 
apoio do Presidente José Sarney para a constru~ 
çãodesse grande sonho, que não é, hoje, somente 
do povo acreano, nem do povo peruano, mas 
do conjunto dos povos latino~americanos. O Se~ 
nado r Mário Maia faz proselitismo político de baixo 
nível. Apesar de ser senador pelo meu estado, 
mas lamentavelmente desconhece a sua realida­
de e as aspirações do seu povo. 

Estamos certos de que, na luta por essa rodovia, 
expressamos o sentimento de 100% do povo 
acreano, por que não dizer, beneficia também 
o povo da Amazônia e, sobretudo, o trabalho de 
integração latino~americana, que se dará através 
da primeira estrada de proporções transcontinen~ 
tais, que é a BR~364, no trecho Cruzeiro do Sul­
Pucalca, ligando já a rodovia Lima-Pucalca 
àquela que liga a região centro-sul a Rio Branco, 
cujo asfaltamento estará concluído no próximo 
ano, no trecho Porto Velho--Rio Branco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenham dú­
vidas de que, ao defender esta proposta junto 
ao Governo e perante a Nação brasileira, estamos 
assumindo o firme propósito de promover o pro­
gresso da região amazônica, com a construção 
da primeira estrutura básica para a integração 
latino~americana. Essa proposta, ao receber o 
apoio do presidente da República, seja ele o Presi~ 
dente José Sarney, seja outro presidente que te­
nha compromisso com o processo de transição 
democrática, não é uma razão pessoal de apoiar 
por mais um ano o mandato do Presidente José 
Sarney, mas se trata do apoio a um presidente 
que assume o compromisso histórico de conduzir 
uma decisão política que tem o firme propósito 
de se!Vir, pela primeira vez, à integração latino~a~ 
mericana, que é o grande sonho do povo ama~ 
zônico. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Aluízio Bezerra, peço a V. EX con­
clua o seu discurso. 

O SR. ALUiziO BEZERRA - É que o Acre 
será o instrumento ativo desse trabalho. 

E com relação à denúncia que diz fazer o Sena~ 
dor Mário Maia, devo dizer que o jornal O Rio 
Branco não publicou isso tomo uma denúncia, 
mas como uma notícia alvissareira, pois aponta 
para um futuro progresso. E para a Bancada, nes~ 
te instante, não há c?"ráter pessoal, mas um posi~ 
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cionamento em harmorlia com os interesses re­
gionais. 

O que há, na realidade, é um compromisso 
para a realização de um projeto, que há mais 
de oito anos venha lutando pe\a sua viabilidade, 
que representará um grande passo, inclusive o 
deslocamento de uma parte do eixo econômico 
da região centro-su1 do país para a região nor­
te--nordeste, beneficiando essas regiões, elevan­
do a produção econômica e distribuindo melhor 
a renda. É através dessa via que -Sr. Presidente, 
peço um pouco de sua tolerância quanto ao tem­
po- o Brasil poderá est:2belecer os mecanismos 
de importação e exportação, favorecendo os paí­
ses vizinhos a exportar pelo Atlântico. E nós do 
Brasil teremos acesso à costa oeste norte-ame­
ricana e também aos países do Pacífico, evitando, 
assim, as rotas prolongadas e absurdas do Es­
treito de Magalhães, no Cone Sul do Continente, 
bem como do Canal do Panamá. Assim, estare­
mos trabalhando, seguros, para se estabelecer 
a rota do progresso, para uma nova etapa histó­
rica, que é a virada realmente para o Pacífico. 
Já esperamos vinte e q1..1atro anos. Um ano a mais 
pela integração e desenvolvimento amazônico é 
suportável. E nós não nos sentimos culpados, 
como disse, em seu proselitismo de baixo nível, 
o Senador Mário f'A.aia, demonstrando sua colos­
sal ignorância acerca de tão importante assunto, 
mas honrados por estar construindo esta grande 
meta, abrindo um canal novo para a diplomacia, 
para o comércio e para o desenvolvimento do 
Acre, da Amazônia e do povo latino-americano. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AUREO MELLO N/l SESSÃO DE 12-12-88 
E QiJE, EN7REGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA P(JBUC/tDO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden~. 
Srs. Senadores, não poderia deixar passar sem 
apoio imprescindível o artigo do Professor Arge­
miro Procópio, que é Doutor em Sociologia pela 
Universidade de Berlim e Coordenador da Pós­
Graduação em Relações Internacionais da Univer­
sidade de Brasília, a respeito do problema que 
vem sendo agitado internacionalmente sobre a 
chamada devastação da Amazônia. Poucas vezes 
observamos um artigo ou um pronunciamento 
abalizado pela tecnicidade em que exista uma 
isenção científica, absoluta, revelando que no Bra­
sil temos figuras idealistas capazes de realmente 
trabalhar com os olhos voltados para o interesse 
coletivo e, acima de tudo, colocando a Pátria em 
primeiro lugar. 

Lerei, para que conste da Ata, o artigo pronun­
ciado, ontem, no Correio Brazlllense, de autoria 
do eminente Professor: 

AMAZÔNIA LÁGRIMAS DE CROCODILO 

Argemlro Procópio• 

Só na Europa existem, atuaJmente, cerca 
de 200 centrais nucleares em funcionamen­
to. I:. sabido seu perigo, dos riscos a que 
elas expõem permanentemente o homem e 
a natureza. Pior de tudo é que acidentes nu­
cleares de monta não têm ainda tecnologia 

suficiente para seu controle. Podem colocar 
em jogo a vida de todos os homens. 

Mas, hoje, grande parte da opinião pública 
dos países desenvolvidos, que convive no seu 
dia-a-dia com a energia gerada por centrais 
nucleares, está sendo induzida a pensar que 
a ameaça à sobrevivência do planeta está 
nas queimadas da Amazônia, falsamente 
descrita como o pulmão da terra. 

A discussão ecológica transformou a Ama­
zônia em questão central diante dos olhos 
do mundo; parece que está sendo utilizada 
até mesmo para desviar a atenção de prol:>le­
mas ambientais internos de vários países. As­
sim, os graves efeitos das chuvas ácidas me­
tem menos medo. Tenta-se acabar com o 
pesadelo das conseqüências ainda sentidas 
do acidente em Sevesso, na Itália, Three Mlle 
lsland, nos Estados Unidos, Chemobyl, na 
União Soviética, e Bophal, na fndia, onde as 
famOias das duas mil pessoas mortas ainda 
lutam na justiça para receber o que reclama­
ram contra a multinadonal norte americana 
Union Carbide. 

Questão Estrutural 

Manipulada, a opinião pública vai sendo 
levada por análises de conjuntura. Esquece 
que os maiores problemas pertinentes ao 
meio ambiente no Terceiro Mundo nascem 
das desigualdades entre as nações e que são 
de ordem fundamentalmente estrutural. .t'. 
necessário compreender a questão ambien­
tal dentro de um todo. Juntamente com o 
armamentismo -que garante os privilégios 
dcs países ricos -, a geração e o uso de 
energia para atender ao consumismo da pri­
vilegiada casta dos países centrais, consti­
tuem as princípais causas dos desequilíbrios 
ecológicos. 

O consumo energético de um cidadão suí­
ço de classe média corresponde ao de apro­
ximadamente meia centena de favelados 
paulistanos. Que se tome como base de 
comprovação o modus-vlvendl e a parafer­
nália plástico-metálica de seu habitat. Só 
o fato de poder voar de vez em quando em 
aviões que bebendo querosene emporca­
lham os céus, ter om carro a gasolina, ar-con­
dicionado, televisão, aquecedores, usar cre­
mes e xampus, desodorantes, talcos, e ter 
um abarrotado guarda-roupa etc., já dá idéia 
de quanto custa esta gente para a natureza. 
Todavia, é desta espécie de sociedade que 
chegam as maiores preocupações quanto à 
explosão demográfica. as receitas para con­
ter o crescimento populacional e lições de 
ecologia! 

Para se acreditar no discurso que chega 
dos países altamente industrializados, sua so­
ciedade deverá antes dar exemplos e provas 
de coerência. Serão mais eficazes que as 
mesquinhas pressões via boicotes, como as 
recentemente impostas sobre o Brasil pelo 
Banco Mundial. Ainda que cesse por com­
pleto a prática das queimadas na Amazônia 
- que todos somos contra, inclusive a que 
recebe o nome de coivara, feita pelos índios 
em suas plantações, o meio ambiente conti­
nuará correndo os mesmos riscos. Isto se 

Sexta-feira 16 4299 

a questão da poluição industrial e urbana 
não for urgentemente solucionada. 

Em se sabendo que a degradação ambien­
tal como a que sofre São Paulo e a cidade 
do México causam graves enfermidades, fa­
zem muitíssimo mais vítimas que as abomi­
náveis queimadas, qual a razão do silêncio 
internacional diante de tais problemas? Por 
outro lado, por que tanta preocupação pela 
Amazônia, justamente agora que o segmento 
nacionalista das Forças Armadas passou, 
através do Projeto Calha Norte, a dar passos 
concretos no processo de sua defesa, coibin­
do inclusive a ação do narco-tráfico? 

Raízes do Fogo 

Enquanto as chaminés das multinacionais 
insistirem em despejar fumaças tóxicas em 
nossas cabeças, continuarem fabriqmdo no 
Brasil dois tipos de automóvel, ou seja, os 
com controle de poluição para o exterior e 
os mais poluentes para o consumo interno. 
não há como deixar de ver as lágrimas ecoló­
gicas derramadas no exterior pela Amazônia, 
como lágrimas de crocodilo. 

A região amazônica, desde os anos 70, 
com o processo de expansão da fronteira 
agrícola, vem se transformando em paraisO 
das multinacionais, dos agrotóxicos e grupOs 
estrangeiros que de lá extraem gigantescos 
lucros, sempre remetidos para o exterior. A 
soja e a bovinocultura que sucedem as quei­
madas, estão dentre os itens que mais contri­
buem para o superávit da balança comercial 
que permite o pagamento dos juros da dívida 
externa. 

Nas denúncias sobre a degradação do 
meio ambiente amazônico, poucos no exte­
rior as associam ao problema do endivida­
mento. Muito menos ainda é dito a respeito 
da ação nefasta dos oligopólios, da concen­
tração das terras em mãos de poucos e da 
mineração feita de maneira poluente e depre­
dante. Que parte substancial da destruição 
ecológica, que o fogo na Amazônia é igual­
mente ateado pelos interesses do capttal in­
ternacionaL 

Como exemplo podem ser citados muitos 
grupos. Entre eles o Uquifarm e Ente Nacio­
nalldrocarbureti da Itália; a Bruynzeel Madei­
ras S/ A que é holandesa; Georgia Pacific Co., 
Madeiras Gerais da Amazônia SA. do norte­
americano Robin Hollie Me Glohn; T oyomen­
ka do Japão; Cia. Vale do Cristalino da Volks­
wagen; Brascan do Canadá e King's Ranch 
dos EUA. isto sem falar na Nestlé, Goodyear, 
Bordon e Anderson Clayton que igualmente 
ajudaram a queimar parte da Amazônia legal 
para criar o boi. 

t: bom pois que o Brasil vá cuidadosa­
mente se prevenindo. Da mesma forma co­
mo muitos crimes são cometidos em nome 
da liberdade, também invocando a ecologia 
.muitas ações poderão ser empreendidas 
contra os interesses nacionais, dando forças 
às perigosas teses de internacionalização da 
Amazônia brasileira. 
• Argemiro Procópio é Doutor em Socio­
logia pela Universidade de Berlim e Coorde­
nador da Pós-Graduação em Relações Inter­
nacionais da Universidade de Brasília. 
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Todo o artigo :se baseia em dados precisos 
de uma pessoa que conhece profundamente a 
matéria. 

Já convoquei o Professor Argemiro Procópio 
ao meu gabinete, para receber de S. S• os ensina. 
mentes imprescindíveis para que, no Senado, eu 
possa traduzir como um elemento de informação 
abalizada, esse problema fundamental que tem 
tangenciação com a Segurança Nacional, a pre­
servação da Amazônia e a questão das chamadas 
queimadas. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNC/IIDO PELO SR. 
RUY BACElAR NA SEssAO DE 13-12-88 
E Q(JE, EN7REGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIIIPUBUCADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Para 
reclamação.) -Eminente Presidente, Srs. Sena­
dores, eu não quero me tomar cansativo e nem 
abusivo, entretanto, acredito que é um direito que 
devo ter, em solicitar uma explicação da Presi­
dência da Casa. 

No Último dia 1 O, na Secretaria, demos entrada 
em um projeto de resolução que deveria ter sido, 
numa primeira sessão, ou seja, ontem pela ma­
nhã, lido neste plenário. Entretanto, não o foi para 
estranheza nossa. 

O Presidente da Casa, eminente Senador Hum­
berto Lucena, declarou que estava ouvindo o setor 
juridico do Senado, para saber se deveria ser uma 
iniciativa da Mesa, do seu Presidente, se feria esse 
projeto de resolução o Regimento Interno, ou se 
era inconstitucional. 

No nosso entender, nada disso é, porque esse 
projeto nosso não deve ser privativo do Senado, 
em face de não criar ou pretender extinguir c ar­
gos, como também legislar sobre seus serviços, 
flX8ção de vencimentos, conforme a alínea III, do 
art. 95, que diz das atribuições da Comissão Dire­
tora. No nosso entender, Sr. Presidente, Senador 
Jutahy Magalhães, o que está havendo é uma 
procrastinação do Presidente da Casa, em relação 
ao direito líquido e certo de qualquer Sr. Senador. 
Eu não gostaria, de maneira alguma, em fac:e 
dessa demora, dessa proc:rastinação, de procurar 
tomar outras atitudes, no sentido de que todos 
os projetos que venham a ser votados nesta Casa 
necessitem que se peça verificação de número, 
o que, aliás, é um direito e obrigação de que 
assuntos e projetos sejam votados, de acordo 
com o Regimento, com a maioria dos Srs. Sena­
dores presentes na Casa. 

Daí fazer, nesta sessão, um último apelo a V. 
EX' para que fale com o eminente titular, o Sena­
dor Humberto Lucena, para que deixe de procras­
tinar esse direito líquido e certo de um Senador 
apresentar um seu projeto, e que esse projeto 
seja de imediato, como tem sido quase sempre 
em todas essas sessões legislativas, por parte da 
Mesa, ler logo de imediato, na próxima sessão 
do Congresso ou do Senado. Daí fazer esse apelo 
a V. EX', na certeza de que o Presidente haverá 
de dar alguma resposta sobre essa minha recla­
mação, essa minha solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Pelo respeito que V. EX merece do Presidente 
da Casa, como de todos os Srs. Senadores, o 
Presidente está examinando, com o devido cuida-

da, a proposta, o projeto de V. EX' Solicitou da 
Consultoria da Casa uma opinião juridica a res­
peito da matéria para tomar a sua decisão. Quan· 
do S. Ex" assumir a Presidência da Casa, no decor­
rer dos nossos trabalhos, possivelmente dará a 
decisão final, se já chegou a informação solicitada 
por S. Ex' 

V. EX- pode ter certeza de que a preocupação 
da Presidência, do Presidente Humberto Lucena, 
é exatamente dar a atenção que V. Ex" merece. 

O SR. RUY BACELAR - Espero que assim 
proceda o eminente Presidente da Casa. 

Antes de mais nada, eu gostaria de dizer a V. 
EX' que o Parlamentar tem o direito de propor 
emenda à Constituição, de apresentar projetos 
de lei, lei complementar, ordinária, e veja como 
esse regimento e tão arbitrário, tão discricionário 
que até para legislar sobre um assunto que diz 
respeito à Casa, ao Senado, muitas das coisas 
têm de ser privativas da Mesa Diretora. Às vezes, 
a Mesa toma determinadas posições sem o co­
nhecimento dos Srs. Senadores. Não e que quei­
ramos votar em todas as matérias que caibam 
à Mesa Diretora decidir, mas, pelo menos que 
nós Senadores possamos tomar conhecimento 
do que se passa naquele setor do Senado, que 
é a Mesa Diretora. Agradeço a V. EX' 

DISCURSO PRONUNC/IIDO PELO SR. 
JOAOI'1ENE2ESNASESSÃODE 13-12-88 
E Q(JE, EN7REGUE À REVISÃO DO 0/M­
DOR, SER/11 PUBUCADOPOSTERIORMEN­
TE 

O SR. JOÃO MEI'IEZES (PFL - PA. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, têm 
acontecido coisas esquisitas nesses últimos tem­
pos na política brasileira. 

Ouvimos há pouco o Senador Itamar Franco 
fazer comentários dos mais inesperados em torno 
dos noticiários constantes dos jornais. 

Vejo, também, aqui a Prefeitura do Estado do 
Ria de Janeiro pedir um empréstimo de 20 bilhões 
de cruzadas para pagamento de funcinoalisma 
pública e de outras contas em atraso. 

Imaginem se a moda pega! Se a moda pega, 
cada prefeitura brasileira passará a pedir emprés­
timos para pagar o seu funcionalismo público. 
Isso está acontecendo amiudadamente em vários 
Estados da federação 

Agora, aqui está o pedido do Estado do Rio 
de Janeiro. É realmente um assunto estranho, 
porque é um dos estados mais ricos do País; 
cobra um dos impostos mais caros do País, po­
rém, a assistênc:ia, a limpeza e a segurança do 
Rio de Janeiro estão deploráveis. A cidade toda 
esta esburacada, esbandalhada. 

Vimos outro dia também um fato esquisito. Ve­
rifiquei que empresas particulares estão tomando 
a si a responsabilidade de fazer a limpeza pública 
na cidade, de consertar jardim, de consertar praça, 
de consertar meio-fio. Quer dizer, são coisas estra­
nhas que estão acontecendo no Rio de Janeiro. 

Ora, será que foi tão ditíc11 para o Rio de Janeiro 
administrar aquela prefeitura com todos esses-re­
cursos que tem? Será que foi incapacidade da 
direção da prefeitura? Será que foi desinteresse 
da direção da prefeitura? 

O que é profundamente lastimável é que o fato 
existe, e hoje se diz e se vem ao Senado pedir 
autorização para fazer esse empréstimo de 20 
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bilhões de cruzados, para pagar o funcionalismo 
público, dizendo que é para atender ao Natal. Não, 
Sr. Presidente não é para atender ao Natal. É 
para atender à subsistência desses cídadãos que 
estão lá, dois, três meses sem receber o seu di­
nheiro. Isso é um descaso, isso é um desleixo, 
é uma falta de administração que não se justifica 
neste País. 

Nós estamos aqui falando toda hora ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EJr me permite 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - ... ou coisa pare-
cida e nós não podemos aceitar .. . 

(tumulto no plenário - inaudível} 

OSr.JutahyMagalhães- V. EX' me permite 
um aparte? 

O Sr. Nelson Carneiro- V. EX' me permite 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -Vou dar o aparte 
a V. Ex' 

O Sr. Nelson Carneiro- E a mim também, 
Senador. 

O SR. JOÃO MENEZES- Com muito pra­
zer, V. Ex' é uma das estrelas do Rio de Janeiro 
e não pode ficar de fora desse debate. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito abrigado. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Então, parece· 
me isso tudo muito estranho. Como é que se 
deixa a nossa melhor cidade, a cidade maravi­
lhosa dos nossos encantos, chegar ao estado em 
que está? O que é isto? Péssima, terrivelmente 
péssima, a administração. O prefeito, que vai as­
sumir no dia }9 de janeiro, logo leva, de saida, 
essa bomba de 20 bilhões de cruzados para o 
empréstimo. É uma coisa que precisava realmen­
te de explicação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EX' me permite 
um aparte? 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Ouço, o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' diz que 
coisas esquisitas têm ocorrido na política brasi­
leira. Concordo com V. EX' Veja: a prefeitura do 
Estado do Rio acreditou no Governo Federal, 
quando tivemos aquela calamidade que a todos 
nós brasileiros preocupou, quando ocorreu no 
Estado do Rio de Janeiro, principalmente na sua 
Capital, a calamJaãde, que todos nós deploramos. 
O Governo Federal ficou de socorrer aquela pre­
feitura, com os recursos necessários para suprir 
as necessidades enfrentadas por aquela comu­
nidade e, no entanto, não o fei. A prefeitura socor­
reu-se de seus recursos para enfrentar aqueles 
problemas que a afligiam em uma situação de 
emergência. Agora, a prefeitura está na expec­
tativa de que esses recursos venham suprir aque­
les que foram retiradas, do seu parco orçamento, 
para atender às suas necessidades prementes e 
emergenciais. Portanto, V. Ex~ vê o quanto paga­
mos por acreditarmos na palavra do Governo que 
V. EX' tão bem defende. Naquele problema da 
Bahia, por exemplo, que aqui discutimos e fize­
mos um acordo, com o compromisso assumida 
pelas lideranças que estiveram no Palãcio do Pia-

• 

• 
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nalto. E o Governo federal enviou para cá uma 
mensagem dizendo que iria liberar os recursos 
em beneficio da Bahia, mas até hoje o Governo 
Federal não liberou um centavo sequer daquele 
compromisso assumido, na presença do Senador 
Ronan Tito, que era o líder do PMDB e que esteve 
16 com o Presidente da República e eu dizia: "Se 
eu não puder acreditar na palavra de um Presi· 
dente da República, eu não tenho mais condições 
de acreditar em ninguém neste País", lnfelizmen· 
te, eu não posso acreditar na palavra de um Presi· 
dente da República, o que é uma coisa muito 
esquisita, realmente na política nacional. 

O SR. JOÃO MENEZES - É interessante. 
Em todo o caso, procuramos sempre uma pessoa 
para ser a responsável. Aqui, agora, na política, 
tudo é responsabilidade do Governo federaL Tu~ 
do. Se chove, o responsável é o Governo Federal; 
se tem enchente, o responsável é o Presidente 
da República; se tem seca, o responsável é o Presi­
denteda República; gasta-se o dinheiro no Rio 
de Janeiro é por causa do Presidente da Repú~ 
blica. Na Bahia, se falta um dinheiro lá, o Governo 
não arrecada e o emprega mal, o responsável 
é o Presidente da República. Não pode ser assim. 
Nós temos que mudar essa maneira de interpretar 
os fatos. Não é possível continuarmos assim. O 
que nós precisamos é mudar de administração, 
é mudar de ponto de vista e, sobretudo, admi­
nistrar as prefeituras dos governos, com garra, 
com seriedade, com honestidade, que o dinheiro 
vai dar. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JOÃO M.E.NEZES -Com muito pra­
zer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Posso informar 
a V. Ex•, o Senado é testemunha e todos os 
homens públicos deste País podem depor e até 
as pedras da cidade do Rio de Janeiro, se se 
levantassem, ainda deporiam no mesmo sentido, 
de que a administração, que pede hoje esse em­
préstimo teve, à sua frente, um homem de caráter, 
probo, capaz, cügno, que é o nosso antigo Compa­
nheiro Roberto Satumino Braga. Portanto, não 
está em causa isso. Quero apenas dizer que o 
Rio de Janeiro sofreu dois golpes nestes últimos 
anos: deixou de ser a Capital da República. Para 
BrasOia vieram todos os serviços. E segundo, além 
disso e contra a vonta.de, foi-lhe imposta uma 
fusão. De modo que, esses dois fatos desorga­
nizaram a economia da cidade do Rio de Janeiro, 
que antigamente era a Capita1 da República. Co­
mo hoje, se transferíssemos a Capital de Brasilia 
para qualquer outro ponto do território nacional, 
a situação seria a mesma. Portanto, V. Ext, quando 
faz crítica à situação do Munidpio do Rio de Janei­
ro, deve levar em conta que a antiga Capital do 
Brasil foi transferida para a nova Capital do Brasil 
e, se amanhã essa nova Capital for transferida 
para um outro local. Brasília, então, se encontrará 
na mesma situação. 

O SR. JOÃO MErtEZES - Eminente Sena­
dor Nelson Carneiro, não discuto aqui a honora­
bilidade nem a inteligência do Prefeito do Rio de 
Janeiro; mas discuto a sua incapacidade adminis­
trativa. Essa foi provada; essa está provada, por­
que não soube administrar aquele município. Ima­
gine se cada prefeito que assumir a Prefeitura 

do Rio de Janeiro vier, de vez em quando, pedir 
dinheiro aqui para pagar o funcionalismo público. 
Onde vamos parar? 

Quero dizer aqui à Mesa e ao Plenário do Sena­
do que vou dar o meu voto favoráveL Mas, quando 
vier amanhã, aqui, um pedido lá de Manaus, ou 
de uma Prefeitura do Piauí, ou da Prefeitura de 
Belém, ou da Prefeitura de Salvador. ou de São 
Luís, pedindo dinheiro para pagar o funcionalismo 
público, esse Senado vai ter que dar também, 
e isso será o coroamento da incapacidade admi­
nistrativa. 

Fica aqui o nosso protesto, e a esperança de 
que os novos prefeitos possam realmente execu­
tar a sua administração dentro das receitas que 
os municípios tenham, para que não aconteçam 
e não se repitam fatos estranhos e esquisitos co­
mo este que ora se discute. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
15-12-88, E Q(JE, ENTREGUE Ã REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
discuti.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, conti­
nuam a acontecer coisas esquisitas aqui. Agora 
mesmo, o Senador Carlos Chiarelli disse que hou· 
ve um projeto sobre o saJário mínimo que, tendo 
sido aprovado pelo Senado, foi para a Câmara, 
onde desapareceu. Voltou um outro da Câmara 
para cá. Pelo Regimento, pela Constituição, o pro­
jeto do Senado, enviado à Câmara, develia voltar 
para ser aprovado pelo Senado. 

Mas esta é apenas uma preliminar. Quanto ao 
salário mínimo, nós o discutimos quando ele era 
variável de acordo com a região do País. Apresen­
tamos um projeto, que depois foi transformado 
em lei, para que o salário mínimo fosse unificado 
em todo o País. Infelizmente, chegou-se ao resul­
tado esperado: o salário mínimo ficou igual, seja 
no Pará, seja no Rio Grande do Sul, seja em Sáo 
Pauto. 

Hoje, o salário mínimo é incapaz de atender 
às necessidades vitais, básicas do trabalhador e 
às de sua família. Tentei apresentar uma emenda 
na discussão na Constituinte, no sentido de que 
o salário mínimo fosse determinado pelo valor 
do trabalho que o cidadão prestasse, a fim de 
que se acabasse com o salário mínimo, porque, 
no nosso entender, essa política, hoje, baseada 
no salário mínimo é uma política enganadora, 
porque esse salário mínimo não está de acordo 
com o que determina a Constituição, e nem pode­
ria estar, nem haveria condições de estar. 

Se V. ~. quiserem uma prova de que isto 
é verdade, basta verificarmos que o cidadão, que 
hoje ganha 30 mil cruzados, para o mês que vem, 
passa a 40 mil cruzados, e eu aposto que neste 
ele está mais pobre do que quando ganhava trinta 
mil cruzados. Porque o custo das utilidades é cada 
vez maior, há um desequilíbrio tremendo, e a 
doença não está no salário mínimo, a doença 
está em se equilibrar a vida política do País, está 
no sentido de se equilibrar a necessidade do País. 
Não adianta subir o salário mínimo e triplicar o 
custo das utilidades. É essa a tese que defende­
mos há muito tempo. Mas é muito difícil defender 
uma tese como essa, porque o que é populismo 
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e o que é populista? É defender essa história do 
salário mínimo para enganar uma grande maioria 
do povo brasileiro que precisa realmente de me­
lhores condições de vida. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu 
não quis deixar de passar a discussão desse pro­
jeto de lei sem expressar o nosso pensamento, 
a nossa idéia, de que enquanto o Brasil continuar 
nessa política baseada no salário, nunca chega­
remos a um combate à inHação temos que encon­
trar outros caminhos, outras normas, para que 
aqueles que recebem o salário do seu trabalho 
possam, realmente, ter tranqüilidade e condições 
de adquirir o mínimo de que necessitam para 
o seu bem-estar social e para a sua vida. Não 
adianta colocar, hoje, quarenta mil cruzados de 
salário, amanhã cem mil cruzados de salário, nada 
vai resolver a situação social. 

Portanto, fica a nossa estranheza, e esperamos 
que o Congresso possa, no futuro, com as suas 
novas atribuições, com os seus novos poderes, 
apresentar à Nação um projeto que venha. na 
realidade, resolver ou melhorar a situação def~ei­
tália do trabalhador, do empregado e, por que 
não dizer, de toda a população brasileira? 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃOMENEZESNASESSÃODE/3-12-88 
E Q(JE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 0/M­
DOR, SERIA PUBUCADOPOSTERIORMEN­
TE. 

O SR. JOÃO MENEZES - O que o Regi­
mento manda fazer? Deve haver algum artigo do 
Regimento que dê alguma orientação para isto. 
Eu não sei, porque o Regimento muda a toda 
hora aqui. Quando chego há um artigo; depois 
muda-se para outro. Assim, eu já não sei. Como 
votaremos aqui 50 ~mendas, sem saber nem o 
que elas dispõem? E uma brincadeira a votação! 
Não é real! Quero deixar isto consignado, nos 
nossos trabalhos, para que fique expresso como 
estão sendo votadas as coisas aqui no Senado. 
Com ou sem o Regimento, fica constando isto 
que eu disse. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDISON LOBÃO NA SESSÃO DE 13-12-88 
E Q(JE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBUCADOPOSTERIORMEN­
TE. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta­
mos diante, certamente, de uma definição grave. 
De um lado está o projeto da Câmara, que, eviden­
temente, não é o melhor, pois eivado de??ívocos, 
de erros e de imperfeições; de outro lado, a pressa 
com que temos que decidir sobre esta matéria. 

Sr. Presidente, há 20 dias - talvez um pouco 
mais -, o Senado da República votou o projeto 
do Senador Carlos Chiarelli, aprovando-o por una­
nimidade, e o enviou prontamente à Câmara. Te­
ve, portanto, a Câmara, tempo suficiente para so­
bre ele meditar. elaborar um substitutivo se o de­
sejasse, melhorar o projeto, como desejávamos 
todos nós e, em seguida, decidir sobre a matéria. 
Não o fez, preferindo votar o seu próplio projeto 
com enorme atraso, colocando agora o Senado 
diante de tamanha dificuldade. 

O Senador Carlos Chiarelli, no seu discurso 
que ouvimos ainda pouco, foi não apenas brilhem­
te, mas, a meu ver, tratou com extrema compe-



4302 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

tência essa matéria, mostrando os equívocos e 
as imperfeições do projeto da Câmara, alguns 
dos quais insanáveis, ao tempo em que propunha 
solução, que era a aprovação de um substitutivo 
que seria a repetição de seu próprio projeto e 
que, em seguida, enviaríamos à Câmara. 

Alega-se, agora, Que não haverá tempo para 
que a Câmara examine essa matéria. Não haverá 
tempo, como, se a Câmara enviou ontem ao Se­
nado o seu projeto e hoje, estamos deliberando 
sobre ele? Como não poderíamos votar, hoje, 0 

substitutivo Chiarelli, enviá-lo à Câmara amanhã 
·para que, amanhã ou depois de amanhã, ele foss~ 
igualmente votado lá? O tempo que teríamos aqui 
para votar o projeto da Câmara, seria o mesmo 
que a Câmara teria para examinar um projeto 
do Senado. Mas, o que mais"! preocupa é a desco­
berta terriveJ que faz o Senador Carlos Chiarelli, 
segundo a qual pode o empregador aplicar des. 
contos sobre todos os itens do sa1ário mínimo 
peJa lei que estamos votando. Isto significa que: 
em lugar de beneficiarmos os trabalhadores com 
o salário mínimo maior, estaríamos precisamente 
retirando dos trabalhadores, tudo aquilo que talvez 
enganosamente, a eles estamos dando. Este ar. 
gwt'lento, para mim é quase fatal. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o nobre 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Não é bem as. 
sim, se V. Ex" me permite. O nobre üder, Senador 
Carlos Chiarelli, realmente usou de força de ex. 
pressão Entre os itens está, por exempJo, lazer, 
5%. O empregador não pode descontar 5% de 
lazer, também não pode descontar 4% de higiene, 
nem pode descontar 9,5% de vestuário. Deste 
modo, esse receio de V. EX', na prática, ele não 
ocorrerá. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador Chagas 
Rodrigues, é claro que pode, pois a autorização 
não é limitativa, ela é ampla; o empregador pode 
descontar tudo quanto desejar, pois a lei não limita 
o desconto a ser aplicado pelo empregador. 

O Sr. Wilson Martins- Causa espécie ... 

O SR- EDISON LOBÃO -Exatamente. En­
tão o meu receio é que desejando beneficiar os 
trabalhadores de salário mínimo nós todos ac:abe. 
mos por prejudicá·los de maneira definitiva. 

Sr. Presidente, em todos os países desenvol. 
vidas do mundo o salário mínimo, que está sendo 
pago pelas empresas, é maior do que aquele que 
a lei estabelece. O salário mínimo nos Estados 
Unidos é bem menor do o que é pago pelas em. 
presas. Aqui nós teríamos também que ter esta 
preocupação. Há empresas que já pagam muito 
mais de 60 mil cruzados a título de salário mínimo 
pagam WO e 120, mas há, também, uma quanti~ 
dade enorme de empresas que não conseguem 
pagar o salário de 60 mil cruzados. Então, vamos 
ter uma legião de desempregados neste País por 
conta de um benefício que queremos, sim, todos 
nós, atribuir aos nossos trabalhadores. 

Em razão disto, Sr. Presidente, a Liderança do 
PFL acompanhará o Senador Carlos ChiareJJi na 
votação do seu substitutivo, mas deixa a questão 
na Bancada em aberto. Cada senador do PFL 
emitirá o seu voto, segundo o seu próprio pensa· 

menta, por se tratar, exatamente, de uma matéria 
de profunda indagação, de grande responsabi· 
!idade. 

fl1as lamento sinceramente que a Câmara não 
tenha dado ao Senado da República o tratamento 
que esta Casa, sistemática e imperativamente, 
vem dando à Câmara. E se tivemos apenas 2 
dias- e estamos cumprindo o nosso dever nesse 
prazo - não sei por que a Câmara não poderia 
também cumprir o seu em 2 dias, por igual. 

O Sr. Carlos ChfareUf- Permite V. Ex" uma 
pequena intervenção, nobre Senador? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex' com 
prazer. 

O Sr. Carlos ChiareUi - Sem entrar na dis. 
cussão geral de mérito - haverá oportunidade 
para tanto-, apenas com relação ao item Jevan. 
tado pelo ilustre Senador Chagas Rodrigues. O 
inciso IV do art. 79 que trata do salário mínimo 
diz, textualmente: 

"IV- salário mínimo, fixado em lei, nacio· 
nalmente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua famí· 
lia, com moradia", etc." 

Então, para fins da Constituição, alimentação, 
moradia, educação, saúde, vestuário, lazer, higie­
ne, transporte e previdência social são necessi­
dades, fatores integrantes da composição do salá­
rio a título de necessidades. O que o projeto da 
Câmara diz é: "Para os efeitos do disposto no 
art. 82 da Consolidação ... etc., ··os percentuais 
de desconto serão", e aí arrola as necessidades, 
tratando-as como elementos suscetíveis de des· 
conto, e as arrola de maneira a chegar a cem 
por cento. Então, é óbvio que o projeto desfigura 
o texto da Constituição e, ao invés de fazer o 
cálculo integrado de elementos capazes de serem 
tomados como necessidade para fins de aferição 
do valor e f001ção, os trata como elementos capa­
zes de assegurar o direito de desconto, que soma­
dos chegam a cem por cento, t: apenas isso. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex' tem toda 
razão. E do mesmo modo que está óbvio que 
o proJeto permite esses descontos, está claro, 
também, que os empresários, os empregadores, 
vão praticar tais descontos e, nesse caso, estare· 
mos praticando uma quimera em matéria de salá­
rio mínimo. 

Sr. Presidente, não sou contrário a um salário 
mínimo elevado, penso que os trabalhadores que 
percebem o salário mínimo são os que mais so­
frem neste País e que precisam, sim, ser ajudados. 
Mas, em nome desta ajuda, não podemos prejudi~ 
câ·los ainda mais. Desejo votar uma lei que seja 
benéfica aos nossos trabalhadores e não uma 
armadilha. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

ATO DA COMISSÃO DIREI'ORA 
N• 62, de 1988 

Dispõe sobre a concessão de passa· 
gens aéreas aos senadores, e dá outras 
providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais, Resolve: 

Art. 19 Fica o Diretor-Geral do Senado Fede. 
ral autorizado a requisitar das empresas de trans· 
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porte aéreo, mensalmente, para cada senador, 
5 (cinco bilhetes de passagem. 

§ 1 ~ Para os representantes dos estados se· 
rão requisitados bilhetes nos seguintes itinerários: 

-Brasília I Rio de Janeiro I Brasília (um) 
-Brasília I Rio de Janeiro I capital do Estado 

de origem I Rio de Janeiro I Brasilia (um) 
-Brasília I capital do Estado de origem I Bra· 

sília (três) 
§ 2q Para os representantes do Distrito Fede· 

ral serão requisitados 5 (cinco) bilhetes no itine· 
rário Brasília I Rio de Janeiro I Brasília. 

Art. 29 Aos membros da Mesa Diretora e seus 
suplentes, bem como aos Líderes de partido será 
concedida quota eXtra de passagem aérea, corres· 
pendente a 2 (dois) bilhetes mensais, no itinerário 
Brasília I capital do estado de origem I Brasília 
ou Brasífía I Rio de Janeiro I Brasília, quando 
se tratar de representante do Distrito Federal. 

Art. 39 Fica extinta a ajuda de custo paga aos 
senadores para transporte aéreo. 

Art. 49 Este ato entra em vigor a partir de 
19 de janeiro de 1989. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con· 
trá rio. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1988. 
-Humberto Lucena - Lourival Bastista -
Jutahy Magalhães - Odacir Soares - WD· 
son Martins. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N•156, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com o que consta da Resolução nç 191, 
de 1988, resolve: 

Nomear Manoel Vilela de Magalhães, T écruco 
em Comunicação Social, Classe "Especial", Refe­
rência NS·22, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, no cargo em comissão de Diretor da 
Secretaria de Comunicação Soc.::iaf. Código SF· 
DAS-!01.5. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 157, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, ínciso rv, do Regimento Interno e de 
conformidade com o que consta da Resolução 
n9 191, de 1988, resolve; 

Nomear Heraldo de Abreu Coutinho, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência NS·25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, no 
cargo em comissão de Diretor da Subsecretaria 
Técnica Eletrônica, Código SF·DAS·lOJ.J. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se· 
nado Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 158, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
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acordo com o disposto na Resolução no 124, de 
1987 e Resolução no 208, de 1988, resolve: 

Nomear Caio T erres, Técnico em Legislação 
e Orçamento, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, para exercer o cargo e.n comissão de Diretor­
Executivo do Cdesesen Código SF-DAS-101.4, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•IS9, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com o disposto na Resolução no 208, de 
1988, resolve: 

Nomear Maria do Amparo Medeiros Parente, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, para exercer o cargo em comissão de Chefe 
do Cerimonial da Presidência, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'160, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato no 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, de acordo com o que dispõe a Resolução 
nç 130, de 1980. e tendo em vista o que consta 
do Processo no 016.218/88-4, resolve dispensar, 
a partir de 12 de dezembro de 1988, a Senhora 
Jerusa Maria Figueirêdo de Morais Rêgo Netto, 
do emprego de Assessor Técnico do Gabinete 
do Senador Raimundo Lira, contratado sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988. 
Senador Humberto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENlE 
N• 161, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiçõés que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97 inciso IV, do Regimento Interno, em con­
formidade com a declaração de competência que 
lhe foi outorgada, pelo Ato n9 2, de 1973, revigo­
rada pelo Ato n9 12, de 1983, da Comissão Dire­
tora, de acordo com o que dispõe a Resolução 
n9 130, de 1980, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 015.930/88-2, resolve dispensar, 
a partir de 1 o de janeiro de 1989, o Senhor Paulo 
Lopo Saraiva, do emprego de Assessor Técnico 
do Gabinete do Senador Lavoisier Maia, contra­
tado sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo de SeN\ço. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988. 
Senador Humberto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENlE 
N' 162, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com o disposto na Resolução n~ 21 O, de 
1988, resolve: 

Nomear José Carlos Alves dos Santos. Assessor 
Legislativo, SF -AS-1 02.3, do Quadro Permanente 
do Senado Federal- Parte Especial, para exercer 
o cargo em comissão de Diretor da Subsecretaria 
de Apoio Técnico a Orçamentos Públicos. Código 
SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do Sena­
do FederaL 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988. -
Senador Humberto Lucena Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 163, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97. inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com o disposto na Resolução no 210, de 
1988, resolve: 

Nomear Carlos Walberto Chaves Rosas, Asses­
sor Leglsla~o. SF-AS-1 02.3, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal- Parte Especial, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor da Sub­
secretaria de Apoio Técnico, Código SF­
DAS-101.4, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se­
nado FederaL 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de I o a 15 
de dezembro de 1988-art. 293, 11, do Regimento 
Interno) 

Projetos aprovados e enviados à sanção 
do Presidente da República 

-Projeto de Lei da Câmara no 60, de 
1988-Complementar (no 28/88-Complementar, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3~ do art. 91 da Lei no 5.1 72, de 25 de outubro 
de 1966 {Código Tributário Nacional). Sessão: 
6-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara no 63, de 1988 
(n9 993/88, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o salário mínimo e dá outras providências. Sessão: 
13-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Leí da Câmara no 64, de 1988 
(n~ 1.064/88, na Casa de origem). de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências. Sessão: 13-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara no 61, de 1988 
(n9 719/88, na Casa de origem), que prorroga 
o prazo estabelecido no art. 1° da Lei no 5.972, 
de 11 de dezembro, que regula o procedimento 
para o registro de propriedade de bens imóveis 
discriminados administrativamente ou possuídos 
pela União. Sessão: 13-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Cãmara no 66, de 1988 
(n° 7.783/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que autoriza 
a Universidade Federal de Goiás a doar imóvel 
à União Estadual dos Estudantes de Goiás, nas 
condições que menciona. Sessão: 15-12-88. 
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-Projeto de Lei da Câmara nç 67, de 1988 
(n" 1.202/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a remuneração dos integrantes da carreira 
policial do Distrito Federal e dá outras providên­
cias. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara no 68, de 1988 
(no 207/88, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União, que dispõe sobre as 
remunerações dos membros do Ministério Públi­
co da União. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara no 69, de 1988 
(no 1.287/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribuna! Federal de Recursos, que dispõe so­
bre as remunerações dos Ministros do Tribunal 
Federal de Recursos e dos Juízes Federais. Ses­
são: 15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara no 70, de 1988 
(no 1.299/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, que dispóe sobre as remunerações 
dos desembargadores, juízes de direito, juízes de 
direito substitutos, juizes de direito dos Territórios, 
integrantes da Justiça do Distrito Federal e Terri­
tórios. Sessão: 15-12-88. 
~Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 1988 

(no 1.301/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal Militar, que dispõe sobre as 
remunerações dos Ministros do Superior Tribunal 
Militar e dos Juízes da Justiça Militar Federal. Ses· 
sãoo 15-12-BB. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1988 
(no 1.301/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre 
as remunerações dos membros do Tribunal de 
Contas da União e dá outras providências. Sessão: 
15-12-BB. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 73, de 1988 
(no 1.298(88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so­
bre as remunerações dos Ministros do Tribunal 
Superior do Trabalho e Juízes do Trabalho. Ses­
são o 15-12-BB. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 77, de 1988 
(n9 918/88, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior Eleitoral, que inclui a categoria 
funcional de Inspetor de Segurança Judiciária no 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, fixa os respectivos vencimentos e dá ou­
tras providências. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 79, de 1988 
(no 1.127/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que inclui a 
categoria funcional de Inspetor de Segurança Ju­
diciária no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, 
do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho, fixa os respec­
tivos valores de vencimentos e dá outras providên­
cias. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara no 80, de 1988 
(n~ 1.210/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a eleição para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Ve­
readores dos Municípios novos criados até 15 de 
julho de 1988, e determina outras providências. 
Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara no 82, de 1988 
(n9 1.286/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
.sobre os vencimentos dos Ministros do Supremo 
Tribunal FederaL Sessão: 15-12-88. 
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-Projeto de Lei da Câmara n9 83, de 1988 
(nç 1.268/88, na Casa' de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria Jun­
tas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da 
Justiça do Trabalho, define jurisdições, e dá outras 
providências. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 62, de 1988 
(n9 1.071/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Federal de Recursos, que dispõe so­
bre a composição dos Tribunais Regionais Fede­
rais e sua instalação, cria os respectivos quadros 
de pessoal e dá outras providências. Sessão: 
15-12-88. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 94, de 1988 
(n9 1.411/88, na Casa de origem). de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a revisão dos vencimentos, salários, soldos 
e proventos dos servidores, civis e militares, da 
Administração FederaJ Direta, das Autarquias, dos 
extintos Territórios Federais e das fundações pú­
blicas e dá outras providências. Sessão: 15-12-88 
(extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nç 7 4, de 1988 
(n9 8.337/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria, me­
diante transformação, cargos de subprocurador­
geraJ do trabalho e dá outras providências. Ses­
são: 15-12-88 (extraordinária). 

-Projetá de lei da Câmara nç 85, de 1988 
(n9 1.270/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal, que dispô~:: sobre 
a gratificação extraordinária dos servidores do Su­
premo Tribunal F ederaJ e dá outras providências. 
Sessão: 15-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nç 86, de 1988 
(n9 1.300/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, que dispõe sobre a gratificação ex­
traordinária dos servidores da Secretaria do Tribu­
nal de Justiça e dos Oficios Judiciais do Distrito 
Federal e dos Territórios e dá outras providências. 
Sessão: 15-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nç 87, de 1988 
(n9 1.304/88, nct Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Federal de Recursos, que institui grati­
ficação extraordinária dos servidores do Tribunal 
Federal de Recursos, da Justiça Federal de Pri­
meira Instância e dá outras providências. Sessão: 
15-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 88, de 1988 
(n9 1.303/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so­
bre a gratificação extraordinária dos servidores 
da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 
Sessão: 15-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nç 89, de 1988 
(n9 1.316/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a cobrança de pedágio nas rodovias fede­
rais e dâ outras providências. Sessão: 15~12-88 
(extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nç 90, de 1988 
(n9 1.322/88, na Casa' de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior Eleitoral, que dispõe sobre 
a gratificação extraordinária dos servidores da 
Justiça Eleitoral e dá outras providências. Sessão: 
15-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 91, de 1988 
(n9 1.323/68, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal Militar, que dispõe sobre a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} 

gratificação extraordinária dos servidores do Su­
perior Tribunal Militar e das Autarquias da Justiça 
Militar e dá outras providências. Sessão: 15~ 12-88 
(extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 92, de 1988 
(n~ 1.360/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que dispõe sobre 
a gratificação extraordinária dos se!Vidores do Mi­
nistério Público da União e dá outras providências. 
Sessão: 15-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara n9 93, de 1988 
(n~ 1.410/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre formas de melhoria da Administração T ri­
butária e dá outras providências. Sessão: 
J .5-12·88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara nç 95, de 1988 
(n91.412/88, na Casa de 
origem), que altera a legislação dos incentivos 
fiscais relacionados com o Imposto de Renda. 
Sessão: 15-12-88 (extraordinária), 

-Projeto de Lei da Câmara n9 75, de 1988 
(no 261/87, na Casa de origem), de inciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a contagem do tempo de serviço prestado à Admi­
nistração Federal pelos servidores alcançados pe­
lo Decreto-Lei no 2.347, de 23 de julho de 1987. 
Sessão: 15-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei do Senado n9 87, de 1988 
(n91.285/88, na Câmara dos Deputados), de auto­
ria do Senador Mauro Benevides, que cria o Adi­
cional de Tarifa Portuária (ATP), e dá outras provi­
dências. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto aprovados e enviados à Sanção 
do Governador do Distrito Federal. 

-Projeto de Lei do Senado nç 62, de 1988 
- DF, que institui o Programa de Desenvolvi-
mento Industrial do Distrito Federal, cria incen­
tivos à incrementação e expansão das atividades 
do setor, e dâ outras providências. 

Sessão: 7-12-88 
-Projeto de Lei do DF no 5, de 1988, de inicia­

tiva do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
que dispõe sobre os vencimentos dos Conse­
lheiros, Auditores e membros do Ministério Públi­
co de contas do Distrito Federal. 

Sessão: 7-12-88 
-Projeto de Lei do DF n9 6, de 1988, de inicia­

tiva do Governador do Distrito Federal, que cria 
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal a Car­
reira Finanças e Controle e seus cargos, fiXa os 
seus vencimentos, e dá outras providências. 

Sessão: 13-12-88 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do DF n9 7, de 1988, de inicia­

tiva do Governador do Distrito Federal, que cria 
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal a Car­
reira Orçamento e seus cargos, fiXa os seus venci­
mentos, e dá outras providências. 

Sessão: 13-12-88 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do Senado n9 63, de 1988 

- DF, que estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1989. 

Sessão: 14-12-88 
-Projeto de Lei do DF n9 8, de 1988, de inicia­

tiva do Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre gratificação a ser concedida a engenheiros 
Agrônomos integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos de que trata a Lei n~ 5.920, de 19 
de setembro de 1973, e dá outras providências. 

Sessão 15-12-88 
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- ·Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1987 
DF, que altera a estrutura da categoria funcional 

de Datilógrafo, do Grupo Serviços Auxiliares, e 
dá outras providências. 

Sessão: 15-12-88 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do DF n9 9, de 1988, de inicia­

tiva do Governador do Distrito Federal, que insti­
tui, no Distrito Federal, o Imposto sobre Opera­
ções relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
prestação de serviços de tranporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, e dá outras 
providências. 

Sessão: 15-12-BB (extraordinária) 
-Projeto de Lei do DF no 1 O, de 1988, de 

iniciativa do Governo do Distrito Federal, que insti­
tui, no Distrito Federal, o Imposto sobre Trans­
missão "inter vivos" de Bens Imóveis e de Direitos 
a eles relativos, e dá outras providências. 

Sessão: 15-12-88 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do DF n9 12, de 1988, de 
iniciativa do Governador do Distrito Federal, que 
institui, no Distrito Federal, o Imposto sobre a 
Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quais­
quer Bens ou Direitos, e dá outras providências. 

Sessão: 15-12-88 (extraordinária) 
- Projeto de Lei do Senado o9 48, de 1987 

- DF, que introduz alterações no Código Tributário 
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto-Lei n9 

2, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras provi­
dências. 

Sessão: 15-12-88 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do DF no 3, de 1988, de inicia­

tiva do Governador do Distrito Federal, que insti­
tui, no Distrito Federal, o Imposto sobre Vendas 
a Varejo de Combustíveis Uquidos e Gasosos, 
e dá outras providências, 

Sessão: 15-12-88 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do DFn94, de 1988,de inicia­

tiva do Governador do Distrito Federal, que aprova 
pauta de valores imobiliários para o Distrito Fede­
ral e dá outras providências. 

Sessão: 15-12-88 (extraordinária) 
Projeto de lei do DF n9 13 de 1988, de iniciativa 

do Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a revisão dos vencimentos, salários, soldos 
e proventos dos servidores civis e militares, da 
Administração Direta, das Autarquias, das funda­
ções públicas e do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

Sessão: 15-12-88 }extraordinária} 

Projetos aprovados e enviados à promul­
gação 

- Projeto de Drecreto Legislativo n9 12, de 
1985 (n9 98/85. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Adicional entre o 
Governo da República e Federativa do Brasile o 
Reino da Espanha ao Acordo Cultural de 25 de 
junho de 1960, assinado em Brasília, em 1ç de 
fevereiro de 1984. Sessão: 6-12-88. 

- Projeto de . Decreto Legislativo n9 16, de 
1985 (n" 94/85, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Adendo ao ACordo para Funcio­
namento do Escritório de Área da Organização 
Panamericana de Saúde - OPAS, Organização 
Mundial de Saúde-OMS no Brasil, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
a Repartição Sanitária Panamericana, assinado 
em Brasilia, a 21 de dezembro de 1984. 

-Projeto de Resolução n9 188, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Paraná a con-

• 

,, 
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tratar operação de crédito no valor correspon. 
dente, em cruzados, a 7.000.000.00 OTN. Sessão: 
6-12-88. 

-Projeto de Resoluçãc n1 190, de 19B8, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ 81,900,000.00 (oitenta e um milhões 
e novecentos mil dólares americanos). Sessão: 
7-12~88 (extmordinária). 

-Projeto de Resolução n1 191, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 39,899,100.00 (trinta e nove mi­
lhões, oitocentos e noventa e nove mil e cem 
dólares americanos). Sessão: 8-12-88 (extraor­
dinária). 

-Projeto de Resolução n9 187, de 1988, que 
altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 10 
de novembro de 1972, nas partes referentes à 
Secretaria de Divulgação e Resoluções Públicas 
e à Subsecretaria Técnica de Operações e Manu­
tenção Eletrônica. Sessão: 8-12-88 ( extraordiná­
ria). 

-Projeto de Resolução n~ 198, de 1988, que 
rerratifica a Resolução no 41, de 1988. Sessão: 
13-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 199, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US $ 
63,000,000.00 (sessenta e três milhões de dólares 
americanos). Sessão: 13-12-88 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n" 189, de 1988, que 
autoriza o Governo da União a contratar operação 
de crédito externo no valor de US $ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares 
americanos). Sessão: 14-12-88 

-Projeto de Resolução n9 194, de 1988, que 
autoriza o Governo da União a contratar operação 
de crédito externo no valor deUS$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares 
americanos). Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Resolução n~ 202, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1.701.000,00 OTN. Sessão: 
15-12-88 .. 

-Projeto de Resolução nç 203, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis, Esta­
do do Rio de Janeiro, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 4.620.000,00 OTN. Sessãoo 15-12-88 .. 

-Projeto de Resolução n° 204, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1.427.818,89 OTN. Se­
sãoo 15-12-88 .. 

-Projeto de Resolução n~ 205, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 
a elevar em 7.519.457,00 Obrigações do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina--OTC, o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 15-12-88 .. 

-Projeto de Resolução no 206, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
1.500.000,00 OTN. Sessãoo 15-12-88 .. 

-Projeto de Resolução n9 207, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em 11.514.582,00 Obrigações do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do SuJ~OTER, 

o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
15-12-88. 

-Projeto de Resolução no 208, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ 26,450,000.00 (vinte e seis milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil dólares america­
nos). Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Resolução no 195, de 1988, que 
autoriza a Caixa Econômica Federal a contratar 
operação de crédito externo no valor de US$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares ameri­
canos). Sessão: 1.5-12-88. 

-Projeto de Resolução n~ 192, de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera a Resolu­
ção n? 155, de 1988, que dispõe sobre a Gratifi­
cação Especial de Desempenho. Sessão: 
15-12-88. 

-Projeto de Resolução n9 193, de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora, que cria a Subse­
cretaria de Administração de Compras, Contra­
tações e Alienações, transforma cargos do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal e dá outras 
providências. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Resolução n9 196, de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera o Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n9 58, de 1977, na parte 
relativa à estrutura administrativa da Assessoria, 
e dá outras porvidências. 

-Projeto de Resolução n~ 197, de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora que dispõe sobre 
a execução de programas assistenciais para os 
servidores do Senado Federal. Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Resolução no 209, de 1988. que 
autoriza o Governo da União a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 
71,000,000.00 (setenta e um milhões de dólares 
americanos). Sessão: 15-12-88. 

-Projeto de Resolução n9 21 O, de 1988, que 
autoóza o Governo da União a celebrar contratos 
bilaterais no valor aproximado de US $ 
5,000,000,000,00 (cinco bilhões de dólares) junto 
aos governos de países credores, no âmbito do 
chamado "Clube de Paris". Sessão: 15-12-68. 

-Projeto de Resolução no 200, de 1988, de 
autoria da Comissão do Distrito Federal, que fixa, 
para o exercício de 1989, a remuneração do Go­
vernador do Distrito Federal e dos respectivos 
Secretários, e dá outras providências. Sessão: 
15-12-88. 

-Proieto de Resolução n9 201-A. de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos, salários e proventos 
dos servidores do Senado Federal e dá outras 
providências. Sessão: 15-12-88. (extraordinária). 

-Projeto de Resolução nq 211, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a elevar, em 14.853.996,00 Obrigações do Tesou­
ro do Estado de Minas Gerais-OTM, o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 15-12-88. (ex­
traordinária) 

-Projeto de Resolução n~ 212, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, em 13.200.000,00 Obrigações do Tesou­
ro do Estado do Rio de Janeiro-OTRJ, o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 15-12~88 (ex­
traordinária). 

-Projeto de Resolução n9 213, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado de São Pau1o a 
elevar, em 35.500.000,00 Obriqaçõe do Tesouro 
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do Estado de São Paulo-OTP. o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 15-12-88. (extraor­
dinária). 

-Projeto de Resolução n9 214, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar 
em 1. 750.000,00 Obrigações do T escuro do Es­
tado da Paraíba-OTPB, o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 15-12-88. (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n~ 215, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Teixeira de Frei­
tas, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 155.000,00 OTN. Sessãoo 15-12-88. (extraor­
dinária). 

Projetos aprovados e enviados à Câmara 
dos Deputados 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 52, de 1988 (no 668/88, na Casa 
de origem), que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor. Sessão: 6-12-88 

-Projeto de Lei do Senado no 74, de 1988, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que modi­
fica a redação dos arts. 1 ~ e 2~ da Lei n9 3.557, 
de 17 de maio de 1959, e dá outras providências. 
Sessão: 6-12-88 

-Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1988. 
de autoria do Senador Mauricio Corrêa, que dis­
põe sobre abono de faltas ao serviço na Adminis­
tração Pública Federal e dá outras providências. 
Sessão: 6-12-88 

-Projeto de Lei do Senado n9 33, de 1987, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que cria 
os Conselhos Federal e Regionais de Economis­
tas Domésticos, regula seu funcionamento e dá 
outras providências. Sessão: 7-12-88 

-Projeto de Lei do Senado n9 88, de 1988, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dis­
põe sobre as fundações de apoio às instituições 
federais de ensino superior e dá outras providên­
cias. Sessão: 7-12-88 

-Projeto de Lei do Senado n9 99, dê 1988, 
de autoria do Senador Leopoldo Peres, que dispõe 
sobre o aproveitamento dos servidores do Banco 
de Roraima SA, criado pela Lei n° 5.476, de 24 
de julho de 1 968, e em liqüidação pelo Decreto 
n~ 96.583, de 24 de agosto de 1988, e dá outras 
providências. Sessão: 7-12-88 

-Projeto de Lei do Senado no 101, de 1988, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho. que 
altera o texto da Lei n9 7.681, de 2 de dezembro 
de 1988, que dispõe sobre prazo para liquidação 
de débitos que menciona. Sessão: 7-12-88 

-Projeto de Lei do Senado n9 30, de 1988, 
de autoria do Senador Leite Chaves, que altera 
o Código Brasileiro de Telecomunicações, tor­
nando obrigatório que as emissoras de televisão, 
ao final das programações diárias, transmitam 
imagens de crianças desaparecidas ou seqües­
tradas. Sessão: 12-12-88 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado no 32, de 1988, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dis­
põe sobre a emissão de selo comemorativo à 
Semana do Deficiente Físico, a cargo da ECT, 
e dá outras providências. Sessão: 12-12-88 (ex­
traordinária) 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n~ 65i' de 1988 (n9 1.220/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, qUe autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos adicionais até o limite de Cz$ 
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3.586.086.605.000,00 (tr~s trilhões, quinhentos e 
oitenta e seis bilhões, oitenta e seis milhões e 
seiscentos e cinco mil cn..uados), e dá outras pro­
vidências. Sessão: 13-12~88 (extraordinária) 

-Emenda do Senadt.) ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 84, de 1988 (n9 805/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que amplia as atividades da Fundação 
Habitacional do Exército (FHE), e dá outras provi­
dências. Sessão: 15-12-88 (extraordinária) 

-Projeto de Decreto Legislativo no 27, de 
1988, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que dispõe sobre a não aplicação do 
Decreto Legislativo no 72, de 1 988, na hipótese 
que especifica. Sessão: 15-12-88 

Projeto rejeitado e enviado ao arquivo 

-Projeto de Lei da C:âmara n9 81, de 1988 
(nç 1284/88, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a transformação em <3utarquia especial a Su­
perintendência Nacional do Abastecimento (Su­
nab), e dá outras providências. Sessão: 15-12-88 

Mensagens aprovadas relativas à escolha 
de autoridades 

-/y\ensagem n9 243, de 1988 (nç 448/88, na 
origt:m), de 14 de outubro de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da RE!pública submete à deli­
beração do Senado a esc:olha do Senhor Carlos 
Thadeu de Freitas Gomes para exercer o cargo 
de Diretor da Dívida Pública do Banco Central 
do Brasil. Sessão: 7-12-88 (Extraordinária) 

-Mensagem no 253, de 1988 (nç 482/88, na 
origem), de 16 de outubro de 1988, pela qual 
o senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Romero 
Jucá Filho para o exerckio do cargo de Gover­
nador do Estado de Roraima. Sessão: 7-12-88 
(Extraordinária) 

-Mensagem nq 254, de 1988 (n9 483/88, na 
origem), de 16 de outubro de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Jorge 
Nova da Costa para o exercício do cargo de Gover­
nador do Estado do Amapá. Sessão: 7-12-88 (Ex­
traordinária) 

Requerimento aproViJdo 

-Requerimento n9 206, de 1988, de autoria 
do Senador Mário Maia, solicitando, nos termos 
regimentais, informações ao Senhor Governador 
do Estado do Acre, referentes à Mensagem n9 
247, de 1988, que propõe ao Senado Federal 
seja aquele Governo autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em crwa­
,dos, a 749.354,98 OTN. Sessão• 6-12-88 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOPROOASEN 

Ata da 94• Reunião 

Aos treze dias do mês de outubro de mil nove­
centos e oitenta e oito, às dezesseis horas, na 
sala de reuniões da Diretoria Geral do Senado 
Federal, reúne-se o Conselho de Supervisão do 
Prodasen, sob a Presidên<:ia do llmQ Sr. José Pas-

1SOS Pôrto, Vice-Presidente deste ~olegiado. Com­
parecem os Senhores CCJnselhe1ros Dr. Edgard 
Uncoln de Proença Rosa, Dr. Yamil e Sousa Dutra, 
Dr. Eduardo Jorge Cald<ls Pereira e Dr. Sérgio 
de Otero Ribeiro, Diretor Executivo do Prodasen. 
_Presentes, também, a convite do Senhor Presi-

dente, o Dr. Sinval Senra Martins Júnior, Assessor­
Chefe da Diretoria Executiva do Prodasen, e o 
Dr. NiJson da Silva Rebello, Diretor da Divisão 
Administrativa e Financeira do Prodasen. A seguir, 
o Senhor Presidente coloca em apreciação a Ata 
da reunião anterior, dispensando a leitura da mes­
ma por ter sido distribuída, com antecedência, 
aos senhores conselheiros. Estes a aprovam por 
unanimidade. O segundo item, Processo nq 
PD-0510/88-2, refere-se à solicitação do Sr. Dire­
tor Executivo do Prodasen para que seja dispen­
sada a licitação e autorizada a adjudicação do 
fomec:imento à empresa Moore Formulários Ltda. 
com vistas à aquisição de formulários continuas 
tipos I e 11. O relator da matéria, Conselheiro 
Eduardo Jorge Caldas Pereira, passa a ler o seu 
parecer, no qual se manifesta favorável à autori­
zação para contratação daquela empresa, dispen­
sando-se a licitação, conforme o disposto no Inci­
so VI do artigo 19 do Ato n9 31. de 1987, da 
Comissão Diretora. Também sugere a adoção de 
medidas relativas à representação junto ao Conse­
lho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 
contra o ato praticado pela Abraform - Associa­
ção Brasileira de Fabricantes de Formulários Con­
tínuos, que fixou práticas comerciais incompa­
tíveis com a legislação em vigor. Os senhores 
conselheiros debatem o assunto em questão, 
aprovando, por unanimidade, o parecer apresen­
tado. Nada mais havendo a tratar, o senhor presi­
dente encerra a presente reunião. E, para constar, 
eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Con­
selho, lavrei a presente Ata que subscrevo e, após 
lida e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presi· 
dente e demais membros do Conselho. Brasília, 
13 de outubro de 1988. - José Passos Pôrto. 
Presidente do Conselho de Supervisão do Proda­
sen, em exercício - Eduardo Jorge Caldas 
Pereira, Conselheiro - Edgard Uncoln de 
Proença Rosa, Conselheiro - Yamil e Sousa 
Dutra, Conselheiro -Sérgio de Otero Ribeiro, 
Diretor Executivo do Prodasen. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 95• Reunião 

Aos vinte dias do mês de outubro de mil nove­
centos e oitenta e oito, às dez horas e trinta minu­
tos, na sala de reuniões da Diretoria Executiva 
do Prodasen, reúne-se o Conselho de Supervisão 
do Prodasen, sob à Presidência do limo Sr. Dr. 

José Passos Porto, Vice-Presidente deste Cole­
giado. Comparece os Senhores Conselheiros Dr. 
Yamil e Sousa Dutra, Dr. Eduardo Jorge Caldas 
Pereira e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor Exe­
cutivo do Prodasen. Presente, também, a convite 
do Senhor Presidente, o Dr. Edward Cattete Pi­
nheiro Filho, Assessor da Diretoria Executiva do 
Prodasen. A seguir, o Senhor Presidente coloca 
em apreciação a Ata da reunião anterior, dispen­
sando a leitura da mesma por ter sido distribuída, 
com antecedência, aos senhores Conselheiros. 
Estes a aprovam por unanimidade. O segundo 
item, Processo PD-0632/88-0, refere-se à Propos­
ta do Sr. Diretor Executivo do Prodasen para ftxa­
ção do índice a ser utilizado no pagamento do 
Prêmio de Produtividade aos servidores do Proda­
sen. Com a palavra, o relator da matéria, Conse­
lheiro Eduardo Jorge Caldas Pereira, passa a ler 
o seu parecer, no qual se manifesta favorável à 
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concessão daquele Prêmio, dizendo, ainda, que 
"a Diretoria Executiva do Prodasen deverá rever 
as suas diretrizes para o Prêmio de Podutividade 
e, já a partir do próximo exercício, esmbelecer 
uma distribuição normal com média 85 (oitenta 
e cinco) e desvio padrão que permita nota 100 
(cem) para os servidores que melhor se destaca­
rem". Os Senhores Conselheiros analisam a ma­
téria, aprovando o parecer por unanimidade. O 
assunto ora aprovado, tendo em vista a proposta 
do Sr. Diretor Executivo do Prodasen, passa a 
ser consubstanciado através do Ato n9 003, de 
1988, o qual é assinado pelo Senhor Pr(!sidente 
em exercício. Prosseguindo, é colocado em apre­
ciação o Processo PD-0526/85-1 relativo à reno­
vação do contrato com a Empresa Proceda S/A 
Serviços Administrativos, objetivando a locação 
de impressoras e a respectiva prestação de servi­
ços de assistência técnica e manutenção. A pala­
vra ê concedida ao relator da matéria, Conselheiro 
Eduardo Jorge Caldas Pereira, que lê o seu pare­
cer, manifestando-se favorável ao atendimento da 
solicitação do Sr. Diretor Executivo, nos termos 
do artigo 20 do Ato nç 31, de 1987, da Comissão 
Diretora do Senado Federal, combinad() com o 
artigo 88, letra "d", do Regulamento do Ptodasen. 
Tece, também, breve comentário "acercca das pe­
culiaridades que envolvem as atividades do Proda­
sen no tocante a contratações de equipamentos, 
serviços e insumos de informática". A matéira, 
após ser analisada pelos Senhores Conselheiros, 
é aprovada por unanimidade. O quarto item, Pro­
cesso PD-0472/88-3, diz respeito à Prestação de 
Contas do Prodasen e do Fundasen relativa ao 
segundo trimestre de 1988. O relator da matéria, 
Conselheiro Eduardo Jorge Caldas Pereira, lê o 
seu parecer, no qual se manifesta favoráv(!l à apro­
vação das contas ora em apreciação, st.~gerindo 
o encaminhamento do processo à egrégia Comis­
são Diretora do Senado Federal. Os Senhores 
Conselheiros aprovam, por unanimidade, a pre· 
sente matéria. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião. E, para: constar, 
eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Con­
selho, lavrei a presente Ata, que subscrevo e, após 
lida aprovada, vai assinada pelo Senhor Presidente 
e demais membros do Conselho. Brasília, 20 de 
outubro de 1988. - José Passos Porto, Presi­
dente do Conselho de Supervisão do Prodasen, 
em exercício- Eduardo Jorge Caldu Petelra, 
Conselheiro- YamU e Sousa Dub"a, Conse­
lheiro -Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor Exe­
cutivo do Prodasen. 

ATAS DAS COMISSÕES 

4• Reunião Ordinária 
do Conselho de Administração 

ReaUzada em 30 de novembro de 1988 

Às dez horas do dia trinta de novembro de mil 
novecentos e oitenta e oito, reúne-se o <:onselho 
de Administração do Senado Federal, sob a Presi­
dência do Senhor José Passos Pôrto, Ditetor-Ge­
ral, com a presença da Senhora Fátim13 Regina 
de Araújo Freitas, Diretora da Secretaria de Docu­
mentação e Informação; e dos Senhores: Luiz do 
Nascimento Monteiro, Diretor da Secretaria Admi­
nistrativa, Edgard Lincoln de Proença Rosa, Dire­
tor da Assessoria, Gerson de Sousa Lima, Diretor 
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da Secretaria de Serviços Especiais, e Manoel Vtle­
la de Magalhães, Diretor da Secretaria de DivuJga­
ção e Relações Públicas. Deixam de comparecer, 
por motivos justificados, a Senhora Sara Ramos 
de Figueiredo, Diretora da Secretaria Legislativa, 
e o Senhor Nerione Nunes Cardoso, Secretário­
Geral da Mesa. Dando início aos trabalhos o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Luiz 
do Nascimento Monteiro que relata o Processo 
n~ 013107/84-4, no qual o servidor João Mugayar, 
e outros, Bacharéis em Direito, ocupantes do car­
go de provimento efetivo de Assessor Legislativo 
do Quadro Permanente, requerem o pagamento 
de Gratificação e Produtividade, instituída pelo Po­
der Executivo para o Grupo- Serviços Jurídicos. 
O Parecer do Relator é favorável, sendo aprovado, 
por unanimidade, pelos Conse-lheiros recomen· 
dando o seu encaminhamento à douta Comissão 
Diretora. Continuando com a palavra, como Rela­
tor, o Senhor Luiz do Nascimento Monteiro pro· 
fere Parecer contrário ao Processo no 
005918/88-0, em que Adalizia de Souza Cunha, 
Técnico Legislativo, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, requer ao Senhor Diretor·Geral 
do Senado determinar a revisão de gratificação 
funcional, tendo em \llsta a certidão de tempo 
de selViço prestado ao ex-INPS, e solicita os bene· 
fícios da Lei no 6.732n9 a que julga ter direito. 
Após debater o assunto, o Parecer é aprovado. 
Ainda com a palavra, o Senhor Diretor da Secre· 
taria Administrativa emite Parecer sobre o Pro­
cesso no 011733/88·8, em que Juarez Mendes 
e outros servidores pertencentes à categoria fun­
amento, Classe "B", Referência NS-21, do Quadro 
de Pessoal CLT, requerem a extensão dos bene­
ficios previstos no Ato da Comissão Diretora n° 
41, de 1987. Preliminarmente, sustenta o Relator 
que, à luz das normas vigentes, a solicitação deve 
ser indeferida, pois, não cabe à Administração 
estender beneficio sem que autorização expressa 
emanada por ato superior determine. Tendo em 
vista, no entanto, que na petição os postulantes 
sustentam existir discriminação em relação aos 
demais Assessores porque, na prática, têm lota­
ção no mesmo órgão e lhes são atribuídos servi­
ços idênticos, o Senhor Relator entende que deva 
o pleito merecer curso submetendo-se ao elevado 
exame e consideração da douta Comissão Dire­
tora. À unanimidade, é aprovado o parecer. Em 
seguída o Senhor Luiz do Nascimento Monteiro 
profere Parecer contrário ao Processo n° 
011509/88-0, em que Joet Pinto CapeUa, Serven­
te, CLT /Obra, requer reenquadramento no cargo 
de motorista (Agente de Transporte Legislativo) 
do Senado Federal, entendendo tratar-se, apenas, 
de "transposição" de cargo. O parecer é apro­
vado. Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presi· 
dente concede a palavra ao Senhor Edgard Un­
coln de Proença Rosa que relata o Processo n9 

012785/88-1, em que a Senhora Diretora da Sub· 
secretaria de Taquigrafia encaminha requerimen· 
to de servidores ocupantes do cargo de provi­
mento efetivo de Taquígrafo Legislativo, Classe 
"B", Referência NS-14, do Quadro Permanente, 
solicitando progressão vertical com base no prin­
cípio de isonomia retributiva. Entende o Relator 
que, em face das limitações impostas pela legisla­
ção aplicável, este Conselho não pode acolher 
a pretensão dos requerentes, cabendo, porém, 
ao descortino da Comissão Diretora atender ou 
não ao pedido, na forma do procedente apontado 

na petição. Assim, acatando solicitação de juntada 
ao processo do memorial dos requerentes, o Se· 
nhor Relator opina pelo indeferimento do pedido 
no âmbito deste Conselho, encaminhando, toda· 
via, à superior deliberação da Comissão Diretora. 
Em manifestação unânime, o Conselho aprova 
os termos do Parecer. Dando prosseguimento o 
Senhor Diretor da Assesoria volta a falar, como 
Relator, sobre o Processo n~ 066847/88-9, em 
que Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-22, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, atual­
mente no exercício da Chefia do Serviço de Co­
missões Permanentes, e outras, requerem a trans· 
formação d.,s funções de Chefe de Serviço e as 
de Assisten ! de Comissão em cargos de provi­
mento em Comissão do Grupo - Direção e As­
sessoramento Superior. O Senhor Relator julga 
quanto ao mérito inteiramente aceitável o pedido 
dos postulantes, todavia a exigüidade de tempo 
para que se proceda ao "estudo apurado com 
vistas à transformação", opina pelo encaminha­
mento da matéria à douta Comissão Diretora, vez 
que somente a ela compete decidir a pretensão. 
O Parecer é aprovado pelos Conselheiros. Finali­
zando, o Senhor Edgard Uncoln de Proença Rosa 
emite Parecer ao Processo n~ 012963/88-7, em 
que Humberto América, Mecânico, do Quadro 
CLT, lotado no SeNiço de Transportes, requer 
seu reenquadramento na função de Agente de 
Transporte Legislativo do Senado, visto tratar-se 
apenas de transposição de cargo", o Senhor Rela~ 
tor esclarece, inicialmente, que o requerente é 
mecânico, celetista da Casa, e sua pretensão só 
poderá ser atendida via alteração do Contrato de 
Trabalho e não por reenquadramento, como pre­
tende. Com base nesta ciscunstância e levando 
em conta o Ato n9 02, de 1973, da Comissão 
Diretora, somente o Exm0 Sr. Presidente do Sena­
do pode decidir sobre a matéria, devendo, conse­
qüentemente, à Presidência ser encaminhado o 
processo. O Parecer é aprovado. Nada mais ha­
vendo a tratar, às doze horas e trinta minutos, 
o Senhor Presidente declara encerrados os traba­
lhos da Reunião, lavrando eu, Marco Aurélio de 
Oliveira, Secretário, a presente Ata que, depois 
de aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente do Conselho de Administração do Senado 
Federal. 

Sala das Reuniões, 30 de novembro de 1988. 
- José Passos Pôrto, Presidente. 

6~ Reunião Extraordinária da Comissão Dlre· 
tora 

Realizada em 15 de dezembro de 1988 

Às dez horas e trinta minutas do dia quinze 
de dezembro de um mil novecentose oitenta e 
oito, na Sala de Reuniões da Presidência, reúne·se 
a Comissão Diretora do Senado Federal, presen­
tes os Excelentíssimos Senhores Senadores 
Humberto Lucena, Presidente; Lourival Baptista, 
Segundo Vice·Presidente; Jutahy Magalhães, Pri­
meiro Secretário; Odacir Soares, Segundo Secre­
tário; João Castelo, Quarto Secretário; Wilson 
Martins e Francisco Rollemberg, Suplentes. Dei­
xam de comparecer, por motivos justificados, os 
Excelentíssimos Senhores Senadores José Igná­
cio, Primeiro Vice-Presidente e Dirceu Carneiro, 
Terceiro Secretário. 
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O Senhor Presidente, dando início aos traba­
lhos, concede a palavra ao Senhor Diretor-Geral 
que trata dos seguintes assuntos: 

1) Proposta de Ato da Comissão Diretora que 
"dispõe sobre a concessão de passagens aéreas 
aos Senadores, e dá outras providências". 

Após os debates, a matéria é aprovada e o res­
pectivo Ato assinado pelos presentes que vai à 
publicação. 

2) Processo n? 009024/88-3, que "trata da 
doação à (Assefe) Associação dos Servidores do 
Senado Federal, de bens de propriedade do Sena­
do Federal, em péssimo estado de conservação, 
relacionados às ns. 2, 3, 4, 5, e fls. 1 a 8 da 
listagem emitida pelo Prodasen em 8-12-88 -
AI040700". 

A matéria é discutida e autorizada a doação. 
3) Processo n? 009025/88-0, "que trata da 

doação ao Clube do Congresso de bens de pro­
priedade do Senado Federal". 

Encerrados os debates, a Comissão Diretora 
autoriza a doação. 

4) Processo nç 016288/88·2, que versa sobre 
a "doação de bens de propriedade do Senado 
Federal cedidos por empéstimo ao Centro Espí­
rita "Fraternidade Allan Kardec", e que não mais 
se encontram em poder daquela entidade, em 
virtude de terem sido distribuídos a pessoas ca­
rentes". 

A matéria é discutida e a autorização de doação, 
concedida. 

5) Processo n? 016289/88-9, "que trata da 
doação de bens de propriedade do Senado Fede­
ral cedidos .por empréstimo à Casa do Ceará. e 
que não mais se encontram em poder daquela 
entidade, em virtude de deterioração". 

Após os debates é concedida a autorização de 
doação. 

Em seguida, o Senhor Presidente franqueia a 
palavra ao Senhor Senador Jutahy Magalhães, 
que apresenta para deliberação as seguintes ma­
térias: 

6) Proposta de reajuste e correção, na mesma 
proporção dos aumentos que vierem a ocorrer 
nas tarifas, da franquia da cota de telefone residen­
cial para Cz$ 100.000,00, a vigorar a partir de 
1çdejaneirode 1989. 

A matéria é debatida e a proposta aprovada. 
7) Processo no 00684/88·9, em que a Sub­

secretaria de Comissões "encaminha requeri­
mento subscrito pelos Chefes de Serviço e Assis­
tentes de Comissões contendo reivindicações 
com vistas a transformação das funções de Chefe 
de Serviço e Assistente de Comissão". 

O Senhor Senador Jutahy Magalhães, Relator 
da matéria, apresenta Proposta de Projeto de Re­
solução que "cria cargos em comissão do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, da Subse­
cretaria de Comissões, e dá outras providências". 

Após os debates, o projeto de resolução é apro-­
vado, assinado pelos presentes e vai à Secreta­
ria-Geral da Mesa. 

Em seguida, o Senhor Primeiro Secretário 
aproveita a oportunidade de fim do ano e o térmi­
no do mandato para agradecer ao Senhor Presi­
dente e demais Membros, o apoio na árdua mis­
são de administrar a Casa, desejando a todos 
um feliz Natal e um Ano Novo de felicidades e 
realizações. 
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Os presentes ressaltam as qualidades do Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães e retribuem os 
votos. 

O Senhor Presidente, prosseguindo com ostra­
balhos, concede a palavra ao Senhor Senador 
Odacir Soares: 

8) Processo nç 015131/88-2, em que Paulo 
Timrn e outros, "solicitam providências indispen­
sáveis, visando a garantia da estabilidade e da 
proteção da relação contra a despedida arbitrária 
ou seja, sem justa causa, pelas motivos que ex­
põem", com pareceres contrários da Subsecre­
taria de Administração de Pessoal e do Senhor 
Pri.meiro Secretário. 

O Senhor Senador Odacir Soares, Relator, con­
testa os pareceres contrários, e anexa ao processo 
os pareceres dos Professores Ulisses Riedel, Pinto 
Ferreira, Mozart Victor Russomano, Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Distrito Federal. 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Rondô­
nia, Fundação de Assistência Judiciária, que pas­
sam a integrar o seu voto, na forma que expõe, 
favorável ao pleito: - - · 

"a) inquestionavelmente, ocupam em­
prego na administração púb:lica federal di­
reta; 

b) estão protegidos,na forma do art. 79, 

inciso I, contra despedida arbitrária e sem 
justa causa." 

A matéria é debatida. Colocado em votação, 
o parecer favorável do relator recebeu a aprovação 
dos Senhores Senadores Lourival Baptista, João 
Castelo. Votaram contrário os Senhores Senado-

res Jutahy Magalhães e Wilson Martins. O Senhor 
Presidente, como não houve empate, na forma 
Regimental, não votou, mas participou do debate, 
chamando a atenção para a gravidade daquela 
decisão, sobretudo quanto aos servidores que não 
têm os cinco anos de serviço, que poderiam estar 
amparados pelo art. I 19 das Disposições T ransi­
tórias da Constituição. Ausente o Senhor Senador 
Francisco Rollemberg. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Se­
nhor Presidente passa a palavra ao Senhor Sena­
dor Odacir Soares. 

9) Processos nçs 011338/87-3 e 
O 11758188-0, onde o servidor Leonardo Gomes 
de Carvalho Leite Neto, "requer, em grau de recur­
so, os benefícios do Ato nç 26/87, da Comissão 
Diretora, pelas razões que expõe". 

O Parecer do Senador Odacir Soares, na forma 
que expõe, favorável ao requerente, apóS disc:u­
tido, ê aprovado pela maioria, com votos contrá­
rios dos Senhores Senadores Jutahy Magalhães 
e Wilson Martins. O Senhor Presidente, tomando 
conhecimento de que o relator designado na reu­
nião anterior da Comissão Diretora foi o Senador 
José Ignácio, e não concordando com a avocação 
feita pelo Senador Odacir Soares, determina que 
na próxima reunião da Comissão Diretora o Sena­
dor José Ignácio se manifeste sobre a matéria. 
Ausente o Senhor Senador Francisco Rollemberg. 

10} A seguir, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Wilson Martins que 
apresenta Minuta de Projeto de Resolução da Co­
missão Diretora que "altera a redação de dispo­
sitivos da Resolução n9 146, de 1980, alterada 
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pelas Resoluções nçs 50, de 1981, e 360, de 1983, 
e dá outras providências". 

A matéria é debatida, o Projeto de Resolução 
aprovado, assinado pelos presentes e vai à Secre­
taria-Geral da Mesa. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, 
o Senhor Presidente declarou encerrados os tra­
balhos, pelo que eu, José Passos Pôrto, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Se­
nhor Presidente vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 15 de dezembro 
de 1988, - Senador Humberto Lucena, Presi­
dente. 

(*) COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE ll'IQUÉRITO 

Criada através da Resolução n9 22, de 
1988, destlnada a investigar em profun­
didade as denúncias de irregularidades, 
inclusive corrupção na administração 
púbUca, ultimamente tomadas tão notó­
rias pelos meios de comunicação. 

(**) COMISSÃO DE FJSCAUZAÇÃO 
E COI'IlROLE 

(Atas de reunião) 

(") Serãopublk:adas no Suplemento .. A" à presente edição. 

(*") Serão publicadas no Suplemento "B" à presente edi­
ção. 
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PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ................................. . 
Exemplar avulso ........................ . 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral .....................•............ 
Ex.emplar avulso ........................ . 
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Cz$ 9.320,00 
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em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 

Caixa Econômica Federal- Agência- PS-CEGRAF, conta cor­
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CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 
CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-3738 e 224-5615, 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação 
de Atendimento ao Usuário. 
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Constitucionais- Texto constitucional vigente. Notas. Índice temático da Constituição vigente (edição 
1986). (Preço: Cz$ 100,00) 

- Leis Orgânicas dos Municípios- 2• edição -1987. Textos atualizados e consolidados. Índice temático 
comparativo. 3 volumes. (Preço: Cz$ 300,00) 

-Revista de Informação Legislativa (Preço do exemplar: Cz$ 150,00) (assinatura para 1988: Cz$ 600,00) 
- Constituição do Brasil e Constituições Estrangeiras (com índice temático comparativo) - 3 volumes 

- ed. 1987 - Textos integrais e comparação das Constituições de 21 países (Preço da coleção: 
Cz$ 1.000,00 

-Constituições Estrangeiras- série (com índice temático comparativo) (edição 1987/88) 
Volume 1 -Alemanha (República Democrática); Bulgária; Hungria; Polônia; Romênia; 
Tchecoslováquia ................................................................................................ . 
Volume 2-República da Costa Rica e República da Nicarágua .................................... . 
Volume 3-Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e Príncipe ............................ . 
Volume 4-Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia ................................................. . 
Volume 5- Áustria e Iugoslávia ........................................................................... . 

Cz$ 300,00 
Cz$ 200,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 500,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal, Anexo 1, 22~ andar- Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160- Brasilia, DF- Telefone: 211-3578. 

Pedidos acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou vale postal 
remetido à Agência ECf Senado Federal - CGA 470775. 

Atende·se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
cando a série Constituições Estrangeiras, com índice temático compa­
rativo. 

Volume 1 -República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun­
gria, :"olônia, Romênia e Tchecoslováquia............................... Cz$ 300,00 

Volume 2- República da Costa Rica e República da Nicará-
gua............................................................................................... Cz$ 200,00 

Volume 3- Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e 
Princfpe........................................................................................ Cz$ 300,00 

Volume 4- Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia. Cz$ 300,00 
Volume 5- Áustria e Iugoslávia..................................... Cz$ 500,00 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante cheque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Édições Técnicas do Senado 
Federal (Brasília- DF- CEP 70160) 


